
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII- N• 161 QUINTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DE 1978 BRASIL! A- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 1978 

Aprova o Protocolo relativo à emenda ao Artigo 50 (a), da Convenção sobre A via­
ção Civil internacional, adotado pela XXI Assembléia da Organização de A viação Civil 
Internacional (O A C I), realizada em M tintreal, em 1974. 

Art. I• Fica aprovado o Protocolo relativo à emenda ao Artigo 50 (a), da Convenção sobre Aviação 
Civil internacional, adotado pela XXI Assembléia da Organização de Aviação Civil Internacional (OACI), 
realizada em Montreal, em 1974, 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

PROTOCOW 

Relatho a uma emenda ao artigo SO(a), da Connnção 
sobre A viaçio Chillnternadonal. 

A Assembléia da Organização de Aviação Civil Internacional, 

Tendo-se reunido em sua vigésima-primeira sessão, em 
Montreal, no dia 14 de outubro de 1974, 

Tendo tomado nota do desejo geral dos estados contratantes de 
aumentar o número de membros do Conselho, 

Tendo considerado conveniente criar três novos lugares no 
ConselhQ1. ,aumentando, assim, de trinta para trinta _e três o número 
de membros do Conselho, a fim de permitir uin aumento na 

.J 

representação dos Estados eleitos na segunda e, partiçularmente, na 
terceira parte da eleição, e 

Tendo considerado necessãrio, para esse fim, emendar a 
Convenção sobre Aviação Civil Internacional feita em Chicago no 
dia 7 de dezembro de 1944. 

(I) Aprovou de acordo com o Artigo 94, alínéa a, da referida 
Convenção, a seguinte proposta de emenda à mesma: 

No artigo 50, alínea a, da Convenção, a segunda frase 
será emendada, substituindo-se "trinta" por "Úinta e três". 

(2) Fixou em oitenta e seis, de acordo com o disposto no artigo 
94, alínea a, da mencionada Convenção, o número de estadOs 
contratantes cuja ratificação é n~ssária para '<i' entrada ~)f{~'i'gór da 
citada proposta de emenda, e · 
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(3) Decidiu que o Secretário-Geral da Organização de A viação 
Civil Internacional redigirá um Protocolo, nos idiomas inglês, 
francês e espanhol, cada um dos três igualmente autêntico, o qual 
conterá a proposta de emenda mencionada acima, assim como as 
disposições a seguir indicadas: 

(a) O presente protocolo será assinado pe_lo Presidente da 
Assembléia e seu Secretário Geral; 

(b) O presente protocolo ficará aberto à ratificação de todo esta­
do que tenha ratificado a mencionada Convenção sobre A viação 
Civil Internacional ou que a ela fenha aderido; 

(c) os instrumentos de ratificação serão depositados junto à 
Organização de Av~ação_Cívíl Internacional; 

(d) o presente protocolo entrará em vigor, com respeito aos 
estados que o ratificarem, na data em que for depositado o octogési­
mo sexto instrumento de ratificação; 

(e) o Secretário-Geral comunicará imediatamente a todos os 
estados contratantes a data de depósito de cada um dos instrumentos 
de ratificação do presente protocolo; 

(f) o Secretário-Geral comunicará imediatamente a todos Os 
estados partes na mencionada convenção da data de entrada em 
vigor do presente protocolo; 

(g) o presente protocolo entrará em vigor, com respeito a cada 
estado contratante q_ue o ratificar depois da data mencionada, a 
partir de instrumento de ratificação junto à Organização de A viação 
Civil Internacional. 

Em conseqilência, de acordo com a mencionada decisão da 
Assembléia, o presente protocolo foi redigido pelo Secretário·Geral 
da Organização. 

Em testemunho do que, o Presidente e o Secretário-Geral da 
vigésima-primeira Sessão da Assembléia da Organização de Aviação 
Civil Internacional, devidamente autorizados pela Assembléia, 
assinam o presente protocolo. 

Feito em Montreal, no dia dezesseis de outubro de mil novecen­
tos e setenta e quatro, em um exemplar redigido nos idiomas inglês, 
francês e espanhol, cada um dos três igualmente autêntico. O 
presente protocolo ficará depositado nos arquivos da Organização 
de A viação Civil Internacional e o Secretário·Geral da Organização 
transmitirá cópias autenticadas no mesmo a todos os estados partes 
na Convenção de A viação Civil Internacional feita em Chicago no 
dia sete de dezembro de 1944. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

I 

DECRETO LEGISLATIVO N• 72, DE 1978 

Aprova os textos dos Atos Finais do Congresso da União Postal Universal, do Acor­
do Relativo às Cartas com Valor Declarado e do Acordo Relativo às Encomendas 
Postais, assinados em Lausanne, em 1974. 

Art. 1• Ficam aprovados os textos dos Atos Finais do Congresso da União Postal Universal, do Acor­
do Relativo às Cartas com Valor Declarado e do Acordo Relativo às Encomendas Postais, assinados em 
Lausanne, em 1974. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de I 978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

CONSTJTUIÇA.() DA UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Modificada pek)s Protocolos Adicionais de Tóquio 

1!169 e de Lausanne 1974 
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31. Modlrtcaçã.o da Convenção, do Regulamento Geral e dos 

Acordos 

Artigo 

CAPtTULO IV 

Solução dos Utígtos 
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Artl~ 

33, Entrada 

TITULO UI 
Dtsposições F1nats 

em vigor e duração da constituJc;ão 
Protocolo Ftnal da Constituição da 

UnJão Postal Universal 
ArUgo ünlco 

Adesão à. Constltulção 

CONSTITUIÇAO 0.\ UNIA.O pOSTAL UNn'ERSAL 

Prrimbalo 
A fim de desénvolver as comunicações entre oa povos, através 

do tum::Jonamento eficaz dos ~rvlços postais, e de cont.rlbulr para 
ntlngt:r os elevados objet.lvos da coiaboraLÇi.o tntemactonal nos eam· 
pos cultural, social e económtco, os pJtntpotenclárlos dOJ. sovemos 
dos paises contratantes adotaram, sob reserva de ratltlcaçio, n 
presente Corutituição. · 

TiTULO l 

Dispodçõu Or~t.~. 
CAP1.TULO ~ 

GeneralldadN , 
Artigo 1.0 - Exterusão e Objetivo da União 

I - Os pl\_.Íse~ que ado~atn a presente Com:tJtuJção tortllam, 
sob a denomtn-..çao. de Uniao Postal Universal, um Unlco terri­
tório postal para permuta reciproca de objetos de correspondên· 
ela.- A liberdade de trânsito é garanUda. em todo o território da 
Unlão. 

2 - A União tem cómo obJetivo assegurar a organização e 
o &t>ertetçoamento dos serviços postal..5 e de favorecer, nefil!ia área, 
o desenvolvimento da col&.boração internacional. 

3 - A Untão participa, na medida de suas pOss1bU1dades, da 
assl.stênda técnica postal requerida por seWI paises-membros. 

Artigo 2.0 - Membros da União 
Si\o palses~membro.s da União: 
a) OS paises que possuam a qualldade de membros na data. 

da entrada em vigor da presente ConJ.tttulção; 
b) os paiats que ae tomaram membros, em conformidade com 

o a.rttgo 11. 

Artlgo 3.0 - Jurisdição da União 
Estão sob a Jurl.sd1ção da Un1Ao: 

a) 0.9 tenJt.ór.los dos pafses-membros; 
b) As administrações postais estal>eletlda.s pelos paises-mem­

bros nos territórios não abrangidos pela Untão; 
c) Os territórios que, sem ser mettlbroo da União, tllzem pa.r­

~ dela, pols dependem, do ponto de vista postal, dos pa~-mern­
bros. 

Artigo 4.0 - Relações Excepcionais 
As Administrações Postais que servem os ten1tól1os não abran­

gidos pela União, estão obrigadD.!> a atuar como tnterm.edlárlu 
das outras Administrações. N disposições da Convençlo e de seu 
ll.egulaJnento são apllcáveLs a essas relações excepcionais, 

Artigo 5.0 - Sede da União 
A sede da Unlào e de seus órgãos permanentes est• estabele~ 

ctda t'In Berna. 
A.-t.lgo 6.0 - ldJoma OlJclaJ da. União 
O idioma oficial da União é o francês. 
Artigo 7.0 - Moeda·Pa.drã.O 
O franco tomado corno unidade monetário. nos Atos da Unlio 

é o franco-ouro, de 100 ·cêiltlmos, 'de peS(J de l0/31 de grama e 
lei de 0,900. 

Artigo 8.0 - Uniões Restntu. Acordos Especiais 

1 - Os pa.lses-membros, ou suas Admlnlstraçóe.s Postais, se 
a Ieaislaçjo destea paíac.s a tal não se qpuser, :podem estabelecer 
Uniões restritas e fazer acordo.~ espeelai.s relatiVo3 ao serviçO 
postal Jnternactonal, com a condJçio, entretanto, de nAo lhes ln· 
troduzir disposições menos favoráveis para o pUbUeo do que as 
prevfstaa nos Atos dos quais os palses-mernbros interessados sejam 
parte. 

2 - As Uniõea restrl.tu podem enviar observadores aos Con· 
gressos, conferências e Reunt6es da União, ao Conselho Executivo, 
asstm como ao Con~lho Consultivo de Estudos Postais. 

3 - A União pode enviar observadore_, aos Congresso, Confe· 
ri!nclas e Reuniões das Uniões re.sttiW. 

ArtJgo 9. o - .Relações com a OrganJzação das Nações Unidas 
As relações entre a Un!ão e a Organlzac;ão da.s Nações Uni· 

das são regidas pelos acordos cujos textos estão anexados & pre· 
sente Const~tutçio. 

ArUto lO - Relações com os Organismos IntemaelonaJ.s. 
A flm de assegurar uma estrelta cooperação na ãrea postal 

lntemaetonal, a União pode colaborar com os organJsmo.s Inter· 
nacJonaJ.s, que tenham Interesses e atividades conexas. 

CAPlTULO II 

A.desio ou Admlssio à tJntã.o. ttetira.da da União 

Artlgo 11 - Adesão ou Admissão à Unllo. Procedimento. 
1 - TOdo Qlembro da Organtza.çio das Nações Unidas pode 

aderlt à. Unlã.o. 
2 - Todo paJ.s sobernno, não-membro da organização daa 

Nações Unidas. pode sollcttar sua admissão, na quaUdade de paLs­
memhro da União. 

··]J:>-J 
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3 - A adesão, ou o pedido de admissão à União deve contN 
uma declaração rormal de adesão à constltulcão e aos Atos obri­
gatórios da União. Essa declaração é endereçada. por via diplo­
mática. ao gov{'rno da CorHederação Suíça, que, conforme o caso, 
notifica a adesão ou consult;a os países-membros sobre o pedido 
de admissão. 

4 - O pais não-membro da Organtza.çã.o das Nações Unlda-; 
é considerado a.dmlttdo na qualidade de pais-membro, se f.eU pedi­
do' for aprovado pelo menos por dois terços dos países-membros da 
União. Os paises-membroo que não hOU\'er respondido no prazo de 
quatro meses são considerados como tendo se abstido. 

5 -- A adesão ou a. admiss5.o, na qualidade de membro, e 
notificada pelo governo da Confederação Suíça aos governos dos 
paises-membro~. tornando-se e!etivto. a- partir da data dessa not1-
!icação. 

Artigo 12 - Retirada. da Unlâo. Procedimento. 
1 - Cada pais-membro tem a faculdade de se retirar d~ 

União, me-diante- denUncia da Con.stttuição, transmitida por· vta 
cUplotn:itica ao governo da Conredera.çãa Suiça e, pot este, ao-s 
governo.s. d~ paise.s-membros. 

2 - A retirada Oa União torna-se eletiva após 4m ano a 
cantar do dia do recebimento, pelo go\'erno da. Confederação Suíça. 
da denúncia prev\l>ta no parágrafo 1.0 

CAPITULO III 

Organização da Untáo 

Artigo 13 .-- órgãos da. União 
1 - Os órgãos da. União são o Ccngresso. 8.3 Conferêncla.s 

Adml:li.strativa,.-,. o Conselho Executivo, o Conselho Consultivo de 
Estudos Postais. as Comissões Espec\a.!s e a Secretaria lnterna.-
clonal. · 

2 - Os ôrgãos permanentes ela União são o Conselho Executt­
vo, o Conselho Consultivo de Estudos ?ostals e a- Secretaria In­
t.ernadonat. 

Artigo 14 - congresso. 
I - O Congresso é o ôrgão supremo da. UnJão. 
2 - O Cong~ess~ é composto pelos representantes dos países­

membros. 

Artigo 15 - Congressos Extraordinãrtos 
Poderâ ser celebrado um Congresso Extrn.ordlnãrio, a pedido 

<lU com o consentimento de, pelo menos dois terços dos países­
membros da União. 

Artigo 16 - Conterênda.s Adm\n~traUvas 
A pedido ou por consentimento de, no mtnimo, dois terços das 

Administrações Postal$ doS países-membros. podem ser reaUza­
da.s conferências encarregadas do exame de questões de cartlter 
administrativo. 

Artigo 17 - Conselho Executlvo 
1 - Entre dols Congressos, o· Conselho Executivo (CEI asse­

gura a continuidade dos trabalhos da União. em conformidade com 
a.s· disposições do.s Atos da Untão. 

2 - Os membros do Conselho Executivo exercem su~ funções 
em nome e no Interesse da União. 

Artigo 18 - Conselho Coruulttvo de Estudos Posta.t.s 

O Conselho Consultivo de Estudos Postais tCCEPI e encarre­
gado de efetuar estudos e emitir pareceres sobre questóe-s técntca.s., 
de exploração e econõmtcas, de interesse do servtço postal. 

Artigo 19 - Comissões EspeeiBls 
O Congresso ou uma Conferência Administrativa pode enc:tr­

regar Comissões Especiais do estudo de uma ou vârias Questões 
detennlnada.s. 

Artigo 20 - Secret-aria Intema.clonaJ 
Um escritório centrai, funcionando na. sede da União, sob a 

denomJnação de secretaria Internacional da União Postai'Unlver­
sal, dirigida por um Diretor-Geral e colocada sob a alta supervisão 
do governo da Confederação Suíça., serve â..s Administraçõe-s Pos­
tais, como ôrgão de ligação, de tníonne..ção e de consulta. 

CAP.rtur.O IV 
F\nanças da União 

Artigo 2.1 -Despesas da Unlão. Contrlbutções dos Pa.lSes­
membros. 

1 - Cada. C<lngresso fixa. a importância mâxima. que podem 
atingir: 

a) as despesas da União, a.nuaJmente; 
b) as d~spesas r-eferentes il reunião do próximo COngres.so. 

2 -- A intportãnda ntãxtma das despe ... a..~. previstas no p<itá~ 
grafo 1.0 , pode ser ultrapassada. se as c\rcunstânclil5 o cxlglrem, 
sob a condição de que sejam observa.d::l-S as dispo.slçõr.-s tl.o Regu~­
lamento Gera.!. a. da re\a.tl.vas., 

3 - As despesas da União. lncluJnda~se eventualmente e.s re~ 
feTida.s no pa.râ.grafo 2.0 , .são suportadas em comum pelos pni.ses~ 
m"embro.3 da União. Para e.s.se fim. cada pais-membro cscolh(' a 
Cf't-<"gor1a de contribuição na qual pretende ser cla..s.slficado. ,'\!i 
cla.s-ses de contrtbulção" são fixadas no Regulamento GeraL 

i - Em C<I.SO de adesão ou admissão à União em vtrtude do 
artigo 11. o governo da Contederação.Suiça. ôeterml..na. dt· comum 
acordo com o governo do pais lnteres.•ado, a cia..sse de contrtbu\çãiJ­
na qual este deve ser incluido, t.endo etn Vista a repartição da~ 
despesas da Unlão. 

TITULO It 

Atos da Un!io 

CAPITULO I 

~neralidades 

A;rtigo 22 - Atos da Unlã<l 
1 - A Constituição é o ato fundament-al da Un1ão. Ela con­

têm as regras orgànlc&.$ da União. 

2 - O Regulamento Geral contém as disposições que asse­
guram a aplicação da Constituição e o funcionamento da Un~ão. E 
é obrigatório para -todos 03 países-membros. 

3 - A Convenção Posta.! Universo.! e seu Regulamento de F.xe­
eução c<lntkm a..'i regras comuns _apUcávels ao serviço postal In­
ternacional e as disposições relativas aos servtços de objetos de 
correspondência. Est~s Atoo são obrliatôrtos para todos os pahe,;~ 
membros. 

4 - Os Acordos da União e seus ~cgula.mento.:s de Execução 
regem out.ros serviços que náo o.s de obj-etos· de t'-ltrespondêncle... 
entre os paises-membros que deles façam parte. São obrlgatór!o.'i 
apenas pa.ra estes países. 

5 - as Regulamentos de Execução, que contêm as medidas 
de aplicação necessã.rlas 8. execução da Convenç-ão e dos Acordos, 
.são fixado~ pelas AdminiStrações Postais dos países-membros in­
teressados. 

6 - Os Protocolos Finais eventual:;, anexados a.c.s Atos da 
União, mendonados nos PD.rágra.fos 3, 4 e 5, contêm as reset-vas a 
estes ato.s. 

Artigo 23 

Aplicação dos Atos da Untão aos Territórios 
Cujas Relações Internacionais 

Estão a cargo de um Pais-Membro. 

l -- Todo pais pode declarar, a. qllalquer momento, que a 
sua aceitação dos Atos da União compreende todos o.s territórios 
o.os quals ele a.c;segura as relações internaclona1s. ou somente a 
alguns dPntre eles.-

2 --- A declaração prevista. no parágrafo 1 deve ser endereçada 
ao gov{!rno: 

ai do p.J.ís-sede do COngresso, se ela é feita por ocasião da as­
sinatura do Ato ou dos Atos de que trata: 

bl da Confederação Suíça., em todos os demais cl\.Sos 
3 - Todo pais-membro pode, em qualquer t-empo, enderr:çar 

ao govemo da Confedera~ão Suiça uma notHlea..;ão. com a Hnali­
ctade de denunciar a aplicação dos Atos da União. para os quais 
tentla. feito a declaração prevista no parágrafo l. Esta noUHcação 
torna-se efetiva um ano após a data de seu recebimento pelo go­
verno da Confederação Suiça. 

.f - As decla.raçóes e notith~3.ÇÕe'3 previstas nos parágrafos 1 
e 3 são comunicadas aos países-membrO-S pelo governo do pais que 
a.s recebeu. 

5 - 0.'1 parágrafos 1 a. 4 não se aplicam aos territórios que 
possuam a qualidade de membro da União e 8.0.'1 qua.ls um pJ.l.s­
membro 8.-!;Segura ai relações lnternacionals. 

Artigo 24. - ~gtslaçóes Nacionais 
As dhpcsiçõe.s dos Ato.s da União n·ão atingem a legislação de 

ca.da pai.'i-membro naquilo que não seja. expressamente prevlsto 
por estes Atos. 

CAPiTULO li • 
Acetta.çã.o e Denúnda. dos Atos da Unlão 

Artigo 25 - AssJnattlra, ratlflcação e outros modos de apro­
v~ão dos A tos da União. 

1 - A ass1.nl.tura. dos Atos da Un1ão pe1o.s plen\potendârlos 
tem lugar no encerramento do Congresso. 
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2 -- A Constituição e rattncada, tão logo sej!l possível, pelos 
paises ;signatários. 

3 -- A aprovação dos Atos da União, exceto o.s 'da Constitui~ 
~áo. é regida pelas regras constttuclona.la de eada pais s1gna.tár1o. 

4 -- Quando um pala não raU!1ca a Constituição ou não apro~ 
va os outros Ato.à por ele assinados, a Constituição e os demau 
Atos permanecem vã.Udo.s para o.s paisea que o.s rat1fteara.m ou 
aprovaram. 

Artigo 28 - Notificação da.s ratificações e de outras mod&li-
dade.s de aprov~io doa Atos da União. · 
~ instrumentos de ratificação da Constituição e eventUal­

mente de aprovação das outros Atos da. União, são depositados, 
no menor prazo possJvel, junto ao governo da Confederação Sulça, 
que notifica os depósitos aos paises-membros. 

Artigo 27 - Adesão aos Aoordel$ 
1 -- Os pai.se.s-membros podem, em qllalquer tempo, aderir a 

um ou a vários a.cord~ previstos no a.rtlgo 22, parágrafo 4. 

2 _ .... A adesão do.s países-membros aos Acordos é notificada 
em eonrormtdade com o artigo 11, parágrafo 3. 

Artigo 28 - DenUncia de- um Acordo 

t: facultado a eada pais-membro suspender so.a participação 
em um ou ·vãrlo.s Acordos, na.s condições estipuladas no artigo 12. 

Capitulo III - Mcxmlcação dos Atos da União 

Artlgo 29 -: Apre.sents.ção das ProposJções 

1 ·- A Administração Postal de um pats-membro tem o direi­
to de apreMntar. quer no Congres80, quer entre dois Congressos, 
propostçõe.s relativas aos Ato:s da União, dos quais seu país par­
ticipa. 

2 ·- Contudo, as proposições relativas à. Coll8tJtuJção e IUJ Re­
gulamtmto Geral só podem ser .submetidas ao Congresso. 

Artigo 30 - Modificação da constit~ção 

1 ·- Para serem adotadas. as proposições submetidas ao Con­
gresso e relativas à presente constituição devem ser aprovadu 
peJo mínimo de dols ten;os do~ paise.s-membro& da União. 

2 ·- As modlflcações adotadas por um Conj:resso constituem 
matéria .de um protocolo n.dlclonal e. salvo dectsa.o eontrll.rla desse 
Congresso. entram em vigor ao mesmo ternpo que o." Atas reno­
vado.s ao longo do meamo Congrt"S .. 'IO. Elas. são ratificadas, tão 
breve quanto pmsivel, pelos pai.ses-membros e os ln.strurnentoa 
desta ratUicação são tratados em conformidade com a regra exi­
-gida no ~1rt!go 28. 

Artigo 31 - Modtrlcação da Convenção, do Regulamento Geral 
e dos Acordos. 

1 ·- A Convenção, o Regulamento Geral e os Acordos deter­
minam as cond\ções às quais fica subordtr.ada a aprovação da.s 
proposlçõe.!! que lhes são concernentes. · 

2 ·- 08 Atos previstos no parágrafo 1 entram em execução si~ 
mult:meamente e têm a mesma dutac;âo. A partir do dia fixado 
pelo Congie.sso·para a vSgêncla destes Atos, oo Ato.s corresponden­
te.! do Congresso precedente, são revogados. 

CAPlTULO IV 

Soluçio dOIS IJti(loa 

Artigo 32 - Arbitragens 

Ern C.J.SO de Utigio entre duas ou mais Administrações Postal.! 
de paise.s-membros, a respeito da Interpretação dos Atos da Unlào 
ou dn responsablndade decorrente, para uma Administração Pos­
tal, de. aplicação destes Atos. a questão em lltlgio é decidida por 
Julgamento arbitral. 

TITVW .111 

Disposl;ões Finais 

Artigo 33 - Entrada em Vigor e Duração da ÇonsUtutção. 

A presente Constituição será executada a part'J.r de 1.0 de ja­
neiro de 1978 e perm.a.necerá em vJgor por tempo lndetennlnadc. 

Etn fé do que. os plenlpotenetái1os dos governos dos paises 
contr.:.t::mte'l firmam a presente C:mstitulção em um exempta.r que 
ficará depoSitado nos Arquivos do Governo do pais-sede da lJntão. 
Uma 1:ópb desse exemplar será remetida 3 cada Parte pelo oo~ 
vern::a do pah-sede do C:mgresso. · 

C<1nchddo em Vlen::L, em 10 de julho de 1964. 

PROTOCOLO FINAL DA COWSTITUIÇAO DA 
VNio\0 POSTAL UNIVERSAL 

No momento de se proceder à a.sstna.tura da Constituição da 
União Postal Universal, concluida na presente data, os plenlpoten­
clár.los abaJxo a.ssJ.nados acordaram o seguinte: 

Art!go O"nico - Adesão à COnstituição 

Os pa.lse.s-membroa da UniãO Que não a.s.s1na.ram a Constitui­
ção podem a ela adert:r a qualquer tempo. o tnstrumt.nto de ade~ 
do ê endereçado por via diplomática ao OovertlO do pais-sede da 
União e, através deste, aos governoa dos paises-membrus da União. 

Em fé do que, os plentpotenctário.s abaJxo lavraram o presente 
Protocolo, que terá a mesma torça e valor como se estas disposi­
ções estivessem Jmerld&! no próprio texto da Con.st1tWçào, e o 
assinaram em um exempl&r que flcará depo.sltado noa Arquivos do 
Governo do pa.is-sede da União. Uma cópia cleste exemplar- será. 
enviada a cada. Parte pelo Governo do pais-sede do Congresao. 

Concluído em Viena., em to de julho de 1964. 

S!GIJNDO PROTOCOLO ADICIONAL A CONSTITUIÇAO DA 
tJNIAO POSTAL UNIVERSAL 

1NDICE 
Artlgo.s 

I• - I Artigo 21 Alterado) 
Despesas da Untáo - Contribuição dos Pa.Lses-Membros 

li - Escola da Classe de ContribUição 
. UI - Adesão ao Protocolo Adicional e ao~ dçmais Ato.s da União 

IV - Entr-ada em vtgor e duração do Protocolo Adlciona.l à Cons­
tituição da União Poatal Universal. 

SEGUNDO PROTOCOLO ADICIONAL A CONSTITUIÇAO DA 
tJNIAO POSTAL UNIVERSAL 

Os Plenlpotenctãrio.s dos Governos dos paises-membro.s da. 
União Postal Universal, reunidos em Congresso em Lausanne, ten­
do em vista o artigo 30, t 2.o da Constituição da União Postal, 
Universal, oonc:luida ern VIena a 10 de julho de 1964. adotara.nt, 
30b resena de ratJficação, a.s seguJntes alterações à referida Colu­
tltulçlo. 

. Artigo I - (Artigo 21 - Alteradol - Despesas da União -
Contribuição dos Pafse.s~Membros. 

1 . C:lda Congresso nxa. a quantJa mll.xima. que podem 
atlngir: 

a) anualmente, as despesas da União; 
b) a.s despesas referentea à reunião do Congresso seguint~. 
2. A quantia mãxlma da.s despesas, prevista no I 1.0 , p;,derâ. 

sel excedida se as circunstàncta.s o exigirem, desde que sejam. 
observn.das a.s disposições do Regulamento Geral a elas relativas. 

3. As despe.sas da União, tnclutndo eventualmente as despe­
sas mencionadas no I 2.0 , são suportadas em comum pelos países­
membro.! da União. Para este rtm, cada pais-membro f'!ICOlbe a. 
classe de contribuição na. qual pretende ser cla.sstrteado. As classes 
de contribuição estão fixadas no Regulamento Geral. 

4 Esn caso de adesão ou de admJssão à Unfio em virtude dO 
a.rtigo 11, o Governo da Confederação Suiça determina., de comum 
acordo com o governo do pais Interessado. a cla.s.se de contribuição 
na qual este deve 3er .lnclufdo, sab o ponto de vista da dJvisão das 
despesas da União. 

Artigo n - Escolha da ClaMe de Contribuição 
O a.rtlgo 1.0. 1 3.0, é apUcável antes da execucão do presente 

Protocolo Adicional. 
Artfgo in - Adesão ao Protocolo AdfcJonaJ e aos outros Atos 

da Un1ãd. 

1. Os paises-membros que não asslnru-am o presente Prato~ 
eolo J>Odem a ele aderir em qualquer tempo. 

2. Os pai.ses-membros que parUelparam dos atos renovados 
pelo Congresso, rria'S QUe nãO OS assinaram, São obrigadOS a eles 
aderir no menor prazo possível. 

3 Os Instrumentos de adesão. relativos nos casos. menciona ... 
das nos U 1.0 e 2.0 ; são dJrlgidos P<:!la v1::~. dlplomátJca ao Oover~ 
no do pais-sede, que notlflc::. es,e depósito aos pai.ses-membros. 

Artigo IV - Entr.l.da em VIgor e Duração do Protocolo Adl ... 
c1onal à Constituição da União Po-;tal Universal. 

O presente Protocol;, Adicional será posto em execução em 1.0 

de janeiro de 1976 e perma.neceré. em vigor por tempo tndeterml ... 
nado. · 
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Em fê do que, os Plenipotenclárlos dOS guve-rnos dos pa!ses­
membros redigiram o presente Protocolo Adicional, que terà a 
mesma força e o mesmo valor como se estas disposições estivessem 
inseridas no próprio texto da Constituição e o assinaram em um 
exemplar, que ficará depqsitado nos arquivos do Governo do pais­
sede da União. Uma cópia será remetida a cada Parte pelo Gover­
n'o do pais-sede do Congiessb. 

Concluído em Lausanne, em 5 de julhO de 1974. 

ATOS DE LAUSANNE 

- 1974-

Regulamento Geral da União Postal Universal e 

Protocolo Final 
Anexo: Qeg:imento Interno dos Congressos. 

RWl.TLAAIENTO GERAL DA UNlAO POSTAL UNIVERSAL 

Regulamento Geral 

- Protocolo Ji'inal 

- Anexo: Regimenkl Interno do Congresso 

REGULAMENTO GERAL DA UNIAO POSTAL UNIVERSAL 
tNDICE 

CAPITULO l 
Funcionamento dos órgãos da União 

Artlgo 
101. Organização e reunião dos Congressos, Congressos Extraor­

dinãrios, Conferências Administrativas e Comissões Especiais 
102. Composição, Funcionamento e Reuniões do Conselho Exe­

cutivo 
103. 
)04. 

105. 

106. 

107. 

Documentação sobre as atividades do Conselho Executivo 
Composição, Funcionamenkl e Reuniões do Conselho consul­
tivo de :Estudos Postais 
Documentação sobre as atividades do Conselho Consultivo de 
Estudos Postais 
Reg1mento Interno dos Congressos, das Contereneias Admi­
nistrativas e das Comissões Especiais 
Idiomas Utlli~ados Para a Publicação de Documenws, DeU­
berações e a Correspondência de Serviço. 

CAP1TUW li 
Secrdaria Intemacional 

108. Diretor~Geral e Vice-Diretor-Geral da Secretaria Interna­
cional. 

109. Secretariado dos õrgãos da União. 
110. Lista dos Paises-membros. 
111. Informações. Pareceres.PedJdos de Interpretação e de MocU­

ficação dos Atos. Levantamentos. Intervenção na Liquidação 
das Contas . 

112. Cooperação Técnica. 
113. Fórmulas Fornecidas pel& Secretaria Internacional. 
114. Atos das Uniões Restrttas e Acordos Especiais. 
115. ltevist~ da União. 
116. Relatório Anual sobre as atividades da Unlã.o. 

CAPITULO III 

MOdo de Apresentação e EJ;ame das. Pro$)08\çõts 
117. Modo de apresentação das Proposições ao Congresso. 
118. Modo de Apresentação das Proposições entre dois Congrems. 
U9. 'Exame das Proposições entre dols congresso.s. 
120. N"otificação das Decisões Adotadas entre dois congressos. 
12L Execução das Decisões· adotadas entre dols Congressos. 

Artlgo 

CAPíTULO IV 

Finanças 

1Z2. Fixaçã~ e Regulamento das Despesas da União. 
123. Categorias de contribuição. 
12i. Pagamenkl dos Fornecimentos de Mater1al. Documentos e 

PublicaçCes feitos pela Secretaria Internacional. 

CAPITULO V 

Arbitra.l"ehs 
125. Procedimento da Arbitragem 

CAPtTUW VI 
f)isposições Finais 

1.26. Condições de Aprovação das Proposi~ões referentes ao Re­
gulamento Geral. 

127. Proposições Referentes aos Acordos' com a Orzanigard.ú elas 
Nações Unidas. 

128. Entrada em vigor e duração do Regularnen\.o Geral 

REGULAMENTO GERAL DA UNIAO POSTA[ UNIVERSAL 

Os abaixo-assinados, Plenipotenciários dos Governos dos Paí­
ses-membros da União, considera-ndo-se o artigo 22. § 2.0 • da Cons­
tituição da União Posüd Universal, concluída en1 Viena a 10 de 
julho de 1964, de comum acordo e sob resen·a. do ;.~.rUgo 25 ~ 8." da. 
referida Constituição, estipularam, no presente Regulamento Geral, 
as seguintes disposições, garantindo a aplicação da Constituição e 
o funcionamento da. União. 

CAPiTULO I 

Funcionamento dos Orrãos da União 

Artigo HH - Organlza.ção e Reunião doo Congressos, Congres­
sos Extraordinários. Conferências Admlnl.Stra.tlva.s e CDmissões Es­
peciais. 

1. Os representa.ntes do.s Países-membros reUnem~se em Con­
gresso, o mais tardar cinco anos após a data de entrada em vigor 
dos Atos do Congresso anterior. 

2. Cada Pais-rnembro faz-se representar no Congresoo por um 
ou vários plenipotenciários munidos por seu governo, dos poderes 
necessârlos. Entretanto, se for necessário, este pode fazer-se repre­
sentar pela delegação de um outro Pais-membro. Todavia, rica 
entendido que cada delegação sô pode representar um Pais-mem­
bro, além dele próprio. 

3. Nas deliberações, cada País-membro dispõe de um voto. 

~. Em prlncíplo, cada Congresso designa o País onde se reali­
zará o próximo Congresso. Se esta designação se revelar inapHcável 
ou inoperante, cabe ao Conselho Executivo designar o pais-sede, 
depois de um entendimento com este Ultimo. 

5. Após entendimentos com a Secretaria Internacional, o Go­
verno anfitrião flxa·a data deflnltlva e o total exato do CQngrelõ.SO. 
Em princípio, um ano antes desta data, o Govcrno~anfritrlão ,envia 
om convite ao Governo de cada país-membro. Este convite pode ser 
endereçado diretamente, ou por intermédio de outro govemo. ou 
ainda por intennêdio do Diretor-Geral da Secretaria lnternaciona!. 

O governo-anfitrião é igualmente encarregado de notificar to­
dos os Governos dos Paises-membros das decisões tomadas pelo 
Congresso. 

6. Quando um Congl'esso deve se reunir sem que haja um Go­
verno,anfitrião. a Secretaria Internacional, de comum acordo com 
o Conselho Executivo e após entendimentos com o Governo da 
Confe~eração Suiça, toma as medidas nec~ssárias para convl)car 
e organizar o Congresso no país-sede da União. Ne.<;te caso, a 
Secretaria Internacional exerce as funções de Governo-anfitrião. 

7. O loCal de reunião de um Congresso extraordinãrio e fixado 
pelo Países-membros que Wmaram a iniciativa do Congresso após 
entendimentos corn a Secretaria Internacional. 

. 8. Os §§ de 2 a 6 apUcam-se, por analoEda. aos Congressos Ex­
traordinárias. 

9. O local de reunião de uma Conferênc~.p. Administrativa é 
fixado pelas Adminlstraçées Postais que tomaram a iniciativa da 
Conferência, após entendimento com a Secretaria Internacional. 
A.s convocações são enviadas pela Administração Postal do pais­
sede da Conferêncie.. 

HL As Comi.!õsões Especiais são convocadas pela Secretaria In­
ternacional, após entendimentos, se for o caso, com a Adminis­
tração Postal do pais-membro onde essas Comissões Especiais 
devem se reunir. 

Artigo 102 - composição, Funcionamento e Reuniõt"s do Con­
selho Executivo. 

1. O Conselho Executh·o compõe-se de um Presidente e de 
trinta e nove membros que exercem suas funções durante o pe­
riodo que separa dois Congre.'lsos sucessivo.s. 

2. A presidência e entregue por direito ao Pais-anfitrião do 
Congresso. Se este pais renunciar. torna-se mernbro P:>r direito, 
e em virtude disso a zona geogrãfica à qual pertence, dispõe de 
um posto suplementar ao qual não sâ::. aplicáveis as restrl~õe~ 
do.§ 3. Neste caso. o Conselho Executivo elege para ·a pre~idêncla 
um dos ml"mbros J)ertencentes a zona geográfica da qual faz parte 
o país-anfitrião. 

'3. Os trinta e nove membros do Conselha Executivo sã a eleitos 
pelo Ccngresso, com base numa divis:io geogr:i.fica equitativa. A 
metade dos membros, no mínimo, e renovada por ocasião de cada 
Congress-::.; nenhum pais-membro pode ser escolbido por três Con­
gressos consecutivos 
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4. O rcpresen~ant.e de cada um dos membros do Conselho Exe­
cutivo e designado pela Adrriinistração Postal de seu país. Este 
repn·sentante deve ser tuncJonãrio quallllcada da. referida Admt­

. nistração Postal. 
5. As funções de membro do Conselho Executivo são gratuitas. 

As despesas de funcionamento do Conselho ficam a cargo da União. 

6. O Conselho Executivo coordena e supervisiona todas as ati­
vidade~; da União, tendo as seguintes atribuições: 

al manter estreitos contatos com as Administrações Postals 
dos pa.ses-membros, a flm de aprefeiçoar o serviço postal inter­
nacional; 

bl favorecer. coordenar e supervisionar todas as formas de 
jlSSlstência téCnica postal, na parte relativa à cooperação tecnJca 
Internacional: 

cl estudar os problemas de ordem adminl.stratlva., legislativa e 
jurídic:L que Interessam ao serviço postal internacional e comunicar 
(l resultado desses estudos à.s Adrtlinlstrações Postais; 

d) designar o pais-sede do próximo Congresso, de acordo com 
o previ:> to no artigo 101 § 4; 

el submeter assuntos de estudo para exame do Conselho Con­
sultivo de Estudos Postais, conforme o artigo 104, f 9 letra f: 

fl examinar o relatório anual elaborado pelo conselho Con~ 
.sultlvo de Estudos Postais e, se tlect!ssário, as proposições subme~ 
tidas por este Ultimo: 

g> estabelecer contatos Utels com a Organização das Nações 
Unidas, com os .Conselhos e Comissões desta organlza.ção e com as 
Instituições especializadas e outros organismos Internacionais, para 
estudos e preparação dos relatórios a serem submetidos a apro­
vação das Administrações postais dos países-membrOS. Enviar, se 
for o caso, representantes da União para participar. em seu nome, 
das ses:>ões desses organismos internacionais. Designar. em tempo 
útil, as organizações Internacionais lntergovernamenta.ls que devem 
ser convidadas a se fazer representar num Congresso e encarregar 
0 Diretor-Geral da secretaria Internacional de expedir os convites 
necessários; 

hl formular, quando for_ o caso, proposições que serão subme­
tidas à aprovação quer das Administrações postais dos paises­
membros, de acordo com os artigos 31, 'I 1 da Constituição e 119 
do presente documento, quer ao Congresso, desde que essas pro­
posiçõe~: se refiram aos estudos confiados pelo Congresso ao Con­
selho Executivo, ou que resultem das atividades do prôprlo Con­
selho E:"ecutivo, definidas no presente artigo; 

i) examinar, a pedido da Administração Postal de um país­
membro, qualquer proposição que tenha sido entregue à Secretaria 
Internacional. de acordo com o artigo 118; preparar os comentários 
sobre eJ;ta proposição e encarregar a Secretaria de anexar esses 
Ultimas à re-fPrida proposição antes de submetê-la à aprovação das 
Admlnistrac6es Postais dos países-membros; 

j) de conformidade com as dlsposições em vigor: 
1. 0 assegurar o controle da ativldaQe da Secretaria Interna­

dona!; 
2.0 examinar e aprovar o orçamento anual da União; 
3 o aprovar, mediante proposição do Dlretor-Ger:li da Secre­

taria Internacional, as nomeações dos funclonar1os dos níveis D2, 
DI e P5, após exame dos titulas d~ competência profissional dos 
candlda:os recomenda.dos pelas Administrações Fostats dcs paises­
membro.s. dos quais são nacionaiS tendo em conta a equltativa 
repartiç.io geográfica continental e de idioma, e das demais con­
siderações pertinentes respeitando, ao mesmo tempo, o regime 
interno de promoções da Secretaria; 

4.0 aprovar o relatório anual preparado pela Secretarla Inter­
nacional sobre a'S atividades da União e apresentar, se necessário, 
comentãrios e respeito; 

5.0 aut::~rlzar, se as ctrcunstâncbs o exigirem, que seja ultra­
pas.o:ado o limite das despeus conforme o artigo 122, U 3 e 4. 

7. Para aprovu as nomeações dos funclonâ.rlos dos nivels 
02. Dl 1! P5, o Conselho Executivo deve Jev.J.r em conta que, em 
principio. as pessoas que ocupam estes postos devem ser recrutados 
entre o.s diferentes pai.ses-membros da União. 

8. Em sua primeira reunião, convoc~da pelo Presidente do 
Congresso. o Conselho Executivo elege. entre seus membros, qua­
tro vtce- Presidentes e estabelece seu regimento Interno. 

9 Mediante convocação de seu Presic:!ente. o Conselho Exe­
cuttvo Sf' reUne. em principf:) uma :ez por ano. na sede da União. 

10. O representante dl' cada um dos membros do. Con<;elho 
Exocutiv::~ que participe das sessões deste órgão. excet,uando-se as 
reuniões havidas dunmte o Congresso, tem direitó ao reembolso 
do equivalente a uma passagem aérea ida e mlta em classe eco-

nómica. ou de uma passagem de trem de primeira classe, ou de 
qualquer outro melo de locomoção, ·desde que este montante não 
ultrapasse o custo da passagem aérea Ida e volta em classe eco­
nômica. 

11. O Presidente do Conselho Consultivo de Estudoa ·Postais 
representa o Conselho nas sessões do Conselho Executivo, nas 
quais· estejam incluidas na ordem do dia que.litôes rel'atlva.s ao 
órgão por ele dirigido. 

12. A fim de assegurar llgação eficaz entre os trabalhos dos 
dois órgãos, o Presidente e os vice-Presidentes do Con.selho Con­
:;;ultJvo de Estudos Postala podem, se o desejarem, assistir à.s reu­
niões do Conselho Executivo, ·na qualidade de observadores. 

13. A Administração Postal do pais onde se reúne o Conselho 
.txecutlvo é convidada a participar das reuniões como observadora. 
se esse pais não for membro do C(lnselho Executivo. 

14. O Conselho Executivo pode convidar para suas reuniões, 
sem direito de voto, qualquer organismo internacional, ou qual­
quer pessoa quallficada que ele deseje que participe de seus tra­
balhos. Pode, igualmente, convidar, nas mesma.s condições, uma 
ou vârias Admlnistraçõe:;; Postais dos paises membros, Interessa­
das nas questões a serem debatldas na ordem do dta. 

Artigo 103 - Documentação sobre as atividades do Conselho 
Executivo 

L O Conselho Executivo envia às AdminiStrações Postais do.. 
paises-rp.embros da União e às Uniões restritas para -informação 
após cada sessão, o__.segulnte: ' 

a) um resumo analit1co; 
b) os "Documentos do conselho Executivo", contendo relató­

rios, dellberações, o resumo a.nalitlco, bem como resoluções. e de­
cisões. 

2. o Cdnselho Executivo apresenta ao éongresso um relató,. 
rto sobre o conJunto de sua atividade e o remete a_s Admlnist~ 
Pastais, pelo menos dois meses antes da abertura do CODill!$50" 

Artigo 104 ~ Composição, funcionamento e reunlóes·do Con­
selho Consultivo de Estudos Postais 

1. o Conselho Consultivo de Estudos Postals compõe~st de 
trinta e cinco membros. que exercem su~funçõts durante o pe­
riodo que separa dols Congressos consecutivos. 

2. Os membros do Conselho COllSultlvo são eleitas pelo Con· 
gresso, em princípio com base numa dlstrlbulção geográfica tio 
ampla quanto possível. 

3. O representante -de cada um dos membros' do'Conselho 
Consult1vo ê designado pela Administração Postal de seu pais. Es­
se representante deve ser funcionário quaUflcado da Administra­
ção Postal. 

4. As despesas com o funcionamento do Conselho Consultivo 
correm por conta da União. Seus membros não recebem qualQuer 
remuneração. As despesas de \'iagem e de estadia das repreEentan. 
tes da.s AdmlnistrJ.ções Participantes do Conselho Consultivo cor­
rem por conta de-;tas. Todavia, o rePresentante de cada um dos 
p~ises de menor C!,esenvolvlmento econômico relativo segundo reta..: 
çao da Organlzaçao das. Nações Unidas, tem dlrelto~··.!!alVo- par• ·u 
reuniões que Se realizem durante o Congresso, ao reemboLso do 
equivalente a uma passagem de avião, ida e volta em classe eco­
nômica, ou de uma passagem de trem em primeira cJ.asse, ou do 
custo de viagem por qualquer outro melo, desde que este mon­
tante não ultrapasse o CUsto da passagem aérea ·Jda e volta em 
classe econômica. 

5. Em sua prlmelra reunião, convocada e aberta pelo Presi­
dente do Congresso, o Conselho Consultivo escolhe, entre seus 
membros, um Presidente e os Vice-Presidentes. 

6. O Con-;elho Consultivo estabelece seu regimento Interno. 

7. Em principio, o Conselho Consultivo se reúne todos os anos 
na sede da União. A data e o local da reunião são tlxados pelo .seu 
Presidente, apó:s entendimento com o Presidente do Conselho Exe­
cutivo e o Diretor-Geral da Secretaria Internacional. 

8. O PreS1dente e os VJce~PresJdentes do Cdnselho Consultivo 
. formam a Comissão-diretora. Esta Comissão prepara e dirige os 

traba.lho.s de cada se-;1:âo do conselho Consultivo e assume todos 
os encargos que este lhe confiar. 

9. São as seguintes as atribuições do Conselho Consultivo: 

a> orga.p_lzar o estudo dos problemas t.éenlcos, -de eJCploraçio, 
econômicos e de cooperação técnica mais importantes, que sejam 
de Interene para as Administrações Postais de todos os países· 
membros da União, e .elaCoral' Informações e pareceres a respeito; 

b) proceder·lkl'!:e.!t:Udo. referente ao5 problemas de ensino e 
formação profissional QUe fntêressetn ··aos palses novos e em via 
de desenvolvimento: 
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c) tomar medidas necessãrias, com a finalidade de estudar e 
de difundir as experiências e os progressos alcançados por certoS 
paises, nos dominios da técnica, da exploração, da economia e da 
formação pro!bsional, referente aos serviÇos postais; 

d) estudar a situação atual e as necesstdade3 dos serviços pos­
tals nos países novos e em via de desenvolvimento e preparar re­
comendações convenientes sobre os modos e ~ melas de melhorar 
os serviços postais nesses países; 

e) após entendimentos com o Conselho Executivo, tomar as 
medlda.s apropriadas, no domínio da cooperaÇã() têcnlca, com to­
dos os países-membros da União e. particularmente. com os pai­
.ses no~os e em via de desenvolvimento; 

f) examinar toda.s as outras questões que lhe Corem submeti· 
das. pot um membro do Conselho Consultivo, peJo Conselho Exe­
cutivo, ou por qualquer outra Administração de um pais-membro. 

10. Os membros do Conselho Consultivo participam efetiva­
mente de sua.s atividades. Os paises-membros que não j:>errencem 
ao 'Conselho Consultivo, podem, a seu pedido, colaborar nos estu-
dos empreendidos. · 

11. O Con.!Jelho Consultivo formula, se toro caso, proposições 
para o Congresso, decorrentes diretamente de suas atividades de­
tinidas no presente artigo, Essas proposições são apresentadas pelo 
próprio Conselho Consultivo, após entendlment.Qs com o Conselho 
Executivo, quando se tratar de questões que &ejam tambêm da 
competência deste. 

12. O Conselho Consultivo estabelece, em sua sessão que pre­
cede o Congre~so, o proteto de programa de trabalho do próximo 
Conselho, a ser submetido ao Congresso, levando em conta os pe­
didos dos paLses-membros da União, a.sslm como do Conselho Exe­
cutivo. 

13. A rim de assegurar uma ligação eficaz entre os trabalhos 
dos dois órgãos, o Presidente e os Vice-Presidentes do Conselho 
Executivo, se o quJserem. podem assistir às reuniões do Conselho 
Consultivo de Estudos Postais, na qualidade de observadores. 

14. O Conselho Consultivo pode convidar para suas n!unióeS 
5em dlrelto de voto: 

a) qualquer organismo internacional, ou qualquer pessoa qua-· 
llt1cada, que ele deseja que participe de seus trabalhos; 

b) as Adnlinlstrações Postais dos paises-membros que não 
pertençam ao Conselho Consultivo. 

Artigo 105 - Documentação das atividades do Conselho Con­
sultivo de Estudos Postais 

1. O Conselho Consultivo de Estudos postais Temete às Ad­
ministrações Postais dos paises-metnbros e à.s Uniões restritas, 
para informação, após cada sessão: 

a) um resumo analitico; 
b) os "Documentos do Conselho Consultivo de Estudos J>ostais'', 

contendo relatórios, deliberações e re.!Jumo anaiitico. 
2 O Conselho Consultivo elabora, para o Conselho Executivo, 

um relatorio anual sobre suas atividades. 

. 3. O Conselho Consultivo elabora, para o Congresso, um rela­
tort<:~ sobre todas as suas attvidades e o transmite à.s Adm~n\stra.­
ções Postais dos paises-membros. pelo menos dois meses antes da 
abertura do Congresso. 

Artigo 106 - Regimento Interno dos Congressos, das Confe­
rências Administrativas e das ComLssões Especiais. 

1. Para organização dos seus trabalhos e condução das suas 
deUberações, o Congresso aplica o Regimento interno dos con­
gressos, que estã. anexado ao presente Regulamento Geral. 

~ 2. <?ada Congr~s~o pode modificar este Regimento, nas con­
dlçoes fixadas no seu próprio Regimento interno. 

3. Cada Conferência Administrativa e cada Coml.\são Es­
pecial estabelece seu Regimento interno. Até. a adoção desse Regi­
mento. as disposições do Regimento Interno dCls Congressos, ane­
xadas ao pre.~ente Regulamento Geral, são apllcãvels desde que 
tenham relaçao com as d.ellberaçõe11. 

Artigo 107 ~ Idiomas utilizados para a publicação de do­
cumentos, deliberações e correspondência de serviço. 

l. Pata os documentos da União, são empregados os i.dlomas 
trances. Inglês, árabe e espanhol. Outros Idiomas são usados tam­
bêm. desde QUe isw não acarrete um aumento nas déspesas da 
União. de acordo com o t 6.0 

i. O país ou os palses-membros que solicitaram outro Idioma. 
diferente do oficial, comtltuem um grupo Ungüistlco. Con<>ldera-se 
que o.s países-membros que não fizeram pedld::~ expres~o este1am 
de acordo corn o Idioma oficial. 

3. Os documentos são publicados pela Secretaria Internacio­
nal no idiotita.r·otlclal e naquele dos grupos llngüisticos. eonst.itul-

dos, seja diretamente ou através de agêndas reg\onai.S desses gru­
pos, de acordo com as modalidades combinadas com a Secretaria 
Internacional. A publicação nos diferentes Idiomas ê feita de acor­
do com o mesmo modelo. 

4. Os documentos publicados diretamente pela Secretaria In­
~rnaclonal são distribuídos slmultâneamente nos diferentes Idio­
mas pedidos. 

5. A correspondência entre as Administrações Postais e a 
Secretaria Internacional e entre esta Ultima e terceiros, pode ser 
permutada em qualquer Idioma para o qual a Secretarla disponha 
de um serviço de tradução. 

6. As despesas de tradução para qualquer idioma. que não o 
oficial, lncluindG as despesas resultantes da aplicação do 1 
5.n. correrão por conta do grupo lingüístico que o tenha so­
licitado. Correm por conta da União, as despesas de tradução para 
o idioma oflcfal dos: documentos e fja correspondência recebidos 
nos idiomas Inglês, árabe e espanhol e de todas as outras despesas 
referentes ao fornecimento dos documentos. 

7. As despesas a cargo de um grupo lingüístico são repartidas 
entre seus membros, proporclonalrrtente à contribuição de cada 
um nas despesas gerais da União. E&tas despesas pedem ser re­
partidas entre os membros do grupo Ungüístlco. de acordo com 
um outro critério, ajustado entre os Interessados, notificada a Se­
cretaria Internacional, pelo porta voz do grupo. 

8. A rnodificação da escolha de idioma, solicitada por um 
pais-membro, será, efetuada dentro de um prazo de a tê dois anos. 

9. Para as deliberações das reunJões dos órgãos da União, são 
ac!mittdos os idiomas francês. inQ:lês, espanhol e russo, mediante 
um sistema de tradução, com ou sem equipamento eletrõntco -
cuja escolha tlca a critério dos organizadores da reunião, após 
consulta ao Diretor-Geral da Secretaria Internacional e aos pai­
ses-membro.s tpteressados. 

' 10. Serão Igualmente autorizados outros Idiomas para as 
deliberações e as reuniões indicadas no· 1 9.0 

11. As delegações que empregam outros idiomas asseguram 
a tradução simultânea para um -dos idiomas mencionados no t 9.0 , 

quer pelo sistema lndícado no referido parã.grafo, quando nela 
possam ser introduzidas as modificações de ordem têcntca neces­
sárias, quer por lntêrpretes particulares. 

12. A.s despesas dos serviços de tradução são repartidas entre 
os países-membros que ut1llzam o mesmo idioma, na proporção 
de sua contribuição nas despesas gerais da União. Todavia, as des­
pesas de instalação e manutenção do equipamento têcnico são da 
responsabllldade da União. 

13. As Administrações Postais poderão entrar em :u:.Drdo 
quanto ao Idioma a empregar para a correspondência de S('rviço, 
em suas relações recíprocas. Na falta de acordo, o Idioma a ser 
adotado é o francês. 

CAPíTULO Il 

Secretaria Internacional 

A.rtlgo ·108 - Diretor-Geral e VIce-Diretor-Geral da Secretaria 
lnternaclonal 

I. O Diretor-Geral e o VIce-Diretor-Geral da Secretaria In­
ternacional são eleitos pelo Congresso. para o período compreen­
dido entre dois Congressos consecutivos, sendo que a duração mi~ 
nlma de seu mandato ê de cinco anos. Esse mandato pode ser 
renovado apenas uma vez. Salvo decisão em contrário do Con­
gresso, a data de sua entrada em exercício será em 1.0 de janeiro 
do ano seguinte ao Congresso. 

2. A eleição do Diretor-Geral e a do ·Vice-Diretor-Geral rea­
Uzam-se em escrutinio secreto, sendo a primeira para eleger o 
Diretor-Geral. As candidaturas devem ser apresentad:t.s pelos go­
vernos dos pa.ises-rnembros, por Intermédio do Governo da Con­
federação Suíça. Os candidatos devem ser nacionais dos paises­
membros que os apresentam. 

3. Em caso de vaga ocorrida no posta de Diretor-Geral, Q 

Vice-Diretor-Oeral assume as funções de Diretor-Geral, até o fim 
do mandato previsto para este. 

4.. Em caso de ocorrência de vaga slmultànea nQs postos de 
DiretOr e Vice-Diretor-Geral, o Conselho Executivo elege. com base 
nas candidaturas apresentadas. um Vice-Diretor-Geral cujo man­
dato se çstenderá atê o próximo Congresso. Para a apresentação 
dos candidatos, aplica-se o § 2.c por analogia. 

5. As funções e os poderes do Diretor-Geral são os expres.:~a­
mente determinados nos Atos. os QU{' decorrem Ce encargos atri­
buídos por Pstes Ato.i a Si:crctaria Internacional. bem como os que 
lhes são confiados pela~ decisões dos órgãos competentes da União. 
O Diretor-Geral pode delegar competência. 
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6. O Díretor~Geral organiza, administra e dJrige a Secretaria 
IntE'rnaclonal. da qual é o zrepresentante legal. 

7 o Diretor-Geral prepara o projeto de orçamento anu~l da 
t:niiio no nível mais baixo pos:>ivel, ..:omp<~.tivel com as neccssida~ 
de; da Ur.ião e· o ,;ubmete, em tempo oportuno e simultaneamente, 
a(.; exame rto Con:-;clho Executivo e da Autoridade oe supervisão. 
F.l<• er:-ll~'tn:c,\ o {"lrcamento aos pr>i:.::,s~membt"O~ da União, após 
.:•pn•vaeao do Conselho Exe<cntlvo. 

O Dlret.or-Geral serv~ di' mtcrmt>cUârio nas relações en-

A l1PU e as Uniões restrita.s. 

\ UPU e a Organização dns Nações Unidas: 

~ UPU e 0s organismos :nr.erna<'JonaJs. cujas Mlv,d.ades 
.l;.:resl·ntrm! :ntcresse para a União. 

9. O Diretor-Geral assume a função de Secretãrio-Geral dos 
\orgãos 11a União. Nessa qualidade, e !evando-se em conta as d1s­
;.)o•siçõf!S especiais do presente Regulamento. Ele fiscallza prlnci-
:,Jr.!mente: ' 

- a preparação e a organitação dos trabalhos dos órgãos da 
União; 

- a elaboração, produção l' distribuição dos documentos. re­
latórios e atas; 

- o funcionamento do Secretariado, durante as reuniões dos 
órgãos da União. 

10. O Diretor-Geral asslsie às sessões dos órgãos da União e 
toma parte nas deliberações. sem direito de voto. Ele poderá ta­
zt•r-se repre!;entar. 

11. O Diretor-Geral é responsável por sua getJtão diante do 
Conselho Executivo. O Vice-Diretor-Geral assiste o Diretor-Geral 
e é .responsável perante este; em caso de ausência ou de Impedi­
mento do Diretor-Geral. o VIce-Diretor-Geral passa a exercer os 
poderes daquele. 

Artigo 109 - Secretariado dos órgãos da União 
O Secretariado dos órgão.~ aa União ê .assegurado pela Secre­

taria Internacional. sob a responsbllldade do Diretor-Geral Cabe­
lhe remeter todos os documentos publicados por ocasião de cada 
l"l'Unlão àa Aêmlnistrações PostaLs dos paíSes-membros do órgão, 
às Administrações Postais dos países que, sem ser membros do 
órgão. colaboram com os estudos empreendidos, às Uniões res­
tritas. assim como às outras Administrações Postais dos paises­
membros que o solicitarem. 

Artigo 110 - Usta. dos Paises-Membros 
A Secretaria InternaeJonal elabora e mantém atualizada a 

llsta dos paises-membtos da União Indicando relativamente a cada 
um a clas~e de contribuição, o grupo geográfico e a situação em 
relação aos Atos da UnláQ. 

Artigo li I - Informações. Pareceres. ftedldos de Interpretação 
-e de Modiflcacão dos Atoo. Consultwi. Intervenção na I..Jqu1da.ção 
das Contas. 

1. A Secretaria Internacional mantém-se, sempre, à dispo­
.atção do Conselho Executivo, do Conselho Consultivo de Estudos 
.Postais e das AdmJnlstrações Postais, para lhes fornecer todas Wl 
Informações úto?ls sobre questões relativas ao serviço. 

2. Está encarregada, principalmente, de reunir, coordenar, 
publlc:ar e dJ8trtbu1r as Informações de qualquer natureza que In­
teressem ao serviço postal Internacional de emltlr, a pedido das 
partell em causa, pareeer sobre as questões Htlgfosas, dar curso aos 
pecHd,::Js de interpretação e de modificação dos Ato.s da União, e, 
ern g~~ral, de proceder aos estudos e aos trabalhos de redação ou 
de documentação, que os próprios Atos lhe atrlouem. ou aqueles 
soUcU:ados no lnteres.se da União. 

3. Procede, Igualmente, b consultaa que lhe são dlrlgldaa pe-
1&8 Administrações Postais, para conhecer a opinião das outras 
Administrações sobre que,tão determinada. O resultado de uma 
consulta não tem caráter de voto e nem constitui obrigação formal. 

4. Encaminha ao Presidente do COnselho CoruultJvo de Es­
tudos Postais, para os devidos fins aa questões de competência des­
te ór·gão. 

5. Intervém em caràter de cA.mara de compensação, na U­
quldação de contas de qualquer natureza, relatlvu ao serviço pos­
tal Internacional, entre as Admlnbtrações Postais que solicitem 
esta Intervenção. 

J•rtigo 112 - Cooperação Técnica 
. A Secretaria Internacional é encarregada, no quadro da coa- • 

perac~lío técnica internacton3.l, de desenvolver a a.sststêncb técnica. 
postal sob todas a.s su!l.s form:u. 

Artigo 113 - Fórmulas Fornecidas p~la Secretaria Interna­
ciollal 

A Secretaria. Internacional f1ca encarn~gada de mandar· con­
feccionar as carteiras de identidade postais, bem como os .cupões­
-:-espo~ta int~rnacionals, as ordens postais de viagem e a capa dos 
talões das ordens pastais e de tomet!et pelo preço de custo, às 
AdministrnçCcs Postais, que o:; solicitarem. 

Artigo tl4 - Atos das Uniõe:; :t;:.stritas e Acordos Especlala 
1. Dois exemplares dos Atos das Uniões restritas e dos Acor­

dos Esper:ia1s, concluídos em apllcação do art. s.o da CoRstitulção, 
devEm .• ~._.r ~ncaminhados à Secr.,.taria Internacional pelas Secre­
taria$ G··~~a.~ Uniões '.>\1, na falta de!!\S. por uma das partes con~ 
tratantes. 

2. A Secretal'ia Int.ernaclonal zelarâ. para que os ·Atos das 
Uniões I estritas e dos Acordos .Especiais não Imponham condições 
11.1enos favorâvels para o pUblico do que 34 prevista.a nos Atos da 
União, e ln!orrnará as Administrações Po:;tals da existência ·das 
Uniões e <!os aludidos Acordos. Notffica o Conselho Executlvo so­
bre todas as irregularidades, constatadas em virtude da presente 
disposição. 

Ai'tlgo 115 - Revi11ta da União 
A Secretaria Internacional redige, com a. ajuda. doa documen­

to~ postos â. sua disposição, uma Revista nos Idioma-s alemão, In­
glês, árabe, chinês, espanhol, francês e rus.so. 

Artigo 116 - Relatório Anual das Ativlda.des da União 
A Secretãrta Internacional, elabo'h. um relatório ànual sobre 

as atividades <!a União, que é remetido após aprovação, pelo Con­
selho Executivo, às AdJnjnlstro.çóes Postais, à& Uniões restrJtu e à 
Organização das Nações Unidas. 

CAPtrULO ni 
PI"04lesso de Aprnen~ão e Exame 4u PropOI!dções 

Artigo 117 - Processo de Apresentação das Proposições ao 
Congressc:• 

1. Sob reserva das exceções previstas no t 3.0, o procedi­
mento seguinte regula a apresentação das proposições de· qualquer 
natureza a serem submetidas ao Congresso pelas Adm1nistraç6e.s 
Postais dos paises-membros. 

a) são aceitas as proposições que chegarem à secretaria Inter· 
nacional no minimo sets meses antes 4a data fixada para o Con~ 
gre.s.so; 

· b) nenhuma proPQSição de ordem redactonal será admitida 
durante o período de seis meses que precede à data :rlxada para o 
Congresso; 

el as proposições básicas que cheguem à Secretaria Interna­
cional no Intervalo cotnpreendido entre seis e quatro meses antes 
da data fixada para o Congresso, só setão admtldaa se forem 
apoiadas, pelo menos, J)or duas Administrações; 

dl as proposições básicas que chegarem à Secretarta Interna­
cional durante o periOdo Ce quatro mese:r. que precede à data fi­
xada para o Congresso, não serão aceitas a menos que apoiadas, 
pelo menos por otto Administrações; 

el as declarações de apolo devem chegat à Seeretarta Inter­
nacional no mesmo prazo que a.s proposições que lhes dizem res­
peito. 

2. As proposições de ordem redaclonal terão no cabeçalho & 
menção ''Proposição de Ordem Redaclonal", colocada pelas Adml­
nistraçõe.: que as apresentarem e publicadas pela Secretaria. In­
ternacional sob número seguJdo <ta letra R. As propoSições que não 
contiverem essa menção, mas que. na opinião da Secretaria Inter­
nacional, só ae refiram à redação, são publicadas com uma anota­
ção apropriada; a Secretaria Internacional eatabeltce uma u.ta 
deJ~Sas proposições, para o Congresso. 

3. O procedimento prescrito nos 11 1.o e 2.0 não se aplica 
às prono.<Jições concernentes ao Regimento Interno dos Congressoa, 
nem às emendas as proposições Já apre.5ent&das. 

Artigo 118 - Modo de Apresentaçlo daa Propoalç.6ea entre d.ota 
Congresaos 

1. Pára que seja. considerada, cada proposição relativa t 
Convenção ou ao, Acordos e apresentada por uma Admlnlstrag.io 
Po~l entre dois Congressoa, deve ser apoiada pelo menoa por 
duas Admlnlstraçôes. l:ssas proposJçõe.s não terão pr0$Segulmento. 
caso a Secretaria Internacional não receba, na me.stna. ocuilo. 
as necessárias d~clara.çõe.s- de apolo. 

2. E.s.:;as proposições são dlrtgidas M outras Adm1nlatra.ç6e& 
Postab por tntermédi<l da Secretaria lntemaclonal. 

Arttgo 119 - Exatne das Proposições entre do13 Conrres.so.s 



6066 QuJnta .. feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Novembro de 1978 

1. Toda proposição fica sujelt:l ao seguinte tr!\tamento: é 
concedido às Administrações Postais dos países~membros um pra­

. zo de dois meses para examinar qualquer proposição notificada por 
ctrculaf da secretaria Internactonal, e se for o caso. para fazer 
chegar à referida Secretaria suas observaçÕés. Não sãO admltldas 
emenda.&. As respostas são reunidas pela Secretaria rnternaciona.l 
e comunicadas às Administrações Postais, convldando ... as, ao mes­
mo tempo, a se pronunciarem a ta.v<1r <~u contra a l>YOpos\ção. 
Aquelas, cuJOJI voto.s não se apresentem dentro do ptazo de dois 
meses serão consideradas como tendo se abstido. Os citados prazos 
contam-se a partir da data das circulares da Secretaria Interna­
cionaL 

2. se a proposição dLsser respeito a um Acordo. ft. seu Regu­
lament:D, ou aos respectivos Protocolos Flnats, somente as AdJni­
nlstraÇões Postala dos paises-membros que sejam parte desse Acor­
do .podem participar dos procedimentos indicados no 1 1.0 

Artigo 120 - Notltlcaçã.o das Deci.Sões Adotadas entre dois 
CongreSS08 

1. As moditlcaçõe8 Introduzidas na ConYençio, nos Acordos 
~ nos Protocolos Fina!& destes Atos são sancionadas J'Or declara­
ção dJplomáUca, que o Governo da Confederação Suiça se encar­
rega de formular e transmitir ao Governo dos paises-membros, a 
pedido da Secretaria Internacional. 

2. Aa modificações introduzidas nos Regulamentos e nos 
.seus Protocolos FlnNs são consignadas e notificadas tÚ Admtnl.s­
traçõea PostaiS, pela Secretaria 'Internacional Do meszno modo se 
procede oom as interpretações a que se retere o art. 77, I 2.0

• letra 
"- Item 2.0, da Convenção e com as disposições c.orrespond1:ntes dos 
Acordos. 

Artigo 121 - ExecuçãO das DecJsões Adotadas entre doi& 
Congresso8 

Qualquer decisão só será eXecutada após três me$es, no .mi­
ninlo, de sua notlt1cação. 

CAP1TUW IV 
Finanças 

ArtJgo 122 - Fixação e Regulamento das Despesas da União 
1. Sob reserva doS to 2.0 a 5.0 , as despesas anuais. referentes 

às atividades dos órgãos da. União, não devem ultrapassar as im­
portâncias abaixo. para os ano.s de 1976 e seguinte: 

11.720.900 trancos-suiços para o ano de 19715 

13.574.800 

14.058.900 
14.46'1' .500 

14.883.900 

francos-suiçOB para o ano de 1977 
francos-suíços para o ano de 1918 
francos-suíços para o ano de 1979 

trancos-suíço.s para o ano de 1980 
Para os anos posteriores a 1980, no caso de se adiar o Con­

gresso previsto para o ano de 1979, 08 orçamentos anutlls não po­
derão ultrapassar em mais de 5% em cada ano, a soma fixada para 
o ano anterlor. 

2. As despesas relativas à reuhlão do próximo Congresso (des­
locamento do Secretariado, despesas de transporte, de8pesas de 
instalação técnica de tradução .simultânea e de.spesas com a pro­
dução de documentos durante o Congresso, etc) não devem ultra­
passar o Umlile de 2. 135.200 trancos-suiços. 

3. O Conselho Executivo é auWrizado a ultrapassar os limi­
tes fixados nos tt 1.o e 2.0 , considerando os awnento.s dos nivets 
de remuneração, de contrlbulçóe8 a titulas de pensões ou lndenl.­
zações, incluindo as indenizações do correio, adm1t1d88 pelas Na­
ções Unidas para serem apllcadas ao seu pessoal em função em 
Genebra. 

4. O Conselho Executivo está autorizado a ultrapMSar os U­
mltes fixados no 1 1.0 para con8iderar a reediçãO da Nomencla­
tura Internacional das Agências de Correio e a Instalação de Oma 
cantina na Secretaria Internacional. O.s valores totaU auWrlza­
dos para esta flnalldade não devem ultrapassar: 

- 870. 000 francos-suiços, para ree<lição da Nomenclatura In­
ternacional de Agências de correio; 

- 100.000 francos-suiçÔs. para instalação de uma cantina na 
secretaria Internacional 

5. Se os créditos prevldos pelos 11 1.0 e 2.0 forem insuficien­
tes para assegurar o bom funcionamento da União, esses Umltes 
só poderão ser ultrapassados com a aprovação da maioria dos paí­
ses-membros da Untão. Qualquer consulta deve conter uma eJotpo­
.stção completa de fatos que a justifiquem. 

6. Os paLses que aderem à União, ou que nela são admitidos 
como membros, ou os que dela se retirarem, devem Uquidar suas 
cotas para o .uto todo no qual su3 admls;ão ou seu desligamento 
.se tornem efetivos. 

7. O OOvernu da ConfeOeraçào ~UH,:a raz os adhlntamentos 
necessârios e f1.scaliza a Wmada de contas assim como a contablli· 
dade de Secretaria Internacional, no Umte do crédito nxadoJ pelo 
Congresso. • 

8. As Jmportânclaa adiantadas pelo Governo da Confederação 
Suiça.. ,conforme preceitua o f 7.0 devem ser reembolsadas pelas 
Admtnistrat;óes Posta.l.s <!evedoras no menor tempo possível, o mais 
tárdar antes de trtnta e um de dezembro do s.no de apresentação 
da conta. Ps..."'Sado este prazo, as somas dev1dB8 são pas.sivels de 
1uros a favor dQ referido Governo, à razão de S% ao ano, a. contar 
da data de expiração do dito prazo. 

Artigo 123 - Classes de Contribuição 
1. 08 paf.ses-membro.s contribuem para a cobertura das des­

pesas da União, segundo a. classe de contribuição à. qual perten­
cem, nas seguintes proporções: 

ClaSSe de -50 unidades 
Classe de 25 unidades 
Classe de 20 unidades 
Classe de 15 unidades 
Classe de 10 ~dade8 
Cla5se de 5 unidades 
Classe de 3 unldade8 
Clas3e de 1 unidade 

2.. Os países-membros são lncluidoS' numa das classes de 
contribUição mencionadas acima qUando de sua admissão ou ade­
são à Unlão de acordo com o procedimento estipulado no aJ'tlgo 
21 I 4.0 , da Constituição. 

3. 03 pa.ises-membros podem mudar poster1ormente de clas­
se de contribuição, desde que esta mudança seJa notJflcada à Se­
cretaria Internacional, antes da abertura do Congresso. Esta no­
tlfJcação, levada ao conhecimento do-Congresso, roma-se efetiva 
na data da entrada em vigor das disposlçóe3 financetra~ estlpu­
lada.s pelo Congresso. 

4. Os palses-membros não podem exigir que se lhes reduza 
mab de uma classe de cada vez. Os países-membros que não ex­
pressem seu desejo de mudar de dasse de eolltrtbuição antes da 
abertura do d'ongresso, serão mantidos na classe à qual perten­
ciam até ent.Ao. 

5. Por derrogação dos U 3.o e 4.0. as elevações de classe nio 
são sUjeitas a nenhuma restrição. 

Artigo 124 - Pagamento doa fpmeclmet.nos da Secretaria 
Internacional. 

o.s fornecimentos que a Secretaria !nterna.cional faz. a titulo 
oneroso, às Administrações Postais, de,•em ser pagos no menor 
prazo poSBivel e o mais tardar dentro dos seis meses a contar do 
primeiro dia do mês seguinte ao da rernessa da conta pela referida 
Secretaria. Findo esse prazo. 88 Importâncias devidas são passí­
veis de Juros em proveito do Governo da Confederação Suíça que 
fez o adiantamento, à razão de 5% ao ano, a contar da data da 
expiração do referido prazo. 

CAPíTULO V 
Arblt.npns 

ArUgo 125 - Procediment.o·de arbitragens. 
L Em caso de Jltígto,a ser decidido por JulgamtnW arbitral 

cada uma das Adnúnlstrilções Posta1s em causa escolhe uma Adml­
nbtração Postal de um pais-membro que não esteja diretamente, 
envolvido no lltiglo. Quando várias Admtnistr~ões defendem uma 
causa comum, sãu consideradas como urna só lldmlnL'3tração para 
efelW de aplicação deste dispositivo. 

2. No caso em que uma das Administrações em questão não 
dê prossegutll1ento a proposta de arbitragem no prazo de .seis me· 
ses a Secretaria Internacional, mediante pedidO que para tal fim 
lhe' for dirigido, providencia. por sua vez a designação de um àrbl­
tro pela Admintstra.çã.o em !e.Ua, ou ela próp:r1a o designara. cie­
oficlo. 

3. As partes em causa poderão entrar ern acordo pa,.a de­
signar um único árbitro, que poderá ser a SecretAria IntemaciO­
nal. 

4. A decisão dos árbitros é adotada por malorta de votos. 
5. Em caso de empate na votação. os ârbltros escolherão. 

para desempatar, outra Administração Igualmente deslnteressa~a 
no Utigio. Na falta de acordo sobre a esc:olha, outra Adminlstrac;~o 
será designada pela Secretaria Internacional, dentre as Adml.nl.~­
trações não propostas peJos ãrbitros. 

6. Tratando-se de lltigto concernente a um dos ACOrdos, os 
tnb\t,ros só poderão ser escolhidos entre as Administrações que 
~artlcipem de~e Acordo . 
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CAPITULO Vl 
Disposições Finais 

Art1go 126 - Condições de ãprovaçáo das proposições relativas 
ao Reg1Jiarnento Geral. 

Pal'a se tornarem vâllda.s as proPosições submetidas ao Con­
gresso f! relativas ao presente Regulamento Geral, devem ~r apro­
vadas poela maioria dos paises-membros representados no congres­
so. Doi~: terços, pelo menos, dos paises-membros devem estar pre­
sentes por ocasião da votação. 

Artigo 127 - Propoo;ições relativas aos acordos com a Organi­
zação das Nações Unidas. 

As ~~ondições de aprovação previstas no Artigo 126, aplicam-se, 
Jgoalmente, às proposições tendentes a mocUticar os Acordos con­
cluídos entre a União Postal Universal e a Organização das Na­
ções Unidas, na medida em que esses Acordos não preveJam as 
condições de modmcação das dlsposlções nele c(mtlda.s. 

Artlgo 128 - Execução e duração do Regulamento Geral. 
O J)resente Regulamento Geral entrarâ em execução elll 1.0 

de janeiro de 1976 e vlgorarâ a.té a entrada em vigor dos Atos do 
próximo Congresso. Em fé do que, os Plentpotenclârio.s dos Go­
vernos dos paises-membros assinaram o presente Regulamento Ge­
ral, em um exemplar que ficarâ depositado nos Arquivos do Go­
verno d() Pais-sede da União. Uma cópia será remetida a cada Par­
te pelo Governo do Pais-sede do Congresso. 

Lausanne, 5 de julho de 1974. 

PROTOCOW FINAL DO REGULAMENTO GERAL 

DA UNIAO POSTAL UNIVERSAL 

No momento de proceder â assinatura do Regulamento Geral 
da Unlão Postal Universal, concluido nesta data, o Plenlpotenclá­
rtos abaixo-assinados acordam no seguinte: 

Artigo r - Conselho E}(ecutlvo e conselho consultivo de Es­
tudos Postais. 

As disposições do Regulamento Geral, relatlva.s à Organização 
e ao funcionamento do Conselho Executivo e do Conselho Consul­
tivo de EstUdos Postais são apllcâveis antes dp, entrada em exe­
cução deste Regulamento. 

Artigo II - Despesas da União. 
1. Por derrogação do artigo 128, um total de 100.000 francos 

:;uiços é acrescentado ao limite das despesas anuais referentes às 
atiVidades dos órgãos da União para o ano de 1975, em virtude das 
despesa~. decorrentes da entrada em vigor, a partir de 1.0 de ja­
neiro de 1975, do novo sistema de contabUldade dos cupões-res­
posta lnternaclonats. 

2. Por derrogaçáo do artigo 122 I 1.0 , Q Conselho Executivo, 
QU em casa de extrema urgência, o Diretor-Geral, pode autorizar 
que sejam ultrapaSsados as· llmltes fixados, para arcar com as des­
pesas de reparos necessários e llnprevlstos no prédio da Secretarl:l. 
Internaclonn.l, sem que o total excedente não ultrapassae 65.000 
trancos-.suiços por ano. 

Artl"o III - Classes de contribuições. 
O attlgo 123, § L 0 é aplicável antes da entrada em vigor do 

presente Regulamento. E, em fé do que, os PlenipOtenclá.rlos abai­
xo assinam o presente Protocolo, que terâ a mesma força e o mes­
mo valor como se suas disposições estivessem lnsertdas no próprio 
texto do Regulamento Geral, e assinam, em um exemplar, Que fl-. 
caril. depositado nos Arquivos do Governo do PaíS-sede da União. 
Uma cópia 5erá remetida a cada parte, pelo Governo do País-sede 
do Cong1·esso. 

Lausanne, 5 de julho de 1974 

Artigps 

REGIMENTO INTERNO DOS CONGRESSOS 

tNDlCE 

1. Disposições Gerais 
2. Delegações 
3. Poderes dos Delegadoa 
4. Ordem dos LugaJZs 
S. Obst~t9adores 

8. DecanQ do Congresso 
7. Pre!.ldência e Vloe-Prestdência do Con~ e das Comi&sões 
8. Secretaria· do Congresso 
$, ComlSI!ôeS 

10. Grupos de Trabalho 
11. Membros das Comt~s~ 
12. Secretariado do Congresso e das COm185ÕeS 

13. Idiomas de Deliberação 
14. -Idiomas de Redação dos Docurnento.s do Congresso 
15. Proposições 
16. Exame da.s proposições em Congr~oa e Comiuóea 
17. Dellberações 
18. Moções de Ordtm 
19. QUDtu.m. Generalidades rela.tivas às votações 
20. Processo de votação 
21. Condições de aprovação das Propos.lções 
22. Eleição dos Membros do Conselho Executivo e do Conselho 

Cow;ultlv<l -de Estud<ls Postais 
23. Atas 
24. Aprovação pelo Congresso dos Projetos de Decisões <Ato, lU-

soluções, etcJ 
25. Reservas aos Atos 
26. Assinatura dos Atos 
27. Modftlcações no Regbnento 

PROTOCOLO FINAL DO REGULAMENTO GERAL DA. 
UNIAO t'OSTAL UNIVEltSAL 

Artigo 
I - Conselho Executivo e Conselho Consultivo de Estudos Postais 
li - Despesas da Unlão 
III - Categorla.s de Contribuições 
Anexo: Regimento Interno dos Congressos 

REGIMENTO INTERNO DOS CONGRESSOS 

ARTIGO PRIMEffiO 
Disposições Gerais 

o pt~sente Regimento Interno denominado "Regimento", estt 
estabelecido em aplJcação dos Atos da União e lhes é subordinado. 
Em caso de divergência entre uma de suas disposições e uma eUa­
posição dos Atos, esta última prevalecerá. 

Artigo 2,0 - Delegações. 
L o termo "delegação" se aplica ·à pessoa ou ao grupo de 

pessoas designadas por um pais-membro para participar do Con­
gresso. A delegação se compõe de um Chefe da delegação e tam­
bém, se for o caso, de um suplente do Chefe da delegação, de um 
ou vàrtos delegados e, eventuabnente, de um ou vários funcioná­
rios adidos <tals como técnicos especlallstas, secretã.rtos, ete.L 

2. Os Chefes de delegação, seus suplentes, bem como os de· 
legados, I!Jão os representantes dos peises-membro.s, conforme o 
artigo 14, f 2.o da. Constituição, se estiverem munidos de poderes, 
na forma. das condições fixadas no artigo 3.0 do presente Regi­
mento. 

3. Os funcionários adidos são admitidos às sessões e não têm, 
em princípio, direito de voto. Entretanto, podem ser autorizados 
pelo Chefe Q.a delegação a votar em nome do seu pais nas ses.~s 
das Comissões. Ttt.Js autortzações devem ser entregues por escrito 
antes do Inicio da sessão ao Presidente da comissão interessada. 

Artigo 3.o - Poderes dos Delegados. 
1. ~Os poderes dos delegados devem ser assinados pelo Chefe 

de Estadc, ou pelo Chefe do Governo ou pelo Ministro das Rela­
ções Exteriores do país Interel'lsado. Devem ser redigidos ·em boa 
e devida forma. Os poderes dos delegados habilitados a assinar 
os Atos fplenlpotenclârlos.l devem iridlcar a extensão de poderes 
desta as~;inatura (assinatura sob reserva de ratificação ou de 
aprovação, assinatura "ad referendum", assinatura definitiva). Na 
ausência de tal especiflcação, a ass.lnatura é considerada como sub­
metida a ratificação ou a aprovação. Os poderes que autorizam a. 
assinar os Atos compreendem \mpllcttamente o d1relto de votar; 
os que não incluem tal clãusula dão simplesmente o direito de to­
mar parte nas deliberações e de votar. 

2. Os poderes devem ser apresentados na abertura. do Con­
gresso, à autoridade designada. para esse Um. 

3. Os delegados não munidos dos poderes, ou que não os te­
nham apresentado, podem, se foram 1ndleados por seu Cklvemo ao 
Cklverno do pais anfitrião, tomar parte nas deliberações e votar 
dilsde o Instante em que comeeem a part1clpa.r dos trabalhos do 
Congresso. O mesmo acontece para aqueles cujos poderes nio estio 
regularizados. Estes delegados riio mals aerão autortudo.s a votar, 
a partir do momento em que o Congresso tiver aprovado a rela­
tório da Comissão de verifleação dos poderes, constatando 111. falta 
de poderes ou que estes estlo Irregulares, e enquanto a a1tuaçlo 
não for regularizada. 

4. Os poderes de um pais-membro que ae faça rep~ntar no 
Congresso pela delegação de um outro pais-membro (p!'Oturaçã.O) 
devem revestlr-re da mesma forma que os mencionados I 1.0 
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5. O$ poderes e as procurações endereçadas por telegrama 
não são admttldos. Porétn, alo aceitos o.s telegramas que respon­
dam a um pedido de informação relaUn a uma questão de· pode­
res. 

e. Vma delegação que, depots de ter apresentado seUI pode­
res, ficar lmpedJda de uststir a uma ou .mais sessões, tem a fa· 
culdade de se fazer representar pela delegação de um outro pais, 
com a condição de comunicar o fato por escrito ao Presidente da 
reunião interessada. Todavia, uma delegação só pode representar 
um pab, além do seu. 

7. 08 delegados do~& paises-membroa que nio participem de 
um Acordo podem tomar parte, sem direito de voto, nas delibera­
ções do Congresso, relativas a esse Acordo. 

Artigo 4.0 - Ordem dos Lugares. 

1. Para ar sessões do Congresso e das Comissões, as delega­
ções são dispostas aegundo a ordem alfa.bét1ca francesa dos pai­
aes-membros representados .. 

2. O PresJdente do Conselho Executivo sorteia, na ocas.lão, o 
nome do pais que ocupaté. o primeiro lugar em frente à tribuna 
presldench,l, durante as sessões do Congresso e daa Comlsaões. 

Artigo 5.0 - Observadores 
1. Representantes da Organização das Nações Vnldas podem 

participar naa deliberações do Congresso, 

2. Os observadores dos Organismos Internacionais lntergo­
'VernamentaJs, designados pelo Conselho Executivo, são admltldos 
&s sessões do Congresso, quando forem debatidas questões de ln· 
tereues desses organismos. 

3. 8io também admitidos como observadores o.s representao~ 
tes quallflcados du Uniões restritas, estabelecidas conforme o ar~ 
1Jgo 8.0 , f l.O da Constttulçãp, quando manifestarem tal desejo. 

4. Os observadores citados nos I 1.0 a 3.0 tomam parte nas 
deliberações, sem direito de voto. 

5. Os pedidos para participar do Congresso, feitos por orga­
nismos não governamentais, dependem, em cada caso, de decisão 
expressa do Congresso. 

Artigo a. o- Decano do Congresso 
1. A Administração Postal do pais-sede. do Congresso sugere 

a designação do Decano do Congresso, meldante entendimento com 
a Secretaria Internacional. o Conselho Executivo adota. no tempo 
devido, esta designação. 

2. Na abertura da primeira sessão plenária de cada Congrea­
ao, o Decano assume a presidência do Congresso, até que este eleJa 
BtU Presidente. Além disso, eJe exerce u funções que .lhe são atrl­
buldas pelo presente Regtmento. 

Artigo 7.0 - Presidências e Vice-Presidências do Congresso e 
das Comissões. 

1 . Em sua primeira Sessão plenãrt.a, o congresso, por pro· 
posição do Decano, designa o pais-membro e os quatro Pai.ses­
membros que assumirão, respectivamente, a Presidência e as Vice­
Presidências do Congresso. Essas funções são atribuidas levando-se 
em conta, tanto quanto possivel, a distribuição geográtlca dos pai· 
aes-membros. 

2. Por proposição do Decano, o Congresso designa., do mesmo 
modo, os países-membros que assumirão a.s Presidências e as Vice· 
PresJdênclas das ComiBsões. 
3. Os Presidentes abrem e encerram as se.ssõe.s que presidem, 
coordenam as dlscu.ssões., dão a palavra aos oradores, colocam em 
votaçi.o u proposições e lndlcam a ma.lorla extglda para os votos; 
anunclam u declsões, sob reserva da aprOTação do Congreaso: 
Interpretam, eventualmente, e.ssaa declaões. 

4. Os Prel1dentes zelam pelo respeito ao presente Regimento e 
pela manutenção da ordem dW"ante as sessões. 
~. Qualquer delegação pode recorrer, c1lante do Congresso ou da 
Comissão, de uma decisão tomada pelo Presidente destes: eom 
base em uma d1spos1c::ão do Regimento ou InterPretação deste; 
entretanto a dectsao do Presidente continuará vállda se não for 
anulada pela maioria d08 membros presentes e votantes. 
ri. Se o pais-membro encarregado da Presidência se vlr impoasJ­
bJlltado de exercer esta função. um dos Vlee-Presldentes aeri. 
designado Jlelo Congresso ou pela Coml.ssão, para substitui-lo. 

Artigo 8.0 - Secretaria do Consre!UJo 
1. A secretaria. é o órgão central encarregado de dlrt.gir os tra· 
balhos do congresso. Ê composta pelo Presidente e pelos VIce· 
Presidentes do Congresso, bem como pelos Presidentes das comts­
Jões. Ela. se reúne periOdicamente, para examinar o desenrolar 
doa trabalhos do Congn'..$50 e de suas ComJssdes; para formular 
aa recomendações que posslbtlltem esse desenrolai'. Assessora o 
Presidente na elaboração da. ordem do dia de cada. sessão plené.ria 

e na coordenação dos trabalhos das Comt.ssões. Faz recomend.à­
ções relativas ao encerramento do Congresso. 

2. O Secretârto-Oeral do Congresso e o Becretârlo-Oerll adjunto 
mencionados no artigo 12 1 1, aaatstem às reuniões da Sec:retart.: 

Artigo 9.0 - Comissões 

O Congresso determt.na o número de Comlss6es neceuirtu 
para levar a bom termo seus trabalhos e fixa suas atrlbulç6ea. 

Artigo lO - Orupo.s de Trabalho 
Cada Comissão pode constituir grupos de trabalho para o 

e.studo de questõe11 especJaJIJ, 

Artigo 11 - Membros das Comlssões 
1. 011 palse"s-membros representados no Congresso aio, _por direi­
to, membros das Comtss6es encarregadas do exame das propo.st ... 
ções relativas à Constltlilção, ao Regulamento Geral, & Convençio 
e ao seu Regulamento de Execução. 
%. Os pi!Ises~membro.s, representados no Congresso, que paztJd­
pam de um ou de vários -Acoryt.os facultativos, sio por direito, 
membros de uma ou das Comlssoes encarregadas ·da. revtslo desaea 
Acordos. O direito de voto dos membros desta ou destas Comlss6el 
é Umlta.do ao Acordo ou aos Acordos dos quais participam. 

3 As delegações que não são membros das Comlssõea que 
tratam dos Acordos e de seu Regulamento de execução têm a fa­
culdade de asal.stlr às suas .sessões e de tomar parte nu deUbera­
ções, sem dlrelto de voto. 

Artigo 12 - secretariado do Conrreuo e das Comtss6es 
1. O Dlretor~Oeral e o Vice-Diretor Oera.t da Secreta.rl.a Inter· 
nacional assumem, respectivamente, as funções 4e SeGtetario­
Oeral e de Secretário-Geral Adjunto dO Congresso.· 
2. O Secretátlo-Oeral e o Secretário-Geral AdJunto assistem U 
sessões do Congresso e da Secretaria do Conrresso e tomam par­
te na.s deliberações sem direito de voto. Podem, também, nas mes· 
mas condições, a.sslstlr às sessões das Comiasões ou se fazer repre­
sentar por um funcloni.rio superior da Secretaria tnt.emactonal. 
3. Os trabalhos do Secretartado do Congresso, da Secretaria. do 
Congreaso e das COmlss6es são assegurados pelos pessoal da Se­
cretaria InternaciOnal, em colaboração com a AdmlnlsttaÇio do 
pila anfitrião. 
4. Os tuncloné.rlos superiores da Secretaria Internacional assu­
mem as funções de Secretários do Congresso, da Secretaria do 
Congresso e das Comissões. Assessoram o Presidente durante u 
sessões e são te.sponsávets pela redação das atas ou dos relatórtoa. 
5. Os Secretários do Congresso e das Comissões são assessorada~ 
pelOIJ Secretártos Adjuntos. 
6. Sio encarregados da redação das atas do Congresso e das Co­
missões rela.tores de Ungua francesa. 

Artigo 13 - Idiomas de Deliberação 
1. Sob reserv~ do I 2, os idiomas fra.neês, inglês, espanhol e 
russo são admitidos para as dellberações por melo de um sistema 
de tradução slmult.A.nea ou consecutiva. 
2. As dellbera.ções da Comissão de redação são feitas no tdlom• 
francês. 

3. OUtros Idiomas- são tambêm admltld03 para as dellberaçõel 
indicadas no t 1. O Idioma do paJ.s anfitrião goza. de prioridade 
a esse respeJto. As delegtl.Ções que empreguem ou.tros JdJomu 
asseguram a tradução simultânea para um dos ldlomaa mendo­
nado. no parágrafo 1, seja. pelo sistema de tradução almultê.ne•~ 
quando pos.sam. ser lntrodWd.d~ modtflcações de ordem tAcnlea. 
seja por intérpretes particulares. 

4. As despesas de instalação e manutenção do equlpamento 
técnico estão a cargo da União. 

5. As despesas dos serviços de tradução são dlvldtda.s entre 
~os palses-membros que utillzam o mesmo Idioma na proporção de 

sua. contribuição às despeaas da União. 
Artigo 14- Idiomas de Redação dos Documentos do Congresso 
1. Os documentos elaborados durante o Congresso, lncluidoa 

os projetos de .declsões submetidos à aprovação do congresso, são 
publicados no idioma franeés pelo SecretaHado do Congreuo. 

2. Para tanto, os documentos das delegações dos países-mem­
bros devem ser apresentados nesse Idioma, diretamente ou por 
lntermêdlo dos serviços de tradução anexos ao Secretariado do 
Congresso. 

3. E..~s serviços, organlza.dos e custeados pelos grupos Un­
güistJcos constituídos de acordo com as dbpostções corresponden~ 
tes do Regulamento Geral, podem também fazer a tradução dos 
documentos do Congresso em seus respectivos Idiomas. 
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Artigo i.S -· Proposições 
1. Todos o.!. assuntos são apresentados· ao Congresso sob a 

forma de proposições. 
2. TodR.S as proposições publlcad~ pela Secretaria Interna­

cional ant..es da abertura do Congres.so sao consideradas como sub­
nletlda.s lli.O CongreS50. 

3. Após a abertura do Congresso, nennuma proposição será 
levada em consideração, exceto as que sejam para emenda~ pro­
posições ~Ulteriores. 

of. 1!: considerada como emenda qualquer proposição de modi-
flcação que comporte uma supressão, uma adição a uma parte da 
proposlçáQ original ou a revisão de uma parte desta proposição. 
Nenhuma proposição de modltlca.ção será considerada como uma 
emenda se o Congresso ou a Comissão julgar que a mesma é ln­
compatívd com a proposição original. 

5. As emendas apresentadas no Congresso a respeito de pro­
posições já feitas, devem ser entregues por escrito em francês ao 
Secretat1a.do, antes do melo-dia da ante-vésJ>('ra da data de sua 
deliberaçã.o de modo que possam ser distribuídas no mesmo dia 
aos delegndos. Este prazo não se aplica às emendas que resultem 
diretamente ·das discussões no Congresso ou na Comissão. Neste 
último ca.so, e se_ for pedido, o a.utar da. emenda deve a.ptesentat 
seu texto escrito em francês; ou, em caso de dificuldade. em qual~ 
quer outra lingua de debate. O Presidente respectivo a lerâ. ou 
fará com que seja lida. 

6. o procedimento previsto no § 5 aplica-se Igualmente à 
apresenta1;áo das proposições que não se destinem a modltlcar o 
texto dos Atos Cprojeto.s de resolução, de recomendações, de vo­
tos, etc.). 

7. Qualquer propoSição ou emenda deve ter a forma detlnl· 
ttva do tc:cto a ser Introduzido nos Atos da União, sob reserva, bem 
entendido de revisão final pela. Comissão de tedaçio. 

Artigo 16 - Exame das Proposições no Congresso e nas Co­
mlssões 

1. As proposições de ordem redaclonal lcujo número é se­
guido da letra "R"l são atrtbuidas diretamente à Comissão de re­
dação, n011 casos em que a Secretaria Internacional não tem ne· 
nhuma dUvida quanto à sua natureza <encaminhadas através de 
lbta feita pela Secretaria Intemactonall. Nos casos de dúvida so­
bre a sua. natureza, a Secretaria Jpternaclonal somente as atribui­
rá à ccm\:osão de redação após haverem as demais Comissões con· 
firmado a natureza estritamente redaclonal das proposições luma 
lista será encaminhada também às. Comissões Interessadas). En­
tretanto, se tais proposições estão Ugadas a outre.s proposições de 
fundo a se·rem examinadas pelo Congresso- e por outras comlssóes, 
a Comissã,) de redação somente procede ao estudo após o pronun­
ciamento do Congresso e de outras Comissões a respeito das pro­
~siçóes rle fundo correspondentes. As proposições cujo número 
nao estiver seguido da letra "R", mas que. de acordo, com a Se­
cretaria Internacional, são proposições de ordem redaclonal, são 
passadas diretamente às Comissões que se encarregam das pro­
poslyões de fundo correspondent(;';;., Essas Coml.s.sões decidem. a 
partlr da abertura de seus trabalho:. quais as proposições que se 4 

rão atrlbU!das diretame.:te à ComlssãJ de redação. Uma lista des­
sas proposições. elaborada pela Secretaria Internacional ê encami­
nhada às Comissões em causa. 

2. Se um mesmo assunto ê objeto de várias proposições, o 
Presidente decide sobre a ordem de discussão comeÇando em prl· 
ciplo, pela proposição que mais difere do texto de ba.se e Que com­
porta mu<fanc:a mais protunda em relação ao statu quo. 

3. Se m_·,a proposlção puder ser subdividida em vârias par­
tes, cada uma delas pode, com a concordância do autor da pro­
posição ou da p.ssembléla, ser examinada e votada separadamente. 

4, Qualquer proposição retirada ~o Congresso ou da Comissão 
por. seu t1utor pode ser apresentada pela delegação de outro pais­
membro. 

5. Se uma proposição ror objeto de uma emenda, vota-se pri­
meiro esta emenda~ Entretanto, toda emenda a uma proposição, 
aceita pela delegaçao que apresenta esta proposição. ê Jogo incor­
porada ao texto da proposição. 

6. Se uma proposição for objeto de várias emendas, vota-se 
em primeiro lugar as emendas que se afastam mais do texto orl· 
ginal; em seguida vota-se a que dentre as emendas· que restam a 
que mais se afasta do texto original e assim sucessivamente até 
que todas as emendas tenham sido examinadas. Se uma ou vãdas 
emendas são adotadas, a proposição assim modificada ê em se­
guida, ela :própria, posta em votação, Se nenhuma. emenda é ado­
tada, coloca-se em votação a proposição Inicial. 

7. O Presidente do CongreEso e os Presidentes das Comlssões 
encaminham à Comissão de redação, depois de cada ses.<;ão, o tex­
to escrito das proposições, Pmendas ou decisões adotadas. 

Artlgo 17 - Deliberações 
1. Os delegados só podem usar da palavra depois de autoriza­

dos pelo Presidente da reunlão. RecOmenda-se-lhes fa1s.r sem pres­
sa e claramente O Presidente deve deixar aos delegados a possi­
bilidade de exprlmir livre e completamente sua opinião sobre o 
assunto da discussão desde que compatlvel com o desenrolar nor­
mal da& del!berações. 

2 Salvo decisão contrária, adotada pela maioria dos mem­
bros Presentes e votantes, os dl.scursos não podem ultrapassar ctn­
co mlnutoa. o Presidente f!stâ autorizado a Interromper qualquer 
orador que ultrapassar o tempo estipulado. Ele pode. também. con­
vidar 0 delegado a não se afastar do assunto. 

3. Dur-ante um debate, o Presidente pode, com a aquiescên­
cia da roa10i1a dos membros presentes e votantes, declarar encer­
rada a nsta das oradorea, r;Jepols de ter procedido à sua leitura. 
Quando a )!sta. estâ. esgotada, ·ete anunda o eneenamento do de­
bate, podenda. conceder, mesmo depois do encerramento da 113ta, 
o direito de resposta a qualquer discurso pronunciado. 

4. ·O Presidente, pode também, com ·a aquiescência da maio· 
ria das membros presentes e votantes limitar o número de Inter­
vençÕé.!l de uma mesma delegação sobre uma proposição, ou um 
grupo determinado de proposições, devendo ser concedida ao autor 
da proposição a possibilldade de Introduzi-la e de intervir poste­
riormente, se este o sollcltar, para trazer elementos novos em res­
posta às intervenções de outras delegações, de tal modo que ele 
possa ser o tiltlmo a usar da palavra se assim o sollcltar. 

5. Com a aquiescência da maioria d03 membros presentes e 
votantes, o Presidente pode limitar o número d~ Intervenções SO· 
bre ume. propo~içã.o ou sobre um grupo determinado de proposi­
ções; esta llmltação não pode ser Interior a cinco "pro" e cinco 
"contra" a proposição em dlscwaio. 

Artigo 18 - Moções de Ordem 
1. 2 permitido, a qualquer momento, pedir a palavra par:t 

uma moção de ordem ou para um fato pessoal. Qualquer pedido 
dessa. natureza deve ser colocado Imediatamente em discussão, a 
rtm de se chegar a uma decisão sem perda de tempo. 

2. A delegação que apresentar uma moção de ordem não po­
de, na sua lntervençlo, tratar do ·conteúdo da questão em discus­
são. 

3. A ordem de prioridade das moções de ordem é a seguinte: 
a) pedido de ater 4 se ao Regimento; 
b) suspensão da sessão; 
c) Interrupção dll sessão; 
d) adiar o debate sobre a questão em discussão; 
e) encerrar o debate sobre a questão em ,discussão; 
f) qual.squer outras moções {por exemplo: moção visando a 

modificar a ordem fixada. pelo Presidente para o exame das pro­
posições. questões de competénclaJ cuja ordem de prioridade foi 
estabelecida pelo Presidente. 

4. DlJrante a discussão de um assunto, uma d!!legação pode 
propor a suspensão ou a interrupção da sessão, Indicando os mo­
tivos de sua proposição. Se esta proposição for apoiada, a palavra 
pode ser dada a dois oradores que sejam contra a suspensão ou a 
Interrupção da sessão e unicamente .sobre esse assunto, após o que, 
a moção é posta em votação. 

5. Uma delegação pode propor o adiamento do debat-e sobre 
qualquer assunto por um período determinado. Neste caso, a pala­
vra só é dada a dois oradores contrários ao adiamento, após o que, 
a moção é posta em votação. 

6. A qualquer momento, uma delegação pode propor que o 
debate sobre o assunto em discussão seja encerrado. Nesse caso, 
a palavra sô é dada a dols oradores contrários ao encerramento 
após o que, a moção é posta em votação. 

1. O autor de uma moção de ordem pode retirã~la antes que 
ela seja posta em votação. Qualquer moção, emendada ou não, 
desse modo retirada, pode ser retomada por uma outra dele­
gação. 

Artigo 19 - Quorum. Ge-neralidades relativas às votações 

L O qu.ot'lml é cons.tituido pe\a metade do<; paises-membros. 
representados no Congresso ou na Comissão e com direito de voto. 
Em relação aos Acordos, o quorum exige apenas a presença ou a 
representação â. reunião da metade dos paise~Hnembros repre­
sentados que são parte do Acordo. 

2. As questões, que não puderem ser resolvidas de comum 
acordo, serão decididas por votação. 

3. As delegações presentes que não participam de uma vota­
ção determinada, ou que declaram não querer dela participar, não 
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são crmslderadas como ausentes para efeito do quorum eXIgido 
no J 1. 

<i. ~:..:andv o :'1.ru.ero de' abstenções e de votos em branco ou 
nulc.s ultrapa..·,s;u ~ metade do número de sufrágios expressos (a 
!a"Oi:, contra, ãbst.ençõesJ, o exame da questão é transferido para 
uma scs:,ã.o po.stenor durante a qual as abstenções e os votos em 
bran(:o ou nalos nfto serãp considerados. 

Art!:;o 20 - Processo de Votação 
1. A votação é feita pelo sistema tradicional ou pelo diStx>Si· 

tivo elf'trônlco de votação. Em princípio ela é feita através do dis· 
positivo eletrônico quando este se encontra à disposição da as· 
sembléla Entretanto, para um voto secreto, pode ser utilizado o 
sistema tradicional, se o pedido, apresentado nesse sentido por 
uma delegação, for apoiado pela ·m-a1or1a das delegações presentes 
e votante:;;. 

2. Para o sistema tradlctonal, os processos de votação são os 
segulntes: 

a) com a mão levantada: se o· resultado de tal votação suscJ· 
tar dúvidas. o Presidente pode, ele próprio ou a pedido de uma 
delegação, proceder a uma votação por chamada nominal sobre 
o mesmo assunto; 

b) por chamada nominal: a pedido de uma delegação, ou a 
critério do Presidente. A chamada se faz seguindo a ordem alfa· 
bét!ca, t:m francês, dos países ~presentados, começando pelo país 
cujo nome é sorteado pelo Presiden~. O resultado d_a votação, 
com a lista dos países, por espécie de voto é consignado na ata 
da sessão; . 

c) votação .secreta: por boletim de votação, a pedido de duas 
delegações. o Presidente da reunião designa, nesse caso, três es· 
crutlnadores e toma a.s medidas necessárias para assegurar o si· 
gllc da votação. · _. 

3. Pelo dispositivo eletrônico, os processos de votação são os 
seguintes: 

a) voto não registrado: substitui um voto com a mão levan­
tada; 

bl vow registrado: substitui um voto por chamada nominal; 
entretanto, não se p~ocederá à chamada dos nomeg do.s países, 
salvo se uma delcgaçao o solicitar e se esta proposição for apola· 
da pela malori::l. das delegações. presentes e votantes; 

c) voto secreto: substitui um escrutínio secreto por boletim 
de votação. 

4. Uma vez Iniciada a votação nenhuma delegação pode in· 
terrompê-la, exceto se se tratar de uma moção de ordem relativa 
à tnanelra segundo a qual se efetua a votação. 

5. Após a votação, o Presidente pode autorizar os delegados 
a justificar seus votos. 

Artigo 21 - condições de Aprovaçã~ das Proposições 
1. As proposições visando à modificação dos .Atos, para ser 

adotadas devem ser aprovadas: 
a) no que diz rf'speito à Constituição: no minimo por dois 

terços dos Paises=-mf'mbro.s da União; 
b) n<.' que diz respeito ao Rc:;'-llamento Geral: pela maioria 

dos países- membros representa dos no Congresso; do L; terços dOS 
palses-membros da União devem estar presentes no moment.Q da 
votação; 

c) no que ronceme à Convenção e seu Regulamento de Exe· 
cução: pela maioria dos países·membros e votant.e.3 presentes; 

dl no relativo aos Acordos e a seus Re&ulamentos de Execução: 
pela maioria dus paises·membros presentes e vota11tes que sejam 
parte dos Acordo:;, 

2. As questóes que não possam ser dl:rJmldas de comum .acor· 
do, sG.o rtsolvldas pela maioria dos países-membro~ presentes e 
votantes_ O mesmo acontece par& a~ decisões que nào se refiram 
à modificação do;; Atos, a meno.s que o Congresso, pela maioria 
do~· países-membros presentes e votantes, decida de outro modo. 

3. Sob reserva das disposições do artigo 19, 1 4, por paises­
mcmbros presente<; e votantes compreenderu·se os países-membros 
votando "a favor" ou "contra". não se levando em conta, para a 
contagem do~ votos necessá.rioS para constituir maioria, as abs· 
tençóes, bem como os votos em branco ou nulos, em caso de vo­
tação por escrutínio secreto. 

4 Em caso de empate nos votos, a proposição é considerada 
rejeitada. 

Artigo 22 - Eleição dos Membros do Conselho Executivo e do 
Conselho Consultivo de Estudos Postais 

Para se lograr o desempate entre os países que houverem obtJ· 
do o mf'smo núm!;'rO de votos nas eleições d~ membro.s do Conselho 

Executivo ou do Con.selho Consultivo de Estudo Postais, o Presi· 
dente procede à escolha por sorteio. 

Artigo 23 - Atas 
1. As Atas da; sessões do Congresso e das Comissões repro· 

duzem o andamento daS sessões, resumem de forma breve as Inter· 
venções, mencionam as proposições e o resultado das del1berações. 
Lavram-se Atas para as sessões plenárias e Ai..as sumb.rlas para 
as sessões de Comissões. 

2. As Atas da.s ses.sões de uma cOmissão podem ser substf· 
tuidas, inteira ou p::~.rclalmente, por relatôrlo.<; ao Congresso se a 
Comissão Interessada decidir por sua conveniência. Em regra geral, 
o.s Grupos de trabalho elaboram um relatório ao órgãQ que os criou. 

3. Entretanto, cada delegado tem o dlrdto de pedir a inser· 
ção analítica ou por extenso, na ata ou no relatório, de qualqu:r 
declaração que tenha feito, desde que entregue o texto em fran~es 
ao Secretariado, no mtucimo duas horas após o término da sessao. 

4. A partlr do momento em que a prova da ata ou do reta~ 
. tório seja distribuída, os delegados disporão de um waza de vinte 
e quatro horas para apresentar suas observações a.o Secretariado, 
que, se for o caso, servirá de intermediário entre o interessado e 
o Presidente da sessão de que se trata. 

5. Em regra geral e sob r~serva do 1 4, nq ióícto das se~s 
do Congresso o Presidente submete à aprovaçao a ata da sessao 
anterior. O mesmo acontece para as Comissões cujas dellbera_ções 
são objeto de uma ata ou de um relatôrio. As atas ou os relat.orlos 
das últimas .sessões que não tenham sido aprovados no Congresso 
ou nas Comissões, são aprovados pelos respectivos presidentes dt;s­
sa.s reuniões. A Secretaria Internacional leva em consideraçao, 
Igualmente, as observações eventuais que os delegados dos paises· 
membros lhe comunicarem, num prazo de quarenta dias depois 
do envio das referidas atas. 

6. A Secretaria Internacional está autorizada a retificar nas 
atas ou nos relatól'ios das sessôes do Congresso e das COmissões, 
os erros materiais que não tenham sido corrigidos quando de sua 
aprovação, conforme o ~ 5. 

Artigo 24 - Apl"ovação pelo Congresso, dos Projetos de Decisões 
lAtos, Resoluções, etc.). 

1. Em regra geral, cada projeto de Ato aprese~J.tado pela Co­
missão de redação é examinado artigo por artigo. So pode ser con­
siderado como adotado após uma votação conjunta !avorã.vel. As 
disposições do artigo 21, § 1 são aplicáveiS a essa votação 

2. Durante esse exame, cada delegação pode retomar uma 
proposição que tenha sido adotada ou rejeitada f'm .COJ!lissão. Tal 
recurso estã. subordinado à condição de que a delegaçao Informe 
por escrito ao Presidente do Congresso pelo menos um dia ante~ 
da sesão em que a mencionada diSposição do proJeto de Atq sera 
submetida à. aprovação do Congresso. 

3. Entretanto, ê sempre possível, se o Presidente julgar opor­
tuno para a continuação dos trabalhos do CongresS{J, proceder ao 
exame dos recursos antes do exame d,o:;; projetos de Atos apresen­
tados pela Comissão de redação. 

4. Quando uma proposição foi adotada ou recusada pelo Con­
gresso, ela só poderá ser novamente examinada pelo mesmo _con· 
gresso se o pedido fo~ apoiado pPlo menos por 10 delegaçses e 
aprovado pela maioria de doís terços dos membros presentes e 
votantes. 

Esta faculdade restringe·se apenao; ã.s proposições submet~d?-s 
diretamente ã.s sessões plenárias, pois que uma mesma propos1çao 
somente poderá dar lugar a um recurso. 

5. A Secretaria lnternaclOnat esta autorizada a retificar. nos 
Atos defintlvos, os erros materiais que não tenham ~Ido corrigidos 
quando do exame dos projetos de Atos, a numeração dos artigos e 
dos parâgrafos, bem como as .referências. 

6. Além dos projetos de Atos os §§ 2 a 5 sá.o igualmente apl1· 
cã.veis aos outros projetos de decisões \resoluções, vot-Os, etc.\. 

Artigo 25 - Reservas aos AWs 
As reservas devem ser apresentadas por escrito em francês 

(proposições relativas ao Protocolo FlnalJ de maneira que possam 
ser examinatlas pelo Congresso antes da assln~tura dos Atos. 

Artigo 26 - Assinatura do.s Atos 
Os Atos definitivamente aprovados pelo Congresso são subme­

tidos à. as!inatura dos Plenlpotenctãrfos. 

Artigo 27 ~ Modificações no Regimento 
1. Cada Congresso pOde modificar o Regimento Interno. Pa­

ra ~erem postas em deliberação, as proposições de modificação do 
presente Regimento, devem ser apoiadas no Congres.so. pel0 menos 
por dez delegações, n menos que sejam apresentados por um órgão 
da UPU habilitado a Introduzir proposições. 
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2. l'ara .serem adot;ldas, as proposições de modificação do 
presente Regimento de~em ser aprovadas, pelo menos por dois 
terços d1)S paises-membros representados no Congresso. 
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!adas. · 

61 - Sobreta.rlfas aérea.s. 
62 - Tarl!u.s combinadas. 
63 - Modalidades de franqueamento. 
64 - Correspondências aéreas sobretarifadas, não ou Insufi-

cientemente franqueadas. 
65 - Encaminhamento. 
66 - Execução das operações nos aeroportos. 
67 - Controle aduaneiro das correspondências aéreas. 
68 - Reexpedição das correspondências aéreas. 
69 - Devolução das correspondéncias aéreas à origem. 

CAPíTULO !I 
Pespesns com o Transporte Aéreo 

70 - Principias gerais. 
71 - Tarifas básicas e cã.lculos das despesas de .transporte 

aêreo relativas às expedições fechadas. 
72 - Câlculo e conta das despesas pelo transporte aéreo da 

correspondência aérea em trânsito a descoberto. 
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73 - Modificação das tanras relati\·as aet transporte aereo 
interno no pais de destino e da corresoonclêncla aerea em tràn­
-~Ho a descoberw. 

74 Pa~aml'nto da.~ despesa.~ de tl'an.~porte aêr~o. 

'i5 O~Sp€'S?.s pdo tran:;port,.e a~r~·o de ~xpedh;ões ou ~acos 
:~;.nl f•ucanlinh:J.dos ou extraviado.~. 

76 ·-· DespcsM pelo transportt' .1ÚPO da correspondência Jlet­
cUda. ou dl'.>truida. 

QUARTA PARTE 

Disposições Finai"\ 

77 -- Gond!çõe.~ de aprovação àa.<. J.Jn.lposições con••crnenles a 
~·on\·enção t' .'li:'U regulanlt'nto J.e <>:<CCilÇão. 

78 ·- Execução e duração da convenção 
Protucolo final da Convenção l~ostal Universal 

1 -- Propriedade da C':orrcspondêncta postal. 
11 - Exceção de franquia postal para os cecogramas. 
III - Equivalências. Umltes mâ.ximos e minlmo.s. 
IV - Exceção à apllcacão da tarifa de impressos. 
V - Onça e libra-peso. 

Vl - Oerroiação das dimensões das rer.1essas em envelopes. 
VII - Pequenas-encomendas. 
VIII - Exceção à inclusão de valores nas cartas registradas. 

IX - Cupóes-resposta intemaclonais. 
X - Retir!lda. Modificação ou correção de endereço. 

X1 - OUtras tarUas especiais alêm das de franqueamento. 
XII - Objetos passlvets de dlrelto.s aduaneiros, 

. XIII - Despesas especia\s Uc trânsito pelo trans\ber\ano. o 
transandlno e o Lago Nasser. 

XIV - Condições especiais de trânsito para o Afeganistão, 
XV - Despesas especiais de entreposto em Adem. 

XVI - Sobretarlra aérea excepcional. 
XVII -- Encaminhamento obrigatório Indicado pelo pais de 

origem. 
XVIII - Encàmlnhamento de expedições aéreas fechadas. 
XIX -- Condições de apr'ovação das proposições do ConsPlho 

Executivo, relà(ivas às normas de pagamento, 

CONVENÇAO POSTAL UNIVERSAL 

Os abalxo-nsstnados, Plenlpotenciârios dos Governos dos pai­
ses-membros da União, tendo em vtsta o artigo 22 § 3.0 da Cons­
tituição da União Postal Universal, concluída em Viena aos 10 de 
julho de 1964, na presente Convenção. estipularam, de .comum acor­
do e sob reserva do artigo 25, § 3.0 da aludida Constituição, a.'l r{'­
gras comuns apllcâvel.s ao serviço postal internacional e âs dts­
j)Qslções relativas aos serviços de objetos de correspondência. 

PRIMEIRA PARTE 

Normas comuns apUcãveis ao Serviço Postal Internacional 

CAPITULO 1 

Disposições Gerais 

Artigo 1.0 - Liberdade de trânsltú. 

1. A llberd.ade de tràn.sito, cujo prtndpio estâ enunclado no 
artlgo J.o da constituição, acarreta a obrigação, para cada Admi­
nistração Postal. de encaminhar sempre pelas vla.s mais rápidas 
que emprega para suas próprias remessas, a.s expedições fechadas 
e os objetos de correspondência a descoberto, que lhe são entre­
lltUH por Uma outra Admln1.stração. Esta obrigação se aplica igual­
mente à correspondência aêrea. de cujo reencamlnhamento par­
Uclpem ou não as Administrações tntennedlárla.s. 

2. Os paises-membros que não participam da perriluta de 
cartas contendo matérias blológlca.s perecíveis ou matérias radlo­
auvu, terão a faculdade de não admitir esses objetos em trânsi­
to a descoberto através de seu terrltôrlo. O mesmo tratamento 
aerá observado para o.s objetos constantes do artigo' 33 1 6-. 

3. Os paises-Jll.lmbro.s que não executam o serviço de carta.s 
com valor declaradA!!, ou não se responsablllzam por esses valores 
durante o transporte efetuado pelos seus senlços mariUmos ou 
aéreas, não poderão opor-sé ao trânsito em malas fechadas atra­
.v~s do seu ten1tôrto, ou ao transporte pelas suas vias marittmas 

uu aetea~ da.s remessas de que .se trata; a responsabl!idadc, porém. 
des.~s pat.ses, fica limitada à estabelecida para as rem.essas re-
Aist.radas. · 

4 A liberdade de trânsito àa.s enf:O'lH·ndas ?O~tai'> !.n~rna­
cionais, a encaminhar pelas vias terrestres e maritlma'l, é liml~ 
taãa ao território dos paises que participam .:lCSS!' ~rv);;o. 

5. A liberdade de 'trânsito d~.~ encomenda.<; aêrcas c ..t:.:;e­
gurada em todo o tt•rrit.Crlo da Unlào. Cor. tudo os· paises-mrmtws 
qut' nâo participam do acordo relativo às encomendas ;JL:>tais .;ào 
t>stão ·Obrtgado.s a participar do encaminhamento das encompr:da.<; 
p~tais aereas !leia via de superfície. 

6. os paist·s-mcmbros quf' participam do acordo reialJvo ~~ 
encoml'nda» postoh . .r.as que não a~.>t•guran~ o serv•ço (i\ .·r.­
comendas postais com valor declarado, ou que não ace1ta,n n ;·es· 
pon-:ahil\dade pelos valores nos transportes Pfetuados p('r seu., 
,;crviç03 marítimo~ ou aéreos. não podem entretanto opor-st> a•J 
trânslt-1 €'!11 reme-ssa.s fechadas atravês de seu território ou an 
transporte dessa.!> encomendas atravês de suas vias maríti­
mas ou aerell.'!; entretanto a respon.'labilidade destes paise~ e li­
mitada a prevista para as encomendas de mesmo peso. sem valor 
declarado. 

Artigo 2. 0 - Inobservância da liberdade de trânsito. 
Quando um pais-membro não ohserva as disposições do artigo 

1.0 da Constituição e do artigo 1.0 da Convenção, relativos â li­
berdade de trânsito, as Administrações Postais dos outros paises­
membro.s tem o direito de suprimir .os serviços postais com esse 
pais. Devem dar, porém, prêvio aviso dessa medida, por telrgra­
ma, às Administrações Interessadas e comunicar o fato à Secre­
taria Internacional. 

Artigo 3.0 
- Trànslto territorial .sem participação dos serviços 

do pais de trânsito. 

O transporte em trânsito do correio através de um pais, sem 
participação dos seus servlço.s depende da autorização prévia do 
pais de trânsito. Esta forma de trânsito não torna r'esponsável 
este UtUw.o país. 

Artigo 4.0 - Suspensão temporâria e restabelecimento de 
serviços. 

Quando, em conseqüéncla de clrcunstãnctas extraordinárias, 
uma Administração Postal vir-se obrigada a suspender tempera~ 
riamente e de modo geral ou parcial, a execução de qualquer 
serviço nca a mesma Administração obrigada a notlftcá-lo, ime­
dtat:J.mente, á. Administração ou â.s Administrações Interessadas. 
se necessârio, por telegrama. Tem a mesma obrigação quando 
se restabelecem os serviços suspenso.s. Além disso, a Secretaria 
Intemaclonal deve ser avisada da suspensão ou do restabeleci­
mento dos serviços se houver necessidade de uma notiflca.ção 
geral. 

Artigo 5.0 
- Propriedade do.s objetos postat.s. 

Todo o objeto postal pertence ao remetente, enquanto não 
for entregue a quem de direito, s~lvo se o referido objeto foi apre­
endido devido à apllcação da legislação do pais de destlno. 

Artigo 6.0 - Criação de um novo servJço. 

As Administrações podem. de comum acordo, criar um novo 
serviço que não seja expressamente previsto pela Convenção, As 
tarJfas relativas ao novo serviço são fixadas pela Administração 
Interessada, IevaQdo-se em consideração as despesas decorrentes 
da exploração do serviço. 

Artigo 7.0 - Tarifas. 
1. .t\S tarifas relativas aos diferentes serviços postais ln­

temactonais são fixadas na Convenção e nos Acordos. 

2. ~ proibida a cobrança de tarttas postais. de qualquer na~ 
tureza, que não estejam previstas pela Conyenção e pelos Acordos. 

Artigo 8. o - Equivalências. 

Cada. pa.ís-membro estabelece as tarifas segundo uma equi­
valência que corresponda, com a maior aproximação possivel, aO 
valor do franco-ouro em sua moeda. · 

Artigo 9. o - Selos. 

Somente as Admin1straçõe.s Postat.s emitem selos postaJ.s 
destinados-ao franqueamento. 

Artigo 10 - Fónnula.s. 

1. Os textos, cores e dimensões dlLS fórmulas de\lem ser 01 
previstc.s nos Regulamentos da Convenção e dos Acordos. 

2. As fórmulas para uso das Administrações nas suas rela­
ções reeiprocas devem ser reO.tgide.s em Ungua francesa, com ou 
.aem tradução interlinear, salvo .disposição em contrário. entre a.s 
Administrações interessadas, mediante entendimento direto. 
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:L A.s tórmulas para u.so do pUbllco, quando náo forem Im­
pressas em língua francesa. devem trazer tradução tntellnear nesse 
JdJoma. 

Artigo 11 - Carteiras de Identidade postais. 
J. Toda Admlnlstra.ção Postal pode fornecer, à.s pessoa.s que 

o solicitarem, carteiras de Identidade postais, vàllda.s como do­
cumentos comprobatórios para quaisquer transações nos cotrelo.s 
dos paises-membros que não tRnham notificado a sua recusa em 
admlti-las. 

Z. A Administração que fornecer uma carteira fica autorl­
:zada a cobrar por ela uma tarifa que não pode !ler superior a 2 
ftanCOlJ. 

3 As Administrações ficam Isentas de toda responsabilidade, 
(Juando tlcar provado que a entreka de um objeto postal ou o pa­
gamento de um valor ocorreu mediante apresentação de uma 
carteln~ regular. Do mesmo modo, as Administrações não são res­
ponsáveis pelas conseqüências que possam advir da perda, da 
-4Ubtração ou do emprego fraudulento de uma carteira regular. 

4. A carteira ê vã.Uda por cinco anos a partir do dia da sua 
emissão. Todavia ela deixa de ser vállda: 

a) quando a fisionomia do tttular modltlcar-se a ponto de 
não m:ds çorresponder à da fotografla ou a sua descrição; 

bJ quando for danificada de tal modo que não haja mais pos­
sibilidade de verificação de determinado dado relativo ao seu por­
tador; 

e) quando apresentar sinais de talsltlcação. 

Artigo 12 - lJquidação de conta-s. 

As llquldaçõe.s entre as Administrações Postais, das contaa 
lntern~Lclonais relativas ao tNi.fego postal podem ser consideradas 
como transações correntes e efetuadas se&:undo as obrigações in­
ternacionais correntes dos países~membros Interessados, q1.1ando 
existir acordo a .esse re.!lpelto. Na ausência de acordos desse gêne­
ro. essns liquidações de contas são efetuadas de acordo com as dis­
poslçôe·s do Regulamento. 

Artigo 13 - Compromissos relativoo às medidas penais. 

Os governo$ dos pai.ses-membros comprometem-se a tomar, ou 
a propor aos poderes legislativos de seus paise.s, as medidas ne­
ceSsárias: 

a) para punir a falsitlcação de selas postais, &.inda. que reU· 
ra.dos de circulação, bem como a dos cupões-respoata 1nterna­
c1ona1&. e das carteiras de ldcntldade postais; 

b) para punir o uso ou o lançamento em circulação: 

1.0 - de selo.s postais falsittcados tainda que retJ.rados da 
cltculsção) ou que já tenham sido ut11Jzados, bem cOmo de Jm­
pre.sséM~s falsificadas ou já madas de máqulna3 de franquear ou 
de pre·nsas Upográ.flcas; 

2.0 - de cupões-resposta Internacionais talsttica.do$; 

3.0 - de carteiras de identidade postais tatsfficadas; 

c) para punir o emprego fraudulento de carteiras de tdenUdade 
postlili> regulares; 

d) para proibir e reprimir qua.lsquer operações fraudulentas de 
fabrlcnção e de lançamento em circulação de vinhetas e se101 
em uso no serviço postal, falsUlca.dos ou imitados de ULl maneira 
que possam ser confundidos com as vinhetas e selos emitidos pela 
Administração Postal de um dos paises~membros: 

e) para impedir e. se tor o cnso, punir a inclusão nas re­
messa:; postais. de ópio, morfina, cocaina e outros entorpecentes, 
bem como de matérias explosivas ou facUmente Jnflamávels, desde 
.que essa Inclusão não esteja expre$Samente autorizada pela Con­
vençã<1 e pelos A.cordos. 

CAPITULO II 

Franquias :Vostal.s 

Artigo 14 - Fro,nqula postal. 

Os casos de Jranqula. postal estão expressamente previstos pela 
Convenção e pelos Acordos. 

Artl.go .15 - Franquia postal relativa ao~ o!Jjetas de corres· 
pendência do serviço postal. 

Sob reserva do artigo 60 f .f, estão lsentllS de tarJta post&J u 
remessas de objetos de correspondência relativa ao sen'iço p0$t.al, 
se forem: 

a} expedidas pela.<; Administrações Postais ou seus órgãos: 

b) permutadas entre os ôrgãos da União Postal Universal e 
os órgãos da.s Uniões restrita!>, entre os órgãos destas Uniões, ou 
enviadas pelos referidos ôrgãos às Adminfstrllções postai3 ou seus 
respectivos órgãos. 

Artigo 16 - Franquia postal para as remessas postais dos prl~ 
slonelros de guerra e dos Internados civis. 

1. Sob reserva do artigo 60, I 2.0 , estão Isentos de quaisquer 
tarifas os objetos de correspondência,. a.s cartas com valor declar 
rado, as encomendas postais e os vatore.s endereçados aos prl.sior 
neiros de guerra ou por eles remetidos. quer diretamente, quer po_r 
Jntennédlo das agêncJas de informação previstas no artJgo 122 da 
Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos prJsionetros de 
guerra, de 12 de agosto de 1949, e da. Agência Central de Informa­
ções sobre os prtslonelro.s de guerra prevista no artigo 123 da 
mesma Convenção. Os beligerantes recolhidos e internados em país 
neutro são equJparados aos prisioneiros de guerra propriamente 
ditos, no que diz re.!lpeito à aplicação dvs dispositivos precedentes. 

2. As dLsposlções do 1 1 apUcam-se,lguabnente. aos objetos de 
correspondência, às cartas com valor declarado, à.s encomendas 
postat.s e aos valores postais, procedent;es de outros países, endere· 
çados às pessoas ciVis Internadas, a que se retere a Convenção de 
Genebra relat1vP. à proteção das pessoas civis em tempo de guerra, 
de 12 de agosto de 19.f9, ou por elas expedidas, quq diretamente, 
quer por Intermédio da.s agé'ncJas de informações previstas no 
artigo 136 e da Agência Central de Informações, conforme o a.r-= 
Ugo J40 da me.m1a Convenção. · 

3. As agências nacionais de Informações e as Agências Cen· 
tra.ls de Informações acima citadas gozam, Igualmente. da fran­
quia. postal para os objetos de correspondência, as cartas com valor 
declarado, as encomendas postais e o.s valores postG-ls rtlat.l.vos lL& 
pessoas referidas nos ti 1 e 2, que expeçam ou recebam, quer di­
retamente, quer como intermediários, nas condições previstas na. 
mencionados parágrafos. 

4. A3 encomendas postais são admitidas com franqula de 
porte até o peso de 5 kg. O limite de p~so será elevado a 10 lq 
para remessas cujo conteúdo seja indivtsivel e para as que forem 
endereçadas a um campo ou a seus responsáveis, para serem dls· 
tribuída.s aos prisioneiros. 

Artigo 11 - Franquia postal para o:; cecogramas. 

Sob reserva do artigo 60 I 2, os cecogramas ficam lstntos de 
tarltaa de franqueamento, bem como daa tarifas espectala enum.e· 
radas no artigo 21 e da tarifa de reembolso. 

SEGUNDA PARTE 

DisPosições Rtlatlvas aos Objete. de Correspondência 

CAPtTUO I 

Dbposlções Gera.ls 

Artigo 18 - Remessa de objetos de correspondêncta.. 

Os objetos de correspondência compreenoern as eartas. os car. 
tões postais, os impresso, os cecogramas e a.s pequenas~encomendu. 

ArUgo 19 - Tartra.s e condições geraJs. 

L As tarifas de franqueamento, para o transporte de obie· 
tos de correspondência em toda a extensão da União, são !Jxadu 
de acordo com as lnCticaçôeS das colunas i a 3 do quadro a seKUlr. 
.Elas podem ser acrescidas de 70% lcoL 4) ou reduzidas de SOe;\ 
lcol. 5l no mli.xirno. Salvo a exceção prevista no artigo 22 I -t·, estas 
tantas compreendem a entrega dos objetos no domlcillo dos destt. 
natárlos, nos· palses de destino, onde exista serviço de distribui· 
ção de correspondência. 
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Objeto Escala de Tarifas Limites ' Limites infe peso supel 
Básicas riores das tã riores das tã 

t"i f as ( l.'llajÕ rifas ( YedU 
ração de 70?.) ção de so~ ) 

1 2 3 4 5 

' ' ' c c c 

' ' ' ' Cartas ' até 20 g ' so 85 25 • ' .. ' 
' [•c~ma de 20 g at§] 50 g (escalas de peso l 90 153 45 

' ac1.ma de 50 g ate 100 g facultativas ) ' 120 204 60 

' ' ' ' ' ou ' ' ' ' ' ' acima de' ;;:o g até 100 g ' 120 204 60 

' acima de 100 até 250 ' 240 408 120 ' g g ' ' acima de 250 g até 500 g ' 460 7 82 230 
' ' ' acitila de 500 g até 1000 g ' 800 1360 400 

' ' ' acima de 1000 g até 2000 • ' 1300 2.210 650 

' ' Cartões' ' 35 59~5 17 • 5 
' Postais ' !mpre!. ' ' sos até 20 • 25 42,5 12,5 

acima de 20 g até 50 g (escalas de peso 40 68 20 
acima de 50 g a tê 100 g facultativas ) 55 93.5 2 7. 5 

ou 

acima de 20 g até 100 g 55 93,5 2 7. 5 
aci:na de 100 g até 250 g 100 170 50 
acima de >50 • até 500 g \80 30~ 90 

• ' 
Objeto Escalas de Peso Tarifas bâsicas : limites superi~ limites inferis 

\ 1:es ••• tarifas r .. du ta:rifu 

' (redução de 50%) : (tüJ.joração de 70%) 

1 2 3 ' 4 5 ' 
' acima •• 500g até 1000g 300 510 ' 150 ' ' acima de lOOOg a tê 2000g 420 714 ' 210 
' Por eseala suplementar de lOOOg 210 357 ' 105 ' ' ' '-

Ce.eogram.as artigo 17 ' ver ' ' ' ' ' Pequenas- ' ' até lOOg 55 9.3,5 ' 27,5 
eneomendas ' 

aeima de lOOg até 250g 100 170 50 

acima de 250g até 500g 180 306 90 

acima de 500-g até 1000g 300 510 150 
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2 A t1tulG excepcional, os paises-membros que 3Uprlm1raró. 
cartõe!~ post4ls do serviço Internacional, a tarl!a aplicada às 
dêncla, no seu serviço Interno, têm a faculdade de apllcar aos 
car~s postais do serviço Internacional. a tarifa aplicada às 
cartas. 

3, Por derrogaçâo do para grafo 1.0 , as Administrações Postais 
têm a faculdade de aplicar aos Impresso uma primeira escala de 
peso de 50 gramas. 

4. A3 tarifas escolhidas dentro do.s Umites fixados no pará­
grafo 1.0, devem se possivel, conservar entre elas as mesmas 
proporções que as tarifas bâslcas, sendo que cada administração 
Pc.stal tem a faculdade de arredondar suas tar\fas para mais ou 
para menos, segundo o caso e de acordo com a conveniéncia do seu 
.slatemn monetário; esta Ultima aplica-se Igualmente a todll.'J as 

tarlfa.s que não se}am as de franqueamento. Excepcionalmente. e 
dentro dos limites. e.stJpulados no parágrafo 1.0 , cada Administra­
ção Postal tem a liberdade de aplicar às tarifas dos Impressos '(lu 
da.s pequenas;encomendas, uma majoraçâo superior à aplicada 
às t&rtfas das .cartas. 

~., Quando houver uma ou várias valorizações ou desvaloriza­
çõeS Sucessivas na sua moeda nacional, as Administrações Postais 
não estão obrigadas a modificar, em conseqüêncle., os equivalentes 
das tarifas previstas na convenção e nos Acordos, ou o preço de 
venda do.s cupões-reSposta internacionais, enquanto estas valori­
zações ou desvalortzaçdes não ultrapassarem 15% no total. 

8. O.S limites de pe.W e de dimensões dos obJetos de corres­
pondência são estabelecidos conforme o quadro seguinte . 

Objetos L I M :t T E S 
" 

1 

Cartas 

Impre~ssos 

Cecogramas 

Pequenas­

encom•:!.ndas 

CartÕes 

Pos1~ais 

de pesó 

2 

2 Kg. 

2 Kg. 

(se se tratar de livros ou de br~ 

churas: 5 Kg; este limite de peso 

pode chegar até 10 Kg, a~Ôs ente~ 

dimento entre as Administrações 

interessadas). 

7 Kg. 

1 Kg. 

7. A.s administrações podem aplicar os objetos de correspon­
ãência pnstados no seu pais, o limite de peso máximo prescrito 
para os objetos da mesma natureza no seu serviço Interno, com a 
condição de que esses objetos não ultrapassem o limite de peso 
menclonndo no f 6. 

8. No quadro das disposições do § 6, são considerados como 
padronizados. os objetas de forma retangular, cujo comptlmen~ 
to não Sl!ja Inferior à largura multlpllcada por ,,:2 f valor aproxi~ 
mado 1.41 e que respondam quanto à apresentação às seguintes 
-condições: 

ai,. remessas em envelopes: 

1.a -· remesa em envelope comum: 

dimensões mínimas: 90 x 140 mm com uma tolerãnclll. de 2 mm; 
dimensões máxima.s: 120 x 235 mm com uma toler,.ncla de 2 

mm; 

peso máximo: 20 g; 

espe~;ura mâxlma: 5 mm: 
Além d!s.so o sobrescrito de"r figurar no anverso do envelope, 

isto é, nn part,~: opusta â. aba de fechamento e no espaço reta.ngu~ 
lar situado a um11 distância mínima de: 

40 mm do bordo superior do envelope (tolerância 2 mml; 
15 mm do bordo lateral direito; 
15 mm do bordo Inferior, e uma dlstãncla mâ.xlma de 140 mm 

do bordo lateral direito. 
2.o -- remessas em envelopes com janela transparente: di~ 

mensões, peso e espessura das remes.sas em envelope comum, 
aJém das condições gerais de aceitação fixadas no artigo 122 do 

de dimensÕes 

3 

Máximos: comprimento, l3rgura e espessuras~ 

ma dos: 900 mm, não podend? a naior 

dimensão ultrapassar 600 mm. 

Em rolos: comprimento mais o dôbro do diãm! 

tro: 1040mrn, não podendo a maior di 

mensâo ultrapassar 900 mm. 

Mínimos: as dimensÕes de uma das faces não d;. 

vem ser inferiores a 90 x 140n:m, cO!D 

uma tolerância de 2 mm. 

Em rolos: comprimento mais o dÔbro do diâme 

tro: 170mm, não podendo a maior di 

mensão ser inferior a 100 mm. 

Máximos: 105 x 148mt:~ com uma tolerânciá de 2um 

Mínimos: 90 x 140mm com ums tolerância de 2mm 

Regulamento, estas remessas devem atender àa seguintes condi~ 
ções: 

A Janela transparente deve encontrar-se a uma distância mi­
nima de: 

4() mm do bordo superior do envelope (tolerância 2 mml; 
15 mm do bordo lateral direito; 

15 mm do bordo lateral t>squerdo; 

15 do bordo Inferior; 

A janela não pode ser delimitada por faixa ou moldura co-­
lorida: 

3.0 - quaisquer remessas em envelopes: 

O endereço do remetente, quando figura no anverso, deve ser 
colocado, no canto superlor esquerdo; este espaço deve Igualmente 
.er rese"ado para as menções ou etiquetas de .serviço, que podem, 
quando preciso. ser colocadas abaixo do endereço do remetente. 

b) remessas em forma de cartões: 

d)mell.9ões e ecinslstênela do.s cartões postaiS; 

e) remesa.s mencionadas nos itens a e b: 

ao lado do sobrescrito, que deve ser coloeado no sentido do 
;omprlmento, um êspaço retangular de 40mm (- 2 mm1 de altu­
ra a partlr do bordo superJor e de 74 mm de comprimento a con­
tar do bordo direito, deve ser re3ervado ao franqueamento e à 
obllteração. Dentro deste espaço, os selos ou Impressões de fran­
queamento devem ser colocados no canto superior direito. 
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Não .são conslderad0$·como objetos padrontzadoa: 
- os ·Objetos que não eorrespondern a estas condições: 
- os cartões dobrados; 
- as remessas fechadas com grampos, Jlhoses metáUco.s ou col-

chetes dobrados; 

- os cartões perfurados remetldo.s a descoberto <sem enve­
lope). 

t. Adm!DJstracão de origem tem a faculdade de aplicar as 
cartas e adl impressos em envelopes não padronizado.s da prlmet­
ra escala de peso bem como à8 cartas em forma de cartões que não 
preencham as condições Indicadas no I 8, allnea 1 e letra b, uma 
tarlfa que não poderá ser superior à estabelecida para os objetoa 
da segunda escala de peso. 

10. Os objetos de correspondência relat1vos ao serviço postal 

18. Excetuadas u cartas registradas em envelope fechado, 
nenhum outro objeto de correspondência poderâ conter moeda, 
cheque, papel-moeda ou quaisquer valores ao portador, cheque de 
viagem, platina, ouro ou prata, manufaturados ou não, jôtas, pe­
dras e outros objetos preciosos. 

17. As AdmlnLstrações dos pai.ses de origem e de desuno têm 
a faculdade de tratar de acordo com a sua leg1.81ação Interna, as 
cartas que contenham documentos com caráter de correspondên· 
ela atual e pesaoal, trocadas entre outras pessoas que não sejam 
o remetente e o destinatá.rto, ou pessoas que com eles residam. 

18. Salvo as exceções previstas no regulàmento, os Impressos, 
cecogramas e pequenas encomendas: 

de que trata o art. 15, njo eStão sujeitos aos Umltes de peso e dl- · a) não podem trazer qualquer anotação, nem contf:!r do­
men.são fixados no parãgtafo 6; não devem entretanto, ultrapassar cumento algum com caráter de correspondência atual e pessoal; 

o peso máximo de 30 kg por remessa. b) não podem cqnter nenhum· selo ou fórmula de franquea-
11. ~ impressos endereçadOIJ ao mesmo destinatário e para hl.ento, obliterados ou não, nem papel algum que repr~ente valor. 

o mesmo destino, tncluldos em um ou vãrtos sacos ~pecials, não 
estão sujeitos aos Umltes de peso flxados nO 1 6. No entanto, lP. t autorizada a reunião em uma só remessa, de objetos 
nio devem ultrapassar o peso mãximo de 30 quilos por saco. A tarl- de correspondência sujeitos a tarifas diferentes. desde que o peso 
ra apllcãvel a eatas remessas é calculada por escalas de 1 quilo total não ultrapasae o peso máximo da categoria de tarifa mata 
até chegar ao peso total do saco. Cada Administração tem a f a.- elevada. A tarifa aplicã vel ao peso total da remessa se rã a da ca­
culdade de conCeder ~ra os Impressos enviados em sacos especlats, tegorla mais elevada. 
uma redução de tarifa de até 10%. 

1~. As matérias biológicas pereclvels acondicionadas e em­
baladas has condições estipuladas pelo Regulamento estão sujeitas 
fa tarifa de carta.s e devem ser registradas. São encaminhadas pela 
vla mais râplda, normalmente, a aérea, com a condiçàc) de que se­
jam pagas as sobretartfas aéreas correspondentes. Só podem ser 
permutadas entre os laboratôrlos qualificados e oflclalmente re­
conhecidos. Eata permuta é. além disso, Umltada às relações en­
tre os países-membros cujas AdmlnLstrações Postais declararam-se 
de acordo em aceitar essas remessas, quer nas suas relações reci­
procas, quer num ünlco sentido. 

13. As matérias radioativas acondicionadas e embaladas de 
acordo com as disposições do Regulamento, estão suJeJtas à tart­
fa.s de cartas e devem ser registradas; são enca"mlnhadas pela via 
mals rã.plda, normalmente a via· aérea, com a condição de que 
aejam pagas as sobretarUas aéreas correspondentes. Sô podem 
.ser postadas· por remetentes devidamente autorizados. Esta per­
muta é. além disso. llmltada às relações entre os paises-membrru; 
cujas Adinfnistrações Po.$'tal! se declararam de acordo em aceitar 
essas remessas, quer nas suas relações reciprocas quer num sô 
aentJdo: 

l4. Cada Admlntstração Postal tem a faculdade de conceder 
aoa jornais e publicações periódicas publlca"das em seu pais um& 
redução que não pode ultrapassar 50% da tarifa de impressos, re-­
servando-se o dJreJto de UmUar e.ssa redução a.o.s Jornais e publi­
cações petlódlcas que preencham as condições exigidas peJa re­
gulamentação interna, para circular com a tarifa dos jornais. São 
excluidos de»a redução, qualquer que seja a regula.rldade de sua 
publicação, os .lmpressoa comerciais, como catálogos, proSpectos, 
llsta.s de preços, etc., bem como propaganda Impressa em folhaa 
anexadas aos jornais' e pubUcações pel1ôdtca.s. 

15. As Administrações podem, também, concede~ a mesma. 
redução aos livros e b:ocburu, papéis de múslca e cartas geogr•n­
cas que nio contenham qualquer publlcldade ou propaganda, sal­
vo a que figurar na capa ou nas pâglnaa de guarda des.ses objetos. 

20. Salvo as exceções previstas pela Convenção e seu Re­
gulamento, não são encaminhadas as remessas que não preen· 
cham as condições do presente artigo e do Regulamento. Os obje· 
to.s que tenham sido indevidamente aceitos devem ser devolvi· 
dos à Administração de origem. Contudo, a Administração de 
destino fica autorizada a encaminhá-los aos desUnatãrtos. Em tal 
circunstância, se for o caso, a Administração de destino lhes apli­
cará as tarifas previstas para a categoria de objetas de corres­
pondência a que pertençam, pelo seu conteúdo, pela sua forma de 
fechamento, peso ou dimensões. AI. remes&& que ultrapassem os 
limites màximos de peso fixado no I 6.0, poderão estar sujeitos a 
tarifa segundo o seu peso real. 

Artigo 20 - Postagem do& obje~ de corre.spondênela no es­
trangeiro. 

Nenhum pais-membro tem obrigação de encaminhar ou dis­
tribuir aos destinatários, os objet~ de correspondência que- al­
guns remetentes domlciUados no seu território postarem ou man­
darem postar num pais estrangeiro, para benefiCiar-se com tari­
fas mals. baixas, estabelecidas neste" país. O mesmo acontece· com 
os objetos de correspondência postados em quantidade, mesmo nos 
casos em que estas postagens sejam ou não efetuadas com a fina­
lidade de beneficiar-se com tarifas mals reduzidas. Esto. norma 
apUca-se Indistintamente, quer às. remessas organizadas no pais 
onde reside o remetente e transportadas em segÚlda. através da 
fronteira; quer às remessas organizadas num pais estrangeiro. A 
Administração interessada tem o direito de devolver os objetos ã. 
origem ou, então, de apllcar-lhe.s suas tarifas lntemas. No .3egun· 
do caso, pode tratar estes objetos conforme sua legt.slação inter­
na, se o remetente se negar a pagar estas tarifas. 

Artigo 21 - TarJta.s especJaJs. 
As tartras previstas na convenção e que são cobradas• alêm 

da.a tartfaa de franqueamento t.ndlcarlas no artlgo 19 são deno­
-m_l'l8.d~ "t.arlfu especiaí-5". Seu montante será nxn.do de acordo 
com as lnalcaçt,es do quadro abaixo: 

DESIG:\AÇÃO DA TARIFA 
1 

MONTA~ TE 
2 

OBSERVAÇÕES 
3 

' ' a) tarifa adicional pelos objetos e~: a mesma tarifa do regime interno 
tregues ã u 1 tima hor.:l (artigo 22 , / 
? 19) • I 

' b) tarifa de postagem fora dos horã: a mesma tarifa do regime interno 
rios normais de abertura dos gui \ 

) -' ch~s (artigo 22, § 29 . 1 

c} t~rlfa de 2osta-restante (artigo J a mesma tarifa do regime interno 
2~. § 39). 1 
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g) 

h) 

i) 

j) 

k) 

u~signaçio da taxa 

1 

d)' tarifa uc entregA ao destinatário 
de yequ~na-enc~~enda com mais de 
500 g {ardgo 2:!, § 49). 

e) tarifa de armazenagem 
23) • 

f) tarifa pará remessas 
ero caso de ausência ou 
c~la de franqueamento ( 
§ 19). 

artigo 

ordinárias 
insufic.iên 
artigo 21: 

'· ' ' ' ' ' ' ' 

Montante 

2 

60 cêntimos no máximo 

I tarifa cobrada sobre o valor fi 
l xado pela legislação interna p~ 
\ ra qualquer objeto de correspon 
l ciência cem ~~tais 500 g, com exc~ 
I ção dos cecogramas. 
I tarifa obtida multiplicando - s.e 
\ a ta1:ifa -da primeira escala de pe 
I sos adotada para. carta no paíS 
\ de destino, por uma fraçio, cujo 
I numerador é o montante da dife 
I rença de franqueamanto, e o den~ 
I mitlador, a mes~a tarifa adotada 

·1 no paÍs de origem; a este valor 
l se acrescenta a tarifa de t·rata 
I mento de, no máximo, 60 cêntimoS 
\ ou a t<Jrifa estabetecida pela lc 
I eislw;ão intérna. 
' ' 

ta.dfa de expresso (artigo 29 ~ t~t. .. ifa uo limite minimo do\ 
§ Z,3 e 6) : monta'nt~ de franqueamento/ 

I <ie. uma carta ordinária de' 
/ porte simples e, miximo de/ 
: 1,60 franco \ 

' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 
tarif·a de Pedido de. de.voluçã<l{ 3 francos no 111.&ximo \ 
ou de modificação de endereço ( a_::l l 
tigo30§2) \ l 
tarifa de pedido de reexpediçãol meaua tarifa do regime i$ 
(artigo 31 t 3) : tet:no : 

tari.fa de reexpedição ou de de/· mesma tarifa do regime -....i.!!.: 
volução (artigo 31 149 e art"":": terno : 
32:17) : : 

tarifa de apresentaçio aduanei/ 5 francos uo m&ximo l 
ra {artigo 36) -J \ 

l : 
' ' ' ' ' ' i : 

1) tarifa peree~ida pela entre: 19 ~·tarifa de eom~a~io, de: 
ga de u1n objeto livre de tãl 2 francos no maxlmo. em/ 
ut e de direitos. arti8Õ/ benefÍcio da Admili.i8tra 1 

____ 3;7 fi 1,3,4 l____ ção d-~- deatino; -: 

l 29 - tarifa de 3 francos nol 
l m~x~mo,pe!cebida.pela A~/ 
1 m1n1.atraçao de ongem pon 
l pedido formulado poatel 
/ riormente ã postagem; -: 

l 39 - a título facultativo, tal 
: rifa suplementar de 2/ 
~ fTancos, no mãximo,petcel 
1 bida pela AdministrAçãõ/ 
: de origem. : 

' ' tarifa de reelamaçio (artigo : 90 cêntimos no máximo : 
39 I 4) I I 

m) 

' ' 

Esta tarifa póde ser' ·aumentad.. de 
30 Cêntimos no máximo, em caso de en 
trega a domicílio. 

nao ser~ cobrada tarifa de tratamen 
to nos casos previstos no artigo 137, 
parágrafos 39, 49 e 59 do Regulanc~ 

to. 

Para cada saco contendo os ob 
jetos indicados no artigo 19 
§ 11, as AdministraçÕes perce 
bem, em vez da tarifa unitãri;; 
uma tarifa global que não ul 
trapasse cinco vezes a tarifã 
unitária. Quando a entrega ex 
pressa acarreta obrigaçÕes eS 
peciais pod~ ser cobrada tarT 
fa complementar conforme aS 
disposiçÕes relativas às remes 
sas da mesma natureza no regT 
me interno. Se o destinatáriÕ 
pade a entrega expressa, pode 
ser cobrada a tarifa do· regi_ 
me interno. 

Para cada saco contendo as re 
messas mencionadas no artigÕ 
19 111, as AdministraçÕes per 
cebem,.uma tarifa global de ã 
francos, no máximo, em vez d·a 
tarifa unitâriá 
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' I 
Designação da tarifa 

1 

I 
I 

Hontaute ObservaçÕes 

3 : 2 

b.J tarifa de registro ( ~~ti8o-41' f 
ll,letrabe,2) l 2 franeos ~o máximo 19 - Para caaa saco eontenao os 

objetos referidos no artigo 
19 Ul,as AdministraçÕes per 
ce·bem em vez da tarifa un"í 
tªria, uma tarifa global que 
nao ultrapasse c.inco vezes 
a tarifa unítária. 

I 
I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
1 
I 
I 
1 
I 29 - Além da tarifa fixa ou da 

tarifa global, as Adlllinistra 
ções podem cobrar dos reme 
tentes ou dos destinatãrios,aS 
tarifas especiais, previstas 
em sua legislação interna, 
u0 caso de medidas exce2 

c.io-nais de segurança tomada! 
~m relação aos objetos regi! 
tradcs. 

o) tarifa para riscos de forçal 
maior (artigo 41 I 3) 1 

40 eêntiQos no máximo para 
cada objeto registrado ' 

I 
p) tarifa· de aviso de recebi: 

mento. (artigo 42 I 1) -l 
I 

eo cêntimos no mâximo 

q) tarifa de entrega em mãol 
prÕpria de objeto registra' 
do (artigo 43 f 1} -; 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

50 cêntimos no máximo 

Artigo 22 - Tarl!ao de J;>O&Iaaem de 61tlma hora. Tarifa de 
postagem fora dóa hori.rtos normala de abertura do.s guichês. Ta­
rita de P08ta-restante. Tarifa de entrega de pequeo&!.-encomendu. 

1. As Atlmlntstrações estão autorludaà a cobrar do reme­
tente uma tarifa ad1etonaJ sobre o, objetos entregues à últtma 
hora. em seU& serv1ços de expedlçAo, conforme as dlspos1ções de 
aua legislação. 

• ~· AJJ Admlnl.atraçQes estão autorlz&.du a cobrar do remeten· 
te uma tarifa adicional, conforme a sua legislação, sobre os· obje· 
tos postados no guJcbê, rora dos horários normais de abertura. 

3. Para os objetos endereçados à Posta .. Restante, as Adml­
nJstrações dos pabies de destino podem aplicar uma tarifa especial 
de contormtdade (:om o estabelecido eventualmente na. sua legis· 
lação, para Os objetos da mesma natureza. no regime Interno. 

4. As Administrações dos paJses de destino estão autorizadas 
a perceber uma tarifa especial, prev!&ta no a.rttgo 21 letra d, para 
ca.da pequena-encomenda entregue ao destinatário e que ultra­
passe 500 gramas. 

Artigo- 23 -- Tarlta de armazenagem. 

A Adminl.strac;ão de destino esté. autorlaada a perceber, se· 
gundo a.s dlaposlções de sua Iegialaçio, uma tarifa de armazena­
gem sobre qualquer objeto de correspondl!ncfa que uJtrapaase 500 
pamaa e que nio tenha &ido retirado pelo desUnaté.rio dentro 
elo pruo dW'AJlte o qual o objeto permanec::eu à. sua dlapollçio 
Uvre de de.tpe.SU. Esta tarlfa nio ae apUca aoa cecocramu. 

Aritto 24 - Franqueamento 
1. Em re;ra. geral, os obJeto. menelonad.oa no artigo 18, • ex­

-ceção dos que sl.o indicados nos a.rtlp 15 a 17, d.evem ser lnte· 
araJmente frlllQueadol pelo remetente. 

2. Com exeeçio das cartas e cartõta poatall, não seria enca­
mlnbadoa os obJetos não ou ln.Suftelentemente franqueados. 

3. Quando forem postac:los em grandê quant111ade, cartas ou 
<eartõea postais nio ou tnauflclentement.e franqueados,_ a Admln1s­
traçio do pais de origem. terá a taeuldade de devold-IOIS ao reme· 
tente. 

ArtigO 25- Modalldades de Jl'ranqueamento. 
1. O franqueamento é efetuado, por meto de selos imPte.UOI 

tJU colados aobre os objetos, e vütdos no pala de orlgem, ou através 
11e lmpre~ de mé.Qutnaa de fra.nq.uear oflcfahnente adctaau e 
funcionando sob a fiscaUzação dlreta da Adinlnlstraçã.o Postal, ou 
.,nda, por meio de ~tampagem obtlda por }:lrensa.gem Upográflea 
op por qualquer outro processo, de lmpresaio ou de selagem dude 

que tal statema NteJa autorizado pelo ReRJ.amento da. AdmlnlJ.­
tr&Çio de orlpm,. 

2'. O franqueamento dos impressos endereçados ao mesmo des­
ttnatárlo e para idêntico desUno, tncluidos num saco especlaJ, & 
efetuado por uma dB.IS moda.Udad.es previstas no l 1 e o total será 
tnaertto no rótuJo exterior do saco. 

3. São eonstderad.os como dt;!vtdamente ffo.nqueados: os obje­
to• regularmente franqueados para o seu pnmelro percurso e cuJo 
complemento de tarifa tenha sld.o pago antes de sua reexpedlção: 
e, os Jamais ou pacotes de jomals e pubUca.çóes periódicas cuJo 
sobrescrito contém a menção ''AbOnnement-po.ste" ("Assinatura. 
poatal") e que são expedidos conforme o Acordo relativo às assi­
naturas de jornais e perló_dlcos. A menção "Abonnement-poste". 
("Assinatura po.!ltal") é seguida da lndlca.çào ·'Taxe Perçue'' tTP) 
("Tarifa percebida") ou "Port Payé" íPPI ("Porte Pago"J na me­
dida em que e-ates objetos não foram franqueados segundo um& 
das modalidades previstas no f 1. 0 

Artigo 28 - Franqueamento de ObJetos de Correspondência t. 
Bordo dos Navios. 

1. Os objetos postado.s a bordo de um navio durante a. estada 
noa dois pontos extremos do percurso, ou em uma da.s escalas ln­
termeditrtas, devem ser franqueados por melo de selos post&ts e 
de acordo com a. tarifa. do pais em cujas água.s estiver o navto. 

2. Se a postagem a. bordo se ,der em aJt:Q mar, 03 obJetos 
pod.em aer franqueados, salvo entendimento especial. entre as 
Admlnlstraçõea Interessadas,. por meto de selos postais e de acordo 
eom a. tarifa do pab a. que pertença, do qual dependa o reter!do 
navio. os objetos franqueados nestas condições devem ser entre· 
guM na agência postal da escala, logo que possivel, após a. che­
gada do navto. 

Artlgo 27 - Tarifa em caso de Ausência ou tnsuflcJêncta de 
Franqueamento. 

l. Em caso de ausêncla ou tnsuflctêncla de franqueamento, as 
cartas e cartões postais, quando se tratar de objetos não dJst.n­
bulvets, a tarlia espeelal prevista no artigo 21, letra "f", fica a 
cargo do destinatãrlo ou do remetente. 

2. O mesmo tratamento pode ser aplicado. aos outros objetos 
de oorre.spondêncla ·nos ea.sos citados que tiverem sido encami­
nhados Indevidamente ao pais de de.\tlno. 

-3. Os obJetos registrados são considerados, na chegada., como 
devidamente franqueados, 

Artigo 28 - cupões-ReiSposta. Iilternactonais. 
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1. Os cupões-resposta 1nternaelona.Js, emltld«;UI pela Secretaria 
tnt.tom.aclonal, aão vendido.s nos paises-membrot. 

2. o valor dos cupões-resposta é de 1 franco e o preço de 
't'enda fixado pelaa Administrações interesaac:tu. não pode ser infe-. 
rio r a ,e,ate valor. 

3. Os cupões-resposta são permutáveis em qualquer pais-mem­
bro ~·r um ou vários selos que representem o franqueamento 
mínimt) de uma carta ordinária, com destino ao exterior por via de 
auperticle. Se os regulamentos da Administração do paí.s de per­
muta o permlt\rem, os cupóes-respostu são também permutáveb 
por tntelr<l$ postais. Mediante a apresentação de um número autt­
c.lente de cupões-resposta, as Administrações devem fornecer os 
seles po.stat.s necessários ao franqueamento mínimo de uma carta 
ordlniuia a expedir-se por vtQ. aérea como obJeto sobretarifa.d.o. 

4. Além disso. é facultado à 'Administração de um pais-mem­
bro ex!glr a entrega sJmultânea dos cupões-resposta e doS objetos 
a aerern franqueado.s, em troca destes cupõe.s. 

5. Por derrogação do parágrafo 1, aa Admlnlstra.ções ~tais 
têm a taculdade de não se encarregar da venda dos cupões-respos­
ta 1nte.maclona1a ou de Umktá-la. 

ArU~ro 29 - Remessas Expressas. 
1. A pedido do.s remetentes o.s objetos de correspondência aio 

entregues a domicilio por um portador especial, o mais cedo pos­
aivel, a:pó., sua chegada à unidade de distribuição, nos paises cujaa 
Admtnlatraçõe.s executem este serviço. 

2. Essas remessas, denominadas "expressas", estão sujeitas, 
alem da tarifa ordinária, ao pagamento da tarifa especial pre­
vista no art. 21, letra "g". Essa tarlta deve ser paga integral e 
previamente. ' 

3. 4~uando a entrega expressa acarretar para a Admtnlstração 
de desUno obria:ações especiais relativas à s!tuaçá.o do dom!eíllo 
do destinatário, ou dia ou hora de chegada. ao correio de des­
Uno, a entrega do objeto e a percepção eventual de uma tarifa 
complementar obedecem às dLsposiçóes previstas para oo objetos 
da mesma natureza no regime Jntemo. 

4. Os objetA'! expressos Insuficientemente franqueados com 
J"elação à importância total das tarifas que devem ser paga pre­
vtament:e, são entregues pelos meios ordinários, a. menos que te­
nham sldo tratados como expressos pelo correio de origem. Neste 
último t'!&SO, os objetas são franqueados de acordo com o disposto 
no arttE:o 27 . 

5. lt fa.cultado às Administrações fazerem uma única tenta­
Uva de entrega como remessa expressa.. Se eE.sa tentativa for 
tnfrutifl~ra, o obJeto pode ser tratado como remessa ordinãria. 

6. Ele o regulamento da. Administração de destino o permitir, 
os destinatários podem solicitar à unidade de distribuição que os 
objetos que lhes forem endereçado.s, sejam entregues corno "ex­
pres.sos", Jogo após a sua chegada. Neste caso, a Administração de 
destino é autbrtzada a cobrar, no momento da entrega a tarlta 
apllcé.vel no eu servlt;o interno. 

Artigo 30 - Devolução. ModJficação ou Correção de Endereço 
a Pedido do Remetente. 

1. o remetente de qualquer objeto de correspondência pode 
retlré.-lo do correto ou modiflcar.lhe o endereÇO, enquanto o obJeto; 

a) não· houver .!Ido entregue ao destlnatário; 
b) r.~ão houver s!do confiscado ou destruido pela autoridade 

competente, em virtude de Infração ao artigo 33; 
eJ não houver sido apreendido em virtude da legislação do 

pafs de desUno. 
2. o pedido a ser formulado para esse tlm será transmitido 

por via :po.stal ou telegráfica. às expensas do remetente, que deve 
pagar, para cada pedido, a tarifa especial prevista no artigo 21, 
letra h. Se o pedido t~\er q1:e ser transmitido por via aérea ou por 
vla tele~rrâfica, pa.garâ. o remetente uma sobretarifa aérea ou a 
tarifa telegráttca correspondente. e,e o objeto &e encontrar ainda 
no pais de origem, o pedido de devolução, rr.oditlcação ou correção 
de endereço é tratado de acordo com a leglsJaçio de.ste pais.. 

3. Gada Administração deve aceitar os pedidos de devolução 
ou de modificação de endereço relativos a todo objeto de corres· 
pondência postadç_nos serv!ços das outras Admlnlstnções, se sua 
legislação o perrnlUr 

4. Se o remetente desejar ser Informado. por via aérea ou 
telegrã.flc:a, sobre as providências tomadas pelo correio de desUno 
em relação a seu pedido de devolução ou ~ modificação de en­
dereço, d'everá pagar, para Isso, a sobretarlfa aêrea ou a tarif~ te­
legrátlca relativa. 

5. Para cada pedido de devo!ução ou de mod!flcação de en­
dereço relativo a vários objetos entregues simultaneamente na 
mesma ;1gência pelo mesmo remetente e endereçados ao mesmo 

destlnatã.rlo, cobrar-se·â somente uma das tarifas ou sobretarlfas 
prevtstas no f 2. 

6. A simples retificação de endereço (sem alteração do nome ou 
da qualidade do destinatário> pode ser pedida diretamente pelo 
remetente ao correio de desUno. tsto é, sem a observância daa 
tormaUdades e sem o pagamento das tarifas previstas no ~ 2. 

7. A devolução de objeto à. origem em conseqüência de ~m 
pedido de de\·oJução, será feita por via aérea, quando o remetente 
se comprometer a pagar a sobretarlfa aérea correspondente. Quan­
do um obJeto for reexpedldO por via aérea, após pedido de modifi­
cação de endereço, a sobretarita aêrea, correspondente ao novo 
percurso, ê cobrada do destlnatãrio e cabendo esta à Admln!s­
tração distribuidora. 

Artigo 31 - Reexpedtção 
L No caso de mudança de resldêncla do destinatário, os 

objetos de correspondência lhe serão reencaminhados Imediata­
mente, nas condições previstas para o serviço Interno, salvo se o 
remetente t!ver proibido a reexpedição por uma anotação feita no 
sobrescrito em língua conhecida no país de desuno. Todavia, a 
reexped1ção de um pais para outro ocorrerá somente se as remes­
sas satisfizerem as condições requeridas para o novo transporte. No 
caso de reexpedlção por vta aérea, é aplicado o artigo 68, §§ 2 a 5, 
da Convenção e o artigo 183 do Regulamento. 

2. Cada Adn:.lnlstraçào tem a faculdade de fixar um prazo de· 
reexpedlçáo, conforme o qu~ vJgorar no ·seu serviço Interno. 

3. As Administrações, que percebem uma tartfa pelos pedido:; 
de reexpedtção no seu serviÇO interno, estão autorizadas a perceber 
eMa mesma tarifa, no serviço Internacional. 

4. A reexpedição dos objetos de êorrespondênda' de um 
pais para outro não acarreta a cobrança de tarefa suplementar 
alguma, salvo as exceções previstas pelo R;fgulamento. No en­
tanto, as Administrações· que percebem uma tarifa de reexpedlção 
no seu s~rvlço Interno não são autorizadas a perceber esta mesma 
tarUa sobre os objetos de correspondência do regime internacional, 
reexpedldr).1 no seu próprio serviço. 

5. Os objetos de correspondência reexpedldos serão entregues 
aos destinatários mediante pagarr.ento das tarifas com que tenham 
.sido graYadas na or!gem. na chegada ou no percurso por havetem 
s1do reexpedldos além do primeiro percurso, sem prejuízo do re­
embolso dos direitas aduaneiros ou outras despesas especiais cuja 
anulação não esteja. autorizada pelo pais de destino. 

6. No caso de reexpedição par.a outro pais são anuladas a.s 
tarifas de posta-restante, de apresentação alrandegáriQ, de arma­
nezamento, de comissão, tar!fa complêmentar de expressa, e tarlfa 
de entrega de pequenas encomendas aos desttnatârtos. 

Artigo 32- Remessas não Dt.strlbulvels. Devolução ao Pais de 
origem. · 

1. São consi.deraóas como remessas não dlstrlbuivels aquelas 
que não pud,eram ser entregues ao destinatário por um motivo 
qualqu-er .. 

2. As remessas não distrlbuivets devem ser devOlvidas :media­
tamente ao pais de origem. 

3. O 'prazo de armazenamento das remessas pendentes de 
solução, ~alocadas à disposição dos destinatários ou endereçadas à 
posta·re·~tante, é fixado pelo regulamento da Administração de 
destino. No entanto, este prazo não poçle, regra geral, ultrapas­
sar um n·ês, exceto nos casos participantes, quando a Administra­
ção dest> ·1atá.rla julgar necessário prolongar este prazo até do!s 
meses, n<.t máximo. A devolução ao país de origem deve ocorrer 
dentro de um prazo mais curto, se o remetente o .. o!lcltar através 
de uma anotação colocada no sobrescrito. em lin~a conhedda no 
pais de desUno. 

4. Os cartões postais que não trazem o endereço do expedi­
dor não são devolvidos. No entanto, os cartões post.lis registrados 
devem sempre ser devolvidos. 

5. Não. é obrigatória a devolução, à origem~ dOS impressos 
não dlstribuivels saha se o expedidor tenha ped1do a devolução 
através de uma anotação no objeto, em Idioma conhecido no país 
de destino. Os hr..pressos regl!tràdos e os livros devem Ser sempre 
devolvidos. 

6. No caso rl~ devolução ao pai~ de origem por via aêrea, serão 
aplicados os artigos 69 da Convençao e 183 do RegulJ.ment.o. 

7 ·, Os objetos de correspondência não distrlbuivels, devolvidos 
ao pats de origem, s·lo entregues aos expedidores nas condições fi­
x~dJ.W pelo artigo 31, J 5. Este.s Objetos não acarretJ.m ;1 percep­
çao de nenhuma tarifa st:plementar, salnJ para .u exceções ore­
vistas no Regulamento. No entanto, as Administrações ·que 
P.ercebem uma tarifa de devolução. no seu serviço interno, são auto­
nzadas a perceber est-a: mesma tarifa para os objetos de ('Orresoon-
C:ência do reg:me internacional que lhes são devo:vidos. · 
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Artigo 33 - Proibições 
1. Não são admitidos os obJetoa de corre~pondênela que, por 

11Ja embalagem, J>OS.$&m oferecer perigo para O empregado postal, 
tnanehar ou deteriorar os outroa objetai ou o equipamento postal. 
O. gr&mpos m~táltcos usadO!S para fechar os objetos não de'fem 
ser cortantes: nem dificultar a execuçi.o do serviço postal. 

2. :t proibido Jnclulr no.s objeto5 de correspondência.: 
a) ma~riala que, pela sua natureza, pouam apresentar os pe-

rigos ou provocar as detertoraçõea referidas no parágrafo 1; 
b) ópio, morttna, cocalna ·e ou~ estupefactentes; 
e) animais vivos, exceto: 
1.0 abelhM, sangues.suga.s e bichos da seda; 
2.0 p&rasltas e destruidores de Insetos nocivos, que se de.sU­

nem ao controle desse.s tnse-to:s e quando permutados entre lnst1-
tU1ções onctalmente rtconheetda.s; 

d> matérias explosivas, lntlamávets, ou outras matert.a.s perigo .. 
aas: contudo, nlo estio compreendidas nesta prolblçlo u ma~rtu 
b'lolóetcas perecJveJ.s. e materiais .radloat1vo.s, preYlatos no artigo 19, 
ll~elS: · 

e) objetos obscenos ou tmora.is: 
f) o.s obJetos cuja lmportaçA.o, ou clreUlaçA.o, for prolblda no 

pais de destino, 
3; M remeMas que contenham os objeto.s menclonadoa no 

I 2, e que tenhQm sido acetta.s Indevidamente para ez:pedlçio, são 
tratadas de acordo com a legislação do pais cuja. Admlnlstraçio 
constate a sua presença.. 

4. Todavia, as re1pessas que contenham os objetos. a que se 
refere o' t 2, letras b, d e e, não são em caso algum enca.mlnhadaa 
ao destino, enttegues aos desUnatártos, nem devolvidos à origem. 
A Admlnbtraçã.o de destino pode entregar ao destlnatârlo a parte 
do eonteUdo que não Incida sobre qualquer proibição. 

5. Nos casos em que aa remessas indevidamente admiUda.s à 
expedição não ~rejam devolvhtas à origem, nem entreguea ao.s des­
tinatários, a Admlnl.stração de origem deverá ser Informada, de 
maneira precisa, do tratamento aplicado a tais rem~SB4~ 

e. Além do mais ,todos os pai.se.s-membros ~m o direito de 
não efetua rem .seu território o transporte, em trânSito a. deseober­
dos objetos de correspondência exceto cartas e cartões postat.s, 
quando as mestnos não satisfaçam b dl.spostções legais que reru­
lam as condições da sua publicação ou circulaÇão neste.s paises. 
Os referidos objetos de,·em ser devolvtdos à Administração de 
orlgem. 

Artigo 34 - Controle Aduaneiro. 

A Administração Postal do pais de origem e a do pais de desu­
no ficam autorizadas a submeter à tlscaUzação aduaneira, con­
forme a legislação destes países, oa obJetos de correspondência e, 
ae for o caso. a abri-los de oficio. 

Artigo 35 ~ Tarifa de Apresentação Aduaneira 
Os abjetos submettdos ao controle aduaneiro no pais de orlgem 

ou de destino, contonne o caso, podem ser onerados, a. título postal, 
com a tarifa. eapeela.l prevista no artigo 21 letra. k, pela entrega. 
à alfàndep e pelo desembaraço aduaneiro ou somente pela. en­
trega à a.lflnd~ga. 

Artigo 38 - Direitos Aduaneiros e outr~ D2rtttoa 

As Administrações Postais ficam autorlzadu a cobrar ~OI 
remetentes ou dos destinatários das remessas, conforme o caso, 
os direitos adL&neiros e quabquer outros dtrettos eventuais. 

ArtliQ 37 - Remes.saa Llvres de Tart.tu e de Dtrelt.Q.s 

1. Nas releções entre· os paises membros cujas Aammtstra­
çõe.s PO.StalB t~nham se declarado de acordo a este respeito, os 
remetentes poc1em .se responsab!llza.r, mediante declaração prévia 
no correto de origem, pela totaUdade da.s ta.rtfas e direitos que ln­
ctdlrem sobre u remessas por ocasião da entrega, Enquanto .uma 
remessa não ttver sido entregue ao destinatãrlo pode o remetente, 
posteriormente à posta~rem e mediante o papmento da tarifa &'~ 
peetal prevista, conronne no artigo 21, letra n, 2._0 , pedir que 
a remessa seja entregue Uvre de tarifa e de dlultos. Se o pedido 
for transmitido por vta aérea ou ·por vta telegráfica.. o remetente 
deve pagar também a sobretarUa aérea correspondente, ou a. ta­
tlfa telegrãflca. 

2. Nos casas previstos nos f 1, os rem~ tentes devem se com­
prometer a PBtar as lmportàncta.s que possam ser reclamadas_pelo 
correto de destino, e, eontonne o caso, efetuar o depós1to de ga­
rantia suficiente. 

3. A Adtl\ln.Jstração de destino fica. autorizada a perceber, por 
Objeto, a tarifa de comissão prevista no artigo 21, letra l) 1.0 Esta 
tarifa é independente da prevista no artlco 35. 

4. A Administração d-e origem pode cobrar do remetente a 
tarifa suplementar prevtata no artigo 21, letra I. I 3, que conaerva 
como remunera.çi.o, ·pelos servtços presta.d.oa no pais de ortgem. 

5. Cada Admlntstraçio tem a faculdade de Umit.ar para oa 
. objetos registrados o serviço de remessas u .. -rea de tarttaa e de 

dlrelt<>s. 

Artigo 38 - Cancelamento dos Direitos Aduaneiros e outro. 
Dlrelt<>s 

M Admtntatraçóes Postab se comprometem & Intervir junto 
aos .serviços lnteresaados de seu pais para que os direitos aduanel .. 
ros e outros direitos sejam cancelados em relação aos obJetos de­
volvldoa à origem, deatruídos por motivo· de avaria completa d.o 
ccmteúdo, ou reexpedldo para um terceiro pais. 

. Artigo 39 - Reclamações 
1. Aa reclamações dos usué.rtos ~ são aceitas óentro do pruo 

de um ano, a contar do dia. seguinte ao da postagem do objeto. 
2. 'l'oda Administração deve tratar aa reclamaçõe3 dentro do 

menor prazo possivel. 
3. Toda -Admlnlstraçlo 6 obrigada a ace!ta.r reclamações re­

lativaa a qualquer objeto postado nos correios da.s outraa: AdmJnl.t­
trações~ 

4. Toda reelamaçA.o di direito à cobrança. da tarifa e...peclal 
previata no artigo 21, letra. m), exceto se o remetente Jl houver 
pago a t&rlta relativa a um aviso de recebimento. No .ca.to de ser 
aollcltada a utlltzaçio da via tele&'!'átlca, eobrar-ae-é. o custo 40 
telegrama e, se for o caso, o da respectiva resposta, além da tarifa 
de reelalll.açA.o. 

5. Se a reclamação se refere a. vários objetos postadoa simul­
taneamente, no mesmo correiq; pelo mesmo remetente, enderi!çada.s 
ao mesmo l;testinatã.rlo, cobrar-se-i apenas -uma aó tarU'a. Toda­
vi&, se se tratar de objetos regl.stra.do.s que foram, a pedido do 
remetente, encaminhados por vtas dlterente.s, cobrar-se-é. uma 
tarifa para cada uma das vias utUlzadu. 

8. Se a reclamação tiver sido motivada por erro de serviço 
a tarifa conespondente seri re~tl.tuida. 

CAPtTULO li 

ObJetoorerbtrad .. 

Artlso 40 - Admbsão 

1. Os obJetos de correspondência enumerados no artigo 18 
podem .ser expedidos registrados. 

2. A4 remetente de um obJeto repstrado deve ser entregue 
gratuitamente, no momento da postagem, um eert1ftcado de re­
gtstro. 

3. A..s cartas regt.str.ada.s, colocadas num envelope fechado. 
podem C()nter (IS objetos citados no a.rtlgo 19, I 18. 

Artigo 4:1 - Tarifas 
1. A tarifa doa objetos registrados deve ser paga previa-

mente 1!1 se compõe: 
at do porte ordinário do objeto, segundo a sua ca.tegor\8; 
b) da tarifa de registro, prev1.st.a no artigo 21,. letra u. 
2. Noa casos em que medidas excepelonata de segurança fo .. 

rem necessárias, as AdmtnJstrações podem cobrar a tarifa espee.lal 
prevista no art1go 21, letra n, coluna 3, item 2. 

3. Ali-•·Adm1n1:!traçõea Pcata1s, dispostas a assumir oa rLseoa 
resultantes,d.e casos de força maior, estão a.utorizada.s a. perceber 
a tarifa ~pecial prevista no a.rt.lgo 21, letra o. 

~~go··O - A·,""!so de Recebimento 
L .O remetente de um Qbjeto registrado pode pedir um aviao 

de reee"blmento no momento da postagem, pap.ndo a tarlta prevta:­
ta no· atltgo 21, letra. p. 

2. '.Quando o remetente reclamar um anso de recebimento, 
que não lhe tenha sido devolvido dentro dos pra.?;Oa norma.ls, nio 
lhe seré. cobrada uma. segunda tarifa, nem a tarifa prevista no 
artlgo 39 para as reclamações. 

Artigo 4:3 - Entrega em mão p1"6prla 
1. Nas relações entre as AdmlnlstraçGes qÜe se obrigaram os 

objetos registrados, a pedido dos remetentes. slo entregu~s ao des­
tinatário em mão própria. A.s Administrações podem decidir que 
a concessão desta faculdade se aplique .somente aos registrados 
acompanhados de um avho de recebimento. Nos dois casos, o ex­
pedidor J)aga a tarifa especial prevista no artigo 21 letra q. 

2. As AdmJn1straçõe.s só estãO obrigadas a uma segunda ten­
tativa de entrega desses obJetos, quando houver possibilidade de 
resultados saUstatórlo.s. 
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CAP1TULO III 
Responsabilidade 

ArtigO « - Principio e extensão da responsabilidade das Ad­
mlnl!traçóe.! Postais. 

J.. As Adm.inisirações Postais são responsável$ somente pela 
perda dos objetos regbtrados. Essa responsabllldade se estende 
tanto a,as objetos transportados a descoberto, quanto aos que fo­
rem trnnsportados em expedições fechadas. 

2. A3 Administrações podem admitir que a espollação total, ou 
a avaria tof.al do coriteildo dos objetos registrados .seja considerada 
como perda, desde que a embalagem tenha sido considerada sutt­
eiente para garantir, de modo e!teaz, o conteúdo contra riscos acJ­
dentais de espollação ou de avaria e desde que estas irregularida­
des tenham sJdo constatadas antes que o destinatário ou o reme­
tente, no caso de devolução à origem, tenha recebido o objeto. 

3. Em caso de perda de um obJeto registrado o remeteo~ 
terá di~etto a uma ltldentza.ção cuja importância é fixada em 40 
tran~ por objeto; esta lmportàncla poderã ser elevada a 200 fran­
cos, para cada um dos sacos especiais contendo os impressos cita­
dos n() t.rtigo. 19, l 11. 

· 4. O retpetente tem a faculdade de desLsUr desse direito a 
favor do destinatário. O remetente, ou o destinatário pode autori­
zar uma terceira pessoa a receber a indenização, caso a legislação 
interna. o permita. 

5. Por derrogação do f s.o, 0 destinatário tem dlre!to à Jn­
dentza~:io após o recebimento de um obJeto espoUado ou avariado, 
quando as Admlnistràções usarem da faculdade prevista no I 2.0, 
O desJnatlLrlo pode desistir da Indenização, em favor do remeten­
te. 

. Art.tgo 45 - Isenção de responsabilldade das Administração 1 

Postais. 
1. A responsabilidade das Administrações Postais pelos obje­

tos registrados, cessa com sua entrega, nas condições estipuladas 
-em seu regulamentô para os objetos da mesma natureza, ou na.s 
eondlç6es prevt.stas no artigo t 1 t 3.0 

2. M Administrações não .são respon!iávels: 
1.0 - Pela perda dos obJetos registrados: 
a) em caso de força maior. A Administração em cujo serviço 

a perd1l se verificou, deverá, segundo a legislação de seu pais, de­
cidir 5{~ essa perda é devida a circunstâncias que constituem caso 
de força maior; estas circunstâncias deverão ser levadas ao co­
nhecimento da Adm!Plstração do país de origern se esta última o 
.&oUcltar. Todavta, subSistirá a re.sponsabilldade da Administração 
do pah. expedidor, desde que tenha aceito cobrir os riscos de força 
maior (artigo 41 1 3PJ. 

bJ quando, em oonseqüênda da destruição de documento de 
serviço resultante de um caso de !orça maior, não possam prestar 
Informações sobre as remessas. e a: prova de sua responsabtudade 
não tenha sido de outro modo apurada. 

t) quando .se tratar de remessas cujo conteüdo e-steja com­
preendido nas proibições previ.stas pelos artigos 19 U 16 e 18. 
letra b, e artigo 33, § 2.0 e desde que essas remessa.., tenham sido 
confiscadas ou destruldas · 'r autoridade competente. em razão de 
.seu conteUdo; 

d) quando o remetente não tenha apresentado qualquer re­
clamação no prazo de um ano previsto no artigo 39 § 1.0 

2.0 - Pelos objetos registrados apreendidos em virtude da le­
gtslaçii•[) do país de destino: 

3.o - Pelo.s objetos registrados que tenham sofrido avaria de­
corrente da natureza do seu conteúdo, quando será aplicado o ar­
tigo 44 1 2.0 

3. A3 Administrações Postais não assumem qualquer respon­
aabllldltde pelas declarações na Alfândega, .sob qualquer forma em 
que tenham sido feitas, nem pelas decisões tomadas pelo.s ~rvlços 
aduanE~tros, quando da verificação dos objetos de correspondência 
submel.ldos ao controle aduaneiro. 

ArUgo 48 - ResponsabllJdade do remetente. 
1. O remetente de um objeto de correspondência é responsá­

vel, nos mesmos Umttes que as próprias Administrações, por todos 
.os danos causados aos ctemais objetos, em conseqüência da ex­
pedlçãf) de objetos :não admJtldo.s ao tran$porte, ou da não-obser­
vância das condições de admissão desde que não tenha havido 
erro n4~m negllgêncla das Administrações, ou dos transportadores. 

2. A ace.tação da postagem pelo correto de tal objeto, não 
lsenta o remetente de sua responsabllldade. 

3. Quándo a Administração constatar a ocorrência de um da­
no cuja colpa seja do remetE-nte, Informa à. Administração de ori­
gem, a quem cabe lnt·:mtar, se for o caso, a ação contra o reme­
tente. 

Artigo 47 - DetermJnação da responsabHJdade entre as Ad­
ministrações Postais. 

1. Atê prova em contrário, a responsabUldade pela perda de 
um objeto regLstradQ cabe .à Administração que, tendo recebido o 
objeto sem ressalva e estando de posse de todos os meios regula­
.mentare.s de 1nvest.lgaçio. não pos.sa provar a entrega ao destina­
tário, nern a remessa regular a uma outra Administração. 

2. Até prova em contrário. e sob reserva do f 3.0, a Admi­
nistração Intermediária ou destinatária fica .Lsenta de toda res­
ponsabllldade; 

a) quando houver observado o artigo 4.0 , assim como as dis­
posições relativas à verificação das expedições e à constatação das 
lrregularitlades; 

b) quando puder provar que só tomou conhecimento da recla­
mação depois da destruição dos documentos de serviço ~!ativos 
ao objeto procurado, estando findo o prazo de conservaçao pre­
"'lsto no artigo tOS do Regulamento; esta reserva não prejudica 
os direitos do reclaràante; 

cJ quando, em caso de lançamento fnd!vidual dos obJetos re­
gistrados, a entrega regular do objeto procurado não possa ser es­
tabelecida em virtude de a Administração de origem não ter ob­
servado o artigo 151, t 1.0 , do Regulamento, relativo ao lançamen­
to dos objetos reglatrados na folha de avl.so C 12, ou nas listas es­
peciais C 13, 

3. Contudo, se a perda se der durante o transporte, sem que 
se possa determinar qual o pais em cujo terrJtórlo ou .serviço te­
nha ela ocorrido, as Adminlstrações envolvtda.s cobrem o prejuizo 
em partes Iguais. 

4. Quanto a perda de um objeto registra-do tenha ocorrido em 
circunstâncias de força mai.Qr, a Administração em cujo território 
ou serviço se tenha verificado a perda, só é responsável perante 
a Admlntstraçio expedJdora se ambos os países cobrirem os rJ.scos 
decorrente.s de casos de força maior. 

5. Os direitos aduaneiros e outros, cujo cancelamento não se 
tenha podido obter, ficam a cargo ~as Administrações responsá­
veis pela perda.. 

6. A Administração que haja efetuado o pagamento da inde­
nização sub-roga-se nos direitos da pessoa que a tiver recebido, 
até o llmite da Importância desta indenização para qualquer re­
curso eventual, quer contra o destinatário ou o remetente, quer 
contra teroetros. 

Artigo 48 - pagamento da indenização. 
1. Sob reserva do direito de· recur.so contra a Administração 

responsável, a obrigação do pagamento da indenização cabe quer 
à Administração de origem, quer à de destino, no caso previsto 
no artigo 44 1 4.o 

2. Este pagamento deve ser efetuado o mais breve posslvel; 
e no mais tardar, no prazo de 6 meses a contar do dia seguinte 
ao da reclamação, 

3. Quando a Administração à qual cabe o pagamento não 
aceita o encargo dos riscos decorrentes de caso de ro~ça maior e 
quando, no vencimento do prazo previsto no f 2.0 , não s-2 tenha 
ainda determinado se a perda tesult.a de um e.aso dessa natureza 
essa Administração pode, excepcionalmente, pro~rogar o pagamen­
to da indenização alêm desse prazo. 

4. A Administração de ortgem. ou a de destino. conforme o 
caso, fica autorizada a Indenizar a quem dP direito. por conta de 
uma das outras Administrações, que, tendo participado do trans­
porte, e sido regularmente Informada, deixou decorrer o prazo de 
cinco meses sem dar solução definitiva ao caso, ou sem ter levado 
ao conheclffiento da Administração de origem, ou da de destino, 
conf-orme o caso. que a perda teria sJdo resultante de um motlvo 
de força maior. 

Artigo 49 - Reembolso de Indenização à Administração que 
efetuou o pagamento. 

L A AdmJnJstração responsável, ou por conta da qual o pa­
gamento tenha sido efetuado. de conformidade com o artigo 48, 
fica obrigada a re~mbolsar a Admini&tração que efetuou o paga~ 
mento e que é denominada Administração pagadora, da Importân­
cia da Indenização efetivamente paga a quem de dit"C>\to; o paga~ 
menta deverá ser efetuado no prazo de quatro m~ses a contar da 
remessa da notificação do pagamento. 

2. Se a indenização couber a diversas Adminlst~ações, de con~ 
formidade com o artigo 47. o t·::~tal da Indenização devi.da dev·~ ser 
creditada em favor da Adrrllnlstração pagadora no prazo men.::lo~ 
nado no I 1.0 , pela primeira Admlnlst~ação, que, tendo r~cebldo 
devidamente o objeto reclamado não puder Indicar sua expedição 
regular ao serviço correspondente. Cabe a esta Admini.'>traçã::J co~ 
brar das Administrações responsáveis a cota~parte eventual de 
cada uma delas no ressarcimento de quem de dlrelt-::J. 

3. No caso de lançamento global, como- é estipulad::~ ::10 ar~ 
tlgo 151, A 2.0 • do Regulamento, as Administrações de origem e de 
desUno podem -:mtrar em acordo para fazer recair a responsablll­
dade do prejuízo .sobre s. Admlnlstração encarregada de efetuar o 
pagamento a quem de dlre:tQ. 
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4. A devolução a Administração credoi'a é efetuada confor-, 
me as regras de pagamento previstas no artigo 12. 

5. Quando a responsabJlldade Uver sido reconhecida ~· ain­
da no caso previSto no artigo 48, I 4.0. o total da tndenlzaçao po­
derá ser Igualmente cobrada de oficio, da Administração respon­
..sável, por meto de uma conta qualquer, seja diretamente, seta por 
meto de Administração que mantenha, regularmente, contas com 
a Admlntstraçã" responsável. 

6. Logo após o pagamento da Indenização, a Administração 
pagadora deve comunicar à Administração responsável, a data e 
a Importância do pagamento efetuado. A Administração pagadora 
só pOderá reclamar o reembolso desta Indenização dentro do pra­
zo de um ano a contar da data da remessa da notificação do pa­
gamenkl_ a quem de direito. 

7. A Administração cuja responsabJUdade esteJa. devldamen­
~ comprovada e que inlctalmente se tenha. recusado ao pa.gamen­
to da Indenização, terá que arcar com toda..s tU despesas extras, 
resultantes da demora não justlflcada do pagamento. 

8. As Administrações podem entrar em entendimentos para 
liquidar periodicamente as indenizações que tenham pago a quem 
de d.irf!lto e que as reconheçam como )uatlfteadaa. 

9. As Administrações podem entrar em acordo pa.ra renun· 
clar ao reembolso da indenização pela Administração responsável 
à Administração pagadora, até que .seja alcançada a lmport.â.ncla 
fixada de comum acordo. 

Artigo 50 - Recuperação eventual da tndenlzação ao reme­
tente ou ao dest1natár~o. 

t. Se, após o pagamento da lndenlzaçio, um objeto registra­
do ou parte desse Objeto, anteriormente considerado como perdido, 
por encontrado, o destinatário e o remetente. são informados. O 
.remetente, ou por aplicação do artigo 44 I 4.0, o destlnatérlo, é 
nottflca.do de que poderá. receber o objeto dentro de um periodo 
de três meses, mediante restltutçio da lmport.Ancla da Indenização 
.recebida. Se, nesse prazo. o remetente ou, se for o caso, o destina-

Percur-soS 

1 

tárto, não reclamar o objeto, a mesma dillgêncla será efetuada 
Junto ao destJnatârlo, ou ao remetente, conforme o caso. 

2. Se o remetente, Ou o desUnatárto, entrat na posse do ob· 
leto mediante reembOlso da Importância de indenização, essa 1m~ 
portl\ncla será restJtuida à Administração. ou, conforme o caso, 
às Adm1nlstraçóes q\le tiverem arcado oom o pre!ulzo, num ptaza 
de um ano a contar da data do reembolso. 

3. Se o remetente e o destlnatârto se recusarem a tomar .pos­
se do objeto, este se tornará propriedade da Administração, ou, 
conforme o caso, das Administrações que coprtrem o prejuizo. 

4. Quando a prova da entrega é apresentada após o prazo 
de cinco meses, previsto no arttgo 48 l 4.0, a Indenização fica a 
cargo da Administração tntennedlárla, ou de destino, se, por qual­
quer razão a Importância pagllo não puder ser recuperada do re-­
metente. 

CAPITULO IV 
Atribulçio das Tarifas. Despesas de Trânsito e 

Despesas Terminais 

Artigo 51 - Atribuição das tarifas. 
Excetuados os casos previstos pela Convenção e os Acordos, 

cada Administração Postal ficará com as tarifas que tenha perce­
bido. 

Artigo 52 - Despesas de Trànslto 

1. Sob reserva do artigo 54, as expedições fechadas permuta­
das entre duas Administrações, ou entre duas unidades postais do 
mesmo pais, por meto dCI:I serviços de um~ ou de '!'árias outras Ad­
mlnistraçõea (seniço de terceiros), ficam su}eltas, em prove)to de 
cada um doa palses de trânsito, ou cujos serviços participem do 
transporte, às despeaas de trAn.sito Indicadas no quadro abaixo 
Eaaas desJ)Ua.s ficam a cargo da Administração do pais de origem 
da eçedlçio. 

ó~spesa p/Kg bruto 

2 

19) Percursos territoriais exp~ess·os ein Km 
Até 300 Quilômetros , ••••••••••••••• , •••••••••• • ••••••.•••• •.- • 

1 Fr 
._ o ,16 
~ o~ 28" Acima de 300 até 600 ••••••••••••••••••• 

" 600 l 000 •••••• o. o o • o ••••••• 

" .. 1000 li 1 500 ••• o ••••••• o o. o •••• 

1500 .. 2 000 •• o. o. o. o. o o. o •••• o 

" 2000 " 2 500 .•• o. o •• o ••• o o o- •••• 

" !t 2500 ., 3 000 ••••••••••• o ••••••• 

" " 3000 ., 3 800 ••• o ••• o ••••••• o ••• 

3800 11 4 600 •••• o •••• o. o o o. o ••• 

" 11 4600 " 5 500 • o •• o o ••• o ••••••••• 

" ' 1 5500 .. 6 500 ••••••••••••••••••. 
" " 6500 " 7 500 •••••••••••••••• o o o 

" '' 7500 pa~a cada 1 000 o·•····· ••••••••••• 

29) Percursos marítimos 
a) Expressos em milhas 

. . 
b) em qui1Ôme mar1.t1.mas expressos 

trPS após conversãõ 
na base de 1 milha ma 
rí'tima - 1,852 Km. 

Até 300 milhas ma-rl:timas A. tê 566 Km ............ 
Acima de JCO a tê 600 Acima de 566 até 1111 

" " 600 " 1 000 " " 1111 " 1852 
.. •1000 1 500 " " 1852 " 2778 

" " 1500 2 000 
... 2778 " 3704 

" 2000 2 500 " " 3704 " 4630 
" " 2500 3 000 " 4630 " 5556 
" " 3000 " 3 500 " " 5556 " 6482 
" " 3500 " 4 000 " ,; 6482 " 7408 

" 4000 5 000 " " 7408 " 9260 
" " 5000 " 6 000 " " 9260 lt112 

" 6000 7 000 " "11112 " 12964 
" " 7000 " 8 000 " "12964 ., 14816 
" " 8000 para cada 1000 milhas marítimas " "148-16 para cada. 1852 ""' 

: o ,41 
I 0, 57 
: 0,74 
: 0,91 
: 1,08 
I 1 ,29 
: 1,55 

1,82 
2,11 
2,42 
O,JO 

0,28 
0,35 
0,39 
0,4.3 
0,46 
0.49 
0,51 
0,53 
0,55 
0,57 
0,60 
0,62 
0,64 
0,02. 
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'· Quando um pata penntttr trAnJito em leu tef!itórto para 
um terTiço de tranaporte eatrangelrQ, sem partlclpaçao doa leUI 
,.entçOI, cegundo o art. 3.0 , a cotresponclêncla &Silm. enci.Dl!Dhada 
ftca taenta. du despesas de trànaito. 

J . :!Jio con.stderad.oa como aervlços de terceJ.roa, .salTo ltoCOI'do 
eapeetaJ, os tra.n.sportes marittmoa etet.uadoa cUretameute entre 
dota paúu, por melo de navios de um delel. 

4:. As diStAncias que permitem determinar u despe~u de 
trA.n!Sito estabeleclda.s no quadro do I 1.0 , aão bueadas na "LUta 
das dlatllncta.s qutlom6trtcu, referentes loOS perepraos terrttortata 
dal expE.'dlçôe.s em tn\J'la,tto", prevlatu no art. tU, I 2.0 , letl'a C. 
do ttegulamento, no que ae retere BOI percur:sos terr1torla18 e l 
"LIIta das Unllas de naviOs", prevtm. no UC. 111, • 2.0 , letra D, 
do BeKWamento, no que se retere aos pen!III'IOe marittmos. 

~- ~) trA.nslto maritlmo começa no- -mOD;)ento em que as ex­
pedições .são depositadas, no cab maritlmo onde deve a.tra.car o 
navto, no porto de partida, e· termina quando . as mesmas do 
entrtgue.s no ca1s maritlmo do porto de deJtlno. 

1!1. •\a exPedições . mal epcllUlinhadas .sio consldera.dal, no 
que dlz respeito ao pagamento das despe.su de trAn.slto, como 
ae tlffBBtem se-KUido sua via nonnal. AI Administrações que par. 
tlclpllrem do transporte· das reteddas expedições não í.-êm por­
tanto. dlrelto algu~ nesse caso, de perceber qualQuu b:nport.ln­
cl& das Ad.mintatraçõe.s expedidoras; maa, estas últlmaa. ficam 
responsáveis pelas despesu de tmnslto respectJvaa perante os 
paisea dos quais elaa utWzam regularmente o ae"lço lnterm.e-
41Arto. 

~tigo 53 - Despesas Termlnala 
1. Sob re.se"a do art. 54, toda Admlnlsth\çáo que receber 

em suas permutaa com outra, Administração, pelas vtaa aéreas e 
de superticte, quantidade maior de cofrespondênda postal do que 
a por el.a expedida, tem o direito de cobrar da Adml~ão 
expe6idora. a titulo de comperuação, uma remunertÇio pelos ga.s­
tol ocasMnados pelo correto Internacional recebido a ma.ls. 

2. A remuneração prevl.sta no I lP é de 1,50 franco por qui· 
lograma de correspondêne1a recebida a mall. 

3. Qualquer Admlnl.stração pode renunciar, total ou patetal­
mente, à remune:ração prevlat.a _no I 1.0 

/l.ltlg~:J 54 - Iaençã.o de Despesas de TrAnalto e de Despesas 
'l'onntna11 

P:!stl.o Isentas de todas as despeus de trln&lto terrltortal ou 
m.artt.tmo, e de todas as despesu terminais, aa remesaas que go. 
sam. da franquia postal lnd,cada nos arta. 15 a 17 e também as 
remeiSU dos aacoa postais ·vazios. 

Artigo 55 - Servtços Extraordinários 
AS despesaa de trAnsito especificadas no art. 52 não se apu. 

eam 1\0 tl:-ansporte realizado por· melo de senlçoa extraordinários, 
eçeclal.m.ente criada& ou mantld08 por uma Admtni!tração Postal, 
a ped1do de uma ou de várias outras Administrações. As condtçõe& 
deua catt~gorta de transporte são reguladas de comum acordo en­
tre a.l!l Admtntstra.ções Interessadas. 

.yttgo 56 - Ocnnpensação de Despesas de TrAnsito e de 
Despesa& Termlnala 

L A compensação geral das despesas de trAnsito e das des­
peq.s tenn1nais de correspondência de superficle far-se-á, anual­
mente, a!JUDdO os dados resultantes de levantamentos estatístl~ 
001 eltatMllecidoa, de tris em três anos, durante um periodo de 
eatone dlu. Este periodo é elevado pa.ra vinte e otto dia.s para 
u exped1c;6es que são tormadu menos de cinco vezes por sema­
na. ou q1l1e utlllzam os serviços de um mesmo pala lntermedlá· 
rto menoa de cinco vezes por semana. O Regulamento detertn1na 
o periodo e a duração da apllcaçâo das estatiatlcu. 

2. A.!t despesas termtnals relatlvu à correspond!ncla aérea 
aio cP.lculildas segundo oa pesos reais. 

S. Apesar da aplicação, para as despesa.. term.lna18, de m6~ 
todos distintos, destinados a estabelecer u d1terença8 de peso da 
correspondêncta. aérea e da correspondência de· sU:pertlele, trana':' 
portada J)llr dlvena& meios, o volume total de todos os obJetgs de 
con-esJ>Ondênc1a permutados entre as AdnUntstrações Snteressada.s 
deve ser levado em cOnsideração, para determtnar .. quando ·um 
ped1WI -de pagamento pode ser 1neluido na categoria de despeaas 
termlllals. 

4. Quando o saldo anual entre duaa Administrações nlo for 
supertor a 25 rrancoa, para as despesu de trlnalto, e a 2000 fran~ 
cos pe.ra I~S despesa.s tennlnals, a Administração devedora rtcará 
dlapenaad& de qualquer pagamento. 

5. Após acordo entre u Admlnlat.raç6es tnte~adaa as ex­
'd.lções extraordinárias podem aer exeluldaa daa operações de 

eatatiatica ordlnUta. A compensaçio pode ser efetuada com base­
no pe:ao real, tendo ou nio u expedlcóes ocorrido durante o pe..­
rlodo de e.sta.tiatlca. 

e. Qualquer Adrn1n1atraçio esti . autorizada a submeter à 
aprecfaçio de uma. comluio- de itbltros oa resultada~ de uma 
eatatil&lca, que, no aeu en&eiider, ae afastem demasiado. da rea .. 
Udade. Procede-se a ~ arbltn.mento pela form• prevista no 
11l 125 dn Regulamento Geral. 

7. OS árbtttóe tfm o direito de fixar equltatlvamente a lm· 
portf.DcJa das despesa& de trAnsito, ou daa deapesas terminais a 
terem pagas. 

Artigo 57 - Permuta de Expedições Fechadas com aa Uni~ 
dades M11Jtarea P01tu à DiJposlção da Organização daa Naçõe• 
tJn1dN e com Na.vtoa ou Aviõei de Guerra 

1. Podem ser permutadas' expedições rechadaa entre as uni~ 
dadea postais de um dOI paisel~membros e os comandantes du 
unidades mU!tarea po.itu à dbposiçio da Organização das Na­
çôe!: Unidas e entre o ~omandante de uma dessas unidades mi­
litares e o comandante de uma outra unidade militar poata à 
dbpolição da Organlsaçio da& Nações 11nldaa, por lnterm6dlo dos 
aerv:lço.s territoriais, mariUmo ou a6reos de outros paises. 

2. Podem também aer permútadas expedições techa.d.U en­
tre as unidades poJtal.a de um dos palses-membros e os coman­
dantes de dlvlaões nauta ou dreu. ou de navios ou. aviões de 
guerra de~ mesmo pais, estacionados no estrangeiro, ou entre 
o comandante de uma deuu dlvtaões navala ou aére83, ou de 
um dea&es navios ou al'iõel de guerra e o comandante de uma 
outra dlvt.sáo, ou de um outro navio ou avião de guerra do mes­
mo paia, por lnterem6d1o dOS aervtcos territoriais, maritlmos ou 
úreo.s de outroe pailel. 

3. oa objeto.s de correspondência tncluidos nas expedições 
retertdu no& 11 •l.cr e 2.o devem ser exclusivamente endereçadO! 
ou procedente& do.s membl'O$ daa unidades mllltares ou dos es­
tados-ma1otel e du tripulações d05 navios ou aviões de destino 
ou de origem daa expedições. As tarlta.s e condições de remel!a 
que lhe aão apllcáveil aio determtnad.aa, pela AdmJnJstração Pos­
tal do Pais que pOa" à dlsposlçio a unidade militar ou ao qual 
perietlçam os navto.s ou anões, de acordo com o seu Regula­
mento. 

4. Salvo acordo especial, a Administração Postal do Paia que 
pós à dJsposição a unidade militar. ou do qual proYêm. 01 na'fiol: 
ou avtõe.s de guerra, re.sponde perante as Admmistrações lnter­
medlárlu pelai despeaa.s de trf.nslto daa expedições, calculadas 
de acordo com o art. 52, pelaa de.spesiU de: transporte d:reo cal­
culadas conforme o art. 11. 

TERCEIRA PARTE 

Transporte Aéreo dos Objetlvofl ele Conespoodênci& 

CAP1TULO [ 

Dtsposiçóea Gerab: 

.Artigo 58 - Correspondência Aérea 

Os obJetos. de eorres.pon<lênda. trs.n&porta.dos por via aérea 
são denominados "correspondência aérea". 

Artigo 59 - Aerogramas 

1. Qualquer Admtnistraçio tem a faculdade de admitir 01 
aerogramas, oe qua11 constlt_uem correspondência aérea. 

2. O aerograma é eonsUtuiao por uma folha de papel, con­
venientemente dobrada e colada por todos o.s ladOs e cujas dlmen~ 
sõea, nesta tonna, devem ser aa seguintes: 

a) dimensões núnlmaa: tdênttea.s àa: prescritas para a.s cartas; 
b) dimensões máximas: 110 mm x 220 mm, e .de tal modo 

que o comprimento seja Igual ou superior à. largura multiplicada 
por V2 ( valor aproxlmado: l,f). 

S. O tmverso do aerograma destinar-se-á ao endereço, ao 
franqueamento e àa: menÇÕes ou etiquetas de serviço. Deve conter 
obrlgatorlamnte a menção bnpressa. "Aerogramm.e" e, re.cutt.at1-
vamente, menção equivalente no ldJoma do pais de origem. O aero­
_-gftma nio deve- conter qual:J:uer objeto ... Poderá. sel' expedido 
reaistrado se o regullllllento do pala de origem o per,n!tlr. 

4. Cada Admtnlstraçio, dentro dos llmttes definida& no 1 2, 
fiXa u condições de emlasão, de fabricação e de venda dos aero­
gramas. , 

5. As correap:mdênclas aéreas, postada• como aerogramu, e 
que- nAo preencham as condlçõe3 supracitadas, são tratadas con­
forme o artigo 64. No entanto, u AdmlnlStrações têm a faculdade 
de expedi-las, pela vla de ·superflde em todos os casos. 

• 
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Artigo 80 - Correspondênclas A'reas Sobretarlfadas ou nlo 
1. AB correspondências aéreas se· subdividem, em retaçio àa 

tarifas, ·em correspondências aérea. aobretarlfadU e em corre~t­
pondênclas ~reas não aobretarltadaa. 

2. flm principio, as correspondências aéreu pagam, além 
daa tarifas autorizadas pela Convençlo e os diversoa acord01, ao­
bretaritas de. transporte aéreo; os objetos postais clta.dol not 
artigos 16 e 1'7 estão suJeitos às mesmas .sobretartfas. 'l'od.a esu. 
eonespondêncla é denominada eorreapon~ncla a6rea sobt'et&ll­
tada. 

3. As. Ad~lntstrações têm a fac.utdade de nio cobrar sobre­
tarifas de transporte aéreo, desde que comuniquem à.s Adminis­
trações dos palses de desUno. A correspondêncta aceita nessas 
Condições é denominada C(lrrespondência aé-rea. não $0bretal1.­
tada. Esta denominação não se refere à. correspondência contida 
nu expedições de correio ordinário de auperficle transportada 
por via aérea. Esta é objeto de acordos particulares com aa Admi­
nistrações. que a recebem nos aeroportos e a tratam posterlor­
:tnente, como reme.ssa ordinária de superflc.le. 

4. A correspondência relativa ao serviço po11tal, menclonada 
n.o artigo 15, eom exceção da correspondência oriunda. dos órgãos 
da União Postal Universal e das Uniões restritas, não eatá. sujeita 
As sobretarlfu aéreaa. 

5. •Os aerogramas, tais como são descritos no artigo 59, estio 
aujetto.s a uma tarifa que deve ser pelo menos Igual à aplicável, 
no país de origem, a. uma carta não sobretarifada da primeira 
~sca1a de peso. 

Artigo 61 - Sobretarifas Aéreas 
1. As Admlnlstrações estabelecem aa sobretarlfaa aéreas a. 

.serem cobradas pe!o encaminhamento. Elas t.im a faculdade de 
adotar, para a tlxação das aobretartfa.s, escalas de peso tnferiorea 
às previstas no artigo 19. 

2. As sobretarifas devem estar em estreita relação com as 
despesas de transporte aéreo. Em regra geral, o total do produto 
das sobretarifa.s, relativas às duas catei()rias de obJetos postais 
"LC" e '"AO'', não deve ultrapassar a.s despesaa a serem pagas 
por este transporte. 

3. As. sobretarlfas aéreas devem ser uniformes para todo o 
território de um mesmo pais de destino, qualquer que seja o enea. 
mlnhamento utillzado. 

4. AB Admtnlstrações podem fixar sobre tarifas aéreas m6diaa, 
eorrespondendo cada uma a wn grupo de paises de destino. 

5. .A3 sobretarifas deverão ser paga& na postagem. 

8. Cada Administração tem autorização para considerar, no 
cAlculo da sobretarlfa apUcável à correspondência aérea, o peso 
da.s fórmulas para uso do públlco, eventualmente anexad.aa. O 
peso do aviso de recebimento é sempre computado. 

Artigo 82 - Tarifas Combinadas 

1. Por derrogação do artigo SI, aa Adminlstrações podem 
fllr:ar tarifas combinadas para o franqueamento da co~-respondên· 
da aérea, levando em oon.slderação: 

a) o custo de seus .serviços postais; 

b) as despesa.s a serem paga.s o transporte aéreo. 

As Administrações têm o direito de adotar, como custo men­
donado na letra a, as tarlias báalcas que fixarem, conforme o 
artigo 19. 

Quando as escalas de ~..so adotadas para fixar a.s tarltaa 
combinadas forem inferiores u prevtstaa no arttgo 19, as tarttas 
básicas podem ser reduzidas na mesma proporção_ 

2. Com exeeção dos artigos 64 e 68, as disposições relatlva.s 
às sobretarifas aéreas aplicam-se, por analogia, às tar'lfas com­
binadas. 

Artigo 63 - Modalldades de Franqueamento 

Além das modaUdades previstas no arttgo 25, o franqueamento 
da cottespondêncla aérea sobretartfada poderá. ser representado 
pela menção manuscrita em algarl.stnos, da tmportlncia recebida, 
expressa na tnoeda do pais de origem, sob a forma. por exemplo: 
"Taxe perçue. _ .dolla.rs ... cents". Esta mençãp poderá. figurar nu~ 
ma chancela espéelal, ou numa Vinheta ou etiqueta especial, ou, 
ainda, ser simplesmente inscrita por um processo qualquer ao lado 
do endereço do objeto. Em todos os caso.s, a rnençlo devera ser 
autent!eada pelo carimbo de data do eorrelo de origem. 

ArtJgo 84 - CO.rrespondêncJa Aérea Sobretartfada não ou in· 
suficientemente Franqueada. 

1. A c:orrespondêncla akrea sobretarifada não,.ou lnsutlclen­
temente franqueada cuja regularização, pelos expedidores, não 
tenha sido possivel, deve ser tratada como segue: 

a) no caso de falta total de franqueameD.to, a correspondên­
cla. aérea sobreta.rtfada será. tratada de conformidade com os atti­
gos 24 e 2'1; os objetos .cujo franqueamento préVio não for obri­
gatório seria encaminhados pelas vlaa de "transporte normalmente 
uttUzadas para a c:orrespondêneia não sobretarlfada; 

b) no caso de tnsutlcléncla de franqueamento~ a corresPon· 
dênela aérea sobretarlfa.da serâ expedida por vta aérea, se aa tari­
fas pagas: representarem pelo menos a lmportAncia da sobretarlfa 
nérea; contudo, a Adm.lnistraçM de origem terá a faculdade de 
expedir esses obJetos por via aérea; quando as tarttaa pagas re­
presentarem, pelo menos. 75% da sobretartfa ou 50% da tarifa 
c:ombinad.a. Abaixo desses limites, os ()bjetos são tratados. àe acor .. 
do eom o .arUgo 24. No.s outros casos, é aplleã.vel o a.rtigo 27. 

2. Se aa elementos necessários ao câk:ulo dá importância d~ 
tarifa, a ser recebida, não forem 1ndicadoo pela Administração de 
ortgem, a Administração de destino tem a faculdade de distribuir, 
sem cobrança. de tarifa, a correspondência aérea sobretafada, insu­
flelentemente franqueada, mas· cujas tarifas pagas pelo expedidor 
representa, pelo menos, o franqueamento de um objeto não sobre­
tarifad.o, c:om o mesmo peso e igual categoria. 

Artigo 85 - Encaminhamento 
1, As Administrações são obrigadas a encaminhar pelas vtaa 

aéreas, que uttltzam para o transporte de sua própria correspon .. 
dêncla aérea, expedições aéreas provenientes de outras Adminis­
trações. 

2. AI Administrações dos paises que nio disponham de ser­
viço aéreo encaminharão a corresp<*ldência aérea pelas vias maia 
rápidas utlllzidas pelo correio, Do mesmo modo procederão, quan­
do por qualquer circunstância, o encaminhamento pelas vias de 
superfic14!! oferecer vantagens sobre a utilização das Unhaa aéreaa. 

3. As expedições aéreas ·fechadas devem ser encaminhadas 
pela via solicitada pela Adml.nlstrae;ão do pais de origem, desde 
que esta via seja utilizada P4!!la Admlnistração do pais de trt.n. 
alto para a remessa de suas próprias expedições. Se lato não for 
po.ssivel, ou se o tempo para transbordo se revele insuficiente. a 
Administração do pais de origem deve ser_ avisada. 

Artigo· ISS - Execução das Operações nos Aeroportóa 
A& Adm1ntstraç_6es tomam medidas necessé.rias a fim de asse­

gurar aa melhores condições de recebimento e reencamlnhamento 
das expedições nos a.E;roportos de seus pafses. 

Artigo 67 - controle Aduaneiro da Correspondência Aérea 
A& Admlnistaações tomam todas as medidas úte1s para acelerar 

N operações relativas ao controle aduaneiro da eorrespondêncla 
aérea destinada a seus países. 

Artigo 68 - ReeXpedição da Correspondência Aérea 
1, Em principio, a corre$p0n.dênc1a aérea endereçada a destl~ 

naté.rios que tenQam mudado de re.sldêncla será reexpedlda ao novo 
destino pelos meloa de transporte normalmente uUUzadoo parll, a 
correspondência. não sobretarifada. Em relação a isto, será. apll~ 
cável, J)()r analogia, o artigo 31, fi 1 a 3. 

2. A pedido expresso do destlnatárlo, e desde que este se com­
prometa a pagar as oobretartfas ou as tarlfa.s combinadas cor­
respondentes ao novo percur:ao aéreo, ou se essas sobretartras ou 
combinadas forem pagas no correio reexpedldor por uma terceira 
pessoa, a correspondência em que.stã.o poderá ser reencamtnhada 
por via "aérea. No primeiro CMO, a sobretarUa ou ta.rlfa eombtna.d.a 
será cobrada, em principio, no momento da entrega do objeto e 
caberá à Admlnlstraçlo distribuidora. 

3. As Administrações que aplicam as tarifas combinadas po. 
dem flxar, para a reexpedtção por vta aérea, nas condições cara.c­
tertza.daa no 1 2, tarifas espeelats que não devem ultrapassar a.s 
tarifas combinadas. 

4. A correspondência remetida em seu primeiro percurso, pe­
las vtaa de supertiele, pode nas condições previstas no I 2. ser 
reexpedtda para o exterior por via aérea. A reexpedtção de tal cor~ 
respondêncla por vla aérea para o interior do pais de destino 
obedecerá à regulamerl.taçio interna des3e pais. 

5. Os envelopes especiais c 6 e os sacos, utlllzadoo para a reex~ 
})edição coletiva, são encaminhados ao novo destino pelo~ meios de 
transporte normalmente utlllzados para a correspondencla nio 
sobretarifada, a menos que as oobretartfas, as tarifas combinadas 
ou as tarifas especiais, previstas no 1 3, sejam ~agas antecipada· 
mente no correio reexpedldor, ou que o destlnatarto pague as ta~ 
rifas correspondentes ao novo percurso aéreo, conforme o I 2. 

Artigo 69 - Devolução à Origem da Correspondência Aérea 
1. A correspondência aêrea não dlstrlbuivel é devolvlda à. Orl· 

gem; pelos meios de transporte normalmente ut1Uz&4os para a cor~ 
respondênca não sobretart!ada. 
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2. Para a devolução da correspondênc:la. à origem, por via 
aérea, a pedido do remetente, aplica-se, por analogia, o artigo 68, 
U 2 a 5. 

CAP1TULO li 

Despesa.. de Transporte Aéreo 

Ar1Jgo 70 - Princípios Gerais 
·1. As despesas de transporte relativas a todo percurso aéreo 

ttcam ~~ cargo: 
a.) da Administração do país de origem, quando se tratar de 

expedições fechadas; 
b) da Administração que encaminha estas correspondências a 

uma outra Administração quando se tratar de correspondência 
aérea em trânsito a descoberto, Incluindo a mal encaminhada. 

2. ·gstas mesmas regras são apUcávels às expedições aéreaa e 
à eorrespondêneia. aérea. em trânsito a descoberto, lsentaa de des­
pesas de trânsito. 

3. As desp~as de transporte, para um mesmo percurso, devem 
aer unil'ormes para todas as Administrações que uUUzam esse per­
curso, sem participar das despesas de exploração do serviço ou doa 
.servtçoa aéreos que o servem. 

f. Balvo acordo nos casos em que se estabelece gratuidade, as 
despesas de transporte aéreo no interior do pais de desUno devem 
ser uniformes para todas as expedições aéreas provenientes do 
exterior, quer seja a correspondência reecaminhada ou não por 
via aérea. 

5. 8alvo acordo especial entre as Administrações Interessadas, 
o artigo 52 se aplica à correspondência aérea nos seus péreursos 
terrltor.lais ou maritlmos eventuais; entretanto, não estio aujettoa 
a quaisquer pagamentos de dP..spesa.s de trânsito: 

a) c• transbordo das expedições aéreas entre dois aeroportos 
servindo a uma mesma cidade; 

b) c• transporte des.!Ul8 expedições entre um aeroporto servindo 
uma cidade e um entreposto nesta mesma cidade e o retomo deS· 
sru;; mesmas expedições, para efeito de encaminhamento. 

Artigo 71 - Tarifas Básicas e Cálculo das Despesas Relattva.s 
às Expedições Fechadas 

I. As tarifas básicas aplicáveis para a liquidação das contas 
de transporte aéreo entre as Administrações são fixadas por quilo­
grama de peso bruto e por quilômetro; essas tartras, &ba.lxo eape· 
clttcadru::, são apllcada.s, proporcionalmente, àa frações de quilO· 
grama: 

a) para os "LC" (t!artas, aerogramas, ca.rtões postaia, valea 
postais, ordens de reembolso, ordens de pagamento, valores ~ 
cobrar, cartas com valor declarado, avisos de pagamento, avisos de 
inscrição e avisos de recebimento): 3 milésimos de franco, no 
máximo; 

b) p:ua os "AO" (outros obJetos que não os "LC"): 1 mllésbno 
de franct>, no máximo. 

2. As despesas pelo trans}!IOrte aéreo, relativas ·lu expedlçõea 
aéreas, são calculadas de acordo com a tarifas bã.slcu efetivas 
(dentro cio limite das tarifas básicas fixadas no J 1) e. as d1stAn· 
das qul.lométrleas menc1onadas na "Llsta das dlstàncta.s aeropoS­
tal.s", de um lado, e, de outro, de acordo com o peso bruto destas 
expe:diçÕE~, conforme o caso, não será computado o peso dos sacos 
coletores. 

3, ~~ despesas devidas pelo transporte aéreo no Interior do 
pais de destJno serão, conforme o caso, flxadll.B sob a forma de 
preços urLitários para cada wna das duas categorias "LC" e "AO''. 
Esses preços serão calculados na base da.s tarifas previstas no 1 1, 
e de acordo com a distância média ponderada dos percursos efe­
tuado pelo correio internacional na rede interna. A distAncia mé· 
dia pond(lrada é determinada em função do pesa bruto de todas as 
expedições aéreas chegadas aO pais de destino, Inclusive toda a 
correspondência que não for reencamlnhada por via aérea ao 
interior desse pai:>. 

4. Ali despesas devidas, decorrentes do transporte aéreo, entre 
dois areporto.s de um mesmó pais, das expedições aéreas em 
trAnsito, podem Igualmente ser fixadas sob forma de preços uni­
tários para cada uma das categorias "LC" e "AO". Estes preços 
.alo calculados na base das tarifas previstas no I 1 e .seg\IDdO a 
dlatàncla média ponderada dos percursos efetuados pelo correiO 
Jnternaclonal, dentro da rede aérea interna do pai.!l de trAnsito. /i 
diatãncla média pondNada é determinada em função do peso bruto 
de todas as expedições aéreas que transitam através do pala inter· 
medlárlo. 

5. O rnontan~ das despesas citadas noa 1t 3 e 4 nlo poder& 
ultrapassar, no conjunto, as _que deverão ser efetivamente pagaS 
pelo trans:\)Orte. 

8. As ta.rtfas de transporte aéreo Interno e tntemactonal, obtJ.~ 
das muiU;pUcando-se as tarifas básicas efetivas pela dlstAncia, 

destinadas ao câlculo das despesas mencionadas nos U 2, 3 e 4, 
devem ser arredondadas ao décimo suPerior ou Inferior, quando 
o número formado pelo algarismo dos centésimos e dOs milésimos 
for, ou não, maior que 50. 

Artigo 72 - Cálculo e Compensação das -Despesas do Trans­
pOrte Aéreo da Correspondência Aérea em Trânsito a Descoberto 

1. As despesas do transporte aéreo, relativas à correspondência 
aérea em trAnsito a descoberto, são calculadas, em principio, con­
forme o indicado no art. 71, I 2 .. mas de acOrdo com o peso líquido 
-desta correspondência. São fixadas com base em um certo nUmero 
de tarifas médias, que não pode ser superior $ 10 e das quais cada 
uma, relativa a um grupo de paises de destino, é determinada em 
funçio da tonelagem de correspondência desembarcada em cada 
J)Onto de desUno. O montante dessas despesas, que não podem 
ultrapaaur aa que devem ser pagas pelo transporte, é majorado 
de 5~. 

2. A eom~nsa.çâo das despesaa de transporte aéreo, da corres­
pcindêncla aérea em trAnsito a descoberto, efetua-se em principio, 
aegundo oS dados de levantamentos estatisticos estabelecidos uma 
vez por ano, durante um periodo de 14 dias. 

3. A compensação efetuar-se-á na base do peso real, quando 
ae tratar de correspondência mal encaminhada, postada a bordo 
dos na.vlos, ou expedida com freqüência Irregular ou em quanti­
dades mult.ó variáveis. Todavia, essa compensação só será esta­
belecida quando a Administração intermediária pedir para ser 
remunerada pelo transporte dessa oorrespondência. 

Artigo 73 - Modificação das Tarifas das Despesas de Trans­
J)Orte Aéreo, dentro do Pais de destino e da Correspondência Aérea 
em Trânsito a descoberto 

As modificações efetuadas na.s tarifas de transporte aéreo 
mencionadas nos artigos 71, I 3, e 73 devem: 

&) entrar em vigor exclusivamente em 1.o de janeiro ou 1.0 de 
Julho a critério de cada Administração; 

b) ser notificada à Secretaria Internacional com, pelo menoo 
três mese.a de antecipação; 

e) ser notificadas às Administrações, pelo menos, dots meses 
antes das datas ttxadas na letra a. 

Artigo 7-f - Pagamento das Despesas rte Transporte Aéreo 
1. Salvo as exceções prevlsta.s no I 2, as despesas de transporte 

aéreo, relativas às e,q>edições aéreas, deverão ser pagas à Adml­
nlatração do pais do qual dependa o serviço aéreo utilizado, 

2. Por derrogaçãO ao I 1: 
a) as despesas de transporte podem ser pagas, à Administração 

do pais, onde se encontrar o aeroporto no qual as expedições aéreas 
tenham sldo entregues à. empresa de transporte aéreo, sob reserva 
de aeordo entre essa Administração e a do pals do qual dependa 
o .serviço aéreo Interessado; 

b) 'a Admlnlstraç'ão que entregar expedições aéreas a uma 
empresa de transporte aéreo poderá pagar dlretament.e a essa 
empresa as despesas de transporte, . abrangendo a totalidade ou 
parte do percurso, mediante concordàncta da Administração dos 
paises do.s quals dependem os serviços aéreos ,utillzados. 

3. As despesas relativas ao transporte aéreo da correspondên­
cia aérea em trinslto a descoberto são pagas à Administração que 
u.serura o reencamtnhamento dessa correspondência. 

• Artigo 75 - Despesas de Transporte Aéreo das Expedições, ou 
das Malas desviadas ou mal encaminhadas 

l. A Administração de ortgem de uma expedição desviada 
durante o seu percurso deverá pagar as despesas correspondentes 
ao transporte desta expedição até o aeroporto de desembarque, 
Inicialmente previsto na fatura de entrega AV 7. 

2. A Administração paga, igualmente, as despesas do reenca­
mlnhamento relativo aos percursos posteriores. realmente seguidos 
pela expedição desviada, até chegar ao seu destino. 

3. As despesas suplementares, re~ultantes dOS percursos po.ste­
rlores seguidos pela expedição desviada, são reembolsadas na.s con­
dlç6es seguintes: 

a) pela Administração cujos serviços são responsâvets pelo erro 
de enca.mlnhamento; 

Jt) ,pela Admlnlstração ~ue recebeu as despesas de transporte 
pagas à companhia aérea que efetuou o desembarque em outro lo­
cal .que não o indicado na fatura de entrega. AV 7. • 

4. Os tf 1.o a 3.0 apllcam-ae, por analogia, quando só uma 
parte de uma expedtçio for desembaread.a num aeroporto que 
nlo o 'ndtcado na fatura AV '7. 

5. A Adminlstn.ção de orlgem de uma expedlçio ou de uma 
mala mal encaminhada. devido a um erro no rótulo deve pagar 
aa deapesa.s de transpOrte relativas a todo o percurso aéreo, con· 
forme o art. 70, 1 a.o, letra a. 

-
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Artigo 76 - Despesas do tra.napon.e aereo d~ correspondêneta 
perdida ou destrulda. 

Em caso de ·perda ou destruição da correspondênehL, oca­
.tonad.a por um acidente na aeronave ou por qualquer outro mo­
Uvo cuja responsabilidade recaia 80bre a empresa. de transporte 
aéréo, a AdmJn.lstração de origem está tsenta de pagamento, por 
qualquer parte que -aeja do trajeto da Unha utillzada pelo trans­
porte aéreo da correspondência perdida ou destrWda. 

QUARTA PARTE 
Dlapoolçóea Flnals 

Artigo '17 - Condições de aprovaçio da.s pl'()posições relativas 
• convençi.o e seu regulamento de execução. 

1. Para que lie tomem executiv~l$, u propoalçóe4 submetl­
daa ao COngresso e relativa& à. presente Oonvençlo e a aeu Re­
IUla.mento, deverão ser aprovadas pela matort& doa pataea-mem­
broa presentes. e votantes, pelo- menM a. metade dOI paiaea­
membros representados no Conrresso deveri eatar. _ pre&enU -no 
momento da votação. · 

2. Para que se tornem executáveis, as propollçóes introduzi.;-._ 
da& no intervalo (le dois Congre&SOS e relatlvaa ,~k~prtsente CoD· 
venção e ao seu 1\egUla.mento devem reur..tr: 

a) a una.nJmida.de dos votoa, ae ae tratar de modill::ações nos 
artigo 1,0 a 17 Cprfmefra parte), 18, 19, 20, 21. letras I, n, e p; 
21. 27, 40; 41, 42, 44 a 57 (segunda p&m), 7'1- e '78 (quarta pal'te') 
d& Convenção, e a. todos oa artlcos do aeu P10tocolo Flnal e nos 
artigos 102 a 104, 105 l 1.0 , 125, 145, 14G 11 1.0 e 3.0 , 163, 174, 175 e 
207 do seu Rf'gulamento. 

b) dots terçoa dos votos, qu;mdo se tratar de modiflcaçi.O 
bútca de outl-as disposições além daa mencionadas n~ let-ra a; 

e) a maioria doa votos, qut.ndo ae -tratar: 
1.~ de modiflcaç~s de ordem reda.elonal nu dUpoSlçOes 4A 

Oonverição e de seu Regulamento .. alêm -das menclonadaa na all~ 
nea a: 

2.o de trit.erpretação das disposições -da. Convenção, do Pro­
tocolo flnar de seu Regtllamento, excetuando o caso de dtverg:ên­
ela sujeita à arbitragem prevlste. no artigo 32 dll Constttulçio. 

ArUgo 78 ~ Execução e duração da Convenção. 
A. presente Convenç~ entrará· en'f execuçt.o a 1.0 dt Jane\ro 

de 1916 e permanecerá em vigor até a entrada em. execução doa 
Atot do próximo Congres.so. 

Em fé do que, os Plrmfpotenetártoa ·doa govemo• doa pafses~ 
membros assinaram a presente Convenção em úlD. exempla!..! que 
fleará depositado nos Arquivos dp Governo do pall-aede da unlt.o. 
'Uma cópia será entregue a çada Parte pelo Oovemo do pait·aede 
do consresso. 

Concluido em Lausanne, em 5 de JuJllp de 1914. 

OBJEtOS ESCALAS Dt 
i 2 

' 

PROTOCOLO FIN.U. DA CONVENÇAO POSTAL UNIVl!RSAL 
No ato de assinar a Convenção Postal Universal, eoncl\Wia 

neata data, os -Plenlpotenclárlos abalxo-asslnadoa convtnclona­
ram o que segue: 

Attlgo I - Propriedade doa objetos postala. 
1. O artigo 5.0 não ae aplica à República da Afrtca do Sul. 

à AWtráUa, ao ltstado de Bahraln, a Barbados, ao Reino de 
Butã.o, â ~úbUca da Botswana, ao Canadá., à RepúbUea de Chl­
pte, à Republlca Atabe do Egito, à.s F1djl, a Gana, ao Relnó 
Unido da Grã-Bretanha e da. ltlaÍlda do Norte, aa. Terrltórl<* 
de Ultramar, cuja.s retaçõe3 tnternacionaJa são usewuradu pelo 
t'Jovemo C!o Reino Un1do da Grã·Bretanha e da Irlanda do Norte, 
aos Terrttórtw de Ultramar, cujas relações lntemaciona.is do 
a:saeguradu pelo Governo do Reino Unido da Orã-Btetanha e da, 
Irlanda do Norte; à Oulana, à Irlanda, à. Jamaica, ao Qutnla, 
-ao KuwaJ.t., ao Relna!lo de Lesoto, à Malásia, ao Malawl, a Malta, 
a Mauricto. • Re»úbliea de Nauru, à República Federal da Nlg6.­
rla, & __ .Nom Zellndia, a Uganda, ao Estado de Qa.talr, à República. 
de Serra Leoa, a Clngapura, ao Reino de Suad.lfmdla, & R.epúbllca 
Unida de Tanliri.ia, a. Ttln1dad e Tobago; à Repúbllc& Arabe do 
Iémen, à República. Democrática Popular do Iémen e à R.ep6bllca 
da Zlmbta. 

2. Es_t;e _artl&o tambéJn nio se ·apuca ao Reino da DlnUlarel., 
cuia Iegtslaçáo Dão. Permite a devolução e a mod1f1cação de en­
dereço dos objetos de eorres:pqndêncla, a pedldo do rem.etente, a 
partir do momento em que o 'destinatário tenha slc:to informado 
da chegada de uni objeto a ele endereçado. 

Artigo n - Exc_eção A tran.quia postal para oa ceeogratnaa.. 
1. Por dem>g-ação do artJcO ·n. as AdnÜiliatraçóes Poatall 

de Barbados, do Terrltórto de Ultra~ar de São Vicente, cuJu te· 
lac;ões intcrnaelon~ .$âo .use~a.s pelo Gol!tmo ~ Ralno 
Unido da Gfá·Bretanha e da Irlanda do Norte; a.s Administra· 
ções Postais do M~xlco. das Ftllptnu, de Portugal e da Turquia, 
que não concedem franquia postal aOJ ceeogramaa, no 1eu aervtço 
interno, têm a faculdade de cobrar as tarifas de franqueamento 
e as tartfaa esJ)ectais previstas no aitigo 17, Que não podem., no 
entanto, .ser-superiores às do seu se"t'ViÇQ interno. 

2 _ l'or derrogação do artigo 17, a.a Adtnlntstraç6es da Re­
J)UbUca. Federal Alemã, dos Estados Unidos da Am6rlca, do Ca­
nadá, do Relno~'Unldo da. Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, 
e do .Tapão, podem cobrar a.s tarifas espeelats m~nclonadu no 
a.rtlgo 21 e a -tartfa de reembOlso, que são ·apllca.ctaa aos ceeorra~ 
mas no seu serviço interno. 

Art.1go u1 - EQU.tvalênelas. LlmJtes máxlm.oa. 
A título excepcional e por derrogação do artigo 19;0 to, 01 Pai­

ses-membroa aio autorizadas a elevar a ta.rlfa de maJora.çã.o de 
70% a 100% no máximo, _para as cartas até 100 g, para oa ea.r· 
tões-poatala, para oa lmpfe!SOs at:4: 100 g e para lta pequenas ea.­
eomendu _até 100 g, e por conseguitlte, a apUcar neue. eaaos oa 
Umltes •uperiol"fls seguintes: 

PESO LIMITES ?UPERIORES 
3 

' c 
' 100 Cãrtas ' até 20g ' ' ' ' ' ' Aci'tlla de 20g acé 50g (Escalas. de··peso ' 180 ' ' ' até 106g facultativas ) ' 240 ' Acima de >Os ' ' ' ' Acima de zoa at~ lOOg ' 240 ' ' ' ' ' ' 70 Cat"t_Ões Pos.-tais ' ' ' ' ' ' ' ' ·so Impressos ' até 20g ' ' • ' ' ' Acima de 20g ate 50g (&a-calas de pe.sõ J ao 

' J 

' até facultativas ) ' 110 ' Acima de >Og lOOg ' ' ' ' Acima de 20g até lOOg ' 110 ' ' ' ' ' ' Pequenas--Encome~ ' ' ' até lOOg ' 110 das ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' ' 

"' \ 
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Artigo IV - Exceçlo à aplicação da ta"rtta de tmpre_,., 
A Utulo excepcional; os paises-membrot do autorlzadoa a 

elevar a tarifa dos Impressos até o limite daa tarifa.s previatas 
em sua legislação para as remessas da mesma natureza. do aerv:lço 
tnt.emo. 

Artigo V - Onça e libra. "Avolrdupois". 
Por derrogação do artigo 19, I 1.0 , quadro, os Paises-membros 

que, devido ao seu regime interno, não possam adotar o siStema 
métrico decimal têm a faculdade Jie substituir as escalas de peso, 
previstas no atf.igo 19, § 1.0, pelas eq)livalências seguintes: 

até 20 r 1 onça 
até 50 r 2 onças 
até 100 r 4 Onças 
até 250 g 8 onças. 
até 500 g 1 libra 
até 1.000 g 2 libras 
para. cada l.OOOg excedentes'- 2 libras. 
Artigo VI - Derrogação relativa. às dimensões doa objetos· em 

envelopes. 
As Administrações do Canadá, dos Estados Unidos da Amé­

nea, do Quênia, de Uganda e da Tanzànla não são obrigadas a 
desestimular o uso de envelopes cujo formato ultrapasse as dl­
mensõell recomendadas, quando este& envelopes sejam amplamen­
te utlll~:ados nos seus paises. 

Art.lgo VII - Pequenas encomend!U. 
A Clbrlgação de participar da permuta de pequenas enco­

mendas ultrapassando o peso de 500 g nãO se aplica às Adminis­
trações da Austrália, da Birmânia, da Bolivia, do Canad6., do 
Chile, da Colômbia e de Cuba que estão tmpo.ssibllltadu de 
fazê-la. 

ArtJgo 'Vlli - Exceção à inclusão de valor nu cart.aa re .. 
gtstradas. 

1. Por derrogação do artigo 19 1 16, as seguintes Adminis­
trações postais tlcam autorizadas a não- admitir, nas cartas re­
gtstra.das os valores mencionados no citado 1 16. Reino da Arábia 
Saudita. República Argentina, República Popular do Bangladesh, 
Reino dle Butão, República SOcialista Soviética de Blelorósaia, 
Repúbllc:a da Bollvla, República Federativa do Brasil, Chile, Re­
póbllca da Col6mbl.a, República da Costa Rica, Repúbl:lca de 
Cuba, República .Arabe do Egito, República de E1 Balv&dor, Re­
públlca do Equador, RepúbUca de Honduras, Irã, Itália, Eskldoa 
Unidos mexicanos, Ne-pal, PaquLstão, República do Panamá, Re­
pública do Paraguai, Repúbllca do Peru, Repúbllca SOctalilta So­
viética da. Ucrânia, União das Repúblicas Soclallstas Sovlétlcaa, 
República da Venezuela. 

2. :Por ,derrogação do artigo 19 f 16, as A.dmlnlstrações Poa­
tats da República Popular da China, da tndla, da República 
Khemer tlcam autorizadas a não admH.fr nas cart.u ordJná.rfas 
ou registradas, os valores mencionados no aludido f 16. 

3. Por derrogação do artigo 19 1 16, as Administrações Pos­
tais da Repúbltca do Afeganistão e da República .Arabe do Iémen 
ficam autorizadas a não admitir nas cartas registradas, platina, 
oUro, pr11ta, manufaturados ·ou não, pedrarlaa e jóias. 

Arti~:o IX - Cupões-resposta Internacionais. 
1. Xndependentemente da data de entrada em vigor dos Atos 

de Lauss.nne 1974, o cupão-resposta intcmaeional emitido confor­
me o artigo 28 1 1.0, será colocado em circulação a partir de 1.0 de 
Janeiro ele 1975. 

2. l>urante um periodo de quatro a.nos, • os cup6es-respasta 
tntemaclonals do tipo anterior, emitidos a.ntes de 1.0 de Janeiro 
de· 1975, devem &er liquidados diretamente, entre as Administra­
ções interessadas, conforme as disposições da Convenção de 
Tóquio de 1969. Não podem mais sujeitar-se à compensação geral 
dos: cupt~es-respo.sta lnternaclonals estabelecida pela Secretaria 
Intemaclonal. 

3. J~pós este periodo transitório, os cupões-resposta lntema­
clonals do tipo anterior, não mais serão liquidados entre Admi­
nistrações, salvo por acordo especla.I. 

Artigo X - Devolução, modificação ou correção de enaereço. 
O artigo 30 não se aplica à República da Afrlca do Sul, à 

Austrãlta, à Comunidade das Bahamas. tiO Estado de 8ahara1n. a 
Barbados, ao Reino de Butão, O. Repóbllca SOcialista da UnJá!) 
da Blrmánta, à República da Botswana, ao Canadá, à RepUbllca 
do Chipre, à República do Equa(lor, às FldJI, ao Reino Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte e aos seus Territórios de 
Ultramar, cujas relações internacionais são asseguradas pelo Go­
verno do Reino Unido da- Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte; 
• Oul~na, à Irlanda, à Jamaica, à Repúbllca do Quênia, ao 

ICOW.ft, R.O Betno de Lesoto. à Malásia, ao Malawl, a Malta, a 
Mauricio, à República de Nauru, à RepúbUca Federal da Nigérta, 
à Nova Zeltndla a tlganda, a Qatar, à República de Serra Leoa. 
a Clnft'\pura, aó Reino de Bu~lãndla, à República Unida da 
Tanzãnlt.,. a Trlnidad e Tobago, à República Democrática Popular 
do Iém.en e à República de Zâmbia, cuja legislação não permite 
a devolução ou a modltlcaçlo de endereço de objetos de corres~ 
vondência, a pedido do remetente. 

Artigo XI - Outras tarifas especiais. 
1. Os Paises-membros que aplicam no seu serviço Interno, 

para as tarifas especiais, com exceção das tarifas de tranquea~ 
mento, previstas no artigo 19, tarifas superiores às fixadas no 
artigo 21, estão autorizados a aplicar essas mesmas tar1tas no 
serviço intemáctonal. 

Artigo XII - Objetos suJeitos a direitos aduaneiros. 
1. De acordo com o artigo 33, as Administrações Postais dos 

paisea seguintes nlo admitem as cartas ordinárias ou registradas 
que contenham objetos sujeltoa a direitos aduaneiros: República 
do Afeganistão, República Popular da. Albânla, Reino da Arãbla 
Saudita, llepúbllca socialista Soviética de Bielorússla, República 
FederatJva do BrasU, República Popular da Bulgária, ~epúbllca 
Centroafrtcana, Chile, República Popular da China, Republica da 
Colômbia, República de Cuba, Repliblica de El Salvador, Replibii~ 
ca do Equador, Etiópia, Itálla, República Khmere, Nepal, Repú­
blica do. Panamá, República do Peru, República Democrática. 

·Alemi, Repúbllca Socialista da Romênia, República de São Ma­
rinho, República Socialista Soviética da "Ucrinla, União das Re­
públicas BoclaJistas SOviéticas, República da Venezuela, República 
Soclansta Federativa da Iugoslávia. 

2. De acordo com o artigo 33, as Administrações Postais dos 
palses .seguintes não aceitam as cartas ordinárias que contenham 
objetos aUjettoa a direitos aduaneiros: Repúbllca da Costa do 
Marfim, Repúbllca do Daomé, República do Alta-Volta, Repúbli­
ca -da Indonésia; República do MaU, Repúbllca Islâmica da Mau­
rttAnla, República do Nlger, Sultanato de Oman, Replibllca do 
Senegal, República .Arabe do Iémen. 

3. Apesar dos 11 1.0 e 2.0, São admitidas, em todos os casos, 
as remessas de. soros e de vacinas, assim como as de medicamentos 
urgentes difíceis de se encontrar. 

Artlgo XIII - Despesas especiais de trânsito pelo translbe­
rtano e o lago Na.saer. 

1. A Administração Postal da União das Repúblicas Socia­
listas Soviéticas tlca autorizada a perceber um suplemento de 
1,50 tranco a mais pelas despesas de trànslto mencionadas no 
artigo 52, 1 t.o, 1.0 percurso territorial, para cada Qullograma de 
objetos de correspondência transportada em trânsito pelo Tran­
.a.lberiano. 

2. As Administrações Postais da Replibllca .Arabe do Egito 
e da Repúbllca Democrática do Sudão estão autorizadas a per­
ceber um suplemento de 50 c!'êntlmos sobre as despesas de trân­
sito mencionadas no artigo 52, § 1.11, para cada saco de objeto.s 
de c~eSPQndêncla em trânsito pelo lago Nasser, entre o ShaUal 
fEgltd) e 'Wadl Halta (Sudão). 

Arttgo XIV - Condições especiais de trânsito para o Afe­
ganistão. 

Por derrogação do artigo 52 1 1.0, a Adminlstracão Po~tal do 
Afeganistio trca autorizada, provisoriamente, em virtude das di­
ficuldades partJculares que a mesma encontra em matéria de 
meios de transporte e de comunicação, a efetuar o trânsito de 
expedições fechadas e da corre.spondéncta a descoberto at:avés 
de seu pais, em condições que seri.o especialmente ajustadas en~ 
tre ela. e as Administrações Interessadas. 

ArtJgo XV - Despesas especiais de entreposto em Adem. 
A titulo exeepclonal, a Administração Postal da República 

Democrática Popular do Iémen fica autorizada a perceber uma 
tarifa de 40 cêntlmo.s por saco para todas as remessas armaze~ 
nadas em Adem, contanto que essa. Administração não perceba 
qualquer remuneração a titulo de trânsito territorial ou marittmo 
para casas expedições. 

Artigo :XVI - Sobretarlta aérea excepcional. 
Devido à situação geográfica especial da União das Repúbli­

cas Socialistas Soviéticas. à Administração Postal desse pais t-~ re­
serva ~ direito de aplicar uma &obret&rifa uniforme em todo seu 
territôrto, para todos os pafses do mundo. Essa sobretartta não 
será superior à.s despesas reais ocasionadas pelo transporte dos 
obJetos de correspondência, pbr vta aérea. 

Artigo XVII - Encaminhamento obrigatôrio indicado pelo 
pais de origem. 

l. A Repúbllca socialista Federativa da Iugosfávfa só reco­
nheceri u despesas de transporte efetuadas de conformidade 
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b) ou a parldade-otlro na moeda esco!hfda. fixada untlat(.'ra.l­
mente pelo governo. ou por·uma lnstltWçao o(lclal de en~i'<.S." do 
pais Interessado (deslgnadp. pela expressão '"fixada unU • .t:.eu.l­
'nente"l. 

4. Se, posteriormente à aprovação da paridade-ouro pelo FMI 
ou a fiXação unilateral de uma paridade-ouro. uma taxa central 
\lVeT sido nxada para a moeda e.scolhlda.,_ quer em decorrência. de 
uma decisão do Conselho de Admlnlstra.çao do FMI, quer unilate­
ralmente, o valor-ouro desta taxa central deve ·ser utlllzado para 
determinar o valor equJvalente. Quando a taxa central for ex­
pressa em relação à moeda de um outro pals-rnembro do FMI (esta 
moeda ê chamada a seguir "outra moeda"). a tmportinela na tP;Oe­
da escolhida serã determinada, numa primeira etapa, por apUca­
ção à Importância expressa em francos-ouro da paridade da ou­
tra moeda aprovada pelo FMI; numa segunda etapa, será deter­
Dlinada, convertendo-se na moeda escolhida o resultado assim ob­
tido, aplicando-se a taxa central ApUca-se o I 5 quando não exla­
tlr, para a outra moeda, paridade em v~gor aprovada pelo FMl. 

5, 5e a moeda escolhida não corresponder b eondlç~s pre­
vistas nos f§ S e 4 sUpracitados, ou se os Umttes das flutut.Ç~ em 
torno da taxa central, reconhecidos pelas é.statutos do FMl ou pe­
las dec.Lsões do seu Conselho de Admlnlstn.ção, ou flxadaa a.nte­
rlonnente pelo Governo, ou por uma lrutitulçáo de emlssAo do pala 
InteresSado não forem ob-Servados, o valor equivalente desta moeda 
serâ calculado na base do eámbto vigente no mercado oficial de 
<:àmbto, ou no mercado normalmente adrnltldo naa condições pre­
vistas no § 6. em relação com outra moeda que corresponda à8 con­
dições previstas no.s t f 3 ou 4. 

6. Para determinar a equivalência de uma moeda no merca­
do oficial do câmbio ou no mercado normalmente admitido, é ne­
cessàrlo basear-se na cotação de fechamento ap11cá.vel a maioria 
das transações comerciais. para entrega tmedlata, por avlso tele­
grãfico no mercado oficial do câmbio, ou no mercado normal­
mente admltido no principal centro financeiro do pais deved·>r, no 
dia anterior ao pagamento, ou na taxa mais recente. 

7. Se a Administração credora e.scolher uma moeda com pa­
rtdade·-ouro, ou taxa Central fixados unUateralmente, ou urna IflOe­
da cujo valor equivalente tenha que ser determinado, tomando por 
base uma moeda com paridade-ouro ou taxa central fixada unlla~ 
teralmente, o emprego da moeda esc0lh\da deve ser ace1to pela Ad­
ministração devedora. 

8. Na data do pagamento, a Administração devedora deve 
remeter a importância na moeda ~escolhida, calculada na forma 
supracitada, através de cheque bancârlo, transferência, ou qual­
quer outro melo aceitável pelas duas Administrações. Se a Admi­
nistração credora não manifestar preferência, a escolha pertence 
à Administração devedora. 

9. As de..pesas de pll.garo.ento \direitos, despesas de "clearlng-", 
provisões. comissões etc.), cobradas no pais devedor, ficam a cargo 
da Administração devedora. As despesas cobradas no pais credor, 
Inclusive as despesas de pagamento cobradas antecipadrl.l ~nte pe­
lo'.> bancos tntermediárlo.s de terceiros paises, ficam a cargll da Ad­
ministração credora. Quando a transferência postal; com funqula 
de tarlta, for utilizada, a franquia ê também concedida pelo correio 
permutante do (ou dos) terceiro pais que serve de intermedlãrlo 
entre a Administração devedora -e a Administração credora. quan­
do não existirem permutas diretas entre elas. 

10. Se, entre a remessa do melo de pagamento fpor exemplo, 
che'tlle 1 e o re~bimento deste Ultimo pela Administração credora. 
oc0··rer uma variação do valor equivalente da moeda escolhida, 
calc,Jlada como indicado nos §I 3, 4, 5, ou 6 e se a diferença que 
re-sulta desta variação ultrapa!õsar 5% c'o valor da importàncla de­
vida (Calculada depois da variação mencionada), a diferença total 
.será dividida em duas partes iguais entre as duas Administrações. 

11. O pagamento deve ser efetuado o maiS rapidamente possi­
vel e. o mais tardar, antes da expiração de um prazo de seis sema­
nas a partir da data de recebitnento das contas geraJ.s ou particula­
res, contas ou extratos fixados de comum acordo. notificação, pedi­
dos de pagamentos por compensação etc., Indicando as Importân­
cias' ~u os saldos a serem liquidados. Findo este prazo, sobre as lm­
portãnclas devida~. vencem juros de 6% ao ano, a partir do dia se­
guinte ao dia de expiração do referido prazo. Entende-se por paga­
mento, a remessa dos fundos ou do título <cheque, letra de eA.mbto, 
etc ) ou o lançamento contábU da ordem de transferência ou de 
depósito pelo õrgão encarregado da transferência no pais devedor. 

12. Se ocorrer uma mudança fundamental no sistema mone­
târ1o Internacional (por exemplo, modificação geral substancial do 
preço d.:J ouro, abtindono do ouro como base de referência geral pa­
ra as moedas) que tornem Inoperantes ou impróprias a.s dlspc.~l­
ções prevlstas em um ou vários parágrafos supracitadO.!!, as Adml­
nlstraçõe.s têm plena. liberdade de adotar, em virtude de aootdo.s 
recíprocos. disposições dl!erentes para. o pagamento dos eréd1to1. 

Artigo 104 - Fixação das Equivalências 
1. As Administrações Postais fixam as equivalências das ta­

rltas postais previstas pe!a convenção, as acordos e seus PrOtocolos 

Ftnals, a&s1m como o preço de venda dos cupões-respOsta lntemaclo­
naJ.s após entendimento eom a Secretaria Internacional, que 6 re•­
pon.d.vel por sua notificação, Para. tal ttm, eada Admin1atraçio ele­
ve comunicar à Secretaria Internacional o coeficiente de conversAo 
do franco-ouro na moeda de seu paiS. O mesmo processo A utlllDdo 
em caao de alteraçlo de equlvalênelas .• 

2. As Admtnl.Strações Postais devem comunicar, o mala rapi­
damente ~ivel, ê. Secretaria Internacton·a.l, o.s equivalentes ou as 
mudançu de equtvalênela du tarltu postais, indicando a data de 
sua entrJl.da em vigor. · 

3. A Seeretarta Internacional p.ubUca uma compllaçio, indi­
cando, para cada pals·. as equivalências das tarifas, o coetlclente de 
conversio e o preço de venda doa cupões-resposta. Jnterna.cJ~nats 
mencionada~ no 1 1, informando, se for o caso, o porcen~m do 
aumento ou da redução da tarifa apllca.clJL, em virtude doa art1101 
19, 1 1 d.a Convençio, e m elo seu Protocolo nnat 
· 4. Aa traç6ea monetárias resultan~ do complemento da tari­

fa apUcivel -aos objeto. de correspondência tn.sutlcientemente fran­
queados podem aer arredondadas pelas Admlnlstraç6ea que efetua­
rem a aua cobrança. A lmportlnc1a a acrescentar, nesse cuo, llio 
pode exceder o valor de 5 cêntimos. 

5. ca4a Admtnlatração notiflc& diretamente à Secretart.t. In· 
temaclonal a eQuivalência por ela ttxada para a.s indenizações pre­
vtataa no ArtiKO 44, f 3 Pa Convenção. 

Artigo 105- Belos. Notltlcaçõea das emluões e permutas entre 
as Adminl.8tr&ç6ea. 

1. Tod-a nova emissão de selos é notificada pela Admlnistraçl.o 
em causa a todas as outras Administrações, por intennêclto da Be· 
cretarla Internacional, com as Indicações necessárias. 

2. As Administrações permutam a coleçio de seua seiOI, em 
três exemplares, por lntennédlo da Secretaria Internacional. 

ArtJgo 108 - Carteiras de Identidade Postais 
1. As Administrações designam as unidades ou serviços que 

expedem carteiras de Identidade postaiS .. 
2. Est~ carteiras são organizadas conforme o formulário e c. 

modelo C 25 anexo, que serão fornecidos pela Secretaria Interna­
cional. 

3. Na ocaalio do pedido, o requerente apresenta sua fotografia 
e prova de sua Identidade. A3 Administrações estabeleêem as pres· 
crlyões necessárias para que as carteiras nãe sejam emltldas senão 
apos minucioso exame da identidade do requerente. 

4. O funcionário registra o pedido em um Uvro; preenche à 
tlnta e em. caracteres latinos, à mão ou à máquina de escrever, sem 
rasuras ou emendas, todas as indicações que comportar o formulá­
rio e afixa a fotografia no lugar indicado. Depois apUca um selo 
representativo da tarifa cobrada, de modo que metadé fique colada 
sobre a fotografia e a outra metade sobre a carteira. Em seguida, 
apltca no local reservado para tal fim uma lmpresslo bem niüda 
do carimbo datador ou de um carhnbo oficial, de modo que figure 
ao mesmo tempo sobre o selo, sobre a fotografia e sobre a carteira. 
Finalmente, ass.lna a carteira e a entrega ao interessado após reeo~ 
lher sua a&Sinatura. 

5. As AdnUnl$trações podem emitir carteiras de Identidade se10 
nelas aplicar selos postais, contab1llzando de outro modo a lmpor­
tAnd& da tarifa cobrada. 

6. As AdmlnLstraçõe.s têm a faculdade de emitir as cartelru 
do Serviço Inteinaclonal segundo as normas aplicadas às cartelru 
em uso no seu serviQO interno. 

7. As carteiras de identidade postais, depois de emitidas, po­
dem ser plastificadas a cri térlo de cada Adminlstrat;ão. 

Artigo 1C7 - Países Longínquos ou Considerados Como Tais 
1 . São considerados paises longiquos os paises entre os quall 

a duração das transportes por vta de .superticte mais rápida ultra­
passe dez dias, assim como aqueles cuja freqüência média da cor-
respondência é Inferior a duas viagens mensais. • 

2. São tambéin con~iderados paises longinquo.s; no que se re­
fere ao.s prazos previstos pela Convenção e peloa Acordos, os palsea 
muito extensos ou aqueles cujas vias de comunicação interna sio 
pouco desenvolvidas, para os casos em que esses fatores represen­
tem uma função preponderante. 

Artigo 108 - Prazo de Conservação dos :poeumentos 
1. 03 documentos do serviço Internacional devem ser conser­

vados durante um periodo minlmo de dezoito meses, a partir do 
dia seguinte à data à qual estes documentos se retiram. 

2. Os documentos relatlvos a um lltlglo ou a uma reelam~ 

1 
devem .ser conservados at~ a solução da questão. Se a Admtru.stra-

1 çio reclamante, regularmente Informada das conclusões da tnvea­
Ua:ação, deixar passar seis meses a partir da data da comunlcaçio 
sem qualquer contestação, a questão é consl:!erada encerrada. 

... 
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Artigo 109 - Endereços Telegrãflcos 

1. Al1 Admtnl.strações Postais fari.O uao, para as Comunica­
ções telegrática.'i que permutarem entre st, dos seiUlntes endereçoa 
telegrã!h::os: 

a) "POSTOEN" para os telegramas destinados As AdmlnJ.stra­
çôes centrais; 

b) "POSTBUR" para os telegramas destinados a agências IJOI· 
tats; 

c) "POSTEX" para os telegramas destinados aos corretoa de 
permuta. 

2. Eases endereços telegráflcos são .seguidos da tndlcação da 
loaclldade de destino e, se for o caso, de qualquer outro comple­
mento necessário. 

3. O endereço telegráfico da Secretaria Internacional é "UPO 
Berne'1• 

4 .· Os endereço.s telegrãrtcos tndle!ldOs nos fi 1 e 3 e comple­
tados, conforme o caso, pela Indicação da agência expedldora, aer­
nm Igualmente de assinatura nas comunicações telegráficas. 

CAl'ttUL<Y,ll 
Secretaria lniemactonal. Prestaçõea de litfó~Get. PubUcaç6el 

Artigo 116- Comunlca~ões e·rrtfonns.ç(Jü.a-Setem t'otne~\das 
à Secretalia Internacional 

1. As Admlnlstraçõea deverão comunicar ou remet.er à Secre­
taria lnU~rnaclonal: 

a) sua decisão acerca da faculdade de apUcar, ou não, deter· 
minadas dlspostçõea gerala da Convenção e do seu Regulamento; 

b) a lndlcn.ção da expressão adott~.da, pela aplicação do arti­
go 173, n 2 e 3, como. equ\'valente de Taxe perçue ou Por\. pa.Ji; 

e) as tarifas reduZidas Que houverem adotado, em vtrtude do 
artigo 8.0 da Corlatitutção, bem como a tndJcação das relações a que 
estas tarifas se aplicam; 

d) as despesas de transporte extraordlnirlo, cobradas em vir:­
tude do nrttgo 55 da Convenção, assim como a nomenclatura dos 
paises a q,ue se apUcam estas despesas e, eventuabnen\e, a desig­
nação do.s serviço.s que motivam a sua cobrança; 

e) os esclarecimentos úteis referente. U prescrições aduanet­
ru au outras, assim como as proibições ou restrições que regulam 
a tmportnçã.o e o trânsito dos objetos postaL! em seus serviços; 

f) o nUmero de declarações para a alfândega, eventualmente 
fttgldo, rm que concerne aos objetos sujeito$ à fiscaliZação adua­
neira, de~;tinado.s ao seu pais e os Idiomas em que estas deelarações 
ou. rótulo;; "Douane" podem ser redigidos; 

I') a lista das distâncias quilométricas dos percursos terrlto­
rtais seguidos em seus países pelas expedições em trãnstto: 

bJ a Usta das linhas de navlos que saem dos seus portos e 
q,ue sao u.tnU.adas par~ o transporte das expedições, ·com indkação 
d.o.s percursos, das dlstãnclas e do tempo de percurso entre o porto 
4e embarque e cada um dos portos de escala sucessivos, da perio­
dlcldade do serviço e do.s paises aos quais deverão ser pagu as 
despcsa.s do trânsito marithno, nos casos de' uUUza~ão desses na.­
l'ios; 

i) sua llista dos paises longínquos e considerados como tais; 

jl lnl:onna~ões úte\s sobre sua organlza~ão e wns serviços in­
temos; 

k) su,as t.a.rllall postais Internas. 

Z. Qualquet: tnodtnca~ã.o ne.s. \nr~6t;s· lndlca.du no l l 
deve ser notificada sem demora. 

3. As.- Admlnlstraçõe&. ~ 'IW'Deelfr à. S~t.ana. Interna­
eiona.l doiS exemplares·.dm:·c' tiBiéutos ·que publicam, relativos ao 
serviço interno ou aa..servtço··Jntemaelonal. Devem fornecer Igual­
mente, na medtda do pos.~i~I. outros trabalhOS·pabUcadoa no seu 
P&b-e rel.l.tlvos ao :serviço postal. · 

Artigo 1 t l ~ PúbUea.çõe; 

1. A Sec.retarta~ IDiema.dQIIaf':)IUllltE&,;.' ~ ·.,.s informa~ 
ções fornecidas. em '9'lrtUde:·-..ut:IKà,t118,;·_WDa'·.c. ação oflc:tal 
de Informações. de interesse &e:rat.' rela.t.l.vu ._,....,_ o. ·em cada 
pais membro, da Conven.çâo e de': .-L 8egulaale'ftto. ·r 1.1bllca, tam­
bém, compilações análogas reterenta a'"~ (!0s Acordos e 
de seu.s Hegulamentos, segundo a., ~s··torncelda.s pelas 
Admlnhtrações Interessadas em virtude das d.lspaslções.-totres­
pondentes do Regulamento de Execução âe cada Acotdo. 

2. F'ubllca, também,-servlndo-se de tlementos fornecidos pe­
las Adml::listraçõe.s e, eventualmente, pelas Unfiits re.sh1.tas; ·no que 

se refere à. letra a,· ou pela Organização das Nações Unidas, no 
que 3e refere à letra 1: 

&) 1\ata doo endereçoa. óoa chefe& e ó04 func\onárlos auptt\oru 
das Admtntstraçõe.s PostaL! e das Uniões restritas; _ 

b) nomenclatura internacional das atimclu postais; 
e.) U.Sta · dàs d.l!.t.lneta.i. q\lllom.étrt.c:u, relatlvu a.oa pereuno~ 

territoriais das expec:Uç6ea em trlnalto; 
d.) Hste. das Unhas de -navl03; 

e) lista dos pataes longin(tUOI e con.siderado.s colll9 talli 
f) .complla~lo das eQutvaieneli.S; 
c) llsttl dos objetoa prolbldoa;· nesta, são também lncluldos oa 

e.stupetaclentes, proibidos n01 tratados muiUlaterais sobre estupe· 
taelentes; 

b) comptlaçlo de Informações .sobre a ~rpnlzaçio e os servi­
ços Internos das Admlni.straçlje.s Postais; 

i) comJ)llação das tartfu 'lnternaa das Admln\stn.ções Postab 
j) dados estattstlcos dos aervlço.s postais C Interno e lnternaelo· 

naU; --

k.) estudos, pareceres, relatórios e outras· expàsteões relativas 
ao serviço postal; 

I) catálogo geral das tnfonnaçõea de (lUalqner natuteza rela­
tivas ao serviço postal-e dos documentos de serriço de empréstimo 
(eaté.logo d.a UPUl. 

3. Publica, finalmente, um vocabut;.rlo poliglOta do serviÇo 
postal InternacionaL 

4. As mod.itlcações efetuadas nos diveraoa documentos enu­
merados nos U 1 a 3 alo notificadas por circular, boletlm, suple­
mento ou qualquer melo -conveniente. 

Artigo 112 - Distribuição das PubllC:t!..<;ÕeS 
1. o:s documenl:.o3 publlcados pela Secretaria lnternac\onal 

são dlstr1buídos às Admtnlsttaçóes, segundo as normas abaixo: 
a l todo.s os documentos, com exceção doa mencionados na le­

tra b; três exem~lares, sendo uril na llngu~t. oficial e os dois outros 
no Idioma oficial, ou no idioma pedido, conforme o artigo 107 do 
Regul(Lmento-Geral; 

b) a revista União ro.w e a nomenclatura internacf(lnal das 
agtnc\as posta\s: 

na proporção do número de unidades contributivas atribui­
das a cada Administração pela apllca~ão do artigo 123 do 
Regulamento-Geral. Contudo, ~ Administrações que a SO· 
Ucttem, a. nomenclatura \ntemacl.onal das agênc\as posta\~ 
pode ser distribuída à. razão de lO exemplares, no máximo, 
por unidade contributiva-. 

2. Além do número de exemplares dlstrtbuídos a titulo gra­
tuito, segundo as disposições do f l, as Administrações podem &d· 
qulrtr os documentos da secretaria Internacional no preço de custo. 

3. Os documentos pubUcadoo pela Secretaria Internacional 
são Igualmente eneamtnhados às Uniões restritas. 

SEGUNDA PART& 
Dia90si\ies relaUvas à correspondência- postal 

TITULO I 
Cõ'ntD:ôft-·c1e aceitação dos ttbjetos de eolft5)Hlndência 

CAPn'ULO I 
Db'poSições apliebeis a toda. as. :ca ... Oi ias de- objetos 

ArUgo 113 - Endereço. Acon.d1clDDaJI!altG.' 

I. Aa Aclminlstrações devem ' dar....aos usuârtos: 
a) utJUzar ellft)opea._a.daptatfos .ao, seu a:mteúdo; 
b) colocar o sobrescrito no ~ do envelope, t!tó 1!-, na 

parte oposta ... leebo; 

c) reservar toda a.. metw:te·.nreua ~menos, do lado do so­
brescrito, para o ender~: do-- d.es.tlwf.titlo, assim como para o 
franqueamento e as~ ou etlquelb lltiatlva.s. No que .se rete­
re aos objetos. colocados t:ln enYelopet padronizados. as m~nç!'!le5 
e eUquetru de sem~· M1íem .!e"t cilhl ,.., conforme o a.rt\go 19 
t 8.0 , letra a, nüm8'C1.3}:1 da Con~~; 

d) escrever;··bem legivet_ a'"tiRit:ifeço em caracteres latinos o 
em algarlsmos arãbteoa. na. TadD direito, em sentido horizontal. se 
outrOS--caracteres e al&ad'ln.crs fot'em uUltzados no pai'> de destino, 
tecommda .. se esere.ver também o endereço de conformidade com 
caracteres e algu!!m• .desse pais; 

•Weserever, em tnalúsculas., a. denominação da. localtdade. com­
~aõa conforme o ~aso. com o número do encaminhamento pos­
tal ou do nümero da zona de dl<;trlbuição correspondente. bem co· 
mo o notne do pais de destino; 
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tl Indicar o endereço de maneira precisa e completa, acrescen­
tando~ conforme o caeo. o nUmero do encamlnhamento postal ou 
o nUmero da zona de distribuição cor:respondente, a fim de que 
o encaminhamento do obJ~to e BUa entrega ao destinatf.rlo ocor­
ram sem buscas nem equivooos; 

r> Indicar o ·nome e o endereço do remetente, e, conforme o 
caso, o número do encaminhamento postal ou o ndmero da zon• 
de dlstrlbulção, nQ anverso e do lado esquerdo, de modo a nã.o pre-. 
judlcar nem a clareza do endereço nem a apoolção de anotaçóeJ& 
ou etfguetas de serviço. ou no verso. No entanto no que ae rere~ 
tt" aos obtetos em envelopes padronizados o endereço do remetente 
deve ser colocado conforme a· artigo 19 I 8.0 , letra a, número 3.0 

da convenção; 
hJ acrescentar a palavra "Lettre" do lado do endereço das csr­

ta.s, que, por seu volume ou acondiCionamento, pos.sam confundir­
se com objetos franqueados com tarlfas reduzJdu; 

i) Indicar os endereços do remetemte e do destinatário no in­
terior da remessa e tanto quanto possivel sobre o próprio objeto 
1ncluido na remessa ou, se for o caso, sobre uma etiqueta volante. 
de preferência em pergaminho. presa solidamente ao objeto, sobre­
tudo se se trata de objetos expedidos abertos; 

j) Indicar Igualmente o endereço do destinatário em cada pa~ 
cote de impressos incluídos num saco especial e expedidos ao en~ 
dereço dto um mesmo destinatário e para. o mesmo destino. 

2. Não são admitidas as remessas de qualquer natureza, cujo 
lado reserva.do ao endereço esteJa dlvfdido, no todo ou em parte, 
em dJversas quadros destJnado.9 a receber endereçai sucessJvos. 

3. Sempre que a reme&Sa for colocada em cinta o endereço 
do destinatário deve ser Inscrito sobre e.sta, com exceção dos obje .. 
toa expedidos segundo o artiJO 121 ·1 3.0 

4. Os selos postais ou tmpres.sõea: de franqueamento devem 
ser aplicados do lado do sobrescrito e, sempre que posaiv.el, no An­
gulo superior direito. Contudo, compete à Adminls.traçio de origem, 
.segundo .sua legislação, tratar os obJetos cujo franqu~amento nAo 
obedeça a esta coqdlção. 

5. Os selos não postais e as vinhetas de benettc!ncla ou ou~ 
tras, assim como os ·desenhos suscetivels de confu.sio com os selos 
postal..s ou as etlquetu de serviço, nio podem ser apUcados ou 
Impressos do lado do sobrescrito. O mesmo 6 extpdo com rela~ 
çâo à.s Jmpressões com carlmbo.s. Que pOderiam 3et confundlda.e 
com. e.S de franqueamento. · 

6. Os envelopes cujos bordos contenham Uatras coloridas sio 
reservados à correspondêncla ~aérea. 

Artigo 1 H - Correspondência de posta-re.stante. 
O endereço dos objetos expedidos para posta-restante devem 

Indicar o nome dO destinatário. Não é permitido, nesses objetos, 
o emprego de inlelals, clfra.s, simples prenomes, nomes supostos 
ou .quaisquer marcas convencionais. 

Artigo 115 - Correspondência expedida eorn franquta postal. 
As remessas beneficiadas pela franquia postal devem trazer no 

ângulo superior dtrelto do anverso as Indicações segUintes que 
tJOdem ser acompanhadas de uma traduçáo: 

a> "Servtce des. postes" ou uma menção análoga, para as re­
.tnes.sas constantes do artigo 15 da Convenção; 

b) ''Servlce des ·prtslonniers de guerre" ou "Serv1Ce des lnter­
nés", para as remessas constantes do artigo 16 da Convenção, bem 
eomo para os formulânos respectivos; 

e> "Cécogrammes", para as remessas constante.s elo artlgo 11 
da Convenção. 

Artigo 116 - Remessa sujeita à fl..scallzaçâo aduaneira. 
1. As remessas a serem submetidas 1\ ftscallzaçá.o aduaneira 

devem trazer no anverso uma etiqueta verde, gomada. Semelhan­
te ao modelo C 1 anexo, ou serem provtda.s de uma ettqueta vo~ 
Iante do tne.smo modelo. Se o valor ® conteódo deClarado pelo 
remetente exceder 300 francos. ou, se o remetente o preterir, aa 
remessas serão além disso acompanhadas de declarações adua~ 
netras separadaa, eonforme o modelo C 2/CP 3 anexo e na quan­
tidade estabeelclda. Nesse caso aó se colocará na remessa a parte 
superlor d~ etiqueta C 1. 

2. As declarações aduaneJras C 2/CP 3 são presas A reme.s~ 
aa, do lado externo, e de maneira sóUda, par _meto de barbante em 
cruz ou, se a Adm.tnlstraçilo do pais de destino o extstr, Jn~ridas 
.na pfópria reme!Sa. A titulo tlttepcional. as declarações podem. se 
o remetente o preferir, ser Igualmente tn.seridu nas remessas cons· 
tantes ao art1go 19 I 18 da Convenção, expedidas eomo carta re~ 
gtstrada. 

3. Para as pequenas-encomendas, as fonnaUdades prevlstas 
no t 1.0 .são obrigatórtas em todos os· casos. 

4. A ausência da etJqueta c 1 l1~Q pod.e., .em caso alJ'um, oca­
sionar a devolução ao oorrelo de ortgetn dos impresso-s, soros, va-

clnas, matérias blológtca.s perecivels, matérias radloattve.s asalm 
como de remes.sas de medicamentos de necessidade urgente e de 
dificll obtenção, 

5. o eonteúdo da remessa deve ser Indicado detalhadamente 
na deelaraçio J)IU'& a alflndega, Não slo admitidas anotações de 
cariter geral 

6. Ainda que não assumam responsabilidade alguma pelas 
declaraçOea da alflndega, as Administrações fazem todo o Pos~ 
.Bivel para esclarecer os remetente.s sobre a manetra correta de 
preencher as eUquetas C 1, ou as declarações aduaneiras. 

Artigo 117 - Remessas Uvres de tarifas e de .direitos. 
1. As remeuas que tenham de ser entregue& a.os destinati­

rlo.t, llvres de tarifas e de direito, devem tn.zer no anverso, em 
caracteres bem vtslveil, a anotação "Franc de taxes et de drolts", 
ou ·uma anota9io anélop. na lingua do pais de origem. Tala 
remes.sa.s são munidas, do llldo do sobrescrito, de uma etiqueta 
amarela trazendo Igualmente, em caracteres bem visivels, a tn­
dfeaçio "Franc de taxes et. ele droita". 

2, Qualquer reme.ssa expedlda Uvre de tarifas: e de direitos 
deve ser acompanhada de um boletim de franqueamento, seme~ 
lhante ao modelo c 3/CP 4 anexo, conrecctonado. em papel ama~ 
relo. O rem~tente do obJeto e, no que dJa ~=espefto às tndtcações 
relativas ao se"lço poatal, o corre~o expedldor, completam o texto 
do boletim de franqueamento no anverso. lado direito das partes 
A e B. As Indicações do remetente podem ser efetuadas com aju­
da de papel carbono. O texto deve conter o comprom1sso previeto 
no artigo 37 f 2.0 da Convenção. O bolettm de tranquetamento, de~ 
vldamente preencllldo, é &olldamente preao à remessa. 

3. Quando o remetente pedir, posteriormente à postagem, 
que o objeto .seja exped14o Uvre de tartfaa e. dlrettoa procede-se 
do seguinte mOdo: · 

a) .se o· pedido ttver de ser remetido pela vta postal, o correto 
de orlJem a'Visar& o correto de destino atrav6s de uma nota ex~ 
pllcatlva. Esta, tevestlda do franqueamento representando a ta­
rifa derida, 6 retnet!da sob registro ao correto destlnatá.rlo, acom­
panhada de um bolettrn de franqueamento devidamente preen­
chido. Se a. remeSM for felt& por via aérea, a oobrttartfa. a.eri. 
igualmente repreaentada na nota expUcatlva. O correto de desU· 
no colocará no objeto a etiqueta citada no I 1.0 

Jt) R o pedJdo tJver de tJer transmitido por vJa telegritlea, 
o correto de origem avlsará por est'a ?la o eorrelo de destino, co­
municando-lhe ao mesmo tempo; as indicações relativas à posta~ 
gem dO objeto. O correio de destino lavrará de c.oficto boletim de 
franqueamento. 

CAPlTULO n 
Normas relJ.tivu: ao acond.lelonament.o das remess&J 

Art.lgo 118 - Aeondic:J.onamento. Embalagem. 
1. Os objetos de correspandêncla devem ser acondlcJonados 

solidamente, de modo que outros objetoa náo corram o risco de 
neles Mt ocultarem. A embalagem deve ser adaptada à forma e à 
natureza do conteú:do, assim como às condiÇões de transporte. To~ 
da& as remessas devem ser acondicionadas de modo a não aretar 
a .s.aúde do.s empregados e a evitar qualquer perigo, Se contiverem 
objetos suscetivels de ferir: os -encarregados da manipulação, sujar 
ou danlflcar as outras remessaS, ou o equipame~to postal. 

2. As remessas contendo objetos de vidro ou outras matérla.s 
frAgej.s. JiQuldos, corpos gordurosos, pós. secos. corantes ou não, 
abelha.s vtvas, sanguessugas, casulos de blcl\o-da-seda ou para~ 
altas Jndicadoa no •rtlgo 33, 1 2.0 letra e, 2.0 da Convenção, devem 
ser acondlcionadas da manelr&. seguinte: 

a) os objetos de vidro ou outros objetos frégels. em cal"a me· 
tállca, de me.delra, de rnatérta plástica resLstente ou de papelão 
resistente, cheia de papel, serragem de maneira ou qualquer ou­
tro material protetor adequado de modo a trnpedlr todo atrtto 
durante o tr.nsport.e, quer entre os obJetos, quer contra as pare· 
des da caixa; 

b) oa Uquldos e mat6rtas de ficU Uquefação devem ser coloca· 
do.s em recipientes hermeticamente fechados. Cada reclpient.e deve 
ser colocado numa caixa metálica, de mv.delra.,. de matéria plásUca 
ou de cartão ondulado reforçado, guarnecida de seru.gem, de al­
g<Jdio ou de qualqut!r outro material esponjoso adequado, em quan­
tidade suftclente para absorver o liquido, ca.oo se quebre o reei~ 
plente. A tampa da calx1 deve ser fixada de modo que não possa 
desprender~se facilmente; 

e) os corpos gorduroiK'I! de i:llfieil liquefação, tais como os un­
güento.'!, o .'!abão mole, us resinas, etc., assim como o~ casulos de 
blcho·da-seda, cujo transporte oferece menos inconvenientes, de.­
vem ser encerrac:lo.s numa primeira embalagem (caixa . .saco de 
pano, matéria plástica, etc.) que seré colocada numa caixa ele 
madeira. de metal ou qualquer outro material sutlctentemente re .. 
slstente, para que o conteUdo não J>OSS& extravasar; 
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cl) os. pás secos cor3onles, tais como o azul de anilina. etc., 
.~;á serão aceitos em caixas metáHe:as perfeitamente fechadas, colo­
cadas por sua vez em caixas ele madeira, ·de matéria plástica re­
.~;l.stente .ou de cartão ondulada resistente, com serragem ou qual­
quer outro material absorvente e protetor adequado, entre as ctuas 
('mbalagens; 

~) os pás secos não corantes devem ser acond~clona_dos em re­
cipientes (caixa, saco} metálicos, de madeira. de materta plásti­
ca resistente ou de papelão. Estes recipientes, por sua vez. elevem 
oier coloca.do.s numa caixa fabricada com um dos matertats supra­
citados; 

f) as abelhas vivas, as sanguessugas e os parasitas devem ser 
encerrados em caixas de tal modo que evitem qualquer perigo. 

'3. Não é exigido invólucro para os obletos de uma só peça, 
tals como pedaços de madeira, peças metálicas etc. quando esta 
prática nào for usual no comércio. Nesse caso, o endereço do des­
tinatário deve ser Indicado sobre o próprio .objeto. 

Artigo 119- Acondicionam_ento. Matérias biológ:leas perectvels, 
As cartas contendo matérias biológicas pereciveis são .subme­

tidas às seguintes nonnas e.!õpeclals tl.e acondlclonamento: 
a) as matêrlas biológicas per~civels, que- consistem de rntero­

organismas patogêl11cas vivos ou vlrus patogênicos vivos, devem 
ser colocadas em um frasco ou tubo de vidro espesso, ou de maté­
ria. plástica. bem tampadO, ou em uma arnpola vedada. O retip\en­
t.e deve ser impermeável e hermeticamente fechado, Deve ser en­
volvido em tecido espesso e absorvel1te talgodáo hidrófilo, baetllha 
ou flanela d~ algodão) enrolado várias vezes em volta do frasco 
e ttmarrado tanto ern cima como em baixo de modo a formar uma 
espCcie dE· fuso. O recipiente assim envolvido deve ser colocado 
em um e~1tojo metálico sólido e bem fechado. O material absor­
vel1te colocado entre o recipiente Interno e o estojo metálica deve 
ser surlciente para absorver, em caso de rompimento, todo o li­
quido contido o~ susceptivel de se formar no· recipiente interno. 
O eôtojo metálico deve ser confeccionado e fechado de modo a 
tornar tmpossí.vel qualquer eantam\na<:ão no exterlo'r do mesmo. 
Este deve ser envolvido em algodão ou material esponjoso e en­
cerrado, por sua v-ez, em uma caixa prot.ttora, de forma a evitar 
qualquer deaiocamento. Este reclplente protetor externo deve eon~ 
s!Stir de um bloco oco de madeira sólida, de metal QU de material 
de solldez equivalente e munido de uma tampa bem ajustada e fi­
xada de maneira que não pOssa abrir-se durante o transporte. 
Precauçües especiais, tais como dissecação sob congelamento e 
acondicionamento de gelo, devem .ser tomadas para assegurar a 
conl>e!'vaçào das m~têrias sensíveis às temperaturas elevadas. O 
transpórte por via aérell, que sofre mudanças de pressão atmos­
fl!-rlca, exige qu.e os acondicionamentos selam bastante sóltdos pa­
ra teslstlr a e~sas varlaçôel; de pr~ssão, Por outro lado, a caixa 
externa, al;slm como a emabalagem exterior, se for o caso, deve ser 
muntda, do lado qu~ leva os endereços dos laboratórios de orlgem 
e de destino oficialmente reconhecidos, de uma etiqueta· roxa tra­
zendo a menção e o símbolo seguinte: 

'~\\ l\OLOGIOUES PERiSSABl[s 
... ~''' 

b) fLS matérlas•biológlcas pereC:ivels que não contiverem m1-
crcorgantc;m.os patogênicos vivos, nem virus patogênicos vlvos, de­
vem ser acondicionadas em um recipiente Impermeável interno, 
um recipiente protetor externo, material absorvente colocado tan­
to no reclplentc Interno como entre as recipientes interno e ex­
ternv. Este material de1r"e ser em quantidade suficiente para ab­
son.::r, em caso de derramamento, todo o liquido eonUdo ou aus­
eetivel de se ,armar no rectpiente Interno. Por outro lado, o con­
teúdo dos reclplentes, tanto Interno como externo, d<!Ve ser acon­
dtclonaóo dt' forma a evitar qualquer des.Ioeamento. Pre<:.auções 
especiais, t:Hs come. dissecação ~nb congelamento e acondiciona­
mento dP. 1re1o. devem ser tomadas para assegurar a conservação 
das matérias sensívei'!. às temperaturas elevadas. O tnmspo:rte por 
via aérea. c;:u.e sofre mudanças de pressão atmosférica, exige que, 

caso o material esteja acondicionado ~m ampola Vfdada ou -~m 
garrafas bem tampadas, qne esses recipientes sejam bastante só­
lidos para resistir âs variações de pressão, O recipiente externo, 
assim como a embalagem exterior da remessa, devem ser m')nidos, 
do lado que trouxer os endereços do laboratório remetente e do 
laboratório de destino, de uma etiqueta roxa trazendo a menção 
e o simbo\o: 

Artigo 120- Acondicionamento, Matêrlas Radioativas 
1. As remessas de matérias radlo~tlvas, cujo conteúdo e acon­

dicionamento estão de acordo com as rccomenda~ões da Agência,. 
Internacional de Energta Atômica, previstas as exceções espe;:lals 
para certaS categorias de obJetos, são admitidas ao transporte pelo 
correio mediante autorização prévia dos organiSmos e<Jmpetentes. 
do país de origem. 

2. As remessas contendo matérias radioativas devem sfr mu­
nidas, pelo remetente, de orna etiQueta especial de cor branca tra­
zendo a menção "Mattêres radioactlve.s", etiqueta que é riscada 
de oficio, em caso de devolução da embalagetr, à origem. Devem 
traz~r. além do nome e endereço do remetente, indicação bem cla­
ra pedindo a devolução dos objetos em caso de não entrega, 

3. O remetente deve Indicar sobre a embalagem Interna seu 
nome e seu endereço, assim como o conteildo da remessa. 

4. As Admlnlstra~ões pOde-m designar agências postais es­
pecialmente apropriadas para aceitar a -postagem das remessas 
contendo matérias radioativas. 

Artigo 121 - Acondicfonamento. Verificação do Conteüdo 
1. Os Impressos e os cecogramas devem ser acondicionados 

de modo que seu conteUdo seja suficientemente protegido sem cli­
flçultar uma pronta e fácil verificação. oevem ser expedídos em 
clhtas, rolos, entre cartões, em envelopes ou estojos abertos, em 
envelopes ou estojos não lacrados, mas fechados de m dneira QUe 
sejam facilmente abertos e fechados, não oferecendo periHO. Po­
dem ser atados com barban~, fã.ctl de desatar. A Administração 
de origem determina se o tecahmento desteS objetos permite uma· 
verlflcação fácil e rápida do conteUdo. · 

2. A.s Administrações podem autorizar o fechamento dos Im­
pressos postados em quantidade, atravês de uma autorização aos 
usuários que a solicitarem, Para os objetos as.s1m teehados pode­
rem ser admitidos na mesma tarifa que os Impressos, devem tra­
zer a menção "Imprlmé" e o nUmero da autorllaçi!o corresponden­
te. 'estas lndkações c<mstltuem uma autorização, em boa e devida 
forma de verltlcação do conteUdo. 

3. os Impressos pnstados em quantidade nas condições pre~ 
vistas no § 2 podem, por derrogação do § 1, :::er lncluidos em 
embalagem de matéria plástica fechada e transparent~. O ende- · 
reço do desttnatárlo é aposto numa etl.queta-endere~ c.oloc:ada sob 
ou sabre a matéria plâ.stlca transparente e disposta no sentido da 
maior dimensão. Uma cinta opaca branca, fazendo p&.rte integran­
te da ~mbalagem, ê colocada d.o mesmo lado e no mesmo sentido 
que a etlquet.a~endereço, trazendo o nome e o endereço dO reme­
tente, a impressã<J de franqueamento, previsto no artlgo 178 f 3, 
bem como as \ndlcações pré-lmpressaa que permitam preelsar os 
Ir.otivos eventuais da não entrega ou, se tor o caso, o novo ende .. 
reço do destinatário. 

4. Nenhuma condição especial de fechamento é exlgkia pa­
ra aa pequenas encomendas. Os objetos assim designados podem 
ser abertos para verlU~a1;l0 do seu conteúdo. No entanto, pOr an•­
logla às condtçóes previstas no 1 2, no caso de Impressos, as Ad­
ministrações de orlgem podem Umttnr o fechamento das peque-na.s­
enccmendas aos abjetos postados em quantidade. Os objetos su­
Jeitos a deterioração, se forem acondicionados "Segundo as normu 
gerais, assim como as remessas de mercadorias colocadãs em en­
voltórios trá.nsparente.s. que peJ;mltam ~ \erlfieação do seu conb6.­
do, são aceitos numa embalage-m hennet:camente feehada. Proc:e-
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der-se~á do mesmo modo com a.s amostras de prodUtos lndu8trtala 
e vegetais, postados no conelo em Invólucros fechados pela fãbrl­
ca, ou.ainetados por uma autoridade de verl!Jcaçác de pah de ori­
gem. Nestes casos, as Administrações Interessadas podem eltlglr 
que o remetente ou o destinatário facll1te a ver1ncaçio do conteú­
do, quer abrindo alguns dos obJeto.! por e lu Jnd!cado.s, ou. de outro 
modo Igualmente satisfatório. 

Artigo. 122 - Objeto$ incluidos em envelope com janela. 
1. Os objetos lncluidos em envelope com janela transparen~ 

lfáo aeettos nas seguintes condições: 
a) a janela deve ficar no anverso do envelope, Isto é, na parte 

oposta à da aba de fechamento; 
b) a Janela deve ser confeccionada de material e de tal modo 

que o endereço seja facilmente legível através dela; 
c) a janela deve ser retangular, sendo sua maior dlménsl.o pa­

ralela ao comprimento do envelope, de modo que o endereço do 
d.estlnatário apartça no mesmo sentido, para que a apllcaçáo do 
carimbo datador não seja prejudicada; 

dl todos os lados da janela devem estar perfeitamente caJados 
aobre os bordos Internos da abertura do envelope. Para este flm, 
deve existir um espaço suficiente entre os bordos laterais e o bor­
do 1nferfor do envelope e da janela; 

e) somente o endereço do destlnatãrlo deve apareeer através 
da janela, ou pelo menos se de3tacar claramente das outras lndi· 
éações, eventualmente vlsiveis atravé.$ da janela; 

f) o conteúdo da remessa deve ser dobrado, de modo que, em 
caso de deslocamento pa.ra o JnterJor do envelope-, o endereço fi­
que totalmente vtsivel attavés da janela 

2. Não são aceitos os objetos lncJuidO$ em envelope inteira· 
mente transparente, mesmo munido de uma etiqueta-endereço, os 
objetos em envelope de janela aberta e os objetos em envelope 
com mais de um.a janela. 

3. Sio consideradas como remessaa padronizadas aquelas co­
locadas em envelopes dt. quadro transparente, de acordo com aa 
oondJçõe.s !Jxadas no artigo 19 J 8 letra a. 2.0 , da Convençio. 

c~m 

DJspoaJÇ'óea Espeelals Aplicáveis a cada Catecerta 
de Objeto de CoJTetpOndinda 

Artigo 123 - Cartas 
Sob reserva das disposições relativas às remessas padnml· 

ndas e à embalagem· das remessas, nenhuma condição de forma. 
ou de fechamento e extg!da para u cartas. No entanto, as cartas 
1neluida.s em envelopes devem ser retangulares, para náo causar 
d1rtculdades durante a sua maniPulação. O espaço necessár1o no 
•nverso deve tJcar inteJr:ament.e livre para o endereço, aa menções 
ou etiquetas de serviço. 

Artigo 124 - Cartões Postats 
1. Os cartões devem ser retangulares e confeccionados em 

cartolina ou papel bastante consistente, para nio embaraçar a 
manJpulaçáo. Náo devem apresentar partes aanentes oU em relevo. 

2. Os cartões devem apresentar no alto do anverso, o titulo 
••carte Postllle" em f.r&ne:ês, ou o equivalente em outro idioma. 
.Eate titulo nio é obr1catól1o par• N cartões llu.atradoe. 

3. Os c:a.rtões po.stala devem ser expedidos a descoberto, llto 
ê, sem cinta nem envelope. 

4. Pelo menos a. metade direita do a.nveno ' re&e"ada ao en­
dereço do deatlnatárto, ao franqueamento e 1nd1eaç6es. ou a eU­
quetas de seniço. O remetente dlspor6. do verso e da parte eiCl!ler­
da do anverso, ressalvada as dlsposlções do t 5. 

5. t proibido Juntar ou lla:ar aos c:art6es postala amostraa de 
mercadorias ou objetos análogos. assim como adorná·lo.s com re· 
~rtes de tecidos, bordados, mtçaneras ou materlata almllarea. Tais 
eartões aó podem ser expedidos em envelopes feChados. No entanto, 
vtnhetas, !otograf1a.t, &elO& de qualquer tJpo, etiquetas. recortes 
de Qualquer espécie, de papel ou outro material multo flno, us1m 
eomo cintas pan. eq_dereço ou folha.s dobriveb podem ser coladas, 
desde que ll!stes obJetos não aJtenm a& ea.racteristlcas dos .cart6e1 
postais e que sejàm completamente aderentes. Estes objetos só 
podem ser colados no verso ou na patte esquerda. do anverso dos 
cartões post&Js, salvo as dnta.s ou etiquetas para ender~o que 
podem ocupal' todo o anverso. Os selos de qualquer estJ«te, que 
·posso.m ser confundldo.s eom os seloa de franqueamento, aó aio 
admJtJdos no veno. 

6. Os cartões postais que não preencham as condições prea-­
erltas pnra esta categoria de obJeto rlo tratados como cartas, ex­
cetuados, todavia, aqueles cuja lrreguJal'tdade re.suJte da apllca· 
çáo do franqueamento no verso. Por dvrrogaçlo d() artlco 113 I 4, 

estes Ultimos sáo considerados como n""ão·tranqueados, e tratados 
como t41. 

Artigo 125 - Impreuos 

Podem ser expedidos como impressos, as reproduções obtidas 
sobre papel, cartão ou outros materiais de uso comum na Im­
prensa, em vários exemplares ldêntleos, por meto de um processo 
meclnico ou fotográfico que compreenda o uso de uma mat.rts 
de um molde ou de um negativo. A Admlnlstra.çio de origem ded~ 
dirá se o objeto em que.\tão foi reproduzido sobre material e })lO­
cesso admitidos. Não tem a· obr1gaçáo de a.e:ettar com a tarifa 
de impressos, os objetos que não forem adm1Udol como Impressos, 
no seu regime interno. 

2. As Administrações de origem têm a faculdade de atettar 
com a. tarJta de Jmpres.sos: 

a) as cartas e os cartões postais permutados entre alunos 
de esc:olu, ·desde que essas remessas sejam feitas por tntermédto 
dos diretores das escola$ Interessadas; 

b) O! deveres originais e corrigidas dos alunos, excluindo qual­
quer Ind.Jcaçáo que não se refira diretamente à execução do tra.­
baJho: 

c) os manuscritos de obras ou de jornais; 
d) as parUturas manuscritas de m:wtca; 
e) u fotocópias. 
3. 06 Objetos. citados nos 11 1.0 e 2.0 estão sujeitos, quanto 1 

forma e ao acondicionamento, às dlsposlções do artigo 121. 

f. No anverso d05 Jmpresso.s, deve constar, em caractere• 
aparentes a._ mençlo "lmprlmé" ou "Imprlmé à. taxa. rédulte", se­
gundo o caso, ou seu equivalente em um ldioma conhecido no 
pais de de.stJno, 

5. Não podem ser expedidos como Impressos: 
a) originais datilografados, seja qual ror o tipo de máquina; 
b) cópias obtidas por meio de decalque. cópias fettaa à. mão 

ou máquina de escrever, seJa qual for o tipo; 

c) reproduções obUdas por melo de carimbo, com ea.ra.etetes 
móvela ou nAo; 

d) artigos de papelaria propriamente ditos trazendo reprodU· 
çôes, quando se verifica claramente que a parte essencial do ob­
jeto não é a que está Impressa; 

e) filmes e registros sonoros ou visuais; 
f) fitas de papel perfuradas, bem como os cartões de sistema 

mecanográfJco, contendo perfurações, traços ou marcas que posw 
sam constituir anotações. 

6. Vârtas reproduções, obtidas por processos admitidos, po­
dem ser reunidas· em uma únJca remessa de Jmpre.ssos; não de· 
vendo trazer nomes e endereços diferentes de remetentes ou de 
destinatários. 

7. Os cartões trazendo o titulo "Carte Postale", ou seu equi­
valente em um idioma qualquer, são aceitos com a ta.l'lfa de lm· 
pressas, contanto que observem as condiÇÕes gerais a.pllcáveta aoa 
impreiSsos. Aqueles que não preencherem estas eondlt;ôe! •erio 
tratados corno cartões postais, ou, eventualmente, como cartas, 
por aplicação do a.rttgo 124 1 8, 

Artigo 128 - ImpressOO. Anotações e. Anexos Autorlza.doa 
1, Podem ser Indicados sobre Os Impressos, por um proeesso 

qualquer: 
a) nomes e endereços do remetente e do destlnatárto, com ou 

aem mençáo de qualldade, profissão e razão aoelal; 
b) lugar e data da expedição do objeto; 
c) número de ordem ou de matricula, que se refira exc:luatvaw 

mente à remessa. 
2. Além dessas indicações, é permitido: 
a) rtscar, assinalar ou subUnhar certa.! palavru ou certu 

partes do texto impresso; 
b) corrtttr os erros de· impressão. 
3. Os acréscimos e correções previstos nos 11 1 e 2 devem 

se relacionar diretamente com o conteúdo da reprodução, não de~ 
vendo ser de natureza a constituir uma Unguarem convencionaL 

t. 1t permitido indicar ou acrescentar: 
a) nos boletins de pedidos de assinaturas ou de oferta, rela­

tivas a. catálogos de Uvtos, brochuras, jornala, gravuras. e parU­
turas de múslca. as obras e o número de exemplares, pedidos ou 
oferecidos, os preços dessas obras, assim como as lndteaç6es da 
composição do preço, a forma. de pa'gamento, a edição, os nomet 
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dos autores e dos editores, o número do catálogo e as palavras 
brochado, cartonado ou encadernado; 

b> nos formuhírlos utl11zados pelo.f serviços de empréstimo 
da, blbliotecaa: o.;; títulos das obras. o número de exemplares pedi­
dos ou remetldos, os nomes dos autor~ e dos editores, catálogo, 
os números de dias concedidos para leitura, o nome da pessoa· que 
deseja consultar a obra em questão; 

c) nos cartões ilustrados, cartões de vlslta lmpreSSOJ, a.ss1m 
como nos cartões de felicitações ou de condolências impressos: 
fórmulas de cortesia convencionais e>Epressa.s em Cinco palavraJS, 
ou por melo de cinco Iniciais, no máximo~ 

d) nas produções Uterârla.s e artistlcas impressas: uma dedi­
catória, c,onslstlndo em simples homenagem convencional; 

e> nos recortes de jornais e publlcações periódicas: o titulo, 
a data, o número e endereço da publicação de onde o artigo foi 
extraido; 

f) nas provas t~pográf1cas: as alterações e acrésclmos que 
se refiram à correção, à forma e à Impressão. assim como lndlca­
çôes "visto para imprimir", ou quaisquer outras análogas, que se 
refiram à confecção da obra. No caso de falta de espaço os a.c.rés­
clmos podem ser feitos em tolhas separadas; 

I') nos aviso.s de modificação de endereço: o antigo e o novo 
E"ndereço. assim como a data de sua modificação. 

5. Finalmente é permitido acrescentar: 
a) a t..odos os Impressos: um cartão, um envelope ou uma cin­

ta., conter.do do endereço do :remetente do oD)eto ou de pessoa au­
torizada L'lO pais de postag~m do primeiro obJete; estes podem 
lier franque!ldos, para o retomo, por melo de selos postais do pais 
de destino da primeira remessa; 

b) às produções Uterãrlas ou .artísticas Impressas: a fatura 
aberta relativa ao objeto enviado e contendo unicamente seus 
enunciados constitutivos, assim como cópias dessa tatura, [ónnu­
las de transferimcia de fundos. dt> vale postal do serviço Interna­
cional, ou do serviço Interior do pais de destino da remessa, na 
qual é também pcnnltido, apôs acordo entre a.s Administrações 
interessadas, a indicação da quantia a pagar e o endereço do bene­
flciã.rlo do título; 

c:> ~s revistas de moda: moldes recortados que, JSegundo as 
indtcaçoes neles expressas, torern um todo com o exemplar dentro 
do qual siio expedidos. 

Artigo 127 ~ Impressos em Fonna de Cart.ôe!J 
1. 0:; impressos que apresent..>:!m a fonna a consistência e a.s 

dimensões de um cartão postal podem ser exPedidos a descoberto, 
sem cinta ou envelope. 

2. PE!IO menos a metade do lado direito do anverso do.s lm· 
pressas expedidos sob n forma de cartõe:.: Ilustrados beneficiados 
pela tarifa reduzida, é re.servada ao endereço do destinatário ao 
franqueamentQ e as lndkaçóes ou etiquetas de serviço. ' 

3. Os Impressos expedidos sob forma de cartões que não pre­
encham as condições prescritas nos §f 1 e 2 são tratados como 
cartas, exc:eto aqueles cuja. irregularidade resulte wmente da apli­
cação do ~ranqueamento nQ verso, e que por derrogação do artJ­
go 113, f 4. são considerados em todos os casos como não·franquea­
dos e tratados como tais. 

Artigo 128- cecogramu 

Podem ser expedidos como cecogramas as cartas cecogtáticas 
postadas abertas e os clichês que trazem os caracteres da ceco-­
eratla. O mesrno sucede com os regist.ros sonoros e o papel especial 
desttnado.s unicamente ao uso dos cegos, contanto que sejam ex­
pedidos por um Instituto para cegos of1ctalmente reconhecido, ou a 
ele endere;a.dos. 

Artigo 129 - Pequenl.\5 Encomendas 
1. As pequenas encomendas devem trazer no anverso ~m ca­

racteres bem Vl.sivels, a menção Petlt-Paquet ou seu equlvaiente em 
JdlomA conhecido no pais de desUno. 

2. f: pennltldo Incluir nas pequenas encomendas uma fa.turu 
aberta, contendo unicamente seus enunciados constitutivos e ln­
dlcar no E'Xtertor ou no Interior dD.'J objetos nesse último caso 
.sobre o prúprlo objeto ou sobre uma. folha esPecial, o endereço dÓ 
desttnatArto e do remetente, eom as lndicaçõu em UJO no tráfego 
comercial, uma marca da fábrica ou do negoc:lante, uma reterê~cia 
a uma con·espondêncla trocada eotre o remetente e o destinatarl-o, 
uma indicação sumária relativa ao fabricante ou o fornecedor 
d.a mercadoria ou relativa à pessoa à qual se df!JStlna bem eomo 
os número~~ de ordem ou de matricula, os preçoa e todas as outras 
lndleações da composição dos J)reços, das Indicações relativa~ ao 
peso e à dlmens~, bem como à quantidade d1sponivel e às que 
forem necessárias para Indicar a. procedência e a natureza da mer­
ead.orla. 

3. Também é permitido Incluir nas pequenas encomendu -
qualquer outro documento que não tenha o caráter de corre.swn­
dência. atual e -pessoal, contanto que não seja endereçado ·a um 
destinatário e nem provenha de um remetente que nlo sejatn o.s 
mesmos da pequena encomenda, A Adm.lnbtraçã.o de orlgem dt-eide 
se os documentos tncluidos atendem a essas condições. Também 11 
permitida a Inclusão, nas pequenas encomendas,. de dlscos fono­
gráficos, tltas e tios gravados ou não, com registro sonoro ou vi­
sual. cartões mecanogràncos. fitas magnéticas ou outros meios 
semelhantes, as.slm como cartõeJS QSL. 

4. o nome e o endereço do remetente cleverão tlgurar na 
paTt.e exterioT das remessas. 

TtTULO Il 

Obidos Reclstiados \ 
CAPtJULO úNICO 

Artigo 130 - objetos Registrados 

1. Os objetos reglstra.dos devem trazer, no anverso, ern ca­
racteres bem visíveis, a Indicação "Recommandé", acompanhado, 
se for o caso, de uma menção análoga no idioma do pais de 
Drlgem. 

2. Nenhuma condição especial de forma, de fechamento ou 
de indicação do endereço, é exigida para tais remessas. salvo as 
exceções constantes deste artigo. 

3. Não são admitidos para registro objetos de correspondên­
cia eom endereço a lápis ou constltuido por lntclals. Contudo, pode 
ser escrtto a láp\s-tlnta o endereço dos objetos contidos em enve­
lope de janela transparente. 

4. Os objetos registrados devem trazer, no lado esquerdo do 
·sobrescrito, uma etiqueta conforme o modelo C 4. anexo a este 
Regulamento. E!;ta etiqueta deve ser .colocada sobre as etiquetas 
especiais fornecidas pelo remetente dos sacos especials registrados, 
conforme o artigo 2.1, letra n, 3.• coluna, 1.0 , da Cónven-.. ã.o. i: per­
mitido às Administrações, cujo regime Interno se opuser atualmen­
te ao emprego das etiquetas C 4, adiar a execução desta medida e 
empregar, para a designação dos objetos registrados. uma etiqueta 
cujas dimensões se}am as mesmas que o modelo C 4, só lmprimln­
do a letra R. As outras Indicações. conforme o modelo C 4, deverão 
ser acrescentadas na etiqueta de maneira nítida., clara e Indelével, 
através de um processo qualquer oomo. por exemplo. um· selO re­
produzindo claramente as Indicações da etiqueta C 4. No entanto, 
no \IUe se refere aos objetos contidos em envelopes padronizados, 
esta etiqueta ou este selo deve .orer colocado de acordo com o arti­
IN 19, l S, letra a, número 3.0 da Convenção. 

5. As Administrações que adotaram, no seu serviço tntemo, o 
~lstema de atendimento mecãnico dos objetos registrados, podem, 
em vez de empregar a etiqueta c t prevlsta no t 4, lmprlmlr dire­
tamente nos objetos em questão, do lada do sobrescrito, as indica­
ções de serviço, ou colar, oo mesmo lugar, uma cinta reproduzindo 
as mesmas tndicaçóes. 

6. Com a autorização da Admtnl.stração de origem, os usuá­
tlos podem utilizar para suas remessas registradas, envelopes com 
Impressão prévia, no lugar prevlSto para a colocaçã.o da etiqueta. 
C 4, um fac·síml!e desta fórmula cujas dimensões não podem ser 
inferiores às da et.fqueta C 4. Se necessário o número da sérfe 
pode ser Indicado por melo de qualquer processo. 

7 As Administrações Intermediárias nào deverão escrever 
qualquer número de ordem no anverso dos objetos registrados. 

A:rttgo 131 -Aviso de Recebimento 

I. As remessas cujo remetente pedir um avlso de recebimento 
devem trazer, no anverso, em caracteres bem vLsívels, a mençio 
"Av\s de réception•· ou a impressão do carlm'bo •·A. R." O remetente 
deverâ Indicar no exterior do objeto o seu nome e endereço, em 
caracteres latinos. No entanto, no que se retere aos objetos con~ 
tidos em envelopes padronizados a menção "Avls de réceptlon", ou 
a lmpressào do selo "A.R." deve ser colocada conforme o artigo 19, 
f 8, letra a, número 3,0 , da Convenção. 

2 As remessas mencionadas no 1 1 .são acompanhadas de 
uma fórmula com a consL<Jtêncla de um cartão po.stal, de cor ver­
melha-clara, conforme o modelo C 5, anexo a este Regulamento. 
Após Indicação, pelo remetente, de aeu nome e endereço, em carac­
teres latinos, no anverso da fórmula, que ni.o deve t.tr a lê.pls eo­
mum, esta será corn.pletada no cotrelo de origem, ou por qualquer 
outro correto designado pela AdmtrWltração expedidora e fixado 
solidamente ao objeto. Se a fórmula nio chegar ao eorre!o de de.­
tlno, este preparará, de oficio, u:rn novo avt.o de recebimento. 

3. Para calcular a tmport.Ancta do franqueamento, com aviao 
de recebimento, Jnclufdo, .se tor preciso, o cálculo da sobretartta 
aérea, convém levar em consldera.~ão o peso da fórmula C 5. -' ta­
rUa de aviso de recebimento é repreMntada sobre o objeto com u 
outras tarl!as. 
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4. O correio de destino devolve a fórmula C 5, devidamente 
preen<::hida, ao endereço Indicado pelo remetente. Esta fórmula é 
remetida a descoberto E" com franquia de porte pela via mais rá· 
pida (aérea ou de superfície!. Uma etiqueta ou uma impressão de 
cor azul "par avion" é ~alocada nos avisos de recebimento devo!· 
vldôs por via aérea. 

5. A pedido do remetente, o aviso de recebimento não devo!· 
vfdo dentro dos prazos normaJs, é reclamado gratuitamente, atra­
vés da fórmula C 9, previsto no artigo 143. Uma duplicata do aviso 
de recebimento. trazendo no anverso, em caracteres visíveis, a men­
ção "duplicata", ê colocada ju·ntamente com a reclamação C 9. Esta 
ultima é tratada de acordo com o artigo 143. A fórmula C 5 flca 
anexada ã. reclamação C 9, a não ser que o objeto tenha sido en­
tregue regularmente. Neste caso. o correio de destino retira esta 
fórmula para devolvê-la, conforme o .~ 4. 

Artigo 132 - Entrega em Mão p'rópr:la 
A correspondência registrada para eritrega ao destlnatârio em 

inio própria' deverá conter, no anverso, a indicação bem visível, 
"A remettre en main propre", ou outra equivalente em um idioma 
conhecido no pais de destino. 

TITULO Ill 

Operações n• Expedição e no Re«:bim~to 
CAPíTULO úNICO 

Art1g2) 133 - Aplicação do Carimbo Datador 
1. Os objetos de correspondência deverão ser carimbados no 

anverso pelo correio de origem, devendo o c~rimbo Indicar, em 
caracteres latinos, o lugar de origem e a data da postagem. Uma 
menção equJvalente, em caracteres do ldloma do pafs de or:tgem, 
pod!!rà ser acrescentada. 

2. A aplicação. do carimbo previsto no I l não é obrigatória: 
a) para a correspondência franqueada por meio de Impressão 

de máquina de franquear, se a indicação do lugar de origem e a 
data da postagem figurarem nessas impressões; 

b) para a correspondência franqueada por mel.o de Impressões 
Upogràficas. ou por outro processo de Impressão; 

c) para os objetos de tarifa reduzida, não registrados, desde 
que o lugar .. de origem seja indicado nesses objetos; 

d) para os objetos de correspo.odéncla relativos ao serviçO pD.!­
tal e citados no artigo 15 da Convenção. 

3. Todos Os selos postais váUdo.s para franqueamento deverão 
.ser obliteradOS. -

4. Os selo3 postab não obliterados em virtude ou de ondsslo 
serviço de origem deverão ser riscados com um forte traço, a 
tinta ou a lápit! Indelével, pelo correto que verificar a irregulari­
dade, a não ser que as Administrações tenham determinado a lnu­
tlllzaçào por melo de uma marca especial. Estes selos não deverão, 
em caso algum, ser obliterados oom o carimbo datador. 

5. A3 remessas mal encaminhadas com exceção dos objetos 
não registrados, de tarifa. reduzida, deverã. ser aplicado o carimbo 
data.dor do correto ao qual chegou por engano. Esta obrigação ca~ 
\leré. não aô aos correios ftxos como aos ambula.nU!s, na medida 
do possivel. O carimbo deverâ ser apUcado no verso dos objetos 
quando se tratar de cartas, e no anverso quando se tratar de car­
tões po.sta.l.s. 

6. A obliteração dos objetos postados a bordo de navio.s, ca­
berá ao agente postaJ ou ao o!Jclal de bordo encarregado do .ser­
viço postal, ou na falta destes, ao correto de escala onde es.se:s 
objeto& forem entregues. Neste úlUmo caso, o correto aplicar-lhe-á 
o carlrnbo datador e aporá a indicação "Navire", "Paquebot", ou 
outra menção anâloga. 

Al'tiJO 134 - Objetoa Expressos 
03 objeW.. de caráter expresso devem conter, ao lado da ln· 

dlcação do local de desUno, um a etiqueta especial Impressa em 
oor vetmelha.-elara ou uma. impressão do ~lo da mesma cor, tra­
zendo em caracteres bem vtsivels, a menção "Expris" na falta de 
ambas, a palavra "Exprês" deve ser twcrlta de maneira bem ela­
Ta, em letras malúsculo.s, à tinta vermelha ou lã.pt.s de cor ver­
melha. No entanto, no que se refere aos objetos em envelopes pa­
dronJzado.t, esta etiqueta ou a menção "Exprés", deve ser coloeada 
conforme o artigo li I 8 letra. a número 3.0 da Convenção. 

Artigo 135 - Objetos não ou Insuficientemente frllnqueado.s 
Os objetos pelos qua1a deve ser cobrada uma tarlfa após a 

posta.gem, do destinatário, ou do remetente, quando ae tutar de 
.objeto!S não diatribuive1a, são mareados com carimbo "T'' <taxa a 
pagar) no melo da parte superior do anverso. Ao lado da Impressão 
deste carimbo, a Administração de origem Inscreve de modo legl· 
vel, na moeda. do seu pais, a Importância que falta do franquea.­
mento, e sob um traço de tração a importAnda. da tar:lfa vAUda 
para a prlmelrll. escal3. de peso da.s carta.s expedidas por vte. de 
tuperficle. 

2. Em caso de reexpedlção ou de devolução, a aplicação do 
carimbo "T", '1SS!rn como a lnd~ração. conforme o f 1, das Impor­
tâncias sob forma de fração. compete à Administração r:eexpedtdo­
ra. Da mesma maneira no caso de se tratar de objeto provenJent:e 
de paises que apliquem tarifas reduzidas nas relações C:om a Admi­
nistração reexpedidora. Em t.al caso a fração deve ser estabelecida 
de acordo com a.s tarifas previstas na Convenção, e válidas no 
país de origem do objeto. 

3 . Quando a Administração de origem se encarregar de fran­
quear, de ofício, as objetos não franqueados, ou de completar, de 
oficio, o franqueamento dos objetO& Insuficientemente franquea­
dos para cobrar posteriormente do remetente a Importância que 
falta, o franqueamento ou o seu complemento pode ser assinalado: 

- através de uma das mddalldades de franqueamento previs­
tas no artigo 25 § 1 da Convenção; 

- através de menção manuscrita em números da. importân­
cia cobrada, expressa em moeda do pais de origem, sob a forma, 
por exemplo "Taxa cobrada ........ dólares ...... cents". Esta men-
ção pode ser feita através de carimbo, vinheta ou etiqueta espe­
ciais. Pode também ser simplesmente anotada. por um processo 
qualquer, ao lado do sobrescrito do objeto. Em todos os casos, a 
menção deve ser acompanhada do carimbo da.tador da agência de 
postagem, ou do correio permutante do país de origem. 

4. A Adm1nlstração distribuidora indicara no objeto a tad­
fa a cobtár. Detennlna esta tarifa multJpJJcando a fração resul­
tante dos dados mencionados no § 1 pelo valor da importância, em 
sua moeda nacional, da tarifa apUcável no seu serviço Interna­
cional para a primeira eseala de peso das cartas expedidas por 
vta de superficle. A esta acrescenta-se a tarifa de tratamento pre­
vista no artigo 21 létra f da Convenção. 

5. O objeto que não contenha a Impressão do carimbo "T"' 
será considerado como devidament:e franqueado e como tal será 
tratado, salvo erro evidente. 

6. Se a. fração prevista no f 1 não tiver sido tndicada ao 
lado dO carimbo "T" pela Adminlstra.eão de origem ou pela AdmJ­
ntsíração reexpedidora; em caso de não entrega, a Administração 
de destino tem o direito de entregar o objeto Insuficientemente 
franqueado. sem cobrar a tarlta.. 

7. Os selos postais e as Impressões de franqueamento não 
válidos para o franqueamento não deverão ser levados em con­
sideração. Neste caso, deverá eserever-se o algarismo zero <0) ao 
lado desses .selos po.staJs ou dessas Jmpressões, que deverão ser ctr­
cuildadas a lápis. 

Artigo 136 - Devolução de Boletln..c; de Franqueamento rPar­
te A>. Recuperação das Tarifas e dos Direitos 

1 .• Após a entrega ao destinatário de um objeto Uvre de 
tarifas e de direitos, o correio que tenha antecipado o pagamento 
dos direitos aduaneiros ou Qutros por conta do rcmetente,lcomple~ 
tará, no que diz respeito, com amcillo de papel carbono, as indi­
cações que figuram no verso das partes A e B do boletim de fran­
queamento. Remete ao correio de origem do objeto a parte A, 
acompanhada do.s documentos justificativos. Essa remessa far­
se-á em envelope fechado. sem indicação do conteüdo. A parte B 
seré. conservada pela Administração de destino do objeto para ser 
levada a déblto da Administração de or.lgem. 

2. Contudo, cada Administração tem o dlretto de efetuar, por 
lntermédto das agências e.specla.lmente designadas,. a devoluçlo 
da parte A dos boletiw de franqueamento onerados de despesas e 
ped11' que esta parte teia ·.temetlda a. detenninada agência.. 

3. O nome da agência. para o qual a parte A do.s boletln.s d1t 
franqueamento deverá ser devolvida, será Inscrito, sempre, pelo 
correio expedidor do objeto no anverso desta parte. 

4. Quando um objeto com a lndleação "Franc de taxe.J et de 
drolts" chegar aos serviços de destino .sem o bofettm ele franquea­
mento, a agênda encarregada do desembaraço aduaneiro em!U­
rá uma dupUcata do boletim. Nas partes A e B deste boletim, men­
elonart o nome do pais de origem e, se po33ivel. a data da~ pos­
~a:em do objeto. 

5. Se o boletim de franqueamento for perdido, depota da 
entreP da correspondência., será emitida uma dupUcata, nas mes­
mas condições. 

8. As partes A e B dos boletiN de franqueamento reterentea 
aos objetos, que, por qualquer motivo, são devolvl!lo.s à ori.J{em, 
devem ser canceladas por atenção da Admlntstraçao de destino. 

1. Ao receber a parte A de um boleUm de franqueamento na 
qual são mencionadas u despesas paa:as pela AHmJnL'iitraçio ele 
destino, a. Admlnl&tração de· origem converte • lmportA.nela de.s­
ta.s despesas, na. sua própria m~da, a uma taxa. que não deve ul­
trapassar à fixada para. a emissao dos vales po.stals destln:..dos ao 
pa.f.a correspondente. o resultado desta com·er.sâo é Indicada na 
t~rmula e no cuplo lateral. Apó.s ter cobrado N despe.sa.s, a adn-
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ela designada entrega ao remetente o cupão do boletim e, se ne. 
ccssário, os documentos justificativos. 

Artigo 131 - Obje~ Reexpedldos 
1. Os objetos endereçados a destlnatârtos que tenham mu­

dado da 1·estdêncla são considerados como endereçados direta­
mente do lugar de origem ao lugar do novo destino. 

2. Nc<S objetos não ou Insuficientemente franqueados para o 
primeiro percurso são anotada.<~ as tarifas que lhes deveriam ser 
aplicadas se tivessem sido endereçados diretamente do ponto de 
origem ao lugar do novo destino. 

3. Ac•s objetos regularmente franqueados para o primeiro 
pereurso, t:ujo complemento de târUa referente ao pereurso pos­
terior não tenha sido cobrado antes da sua reexpedtção apUca-se 
de acordo com os artigos 21 letra f e 21 I 1, da Convenção, uma 
tari!a correspondente à diferença entre o franqueamento pago e o 
que- deveria ter sido cobrado, se os objetos tivessem sido expedi­
dos prlmJUvrunente para o novo destino. Em caso de reexpedlção 
pela via aérea, a esses objetos aplica-se a sobre-tarifa para o per­
curso posterior. 

4. O~: objetos Inicialmente endereçados para o interior do 
País e de'll1damente franqueados de acordo com o regime lntemo, 
.são comiclerados como objetas devidamente franqueados para. o 
primeiro J)ercurso. 

5. Aos objetos que tenham circulado Inicialmente com fran­
quia posta.!, no interior de um país é apUcada, de acordo com os 
artigos 21, letra f e 21 1 1, da Convenção a tarifa de franquea­
mento que deveria ter sido cobrada se esses objetos fossem endere· 
çados diretamente do ponto de origem ao lugar do novo destino. 

6. Quando da reexpedlc;ào, o correio reexpedtdor aplicara o 
carimbo clatador no anverso dos objetos com forma de cartão 
postal e no verso, quando se tr:ottar de qualquer outra categoria de 
Qbjetos. 

7. O:; objetos ordinários ou registrados que são devolvidos ao 
remetente para complemento ou retificação de endereço, não de­
verão ser considerados, quando novamente derem entrada no cor­
reio. come• objetos reexpedtdos, mas tratados como nova remessa, 
sujeita, por.tanto, a nova tarifa. 

8. 0:~ direitos aduaneiros e os outros direitos, cuja anulação 
não pode ser obtida no momento da reexpedição-ou da devolução 
à ortgern !artigo 139l são cobrados por tnelo do serviço de reem­
bolso da ,1\dminlstrac;ão do novo destino. Neste caso, a Adminis­
tração do primitivo destino deverã juntar ao objeto uma nota 
explicativa e um vale de reembolso !modelos R 3, R 6 ou RP do 
Acordo relaUvo às remessas contra reembolso)_ No easo de não 
existir o reembolso entre as Administrações Interessadas, os refe­
ridos dtre1tos serão cobrados por melo de correspondência. 

9. SE~ a tentativa de entrega a domicilio de um objeto ex­
presso por portador especial rião obtiver resultado, o correio reex­
pedldor d~~verá riscar a etiqueta ou a indicação "Exprêa" com dois 
traços grossos transversais. 

Artlgc1 138 - Reexpedlção Coletiva de Objetos de Corres­
pondência. 

1. Os .obJetos ordlnârlos a reexpedir para uma mesma pessoa 
que tenha. mudado de residência, podem ser tncluidos em envelo­
pes e3peclais, conforme o mOdelo C 6, anexo a este Regulamento 
tornecid~1 pela.s Administrações e nas quais se devem escrever 
unicamente o nome e o novo endereç_o do destlnatârto. 

Poderá ser uUUza.do um saco quando a quantldad&wde objeto.s 
a reexpedir coletivamente o Justificar. Neste caso, a.s anotações 
necessárias devem ser Inscritas sobre uma etiqueta especlal ror· 
necida pela AdmhUstração e Impressa, em geral, segundo o me3-
mo. modelo do envelope C fl. 

2. Não se pode lnclutr nesses envelopes ou aaco.s os objetos 
aujeltos a verittcação aduanetra. nem O:S objetos cuja fonna, vo­
lume e pe·ao possam ocasionar-lhes dilaceramento. 

3. O envelope, ou saco, deve ser apresentado aberto ao eor­
x:eio reexpedtdor. para que. se lhe permita cobrar, se necessário, 
03 eomple·mentoo de tarUa a que possam estar sujeitos os obJetos 
neles contidos ou Indicar nos objetos a tarifa a cobrar na chegada, 
quando o complemento do tranqueamento··nã.o tenha. sido pago. 
Depois de. verificação, o correto reexepidor fechará o envelope ou 
saco e a:pllcará no envelope ou na. etiqueta, conforme o caso, o 
carimbo "T", Indicando as tarifas que devem ser cobradas por 
todos ou por parte do3 objetos tncluidos no envelope ou no .uco. 

4. Ao chegar ao destino, o envelope ou saco, pode ser aber­
-to e o seu conteúdo verlfic3.do pelo correio dlstrlbuidor. que co­
brará, eonronne o caso, os complementos da tarifa que não tenham 
a1do pagos. 

5. Os obJetos ordinários, endereçados aos tripulantes -e nas­
.aapiroll ~mbarcado.!l em um mesmo navio, ou à.s pessoas que pa.r­
tlc:lpam de uma viagem coletiva, podem ser tratados de conformt-

dade com as disposições do!) U I a 4. Neste ca.so, os envelopes ou 
as etique-tas do saco devem trazer o endereço do navio Ida. agi>n­
cia de navegação ou de viagem. etc.) no qual os referidos envelo­
pes ou sacos devem ser entregues. 

Artigo 139 - ObJetos não distribuí\"els. 
1. Antes de devolver à Administração de origem os objetol 

que, por qualquer motivo, não tenham sido distrtbuidos, o correio 
de destino deverá indicar, tle maneira clara e concisa, em Idioma 
francês e, sempre que possível, no anverso desses objetos, o motivo 
da não-entrega, empregando as seguintes expressões: "lnconnu, 
refusê, en voyage, parti. non récla;né, décedé", etc. Quando se 
tratar--de cartões postais e impressos em forma de cartão, o motivo 
da não-entrega deverâ .ser Indicado na metade direita do anverso. 

2. Esta indicação deverá ser feita mediante a aplicação de 
um carimbo ou a aposição de uma etiqueta. Ca~a Administração 
terá a faculdade de acrescentar a tradução no seu -próprio idio­
ma do motivo de não-entrega, e as outras indicações que julgar 
convenientes. Nas relações tntre as A.dmlnlstra~ões que se declara­
ram de acordo, estas lndic::ações poderão ser teltas apenas num 
Idioma convencionado. Neste caso, consitlerar·se-ão Igualmente 
suficientes as indicações manuscritas, relativas à não-entrega, 
feitas pelos empregados ou pelas agências postais. 

3. O correio de destino deve riscar as Indicações do lugar 
que lhe corresponde de forma que elas permaneçam legíveis e 
colocar no amerso do objeto a menção "Retour" ao lado da indica­
ção do correio C1e orlgem. Deve também apllcar seu carimbo da· 
tador no ver_,o ~as cartas e no anverso das cartões postais. 

'f:. A devolução dos objetos não d!stribuivels será feita ao· 
correto do pais de origem, isoladamente, ou em maços espedats 
rotulados "Envols non dlstrlbuables", como se tratasse de objetos 
destinados a es:~e pais. Os objetos nâo dlstrlbuiveis e não regis· 
trados, que tragam Indicações suficientes para o seu retorno, são de­
volvidos diretamente ao remetente. 

5. Os obJetos que de acordo com o reg!me Interno não são 
dlstrlbuivels e que para ser restltuidos aas remetentes devem ser 
enviado.s ao exterior, são tratados de conformidade com o arti­
go 137. Procede-se do mesmo modo para com os objetos no regime 
Internacional, cujo remetente tenha transferido reshtêncta para 
outro pais. 

8. Os objetos destinados a terceiros, endereçados aos cuida­
dos de um cônsul e entregues por ele à agência postal como não 
reclamados, bem como os objetos destinados a pessoas endereçados 
a hotéis, a alojamentos ou a agênc!a.s de companhias aéreas ou 
marítJmas e restituidos à agência postal em razão da tmpos.slbl­
Udade de entregã,.\os aos dest\natir1os, devem s.er tratados como 
não dlstribuivels. Em caso algum, estes objetos devem ser con· 
siderados como novas remessas, para efeito de franqueamento. 

Artigo 140 - Retirada. Modtf!ca.çâo de endereço. 
1. Todo pedido de retirada de r;,bjeto ou de modltlcação de 

endereço. dá lugar ao preenchimento pelo remetente, de uma fór­
mula Idêntica ao mode1o c 7 anexa a este Regulamento: Poderá 
aer utlltzada uma única fónnula para ,·ârtos objetos quando en­
tregues simultaneamente no mesmo correto pelo mesmo remetente 
e endereçados ao mesmo destinatário. No ato de entrega deste 
pedido no correio, o remetente deverá provar a sua Identidade e 
eventualmente, apresentar o recibo de postagem. Provada a Iden­
tidade, pela qual será responsável a Administração do pais de 
ortgem, procede~se do seguJnte modo: 

a) se o pedido tiver de .ser remetido por via postal, a tónnula 
acompanhada de um rac-simlle completo do envelope ou, do so­
brestrito do obJeto, será expedido diretamente, em enveloPe regis­
trado, ao correio de destino; 

b) .se o pedido tiver de ser feito por via telegráfica, a fónnula 
é entregue ao serviço telegráfico encarregado de transmiti-la l 
agência po.stal de desUno. 

2. Ao receber a fórmula C 7. ou o telegrama que o substituiu. 
o correio de destino proc.urarã o objeto Indicado e dará ao pedido 
o necessário andamento. 

3. O andamento dado pelo correio de desUno a todos os pe~ 
dldos de retirada ou de modificação de endereço é comunicado 
tmedtatame·nte ao -etnTe\o de origem, por lnt.ermédlo da parte 
"ré-PODse" da fórmula C 7, procedido de oficio se o pedido foi trans­
mttldo por via telegráfica. o correio de origem avisa o reclamante. 
Da mesma forma .se proeede no, casos seguintes: 

- buscas tnfrutiferas; 
- objeto Já entregue ao destinatário; 
- pedido por via telegráfica Insuficientemente explicito para 

permitir .a ldentttteação precisa do objeto; . _ 
- ob!eto confiscado, destn:ido ou apreendido. Se o remeten· 

te de um pedido, expedido por via telegrátlca SoUcitou ser Infor­
mado por telegrama, a resposta é enviada por esta via ao correio 
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• 
de origem que, por sua vez avisa o reclamante o ma1s rapidamente 
l!OS.Sível. 

4. Qualquer Adrillntstração pode soUcttar, mediante notifica­
ção dirigida â. Secretaria Internacional, que a permuta dos pedidos 
que lhe digam respeito se efetue por lnterméd!o da sua Admlnis­
tração Central ou de um correto especialmente designado. Esta 
notificação deve lndicar o nome desse correio. 

5. Se a permuta de pedidos efetuar-se por interm:êdlo das 
Administrações Centrais, uma segunda via do pedido pode, em 
uso de urgência, ser expedido diretamente pelo correio de origem 
ao correio de destino. Deve-se levar em consideração os pedidos 
temetldos diretamente, Isto é, que a.s remessas relativas são ex­
eluidas da entrega até a chegada do pedido da AdmtnLstraçi\o 
Central. · 

Q. A3 administrações que usarem da faculdade E:stabeleclda 
no t f.o assumirão as responsabilidades das despesas resultantes 
do encaminhamento, no se'.J serviço !nterno, por via postal ou te­
'legrâflca, das comunicações a permutar com o correto de destino. 
O uso da via. telegráfica é obrigatôrlo, desde que o próprio remeten­
te tenha feito uso desta via e que o correto de destino não possa 
aer avisado em tempo útil, por via pOStal. 

Artigo 141 - Retirada. Modlflcação de endereço. Objetos pos­
tados num país dl!erente daquele que recebe o pedido. 

1. Toda agência postal que recebe um pedido de retirada ou 
de modificação de endereço, conforme consta no artigo 30 f ·~.o 
da Convenção, verifica a identidade do remetente do objeto. Re­
mete a !órmula C 7, acompanhada do recibo de postagem, se for 
<> caso, ao correio de origem ou de destino do objeto, quando este 
último se tratar de remessa registrada ou ordlnár!a. Certifica-se, 
especialmente, se o endereço do remetente !lgura no lugar previs­
to para este fim na fórmula C 7, a tim de poder, no momento opor­
tuno comunicar ao remetente o andamento dado ao seu pedido 
ou. conforme o caso, resti.tulr-lhe o objeto Indicado. 

2. Se, por motivos particulares, o recibo apresentado não 
puder ser anexado a fórmula C 7, este ú.ltlmo deve trazer a men­
~ão "Vu réclpissê de dêpôt n.0 .• del!vrê le ... par !e bureau 
<le ... ". No recibo da postagem consta a segulnte menção: "De­
mande de retrr.dt tOu de modification d'adressel deposê !e au 
bureau de ... ". Essa Indicação é confirmada pela Impressão do 
carimbo datador do correio que recebe o pedido. 

3. Todo pedido telegráfico, constante nas disposições pre­
vistas no § 1.0 , é endereçada diretamente ao correio de destino do 
objeto. Se, no entanto, o mesmo se refere a um objeto registrado, 
uma fórmula C 7, acompanhada, se for possível, do recibo de de­
pósito e trazendo de forma aparente a menção "Demande télé­
eraphique ... deposêe !e ... au bureau _de ... ", deve também 
ser enviada aa correio de origem do objeto. Depois de ter verifica­
do as Indicações, o correio de origem anota, na extremidade acima 

da fórmula C 7, a lápis de cor, a menÇão "Confirmation de la 
demande têlégraphique du ... " e a transmite ao correio de destino. 
O correio de destino retêm o objeto registrado até o recebimento 
desta confirmação. 

4. A fim de avisar o remetente, o correio de destino lofoi'ma 
ao correto que recebeu o pedido, o andamento que lhe foi dado. 
Contudo, quando se trata de um objeto registrado, esta Informa­
ção deve passar pe'o correio de origem. Em caso de retirada, o 
Objeto em questão é anexado a esta informação. 

5. O artigo 140 ê aplicável, por analogia, à Agência que re­
<!ebe o pedido e também a sua Administração. 

Artigo 142 - Reclamações, objetos ordinários. 
1. Toda reclamação relativa a um objeto ordinário dá. lugar 

ao preenchimento de uma fórmula de acorda com o modelo C -8 
anexo a este Regulamento, q~.:e deve ser acompanhado, se possível, 
de um fac-símile do sobrescrito do objeto, redigido numa pequena 
folha de papel !ino. A fórmula de rec!amação deve ser preench!da 
com todas as indicações e de maneira legtvel, de preferência, em 
earacteres latinos malú.sculos e em algarismos arábicos. Se possível, 
esta fórmula d~ve ser preepchlda a máquina. 

2. O correto que recebe a reclamação remete diretamente esta 
fórmula. de oficio, e pela via mais rápida taêrea ou de superficle> 
.sem gula de remessa e em envelope fechado, ao correio correspon­
dente. Este, apó.s obter as !nfonnações necessárias júnto ao des­
tinatário ou ao remetente, conforme o caso, devolve a fórmula, 
de oficlo, em en\'elope fechado e via rápida (aérea ou de superficle) 
ao correio que a houver formulado. 

3. No caso de reclamaç6es procedentes, este último correio 
!'emeterã. a fórmula à sua Administração Central, para Investi­
gações postêrtores. 

4. Pode-se utilizar uma ímlca fórmula para vários objetos, 
postados simultaneamente pelo mesmo remetente e endereçados 

· ao mesmo desttnatár:!o. 

5, Qualquer Adminlst.ração pode .!.Oilcitar, mediante notut­
cação endereçada â. Secretaria Internacional, que as reclamações 
relativas ao seu serviço sejam encamlnlladas à sua Administração 
Central ou a agência especialmente desi~mada. 

6. A fórmula c 8 deve ser de\'olvlda à Administração de 
origem do objeto reclamada, seKundo as condições previstas no 
artigo 143 I 12. 

7. Em Ju'gar da fórmula C 8 enviada em um telegrama sempre 
que for solicitada a transm!ssão de reclamação pela via telegrá­
fica, diretamente à agênct,a de destino QU, se for o caso, à Adminis­
tração central do pais, ou a uma agência especialmente designada. 
Se o remetente sollcltou ser avisado por via telegráfica, a resposta 
é transmitida por esta Via, ao serviço que enVIou a reclamação 
telegráfica. Caso contrário, a reSposta pode ser dada por via postal. 

Artigo 143 - Reclama..;ões. Objetos registrados. 
1. Toda reclamação relativa a um objeto -registrado deve 

ser feita na fórmula C 9, anexa a este Regulamento, que deve ser 
acompanhada, se possível, de um "fac-simile" do sobrescrito do 
obJeto, redigido numa pequena folha de papel tlno. 

A fórmula de reclamação deve ser preenchida com todas u 
Indicações necessárias e de mane!ra legível, de preferência em 
caracteres latinos maiúsculos e algarismos arábicos. Se possivel, 
esta fórmula deve ser preenchida à máquina. Na busca dos objetos 
registrados, permutados segundo o sistema de Inscrição global, o 
número e a data de expedição do despacho de'ôem ser anotados 
sobre a fórmula de reclamação c 9. 

2. Se· a reclamação se referir a um objeto contra reembolso, 
deve ser acompanhada, além disso, de uma duplicata do vale R 3, 
R 6 ou R 8 do Acordo relativo às remessas contra reeml20lso, ou de 
um boletim de depósito, conforme o caso. 

3. Uma ú.n!ca fórmula pode ser utillzada para diversos obje­
tos entregue .. simultaneamente ao mesmo correio pelo mesmo re­
metente, expedidos pela mesma via e dirigidos ao mesmo destinatá­
r1o. 

4. A reclamação. devidamente contendo os dados de encami­
nhamento, deve ser enviada de correio para correio segunda a 
mesma via do objeto. E$ta remessa é feita. de oficio, sem gu!a. 
de remessa e em envelope fechado, e sempre pela via mais rápló.l 
t aérea ou de superfície l. 

5. Qualquer Administração pode solicitar, mediante notltl­
cação dirigida à Secretaria Internacional. que as reclamações re­
lativas ao seu serv!ço sejam encaminhadas à sua Administração 
Central, ou a uma agência especialmente designada, devidamente· 
preenchidas com os dados de encaminhamento. 

6. F e a Administração de origem ou a Administração de des­
tino o pedir, a reclamação será remetida diretamente do correto 
de origem ao de destino. 

7. Se, por ocasião do recebimento da reclamação, o correto 
de destino, ou conforme o caso, a Administração Central do Pais de 
destino, ou o correio especlalmnte designado, estiver em con­
dições de fornecer as informações sobre o destino deflnltho do 
objeto, esse correio de destina completar&. a fórmula no quadro 3. 
Em caso de entrega retardada, de entrega pendente, ou de de­
volução ao correia de origem, o motivo da demora é !ndlcado su­
cintamente na fórmula C 9. 

8. A Administração que não possa provar essa entrega e 
destinatário, nem a remessa regular a uma outra Administração, 
ordena imediatamente as Investigações necessárias. Consigna. obri­
gatoriamente sua. responsabllidade, no quadro } da fórmula C 9. 

9. A fórmula dev!damente preenchida nas condições previs­
tas nos U 7.o e 8.o ê devolvida, pela via mal~ rápida (aérea ou 
de superfície) ao endereço Indicado no fim da formula ou, na falta 
dessa Indicação, ao correio que a formulou. 

10. Toda Administração intermedili.rla que remete uma fó_r­
mula C 9 à Administração seguinte ê obrigada a ~nformar a res­
peito a Administração de origem, por meio de urr.a fórmula de 
acordo com o modelo C 9 bis, anexa a esse Regulamento. 

11. Se uma reclamação não é devolvida dentro do prazo con­
veniente, uma duplicata da fórmula C 9, preenchida com os dados 
de encaminhamento, deve ser enviada à Administração Central 
do Pais de destino, o mais tardar t:m mês após a exped:ção da 
reclamação original. A duplicata deve conter, bem visivel, a menção 
"Duplicata" e Indicar também a data de expedição da reclamação 
original. 

12. A fórmula C 9 e os documentos anexos, incluidas a de­
claração do destinatário. certificando o não-recebimento do objeto 
procurado, devem, em todos os casos. ser de,·otvldos à Admin!stra­
ção de origem do objeto rec:amado, no mais curto prazq de tempo 
e, o mais tardar, dentro de cinco meses a conta.r da data da re­
clamação. 
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13. As disposições precedentes não se aplicam aos casos cte 
espolla~á.o e falta de ~x.pedlção. cu a cutroo easc.s s[;,rr.elhant.es, 
que comportem uma troca de correspondência mais extensa entre 
as- Adminlstrac;ões. 

14. Em lugar da fórmula C 9, será enviado um telegrama 
Gempre que for solicitada a transmissão da reclamação pela via 
teiegrâf!t:a, diretamente à ag~ncfa de destino .ou. se ror C? caso, à 
11\dminist.ra.ção Central do Pats, ou a uma agencia especialmente 
designada. Se ó remetente soUcJtou ser avisado por via telegrâflca, 
a res~ta é tran.sm\tltla por esta v}a, ao ·serviço que enviou a 
reclama~·iio telegrãrlca: caso contrário, a resposta pode ser dada 
pela via l'}Osta1. Se a reclamação telegrãnca não pçrmiUr conhecer o 
destino élo objeto procurado, a reclamação pode ser repetida pela 
'Via. postal, utm~ando a fórmula C 9. 

Arttg·o H4 - Reclamações relativas a obJetos postados ern 
outro pl!is. 

1. l{os- casa-s previstos no artigo 39 I 3,0 , da Convenção, as 
tónnulas c 8 e C 9, relativas às reclamações, são remettdas à Admi­
nistração de orts:em da objeto, a menos que a Admlnl.!ltração In· 
teressada não tenha solicitado que ess:ts fórmulas sejam endere. 
c;:ada.s à sua Adm~nistração Central ou a uma agência especlat­
mente de·slgnada. A fórmula C 9 deve ser acompanhada do recibo 
da postagem. Se, por motlvo.s particulares. o Te~l.bo não puder 
ser anexMo à fórmula C 9, esta deve trazer a menção .. Vu récê-
p!ssé de dêpôt n.0 ••• déllv-cé le ... war \e bureau tle " 

2 A. J\dmJnlstrar,:ão de origem dere receber a fórmula nos 
1)rnzos previstos pelo artigo 108 t 1.0 

T.ttULO lV 
Permuta de Objetos. Expedições 

CAPíTULO úNICO 

Artlgt> 145 - Permuta de objetos. 
A3 Administrações podem expedir, reciprocamente, através de 

uma ou vãrlas dentre elas, tanto expedições fechadas como obje­
tos a de~eoberto. segundo as necessidades e as convf"nlênclas do 
.serviço. 

Artlg(f 146 - Trânsito a descobertQ. 
t. A remessa dos objetos a descoberto para uma Adm!nL<;tra­

çl!:o Intermediária deve limitar-se unicamei1te <lOS casos em que a 
torma~áG de exped\~ões fechadas não se justlfíca no próJ)rlo país 
de desUno, nem em urn pais mais próximo deste. 

2. Snlvo acordo ~.speclal, todos os objetos postados a bordo 
de um na,,lo e não Incluídos num saco fechado, conforme mef!cio­
nado no art\go 51 da Convenção. devem ser entregues a descober­
to, pelo a1:tnte do navio. diretamente na agência postal da escala, 
mesmo que estes. ob)etos tenham sido ou não selados a bordo. 

3. Quando o seu número e o seu a.condlclonatnento o permi­
tirem, os objetos remetidos a descoberto a uma Administração de­
vem ser se·parados por países de destino e reunidos ~rn maç03 tra­
aendo :u E•tiquetas relativas a cada um países. 

Arttso \41 - Trinslto terr1torlal sem participação dos servlço.s 
do pais percorrido. 

Qullndo uma Administração deseja utilizar um serviço de 
transport-2. ao efetuar um encaminhamento em trânsito, atravês 
de outro país sem participação dos serviços deste país, conforme o 
artigo 3.0 da Convenção, encaminba um pedido à Admlnlstraç:io 
Postal do pais percorrido; nlém disso, deve fornecer a esta Admi­
nistração, .se esta pedlt. qualquer informação necessária J:elattva à 
expecUção assim encaminhada. 

Art.i&:o 148 - Permuta em expe<:lições techadas. 
1. J!: ()br!gatórlo formar expedições fechadas, .sempre que urna 

das Adml.n\.Strações \ntermedlárlas o solicitar, baseando-se no fa­
to de que o número, ou o peso dos objetos a descoberto, é de na­
tureza a piíejuóicar as OJX!rações. As expedições de objetos a des­
cobE·rto. cujo peso médio ultrapassa 5 kg. podem ser consideradas 
eom<J sendt) de natu•e-za a prejudicar as operações, no que se re­
fere ao peso. 

2. A permuta dos objetos .em expedições fechadas é resolvi­
da de comum :\corda entre as Administrações intere~sadas. 

3. As Administrações, por Intermédio das quats devem ser 
.enviadas e)',pcdt~ões feehadas, serão uvisadas em tempo opOrtuno. 

4. No~: casos em que um número excepcionalmente elevada de 
(lb)etos não registrados de\o'e ser expedido para países p:ua os 
quais ns remessas silo nonnnlmentc cnc-:minhadas "nl trfnsito a 
df'Stoberto. as Administrações podem entrar em ncordo ~ara que 
o pais ct.~ <1rlgem forme expeàlções .fechadas sem folha de <J.Viso 
para o pais de destino. -

5. A Administração do país de origem Informa as Adml.n1s­
trações Interessadas da remessa das expedições fechadas extraor-

dinárias. rncnclonadns no 1 4.0 • através de um boletim de verifica­
ção C 16, prevl.sto ~o arUgo 166 I 3.0 ,. que remete dlretamente pela 
via mais ritpida faerea ou de superftclel. . · 

Aftlgo 149 - Con!etÇ'ão das expedições. 
1. Os objetos ordinários que podem .ser emaçados são .elaul .. 

llc.ados conforme seus tamanhos cobjetos padronizado!' ~ outros) 
e amarrados por cate!forlu. de modo que as cartas ,. s cartõea 
post~is sejam agrupados no mesmo maço e os jornais e publJea .. 
çõrs periódicas mencionadas no artlgo 155 1 ~.0 , letra ... 3.0 , !ar .. 
mem maços .separados dos outros objetos "AO". Os maços deverão 
ser ldent\tleadoa por et1Queta.s conforme o modelo C 30, anexo a 
este Regulamento, com a Indicação do correio de desUno ou do 
correio re-expedldor, doa objetos neles lncluido.s. Os objetos que pu .. 
derem se.r emaçados devem ser dl.spostos no sentido do endereço, 
Os objetca tranqUeadu.)S dev.erq, ser se,parados daQueles não ou in­
suficientemente franQueados. Aplica-se o carimbo ''T", aos maçot 
de objeto~ sem franqueamento ou corn lranqueamento Jnsu11eien­
te. Os maços de objetos 'não ou lnsuflc1entemente tranqueado.s de­
vem ser colocados no saco que contém a folha de avlso. A espessu .. 
ra dos maços de objetos padronizados não deve ultrapassar 150 mm, 
depois de amarrados. O peso dos maços de ob)eto.s não padroniza­
dos não pode ultrapassar 5 kr. 

2. As cartaa que apresentarem Indícios de abertura. de de­
terioração ou de avaria devem trazer menção do fato, bem como 
o carimbo datador do eorrelo que o tiver constatado. Alêm disso, 
quando a segurança do seu conteúdo o exigir, os obietos são colo· 
cados, de preferência dentro de envelope transparent-e ou numa 
nova embalagem, sobre a qual' devem ser reproduzidas as 1ndlca. 
ções do envelope. 

3. As expedlc;õea. inclusive as c~mpostaa de sacos vazios são 
encerradas em sacos. cuja quantidade deve ser reduzida ao mini~ 
mo· lnd!speruá.vel. Tais saCos devem e~otar em bom ~staào para 
proteger seu conteüdo; devem também ser convenientemente fe­
chados, lacrados ou sl.netados com lâm~nas de chumbo e rotulados. 
Os fechos poderão ser de metal leve ou de matéria pJãstlca. Con­
tudo, nas relac;ões entre ns Admlnlstra~ões ~:~.ue estão de acordo 
sobre estes assuntos, 03 sacos contendo unicamente obJetos "AO" 
não registrados. bem como l'Jaeos vazios, pedem ou não ser lacra­
dos ou sinetado.s. Quando se fizer uso do barbante, este deve pas­
sar duas vezes à volta da boca do saco antes de ser atado, de ma­
neira que uma das pontas pafe por ·baixo das voltas. As Impres­
sões dos slnetes. das lâminas Cle chumbo ou dos lacres devem re­
produtir, em caracteres latinos bem vJsivel.s, o nonte do correio de 
origem, ou conter uma indicação suficiente que permita \d<:!ntin­
cà.r o aludido correio. 

4. Os s.a~os devem indkar, de maneira legível, em caracteres 
latinos, o correio ou o pais de origem e trazer a menção ''Postes" 
ou outra análoga, earatterlzando-os· tomo expedjções postals. 

5. Salvo acordo especial, as expedições pouco volumosas sã.o 
simplesmente envolvidas em papel forte, de modo a evitar toda a 
deterlohçáo do conteúdo, depois amarradas, sinetadas, com lâ.ml­
nas de chumbo ou munidas de fechos em metal leve, ou de maté­
ria plástica. Em caso de fechamento POr melo de chumbos e fechos 
de metal leve. ou de matéria plástica. essas expedições devem ser 
acondicionadas de tal forma que o barbante não possa ser desa­
marrado. Quando contiverem somente objetos ordinários podem 
ser fechadas por melo de selos, etiquetas gomadas, trazendo a in­
dlcação Impressa do correio ou da Administração expedidora. As 
Adminl.sttllções podem entender-~e a fim de utilizarem o mesmo 
fechamento para as expedições contendo objetos registrados, que, 
em razão de seu pequeno número, são transportados em pacote• 
ou em envelopes. Os sobrescritos dos pacotes e dos envelopes de­
vem corresponder, nl) que eoncerne às Indicações tmpres~'lS e às 
eores.. às dlspasiçôe3 previstas no art.ta:o 155 para os rótulos doa 
sacos de expedição. 

6. Quando o número ou o volume dos objetos exigir o empre­
go de mais de um saco, de'lem, tanto quanto possível, ser ut111z~dca 
sacos dlstlnt06. 

a) para as cartas e os cartões postais, ass1m como, se for o 
caso, para o.s jornals e publleaçõe.s periódicas mfmelonados no ar­
tigo 155 t 1.0 letra b, 3.0 ; 

bJ para as publicações periódicas menctonadas. no artigo 155 
I 1.0 letra c. e para os outros objetos; conforme o caro, sacos dl.!­
tlntos devem ainda ser utilizados para as pequenas-encomendas; 
os rótulos desses últimos sacos levarn a menção "Petlts paquets'• • 

1. O pacote ou o saco de objetos registrados é. c~locado em 
um dos sacos de cartas ou em saco especial; o saco exterior deve 
trazer. em todo o ·caso. a etiqueta vermelha prP.scrlta no artigo 
155, § 1.0 letra a. Quando houver vários sacos de objetos registra­
dos, -todos estes sacos suplementares devem comportar um rótulo 
vermelho. 

8. O envelope especial contendo a follia de aviso é tratado 
conforme o artigo 150, t 1.o 
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9. O peso de cada saco não pode, ern caso ~lgum. exceder a 
30 qul1os. 

10. Os correios de pennuta Incluem, tanto quanto possível, 
em suas próprias expedições para um determinado correio, todas 
as expedições de pequenas dimensões (pacotes ou sacosJ que lhes 
cheguem para ~sse corteJo. 

11. Em vista de seu transporte. as expedições podem ser In· 
clu[d,~s em cofres de carga ("contaJners") sob reserva de um acor· 
do especial entre as Admlnl.straçõe.s interessadas, nas formas de 
utilização destes úJtlmos. 

ArtJgo 150-- Folhas de aviso. 

1. Uma folha d~ aviso, conforme o modelo C 12, anexo a este 
Regulamento. acompanha cacta expedição. A mesma é colocada em 
envelope de cor azul, trazendo em caracteres Vlsivels, a menção 
"FeuHle d'avJs". Este envelope é amnrrado exteriormente ao pa­
coU! ou ao saco de objetos registrados; ca..o;o não haja objetos re­
gistrados, o envelope fica, na medida do possível, amarrado a um 
maço de objetos ordinários. Nas relações entre países cujas Ad­
mJnlstrações entraram em acordo sobre este assunto, o correio 
permutante remetente manda por via aérea, um exemplar da fór­
mula C 12 ao correio permutante de destino. A~; Administrações 
podem, através de acordC'IS especiais, concordar que as expedições 
que contenham unicamente objetos de correspondênc:la ordiná­
rios ou sacos vazios, não sejam acompanhados de uma folha de 
aviso. 

2. O correto remetente preen~e uma rolha de avJso com as 
indicações necessárias tendo t:m conta este artigo e os artigos 151, 
153 e 181. 

a) NO CABEÇALHO: Salvo entendimento especial, os corretos 
expedidores não numeram as folhas de aviso quando as expedi­
ções são formadas uma só vez diariamente. Em todoa os outros 
casos, sáo numeradas em série anual para cada correio de destino. 
Cada expedição deve entáo conter um nUmero diferente. Na prl· 
melra. expedição de cada ano, a folha deve indicar, além do núme­
ro ele. ordem da eX'P<!dlção, o da Ultima expedição do ano prece· 
<lente. Se urn.a e:lCpedJção ror cancelada, o correio expedidor mar~ 
ca, ao lado do número da expedição, o da última expedição do 
ano precedente. Se uma expedição for cancelada, o correio expe­
didor coloca tio lado do nUmero da expedição, a menção "dentére 
dépêehe". O nome d.o navio que transporta a expedição, ou a 
abreviatura oficial correspondente ·à, Unha aérea a ,ser utl.llzada, 
.a'o tndlcados quando o correto ~.xpedldor as conhece; 

b) QUADRO I: A presença de objetos ordinários expressos 
ou aéreos é assinalada por uma cruz (X) na coluna correspondente; 

e) QUADRO li: O n1imeto d«!! sacos, discriminados por cate· 
gorla, !Jgura neste quadro. A..c; Administrações podem concordar 
que somente os sacos com rótulo!~ vermelhos sejam inscritos nas 
folhas de aviso; 

d) QUADRO III: O número de sacos e de pacotes de objetos 
regJstrados, ou com valor declarado, é anotado neste quadro que 
traz também a Indicação do nUmero de listas especiais de reg:ls· 
trados (artigo 1511, de folhas de remessa VD 3 lartlgo 107) do Re­
gulamento de execução do acordo relativo às carts.s com valor de­
clarado) e de fatura AV 2 (artigo 196); 

e) QUADRO IV: Este quadro é destinado à inscrição das ex­
pedições em trânsito, de quantidade reduzida, que são colocadas 
no .saco do correto permutante que estiver reexpedJndo a corres­
pondência; 

f) QUADRO V: O número de sacos uttuzados pela Adminis­
tração expccUdora e o mlmero de sacos vazios devolvidos, à Ad­
mlntstração d. destino, são lndJcados neste quadro; conforme o 
easo, o nUmero de sacos vazios pertencentes a uma Administração 
dlf-eren t.t daquela à qual a expedição é destlnada deve ser men'. 
-cionado separadamente_ com a indleaçáo dessa Administração. 
Quando -as duas AdmJnJstrações entrarem em acordo para uma 
üntca Inscrição dos sacos munidos de rótulos vermelha.s <letra e) 
c niúnero de sacoa utilizados para formar a expedlt:ão e o número 
de sacos vaziOs pertencentes à Administração de destino não de~ 
vem ser indicados no quadro V. Além disso, são mencionadas nes­
te quadro as correspondências de serviço abertas e as comunica~ 
ções ou recomendações diversas do correio expedidor, que se rela~ 
elonem com o serviço de permuta; 

J) QUADRO VI: este quadro é destinado à tnsertção de objetos 
registrados quando não se faz uso exclusivamente de Ustas espe· 
etais. Se as AdminiStrações correspondentes concordarem para a 
inscrição global dos obJetos .registrados, o número .des.ses objetos 
Jncluidos no saco que contém a folha de aviso deve ser indicado 
por extenso 11! E:m algartsmos (artlgo 151 § 2.0 .L Quando a expedi· 
ção não contiver objetos registrados, a menção "néant" é apll· 
cada no quadro VI. 

3. As Administrações podem entender.se, a !1m de criar qua,. 
dros ou rubr!cas suplementare.s na :folha .. de avisa, ou para modt­
Ucar os quadros conforme as suas necessidades. 

4. Quando o correio Permur.a.nte não tiver nenhum obJeto 
a entregar a um correio correspondente e. nu relações entre as 
.Administrações Jntel'essadas, as !olhas de aviso não forem nume­
radas em cumprimento ao f 2, letra a, esse correio se lhnlta. a en· 
vlar uma !olha de avlso negativa, na expedição seguinte, 

Artigo 151 - Remessa dos objetos registrados. 
1. Salvo nos casos em que for apllcado o 1 2 os obJetos re­

gistrados são enviados Inscritos lndlvidualmente, n~ quadro VI da 
folha de aviso. P9de-se utillzar urna ou várlas Ustas especiais con­
forme o modelo C 13, anexo a este Regulamento, para substituir 
o quadro VI ou para servir de suplemento à tolha de aviso. 

A utlllzação de listas especiais é obrtgatól'la, se a Adminis­
tração de destino fizer o pedido. Estas ll.stas devem indicar o mes· 
mo número de ordem que o mencionado na talha de ~viso da ex~ 
pedição correspondente. Quando várias listas especiais tor.:lm uti­
lizadas, devem, além disso, ser numeradas segundo uma série 
própria para cada expedição. Ç número de objetos registrados, 
que pod.em ser 1n.scrltos numa unlca Usta especial ou no quadro 
VI da folha de aviso, é limitado ao número .lnscrJto na fónnula 
respectiva. 

2. As Administrações podem entrar em acordo para a. Ins­
crição global dos objetos registrados. O nUmero total dos objetos 
é inscrito no quadro III da. !olha de avlso. Quando a expedJcão 
compreender vários ~acos de objetos registrados, cada saco, mer.os 
aquele em que Cof colocada a folha de aviso, deve cc;mter uma l1$ta 
especial Indicando em algarismos e por extenso, lugar previsto, o 
numero total dos objetos regJstrados QUe contém. O número de 
obj-etos, colocados no saco que contém a folha de aviso. deve ser 
menclonado nesta folha, local do quadro VI, reservado para ease 
flm. 

3. As Admlntstraçõe.s podem entrar em acordo e decidir que 
o I 2 não é aplicável aos vales MP 1, submetidos a registro abri~ 
gatór1o. 

4. Os objetos registrados e, se for o caso, as ustu especiais 
previstas no parágrafo l, são reunJdos dentro de um ou vários pa­
cotes, ou sacos dlfert:nte.s, que devem ser convenientemente enve· 
lopado.s ou fechados e lacrados ou slnetados, para melhor conser· 
vação do conteúdo. Os lacres podem também ser feitos de metal 
leve ou de matêrJa plástica. AB Impressões destes lacres, slnetes 
ou selos devem reproduzir, em caracteres latinos, legív(!ls. o nome 
do correto de origem ou trazer uma 1ndlcaçi\,o suflctente para per· 
mltlr a ldentlflcação desse correio. Os objetivos registrados são 
classificados em cada pacote, segundo seu nllmero de Inscrição. 
Quando forem utilizados uma ou várfas listas especiais, cada urna 
deve ser tncluida num maço com os obJetos registrados corres­
pondentes e colocada após o prfmeJro objeto do maço. Quando 
forem utUlzados vários sacos, cada um deles deverá conter uma 
lista especial, sobre a qual serão inscritos os objetos que contém. 

5. Sob reserva de acordo entre a.s AdmlnLstraçóes interessa­
das, caso o volume dos objetos registradas assim o pernútlr, 
estes objetos podem ser colocados no envelope especial que contém 
a folha de avJso. Este envelope deve ser lacrado. 

6. Em nenhum caso os objetos rt:gistrados podem ser coloca­
dos no mesmo maço que oo obJetos ordinários. 

7. SOb reserva de a,cordo entre as Administrações, os obje­
tos regl.!trados expedidos em sacos separados, podem ser acom· 
panhados de listas especiais, nas quais são os mesmos Inscritos 
globalmente. 

8. Se possível, um saco não deve conter mals de 600 objetos 
reglstradõs. 

9. Sé houver Jnais de um pacote ou ma1s ae um saco de 
objetos registrados, cada. um dos pacotes ou sacos suplementares 
deve ser munido de um rótulo vermelho, indicando a natureza 
do conteúdo. 

Artigo 152 - Remessa. dos vales postais. 

1 . Os vales postaJs expedJdos a descoberto devem ser reunldOI 
em maço especial, que deve ser Incluído num pacote ou saco que 
contenha obJet.os registrados, ou, eventualmente, dentro do pacote 
ou do saco com valores declarados. O mesmo acontece com os 
objetes contra reembolso não registrados, permutados segundo o 
artigo z.o I 1.0 , do Acordo, relativo aos objeto.s contra reembolso. 
Se a expedição não contlv~ obJetos registrados ou valores decla~ 
ra.dos, os vales postais e, !e for o caso, as expedlções contra. .reem· 
bolso não registrado.s são colocaclos no envelope que contenha a 
folha de aviso, ou ema.çados juntamente com e.sta últJma. 

Artigo 153 - Remessa dos objetoa expressos e das correspon· 
dênclas aéreas tncluidas nas expedições de supertfde. 

1. A presença de objetos ordlnárlos expressos ou aéreos deve 
ser indicada com uma cruz {xl, na coluna correspondente d.o 
quadro r da. tolha de avl.so (artigo 150, I 2, letra b). 
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2. Oo~ obJeto.~ ordlnúrlo.~ ('Xpn•s.~os e a.~ corre .• pondência.~ 
aerens or·dluàrlas dl·vcm ser reunldo.i l'tn mn.t;os sPparados mu·· 
nJdo.s de rótulos trazendo, rm cnruct<-rc;o:; vlsivf'ls ·a menção "Ex· 
prCs'', ou a menção ·'par avion". F..stt','l maços devem ser colocado.'J, 
pelos conelos dp pNmuta, no envelope que {'OntCrn a tolha de aviso 
que acompanha a expt•dlção. 

2. Se eSte envelope tiver que sct' amarrado ao pacote ou ao 
saco dos objetos registrados tarttgo 150, § 11 os maços de objetos 
expre<;sos e das eorresp.ondênc\a..'\ at-rcas são colocados nó saco 
rxtemo. 

4. Cls objetos expressos rpgJ.c;trad0s e as correspondêncta3 
:aérras registradas são classificados, na sua ordem, entre os ou 
tro..~ objetos registrados e devendo conter a menção ··Exprês" ou 
"Par nvlon" na coluna "Ob1<1en·at1ons" do quadro VI da tolha de 
aviso. ou d:L'i IL;ta.s espcclnls c 13, diante da lnstl:rlção de c:~.da um 
deles. No caso de uma Inscrição global. a presença destes obJetos 
r~glstradc1s será .simplesmente assinalada pela menção "Expres" 
ou "Par tLvlon'', colocada no quadro VI da tolha de aviso. 

S., Para as expedições não acompanhndn.~ de uma folha de 
av\so, o rótulo do saco exll,r1or que contenha os obJetos expressos 
deve ser Cl rótulo vermelho ·'Exprês", ou trazer a menção "ExtJrCs", 
escrita em vcnnetho. 

Artlg<l 15<1 - Remessa de Impressos ao endereço de um mesmo 
destlnat.ário: 

1. Todos (lS Impressos (.>ndcreçados a um mesmo destinatário e 
para O ·mE~SJJ'J.O de.!Uno podem ser Jneluldos em um ou diversOS sac 
~os espeetal.i. Alêm dos rótulos regulamentares, que nesse caso 
são reve.sUdos da letra "M", eSSP.!i saco., devem ser munidos de 
rótulos especiais. fornecido! pelo. f'Xpedldor dos objel:.o.<! e Indicando 
todas as Informações relativas aos destlnatârlos dos objetos. Os 
rótulos rt;tangulares especlals devem ser de Pt\no, papelão forte, 
munido d11 um llhós. matéria plástica resl.stente e espes.sa, ou de 
papel, coludo sobre uma plaqueta. Suas dimensões não devem ser 
Inferiores a 125 x 60 mm. Salvo aviso em contrário, os sacos cs­
pec:ials, mencionados. pOdt'm ser expedidos registrados. Neste caso, 
são Inscritos no quadro VI da folha de aviso C 12. ou numa lista 
especial C 13 com .se tosem um .só objeto registrado. A letra "M" 
deve constar na coluna "observations". 

Nos sa~o.s especJal.s que contenham expedições a serem :suome­
tldu ao controle aduaneiro, deve constar obrigatoriamente a eti­
queta verd:e C 1, prevista no artigo 114 I 1. 

Artigo 155 - Colocação de rótulos nas expedições. 
1. Os rótuloa dos sacos devem .'Ser de tecido, matéria plástica. 

papelio resistente, rnuntdo de Uhós. pergaminho ou papel colado 
numa plaqueta, sua colocaçA.o e seu texto devem ser conforme m~r 
delo C 28, anexo a este Regulamçnto. Nas relações entre corretos 
llmltrofes; podem aer usados rótulos de papelão; que devem, no 
entanto, tE!r cons!.stêncla capaz de resistir às diversas manipula­
ções tmponta.s à.s expedições •. durante seu enea.m!nhamento. 0$ 
rótulos ai~J fabricados na, fegulntes cores: ,. 

a) VEUMELHA: para os sacas que contenham expedlçõe.s re­
alatradaa e a folha de aviso; 

b). BRANCA: para oa sacos que contenham unicamente expe­
dições ordlnártaa, das categoria.s abalxo·relacionadas: 

1.0 - ~~a.rt.u e eartôu postais enviados por yu .. de. superticie 
e úrea; 

2.0 - l!XPediçlies mistas (cartas, cartões posta!s, joma.ta, pe. 
rlód.it:os e outras remessas}~ 

3.0 - Jornal& postados em quantidade pelos editores ou seua 
agentes, e ,expedidos por via de superficfe somente, com exceção 
dos que foram devolYidos para o remetente; a menção "Joumaux" 
cu a lndlca1~ão "Jx" deve constar no rótulo branco, quando o.s .,aeos 
contenham unicamente remessas desta categoria. As Adminis­
trações de origem têm a fnculdade de Incluir, igualmente nos sacos 
munidos dE' rótulos brancos, os periôdlcos de atualidades publl­
cados pelo menos uma vez por semana. e postados em quantldade 
o.o.s quab a:1 ditas Administrações aplicam, no seu regime Interno, 
c tratamento prlorttá.rlo concedido aos jornaLs; 

e) AZUl, CLARA: para os sacos que contenham exclusivamente 
Impressos. 1:ecogramas, pequena.s~eneomenda.s comuns e periódi­
cos além dos que estão mencionados na letra b, 3.0 A menção 
"Ecrtts pêrl1:xllquea" pode figurar no rótulo azul quando os .sacos 
aó contiverem remessas desta categoria; 

d) VERDE: PJra o.s sacos que contenham unicamente sacos 
vazios devolvidos à origem. 

2. O rôtulo do aaco ou do pacote que contenha a folha de 
avJJso fartig() 150) leva sempre a letra "F", escrita de forma vt.sivel 
e pode conter a Indicação do ntlmero de sacos que formam a expe~ 
dJçio. 

3, Um I'Ótulo brnnco pode tatttbliim ser \ltlUzado conjmüa­
mente com uma ficha de 5x3 cent.imetros numa das cores (!it_.adas 
no § 1; um rótulo azul pode igualmente, ser utilizado juntamente 
com uma ficha análoga, de cor V()rmelha .. 

4. Cada s~co. dentro do quaJ são Ineluidas uma ou varta.s 
cartas que contenham. matérias biolôglcas perecíveis, .perigosas, 
de acordo com o artigo ll!J, letra a}, deve ser munido de uma 11-
cha de .sinalização, de cor e de aspecto semelhantes àqueles dos 
rótul()S previstos no artigo 119. mci.s de maior dimensão para poder 
comportar um Jlhôs, Além do símbolo particular às remessas de 
matérlas biológicas pl?recivels. esta ficha deve trazer as mençóe:s: 
'·Matlêrcs biologiques pérl.<;sable..s" e "Dangereu.s cn cas d'cndorn­
magemt>nt", 

5. Çada saco, no qual i'iáo Inclui das uma ou várias cartas que 
contenham matérias radioativas de acordo com o art. 120, § 1.0 , 

deve estar mun\d,.o dl;l uma Ueha indica Uva semelhanté à t"t.lqueta 
prevista no artigo 120. mas de tamanho malo·r. para permitir a fi­
xação de um llhós. 

6. Os rótulO:-~ trazt>m a \ndtce.ção Impressa. '!m pequenos ca­
racteres tatlnÓ, o nome da agência t·x.pedldora c. em caracteres 
laUnOs malorf's, nome da agência de destino, precedidos respec­
tivamente da5 pnlo.vra.s ''de" e "pour", assim como, na medida do 
possível. a lndlca~ãl) da ·via de encnmlnhamento ('. no caso de 
expedlçào pela via marítima, o nome do navio. O nome da agên­
cia de dt>.stlno ê Igualmente Impresso em pequenos caracteres, no 
sentidO vertical, de cada lado do llhós do rôtuló. Nas permut:~.s 
entre os pníscs longinquos não eretundas por s~rv\ço:. mnrit\m03 
diretos e nas relações com outros palses que o pedlr~m expressa­
mente, estas lndlcaçõe.s são completadas pela menção da data 
de expedição: do número da remessa e do porto de dcscmbal'que. 

1, As agências· lntemu~dl:irias não devem colocar nenhum 
número de ordem nos rótulos dos .sacos ou dos pacotes de expe~ 
dlções fechadas em trânsito. 
. 8. Quando as expedlçõea fechadu tiverem que ·ser encami­
nhadas por melo de navios que dependam da. Administração In­
termediária, mas que e.$ta não o.s utlllza regularmente nos seus 
próprios transportes, o peso das cartas e doa outros obJetos deve 
ft:t tndlca.do no rótulo destas expedlçôea, a pedido da Administra­
ção encarregada. de assegurar o embarque. 

Artigo 158 - Encaminhamento das expedições e elaboração 
dos. boletins de eruJalo. 

1. Quando uma expedição se compõe de vários sacos. eles 
devem., na medida do posaivel, estar reunidos e ser encaminhados 
pelo mesmo C(_)rtelo. 

2. A Admlnl.stração do pais de origem pode indicar a via a 
ser utlllza.da para u expedições fechadaa que ela expede, com a 
condição de que a utilização desta via não Implique em despesas 
especiais, para uma Administração tntermedlárta.. 

3. A fim de determinar qual o pe.rcurso maJS favorável e a 
duração do transporte de uma expedição, o correio permutante 
de origem poderá enviar ao correio deatlnatá.rlo da expedição um 
boletim de ensaio modelo C 2.1, anexo a este Regulamento. Este 
boletJm deve ser lncluido na expedição junto com a folha de aviso, 
.sendo que a, menção "C 27" deve figurar no quadro ''V". Sf', quando 
da chega* da expedição, se verificar que falta a fórmula C 27, o 
correio d.rtlestino deve providenciar uma duplicata deSta via. O 
boletim de ensaio é dev,alvldo pela via mais rápida (aérea ou de 
supe"rticle). 

4. No-caso de alteração num serviçO de permuta de expedi­
ções fechadas, esthbelecldo entre duas Administrações por Inter. ' 
ml!dlo de um ou mais terceiros palses, a Admlnl.stração de origem 
das exPedições dará conhecimento da alteração às Administrações 
desses paises. 

5. Quando se tratar de uma modificação na via de eneaml· 
nhamento das expedições n nova via a ser utJllzada devera ser 
comunicada às -Admlnlstraçõe.~ que efetuavam anteriormente o 
trânsito, enquanto que a antiga via será comunicada, "'a título 
de esclarecimento, as Administrações, que, no futuro, n,segurarão 
esse trânsito. 

Artigo 157 - Entrega das expedições. 
1. Salvo acordo especial entre as Admlnt'strações interes­

sadas, a entrega das expedições entre dois correios correspondcn· 
tes detuar-se-ã por melo de uma fatura de entrega, conforme o 
modelo C 18, anexo a este Regulamento. Essa fatura deverá ser 
extraida em duas vias. A primeira, é destinada ao correio recebe· 
dor. a segunda, ao correto de origem. O correio r:ecebedor passará 
o recibo na segunda via. 

2. A fatura de entrega é extralda em trê-s vias nos c~sos ae­
gulntes: 

a) quando a entrega da.s expedições, entre dois correios corres­
pondentes, é feita por Intermédio de um serviço transportador. 
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Neste caso, a primeira via ê destinada ao correto recebedor e acom­
panha as expedJções: a segunda, para colher o recibo do serviço 
tr:1nsportador e devolução ao correio de origem: a terceira. é con .. 
aervada pelo serviço transportador, após a assinatura do correio 
recebedor; 

b) quando o encamJnhamPnto das expedJções se efetua por 
intermédio de um melo de transporte sem Intervenção de pessoal 
de acompanhamento, as duas primeiras vias são remetidas com 
as expedições e a terceira é conservada pelo correio de origem. 

A prfmeJra ·vfa é destinada ao correJo cecebedor e a segunda é 
devolvida, devidamente assinada por este último, pela via maLs 
rápida ao correto de origem. 

3. Em .razão de sua organização interna, as Adrnintstrac;õe.s 
podem solicitar que as !aturas C 18 sejam preparadas separada­
mente para as expedições de objetos de correspondência e para as 
encomenda.s. 

2. Quando um eorreio intermediário receber uma expedição em 
mau estado deve colocã-la, tal como st: encontra, em urna nova ~m­
balagem, e verUlca.r o seu conteúdo quando presumir que e.st.e ulti­
mo não ficou Intato. O correio que efetuar a reembala.gem deve ano­
tar· as indicações do rótulo original sobre o novo rótulo e aplicar o 
cartmbo datador com a menção: "Remballé à" ... Organiza, em se­
guida, um boletim de verttlcaçã.o conforme o modelo C 14 ane~o a 
este Regulamento, d~ acordo com o.s 1 6, 7 e 9, e inclui uma copia 
de&te na expedição que !ol novamente acondicionada. 

3. Ao receber uma. expedição, o correio permutante de desUno 
verttlea. se ela está completa e se a relação oonstante da tolha de 
aviso e quando tor o caso, as Ustas especiais de objetos registrados, 
estio e'xatas. Verltlca também se a expedição chegou na orde~ de 
.au& remessa. No caso de falta de uma expedição, de um ou varlos 
.aacoa que dela façam parte, de objetos registrados, da folha de avi­
ao, da llsta especial de objetos reglstradoa ou quando se tratar de 
qualquer outra irregularidade, o rato será comprovado Imediata­
mente por dois empregadoS' ·postais que farão as retificações neees­
•árlas nas folhas ou Ustas, tendo o cuidado. se for o caso. de risca.r 
a.s indicações erradas, mp.s de maneira a deixar legíveis as lnscrl­
çõeJS primitivas. Salvo erro evidente, prevalecerão as retUieações so­
bre a declaração original. 

Quando faltar a folha de aviso ou uma lista especial, o correio 
de chegada deve organizar também, uma folha de aviso ou uma 
lista especial subsldlãrla ou anotar de maneira exata tod~ os ob­
jetos registrados recebidos. 

-4. Quando da abertura dos recipientes, os elementos constitu­
tivos do fechamento tbarbante. chumbo, rótulo) devem permanecer 
juntos, na medida do possivel, Para Isso, corta-se o barbante num 
único lugar. 

5. Quando um correto recebe folhas de aviso ou Ustas especiais 
que não lhe são destinadas, envia esses documentos no correio de 
destino ou. se n sua regulamentação o prescreve cópias autenticadas 
dos mesmos. 

8. As lrregulartclades constatadas devem $er notitleadas. atra­
v~s de um boletim de: veritlc:l.çâo, emitido em duas vta.s, ao concio 
de origem da expedição e, se for o caso, ao último correio lntertne­
dJárlo que remt>teu a expediçào em mau estado. pelo primeiro cor­
reto que se possa utilizar, após verltlcação completa da expedição. 
As lndtcaçõe.s desse boletim devem especificar, da maneira mala 
exata po.sstvel qual o saco, o envelope, o pacote, o objeto ou a en­
comenda de que se trata. 

7. Quando se tratar de trregula.rtdades importantes que per­
mitam determinar se houve perda ou espoliação, deve-se indicar, 
no bolettm de verUieação e da maneira mais completa possivel, em 
que estado foi encontrada a embalagem da expedição. Salvo tm­
possibilldade justtflcada, o envelope ou o saco dos objetos registra­
dos, o envelope ou o saco exterior, com. os barbantes, rótulos, 
lacres ou chumboS de fechamento assim como a embalagem 
dos objetos danitlcados cuja entrega poderia ser obtida do destina­
tário, devem ser coru;ervados intatos, durante seis semanas, a con­
tar ria data de verificação e devem ser remetidos à Administração 
de origem, se está o soU citar. 

8. Quando a remessa das expedições se reallzar, por intermé­
dio de um transportador, a !atura de entrega C 18 ou AV 7, na qual 
figuram as lrregularldades constatadas no momento do recebimen­
to das expedições pela Administração intermediária ou de destino 
deve trazer, na medida do pessiveJ, a assinatura do transportador 
ou de seu representante. 

As vias da fatura C 18 ou AV 7- terceira e quarta vias da fa­
tura C 18, prevista no artigo 157 e primeira e .segunda vias da 
fatura AV 7 previstas no artigo 188- devem obrigatoriamente men­
cionar as ressalvas feitas perante o .serviço transportador. No caso 
de transporte de expedições por cofres metálicos I"Contalners"), 
estas ressalvas se apHcam unicamente ao estado do cofre metálico 
("Container"), de seus elementos de fechamento e dos seus lacres. 

9. No.s casos previstos nos §§ 2. 3 e 5, o correto de orlgei:Jl e, 
dado o caso, o último correto de pennuta Intermediário, podem além 
disso, ser avisados telegr:lflco.mente, correndo a despesa por eonta 
da Administração que expedir o telegrama. Todas as vezes que o 
saco apresentar lndictos evidentes de espoliação. dever-se-á enviar 
um a.vlso t.elegrãftc<> a tim de que o correio expedidor ou lnterme­
dhirlo organize imediatamente o respectivo processo c. se for nece.s­
sãtlo, avisar tgualmE>nte por telegrama à Administração precedente 
para a continuação das Investigações. 

10. Quando a falta de saco for conseqüência de não ter havido 
conexão entre os correios. ou quando essa falta estiver devidamente 
explicada na guia de entrega, não será necessária a expedição do 
boletim de verificação, desde que o saco chegue a unidade de des­
tino pelo próximo correio. 

11. Logo que chegue qualquer expedição cuja !alta. tenha s.tdo 
comunicada ao correio de origem e, dado o caso, ao último corre-to 
de permuta Intermediário, será enviado aos mesmos, pela primeira 
expedição um segundo boletim de verificação comunicando o rece­
bimento da expedição. 

12. Os correios aos qual.s tiverem .sido enviados os boletins de­
verificação, deverão devolver tais documentos com a maior pres~ 
teta po.ssível, depois de os ter examinado e de neles ter mencionado 
as observações convenientes. Contudo, se etses boletJns não forem 
devolvidos à. Administração de origem num prazo de dois meses, a 
contar da data de sua expedição, serão considerados, até prova em 
contrã.rto, como devidamente aceitos pelo.s correios aos quais tive~ 
rem sido endereçados. 

13. Quando um correio recebedor ao qual competir a confe­
rência de uma expedição, não fizer chegar ao correto de origem 
e, se for o caso, ao último correto de permuta tntermedtã.rio, pela 
vJa maJs rápida, um boletim constatando quaisquer irregularidade&~ 
conslderar-se-âo como recebidos pelo referido correto a expecliç.ãc. 
e o seu eonteUdo, até prova em contrãrio. Presume-se o mesmo para 
as irregularidades· cuja menção tenha sido omitida ou assinalada 
de modo incompleta no boletim de verttlcação. Da mesma forma se 
proeederã. quando as disposições do presente artigo relatJvas às for­
malidades a preencher não tiverem sido observadas. 

14. 01 boletins de verificação e o.s documentos anexos serão 
enviados sob registro, pela via mais rápida !aérea ou de superflcleL 
Os objetos mencionados no t 7, acompanhado.s de uma cópia do 
boletim de verlticação. podem ser enviados sob registro, em sepa­
rado. por vta de superticle. 

15. O.s boletins de verJfJcação são expedldru em envelopes, tra­
zendo. em letras vi>.ivels, a menção ·•sulletin de Verifl<'ation". Esse& 
envelopes podt'm ser previamente Impressos. ou assinalados por 
melo de um carimbo. reproduzindo, com clatt'l.a, a referida menção. 

ArfJgo 159 ~- Expedições maJ encaminhadas 

As expr.:diçõcs mal eneamlnhadà.S de qualquer hatureza, deverão 
ser lmedlataml!nt.c expedida.~ ao seu destino !)ela via mais rápida. 

Artigo 160 ~ Medidas a serem adotadas no caso de acidentes 
nos meios de transporte de l!upcrficie 

1. Qun.ndo em conl\eQíifoncia d!o! acidente ocorrido durante o 
transporte de supetficle, um navio, um trem ou qualquer outro 
meio de transporte não puder continuar sua viagem e entregar a 
correspondência n~ €'scal~s ou nas estações previstas, seus empre­
gados devem entregar as expedições à unidade postal mais próxima 
do local do acidente ou à. mats quallficada a fim de reencaminha.r 
a correspondência. 

Ern caao de imposslbllldade de entrega por esses empregados, 
e. unidade postal informada sobre acidente deve Intervir sem demo­
ra. liberar a expedlção e tazê-la encaminhar ao seu destino pela 
via. mais rápida, após verificação do estado e, eventualmente, após 
ter reacondiclonado a correspondência danltleada. 

2. A Administração do pais onde ocorreu o acidente deve in­
formar te-legcaficamente a todas as Admlnlstraçôes das escalas ou 
estações precedentes sobre o estado em que se encontra a corres­
pondência. Estas últimas devem, por sua vez, ·comunicar telegrati­
camente às outras Administrações interessadas. 

3. As Administrações de origem, cuja correspondência se en­
contrava no melo de transporte acidentado, devem mandar uma 
cópia das faturas de t"lltrega das expedtçãU C 18 à. Administração 
do pais onde ocorreu o acidente. 

4. A unidade postal qualificada comunica em seguida, através 
de um boletim de verificação C 14, aos correios de destino das ex­
pedições acidentadas, os detalhes das circunstâncias do acidente 
e das constatações efetuadas. Uma cópia de cada boletim deve ser 
encaminhada aos correios de origem das expedições corres~onden­
te.lJ e uma outra à Administração do pais do qual depende a com­
panhia de transporte. Estes docu'!nentos são expedidos pela via 
IJ!a.ls rápida (aérea ou de superfície). 
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Artig•:> UH - Devolução de sacos vazios 
1 SU.lvo acordá especial entre as respectivas A.dmln\Strações 

os aaêos devem ser devolvidos vazios, pelo primeiro cotrelo, em ex­
pedltào diJrtta ll.O pai.s ao qual pertençam, e, se possível pela via 
nortn.abntmte utilizada na Ida. 

O número de sacos devolvidos em cada expedição deverá ser 
tnsertto n.o quadro V da folha de avlso (artigo 150, I 2. letra r, exce­
to qua.nd<;l se apllcar o :a.rt\go 150, t 2, letra d. 

2. A devolução é efetuada entre os corretos de permuta_deslã­
nados para esse fim. A3 Administrações Interessadas poderao en­
tender-se.qutmto às modaUdades da devolução. Nas relações a lon­
aa dlst.Anela, duve-se, em regra geral, Indicar apenQ3 um correto 
encarrega.do de assegurar o recebimento dos sacos vazios, que lhes 
forem d.evoMd.os. 

3. 0:1 sacos vazios deverão ser acondicionados em pacotes ade­
quado.!. conforme o easo, as plaquetas de madeira, bem como os 
r6tu1oa de_ tela, pergaminho ou de qualquer outro material resbten­
te deverão ser colocados no interior dos sacos. Os pacata devem. 
ser tnunldoa de um tótulo com o nome do correio de permuta de 
onde toram receb1dos os sacos, sempre que os mesmos forem de­
volvldoa por Intermédio de um outro correio de permuta. 

t. Se· os sacos vs.zlos a devolver não torem multo numerOSOI, 
poderão &er 1ncluidos nos saCos contendo objetos de correspondên· 
ela; caso ·~ontrárlo, devem ser colocados à parte em sacos fechados 
ou não i nas relações eom as Administrações que estiverem de acor­
do a respeH.o> cujos rótulos devem conter o nome dos respectivos 
eorrelos de permuta. Os rótulos deverão conter a Indicação "Sai:! 
Vldes". 

5. Se o controle exercido por uma Administração Indicar que 
oa saeos que lhe pertençam não f<>rarn devolvidos aos seus serviços 
dentro do prazo superior ao necessário para a duração· dos pea:cur­
aos Oda e volta), essa Administração terá direito de reclamar o re­
embolso do valor desses sacos, previsto no 1 6. Este r-eembOlso não 
poderá ser recusado pela Administração em causa. a não ser que 
possa provar a devolução dos sacos que faltarem. 

IS. Ca.da Admlt.tstração fixará, periódica e uniformemente. 
para todM as espécies de sacos utilizados por seus eotretos de per­
muta um 1raJor médio em frfl.ncos e o comunicará às Administrações 
:Interessadas, por Intennédlo da secretaria tntemaeJonal. Em caso 
de reembolso deve ser levado em consideração o custo de subsUtui­
çlo dos sa.cos. 

Artigo 162 - Expedições permutada.s com unidades mllltares 
postaa à disposição da. Organlzaçã.o da.s Nações Un\dfl.:l e com havio 
ou aviões de guerra. 

1. O estabelecimento de permuta de expedições fechadas en­
tre \Ul\a. Ad.tninlstraç?.o Postal e dkvksões navals ou navios de· guer­
ra da me!1ma nacionalidade, ou entre uma divisão naval ou um 
navio de guerra e outra divisão naval ou outro navio de guena da 
me$tna nael<::malldade, deve :ser eomunicado, tanto quanto po.ssivel. 
com antecipação, às Administrações Intermediárias. 

2. O endereço dessas expedições deverá ser recUgldo da se·· 
plnte- mametra: 

Du bureau de ............................................... , ... . 
la dlvlslon navale lnactonaUdade) de <designação da 

Pour 
d11rlsã.o> à ..................... , .......... , ........ (Pais) 

le bt\tlment (naelonaUdade) le fnCJme do naviol à. .•.. 

ou 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . (País} 

De la dlvtalan na.ve.le (nadflnaUdadel de (designação da 
dh•J.sAo~ lL ..........................•........... , . (Pais) 
Du bAUment Cnaclonalldade) 1e <noD:te do navio) à 
.................................................... 

ou 
Pour le burf!au de . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . (País) 

Oe la dJvlston navale (naci<malldadel de (designação da 
dlvLSãol à .. ·~· ....•................ , ............. <País) 
Du bt.tlment (nacionalidade) le f nome do navio) â. ..... . 

Pour 

................................................... (País) 
~ 1:llvl.sion navale lnaclonalldadeJ de (designação da dlvl-
&ao) à. .•..•.......•• , ............•................ IPaJ.sJ 

le bltlment tnaclonaUdndeJ le (nome do n· "o) à ...... . 
. ··· .. . ... . .. . . . . ....... .. . .... <Pais> 

3. As expedições de que se trata são encaminhadas, pela via 
mais rãptd::~., (área ou de Sl.tperfíclc), segundo a IP11cação cons­
tante no endereço e nas mesmas condições qt1e as expedições per­
mutadas entre unidades postais. 

f. O cepttâo de uma embarcação de couelo -que transportar 
sacos postais destinados a uma divisão naval ou a um navio de 

guerra devera Conservá-los à disposiçãO do comanaante da divi.sâo 
ou do na.vto destlnatârio, na previsão de este lhe :~oUcitar a entrega 
durante o trajeto. 

5. Se os navios de guerra não se ~ncontrarem ~o lugar de 
destino 'quando all -chegarem as expedlçoes que lhes. sao dirigidas, 
serão esta.s conServadas no correio atê serem retiradas _pelo des­
ttnatâ.rtc ou reexpedidas ·para outro ponto. A ree:xpediçao poderi 
ser pedida pela Adminlstrat;:ão de origem, pelo camand_ante da 
dJvisão naval ou do navio de destino ou ainda por um consul d9 
mesma nacionalidade. 

6. Os: sacos que trouxerem a menção "Aux solns. du Consui d .... 
(•'Aos cuidados do cõnsul1,e ... "J .são _entregues ao consulado lndl­
cado. Esses sacos podem posteriormente, a pedido do Cônsul, dar 
novamente entrada no serviço pos.tal e serem reex.pedidos pan. 
o lugar de origem ou para outro destino. 

7. Os sacos destinados a um navto de guerra $âo conslderadOI 
eomo em trànsito até serem entre~ues ao- comandante desse na\IJO, 
me~ que primitivamente tivessem sido endereçados aos cuidados 
de um correto ou de qm Cônsul encarregado de servir de agente 
de transporte lntermedlá.rto; es.ses sacos não t.erão, porta~to, con­
siderados como tendo chegado ao .seu destino enquanto nao forem 
entregues ao navto,de guerra destJnatárlo. 

8. Mediante a.eordo entre M Admin\strações lntere$:ladas, o 
tratamento supracitlldo pode ser Igualmente fi.Pllcado, se ror o caso. 
às expedições permutadu com as unidades militares, .Po!ta.s à 
<ttsposlção da. Orsanlza.çi,o das }{ações lJni-daa e com avtoes de 
guerra. 

T!TI1LO V 
bbtposições relativa. b ~as de triMilo e às d~ ttnnlttalll 

CAPiTULO I 
Optnçõesde&ta.tisticu 

Artigo 163 - Período e duração da estatistlca 
1. & despesa.. de trânsito, previstas no artigo 52, e sa.lvo 

acordo especial entre as Administrações interessadas, as despesas 
terminais do correto de superfície previstas no artigo 53 da con­
venção, são estabeleeidu t,omando·se por bue as estatisUcas orga­
hizadas ele três em tres anos e alternadamente duranU, os 14 ou 
28 primeiros dia$ após o dia 2 de maio ou durante os 14 ou 28 
l)rimelros dias após o dia 15 de outubro. 

2. A estatistlca é realizada durante o segundo ano de cada 
periorto trlena.l. 

3. As expedtc;ões organizadas a bordQ dos na"'flos serão inclui­
das nas estntistlca.s, quando desembarcada.s durante o perlodo 
est.atistlco. 

4. A esta.tistica de maio de 1913 será aplicada. segundo as 
disposições da Convenção de Tóqulo de 1969 aos anos de 1972, 
1973 e 1974. A de outubro--novembro de 1976 será aplicada. aos 
13.UOS de 1915, 1976 e 1971. 

5. Os pagamentos anuais das despesas de trânsito e das des­
pesas terminais <to correi() de superfície, tomando-.se por base uma. 
estatistica devern continuar, provborlamente,· até que as contas 
estabelecidas de acordo com a estatística .seguinte seja.tn apro­
vadas ou conslderadaa oorno aceitas de pleno direito !artigo 172). 
i'roeeder-se-ã, nessa ocasião, à regularlzação dos pagamentos efe­
tuados a titulo provisório. 

Artigo 164 - Expedições aéreas 
Salvo entendimento E'.Speclal entre as Administrações lnteres­

aadas. as expedições aéreu transportadas por via de supertlde, 
numa parte do seu pereur&O, atra.vé! de um tercelt'() paill, são Lgual· 
mente 1ncluidas na estatiaUca d8.3 despesas de trânsito. 

ArtJgo 165 - OrganJ:tação e designação das expedtçõe.s fecha­
das durante o periodo esta.tiatlco 

1. Durante o periodo estatistlco, todas as expedições de super­
tiele sujeitas às despesas de trânsito, ou às despesas terminais, com 
exceção das expedições que contenham somente sacos vazios, devem 
levar, alêm dOs rótulos habltuai.s, um rótulo espeetal contendo em 
caracteres bem legivel.s: 

al o nümero e a data da organização da expedição; 
. ... b) .a mençâo ··statJstlque" seguida da indicação de "5 Kllo­
grammes", "15 Kilogrammes" ou "30 KilogrammeJ~'', segundo esca~ 
las de peso (artlgo 166, 1 lL 

Sob reserva dessas particularidades de apresentação, as expe­
di.ções devem ser organizadas nas condições habit\lais, pre"\1"\'lt.').S no 
artigo 149 J 3. 

2. Quando se tratar de. sacos que contenham apenaa objetos 
\sentos de qualquer despesa de trãnsito e de despesas t.ermlnab 
tarUgo 54 da Convenção), a menção "Statlsttque"..,.teverâ ser 
JJeguJda da pa.lavra "Exempt". 

3. A folha de aviso da última. expedição efetuada durante o 
período estaUstlco deverá levar a menção "'Dernier envo! de la 
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terminais do correto de superfície, esta pode soUelta.r que os resul­
tados desta estatística sej~ revisados. 

2. As Administrações podem estabelecer entendimento para 
efetuar esta revisão. 

3. Quando não houver acordo, cada Administração pode pe­
dir, nos casos seguJntes, a reaUzação de uma estatlsUea especial, 
tendo em vista a revisão dM conta.s de despesas tennlnats do 
correio de superfície: 

•> uWJzação da vJa aérea em lugar da via de superftcte, para 
o transporte das expedições; 

· b) verificação, num prazo de um ano após o periodo estatis­
tlco, da existência, entre o trãfego estabelecido durante o periodo 
estatisUco e o tráfego normal, de uma diferença de 20% no mí­
ntrno sobre os pesos totais das expedições recebidas ou expedidas. 

.Estes pesos são calculados na base do produto do número de 
sac:os de eada categorJa e dos pesos médios correspondentes; 

e) constatação, a qualquer momento durante o periodo da 
apUcação da estatística, que o peso total das expedições de super­
ficle recebJdas. ou expedidas, tenham aumentado ou dtmtnuido 
de pelo menos 50% com relação aos dado's da última estatística. 
Este peso total é calculado como o produtO do número de sacos 
de cada categoria e dos pesos médios correspondentes. 

4. Quando não houver acordo, os resultados de uma estat{s­
tt.ca especial de despesas termlnals do correto de superfície, esta­
belece c9m ba.se no 1 3, sô serão levados em consideração se eles 
atetarerit em mais de 5.000 francos por ano, as contas entre a 
Administração de origem e a Administração tnt.eressada. 

TITULO VI 

Disposições Diversas 

CAPITULO ONJCO 

Artigo 177 - Correspondência Habitual entre as Administra~ 
ções 

As AdmJnJstrações têm a 1aculdade de empregar, na permuta 
de sua correspondência habituai de serviço, um formulário de 
acordo com o modelo C 29 anexo a este Regulamento. 

Artigo 178 - Características dos Selos Postais e das Impres­
sões de Franquçamento 

1 .. As Impressões produzidas pelas mãquinas de franquear 
devem ser de cor vermelho vivo, qualquer que seja o valor que re­
presentem. 

2. Os selos e as impressões das máquinas de franquear uti­
lizadas por particulares, portadores de uma permissão da Adminis­
tração Fostal do pais úe origem. devem conter, em caracteres 
latinos, a Indicação do pais de origem e mencionar o valor do fran­
queamer .. to, de acordo com a tabela de equivalências. A indicação 
do Jlúmero de 1Ulidades ou de trações da unidade monetária, 
repre;:;entatlva do valor, serâ feita em algarismos arábicos. As 
impressões de franqueamento utilizadas pelas próprias Adminis­
trações Postais devem conter as mesmas indicações que as dos 
particulares, ports.dores de uma perm1ssão da Administra;ão 
ou, em substituição, a Indicação do país de origem e a menção 
"Taxe perçue", ''Port payé" ou uma expressão análoga. Esta men­
ção poderã ser redigida em francês ou na língua do pais de origem; 
pode também, ser apresentada sob a forma abreviada, .por ex­
emplo "TP ou PP". 

3. No que se refere aos objetivos franqueados por me11 de 
tmpressóe.'3 obtidas por máquinas de Imprimir ou por outro pro­
C'e$50 de impressão ou de selagem. (artigo 25 da Convenção), as 
indicações do pais de origem e do valor do franqueamento podem 
.ser substituídas pelo nome do correto de origem e a menção "Taxe 
perçue", "Port Payé" ou expressão análoga. Esta menção pode 
ser redigida em frnncês ou na língua do pais de origem. podendo 
também apresentar-se sob forma abreviada, por exemplo, "TP 
ou PP". Em qualquer dos casos, a indicação adotada deve figurar, 
em letras bem visiveis, num quadro particular. bem traçado, cuja 
supericie não deve ser inferior a 300 mm:!. 

4. Os selos comemorativos ou fllantróplcos, pelos quals deve­
se pagar um suplemento de taxa, independentemente do valor do 
franQueamento, devem ser confeccionados de modo a evitar quais­
quer dúvidas a respeito deste valor. 

5. Os selos podem ser dhtlntamente marcados por melo de 
perfurações, por meio de vazadores ou impressões em relevo ob­
tJdas por melo de cinzel, segundo as condições tlxadas pela Adml~ 
nf.stração que os tenha emJt.ido. contanto que estas operações não 
prejudiquem a clareza das Indicações previstas no t· 2. 

Artigo 179 - Uso Presumidamente Fraudulento de selos Pos­
taJs ou de Impressões de Mã.qulnas de Franquear 

1. Para averiguaçãO do uso fraudulento de selos postais bem 
eomo de impressões de mãqulnas de franquear ou de imprimir e 
sob. reserva expressa das disposições da legislação de cada paia, 
sera observado o seguinte procedimento: 

a) quando, no momento da expedição, algum selo ou alguma 
Impressão de rnâqulna de franquear ou de lmprlmir, em um obJeto 
Induzir á suspeita de emprego fraudulento <presunção de talsl­
flcação ou de selo já servido), sem que se saiba o nome do reme· 
tente, o selo ou a estampa .não serão alterados de modo algum, 
e o objeto, acompanhado de um aviso conforme o modelo c lO 
anexo. a este Regulamento, será encaminhado, de ofício, em en­
velope registrado, ao correto de de§ttno. Um exemplar deste aviso 
sert remeU.do, como Informação, aos países de origem e de destino. 
As Admln.lstrações podem sollcltar, por notificação remetida à 
Secretaria Internacional, que os avisos C lO referentes ao seu Ser­
viço, sejam remetidos à sua Administração Central ou a um cor­
reio especialmente indicado; 

b) o objeto só será entregue ao destinatário convidado para 
verificar o fato, se ele pagar o porte devido, indicar o nome e 
endereço do remetente e puser à disposição do correto, depois de 
have~ tomado conhecimento do conteúdo, o objeto inteiro, no caso 
de nao poder separar-se do presumido corpo de delito ou a parte 
do objeto (envelope, cinta., parte da carta, etc.) que' contiver o 
sobrescrito e a impressão de franqueamento ou selo considerado 
duvidoso. O fato será consignado através de um auto lavrado, de 
acordo cotn modelo C 11 anexo a este Regulam~nto, o qual será 
assinado pelo empregado postal e pelo desttnatarlo. A eventual 
recusa deste último será consignada no I'eferldo auto. 

2. o auto, acompanhado da respectiva documentação, sert 
enviado sob regJstro de oficio à Administração do país de origem, 
a qual procederá de acordo com a sua legislação. 

3. AB Adrninistrações cuja legislação não autorizai' o procedi­
mento determinado no § 1, letras a e b, deverão informar o fato 
à secretaria Internacional, para fins de notificação às outras Ad­
ministrações. 

Artigo 180 - Cupõe".s-respoota internacionais. 

1. Os cupões-resposta tnternacionafs deverão ser confeccio­
nados de acordo com o modelo c 22, em anexo a este Regulamento. 
A Secretaria Internacional manda imprimi-los em papel que apre­
sente, em filigrana, as iniciais da UPU, em letras maiúsculaS, e os 
fornece às Administrações, com uma fatura de remessa, conforme 
o modelo C 24 anexo a este Regulamento em duas vias .. Apôs veri­
ficação, a Administração de destino devolve à Secretaria Interna­
cional um exemplar devidamente assJmu:lo. 

2. Toda Administração tem a faculdade: 

a) de marcar os cupões-resposta com uma perfuração carac­
teristtca, de modo que não prejudique a leitura do texto, nem 
dlficulte a. verificação dos valores; 

b) de JndJcar, através de um processo de impressão, o preço 
de venda, sobre os cupões-resposta ou de solicitar à Secretaria 
Internacional, que este preço seja indicado, no momento da im­
pressão. 

3. O prazo de permuta. dos cupões-resposta é fUmJtado. Os 
correios se certificarão da autenticidade destes no momento de 
.sua permuta e veritlcarão especialmente a existincla da· filigrana. 
O.J cuPÕes-respostn poderão levar a impre!lsão da unidade postal 
subordinada à Administração de origem. Os cupões-resp~ta, cujo 
texto impresso não corresponda ao texto oficial, serão recusados 
como não ''álidos. Os cupões-resposta trocados levarão o carimbo 
datador do correio que efetuar a troca. 

4. Os cupões-resposta permutados são devolvidos à Secretaria 
IntE!rnaclonal, reunidos em maços de mil ou de cem, acompanhados 
de um mapa conforme o modele C 23, anexo a este Regulamento, 
redigido em duas vias e trazendo a indicação global de seu número 
e do seu valor que deve ser calculado segundo a taxa previ:>ta no 
artigo 28 § 2.0 da Convenção. Quando houver mOdificação desta 
taxa, todos os cupões-rêspOsta, perrnutado.s anteriormente- à data 
de mocUfle~ção, constituem uma remessa _unica, constando excep· 
ctonalmente de·cupões-resposta avuLsos; sao acompanhados de um 
mapa c 23 especial, tontablllzado no nntlgo valor, 

5. A Secretaria Internacional aeelta Igualmente os ·cupões res­
posta danificados, remetidos juntamente com um mapa C 23 sepa­
rado e organizado em duas vias. 

6. Excepcionalmente, a Secretaria Internacional pode levar 
em c:mta os cupões~resposta internact::mats destruidos antes da. 
venda ou ~pôs a pennuta. Neste caso o mapa C 23, organizado em 
duas vias pela Administração interes.sada, é acompanhado de urn 
a.testac:io oficial de destruição. 
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7. A Secretaria Internacional mantém uma contabllldade 
apropriada. onde são registrados: 

a) no débito de cada Admlnlstra.çã.o, o valer dos cupões-res­
'J)08tB entregues, assim como a. tmportã.ncla da bonlfkação conce­
dida à Administração cor~e.spondente ao biênio precedente; 

b) .no crécllto, o valor dos cupões-respostá permutados que são 
devolvidos à Secretaria Inter.naclonal. Um extrato de contas é 
remetido, para aprovação, a cada Administração Interessada. Se, 
dentro de um mês, a partir da expedição do eJCtrato de conta.s, 
nenhuma observação for remetida. à Secretaria Internacional, as. 
tmportânclas deste extrato de contas serão consideradas aceitas 
de plen1> direito. 

8. Jl Secretaria Internacional organiza uma conta geral bienal, 
constando: 

a) (IS débttos e créditos mencionados no parágrafo 't; 
b) s.s bon1flcações concedidas às Administrações através da 

repartição do excedente global do valor dos cupões-resjlosta pet­
mutados durante o periodo bienal, à razão. de 80%, proporcional­
mente aoo. cupões-resposta entregues pela Secretana Internacional 
e de 20% porporcionalmente aos cupões-resposta. permutados pela.s 
Adm!nlst.rações; 

e) a:s Jmportãncirul a serem pagas e recebidas pela.! Admln!s­
tre.ções. 

9. A conta geral é remetida às Administrações, completada 
por -um fJ:uadro de compensação que serve de base às liquidações. 

10. Aplleam-se as dl.sposlções previstas nos artigos 173 I 9 e 
toe art.174. 

_Artlgo 181 - Conta.s de despesas aduaneiras, etc.,_ com a AdmJ~ 
nbtração expedidora dos objetos livres de taxas e de direitos. 

1. A conta relativa às despesas aduaneiras, etc, paga por qual­
quer Administração por eonta de outra, f ar-se-á por melo de contas 
particulares mensais, segundo o modelo C 26, anexo a este Regu­
lamento, que serão organizadas pela Administração credora, na 
moeda de• seu pais. As partes B dos boletins de franqueamento, 
conservadas por ela, devem 5er lançadas em ordem alfabética dos 
correios que já tiverem pago as despesas e segundo a ordem numé­
rica que L.1.es houver sido dada. 

2. Se as duru; Administrações Interessadas também executarem 
o serviço de encomendas postais nas suru; relações reciprocas, po­
derão Igualmente, salvo mani!estaçâl:l em contrãrio, incluir a.s 
contas de despesas aduaneiras, etc., deste "último serviço, nas 
contas de objetos de correspondência. 

3. A conta particular, a.companhada das partes B dos bole­
tins de franqueamento, é enviada à. Administração devedora, o 
mais tardár no fim do mês que se seguir àquele a que a mesma 
conta se referir. Nãa se organizarão contas negatlvas. 

4. A conferência das contas será feita nas condições flx.adas. 
pelo Regulamento de Execução do Acordo Relativo aos Vales Pos­
tais e Ord1ms Postais de VIagem. 

5. As contas darão lugar a uma liquidação especial. Toda 
Administração pode, contudo, pedir que elas sejam ~quidada.s com 
a,., cont-as .;tos vales postais CP IB ou, finalmente. com as contas 
R 5 dos re.~mbolsos, sem que ne}as sejam incluidas. 

Artigo 182 - Formulário para uso do pUblico 
Para efelto de aplicação do artigo lO f 3 da Convenção, ·serão 

coru;lderadc•s como formulários para uso de públle-o: 
C 1 fEJ.iqueta da Alfândega) 
C 2/CP 3 (Declaração para Alfândega) 
C 3/CP 4 tBolettm de Fraqueamento) 
C 5 <Aviso de Recebimento) 
O 6 (Envelope de Reexpedição) 
C 7 <PedidO de Retirada. 

de modificação de endereço 
de anulação ou de modificação da Importância do 
ReemtolsoJ 

C 8 <Re·~lamaçáo relativa a objeto ordinário) 
C 9 <Reclamação re1atlva a obJeto regist-rado, etc.) 
C 22 (Cupão-resposta lnternaclonat) 
C 25 (Carteira de Identidade Postal). 

TERCEIRA PARTE 
D·ispOsi~~ Relativas ao Transporte Aéreo 

CAPITULO I 
NCJ•rmas de Elr:pedlção e de Eneaminhatnento 

Artlgo 18.3 - Caracterização das Correspondências Aéreas So­
bretar1fadas 

As correspondências aéreas sobretartfad~s deverão receber, na 
postagem, no ângulo superior esquerdo do anverso. uma etiqueta 
espeettl, de cor azul, ou um carimbo' da mesma cor, contendo a 
menção "{lar avJon" ou, pelo menos, -~ssas duas palavras escrita' 
em letras tnai\i.Sculas, à mão ou à mãqutna, com tradução facul~ 
tatJva no Idioma do pais de origem. No entanto, no que se retere 
às correspondências colocadas dentro de um envelope padronizado, 
esta etiqueta e.speciat Impressão ou indicação, deve $tr colocada 
conforme o artigo 19 f 8, letra a, número 3 da Convenção. 

Artigo 184 - Supressão das Menções "Par Avlon" e "Aéro­
gramme" 

1. A menção "Par Avion" e qualquer anotação relativa ao 
transporte aéreo devem ser riscadas com dois traços transversais 
quando o encaminhamento das correspondências aéreas sobretari­
fadas não ou insuficientemente franqueadas, ou quando a reex­
pediçâo ou a devolução à origem das correspondências aéreas so­
bretarlfadas ocorrer pelos ,meios de transporte normalmente utUl­
zados para as correspondências não sobretarltadas. No primeiro 
caso, é preciso Indicar resumidamente os motivos. 

2. A menção "Aérogramme" deve ser riscada, com dois fortes 
traço.s transversais, no caso de remessa pela ·via de superfície, de 
acordo com o artigo 59 da Convenção. 

Artlgo 185 - Organização das Expedições Aéreas 
1. As expedições aereB.ll compõem-se de correspondências 

aére-as classificadas e agrupadas por categorias (LC, jornais e pu­
bUcações perlôdleas e outros AO>, devendo os maças ser indicados 
pelas etiquetas correspondentes, conforme modelo AV lO, anexo 
a este Regulamento. ES3as exped.lções devem ser organizadas atra­
vés de sacos, Inteiramente azuis, ou com largas listas azuis, e ean­
tendo as indicações citadas no artlgo 149 1 4. Para as correspon­
dências aéreas ordinárias ou registradas, expedidas em pequena 
quantidade, podem-se usar envelopes, conforme modelo AV 9 anexo 
a este Regulamento, confeccionados em papei resistente., de cor 
azul. ou de material plástico ou outro material e contendo uma 
etiqueta ~ul 

2. As !olhas de aviso e as listas de expedição VD 3 acompa­
nhando as .expedições aéreas devem trazer, no cabeçalho. a etique­
ta "Par Avion" ou o carimbo indicado no artigo 183. 

3. O acondlc\Onamento e o texto dos rótulos dos sacos aéreos 
devem ser conforme o modelo AV 8 anexo a este Regulamento. 
.As eUquetas propriamente dltas ou as fichas facultatlvas citadas 
no artigo l!i5 § 3 devem ter as cores prescritas no arti.go 155. § 1, 
letras a. a d. 

4.' Salvo entendimento em contrário das Admi.nlstrações In­
teressadas, as expedições -podem ser incluidas em uma outra ex­
pedição da mesma natureza, istQ é, contendo objetos da mesma 
categoria fLC ou A()IJ. 

5. As correspondências aéreas ordinárias, postadas à Ultima 
hora em unidades postais mstaladas nos aeroportos, são expedidas 
pelos aviões a sair, em envelopes AV 9, endereçados aos correios. 
de permuta de destino. 

Artlgo 186 - Comprovação e Verlflcação do Pe.~o das Expe-
dições Aéreas · 

1. O número da expedição e o peso bruto de cada saco, enve­
lope ou pacote, fazendo parte dessa expedição, assim como a 
categoria dos objetos f LC ou AOJ nela incluídas, serão indicados no 
rótulo AV 8 ou no sobrescrito externo, 

2. Se as duas categoria~ de obi·2to CLC e AO) forem reuni­
das num mesmo recipiente. o peso de cada uma dela.s deve ser 
Indicado. além do peso total. no rótulo AV 8 ou no sobtescrlto ex­
terno. O peso do reciple:lte exterior é acrescentado ao nt::.o rlos 
obJetos que se beneficiam de menor tarifa de trans~orte e incluidos 
no recipiente. No caso de emprego de um saco coletor, o peso deste 
saco nao será. computado. . 

3. O peso de cada. saco da expedição aérea ou, conforme o 
caso, de cada uma das duas categorias (LC e AO) é rtrrcdond:-tdo ao 
hect-ograma ~uperlor ou inferior quando a fração do hectograma 
exceder ou nao a 50 gramas. A indicação do peso é substituída pela 
algarismo "0", para as expedições aéreas pe.sando 50 grama~ ou 
menos. se o peso de cada categoria for inferior a 50 gr:1mas, mas 
o peso total exceder a 50 gramas, o peso da categoria que o tiver 
mais elevado será arredondado ao hectograma. 

4. Se um correto Intermediário verificar que o peso real de 
um dos sac-:>s c-:>mponentes cte uma exp.::dição diferir demn.i~ de 100 
gramas do peso enunclad.:>, esse correio retifica a etiqueta AV a 
e comunica imediatamente o erro a-:l correto de: permuta expedidor 
por melo do bletim de Verific:-tcâo C 14. Quando .se trotnr -il' um 
saco que contenha diversas categorias de objetos. a retlflcação é 
atrlbuida à da categoria cujo peso for o mah elevado. Se as dife­
r~nças veritlcadas não excederem os ~imites precitados, a.s indica­
çoe.s do correio eXP:!dldor serão consideradas vtllidas. 
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Artigo 187.- Sacos Colet.ores 
1. Quando a quantidade de sacos de pequeno· peso, de envelo· 

pes ou de pacotes a serem tran.sportados num mesmo percurso 
aéreo o justificar, os correios encarregadol> da entrega das expedi~ 
c;õe-s aéreas à empresa aérea responsável pelo transporte <~rganJza­
rão .sacos eoleL9res, na medida do possivel. 

2. Nos rótulos dos sacos coletores deve s~r inscrita. em carac­
teres bem visíveis, a. menção "Sac COJJecteur". As Administrações 
Interessadas entrarão em acordo sobre o endereço a inscrever nes­
ses rótulos. 

ArtJgo 188 - Gula de Entrega AV 7 
1. As expedições a serem entregues no aeroporto, à exceção 

daquelas que são objeto do acordo particular com a Administra­
ção recebedora previsto no artigo 60 § 3, da Convenção, serão 
.acompanhadas de cJnco exemplares, no máximo. para cada escala 
aérea, de uma gula de entrega de cor branca, conforme o modelo 
AV 7 anexo a este Regulamento. 

2. Uma via da gula de entrega AV 7, assinada pelo represen­
tante do organt.smo t companhia aérea ou servJço especlallzadô do 
aeroporto> encarregado do serviço terrestre. serã conservada ~lo 
correto expedidor. As outras quatro vJa.s acompanham as expedi­
ções, para os seguintes flns: 

-a prlmel.ra, devidamente assinada no aeroporto de desembar­
que, contra entrega será conservada pelo pessoal de bordo, à dlS­
posJ.ção da cornranhia; 

- a segunda acompanha a.s expedições ao correio ao qual a. 
WU}a. de entrega ror endereçada; 

- a te~cetra é conservada no aeroporto de embarque, pela en­
tidade encarregada do serviço terrestre; 

- a quarta é entregue, no aeroporto de desembarque, à enti­
dade encarregada, nesse ~eroporto, do serviço terrestre. 

3. Quando as expedições aéreas são remetldas pela vla de su­
perticle a uma Administração intermt!diârta., a tlm de que sejam 
reencamJnhadas por via aérea, são acompanhadas de uma gula 
de entrega AV 7, aos cuidados do correio Intermediário. ' 

Artigo 189- Orga.nfzação e Verificação de Guias AV 7 
l. O número da expedição, o peso por categotla de objetos 

para cada saco, envelope ou pacote e todas as outras Indicações 
útds constantes de etiquetas AV 8 ou no sobrescrito bterno, de­
vem ser transcritos na gula AV 1. contudo, nas relações entre as 
AdmJnl.strações que se declaram de acordo a respeito, a indl~ação 
do peso total de cada categoria de objeto pode .substituir o peso 
por categoria de objetos, para cada saco, envelope ou pacote. 

2. São_lgualmente lançados na guia AV 7: 

- lndlvtdQalmente as expedições lncluidas em um saco cole­
tor, .com indicações de que estão incluídas no referido saco; 

-os envelopes AV 9 côntendo corresP.Qndência ordlnãrta, pos-
tada no último limite de hora. · 

3. Todo correio intennedlário ou de destino que verificar er­
ros nas indicações constantes da gula AV 7 deve notUlcar imedia­
tamente o último correto de permuta expedidor, por boletim de 
verificação C 14,_ e do mesmo modo ao correio de permuta que 
organizou a expedição. 

Artigo 190- Ausência de Gula de Entrega AV 1 

1. Quando uma expedição chega ao aeroporto de destino ou 
a um aeroporto Intermediário {que deva assegurar o reencaminha­
mento aos cuidados de uma outra empresa de transporte); sem 
ser acompanhada de uma gula de entrega AV 'l, a Administração 
da qual esse aeroporto depende notltlca este fat-o, através de bo· 
Ietlm de verificação c 14. ao correto responsável pelo embarque 
dessa expedição, soUcJtando-lhe uma duplicata do documento que 
falta. 

2. Contudo, se a escala de embarque não puder ser deter­
ln.Jnada, o boletim de verUicaçãQ é endereçado diretamente ao 
correio de origem da expedição, para que este se encarregue de 
reencamJnhA·lo ao corre.o pelo qual a expedição transitou. 

Aru'go 191 - Transbordo de Expedições Aéreas 
1. Salvo acordo especial entre as Adntlnlstraçóe.! interessa­

das, o transbordo das expedições durante o percurso, num mesmo 
aerQporto, é a$-se~urado pela AdminiStração do pais em que se efe­
tuar esse transbordo. 

2. O § 1 não se aplicará quando o transbordo se efetuar entre 
as aeronaves de duas Unhas sucessivas da mesma empresa de 
transportes. Por outro lado 1\ Admlnlstraçáo d.J pa>s de trânsito 
pode autor1zar·o transborda dJreto de avião para avião, entre dua.s 
empreus de transporte diferentes. Conforme o caso, a empreia 
de transporte que o efetuar 11~ o~rigada. a enviar ao correio de 
permuta do pais onde tE;.l'e lUgar·., tnnsbordo uma via da !tUia 
AV 7 ou outro documento que o substJtua, com todos os detalhes 
da operação. 

• Artlg~ 192 - Medidas P. Serem Adotadas no Caso de lnterrup· 
çao de Voa. de Desvio ou de Mau Enca.m1nhamento d.a Expedição 
. 1. Qua!ldo um avião interromper ~;ua viagem durante um pe­

riOdo suscetlvel de causar atraso ao correio ou quando. por um 
motho qualquer, a expedição for desembarcada num aeroporto 
diferente do que foi indicado na gula AV 7, ou se, no aeroporto de 
transbordo, as expedições mencionadas nos documentos, como de· 
vendo ser baldeadas diretamente. não puderem ser encaminhadas 
novamente no vôo prevtsto, á Administração do país onde se efe­
tuou a escala se encarrega da expedição e do seu novo encamlnha· 
mento pelas vlas mais rãpldas laérea ou de supertíclel. 

2. O I 1 não se apUca. quando: 
a) o transbordo efetuar-se entre as aeronaves de duas Unhas 

sucesslt'as da mesma empresa de. transporte; 
b) a Administração que remete as expedi~;ões por intennedio 

destas aeronaves, tomar as medidas necessárias, destinadas a 
assegurar sua remessa através de um vôo subseqüente da mesma 
companhia: 

c) o prazo de espera até a partida cto vôo subseqüente não 
prejudicar a rapidez da remessa da expedição. 

3. A Administração que receber expedições aéreas ou saco_, 
mal en~amlnhados, devido a um erro de rotulagem, de,·e colocar 
novo rotulo na expedição ou no saco, cont.endo a Jndlcação ~do 
correio de origem. e encamlnhã.-la novamente ao seu verdadeiro 
destino. 

4. Nos casos citados nos ff 1 e 3, o correio que assegurou o 
reencaminhatnento tem a obrigação de Informar ao correto de ori­
gem de cada· expedição ou saco, através do bOletim de verWcação 
C 14, indicando notadamente o serviço aéreo que o entregou e 
os serviços utilizados {via aérea ou de super!íeleJ para o reenca­
mlnhamento até o destino. 

Artigo 193 - Medidas a serem tomadas em caso de acidente 
1. Quando, em conseqüência de acidente verltlcado dur:).nte 

o transporte, um avião não puder prosseguir viagem e entregar 
as expedições nas escalas prevlsta.!i, o pessoal de bardo deve en. 
tregá-lo.s à unidade postal maU prôxlma do local do aciden~ ou 
a mal.s quaUficada para o seu reencaminhamento. Em caso de 
lmpedJmento do pessoal de bordo, esse correto, lntonnadd" do 
acidente, intervém, sem demora, para que a expedição lhe Jeja 
entregue a fim de ser reencamtnhada aos correios de destino 
pelas vias mals rápidas, após a vertncação do seu estado e, even· 
tualmente, reacondtcionando o~ objetos danificados. 

2. A Admlnlstrac;ão do país em que se verificar o acidente, 
deve informar, por telegrama. a todas as Administrações das 
escalas precedentes sobre o destino -da expedição. Essas Admlnls· 
trações por sua vez, infonnarão por telegrama, a todas as outras 
Admtntstra~;;ões tntereMa.daa. 

3, As Admlnlstraç:õe.s que embarcaram expedições no avião 
acidentado devem remeter uma cópia das guias de entrega AV 7 
à Administração do país em que ocorreu o acidente. 

4. O correto qualificado comunica, em seguida através de 
boletins de verificação aos correios de destino das expedições aci­
dentadas, "todos os pormenores das clrcunstáncias do acldente e 
das constatações feitas. Uma cópia de cada boletim e enviada 
aos correios de origem das respectivas expedições e uma outra, 
à Administração do pais ao qual pertence a companhia aérea. 
Esses documentos ~ão remetidos pela via mais l'"âpida faérea ou 
de superfície>. 

Artigo 194 - Correspondência Aérea tncluida nas l:!;Xpedlçõel 
por Via de Superticle -

O artJgo 153 apltca-se à& correspondências aéreas lncluida.s 
em exptdlções de superficie. 

Artlgo 195 - Remessá. de CorÍespondêncla Aérea em Trânsito 
a Descoberto 

A correspondência aérea em trànsito a descoberto, Jncluida em 
uma expedlçáo aérea ou em uma expedição de super!icie a ser 
reencaminhada por vta aêrea, é r~unida por grupoS de pai.ses de 
destino; classUlcada por categorias, em maços identificados por 
meiO dos rótulos AV to corre.'lpondentes. 

Artigo 196 - Organização e verUlcação das Guias AV 2 
1. Quando, nas condições previstas nos artigos 197 (! 19a, as 

correspcndêncb aéreas r. desc::~berto são ncompanh3dns de guias 
conforme o modelo AV 2, anexo, a este Regulamento. !>eu peso 
é tndlcado separadamente para cada grupo de países de de.'ltlno. 
As guias AV 2 são .submetlc::tas a uma numeração especial, segundo 
duas séries conUnua>; uma série para oa objetos não registrados. 
a outra pua os objetos regl.strados. O n\imero de guias AV 2 é 
lan~ado na rubrlca correspondente do quaciro III da folha de adso 
C 12. A.s Ad.ml.n.lstrações de trlnslto têm a faculdade de solicitar 
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() uso de· guias especiais AV 2. mencionando, em uma ordem fixa, 
.o.s: grupos de países mais Importantes~ · 

2. ·O peso de cada categoria de correspondência a descoberto, 
para cada grupo de paises, será arredondado ao decagrama supe­
rior ou Inferior. conforme a fração do decagrama exceder ou náo 
5 gramas. 

3. Soe o correto Intermediário verificar. que o peso real das · 
.eorresporLdênclas a. descoberto d\fere de mais de 20 gramas do 
peso indieado, retlflcarâ a gula AV 2 e comunicará Imediatamente 
c engano ao correto de permuta expedidor através de boletim 
de verUh:ação C 14. Se a diferença verlflcd.da está no Hmlte pre· 
vJamente citado, as indicações do correio expedidor serão conside­
radas vállda.s. 

4. llõro caso da falta da gula AV 2, a correspondência aérea a 
descoberto deve ser reexpedtda por via aérea; a menos que a vta 
d"C supertlde seja mals rápida. Neste ca.so, a gula AV 2 é orga­
nizada dt! oficio e a lrreg\llartdade verlflcada é consignada num 
boletim G 14 contra o correio de origem. 

Artigo 197 - Correspondência Aérea em Trânsito a Desco~ 
berto. Operações de Estatística. 

1 . As despesas de trallsporte aéreo da correspondência aé4 

.rea em trânsito a descoberto previstas no art1go·72 da Convenção, 
são calculadas tomando-se por base as estatistlca.s efetuadas, 
anualmente e alternadamente, durante os periodos de ~ a 15 de 
maio, e de 15 a 28 de outubro, de modo que esses periodos coln­
.c\dam com os que se refiram às estatísticas trienais relativas ao 
correio de super!icle em trânsito, previstas no artigo 163. 

2. Durante o -periodo de estatistlca, a correspondência aérea 
em trânsito a descoberto é acompanhada da gula AV 2, organi· 
2ada e cmiferlda, conforme prescreve o artlgo 196. O rótulo AV 10 
e a gula AV 2 devem trazer Impressa a letra "S". Quando não há 
correspondência aérea a descoberto, em uma expedição que or­
dinariamente a contenha, a folha de avtso deve ser acompanhada 
de uma gula AV 2, contendo a menção "Néant". 

3. Toda Administração que expedir correspondência aérea. 
em trânsll.o a descoberto terá de informar às Administrações In­
termediárias de cada módiflcação surgida, no decurso de um pe 4 

ríodo de contas, nas disposições tomadas pzra a permuta da cor­
respondênda deste correio. 

Artigo 198 - Correspondência Aérea em Trânstw a Desco­
berto Excluida das Operações de Estatistlca 

I. A .wrrespondêncJa aérea em trânsito a descoberto, exclui· 
da das operações de estatistlca, conforme o artJgo 72 t 3 da Con­
venção, e para as quais as contas são estabelecidas na base de peso 
real, deve ser acompanhada da gula AV 2, organizada e conferi­
da conforme prescrito no artigo 198. Se o peso da correspondência 
aérea, mal encaminhada, ortgtnârta do mesmo correio de per­
muta e lnduída em uma expedlção desse eorrelo, não exceder de 
50 gramas. não é necessârlo a organização de oficio da gula AV 
:2 conformE· o artigo 198 1 4, 

2. A correspondência aérea postada a bordo de um navio em 
alto mar, l'ranqueada com selos do pais ao qual pertencer ou do 
qual depender o navio, deve ser acompanhada, no momento de 
.sua entregn a descoberto, à Administração, em .um porto de e!­
cala Intermediária, de uma guia AV 2, ou Se o navio não possuir 
unidade postal a bordo, de um mapa dos pesos dessa correspon­
dência, que servirá de base à Administração tntermedlârla para 
cobrar as O:espe.sas com o transporte aéreo. Na gula AV 2 ou no 
mapa de pesos deve constar o peso da correspondência para cada 
·pais de destino. a data, o nome a nacionalidade do navio e ser 
numerado de acordo com uma série anual continua. pare. cada 
navlo. Essas Indicações serão confertdaa pelo correio ao qual a 
correspondência for entregue pelo navio. 

Artigo 199 - Devolução dos Sacos Aéreos Vazios 
1. Os sacos aéreos vazl.o.s devem ser devolvidos à Admlnls­

trar;ão de o:rtgem, de acordo com as normas do artigo 161. Entre­
tanto, será ()br1g<atórta a organização de expedições especlal.s, desde 
que a quantidade de sacos dessa espécie seJa. no minlmo, Igual 
a àez. 

2. Os .sacos aéreos vazios devolvidos por via aérea são objeto 
de expediçõ-es espedt'Is, descritas nas gulas, conforme modelo 
AV 75, anex-o a este Regulamento. 

3. Mediante acordo prévlo, uma Adminlstração pode utt­
llzar para a organização de suas expedições os sacos pertencentt11 
à Adminlstr:1ção de , de-stino. 

CAPtTULO II 

ContabUldade. IJquJdação das contas 

Artigo 200 - Forma de Uquidação das Contas das Despesas 
do Transport-e Aéreo 

l. A liquidação das contas das despe-sas de transporte aéreo 
é efetuada con"rorme os artrgos 71 e 72 1a Convençào .. 

2. Por derrogação das disposições. do ~ I, as Admlnlstrações 
podem, de comum acordo, decidir que a llqHidação das cqntas para 
as expedlçóes aéreas seja feita por meio de mapas estatistlcos; 
nesse caso, fixarão, elas prôprias, ·as modalidades da realização 
das estatistlcas e levantamento das contas. 

Artigo 201 - Modalidades de Contas das Despesas de Trânsito 
de Superfície relativas às Expedições Aéreas 

Se as expedições aéreas, tramportadas pelas vias de super~ 
ficle, não estiverem tncluídaB nas estatísticas, conforme artigo 
163., as despesas de trânsito terrltorla.l ou maríttrno. relatlns â.s. 
expedições aéreas, serão estabelecidas de acordo com o peso bruto 
real, mencionado nas guias AV 7, 

Artlgo 202 - Levantamento de Mapas de Peso.s AV 3 e AV 4 
1. Toda Administração credora organiza, mensalmente. ou 

ti'lmestralmente, à sua escolha e de acordo com as tndlcaçõe.s 
relativas às expedições aéreas, constantes das gulas AV 7, um 
mapa conforme o modelo AV 3, anexo a e.~te Regulamento. A! 
expedições transportadas em um mesmo percurso aéreo são men­
ctonadas nesse ma~a pelo correio de or1gcm, em seguida por pais 
e correio de destino, e pa1:a eada correto de de::;Uno, na ordem 
cronolôglca das ex~dlções. Quando mapas AV 3 distintos são 
organizados para o transporte aéreo no Interior do pais de des­
Uno. segundo o a.rUgo 7!l i 4, da Convenção, devem conter a 
menção "Servlce lntérleur". 

2. Para as cor~:espondêndas recebidas a de-scobt~rto e reen­
camlnhadas por via aérea, a Admlnistrílção credora organiza anual· 
mente, no fim de cada período de estatística, previsto no artigo 
197 l 1, e de acordo com as..tndl.caçõe.s que figuram nas guias AV 
2 "S", um mapa,. conforme o modelo. AV 4, P.m onexo a este Re­
gulamento. Os pesos totais são multiplicados PQl' 2e no mapa AV 4. 
Quando as contas forem organizadas de acordo com o peso real das 
correspondénclas, os mapas AV 4 são organizado~> segundo a pe­
riodicidade prevista no l 1 para os mapas AV 3 e tomando~se por 
base as gulas AV 2 correspondentes. 

3. Quando no decurso de um periodo de ajuste de contas, uma. 
modlflcação ocorrida nas disposições estabelecidas para permuta 
de correspondência aérea em· trânsito a descoberto provocar uma 
modificação de pelo menos 20% e ultrapassando 500 francos no 
total da Importância a ser paga. pela Administração expedidora 
â Administração lntermedlãrla, essas Administrações, a pedido 
de uma ou de outra., se entenderão para ·sub.stltulr o multiplicador 
26, Indicado no t 2, por um outro que valha someute para o ano 
considerado. 

4. Quando a Administração devedora o solicitar, inapas AV 
3 e AV 4 distintos são organizados para cada corrf'io de permuta 
expedidor de remessa-s aéreas ou de correspondência aérea em 
trânsito a descoberto. 

Artigo 203 - Organtz~çáo das Contas Particulares AV 5 

1, A Administração credorlt organlzarâ, em formulártoo se· 
gundo modelo AV 5, a.nexo a este Regulamento. as cantas partl­
culares lndlcando as Importâncias ciue lhe são devidas de acordo 
com os mapas de pesos AV 3 e AV 4. Contas particulares em se­
parado serão organizadas para as ex13edições aéreas fechadas e 
para a correspondência aérea a descoberto, segundo a pcrlodlcl· 
dade prevista no artigo 202, 11 1 e 2, respectivamente. 

2. As Importâncias a lançaP nas contao! particulares AV 5 
são calculadas: 

a.) para. as expedições fechadas, na base do peso bruto que 
figura nas mapas AV 3; 

bl para. as co.rrespondêndru~ aéreas a descoberto, de acordo 
com os pesos liquides que fig'uram nos mapas AV 4, ~ont' maJora­
ção de 5%. 

3. As contas AV 5 organizadas mensalmente ou trimestral­
mente podem ser .resumidas pela Admln!.stração crrdora numa 
conta recapttu1ativa. trimestral, semestral ou anual segundo en­
tendimento entre u Administrações Interessadas. 

"'· As contas particulares AV 5 podem ser resumidas numa Con­
ta Geral Trimestral, conforme o modelo AV 11, n.r.exo a este Re­
gulamento, estabelecido pelas Administrações credoras i]ue tlve­
r~m adotado o slstema de Uquidação de contas por compensação. 
:ggta conta pode, no entanto, ser organizada semestralmente, apó! 
entendimento entre as Administrações Interessadas. 

Artigo 204- Remessa e Aceite dos Mapas AV 3 e AV 4 e da.! 
Contas Partlculares AV 5 

l. Logo que possível, e no prazo máximo de sels meses, após 
O· fim do periodo ao qual se referem, a Administração credor& 
remete em conjunto e em duas vias os mapas AV 3 e os AV 4, à 
Admlnlstreção devedora, quando o pagamf'rtto /or f'f€tundo na base 
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de peso real da correspondência aêrea a. descoberto, e ns contas 
particulares AV 5 correspondentes. A Administração- devedora 
pode recusar a aceitar M contas que não lhe tenham sldo remeti­
das nesse pralo. 

2. Depois de ter confer(do os tnapas AV 3 e AV 4 e aceito as 
contas particulares AV 5 correspondentes, a Administração deve­
dora devolve u.ma via das contas A.V 5 à Administração credora. 
Se as conferências acusarem dtvergêncla.s, os mãpas AV 3 e AV 4 
retificados devem ser anexados como comprovantes das contas AV 
5, devidamente modJfJcado.s e aceitos. Se a.Adminlstração credora 
contestar as ntodJflcações constantes nos mapas AV 3 ou AV 4, 
a Administração devedora conflrnum\ o.s dados reais, remetendo 
as fotocópias dos fonnulãrlos AV 1 ou AV 2 organJudos pelo ct!ll'­
relo de origem, por ocasião das remessas das expedições Uttgtosas. 
A Administração credora que não tiver recebido nenhuma obser­
vação rettflcatlva, nurtl prazo de quatro meses a contar do dia 
da remessa, considerará as contM como aceitas para todos os 
efeitos. 

3. Os 11 l e 2 aplicam-se igualmente às correapondênclas aé· 
reas para as QuaJs o pagamento é efetuado na bal!e de estatísti­
cas. Contudo, nesse caso, os prazos de sei& e de quatro meses serão 
limitados a quatro e dois meses, respectivamente. 

4. Sempre que as estatiatJcas, pre\1Btas no artlgo 197 f 1, 
ocorrerem em outubro, os pagamentos anuat.s referentes às cor­
respondências aéreas em trànsJto a descoberto poderão efetuar­
se, provisoriamente, com base nas estattstteas realizadas em maio 
do ano anterior. Os pagamentos provlsórtos serão reajul!tados no 
ano seguinte, quando as conta& apuradas, segundo as estatlstlca.a 
de ·outubro, forem aceitas ou con:slderadas admitidas de pleno 
direito. · 

5. As diferenças nan contu não serão levadas em considera­
ção se. no total, não ultrapassarem lO francos por conta. 

6. Salvo acordo especial entre as Admlntstra~ões interessa­
das, os mapas AV 3 e AV 4 e as contas particulares AV S, corr~­
pondcntes . .são sempre remeMdas pela via postaJ mais ràplda f aé­
rea ou de superficle). 

7. Se o total das contas particulares AV 5 não ultrapassar 
de 25 francos por ano, a Administração devedora fica tsenta de 
qualquer pagamento, 

CAP1.T'ULO UI 

lbfonit.ações que as Athn.inb.trações e a 
Secretaria lntem.tlonU Devem Prestar 

Artigo 205 - Informações que a.s Adll\lnlstraçõe~ devem 
prestar 

Toda Administração deve fornecer à Secretaria Interna­
cional,. em formulários que lhe forem por esta enviados, as ln­
fonnaçõea úteis relativas à execução do serviço postal aêreo. 
Essas tnfonnações compreendem. especialmente, as .seguintes tn­
dJcações: 

a) em relação ao serviço lntemo: 
1.0 as regiôe3 e cidades prJnclpaLt para as quais u expedições 

ou as correspondências aéreas, procedentes do exterior, ~áo reex­
pedldas pelos serviços aéreos Internos.; 

2.0 tlS tarlfM por qullellftama, das despesas de transporte 
aéreo, calculadas de acordo com o artigo 71 I 3.0 da Convenção, 

8.0 se tor o caso, as tarira.s especiais de reexpedl~ào ou de 
devoluçãc) à origem, fixadas segundo o artigo 68 I 3.0 e 69 1 2.o 
da Convenção. 

2. 'I'odu as modlflcaçõe~ relativas às lnronn~ões menclo­
nadaa no I 1, devem ser remetidas sem· demor~ à Secretaria 
IntemacJonal, pela via mais rãplda. As modlrtcações relativas às 
Indicações previstas na letra a. número 2 e na letra b, número 6, 
devem ser comunicadas à Secretaria Inte'rnaclonal, nos prazos 
previstos no artigo. 73 da Convenção. 

3. As Admlnlstraç~s poe!ein entrar em acordo para permu­
tarem diretamente as Informações relativas aos !lervlços aéreos 
que lhes tntereasateDl, principalmente os horários e· as .hora:s 11-
mites de chegada, dentro dos quais a correspondêncta aérea, vinda 
do exterior, deve chegar para. alcançar as diversa.s distribuições. 

ArtJ,HO 206 - Documentasão que a Secretaria Internaclonal 
deve FQrneeer 

1. A Secretaria Internactonal é encarregada de elaborar e 
distribuir à& Admln1st~ções o,s seguintes documentos: 

a) "IJsta ceral dos ~ervlços aeropostals" (denominada "Usta 
AV 1") PubUcada de acordo eom a.s informações tornecidas, por 
aplicação do atrtso 205, I 1: 

bJ "IJsta du distAncias aeropostals" organizada em coopera­
ção com os transportadores aéreos e publlcada, !lob reserva de 
acordo das Administrações, sol>re seu conteúdo; 

e) "Lista das sobretarUas aéreas" (artigo 205, I 1, letra b, 
números 7 e 8>. 

2. A. Secretaria Internacional estã, também, ~ncarregada de 
fornecer às Administrações, a pedido destas e a título oneroso, os 
mapas e horãrlos aé-reos regularmente editados por um organismo 
parttculal:' especlallzado e reconhecido como o que melhor satis­
faça às necessidades dos serviços po.stals aéreos. 

3. Todas as modiflcaçõe:s nos documentos, rnencionadoo- no 
l 1, bem como a data de entrada em vigor dessa; modificações, 
seráo Jcv<~;das ao conhedmento das Administrações pela vta mala 
rápida laérea ou de superfícieJ. no menor prazo e sob a forma 
mais aprQprlada. 

QUARTA PARTE 

Artigo 20'1 - Dlaposlções Finais 
Execução e Duração do Replamento 

1. O presente Regulamento será posto em ex~cução a parttr 
do dia da entrada em vigor da Convenção. a men4s q!l~ seja re­
novado de comum acordo entte as Partes interessadas. 

Concluido em Lausanne, aos !i de julho de 1974. 

ACORDO RELATIVO AS CARTAS COM VALOR IJECLARADO 

Protocolo Final 
Regulamento de Execução 

Fórmulas 
iNDICE 

1. Acordo 
CAPiTULO I 

Disposições Gerais 
e a data de s1.1a entrada em vigor; ARTIGO 

b) em relação ao setviço internacional: 
1.a a.s decisões tomadas a respeito de apUcação de deU!rml­

nadas db.poslt;õts facultativas, relativas ao cQrreto aéreo; 
2.0 as tarifas, por quilograma, das despesds de transporte 

aéreo que ela recebe diretamente, de acordo com as dl.spo.slções 
do artigo 74 da Convenção, e a data de sna ent-rada em vigor; 

3.0 as tarifas, por quilograma. das despesas de transporte 
aéreo das expedições aéreas em trànsJto entre dota aeroportos de 
um mesmo pais, fixados no artigo 71. f 4, da convenção e data 
de sua entrada em vigor; 

f." os países pata os quaJs são organJzadas expedições aéreaa; 
5.0 os corretos onde se efetua o transbordo das expedições 

aéreas em trãnsJto. de uma Unha aérea para outra e <> mlnimo 
de tempo necess-ãrlo para as operações de tran"Sbordo elas expe­
dições aéreas; 

6.0 as tarifas de transporte aéreo fixadas. para o reencamJ­
nhamento da correspondência aérea recebida a. descoberto. se~ 
aundo o slstelt!a de tarifas médias.. previsto no artigo 72 I 1 da 
Convenção e d.ata de sua entrada em vigor; 

7,c a& .sobretarlfas aéreas ou as tarifas combinadas para as 
diferentes categorias de correspondência aérea e para os diferen­
tes paises, com Indicação dos nomes doa paiaes para os quais é 
admitido o serviço de correJo aéreo não sobretartfado. 

1. Objeto do Acordo 
2. Cartas com Valor Declarado 
3. Declaração de Valor 

CAPtTULO U 

Condições de Admissão 

4. Condições de Peso e de Dlmensões 
r,, Prolbtções 
6. Trata.rnento dos Objetos Indevidamente Admitidos 

CAPlTULO Ill 
.Taxafl: e Direitos 

1. TB.X-83 
8. Franquia Postal 
9. CondJções de Exportação e de Importação e Dlreltos 

CAPITULO IV 
Re!lponsabilidade. 

10. Principio e Extensão da ftesponsabllldade das Administrações 
Postais 

11. Não-ResponsabUidade dalõ Administrações Posta.ts 
12. Resnonsabtlldade do Remetente 
13. Determinação da Rcsponsabtlldade. entre as Administrações 

Postais 
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H. ~.ecuperação' Eventual da Indenização do Remetente ou do 
·Destinatário. 

CAPITULO V 

Disposições Diversas e Finais 
15. Apllcaçáo da Convenção 
16. Unidades Postais que Participam do Serviço 
17. Cl)ndições de Aprovação das proposições Referentes ao Pre .. 

sente Acordo e a seu Regulamento de Execução 
• !8. E:cecução e VJgênchl do Acordo 

2. >'ROTOCOLO FINAL 

.Arugo 'Onleo 
Objetos Pa.ssiveis de Direitos Aduaneiros 

3. Regulamento de Execução do Acordo RelaUvo 
às Cartas Com Vator Declarado 

CAPiTULO I 
Disposições Gerals 

ARTIGO 
101. Informações a Serem Prestadas Pelas Administrações 

CAPíTULO U 
Condições de AdmisSão. Postarem 

102. Acondicionamento 
103. Declaração de Valor 
104. C1>ntrole Aduaneiro 
105. Função do correio de Origem 

CAPíTULO III 
Permuta de Cartas Com Valor Declarado 

106. VJas e Modos de Remessa 
101. Ol>eraçôes no Correio de Permuta Expedidor 
108. Operações no Correlo de Permuta Recebedor ou no Con-elo 

de Destino 
109. ErJtrega de Uma carta Com Valor Declarado, Espoliada ou 

Avariada 
110. Reexpedtção. ObJetos 'Que Não Podem Ser Dlsttfbuidos 

CAPITULO IV 
Disposições Divenas e Finah. 

111. Mcdlficação de Endereço 
112. Ap!icaçáo do Regulamento de Execução da Convenção 
\13. Execução e Duração do Regul8.mento 

ANEXos: 
Formulários: Ver a ''L1stll dos Formulários" 

ACORDIO RELATIVO AS CARTAS COM VALOR DECLAltADO 
OS abaixo-assinados, Plentpotene1âr1os dos Governos dos pai­

aes membros da UnJão, tendo em vista o artigo 22, I .f, da Con.stt .. 
tulçio da Untão Postal Universal, concluida em VIena, em 10 de 
Julho de 1964, de comum acordo e sob userva do artlgo 25, 1 3, da 
dita Cowtltuição, firmaram o seguinte Acordo: 

CAPITULO I 
Disposições Gerab 

ArtigCI I - ObJeto do Acordo 
O presente Acordo rege a permuta de eartaa com valor decla­

rado entl'l~ os paLses signatários. 
Artigo 2 - Oartas Com Valor Declarado 
As cartas contendo papéis-valores, documentos ou obJetos de 

valor e d1momJnadas "cartas com vaJor declarado" podem aer 
enviadas (:Om garantia do contelido pela declara.çio do valor pelo 
remetente. 

Artigo 3 - Declaração de Valor 
1. A lmport.âncla da declaração de valor é, em prlnclpJo, JU­

mitada. 
2. Toda Adm.Jnlstração tem, no entanto, o dlrelto de 1Unttar 

tl deelaraçáo de valor, no que lhe diz respeito, a uma tmportlncla 
adotada em seu servJço Interno, se esta for Inferior a 5.000 franco.s. 

3. Nas relações entre países que adotaram limites máxlmM 
dJterentes, o limite mats baixo dentre eles deve ser observado tanto 
por um como por outro. 

4. A declaração de valor não poderá exceder o valor rea.l do 
eontetido do objeto, mas serâ permitido declarar só uma parte des­
se valor. A importância da declaração dos papéis que representam 
um valor. em tunção das despesas de sua emissão, não poderá ex­
ceder as despesas eventuais de substttlllção dos reterldos dpcumen­
tos, em caso de perda. 

S. Qunlquer declaração fraudulenta de um valor superior llO 
valor real do conteúdo do objeto é passivel de ação judicial pre· 
vida pela legtsla~ão do pais de origem. 

CAP1TULO· 11 

Conltiçóes de AclmJMib 

Artigo 4 - Condições de Peso e de Dimensões 
As cartas com valor decla.fado são submetidas às condlçõea 

de peso e de dimensões aplicáveis às cartas ord.l.J\á.rta.s. Aa ea.rtas 
com valor declarado, cujas dimensões forem 1nfertores ao minlmo 
flx.ado para as cartas no artigo 19, I 8 da Convenção, não serão 
admltlds.s. 

Artigo 5 - Proibições 
1. A Inserção dos objetos abaixo diSCriminados é prolbld& nu 

cartas com valor declarado:· 
a) os objetos que, por sua natureza ou embalagem, po5sam. 

apresentar perigo p\lra os ~mpregados postais, suJar ou danificar 
08 demais objetos ou o equipamento postal; 

b) o ópio, a morfina, a cocaína e outros esttJpefactentes: to­
da.v1a, esta proibição não se aplica às expedições efetuadas com 
finalidade médlca ou eientitlca para os paises gue os admitam 
nestas condições; 

c) animais vivos; 
d) material explosivo, Inflamável ou outros matertal.s peri­

gosos; 
e) obJetos obscen03 ou imorais: 
f) obJetos euja importação ou circulação é proibida no pais 

de destino. 
Artigo 6 - Tratamento dos Objetos Indevidamente Admitidos 
1. 'feda carta com valor declarado que não corresponda às 

dlspo.slções do artigo 4, e que tenha sido Indevidamente admitida 
deve ser devolvida à Administração de origem; todavia, a. Admi­
nistração de desUno está autor:lzada a remetê-la ao de.stlnatár:lo, 
desde que lhe apHque as tarifas previstas no artigo 19, J 20. da 
Convençã.o. 

2. 1'oda carta com valor declarado, que contenha os objetoa: 
citados no artigo_ 5 e que tenha sido indevidamente admitida 
para expedição, deve ser tratada de aeordo com a legislação 
do país que constatar a presença desses objetos. No entanto, aque­
la.s que contiverem os objetos especificados nas letras b, d, e e, 
do citado artigo, não serão, de modo algum, encaminhadas ao 
destino, entregues aos .destinatários ou devolvidas à or:lgem. 

3. Quando uma carta com valor declarado Indevidamente 
admltlda não for devolvida ao correio de origem, nem entregue 
ao destinatário, a Administração de origem deve ser Informada 
de maneira precisa sobre o tratamento apUcado a essa carta. 

CAPtTULO Ili 
Tarifas e Direitos 

Artigo 7 - Tarifas 
1. Pelas cartas com valor declarado são cobradas, anteclpa-

dan1ente, do remetente, as tarifas abaixo dlscrlmtnadas: 
a) tarifa de franqueamento; 
b) tarifa. fixa d.e registro; 
e) prêmJo de aeguro. 
2. i. I tarifas e prêmio aio as aeguintes: 

Tarifa calculada se­
gundo o artigo 19 da 
Convenção. e segunw 
do o artigo UI de 
aeu protoeolo final, 
respectivamente. 

Tarifa fixada no ar­
tigo 21, letra n, da 
Convenção, ou tarifa 
correspondente do 
serviço Interno, SC; 

esta for mais eleva­
da, ou, excepcionalw 
mente, tarifa de 3 
rraneos no máximo. 

Prim:Jo de 
Seruro 

s 

No máximo I franco 
para cada 200 rran· 
cos ou fração de 200 
francos decJaudos, 
ou y, % da escala 
de valor declarado, 
qualquer que seJa 
o pais de destino, 
me.smo nos paise.s 
que .se encarreguem 
dos possíveis rtsco.s 
resultantes de caso 
de força maior, ou 
no máximo o prê· 
mlo do .serviço In· 
temo, se este prê· 
mio for mais ele­
vado. 
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3. Além das tarifas estipuladas no I 1, as cartas com valor 
declarado podem acarretar a cobrança das tarifas especiais pre­
~lsta.s no artigo 21 da Convenção, nos casos em que elas forem 
apllcável..s. 

f. AJ. Adm1nLstrações podem, também cobrar dos remetel}­
ies ou destinatários tarifa& especiais, prevtsta.a por sua Jeg:tsJ84faO 
interna, como medidas excepcionais de ~gurança a serem to­
madas com relação às cartas com valor declarado, 

Artig6 8 - Franquia. Postal 

As cartu com valor declarado relativas ao serviço postal 
})ermutadu entre a.s prôprlas Administraç~s. ou entre as Admi­
nistrações e a Secretaria tntema.clonal, estão isentas de quatsqueJ:" 
tarifas postais. 
· Artigo 9 - condtçõe.s de Exportação e de Importação e Otreltoa 

<te lmportação e de alfândega. 
1. AB cartas com valor declarado ficam aujeitas à legtslaçáA:J 

do pala de ortgem, no que diz respeito às condições e aos dlreitrns 
<le exportação; flca.m sujeltu à legtslaçào do pal.s de destino, no 
tocante U condições e aos direitos de Importação e de alflndega. 

2. os direitos fbcats e as despesas de desembaraço aduaneiro, 
-exigidos n:l tmportação, são cobrados do destlna.tárlo, no momento 
da entrega. Se, por qualquer motivo, uma carta com valor decla­
rado for reexpedlda para um outro país que partJclpa da operação, 
ou se for devolvida ao correto de origem, os direitos ou despesaa 
não reembolsávels, quando da reexportação, Bâo cobrados do des­
tinatário ou do reme~nte. 

CAPtTIJLO IV 

Jtee;pon-.biUdade 

Artigo 10 - Principio e Extensão da 1\.espowsabilldade daa 

Administrações Postais 
1. As Administrações Postals r~pondem pela perda, espolla.­

~ão ·ou avaria das cartas com valor declarado, exceto nos casos 
prevL!tos no artigo 11. Sua responsabHJdade se e.stende tanto às 
cartas transportadaa a de&coberto, quanto às que são encaminha­
das em pacotes fechados. 

2 o remetente tem c:Urelto a uma tndentzação corresponden­
te, e~ principio, à tmportA.nela real da perda, da ~spollação ou 
da avaria. Os prejuizos indiretos ou os beneficloa nao realizados 
não são levad05 em consideração, Entretanto, esta Jndentzação não 
pode absolutamente ultrapa.Mar a Importância, em franco-ouro, 
do valor declarado. Em caso de reexpedtção ou de devolução a 
origem, por via de superlicJe, de uma .carta-aérea com valor de­
clarado, a responsabllldade limita-se, para o segundo percurso, à 
que for aplicada aos objeto.! encaminhados por esta mesma via. 

3. Por derrogação·do f 2, o destinatário tem direito à indeni­
zação depois de ter recebido uma carta com valor declarado es­
poliada ou avattada. 

4. A Indenização é calculada tendo por base o preço corrente, 
.convertido em franco-ouro, dos ob!etos de valor da mesma natu­
reza, no local e na época em que -eles foram aceitos para ser trana­
portados. Na falta de um preço corrente, a Indenização é calculada 
de &.eordo CQm o valor ordinirto doa objeto~~, avallaclo $Obre u 
mesmas ba.se&. 

5. Quando uma lndentnçã.o é devida por perda, es:poUação 
ou avaria total de uma carta com valor deetarado, o remetente, 
ou. aplicando-se o 1 3, o destinatário, tem direito também t rf'J­
tltulção das tar'fa.s e cUrettos pagos, excetuando-ae o prêmio de 
aeguro que contmua debitado em favor da Administração de orl­
.aem. 

e. o remetente poderá, se quiser, deslatir doa dlreltos pre. 
ylstos no 1 t em favor do destlnatt.rlo. Em contrapartida, o de& .. 
ttnatã.rio pdoerá des1stlr dos direitos, prevlatoa no I 3, em favor 
do remetente. O remetente ou o destlnatArlo pode autorlza.r uma 
terceira pessoa a receber a Indenização, desde que a legislação 
interna o permita. 

Artigo 11 - Não-res:ponsabllldade daa Admtniatrações POI!Ital.s 
1. As Admlnlatrações Postals delxam de ser responsâ.veis pe­

las cartas com valor declarado que lhe& tenham sido entregues 
nas condições ertabeleeldas em sua legislaçãO interna para as 
objetos da mesma natUreza ou naa condições previstas no artigo 
11, J 3, da Convenção. Entretanto, a re.sponsabilldade é mantida 
JlO& seguintes casos: 

a) quando uma espoliação ou avaria for constata~a antes da 
entrega, lliU no momento da entrega do obJeto, ou quando a legts­
laçáo Interna .o permite, o de:.>tlnatárlo, ou o remetente, se lor o 
ea.so de devolução ao correio de origem, fizer reaalva ao receber 
um objeto espoUado ou avariado; 

b) quando o destinatário ou, no cuo de devolução ao correio 
de o~em, o remetente, apesar da regularidade da entrega, decla­
rar Imediatamente à Administração que lhe entregou o objeto, 
ter constatadO danos e provar que a espoUação ou avaria não 
ocorreu depois da entrega. 

2. Ali Administrações Postai.s não se responsab1l1zam: 
1.0 - pela :perda, espoliação ou avarla das cartas com valor 

declarado: 
a} em caso de força mafor: a Administração onde ocorreu a • 

perda, e3Pollaçlo ou avaria deve deeldlr, de acordo com a 1eg:tsJ.a-
çáo de seu país, se estes danos são devidos a Clrcunstlnclas que 
constituem um caso· de força maJor; essas clrcunstAnclas são le~ 
vadaa ao conhecimento da AdmlnlBtração do pais de ortgern se 
esta última a.s.slm o desejar. Todavia, a responsabllldad.e continua. 
a reealr sobre a Administração do pais expedidor que aceitou ço.. 
briJ:" os riscos de força maior; 

b) se sua responsabilldad.e não houver sido prova.<la de outra 
maneira, e não puder dar conta dos objeto.'J devido à destruição do.s 
documentoa de serviço resultantes de um caso de força maior; · 

c) quando o dano for causado por culpa ou negllgênChi dO 
remetente, ou provenha da natUl'eza. do conteúdo do objeto; 

d) quando se tratar de objetos cujo conteúdo esteja entre 
aa prolhlções previstas no artigo 5, e que, em virtude c11aao, ·sejam 
confiscados ou destruidos pela autoridade competente; 

e) quando se tratar de objeto com declaração fraudulenta de 
valor, superior ao valor real do conteúdo; 

f) quando o remetente não tiver feito nenhuma reclamação 
no prazo de um ano a contar: do dta seguinte aQ da postagem 
do obJet:o; 

2.0 - pelas carta& com valor declarado Bl)teendldas em vir­
tude da legisblção do pais ·de destino; 

3.0 - peJo transporte marltJmo ou aéreo, Quando as Adm1nls­
traçõea tiverem üeclarado não poder assumir re.spon.sabllldade ao-­
bre os valores a bordo de naVios ou aeronaves qi.te elas ut.illzarem; 
entretanto, elas assumem 'B responsabilidade pelo trànstto das ear­
taa com valor deClarado em expedições fechadaa, reslxmsabiltdade 
e.sta prevtata para oa objetos registrados. 

3. As Administrações Postais não asaumem qualquer reepon­
sabllldade relativa à.s declarações prestad.aa à alfândega, sob quatá­
quer fonnu em que se apresentem oU às decisões tornadas peloa 
serviços da alfândega, quando da verificação dos objetos submeti­
dos ao controle aduaneiro. 

Artigo 12 ...,.. ResponsabiUdade do Remetente 
1. O remetente de uma carta com valor declarado é reç<m-· 

sável, noe mesmos termos que as Administrações, por todos oa 
danos causadO$ aos outros objetos postal.s em conseqüência da 
expedição de objetos não .adm.Jtldo.s. ao transporte, ou pela inob­
servlmcla. daa condições de postagem, desde que não tenha ha"Yldo 
erro ou negligência db Adminl.strações ou dos transportadores. 

2. /1. aceit8.çio, pela unidade da po.stagem, de tal carta. com 
valor declarado não desobriga o remetente de sua responsabllt­
dad.e. 

:S. A Admlnlstraçio que constatar a oeorrência de dano oea­
.slanado por erro do reme~nte deve Informar a Admlnlstraçã.o 
de origem, à qual cabe mover açio contra o remetente, .sempre 
QUe neeeaú.rlo. 

Artigo 13 - Determlnaçlo da Responsabilidade entre u Adml· 
nlstnçõe. Pcatal3 

1. Até prova em. contrário, a responsab111dade reca1 sobre a 
Admin1straçi.o Postal que, tendo recebido o obJeto .sem nenhuma 
ol)servaçio e estando de po.!Se de todos os meles reBUlamentares 
pat"~ lnvestlgação, não pos.sa efetuar a entrega ao destlnatir1o, 
nem tampouco a remesaa regular para outra Admlnlstração. 

2. Uma Administração tntermediá.ria ou de desUno é, aU 
prova em contré.rto e sob reserva dos 11 5, 8 e 9,-.lsenta de qual· 
quer reaponsabllldade: 

a) quando tiver observado as disposições do artigo 108 do 
Regulamento, relativas à conferência 1ndiv1dual das cartas com 
1·alor declarado; 

b) quando puder provar que só recebeu a reclamação depois 
da destruição dos documentos de aervlço relatlvo.s ao objetivo pro­
curado, uma vez expirado o prazo de COll!eJ;Vação previsto no 
artigo 1()8 do Regulamento de Execução da Convenção. $ata reser­
,;a, não atinge os direitos do reclamante, 

3. Quando a perda, espoUação ou a.varfa tiver ocort1Çio en­
quanto o objeto estiver sob a responsa.btUdade de uma empresa 
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aérea, a Admlnlsiraçlo do pata que cobrou a.s despesas de trans­
portes:, de acordo com o artigo 74, 11, da Convenção, fica obrigada, 
10b rl!serva do artlr;o primeiro, I 3, da Convenção e do t 6 do 
prelente artigo, a reembolsar, à AdmlnJstração de orlr;em, a ln­
denlzu.ção paga ao remetente. Cabe~lhe recuperar esta soma junto 
à emp·resa de transporte aéreo responsá.vet Se em virtude do artigo 
'14, . 1 2, da Convenção, a Administração de ortgem concordar em 
pagar as despesa.s de transporte diretamente à companhia aérea, 
deve 1~r o reembOlso da indenização à própria companhia aérea. 

<l. Até p.rova em contrário, a .c\.dmlnistr&çlG que exp.e&r umt. 
carta com valOr declarado a uma outra Administração fica tsent& 
ele qualquer- responsabilidade, ae o correio de pennuta. ao qual o 
objete• fol entregue, não tJver enviado à.Adnünlstração expedidora, 
pela pr1melr& via uUllzá.vel após a conterênele., um auto cons­
tatando a auaêncla ou a alteração c1o pacote de valores declarados, 
ou elo próprio obJeto.· 

.5. Se a perda, espoU&Çlo ou avaria tlver ocorrido_ durante 
o tramaport.e, sem QUe sela posaivel estabelecer o terrttórlo ·ou 
RniçO do pais onde se deu o tato, as Admlnlstrações em causa 
arcam com a responsabllldade em partes lKUals, todavia, se a 
upol11iÇáo ou avat1a for constatada no pais de de.!tlno ou, em 
euo ''e devolução ao remetente, no pQ de Oligetn, cabe à Ad.~ 
mlnls1;ração deste pais provar: 

a) que nem o pacote, o envelope, ou o saco e seu fecho, 
nem a. efnbalar;em do objeto e aeua respeetlvoa teeho.s mostravam 
marcas aparentea de espoliação ou avaria; 

11) que o peso verificado no momento da postagem continua 
lnaltelr'l.dO. 

Quando tal prova fol telta pela ActmtniBtraçio do correio de 
deltln4> ou, se for o caso, pela de origem, nenhuma daa outras 
Admlr.dstraçõea em cawa pode necar sua parte de responsab1U-

:'1~~ç~ ~~:eo=s!:z qh= ~gJefÍ:.to sem que 

8. A responsabllldade de uma Adm1nlstração, em relação t.s 
outra. Admln1Btraçõe-l', nio poderi. exceder, em nenhum ce.so, .do 
mixlmo de c:tecla.n.çi.o de valot por ela adotado. 

7. Quando uma carta com valor declarado foi perdida, espo­
Uada •lu aprovada, em ctrcuna:tAncla de força maior, a Admlnls­
tração do pais ou territóriO', onde se deu a perda, a espoliação 
ou a a.var\a, só ê reaponsàvel diante da Administração de origem, 
ae aa duas se encarregarem de arcar com os risCos resultantes 
da. casos de' força maior. 

8. Se a perda, espoUaQão ou avaria. tiver oeorrtdo no tem­
tório ou no serviço de uma Admlnlstraçâo lntennedtárta, cujo 
pais n1i.o te.z parte do presente acordo, ou que adotou um m.áxh:Do 
inferior à tmportãnela da perda, a Administração de origem cobre 
os danos não pagos pela Administração lntermedlá.rla, em virtude 
do I e do presente artigo e do ·'RrtJgo primeiro, I 3, da Convenção. 

9. A nonna prevista no t 8 também se aplica, em caso de 
tranaptlrte maritimo ou aéreo, se a perda, espoliação ou avaria 
Uver oeorrtdo no serviço d~ uma. Adm1nlstração de um pais slg~ 
natártc1, que nlo assuma 1t responsabilidade !artigo 11,. 1 2, nú· 
mero 3). 

10 0$ direitos aduaneiros e outros, que não puderam ser 
anuladDS, recaem sobre as Administrações responsAveLs pela perda, 
eapoUação ou avaria. 

11. A Admln1Stração Que etet\lou o pagamento da lndenlza.:. 
çio é sub-rogada, até a tmport.A.neia total da lndenlze.ção, nos dlre\­
toa da pessoa que a recebeu, para qualquer recurso eventual, seja 
eontra o desUnatárto, contra o remetente ou eontn terceiros. 

4rtl10 14 - Recuperação Eventual da Indenização do Reme­
tente ou do Deatln&Urlo 

1. O artlr;o 50 da Convençio apllc.a-se l&a cartas com valor 
declarado. 

2. Em cuo df! locallzação po!teriOl' de um objeto cuJo eon· 
teúdo ~: reconhecido como sendo de valor intertor à lmportàncla 
da inde·nizaçio paga, o remetente de~e reembolsar a Importância 
desta lndenlzaçâo cOntra entrega do objeto, sem prejuizo das eon· 
11eqtlêndu decorrente& da. declaração fraudulenta de valor, pre­
vJ.ata DI) arti~ S I 5, 

CAPITULO V 

Dlspoatçóel; divetsas e ttnab 

Artl.go 15 - Apllca.çlo da Convenção. 

A C:onvenção é apUcada, conforme o caso, por analogia, a 
tudo que não e3teja expressamente regulamentado pelo presente 
Acordo. Todavia, por derrogação do artigo 29 da Convenção supra­
citada, :l Admlniatração de destino tem a faculdade, desde que a 

sua regulamentação o pNYejl, de remeter. por expresso, um avLIO 
de chegada. ·do ~bJ:eto: e nã.o o próprio 'objeto. 

Artigo 16 - Unidades postal.! que participam do servtço. 
As Administrações tomam as medidas necessárias para asae· 

gurar, na medtdil do possivel, o serviço de carta.s com valOr deeJ.&.. 
rado em todas as unidades postais de seu país. 

Artigo 17- Condições de aprovação das proposições relativu 
ao presente acordo e seu regulamento de execução. 

1. Para terem validade as proposições submetidas ao Con­
greaso e relativas ao presente Acordo e seu Regulamento, devem 
ser aprovadaa peJa maioria dos paises-membros, presentes e vo­
tantes, que fazem partt dG Acordo. A metade, pelo menos, de:MeJ 
países-membros representados no Congresso deve estar presente 
no momento da votação. 

2. Para terem vaUdade, as prop0Slç6ea Introduzidas entre 
dois Congressos e relatlvaa ao pruente A.eord.o. e seu Re&ula.mento 
devem reunir: 

a) ·unanimidade dos sufráeJoa, em se tratando de disposlçóea 
novas, ou de modltlcações da.s dl.sposlções dos artlr;os 1 a 8, 10 a 15 
17 a 18 do presente Acordo e do arUgo 113 de seu Regulamento; 

b) dois terQOa doa votos, em se tratando de modltlcaçio de 
fundo das disposições do presente Acordo, dlterentes daquelu 
mencionadas sob a letra a dos artigos 101. I 2, 102 a 105, lOG, U 2 a 
S, 107 a IOP e 112, letras f e c de seu Regulamento; 

e) a maioria dos votos, em se tratando de modificações dos 
outros artigos do Regulamento, ou da Interpretação dll-S dlsposl· 
çõea do presente Acordo e aeu Regulamento, excetuando-se o eaao 
de diferenças a serem submetidas à arbitragem, caso previsto no 
artlr;o 32 da COnatltuiçio. 

Artigo 18 - Execução e vlgêneJa do Acordo. 

O presente Acordo seri posto em execução a partir de 1.0 de 
Janeiro de 19715 e pennaneceri. em vigor até o lnlelo de vlgênc:la 
dos Atos do próximo Congresso, 

E para eon.star, os PlenJpotenctártos, dos Governos dos paises~ 
membros lavraram o presente Acordo em um exemplar, que tlcari 
depositado nos arquJvos do Governo do paLs-sede da União. Seri 
remetida. uma cópla. deste a. ca.d.a. Parte pelo Governo do pais-sed& 
do CongreS80. 

Lauaanne, 5 de julho de 1974. 

PROTOCOLO FINAL DO ACORDO RELATIVO AS 
CARTAS COM VALOR DECLARADO 

No momento de se proceder à assinatura do Acordo relativo 
às cartas com valor declarado, concluido nesta data, os Plenlpo­
tenclárlos abatxo-a.sslnado.s mostraram-se de acordo, quanto ao 
que se segue: 

Artigo único - Objetos passíveis de direitos aduaneiros 
Em referêneJa ao artigo 5, as Administrações Postais da Re­

púbUca Popular de Bangladesh, da República Popular da China, 
da República de E1 Salvador e da República Soctallsta Federatt•a 
da IugosláVIa não aceitam as cartas com valor declarado conten· 
do obJetos pass:Jveis de direitos aduaneiros. 

Em fé do que. os Plentpotenclártos abaixo-assinados redigi· 
ram o presente Protocolo, que terá a mesma torça e valor, como 
se estas disposições estivessem inserlda.s no próprlo texto do Acor~ 
do. Eles o assinaram em um exemplar que ficará depositado n~ 
/LrquJvos do ooverno do paJs~sede da União. será remetida uma 
c:ópta a cada Parte pelo Governo do pais-sede do Congresso. 

Lausanne, 5 de Julho de 1914. 

REGIJLAMENTO DE EXECUÇAO DO ACORDO RELATIVO AS 
CARTAS COM VALOR. DECLARADO 

O.s abaixo-assinados, tend& em vista o artigo 22, I 5, da Cons· 
utuição da União Po.stal Universal, concluida em VIena em 10 de 
Julho de 1964, determinaram, em nome de suas respectivas Admi­
nistrações Posta.ls e de comum .e.oor<io, as seguintes: medidas pa.n 
garantir a execuçio do Acordo relativo às cartas com valor decla­
rado. 

CAPiTULO I 

Dbpotdçhs Gerais 

Artigo 101 - Infonnações a serem prestadas pelas Adminis­
trações. 

1 ._ As Adrnlnlstrações dos pai.ses sJgnatários que mantêm tn­
tercA.mbio direto nottncam-.se mutuamente, por melo de quadros, 
de acordo com o modelo VD 1 anexo a este Regulamento, infor­
mações referentes à permuta de cartas com valor declarado. 

• 



6114 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Novembro de 1978 

2. Pelo menos três' meses ante.! da execução do Acordo, as 
Admtnlstraçôts devem comunicar às demala. por Intermédio da 
Secretarla JntemaeJonal; 

aJ a relaçio dos prêmios de seguro aplicável em seu serviço, 
ls cartaa com valor declarado, de conformidade com o aftliO 'J do 
Acordo; 

h) a lmportincla mb:fma que as AdmlaJstrac;aet aeeltam na 
declaração de valor por Yla aérea e por vta de superftcle; 

e) se for o caso, a lista das unidades postais que part.lelpam 
deste serviço; 

d) .se for o caso, a lista de seu.s serviços maritlmo ou aéreo 
regulares, uUUzados para o transporte dos objeto. ordlnãrloa de 
correspondência, que tKKtem ser utilizados com garantia de re ... 
ponsabilldade, para transporte de cartas com valor declarado. 

3. Qualquer modificação posterior deverá ser notificada den­
tro do menor prazo possivel 

CAPlTULO n 
Condições de aceitação, Poda&em 

Artigo. 102 - Acondicionamento 
1, Ar. cartas com va1or declarado devem preencher as ,se ... 

auJntes condições para &erem admltlda.s, para expedJçi.o: 
a) devem ser.slnetadas com lacre, chumbo ou qualquer outro 

melo eficaz com carimbo ou marca especial uniforme do reme .. 
tente; 

b)' os enYelopes ou as embalageM devem ser sóUdos e permi­
tir a perfeita aderência dD.S sln_etes; o.s envelo~ devem ser con .. 
fecctonados numa única peça, t: proibido utWzar envelopes ou 

embalagens Inteiramente transparentes ou com janela trans .. 
parente; 

ê) o acondicionamento deve ser feito de maneira que o con .. 
teõdo não po3Sa ser atingido sem danltlcar Igualmente o enveJo ... 
pe, a embalagem ou o.s ainetes; 

' d) os slnetes, selos postais e etiqueta& referente.! ao serViço 
poatal e a outros serviços oficiais, devem ser bem separados, a fim 
de que nio po,ssam servir para esconder rupturas do envelope ou 
da embalagem. Os s~l~ e as etiquetas não devem ser colados de 
modo a atlngtr as duas taces do envelope ou da embalagem, de 
modo a não c:obrlr os bordos. f: proibido colocar nu cartas -com 
valor declarado outras etlquetas além daquelas referentes ao ser .. 
viço postal, ob a serviços otlelals cuJa lntervençio poderia ser 
requerida, em vlrtude da legi!:laCJo nacional do pab de origem; 

e) se as cartas estiverem amarradas com barbante, em forma 
de cruz e slnetadas como Indicado na letra a, ni.o aeri. neceuirlo 
alnetar também· o barbante. 

2. As cartas com valor declarado, que se apresentam externa-. 
mente sob a forma de caixas, devem preencher u aegulntea eon .. 
dlções: suplementares: 

a) feita de madeira, metal ou ma.terlal pláetlco e suficiente .. 
mente res.lstentes; 

b) as paredes da.s caixas de madeira devem ter uma espessura. 
mJnima de 8 milimetros; · 

c) os lados superior e Jn!erfor devem ser recobertos de papel 
branco para receber o endereço do destinatário, a declaração do 
valor e a marca dos carimbos de serviço: Essas caixas devem ser 
slnetadas nas quatro faces lateral.s, cc:intorme indicado no I 1, 
letra a; se for necessário, para assegurar a lnvlolabil1dade, u 
c::alxaa devem ser amarradas com um barbante firmemente cruza­
do, sem nós, sendo que as duas pontas devem estar unidas .sob 
um slnete de lacre, com uma marc!l particular do remetente. 

3 .. ApUcam-se, além disso, as seguintes dlsposlçõe~: 
a} o franqueamento deve ser representado pela indicação, em 

.algarlsmos, da Importância cobrada, em moed~ do pais de ort .. 
gem, como por exemplo: "Taxe perçue: fr .... c ... ·•. Esta tndt .. 
cação deve estar colocada no Angulo superior diteito do sobrescrt .. 
to e acompanhada da impressão do carimbo -datador do correio 
de origem; 

b) não· serão admitidoS: obJetos endereçadO$ com intclal.s, ou 
aqueles cujo endereço estiver escrito a lãplS. com rasuras ou cor .. 
reçée$ no sobrescrito. Os objetos desta espécie, que tiverem .sido 
admitidos erradamente, serão devolvidos, obrtgatQrlamente, ao cor .. 
reto de origem. 

Artigo 103 - Declaração 'de Valor. 
1, O valor declarado deve ser Indicado na moeda do pais de 

origem escrita pelo remetente ou seu mandaté.rlo, acima do en .. 
dereço do objeto, em caracteres latlnos, por extenso e em alga .. 
ris mos· arábicos, sem rasuras ou correçêes, mesmo .se ressadvadas. 
A Indicação referente à Importância do valor declarado não pode 
ser feita a lápis, nem a lâpls-ttnta. 

' \ 

2. A lmportlncla do valor declarado deve ser convertida em 
francos-ouro pelo remetente ou pelo correio de origem. O resut .. 
tado da converaio, arredondado, se for o ea.so, para o franco su .. 
perior, deve ser Indicado em algarismos ao lado ou abaixo do que 
representa o valor em moeda do país de origem. A lmportlncla em 
franco-ouro deve ser sublinhada com um forte traço a lápta dt 
cor. Não ae tu a conversio em se tratando de J)aises que operam 
com a mesma moeda. 

3. Quando a.s clrcunstAnclas ou declaraç6e& doa lnteressado4 
pennitt~ constatar lt exiStência de uma declaração fraud.ten­
ta de valor superior ao valor rea.l contido na carta, devef-ae-4 
comuntcar, no menor prazo posstvel, à AdmJnbtração de orlgem 
r-, se for o ca.ao, enviar oa elementos de prova para a Instauração 
do proce&JO. 

Artigo 104 --:- Controle aduaneiro. 
Aa cartas com valor d~clarado a serem submetidas ao controle 

aduaneiro devem ser tratadas de acordo com o artigo 116, U 1 t 
2 do Regulamento de Execução da convenção. 

ArtJgo 10$ - Função do correio de origem. 
1. A partir do momento em que o oorreto de origem reconhe­

cer como aceitável uma carta com valor declarado, deve proceder 
de maneira seguinte: 

a) lnacreYer o peso exato em gramas sobre o objeto, no ângulo 
superior esquerdo do .sobrescrito; 

b) colocar ao lado do 'sobrescrito uma marca de carimbo tndl .. 
cando a unidade postal e a data da postagem~ 

c) colocar uma etiqueta rosa, conforme o modelo VD 2 anexo 
a este Re~lamento, onde estão escritos, em caracteres latinos, a 
letra ''V", o nome do correto de origem e o número de ordem do 
objeto. Entretanto, a.s Administrações podem sub.s:tttutr esta etl .. 
queta pela etiqueta C 4, prevl.sta no artigo 130, 1 4, do Regula .. 
mento de Execução da COnvenção, e uma etiqueta rosa, de di .. 
mensões pequenas, trazendo, em caracteres bem vt.sivels, a men .. 
ç~ "Valeur Deelarée". 

2. Ne.nhum número de ordem deve ser colocado pelas Admi .. 
nlstrações lntermedlárlaa no anverso das cartas com valor de .. 
clarado. 

CAPlTULO nr 
Permuta de carlas eom valor declarado 

Artigo toe - VIas e modos de remessa. 
1. Através dos quadros ·vo 1, recebidos de seus correspon .. 

dente&, cada Administração determina as vias a Serem emprega­
das para a remessa de suas emas com valor declarado. 

2. A rt!messa de cartas com valor declarado, entre paiaes 
llmitrotes ou Ugados entre s1 por um .serviço marltlmo ou aéreo 
direto, é feita peloa corretos de permuta que as duas AdmlnJstra­
çõea interessadas designarem de comum acordo. 

3. Nas relações entre paises separados.._por um ou várias ser .. 
viços lntermedlártos, as cartas com valor declarado devem seguir 
a via mala direta. Todavia, as Administrações interessadas podem 
também entrar em acordo para as5egurar a remessa a descoberto 
por vtas tndtretaa, no caso em que a remessa por vta direta não 
apres.ente garantia de respomablUdade em toda a extensão do 
~rcurso. 

4:. Segundo a.s convenlênclas' de serviço, os objetos podem ser 
encaminhados em expedições fechadas, ou entregues a descober­
to l. primeira Admlnl.stração intermediária, ae esta estlver em con .. 
dJçõe.s de assegurar a remessa, nas condições previstas pelos qua .. 
dro.s VD 1; entretanto, cada Administração intermediária tem o 
direito, assim que constatar que o número de objetos a descoberto 
pode prejudicar as .suas operações, de exlglr que as cartas com va .. 
lor declarado lhe seJam entregues em expedições fechadas for .. 
níadaa pela Admlnlstração·de origem para os correJos de permuta 
do pais de destino . 

5. Reserva-se às Administrações de origem e de desUno, o 
direito de se entenderem entre si, para permutar cartas com 
valor declarado em expedições fechadas, por intermédio dos ser ... 
viços de um ou v4rlos paises lntermedlã.rtos, partes ou não do 
acordo. As Administrações Intermediárias devem ser notlflcadaa 
em tempo úUl. 

Artigo 107 --Operações no correio de permuta expedidor. 
1. O correio de permuta expedidor relaciona as cartas com 

valor declarado em gulas de remessa especiais t feull1es d' envot 
spéclales) conforme modelo VD 3, anexo a e'Jte llegulamento, com 
todos os pormenores CQntldo.s nos tormulárlos. A menção ''Exprê.s .. 
ou "Jilar avlon" deve figurar na coluna "Oh'Jervatlons", ao lado 
re.spectlvamente da lnacrlção dos objetos a remeter por "expresso" 
ou "por via aérea". 

2. As cartas com valor declarado formam com a guJa ou a.s 
gulas, um ou vtrtos pacotes especiais que são amarrados entre si, 



Novembro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESso NACIONAL (Seçlo ll) Qulnt•-rolr• JO 6115 

colocad.JS em envelope de papel resLstente, amarrados externa~ 
mente i'· sinetados com lacre Uno em todu .u dobru, com o .ti· 
nete do correio de permuta expedidor. !!ases pacotes trazem & tn-
4tcaçlo ''Vale\11'1 déel&tées". 

S. Em vez de serem colocadoa num pacote, aa c&rt.U eom Y&­
lor. decl9rado podem ser lncluldas num envelope de papel resis­
tente e techado por meto de um slnete de lacre. 

4. Os pacotes ou envelopes de valores declaradoa podtm ter 
teehado.s com etiquetas. adeslvu com a lnd.tcaç&o tmpreua da 
Admlnistra.çio de origem da expedição, a ment)S que a AdmlnJI• 
tração de destino da expedição exiJa que o slnete seJa de laert 
ou de chumbO. Uma Impressão do carimbo data dor do correto ex­
pedidor, deve ser apltcada sobre a etiqueta a.des1va, de maneira 
que abr11.nja ao mesmo tempo a etiqueta e a embalagem. 

5. Se o número ou volume das cartu eom valor declarado 
A&SJm o extg'lr, elas poderão ser lnclulda.s num saco conveniente­
mente f.echa.do e slnetado com lacre ou chumbo. 

15. A existência de envelopes, pacotes ou saeo3 contendo car­
tas com valor declarado é mencionada no quadro In da tolha de 
avi.so modelo C 12 (anexo ao Regulamento de Execução da Con­
venção). Quando a expedição não contiver envelopes, pacotes ou 
J~acos com valor declarado será coloce.da. neste quadro r \ndlca­
çio "Née>nt". 

'l. JU folhas de &'Viso C 12, relatlvu a expedições contendo 
~art.a3 com valor declarado, são colocadas nurn envelope de oor rosa. 

8. O pacote, envelope ou saco contendo cartas cotn valor 
declarado, é incluído no pacote ou saco contendo obletos reg\stra­
doa ou, na falta desses, no pacote ou saco que contenha normal­
mente esses objetos. Quando ·os obJetos regl.stra.dos são colocadCJ& 
em S&C05 diferentes, o pacote, envelope ou saco contendo cartQ 
com valor declarado deve ser incluido no sa.co em cuja. boCa. deverá 
.ser colocndo o envelope contendo a tolha de aviso. 

O. O saco externo que contenha cartu com valor declarado 
deve esta.r em perfeito estado e munido, se possivel, no seu bordo 
JUP.erlor de uma fechadura que impeça a abertura lliclta sem 
deixar tr1~ços vJsivels. 

ArtJgt, 108 - Operações no correio de permuta recebedor ou no 
.correio de destino. 

1. Na chegada de uma expedição que contenha cartu com 
valor declara.do, o corre1o de permuta procede às seguintes ope­
rações: 

a) verlflca se o saco externo, o pacote, o envelope ou saco 
interno, contendo as cartas com valor declarado, não apresentam 
nenhuma anomalla quanto a.J seu aspecto exterior e se foram con­
feccionados conforme o Jndtcado no artigo 107; 

b) procede à anotação do número das cartas com valor decla~ 
rado e à verificação lndlvldual dessas; 

e} pro1:ede à' ratificação ou reexpedlção das gulas de remessa 
conforme c1 artigo 150, U 3, s a 7 e 9 a 13, do Regulamento de Exe­
cução da Convenção, relativo aos objetO!: registrados; 

cU verlflca se a remessa chegou na ordem de sua expedição. 
2. As Irregularidades são imediatamente objeto de ressalva 

perante o s.erviço de entrega. 
3. A constatação da falta, de uma alteração ou de quaisquer 

-outras irreE:ularldades, cuja culpa recaia sobre as Administrações, 
é lmetUatamente comunicada, por telex ou telegrama ao correto de. 
permuta expedidor ou ao serviço JntermedlãrJo. Além disso, lavra­
se um auto conforme o medelo VD 4, anexo a este Regulamento. 
Neste auto, deve constar o estado em que foi encontrada a emba.­
la.gem da expedição. Salvo lmpo.sslbllldade justitJcada, o saco, o 
envelope, o barbante e os slnetes de lacre ou chumbo, bem como 
todos. os pacote3 ou sacos internos ou externos que continham a.s 
cartas com valor declarado são guardados Jntactos, durante seis 
semanas, a partir da data da conferência, ou enviados à Adminis­
tração de origem, .se esta o solicitar. o auto é remetido sob registro, 
à Adminlstu,çâo central do pais ao qual pertence o correio de 
permuta expedidor, Independentemente do boletim de verificação 
que deve s.e.r imediatamente remetido a este correio. Uma côpla 
do auto é endereçada, simultaneamente, à Administração central 
à. qual pertence o correio de permuta recebedor, ou a qualquer outro 
ôrgão de direção designado por ela. 

4. Sem prejuízo da aplica.ção do f 3, o correio de permuta que 
receber, de um correio correspondente, Urt} objeto avariado ou 
\nsufic1entemente embalado, deve dar a este um tratamento n~r­
mal, desde que observe as seguintes normas: 

a) tratando-se de um pequeno dano ou de destruição parcial 
dos stnetes, basta lacrar novamente o ob}eto para garantir o con~ 
teildo, desde que este Ultimo não esteja danltJcado ou reduzido em 
.seu peso. Os slnetes existentes devem ser mantldos, se neces-;árb. 
Os obJtos devem ser reembalados, mantendo-se, tanto quanto pos­
'vel, a embalagem prJmltiva; 

b) ae o estado do obJeto for tal que o conteUdo po:!.sa ser reti­
rado, o_ correio deve prOC!eder i. abertura do objeto, de oficio, e l 
verlficaçio de aeu eon~údo. O resultado deJta verltlcaçio deu 
constar num auto VD 4, sendo que uma cópia deve ser anexada ao 
objeto, Procede-ae, entio, a uma rt~batarem deste Ultimo; 

e) e!ll todo.s 01!1 casai, o pe50_ do o~jeto na chegada e o u.u 
petO apo.s a reembal&Kem devem ser verificados a anotados no 
envelope. Esta fndtcaçio e seauida. da menção "Cacheté d'offlce ã." 
ou "Remballé k", do carimbo de data e da assinatura dos empre­
eados postais que tenham apUcado o slnete, ou refeito a embala.­
Ktm. 

5. Toda carta com valor deela.re.do, lnsufichmtemente ou não 
franqueada, e entregue sem aobl't'tarlta ao de.stlnatárlo, exceto no 
caso específico do artigo 31, t -5, da convenção. ,._ irreguladdade, 
entretanto, é notificada por bOletim de verificação, ao correto de 
orla-em do objeto. 

8. O correio de destino apllca, no verso de cada carta com 
'i&lor decla-rado, seu carlm'bo Indicando a data do recebimento. 

Arttro 109 - Entreca. de um& carta com valor declarado, espo­
Uac!a ou avariada. 

1. Nos euoa prevlstoa no artlco 11. I 1. letras a e b, do Acordo, 
o correio que efetua a entrega, lavra um auto VD 4 de eonlerêncta. 
assinado, se poasível, pe1o destlnatãrio. Uma côpill é entregue ao 
destlnatárlo_..ou, em caso de recusa do objeto ou de reexpedlçio, 
anexada a este Ultimo. Uma cópia é conservada pela Adminis­
tração que lavrou o àuto. 

2. A cópia do auto VD f. efetuada segundo o artigo 108, f 4, 
letra b, é anexada ao objeto e tra.t&da., em caso de entrega, con­
forme a regulamentação do pais de destino. Em caso de recusa do 
objeto, a cópia fica a.next.da. a este. 

3. Quando a regulamentação Interna o exigir, o objeto, tratado 
de acordo eom o t 1,. é devolvido ao remetente, desde que o desti­
natário se recuse a afirmar o auto VD 4. 

Artigo 110 - Rtexpediçio. Objetos que não podem ser dlstrl­
buldos. 

I. Toda carta com valor declarado, cujo destinatário estiver 
em outro pais, pode ser reexpedlda, se este pais executa este ser­
viço em .suaa relaç6e.s com o do pais do primeiro destino. Se nê.o 
for o eaao, o objeto será devolvido Imediatamente i Admint.straçio 
de origem, para ser entre1ue ao remetente. 

2. As carta& com valor declarado que não puderem ser entre­
gues, devem .ser devolvidas, logo que: pouivel e, no mais tardar, 
no.s prazos fixad<n~ no artigo 32 da Convenção. Esses objetos são 
rebtctonados na tolha de a. viso VD 3 e tncluidas no pacote, envelope 
ou saco com a etiqueta ''Valeurs !iéclarées''. 

3. Os direitos de alfândega e outros, cuja anulação não pode 
ser obtida no momento da reexpedtção ou da devolução ao correio 
de ortgem, ~ã.o cobrados da Administração do novo destino nas 
condições previstas no artigo 137, 1 8 do Regulamento de ExeCução 
da Convenção. 

CAPrruLO IV 

Disposições dJvenas e final$ 

Artigo 111 - Modificação. de endereço. 
1. To~o pedido de mOdlfles.ção de endereço. encaminhado por 

via telegratlca, deve ser confirmado por via postal, pelo primeiro 
correto, na forma_ prevlsta no a.:tigo H:O, 1 1, letra a, do Regula­
mento de Execuçao da Convençao. O formulário c 7, especificado 
no referido artlg?, deve conter no cabeçalho em caracteres bem 
vl.slvets, a mençao "ConfirmaUon ·de la demande télégraphique 
du. ·. "; esperando conflrm~ão, o correio de desUno limita-se a 
guardar o objeto. 

2. Todavia, a Adm1nlstração de destino pode sob sua própria 
responsabllld:Lde, df! pros.seguJmento ao pedido telegrãnco sem 
esperar a conf1rmaçao po.,tal. 

~tlgo 112 - Aplicação do Regulamento de Execução da con­
vençao. 

As disposições do Regulamento de E.xecução de. Convenção 
aplicam-se às carta.s com valor declarado, a tudo Que não estiver 
prevl.sto expressamente no pre·sente Acordo e, mais particular­
mente, nos seguintes artigos: 

a) artigos 111 e 136: Objetos Lsentos de tarifas e direitos; 
b) arttgo 131: Avlto de Rece-bimento; 
c) artigo 132: Entrega em mão própria; 
d) artlgo 134 e 153: Objetos Expressos; 
e) s.rtigos 14tl e Ht: Retirada. V.odft!cação de endereço com-

pletados pelo artlgo.lll d-:J presente Regulamento; ' 
f) artigos 143 e 144: Reclamaçées; 
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I') artigos 183 a 176: Despesas de trânsito e ·'despeaas terml­
n&Js; 

Jí) artigo 181: Liquidação dal contaa rereremea a obJetos lsen­
loo>.dli' tar.ifas e direitos. Todavia, aa Admlnlatraçóes que declararem 
não . er: ader!r à disposição da Regulamentação prevista pelo 
refe o artigo, devem ·indicar as disposições que desejam &dotar. 

Artigo 113 - Execução e duração do regulamento. 

1. O presente Regulamento passará a ser executado a par'il' 
do dJa. em que entrar em.vtgor o Acordo relativo à& cartas com 
valor declarado. 

2. Ele terá a. memna duração do Acordo, .a menos que 1eJa 
renovado, de comum acordo, entre aa Partes lntereasadaa. 

Fetto em Lausanne, 5 de Julho de 1974. 

ACORDO RELATIVU AS ENCOMENDAS POSTAIS 

At::ORDO 
- PROTOCOLO .FiliAL 

REGULAMENTO DE EXECUÇAO 
-FORMULAS 

tndiee 
Dlspoaições PreUmlnatn 

1. ObJeto do Aeordo 
2. Encomendas Po.stals 
3. Exploração do Serviço pelas J!mpreaa.s de Transporte 
4. Categoria de Encomendas 
5. Subdivlsão de Peso 

Titulo I 

Tartfa.a e Dlreltos 

8. Compoalção da.s Tarifaa e Direttoa 

Capitulo I 

Tarlfaa P11ncJpaJa e Sobretarilu At.reaa 
7. Tarlfa.s Prlnclp&la 
8. Sobretarlfas Aéreaa 

Capitulo n 
Tarlf.aa 6uplementare~~ e Dfretto.s 

Seção I 

Tarifas A.plleávela a certa.s Cate,orlaa de Encomendas 
Artigo 

9. Encomendas Expre4a&& 
lO. Encomendas IJvrea de Tarifas e Direitos 
11. Encomendas com Valor Declarado 
12. Encomendas Frágeis. Encomendas Embaraçosas 

seção u 
Tarifas e Direitos Apllcávets a Toda., as Categorias de Encomendas 

Artlao 
13. TvUaa Suplementara 
lf. TarlJ'aa 
15. Dlreltc?J 

Beçio m 
Frauqula Poatal 

10. Encomendas de Serviço 
17. Encomendas de Prlslonelroa de Guern e Internados 

Titulo n 
Execução do ServiçO 

capitulo I 

condfçõe.s de Ace.ttação 

Seção I 

Condlçõea Gerais de Aceitação 
18. Condições de Aceitação 
18. Proibições 
20 .. Limlte!J de Dimensões _ 
21. Tratamento das Encomendas Indevidamente Aceitas 
22. Instruções elo Remetente no Ato da Postagem 

' \ 

Seção n 
CondlÇ.ões Eapeclaia ele Aeett&çio 

23. Encomendas com Valor Declarado 
24. Encomendas tJvres de Ta.rtfa.s e de Direito& 

Capitulo n 
Condlçõee de Entrega. e de keuped1çio 

Seção I 

Entrega 

25. Norma& Gerais de Entrega. P.ruos de Armüenamento 
28. Entrega. de Encomendas Bxpresaaa 
27. Aviao de IReceblmento 
28. Não Entréga ao Destlnat.árto 
29. Devolução à. Ot1gem das EneomendMi não Entregues 
lO. Abandono pelo Remetente de wna EncQmenda não En­

tregue 

Sl. 

S2. 
:13. 

Seção Il 
Reexpedlção 

Reexpedlção por Mudança de Residência do Deatina.Urkl 
ou por Modificação do Endereço 
Eneomenda.s mal Encamlnhedas e a serem Reexpedidas 
Devolução à Ortgem de Encomendas Indevidamente AciH­
taa 
Devolução à Origem em Virtude de Suspensão de Servlçc 

Capitulo m 
Disposições ~alo 

:15. Inob.servânela de Inatru~ da.daa por uma Admtntatraçlo 
38. Eneomendas Contendo Objetos Pasalvela de Detertoraçi.o 

ou Putrefação Próximu 
37 . .Rettra«Sa. Modificação ou Correção de Endereço 
38. Rectamaçõea 

Titulo m 
Responsabllldade 

18. Pr1ne1pto e Alc:anee da. Respon.sablUdade das Ad.mlnlstn-
ções Postais . 

40. Isençlo de ReapoDBablUdade das Administrações Poatala 
41. Re.sponsabiUdade do Remetente 
.U. Determinação da Respons.ablUdade entre as Admlnlltra.­

, ções Postab 
43. Pagamento da Inclent.zação 
t4:. Reembolso da JndenJu.ção à AàmlnJstraçio que houver 

Efetuado o Pagamento 
45. Recuperação Eventual da Indenização iJ&ga ao Remetente 

ou ao Destinatário 

Tttulo IV 

Cotas .. Partea Devlda.s às Admlnbtrações 

Atrlbulçõea da.s Cotas-Partea 

Capitulo l 
cot.a.s-Partes 

48. Cota-Parte Territorial de Partlda e-de Cbepcla 
47. Cota-Partê Territorial de Trânsito · 
48. Redução ou M-ajoração da Cota-Parte Territorial de Pll· 

tida. e de Chegada 
4.8. Cota-Parte Maritlma. 
50. Redução ou Majoração da Cota-Parte MarltJma 
51. Apllcaçio de Novas Cotas-Partes em• Conseqüência. de Mo­

d1fieaç6es lmprevtafvel.s do Encaminhamento 
52. Tarifas de Base e Cálculo d.as Despesas de Transporie 

Aéreo 
6S. Deapesas de Transporte Aéreo das !neomtndas A'reu 

. Perc:Udu ou De.!truida. 
54. COtas~Partes <Excepclonala de Chegada 

capitulo n 
Atribuições de cotu-Partes 

55. Principio Geral 
:;e. Encomendas de Serviço. Encomenda.s de Prlaio:nelr01 ele 

Guerra e Internados 

Artigo 

Título V 
Disposições Dlversu 

57. Aplicação da Convenção 
58. Condições df!l Aprovaçio das. Proposições R.elatlvaa ao Pre· 

sente Acordo e seu !Regulamento de bec:ução 
59. Eneomendaa Destinadas ou Provenltntes J)J Paises nio 

Partlefpantes do Aeordo 
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Titulo Vl 

DiSposições Flnala 
60. Inicio da Execução e Duração do Acordo 

Protocolo Final do Acordo 

RelaUvo às Encomendas Postais 
I.- Tràns11:o 

II - COtas-Partes Territoriais Excepcionais 
lli - D1stâncla Média Ponderada do Transporte das Eneo,. 

menda.s em Trânsito 
J:V - Cotas-Partes Matitlmas 
v - Cotas-Parte.s suplementares 
~n - Tarifas Especiais 

VU - Tarifas Suplementaru 
VIU. - Ret.lrada. Mocllf\cação ou Correção de Endereço 

IX - Exceções ao Prtnclplo da. Respotw.bllldade 
X - Indenlz&çio 

l:I - Não Reapon81b11idade da Adm1nlstração Postal 

ACORDO RELATIVO AS ENCOMENDAS POSTAIS 
Os abaixas assinados, Plenlpotenciârios dos Governos dos paJ­

ses-membros da União, em virtude do artigo 22, I 4.0 , da Constitui­
ção da União Postal Universal, concluído em Viena em 10 de Junho 
de 1964, de comum acordo .e sob reserva do artigo 25, 1·3.0 , da. dita 
<Constituição, tlrmaram o seguinte Acordo: -

Disposições PrdJ..m..inares 

Artigo 1.0 - Objeto do Acordo 
o presente Acordo rege a.s encomendas postais entre os paisu 

contratantes. 
Artigo 2.0 - Eneomendas Postais 
1. As remessas denominadas "encomendas poStais", cujo 

peso unltâr1o não. pode exceder a 20 quilogramas, podem ser per­
mutadas entre os países contratantes, quer diretamente, quer por 
intermédio de um ou de vártos· paiseS. 

2. 11: facultativa a permuta das encomendas qúe ezcederem 
10 quilogramas. 

3. Por derrogação'dos U 1.0 e 2.0 , as encomendas postais reJa. 
ttvas ao serviço postal e mencionadas no artigo 16 podem atingir o 
peso m~Lxlmo de 30 quilogramas. 

4. No presente acordo, em seu ProtocolO ,nal e em uu Re­
gulamettto de l!:xecução, a forma abreviada "encomenda" se aplica 
a todas as encomendas postais. -

Artigo 3.0 - Exploração do Serviço por Etnpreaa de Transporte 
1. Todo país cuja AdmlnlstraçAo Postal nio se enearrega. 

atualmente do transporte de encomendas e que adere ao Acordo 
tem a fneuldade de fazer executar as .suas cláusulas pelas entpre~ 
Jlas de transporte. Pode, ao mesmo tempo, Umitar esse serviço b 
encomendas originárias ou destinadas a localidade& servida& por 
essas empresas. 

2. A Administração Postal de.s:se pa.l.s deve en~nder·se com 
as empresas de transporte para assegurar completa execução. por 
parte destas Ultimas, de todas as cláusulas do Acordef, especial· 
mente para organizar o serviço de permuta. Ela lhe serve de In· 
tennedlá.tla para todos os seus tntercãmbloa com as Admlnt.stra­
ções dos outros países contratantes e com t1. Secretaria Intema· 
clonal · 

Artt~;o 4.0 - Categoria de Encomendas 
1. l!:ne.omenda ordinária é aqueht. que não é submetida a ne. 

nhuma elas tormallctades especlaia. d.etermtntldu pa.ra u ca.teKo· 
nu def1nldas nos H 2.0 e 3.0 

2. Denomina-se: 
a) "Encomenda. com valor decla.ra.do", toda. aquela que cem· 

tenha uma declaração d.e -valor; 
b) "encomenda isenta qe tarifas e direitos", toda encomea':' 

da pela (IU&l o remetente toma a seu cargo a totalidade d.&s tul· 
faa postal.'! e direitos que possam onerá-la na entrega. Este po~ 
d.tdp pode ser feito quando da postagem, oll posteriormente, at-6 
o momento da entrega ao de.sttnatárlo, e$Ceto nos paisea que 
DAo aceit.am este procedimento; 

c) "t!ncomenda. contra reembolso", to<U encomenda sujeita 
a ·reembolso e regulamentada pelo Acordo referente b reme.s.su 
.sujeitas ~~ reembolso; 

•> "encomenda Uã.gll", toda enooiQtnda eontendo objetol, 
que ee podem quebrar tacilmente e cuja ii\anl.pulação de•e ser 
etetuada.com cuidado partJcular; 

e) "enoomenola emba.ra.çosa.": 
1.o - toda enccu ... enda. cujas dimensões ultrapauem os 11-

mltes fixados no urt~go 20. 1 1.0 ou aquelaS que· as Administrações 
possam fixar entre si; 

2.o ·- toda encomenda que, por sua tonna ou sua estrutura, 
não &e pre.sta facilmente ao transporte com outras encomendaa 
ou que exija· precauções especiais; 

3.0 - a titUlo ·raeultatlvo, toda ·encomenda de acordo com as. 
condições previstas no artigo 20, 1 4.0 

f) "encomenda. de .serviço", toda encomenda relaUva ao ser­
viço postal e permutada. nas condições previstas no artigo lG d& 
Convenção; 

I) "encomenda de prlslonelros de guen·a e Internados", toda 
encomenda destinada aos prtsioneiros e aos organismos citados no 
artigo 16 da Convenção, ou por elea expedida. 

3. :&: denomlnada, segundo o modo de encaminhamento, ou 
de entrega: 

a) "encomenda aérea", toda encomenda aceita pà.ra trans .. 
porte ,1.éreo entre dois paisea; 

b) "encomenda expressa", toda encomenda que, chegada ao 
correio de destino, deve aer entregue 11. domicillo por portador 
e.speclal ou que, noa paise.s cujas Administrações não façam en­
trega domiclllárla. ·enviará, por portador especial, um av1so de 
•.hegad.a. Entretanto, se o domicillo do desUnatárlo esté. altuad~"~ 
fora do rato de distribuição do correto de chegada, a entrega por 
portador especial não é obrigatória. 

4. A permuta de encomende. "com velo r decla.r~··, "fsenta 
de tartfa.s e de· direitos", "contra reembolso", "frágil", "embara~ 
ço.sa", "aérea"· e "expres.OJa" exige acordo prévio, entre as AdmJ~ 
nistraçóe.s de origem e de destino. 

5. Para a permuta de encomenda "eom valor declarado", 
(transportada a de.seóberto), de encomenda "frágil" e "embara~ 
çosa", u Admlntatrações Intermediárias devem, além disso, dar 
seu consentimento para o respectivo encaminhamento. 

Artigo 5.0 - Subdlvtsões de Peso 
1. As encomenda..· dlserlminadas no artigo 4.0 , comportam 

as seguintes .subdtvlsões de peso: 

Até 1 quilograma 
Acima de 1 até 3 qUilogramas 
Aelma de 3 até 5 quilogramas 
Acln_l& de 5 até 10 quilogramas 
Acima de 10 até 15 . quilogramas 
Acima de 15 até 20 quJlograma.s 
2. OS paLses que, devido aos seus regimes Internos, não po­

dem adotar o sistema de peso métrico deelma.l, têm a f&.enlclade 
de substituir as trações de pesca prevlstas no 1 1.0 pelos equiva~ 
lentes (em libra peso). 

at6 1 •• &16 2 lb 

.Adma de I at6 3 •• 2 7 lb 
Acima de 3 at6 5 •• 7 11 lb 
Acima. de 5 at6 10 ... 11 22 lb 
Acima de 10 at6 15 •• 22 33 lb 
Acima. de 15 at6 20 •• 33 .. lb 

T1TULO I 

Tarifas e Direito. 

Artigo 8.0 - Compostçio das Tarifas e Direitos 
1. Aa tarlfaa e os direitos que as Admlnlstnções eati.o au­

torizadas a perceber do.! remetentes e dOS deatlnatá.rtos ~e en­
comendaa po.stab e:ão constitutdos pela.s tarifas principais defl­
n1~as no artigo 7.o e, eontorme o caso, por: 

a) as sobretarttas aéreas prevtatas no -artigo 8.0 ; 

b) a.s tartfu auplementares mencionadas no.s artigos e.o~\J.4: 
• of_..! 

c) as tarlta.s e direitos Indicados nos artigos 29, I a. o e 31,··1 S.Oo, 

d) os dlrelto.s lDdtcadOI no &i1Jao 15. 

2. Salvo o.s euoe: previstos no presente Acordo, aa tarlfu 
permanecem nu Ad.mll\1$tn.ções que a.t receberam. 
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CAPlTULO I 

Tarifa.s Prlnd.paJs e Sobrdarlf .. Aéreatt 

Artigo 7.o - Tarlfa.s Prtnclpais 
1. As Administrações estabelecem a.s tarlfa.s prlnclpa.ts a 

perceber dos remetentes. 
2. A.s tarifas prlnclpa.b devem estar de acordo com aa co­

tas-partes e, em regra geral, seu produto não deve ultrapaasar 
no conjunto, as cotas-partes que a.s AdmJnJstra~ estão auto· 
rizadas a reclamar e que estão previstas noa Artigos 46 a 51 e 54:. 

ArtJgo a.o 
Sobret.arlfas Aéreas 

~. Além di.sso, ftca autorizada a percepção, pelas Admtnis­
traçoea que se responsabtllzarem peloa ri!'cos que possam derivar 
dos ca.so.s de fotça. maior uma "tarira para riscos de força maior" 
a. ser fiXada de modo que a soma total, formada por eata tarit~ 
e a tarifa. ordinária de seguro, não possa ultrapa.s.sa.r o máxlmo 
estabelecido no 1 1, letra c. 

3. As Administrações podem, além disso, perceber do.s reme­
tentes ~u dos déstlnatã.rtos as tarlta.s especiais previstas por .sua 
leg1slaçao tntema para. as medidas excepcionais de .segurança que 
forem klmadas em relação às encomendas com valor declarado. 

Artigo 12 

1. Ali encOlnenda.s frigeis e as encomendas embaraçosas são 
pa.s..sivets de uma. tarifa auplementar igual a 50 por cento da. tart. 

1. As Admtnlstraçõea estabelecem sObretarifas aéreaa • ~· fa principal. Se a. eneomenda for frágil e embaraçosa a tarlta au­
perceber pelo enc!ltnlnhamento das encomendas, por via aérea. plementa.r supractta.da é percebida. apenas uma ve~; Todavia, u 
Têm a faculdade de adotar, por fbtaçio das sobretartfaa, escalas .sobJ'etar1fa.s aér~as relativas a easaa enenm~nda.s nao sofrem ne· 
de pesos Interiores t primeira tração de peso. nhuma majoraçao. 

2. As .sobretarifas devem estar em estreita relação c()m as 2. A tarifa. total ê arredondada a meto décimo superior, .se 
despesas de transporte e, em regra geral, seu produto não J)Ode for o ca.so. 
ultrapassar, no conjunto, as despesas a pagar por esse transpor­
te. 

3. A3 sobretarlfas devem· ser un1formea para todo território 
de um mesmo paJs de desttno, qualquer que ~Ja o encaminha· 
menta utillmdo. 

CAPtTULO li 

Tarifas Suplementa.rr.s ·e Direitos 

Seção, I 
Tarifas A.plicãveia a Determinada& Cateroriu de Encomendas 

Artigo 9.6 - Encomendas Expressas 
l. As encomendas expressas são passivets de uma tarifa su~ 

plernentar denominada "tarifa expressa" cuja importância tlxa.da. 
em 1,60 franco. no máximo. ê paga: integral e anteeipadamente ào 
momento da postagem, me:;mo se a encomenda não puder ser en· 
tregue como expreSSl, mas somente o aviso de chegada. 

2. Quando a entrega expressa acarretar para a Adminl.'itra­
ção de destJno obrigações especiais pela situação do domicilb do 
de.stinatã.rlo, pelo dta ou hora d'e chegada no Correio de desttno, 
a eOtrega da encomt:nda e a percepção eventual de uma tarifa 
complementar estão reguladas pela.s disposições relativas às en­
comendas da mesma natureza do reglme interno. Esta tarifa 
complementar é exigida. mesmo se a enoomenda for devolVida à 
origem ou reexped.tda. 

3. Se a legislação da Administração de ·destino o permitir, os 
desttnatãrios podem solicitar ao correio dlstrtbuJdor sob reserva 
do que está previsto no I 1, a entrega. por expresso, no momento 
da chegada, das encomendas que lhes forem destinadas. Neste 
caso, a Administração de destino está autorizada a perceber, no 
momento da entrega a tarlta aplicável em .seu .serviço interno. 

Artigo 10 - Encomendas Isentas de Tarifas e de Direitos 
1. As mcomendas isentas de tarifas e de direitos são pa.ssi­

veUI de t2ma tarifa dJta "tarifa de entrega." cuja 1mportã.ncia é 
fixada em 2 francos por encomenda, no máximo. Esta tarifa se 
acrescenta à tarifa de desembaraço aduaneiro mencionada no ar­
tigo 14 letra b. :a: percebida do remetente a titulo de comissão, em 
proveito da Adminlst.ração de destino. Além disso, a Admintatra­
ção de origem tem o direito de perceber do remetente uma ta.rtfa 
.suplementar de 2 francos, no máx1mo, como remuneração pel~ 
.serviços prestados no correio de origem. 

2 Quando s franqt2Ja de entrega for soncltada po.sterlormen· 
te à postagem da encomenda, uma tarifa. para pedido de franquia 
de entrega é percebida do remetente no momento da apre:senta­
ção do pedido. Esta tarifa., cuja lmportànela é fixada em 3 fran­
cos no máx1rno. ê percebida em proveito da Admtn1straçfi.o de ori­
gem e é acrescentada à sobretarifa aérea ou à tarifa de telegra­
ma se o remetente houver manifestado desejo de que seu pedido 
se)a remetido por vta. aérea ou telegráftca. 

Artigo 11 - Encomendas com Valor Declarado 
I. As encomendas com valor de:clarado dão direito a perce­

ber do remetente e antecipadamente, as tartras abaixo: 
aJ - tarifas autor1zadas no prf!sente titulo; 
b) - a título facultativo, tarifa' de expedição não ultrapas~ 

sando a tartfa de regJ.stro fixada no a.rtlgo 21 letra n da Conven­
ção ou tarifa correspondente do serviço lnternn se esta for mais 
alta. ou: excepcionalmente. tarifa de 3 fr:1ncos no máximo; 

c ~ tarifa ordinã.rta de .seguro: no mã.xlmo l tranco, para 
eada 200 francos ou fr.:~.ção de 200 francos declarados, ou 1/2 por 
eento por escala de va1or declarado. 

1- I 

Seção li 

'l'arlfu e Direito. ApUcá.veil a Todas as Catepriu 
de Encomendas 

Artigo 13 - Tarifas Suplementares 

& Admfn!.strações estio autorlzadas a percebel' as seguintes 
tarifas suplementares: 

a) tarifa de desembara.ço aduaneiro percebida pela Adminis­
tração de origem. Em regrn geral a peroepção se faz no momento 
da postagem da encomenda; 

b) tarifa de .desembaraço aduaneiro, percebida pela Admlnb­
tração de destino, pela entrega a Alfândega e despacho aduaneiro, 
ou pela s1mpJes entrega à Alfândega. Salvo entendimento e.speclaJ, 
a percepção se opera no momento de. entrega da encomenda ao 
destinatário. Todav:la, quando se tratar de enoomenda lsenut de 
tarifas e de dlreltos, a ta.rtfa de desembaraço aduaneiro é percebi­
da pela Admln!stração de origem, em- favor da Admlnlstraçâ.o de 
deJStlno; 

c) ta.rlfa de entrega; poderá ser pereeblda pela AdmitWitração­
de desUno, tantas vezes quantas a encomenda for apres~ntada no 
domtciUo. Contudo, para as encomendas expressas, essa tarifa aó 
poderá ser percebida pelas ap~entaç~:s no· domiciHo, postêriorea 
à primeira; 

d} tarifa de resposta a. um aviao de não entrega. perCebida 
de aCordo com as condições estabelecidas no artigo 28 I 3; 

e) tartfa de aviso de chegada, percebida pela Administração 
de destino, quando sua. legislação o determinar, e quando a dita. 
Adminiatração não 83Segurar a entrega a domtciUo de qualquer 
av:lso !primeiro aviso ou av:lsos posteriores), eventualmente en· 
tregue.s no domtciHo do dê.stlnatario, excetua.ndo-.se o Primeiro 
aviso das encomendas expressas; 

f) tarifas de recond1clona.mento, devtda à Administração do 
primeiro pais em cujo terrltôrlo uma encomenda tenha sido te· 
condicionada. a !Jm de lhe proteger o conteüdo. Ela é reemboLsada 
pelo destinatário ou, se for o cw;o, pelo remetente; 

c) tarifa de po.sta-restante, percebida pela Administração de 
delltino no momento da entrega, para toda a enoomenda end~reça­
da. à posta-restante; 

b) tarifa de armazenagem, para toda encomenda não reti­
rada no.s prazos fixados, quer $eja endereçada à po.sta-re.stante, 
ou a domic:iHo. Esta tanta será percebida pela Administração que 
efetuar a entrega, em proveito das AdmitWitrações em cu)os ser­
viços a encomenda. fot guardada além dos prazos admitidos; 

I) tarifa -de avtso de recebimento quando o remetente pedlr 
um avlso de recebimento nas condições estabelecidas pelo ar­
tigo 27; 

j) tarifa de aviso de embarque, percebida nas relações com 
:JS ps.íses cujas AdminLstraçóes concordem em estabelecer esse ser­
viço, qu11ndo o remetente pedir que um aviso de embarque lhe seja 
endereçado; 

k' tarifa. de reclamaçáo, estabelecida pelo arUgo 38 I 3; 

I) tarifa de pedido de reUrada ou de m<>dlflcação de en­
dereço; 
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ml tarifa para rll!lcos de força maJor, pereebtda pelu Ad:m1~ 
ntatraç1~ Que aceitarem cobrir 01 rtacos decorrente. de um euo 
de força. matar. 

TARIFA 

A !'t'laçlo daa tarlf'u auplementa.ree defintdu no arUp:~ 13 1: 
flDda conforme u JDcUcaç6el dO .seguinte q11&dro: Artigo 14-

p~SIGNAÇÃ~ DA TARIFA 

a - tarifa de de sem 
bar aço aduaneirõ 
percebida p e 1 a 
Administração de 
origem 

b - tarifa de desem 
baraço aduaneirõ 
percebida p e 1 a 
Administração de 
destino 

c ·- tarifa de entrega 

d - tarifa de respos 
ta a um aviso de 
nao entrega 

1 

IMPORTÂNCIA 

2 

franco 
encomenda 

' máximo 

por 
no 

6 francos por 
encomenda , no 
máximo 

tarifa idêntica 
ao regime inte! 
no 

OBSERVAÇÕES 

3 

60 centavos no Se, em seguida ~ en 
máximo tEega do aviso de 

nao entrega, novas 
instruções devam ser 
transmitidos por 
via telegráfica , c 
remetente ou o ter 
ceiro paga~a além 
dessa tarifa,a tari 
fa telegráfica -
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DESIGNAÇÃO UA TARIFA 

1 

e - tarifa de aviso 
de chegada 

f - tarifa de reacon 
dicioUamento -

g - tarifa ~e posta­
restante 

h - tarifa de armaze 
nagem 

i - tarifa de aviso 
de recebimento 

cMPORTÂNCIA 
2 

tarifa ig.ual, 
no máximo, ã 
de 'uma carta 
simples da pri 
ra escala de 
peso do regime 
interno 

1 franco por 
encomenda, no 
~ . 

max1.mo 

mesma tarifa 
que no regime 
interno 

mesma que no 
regime inteE_ 
no 

80 centavos,no 
~ . 

max1.mo 

OBSERVAÇÕES 
3 

Essa tarifa sõ pode 
ser aplicada uma Üni 
ca vez. no curso d; 
transporte do princt 
pio ao fim 

2Q francos, no máximo 
ou o máximo fixado pe 
1 a legislação interna, 
se ela for mais eleva -da. 

• _________ ___.!,. _______ _:_ _______ ....-_ __:., 
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C"lGNAÇÃ; hA TARIFA 

j - tarifa de aviso 
de embarque 

k - tarifa de recla -maça o 

1 - tarifa de pedi 
do de retiradã 
ou de modifica 
~çao de endereçÕ 

m - tarifa por ris 
cos de f o r ç ã 
maior 

IMPORTÃNCIA 

2 

1,10 francos por 
encomenda, no 
mãximo 

90 centavos, no 
mãximo 

3 francos,no mã 
ximo 

a - importância 
prevista ilo art. 
11 § 2, no que 
concerne às en 
comendas com va 
lor declatado -
b - 60 centavos 
por encomenda , 
no máximo ,no que 
concerne as en 
comendas sem ·rã -lor declarado. 

OBSERVAÇÕES 
3 

A esta tarifa se adicio 
narã a tar:i.fa telegráfica 
se o remetente houver 
expresso o desejo de que 
seu pedido seja transmi 
tido por via telegrafi 
c a 

A esta tarifa se adicio 
nara: 

a - sobretarifa 
correspondente, se 
dido for remetido 
via aérea; 

aérea 
o p=­
por 

b - • tarifa telegrâfi 
ca correspondente, se Õ 
pedido for transmitido 
por via telegráfica. 
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Artigo 15 - Direitos. 
1. A.s ·Admlnlstraçõe.t de desUno estiO autorlzad.aa • ;or.rce­

ber, dos destlnaté.rtos, todos os direitos, especialmente os Q.dnanei­
ros, das remessas que são ol\eradaa no pais de deatlno. 

2. lls Administrações ae comprometem a lntervtr Junto U 
autoridades competentes dos seu.s pataes, para que oa direltoa Un­
eluBlve 01 aduaneiros) .seJam anuladoa quando .se referirem a uma 
encomenda: 

a - devolvida lL origem; 

daa_ tranaportadaa: fatura, nota, gula ou avJso de expedlçio ordeDl 
de entrep; ' 

- d1aCol fonogri.ncoa, nta.s, e floa submeuaos ou nl.o ao re .. 
Cfltro eonoro; ou 11aual, csrtõea meeanográ.tfCOJ, tttaa magnltlcaa 
ou outros melas parecidos e cartõea QSL, quando a Admin11traçlo 
de orllem Julp.r que aa mesmas não apresentam o eariter de cor­
teJPQndêncla atual e peaaoal e quando aio trocadas entre o reme­
tente e o duttnat«rilt da eneom.enda ou pesaou nWdlndO com. 
eles; 

- u correapondtnclu e documento& de qualquer natureu t,m .. 
b - reexped.tda a um t«!reelro pala; do o eart.ter de corre.spondfnela atual e pesaoal, all!m das prece... 
c - abandonada peJo remetente· dentes, trocadas entre o remetente e o destinatário das eneomen-

• du ou pesaou QUe residam eom· eles, se a regulaJ:nentaçlo Interna 
d - perdida e~ seu serviço ou deatruida em virtude da anrta , dai Aclm.1Natraç6ea lnteresaadas o permtttr: 

~tal de seu contendo· • 4.0 - os anllnala vl'roa, quando o seu tranaporte pelo corre» 
e - espoliada ou avariada em aeua aeniço.s. Neate caso, a anu.. nlo· esther aotor1Jado pelos reguiam'hltoa postat1 doa palaea m­

Jaçio doa direitos é pedida aomente para o Yalor do conte6clo aTa- tereuadoa; 
rtado ou do que foi espoliado para a depreclaçio aotrtda -lo con-
teúdo. ...... 

S!JÇAO m 
...... ala l'oolal 

Artlco 18 - Encomendu de aerl'tc;o. 
1. Sio Isentas <te todas as tarifas postais aa encomend.a.a n-

laUva.s ao aentc;o postal e permutadas entre: 
a - as .Adminlstrações Postala; 
b - aa Ad.mlnlstraçõea Postais e a Secretaria Internacional; 
c - os corretos dos paise.s-membroa; 
d - os corretos e as Administrações }l'oatab. 
2. As encomendas aéreas, com exceção daquelas orlginirlaa 

da Secretaria Internacional, não pagam aa sobretarl.fu aéreaa. 
Artigo 17 ___,.Encomendas de prtslonelros de guerra e tntes'nadoa. 
As encomendas de prisioneiros de guerra e Internados estio 

Isentas de todas as tarifas em virtude do arttgo 1G da Convençio. 
TOdavia, as encomendas-aér~ dão lugar à perc:epçio da aobre­
.ta.r.I.J.a aérea. 

TITULO n 
Execução do Se"lço 

CAPITULO I 
Condições de Aceitação 

SEÇAO I 
Condições Gerais de AeeJtapo 

Artigo 18 - Condições de aceitação. 
Sob reserva que o conteúdo não Incida nas proibições enUDle­

zadas no artJgo 19 ou na.s prolblçõea ou restrições ap: ·.áveb no 
território de uma ou tnals Administrações que participam do trans~ 
porte. toda encomenda, para ser aceita para expedição deve: 

a - pertencer a uma categoria de encomenda admitida de 
acordo com o artigo -c.o; 

b - ter um acondiC'lonamento adaptado à natureza do eonw 
teúdo e às condições do transporte; 

c - mencJonar nome e endereço do remetente e do destina.t.A~ 
rio· 

d - corresponder às condições de peso e dlmelb!:ões fixadas 
nos artigos 2.o e 20; 

e - estar franqueada com todas as tarifas eslgtdas pelo cor­
reio de origem, por meiO de selos ou de qualquer outro processo 
autorizado pela legislação da Administração de origem. 

Artigo 19 - Proibições. 
l: proibida a Inclusão dos objetos abaixo Indicados: 
a - em todas as categorias de encomendas: 
J,o - os objetos que, por sua natureza ou embalagem, possam 

oferecer perigo para os empregados postais, bem como manchar 
ou deteriorar as outras encomendas ou equipamento po.stal; 

2.o - o ópio, a rnorflna. a cocaina e outros estupefacientes. 
Esta proibição, todavia, não se apUca às remessa.s dessa natureza. 
efetuada.s com tlm medicinal ou cientifico, para os paises que u 
admitam nesus condições; 

3,o- os documentos tendo caracterlJtJca de correspondência 
atual e pessoal assim como as correspondências de qualquer na­
tureza trocada~ entre pessoas al~m do remetente e o desUnaUrlo 
ou pessoas resllilndo com ~les, com exceção de: 

- de· um doa documentos seguintes, aberto, reduzido ao seu 
enunciado constitutivo e referlndo_.,e exclusivamente às encomen-

5.0 - u inaWrtu explosivas, tnfiamivefa ou outras matfrtu 
J)edjO.s&l. Todav.la, u AdmJnbtraçõea podem ezatzar eZQ acon:lo 
PilA o transporte de riplttl.&f e de cartucho.s· metlUcoa, carreK&dal 
Para annas de fORO portitell, elementos de foguetes -de arWharta 
tneçloslvos e de fósforos, de fllinea tntla.mávela, de celulóide em. 
bruto ou de obJetos fabrtudos com celulóJde. 

5.0 - aa matérias radioaUvaa. Entretanto a.s Admlnbtraç6e1 
podem entrar em acordo para aceitarem. as encomenda.s contendo 
~aa matidas, quer em suas relações reciprocas. quer em aeu pró­
prio aerv1ço fn&emo. Neste caso, as matértu radfoatJvaa e.rio 
acondlclonada.s e embaladas de acordo com as dlapo.s1ç6es do Ke­
autamento e encaminhadas pela via mal.s ráp.lda, normalmente a 
l'ta aérea. sob condição de pagamento das .sobretarlfa.s drea.e cor­
reaponden~. Só podem .ser postadas por remetente.s dev.ldamente 
autortzado.s; 

7.0 - o.s obJetos obacenos ou imorais; 

8.0 - o.s objetos cuja Jmportação ou circulação I proJbJda no 
pala de destino. 

b - nas encomenda.s eom valor declarado, troeadaa entre doll 
paises que- admitam declaração .de valor: as moeda.s, as notai de 
banco, papel-moeda ou quaisquer valores ao portador, a platina. 
o ·ouro, a prata, mantJtaturados ou não, as pedrarlas, as Jólaa e­
outros objeto.s preciosos. Esta disposição não é apUcável quando a 
troca de encoJD,enda.s entre duas Admlntstrações que admitam en­
comendas com valor declarado não a possa efetuar senão em tr&n­
stto a descoberto por intermédio de uma Adminlatração que nio­
as admita. Cada Administração tem a faculdade de proibir a 1D­
clusio de ouro em barra.s nas remessas com ou sem valor declara· 
do orfgfntrías ou destinadas a seu terrltórlo ou remetJda.s em trAn­
stto a descoberto atravé.s de seu território, ou de limitar o vâlor 
real destas remeJSas. 

Artigo 20 - Limites de d1mensões. 
1. Salvo quando for considerada encomenda embaraçosa por 

aplicação do artigo 4.0 I 2.0 letra e. todas as encomendas transpOr­
tadas por via de .superfície ou por via aérea não devem ultrapa.s­
a.r 1,50 m.etro.s em qualsquer das dimensões nem 3 metros para a. 
.soma. do comprimento e do maior contorno tomado em qualquer 
outro sentido que não o do comprimento. 

2. .NJ Administrações que não estão em condições de admitir 
para todas as encomendas pu para encomendas aéreas somente, 
as dimensões prevlslfs no I 1.0 podem substituir aquelas dlmenw 
sões pelas seguintes: 1,05 m para qualquer uma das dlmeDBões, 2" 
metros para a soma do comprimento e do matar contorno que não 
o do comprimento. 

3. Qualquer que seja a modalidade de tra~porte, as enco­
mendas não devem ter d1mensões inferiores às dimensões rnlnlmaa 
previstas para as cartas no art11o 19'1 6.0 , da Convenção. 

4. As Administrações que admitem as dimensões enumeradaa 
no 1 1.0 têm a faculdade de perceber, para as encomendas cujaa 
dimensões ultrapassa~ os Umites indlcadoo no I 2.0 , mas cUjo peso. 
for inferior a lO kg, uma tarifa suplementar Igual àquela :previata. 
no artigo 12. 

Artlgo 21 - Ttatamento daa encomendas Indevidamente aeeltaa 

1. Quando aa encomendas que contenham os Clbjetos menw 
elonados no artigo 19 letra a, forem admitidas indevidamente para 
exped1ção, devem ser tratadas de conformidade com a leglslaçio 
do pais cuja Admtnlstraçlo verificar a sua presença. Todavia, a,a 
ettcQmendaa contendo os objetos cltad~ no mesmo arUgo, letra a. 
itenS> 2.o, 5.0 a 7.o nlo serão em nenhum ce.so encamJnhadS.S ao 
destino, entregue.s aos deatlJlatArlos, nem de-folvldas à origem. 

2. Se .se tratar de Inclusão de uma só correspond6nt1a nlo 
autorlzada, como o previsto no artigo 19 letra •~ número 3, esta 
correspondência I tratada da maneira prevLsta no artigo 2'1 da 

. 
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OonTerl.l;ilo e, por oe&t.e ll\ottvo, 'i.. enwsnend• nio 1)0(\e aer dtYOlvi­
cta • otipm. 

a. Quando as encomendas sem valor declarado, traçadas en­
tre dols patses que admitem a declaração de valor, contiverem oa · 
pbjetos mencionados no artigo 19 letra 11, de~em aer devolvid.u • 
orlreni pela Administração lntermed:lârta que verificar o erro. Se 
o erro somente tor constatado apó.s o recebimento na Admlntstra.­
~lo de de.sttno, esta fica autorizada a entregar a eneodnaa ao 
dest1natJ~rto, naa condições estabelecidas em se\l regulamento. Se 
tue ngulamento não admitir a entrega, a encomenda deve aer 
devolvida à origem, apltcando~ae o artigo 33. 

4. () t 3.0 é apltcé.vel lu encomendas cu}o peso ou dlmens6ea 
excederem sensivelmente o.s Umltes estabelecidos,. TodaVIa, confor.;, 
tne o ce.ao, essas encom.~ndas podem. ser entreauea ao dest\natárto, 
ae este, 1mtec1padamente, pagar aa tarifas eventuatl. 

5. (}uando uma encomenda adm.tttda tndefldamentt não for 
entregue ao desttnatát1o, nem dsvolvtda à origem, a Administra~ 
çio de or.tgem deve ser lnfonnad.a, eom tod• • preciSão, do trata~ 
mento aJIUcado a tal encomenda.. 

Artigo 22 - Instruções ao- remetente no momento da postagem. 
1. Ao postar uma encomenda o remetente deverá indicar o 

tratamento a ser apUeado no caso dE! não entrega. 
2. O remetente somente poderá dar uma da.a seguintes Jndl~ 

eaç6es: 
a> re111essa de um aviso de não entrega, a ele próprio; 
b) remessa de um a.vlso de n&o entrega a um terceiro, domJ .. 

cllladQ n<l pais de destino: 
e) devolução Imediata ao remetente, por via de auperlicle ou 

por via a~érea; 

d) devolução ao remetente, por VIa de .superffcle ou por via 
drea, no térmtno de ~rto prazo, que não pode uUrapa&Sar o p,azo 
de guard~~ regulamentar no pais de destino; · 

~) ent.rega a outro deSt1natár1o, se necesairlo, após reexped.t­
çio por via de superticle ou vla aérea (ressalvando-se as partJcuJa~ 
rtdades Indicadas no artigo 28 1 1.0, letra e, item 2.o}; 

f) reexpedlção, por via de superficle ou por via aérea, da en .. 
comenda, a flm de ser entregue ao. ~sUnat.árto ptlmltlvo; 

J') ab1mdono da encomenda pelo remetente. 
3. An encomendas podem ser devolvidas sem aviso se o re~ 

metente não houver dado Instruções ou se estas forem contradltó .. 
:rlaa. 

4. A~• Admtnlsttaçõea têm a faculdade de não admtUr as tos .. 
truçõea m.enclonadas no I 2.0 , letras a e b, quando sua legislação 
ou seu regulamento não o permitir. 

SEÇAO ll 

Condições Espeelala de Aedtaçiq 

Artigo 23 - Encomtndas com valor deelarado 
1. As normas seguintes regem a declaração de valor das en~ 

comendas com valor declarado: 
a) no que se refere às Administrações Postais: 
1.0 

- lOOa Administração tem a faculdade, no qlle lhe coneer~ 
ne, de liml.tar a declaração de valor a uma ~mportt.ncla que não 
pode ser Inferior a 1.000 francos ou ê. lmportAncta adotada no 
aeu serviçc, Interno se ele for Inferior a 1.000 francos; 

2.0
- obt1gação. nas relações entre paises cujas Administrações 

adotem limites diferentes, de observar rectpróeamente o limit& 
maia baixo; 

b) no que se refere a.os remetentts: 

1.0 
- a proibição de declarar. Ultl valor que exceda o valor 

real do «mteUdo <la encomenda; 

2.0 - raculdade de declarar somente parte do valor real do 
conteúdo da encomenda. 

2. Toda declaração fraudulenta. de valor superior ao valo~: 
real de uma encomenda fica suJeita As ações Judiciais previstas 
na leglslaçi~o do pais de ortgem. 

3. Um reçlbo deve ser dado gratuitamente, nt '.o da posta~ 
pm, a tOdc) remetente de uma enco~:nenda com va,.~r declarado, 

Artigo :!4 - Encomendas Isentaa de Ta.rlfas e t'lreltos 
1. Uml!. encomenda isenta de tarifas e direitos só pode 

aer aceita ~·e o remetente se responsabilizar pelo pagamento de 
todas as lmportânclas que o carrel'l de destino t\ver o ói.re\to d·~ 
reclamar do destinatário, bem como a tàrlfa de entrega, prevista. 
no artigo w. 

2. O ~orrelo de ortgem pode exlgiJ: o depósito de uma garan­
Ua auftdlnte. 

cAI'tTtlLO n 
Co..Uçies de Enll'ep e de -.,..uçio 

SEÇAO I 
Entrep 

Artigo 25 - aecru OertJ& de Entrega, Prazos de ConSen&çA.o 

1. De um modo geral. u eneomendu são entregues ao.s dea­
Un&tárlos no menor pram poalvel e de. aeordo com as di3pos1ç6es 
enl vigor no pala de destino. 

2. TOO• encomenda, cuja ehepda tol notificada ao deatlna­
tirlo, -f conservada .. sua dllpoalçio durante quinze dlas o\1, no 
máximo, um mês a contar do d\1. se&ulnte ao da expedlçio do 
aviso. o prazo pode, excepcionalmente, ser prolon,acto .te o per­
mlUr o regulamento da Adrbtnlatra.çlo de deatlno. 

3. Quando o aviso de chepda não pode aer remetido, o 
prazo de conservaçio 6 o Q.\esmo prevlsto no reaulamento do pais 
de destino. Este prazo, apllca~se também U encomendas endere­
çada~ à ]JO!Ita-restante, e nio pode, em regrs. geral, exceder • 
clneo mete• para os pailes lonrfnquoa <conforme o artteo 107 
do ~lamento da Convençiol e três meses para os outros paiaes. 
A de,oluçAo da encomenda ao eorrelo de origem deve ser feita. 
num prazo mais curto, ae o remetente o pediu num idioma conhe­
cldo no pa.ls de desUno. 

4. Os prazo.! de conaenaçlo prev111tos nas 11 2 e 3, slo apllct­
vela,-em cuo:s de reexpedlçio, b encomendu.a serem dlatrlbuldar 
pelo novo correto de desUno. 

Artlgo 28 -. Entrep. de Encomenda EXPressa 
1. A entrega, por portador especial, de urna encomende. ex~ 

preSia ou de aviso de ehepda, efetuaM$8 somente, uma vez. 
2. Se· a. tentativa for lnfrutU'era, a encomenda não é m•\1 

cona1derada como expreau. ' 
Artigo 27 - Aviso de Receblmento 
O remetente de uma encomenda pode solicitar um aviso de 

recebimento nas condlqõea fixa.dt.s nQ Artigo 42 da convenção. 
TOdavia, 115 Administrações podem llmitar este serviço às eneo .. 
mendas com valor declarado se esta limitação esti prevtata. em 
seu Regulamento Interno. 

ArtiiO 28 - Nlo Entrega ao DesUnattrto 
1. Apóa o reeeblmento do aviso de não entrega, citado no 

artigo 22 t 2 tetraa a e b, compete a.o remetente ou a. terceiro, 
mencionado nesse !lvlso, dar tnatruçõe:s, que podern ser unica­
mente as autorizadas no dito artigo, t 2, letras e a r e mats uma 
das seguintes: .. 

a) avisar maiS uma vez ao destinatário; 
b) aetlflcar ou completai- o endereço; 
cl .se se tratar de encomenda su}elta a reembolso: 
1.0 - remetê~la a uma outra pesaoa que não o destinatário, 

mediante reembolso da som1- ind\cadS\; 
2.0 - remetê-la ao destinatário primitivo, ou a outro destl­

ne.tá.rlo, sem reembolso ou mediante o reembOlso de uma soma 
Inferior à soma primitiva. 

d) remeter a. encomenda Uvre de tarifas e direitos. quer ao 
destlnatãrtw prtmttlvo, quer a outro des~natá.rlo. 

2.. Uma vez que não tenha recebido 'tnstruçõe, do remetente 
ou de terceiros, a AdmJnl!itraçio de destino fica autorizada a 
entregar. a encomenda ao desUnatárla prlmit\vamente designado 
ou, ainda, reexpedi-Ja para uln novo endereço ou a um outro des .. 
tlnatárlo anteriormente designado. Após. o recebimento das novas 
Instruções, somente estas sio vtUdas e executáveis. g}a.s sio trans .. 
mltldas pela via mais rápida. aérea ou de super!icle, ou pela via 
telegrártca se o remetente ou a terceira pessoa pagar a tarifa 
telegráfica correspondente. 

3. A remes.sa das Instruções citadas no t I dá lugar à per .. 
cepção do remetente ou de terceiros, da tarifa citada no artigo 13, 
letra d. Quando o avlso se retertr a vArias encomendas postadu 
simultaneamente no mesmo correto, pelo mesmo remetente, ao 
endereço do mesmo desUna.tá.r\o, essa tartfa será cobrada apenas 
uma vez. 

Artlgo 29 - Devoluçlo à. Ot1gem lias ~comendas não entre· 
sue• 

1. T~a encomenda que não puder ser entregue é devolvida 
ao correio de origem: 

a) 1med1atamente se: 
1.0 - o remetente tiver pedido por apUcação do artigo 22 

t 2 letra c; 
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2.0 - o remetente wu terceiro clta4o no artigo 22 f 2, letra 
bl, tiver formulado um ~11do não autorizado; 

3.() - o remetente ou terceiro, se l:'ecus.ar a pacar a tarif& 
autorizada pelo a.rttgo 28 § 3; 

4-.0 - u Jnstru~ões do r~metente, ou de terceiro, ni.o atlnglram 
o resultado des:eJado,..aJnda que ta..ls ln.sttuções tenhafu s!do dada.t 
no momento da postagem ou depois do recebimento do &VISO 
de não entrega; 

bl imediatamente após a expiração: 
1.0 - do prazo eventualmente fixado pelo remetente, pOr apll~ 

cação do af1.lgo 22 t 2 tetra d; 
2.0 - dos prazbs de conaervação prevtstoll no artigo 25, quan­

do o remetente não observou· o artJgo 22. 1'0davJa. neste caso po­
dem:. lhe ser pedidas Instruções; 

3.0 - de um prazo de dois meses a contar da expN'Jção de 
um aviso de. não entrega, se o correto que etnlUu este aviso ni.o 
houver recebido Instruções suficientes do remetente- ou de tert:e1· 
ro, 01.1 se estas instruções não hou\'\rem chegado a esse correto. 

2. Sempre que for possivel, uma encomenda será devolvida 
pela mesma via utlllza.da. para a sua remessa. Não será devolvld& 
1l0t' vla aérea, a não ser que o remetente h&.la garantldo o paaa· 
mento das sobretartfaa aéreas. 

3. Tod.a encomenda. devolVida. à. ottgem por apucação do 
presente artigo fica sujeita: 

a) às cot.as~partes que comporta. a nova remessa até ao COI'· 
re1o de orlgem; 

b)) às t&l1fas e· direitos não anuladoa cu1a Adml.nistraçâo de 
destino encontrar a descoberta no momento da devolução à origem, 

"· Estas cotas·partes, tarifas e direitos são percebidos do 
remetente. 

Artlgo 30 - .Abandono pelO Remetente de uma Encomenda 
não Entregue 

Se o remetente ab&ndonou uma encomenda que nlo pM.e .ter 
entregUe ao destinl.\tárto, esta encomenda é tratada pela Actmlnls· 
traçAo de destino segundo sua própria leglalação. 

SEÇAO II 
Reespediçio 

Artlgo 3J - 8eexped1ção em conseQüêncJa df mudança de 
Residência do Desttnatãrto ou por Modificação de Endereço 

·1. A reexpedtção, em conseqüência de mudança de tesldênM 
ela do desUnatârto ou em conseqüência da modlftcação de ende· 
reço, e!etuacta por a.pUcação do art.!go 37, pode real12ar·.se no tnt.e­
.rtor do pais de destino ou tora do reterldo pais. 

2. A reexpedtçã.o para o interior do pais poderá ser telta a 
pedido do remetente ou a pedido do desttnatârto ou ainda, de 
oficio, se o regulamento ctesse pais o permitir. 

3. A reexPedit::ão para fora do pais de desUno somente pode~. 
r& ser feita a Pedido do remetente ou do destinatádo. Nesse caso, 
a encomenda deverá satLsfazer às condiç~s exigidas pari>\ a nova 
expedição. 

4. A reexpedtçào, nas condições supracltadas. Poderá tam­
bém realizar-se por via aérea, se o remetente ou o destlnatárto o 
solleltar, com a condição que seja garantldo o pagamento du 
.sobreta.rtfas tléreas relatl'las á nova expediÇão. 

5. O remetente pode proibir qualquer reexpedtção. 
a. Pela primeira reexpedtção ou por qualquer reexpedlçi.o 

.eventual ulterior de cada encomenda, pode·se perceber: 
a) as tarifas autorizadas para esn ree:JCpedlção pelo resula· 

JD.ento da Admlntstra.çáo interessada, no caso de reexpedJçio para 
o lntertor do pais de désUno; 

b) as eota.s-Partes e sobretarlfas aéreas exigidas parâ a nova 
expedição. no ca$0 de reexpedição para fora do país de destino: 

c> as tarifas e dlreiWs euja anulação não for aeelta pelu 
Administrações de desUnQ -anteriores. 

7. As cotas-partes, tarifas e dlrcltO.s mencionados no I a· 
são percebidos do destJnstArio. 

Art:.J.go 32 - Encomendas mal Encaminhadas a serem Reex .. 
pedldas 

1. 'l'oda' encomenda mal encaminhada e-m conseqbêncla de 
erro atrlbuido"'IW remetente ou à Administração expedldórs. é reex .. 
p;!dida ao seu verdadeiro desuno pela via mw direta utlllzada 
pela A.drn.lnlstração para a qual toJ remetlda. 

2. Toda encomenda aérea mal encaminhada deve obrt­
aatortamente ser reexpedida por via aérea. 

3. Toda encof!1enda, reexpedida peta apUcação do presente 
artigo, é suJeita as cotas·partes correspondentes Q. expedição 
ao seu verdade~ro destino. e âs tarifas e direitos mencionados no 
artigo 31 f 6 letra e. 

4:. ~ Ct)ta.s-partes, tarifas e d.lre1.tos são percebidos da Ad· 
mlntstraçAo a. que pertence o correio de permuta, qu~ mal enca­
minhou a encomenda. Essa Administração os perceberá do reme· 
tente. canforme o caao. 

Artlco 3S - Devolução à Origem de Encomenda.s Indevida.· 
mente aceitas. 

1. Toc.ta encomenda Indevidamente aceita e devotvtda à ori­
gem, fica .sujeita. às c::otas·partes, tarlfa.a e dlrettos .J>rev!..stos no 
artigo 29 f 3.0 

2. Estas cotas-partes, tarltas e direitos estão. 9 cargo: 
a) do remetente, se a tncotnende. fot lndevtdamente e..eetta 

em corueqUência. de erro de$te Ultimo ou se tnc1cU.r nos easos de 
uma dl\s 1nterd1çôes d~ art1go 19; 

b) Cl.a Admlntsttação reaponrsável pelo erro, se a encomenda. 
ror Indevidamente aceita em conseqüênCia de um erro lltribuido 
ao servlço postaL Neste caso o remetente tem direito à devolução 
dM ta.rUaa pagas. 

3. Se a.s cotas-partes, que forem atrtbuír:las à. Admlnl.stração 
QUe- deYolver a encomenda. forem lnsutlclentea ParA cobrlr as co· 
tas-partes, tarifas e direitos mencionados no f 1.0, as despesas res­
tantes devlda.s aão percebidas da Admtnlatraçio de origem. 

4. Se houver excedente. a AdmtntstraçãO que devolveu a en­
comenda re.st1tu1 à Admtnlstraçlo de origem o saldo das cota.s­
part.ea para reembolso ao remetente. 

Artlao 3f - Devolução à Origem em conseqüência de sus­
penal.o do Serviço. 

A devolução de uma. encomenda à or:lgem em conseqüência de 
uma suspensão do .serviço ' gratuita. As cotas-partes de tra.n.s .. 
porte pereebidaa e não aplicadas urão restttuidas ao remetente. 

CAPITULO ni 
Dbpoolções Espeelab 

Artigo 35 - Inob.strvAncta por uma AdmlnJ.stra.çio de Ins· 
uuçõea dadaa. 

Quando a Administração de desttno ou uma AdmlnJatra.çAo 
lntennedlárla não houver observa.do as Instruções da.dwo no ato da 
po&tagem ou poaterlormente, ela assume a responsa.biUdllde d~ 
partes de .traP8porte <ida. e volta) e as outra.s tartta., on dlre1tas 
eventual& Que não houverem sido anulados. 1'odav1a, as despesa.s 
pagas na Ida. ficam aob a re.sponsa.btUdade do remetente, se este. 
na postagem, ou J)Oo$teriormente, houver declarado que, em caso 
de não entrega., abandonarla a encomenda. 

ArtJgo 36 - Encomendas contendo Objetos Passivets de Dete· 
rloração ou Putrefação Próximas. 

Os objetos contidos numa etl:comenda passíveis de deteriora.· 
ção ou putrefação pró:dmas, podem .ser vendidos tmec\tatamente, 
m.e,smo em percurso de ldJ~. ou de volta, .\õem prév\o. avisO e .sem 
formaUdade judiclârla, em proveito de quem de direito. Se, por 
qualquer mottvo, a venda for tmposaivel, os objeto.c;, deteriora· 
dos ou putreta.tos, sãO destruídos. 

ArtJgo 37 - Retirada. Mod1!1cação ou Correção d~ Endereço. 
1. O remetente de u:rna encomenda, nas condições estabele· 

c f das pelo a.rtfgo 30 da Convenção, pode pedJr J~. sua devolução à. 
origem ou a modificação de seu endereço, com a obrigação d.e ga­
rMtir o pagamento· das ,wmas exigida.s por todas as novas expe· 
dlçõea em virtude da• disposições dos arUgos 29 I 3.o e 31; I 6.0 

2. Todavia a.s AdmJntstraçõe..s têm a faeuldad~ de não admi­
tir o.s pedJ<loa enumerados no 1 1.0 quando elas não os aceitam em 
.seu regulamento intuno. 

A~go 38 - Reclamações. 
1. Qualquer Adtn1nil;tração é obrtgada. a aceitar as reclama­

ç6e.a relativas a todaa as encomendas po!Jtadas nos corret05 das 
mttras A:dmintstrações. 

2. As reclamações são somente adrrtttidas no PrilZD de um a.no 
a contar do dia seguinte a.o da postagem da encomenda. 

3. A ni,o aer na c::uo de o remetente ter pago totalmente a 
tarifa de avLo de recebimento prevista no a..rtfgo 13, letra j, cada 
reclamn'=ão dé. direito à percepção de uma ''tarifa de reclama· 
çê:o", no valor é.stabelecfdo pelo artigo 14 letra k. 

4.. Aa encOmendas ordinárias e as encomendas com vs.lor· de· 
clarad.o devem ser ob1eto de reclamações dtst1nt&1. Se a reclama.­
çio refe.rtr·se a vârtas encomendlU da. mesma categoria, postad.a.s 
simulta.neamente no me.smc correlo, pelo me.sn'lo remetente, com o 
endereço de um me.smó de.sttna:tárlo e expedidaa pela mesma vla, $ 
tsrlta á paga somente uma. vez. 
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5. A tarlfa. de reclamação é restituída. se a reclamação foi 
motivada por erro de serviço. 

Tt'I'ULO UI 

Responsabilidade 
Arilgo 39 - Prtncipto e Alcance õa. ResoonsabUldade das 

Adminlstra.ções Postais. 
1. A3 Administrações Postais respondem pela. perda., espoUa.­

ção ou avaria das encomendas, excetuados os casos previstos no 
artigo 40. Sua responsabilidade é comprometida tanto para. as 
encomi!Dda.s transporte.da.s a descoberto, como para aquelaa que 
aio enc:amlnhada.s, em expedições fechada.s. 

2. Em principio, o remetente tem direito a uma tndentza.ção 
eorrespondente à Importância. real da perda, da espoUação ou da 
avaria. Os prejuízos Indiretos ou os benefícios não reaUzadoa não 
aão le,•adoa em consideração. Entretanto, esta indenização não 
pode, em ca.so algum, ultrapaasa.r: 

aJ para encomendas com valor deelarado, a lmportlncta em 
fraDCO!I~uro do valor declarado . .Em caso de reexpedição ou de 
devolu~~ão à origem, por vta de .auperficl~. de uma encomenda 
aérea r.om valor declarado, a responsabilidade é limitada, para o 
.aegun~) percurso, àquela que for aplicada à.s encomendas enca~ 
minhaCia.s por esta vta; 

lt) para B8 outras encomendas, as tmportAnclaa abaJxo: 
40 francos para encomendas até 5 qullogranuu:; 
80 francoa para encomendas a.cima de 5 até 10 kg; 

, 80 francos para encomenda.s acima de lO até 15 kg; 
100 francos para encomendaa a.cbna de 15 até 20 ltg. 

As Admlnistrações podem .entrar em acordo para aplleação, 
em sua:s. relações reciprocas, de uma importância máxima de 100 
francos por encomenda, qualquer que seja o seu pe.so. 

3. A indenização é calculada ao preço corrente, convertido 
em fnllCO.S-ouro, de mercadorias da mesma natureza, no lugar e 
l época. em que a encomenda fot aceita para transporte. Nll falta­
de preço corrente, a indenização é calcuJada pelo valor ordinário 
nas mesmas bases. 

4. Quando ume. tndenlz~t.Çi\.o é devida por peYdll, espoliação 
total ou avarla t:Qtal de uma encomenda, o remetente, ou por 
aplicaçilo do f 8.0 , o destinatário. tem direito, por sua vez, à resti­
tuição das tarifas pagas, com exceção da tarifa de seguro. Tem 
essN mesmos direitos nas encomendas reeusad1.s pelo destinatário 
em virtude de seu mau estado se e.ste ror atrlbuido ao :serviço pos­
tal e comprometer sua responsabtbdade. 

6. Quando a perda, espollação total ou avaria total resultem 
de um caso de força rnator, não cabendo a tndentzação, o reme­
tente tf.·m dlrelto t. restltult:ã.o, nã.t) somente das cotas-partes ter­
r:ltorlats e ma:-íttmas, como também du aobretarlfas aéreas cor­
respondentes ao percurso não efetuado pela encomenda e das 
tarifas ,de qualquer natureza relativas ao serviço pago adiantada­
mente .e não prestado. 

O. Por derrogação do I 2.o, o destinatário tem dlretto à Inde­
nização depois de ter recebido a encomenda espoliada ou a.varlada. 

7. O remetente tem a faculdade de dealstlr de seus dlretto.s 
previstos no f 2.0 em favor do destinatário. Ao contrário, o destlna­
tàrlo tem a faculdade de desistir dos seus dlreltoa previstos no 
f 6.0 em favor do remetente. o remetente ou o destinatário pode 
autorizar uma terceira. pessoa a receber a ·tndenlzacão . .'!e o per-
mitir a legislação interna. · 

Artig-o 40 - Isen.;ão de Respon.sabllldade daa Admlnlstrações 
Postab. 

1. As Administrações Postais deixam de ser responsáveis pe­
laa encomendaa cuja entrega tenham efetuado, nas condições pre­
vistas pelo seu regulamento interno para remeua da mesma na~ 
tureza, <lU nas condições fixadas no artigO 11 1 3.o da Convenção. 
Todavia a responsab1Hdade é ma.ntlda: 

a) Quando uma Npollaçio ou uma avaria for constatada antea 
ou apó,s a entrega. de uma encomenda. ou quando, o regulamento 
Interno o permtUr, o desUnatário, ou o remetente, ae houver de~ 
Yoluçio A. ortgem, formula re.utLlva no ato de entrega da enco­
menda espoliada. ou avariada; 

&) Quando o de.stinaUrlo, ou em caso de devoluçio l origem. 
o remetl!nte, ni<i obstante recibo pas.sado regularmente, decla.r.ar 
Imediatamente l Admlnlatr~io que hounr efetuado a entrep. 
ter conatatado uma Irregularidade, e foJ1leça proya de que a u­
pollaçio ou avaria nio ae tenha produzido apól a entnp. 

2. AI Ac!UIIn!a\nçlíe> Postais nio .do re.ponÃYel.s: 

1.0 
-- pela. Atrda. eapÕH&çio ou an.rSa de encomendas: 

a) em easo de fotça maior. A Adm1n1Jtraçio em cujos servtço.s 
• deu a perda., e.spoliaçio ou ava.rt&, deve decidir, de acordO com 
a 1et1a\a.ção de aeu paJ.a. a ~ perda,. espqD.açip ou avaria fot 

eauaada por clrqmstància.s que constituam um caso de força 
ma~r. Estu aão levada.s ao conhecimento da Administração do 
pais de origem, se esta úlUma o .solicitou. Entretanto a. respon.sa.­
bllldade subsiste quando se tratar da Administração do país u:~ 
pedldor que aceitou cobrir os riscos de força maior I artigo 11 f 2.o); 

b) quando, a prova. de sua responsabtudade não houver sido­
demonstrada de outro modo não puélerem prestar conta das en~ 
comendas, em conseqüênda da destruição dos documentos de ser· 
v:lço, resultante de um caao de força maior; 

e) quando o prejuizo ror causado por e.rro ou negligência do 
remetente ou quando provém da natureza do conteúdo da enco­
mende.; 

d) quando se tratar de encomenda que tiver declaração frau­
dulenta de valor superior ao valor real do conteúdo; 

e) quando o remetente não houver formulado reclamação net 
prazo prevtsto no artlgo 38 I 2.0; 

f) quã.ndo se tratar de encomenda de prtsJonelros de guerra. 
e internados; 

2.0 - pelu encomendas ap~nd!daa em virtude da legisl~io 
do pais de destino; 

3." - pela.s encomendu conttac&da.s ou destruida.s pela auto­
ridade competente, quando seu conteúdo estiver tnc~ído nas prol~ 
b1ções do artigo 19 letra a. tten& 2.0, 4.0 a 8.0 e letra b; 

4.o - no que dtz respeito ao transporte ma.rittmo ou aéreo~ 
quando as Adm1nilstraç6e.s informarem que não estão em condi­
ções de aceitar a responsabiUdade das encomendas com valor de­
clarado a bordo _dos navtoa ou dos aviões que elas utilizam. Assu­
mem, entretanto, para trknstto de encomendas com valor declara­
do em expedições fechadas a. responsabilldade prevista para as en~ 
comendas com mesmo peso sem valor ·declarado. 

3. A3 Adm1ni.straçôe3 Postala não assumem nenhuma re!­
ponn.bll1.da.de em rele.~ão às deelarMóes para a Allâ.ndega, quais­
quer que sejam as formas por que forem feitas, e pe!!lS decisões­
tomadas pelo.s serviços da Alfândega na verificação das encomen~ 
d~ submetidas a controle aduaneiro. 

Altlgo 41 - ResponsabiUdade do remetente. 
1. O remetente de uma encomenda é responsável noa mes .. 

mos llmlte.s que as Administrações por todos oa prejuizos causado.~ 
a outras remessas postais em virtude da expedição de objetos náoo 
aceito3 ao transporte, ou da Inobservância das condições de acei­
tação, ·contanto que não tenha havido falta nem negUgêncla dAS 
Admlntstraçõe.s ou dos transportadores. 

2. A aceitação ·pelo correio de origem, de uma tal encomen­
da não isenta o remetente de sua respon.sabilldade. 

3. A Administração que constate o prejuizo por culpa do re­
metente Informa à Admintstra.ção de prtgem à qual ele }Jertence, 
do acontecido e, dado o ca.so. a ação contra o remetente. 

Artigo 42 - Determinação. da Ruponsabtlldade entre u 
Administrações Po.stab. 

1. Até provar em contrirJo, a. responsabtudade cabe à Admi­
nistração que. tendo recebido uma encomenda sem fazer ressalva 
e estando de posse de todos os meios regulamentares de Investi· 
gação, nií.o pode provar a entrega ao desttnatãrlo. nem, dado o 
caao, a. expedição regular a uma outra Administração. 

2. Uma Administração Intermediária ou de destino e. àt6 
prova em contrã.rio e sob reserva do I 4, t.senta de toda respon~ 
sabilidade: 

a) quando houver observado as disposições regulamentarei 
relatitas à. conferência da.s expedições e das tncomenda.s e con:s~ 
tatação das Irregularidades: 

b) quando puder comprovar não ter havido reclamação senio 
depois da destruição dos documentos de serviços relativos à en~ 
comenda procurada, estando expirado o prazo de conservação re~ 
gulllmentar. &ta reserva nio atenta contra o.s direitos do recla .. 
mante. 

3. Quando a perda, a espoltação ou avarfa ocorrer no.s aer­
vi('Os de uma empresa de transporte aéreo, a Administração dO­
paLs que receber as despeaa.s de transporte-é obrigada, de acordtJo 
com o artigo 74 1 1, da Connnçi.o, .sob resena do arttco primei~ 
f e, da COnvençilo e do f 7 do presente arUao, de reembolsar· '­
Admlnlstraçio de .origem, a tndenll:açio para ao remetente. Cabe· 
a ela, cobtar esta lmportlnela da empresa de transporte dreo 
re.sponú.veL Se, em virtude do aruao 14, t 2, da Convençio, a AdmJ~ 
nlatraçio de ortpm P&l& o transporte dlr~t.&mtnte à ~mprelil. 
aérea, den .entio, ela própria, pedir o reembol.so da tndenlzaçioo 
a eua. empreu. 

t. se a perda, a espoUaçio ou avaria ocorrer durante o tran,.. 
porte, sem. que aeja poSibel estabelecer em que território C»J. n<* 
aentço.s de que pafl o fato ocorreu, as Admtnl.ltraçõea em caUA 
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auportam o prejulzo em partes tgua.ls._ Tod.avta, quando se tratar de 
unta eneomertda ordinária anrl&d.a e a lmportlnela da lndentza­
Çlo não ultrapassar 25 francos, e.sta lmportlneta é suportada em 
partes Iguala pelas Administrações de orlpm e de destino, ex­
clUindo-e da dlvislo aa .Admlnbtraçõel tntermedfirfu. Se a ea­
poUaçlo ou anrla for constatada no pais de deatlno ou, em ·euo 
de devoluçio ao remetente, no paiJ de orlsem, cabe à Admlnla­
traçio deste pais provar: 

al que nem a ernb.ta1em, nem o fechamento da encomenda 
apreaentl!ova traços aparentea de eapoUaçlo ou avaria; 

b) que, no caso de encomenda com valor declarado, o peso 
nlo 1e alterou relaUvamente ao que fora cormlgnado no ato da 
po.stacem; 

c) que para as encomendas expedldaa em recipientes fechados, 
estes como os respectivos fechos ae achavam Intactos. Quando 
11\1&1 prova tenha sido apresentada pela Admlniatra.ção de destino, 
ou. quando for o ca.so, pela Admlnt.stração de origem, nenhuma 
das outras Admtnt.straçõea em causa pode declinar sua parte na 
reaponsabltldade, invocando o fato de que a encomenda foi entre­
rue sem que a Administração seguinte tenha formulado objeções. 

5. No caso de eneomendu remetidas em quantidade, pela 
lpllcaçio do artigo 55, 1t 2 e 3, nenhuma da.s Administrações em 
eau.sa pode Intentar declinar . .sua parte na responsabiUdade, ale· 
pndo o fato de que o número de encomendas encontradas na ex­
pedição difere do que foi mencionado na gula de percurso. 

4. Sempre nos ea.sos de expedJçAo global, ~ Administrações 
Interessadas podem entrar em acordo para que a responsabilidade 
:seja dividida em casoa de perda, espoUação ou avaria de certal 
categorias de encomenda determinadas num acordo comum. 

7. No que conceme às encomendas com valor ·declarado, a 
responsabllldade assumida por uma Adminl:~~tração, perante as 
demais, não lri em caso al1um, além do máximo da declaração 
de valo~. que ela adDUUu. 

8. Quando a perda, a espollaçA.o Ou avaria de uma encomenda 
tiver ocorrido por circunstância de rorc;a maior. a Admlnf.stração 
ern cuja jurisdição territorial ou em cujos serViços essa perda, 
avaria ou espoliação se Uver verificado, somente .será responsá­
vel perante a Administração de origem se as duas 'Administra­
ções se re3))0nsab1Uzarem pelos riscos provenientes de casos de 
força maior. 

9. Se a perda, espoUação ou avaria de uma encomenda com 
valor declarado foi dada no território ou no serviço de uma Admi­
nistração intermedlárla que não admite encomenda com valor de­
cluado ou que adotou um máximo de declaração de valor Jnferlor 
à iMportância da perda, A AdmlnLstração de origem suporta o 
prejuízo não coberto pela Administração Intermediária em virt.ude 
do 1 7, do presente artigo e do artigo prtmelro,,l 6, da Convenção. 

10. A norma prevista no J 9 apllca-se Igualmente, no caso 
de transporte marítimo ou aéreo, se a perda, espoliação ou avaria 
ocorreu no servtço de uma Administração pertencente a um país 
contratante que não aceita a responsabilldade previSta para en­
comenda com valor declarado lartlgo 40, f 2, Item 4.0 l. 

11. OS direitos aduaneiros e outros cuja anulação nio puder 
8el' obtida, ficam a cargo da.s Administrações responsáveis pela 
perda, pela espoliação ou pela avarla. 

12. A Administração que efetuou o pagamento da Indeniza­
ção é sub-rogada, atê complet~r s importãncJa dessa JndenJzação, 
nos direitos da pessoa que a recebeu, para todos oo recursos even­
tuais contra o destlnatàrlo, contra o remetente, ou contra ter­
ceiros. 

ArtJgo 43 - Pagamento de indenização. 
1. Sob reserva do direito de recurso co!\tra a Administra­

ção responsãvel. a obrigação de p·agar a indenização e de restituir 
as tarifas e direitos cabe, à Administração de origem ou à Admi­
nistração de destino, nos casos citados no artigo 39, t 6. 

2. Esse pagamento deve efetuar-se o mais cedo possível e, 
o tnals tardar, no prazo de seis meses a contar do dia seguinte ao 
da. reclamação. 

3. Quando a Administração a quem cabe o pagamento não se 
responsabill"aa pelos riscos resultantes de casos de força maior e 
quando, na expiração do prazo previsto no f 2. a questão de se 
saber se a perda, avaria ou espoliação foi motivada por um caso 
dessa espécie, ainda não foi decidida, pode, excepcionalmente, 
prorrogar o pagamento de Indenização além deste prazo. 

4. A Administração de origem ou de destina, conforme o caso, 
fica autorizada a indenizar o Interessado por conta daquelas outras 
Administrações participantes do transporte que, regularmente In­
teirada da reclamação, deixou decorrer cinco meses sem dar solu­
ção definitiva ao assunto, ou sem ter levado ao .conhecimento da 
Admlntstração de origem ou de desUno, segundo o caso, que a 
perda, espoliação ou avaria era devida a um caso de /orça maior. 

Artigo 4f - Reembolso da Indenização lo Admlnlatração que 
houver efetuado o pagamento. ' 

1. A Administração responaável ou por eonta da qual o re­
embolso foi efetuado de conformldac:te com o arttao 42, ~ obrlp­
do a reembolsar k Administração que houver efetuado o pap... 
mento de acordo com o artigo 43, e que f: denominada "Admlnil­
tração pagadora", a importância da tndenlzaçlo efetlnmente 
paga a quem de direito. Este pagametno deve aer feito dentro 
de um prazo de quatro meses a contar do envio da noUtlcaçlo 
de pagamento. 

2. Se a indentzaç'io deve ser suportada por multaa Admlnil­
trações, em conformidade com o arUgo 42, a totalidade da Inde­
nização devida deve aer encaminhada à Admtnlstra(;ão papdort.. 
no prazo menctonado no I 1, pela primeira AdmfnJ.straçlo que, ten­
do devidamente recebido a encomenda reclamada, nlo pôde fawer 
sua expediçlo regular ao serviço correspondente. Cabe a eata 
Admtnlatração reeuperar das outras Admtnt.straçõea responsinls 
a parte eventual de cada uma delas, na lndentzaçlo de quem de 
direito. 

3. O reembolso k Administração credora é efetuado segundo u 
norma.s de pagamento previstas no artigo 12 da Convençio. 

4. Quando a responsabllldade tiver sido reconhecida, assim 
como no caso previsto no artigo 43, 1 4, a tmpõrUncfa da lndent­
zação pode Igualmente ser recuperada, de oficio, por encontro de 
contas, sobre a Administração responsbel, diretamente ou por In­
termédio da primeira Adtnlnlstração de trlnstto que se credita 
por sua vez sobre a Administração seguinte, repetindo-se a ope­
r;:açào até que a tmportãncla paga ienha sido levada ao cJf:blto da 
Administração responsável, se ror o caso, observar as dbposlç~ 
regulamentares relaUvas à regularização das contas. 

5. Imediatamente após haver pago a lndenlzac;:io, a Adml· 
nl.stração pagadora deve comunicar à Admfnistraçlo responsável 
a data e a tmportAncla do pagamento efetuado_. A Administração 
pagadora somentt poderã reclamar à Administração responsável 
o reembolso dessa indenização no prazo de um ano a contar do dia. 
da remé8Sa da notificação do pagamento, ou se for o caso, do dia 
da expiração do praro previsto pelo artigo 4S, 1 4. 

6. A Administração tUJa responsabllldade está devidamente 
estabelecida e que haja a princ.iplo recusado o pagamento da inde­
nização, deve tomar a seu cargo todas as de.spesaa acessórias re­
sultantes do retardamento não jusUtJcado que tiver sofrtdo o pa­
gamento. 

Artigo 45 - Recuperação eventual da Indenização paga 1.0 
remetente ou ao destlnatãrlo. 

1. Se, após o pagamento da lndenlzaçi\o, uma encomenda ou 
parte da mesma, anteriormente considerada perdida,. for encontra­
da, o destinatário e o remetente serão disso informados. O prlmeil'Q 
ou o. segundo, conforme o caso. é também Informado de que lhe 
é facultado tomar posse do objeto dentro de um prazo de tri:s 
meses, mediante restituição da JmportãncJa da Jndenlzaçio rece­
bida. se. neste prazo. o retnetente, ou, conforme o ca.so, o destt. 
natârio, não reclamar a encomenda, a mesma tentativa ser' efe­
tuada junto a outro interessado. 

2. Se o remetente ou o destinatário toma posse da encomen­
da ou da parte encontrada dessa encomenda mediante reembo.l.so 
da tmportãnela da indenização, esta Importância é restttuida t. 
Administração ou, conforme o caso, à.s Administrações que supor­
taram o prejuízo, no prazo de um ano a contar da data do reem­
bolso. 

3. Se o remetente ou o destinatário renunciar o recebimento 
da encotnenda, esta se torna propriedade da Admlnir~traçáo, ou 
conforme o caso, das Administrações que houverem arcado com 
o prejuízo. ; 

4. Quando a prova da entrega for apresentada após o prazo 
de cinco meses previsto no artigo 43, I 4, a Indenização paga, fica 
sob a re.sponsabilldade da Administração lntermedlãrta ou de de3-
tino. se a importância paga não puder, por uma razão qualquer, 
ser recuperada do remetente. 

5. Em caso de descoberta ulterior de uma encomenda com 
valor declarado, cujo conteUdo for reconhecido como sendo de va­
lor Interior à Importância da indenização paga, o remetente ou, 
no caso da aplicação do artigo 39, I 6, o destinatário, deve reem­
bolsar a lmportãnéla dessa Indenização contra a entrega da en­
comenda com valor declarado, sem prej oizo das conseqüências 
decorrentes da declaração fraudulenta de valor, tratada no artigo 
23, ·I 2. . 

TITULO IV 

Cotas-partes devldas às Ad.m:Jnlstraç6es 
Atribuição das eotas-partes 

CAPITULO 1 
CotasMpartes 

Artigo 46 - Cota-parte terrttortal de partida e de chegada. 
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1. lu encomendas pennut.,da.s entre duaa Admlnl.st.raç6es 
.. tio" auJettu &s c:otaa-par\e& tetrtt.oria.la de partlda e de chepda 
ft:radu como 1e1ue, para cada pab e para cada encomenda: .. _ .. _ 

1 

AWlKtt .......................... . 
Aelma d•' 1 até 3 Kg .... , ........ • 
.Actma d•~ 3 até 5 K1 .... . 
Aelma d.e s at6 10 Ka .... . 
Aeima d11 10 at4 15 K1 .... . 
'-cima de! 15 at4 20 K1 . 

-

Fr 
2,00 
2.50 
s.oo 
4,00 
5,00 
e.so 

Todavia, quando ae trau das duu úlUmu Mealu de peso, .. 
.Administrações de ortgem e de desUno Um a faculdade de fbtU. 
ao aeu arbltrlo, u cotu·patte.s de partJda e de chea:l4a que lbl 
couberem. 

2. AI cotu.part,e., mencionada no I 1 estio a cargo CO.. 
pala de ortgem, a menos que o preaente Acordo nio preveja de~ 
pçõea deste principio. 

3. AI cotaa·partea de partida e de ehe1ada devem Jer unt.. 
tormea em todo o território de cada palJ. 

Artigo 47 - Cota.parte territorial de trAn&J.to. 

1. As encomendas pe:nnutadu entre duaa Adm1nl.straçõea oa 
entre dota c:orreloa do meamo Pais por melo doa ~enlços terre.stree 
de uma ou de várlaa outru Adm1nJatraç6es utão aujeltu, em. pro-­
veito doa Palse.s cujos serviços participem do encaminhamento ter-­
r1tor1aJ, àa c:ota.s·piU'tes terrlLorlaia de tn\ns.lto abaixo: 

COTA-PARTE TERRITORIAL DE TRÂNSITO 

ESCALAS DE DISTÂNCIA a tê acima acima acima acima acima 

1 kg de 1 de · 3 de 5 de 10 de 15 
• até até • até ate ate 

. 

3 kg 5 kg 10 kg 15 okg 20 kg 

1 2 J 4 5 6 7 

-
f r f r f r f r f r f r 

Até 600 klD ••••••• ..... 0,30 0,60 1,00 1,80 2, 90 4,00 

Acima de 600 até 
1000 km •• , ••••••• • • ... 0,40 1,00 1,80 3,30 5,30 7,40 

A c i ~na de 1000 • ate 
2000 km •••••••••••• . . . 0,70 1,70 3,00 5,30 8,60 11,90 

Acirma de 2000 por 
1000 a 1 ém. , ••• , ••• • • • • 0,30 0,80 1,40 2,60 4,20 5,80 

2. Qualquer dos países mencionados no 1 1.0 está autorizado 
a reclamar para cada enc:ome:ada u cotas-partes territoriais de 
trAnsito ref,erentes A escala de dbt.Ancla correspondente.à distAn­
cia média ponderada de transporte das encomendas às quais aa­
aea-urar o t.J~ânalto. Esta distf.ncla é c:•leulada pela. Secretaria In­
ternacional 

3. O n.o.encamlnhamento, se for o caso, depois do armazena­
mento, pelo.'S serviços de um pala Intermediário das expedições e 
daa encomeJ:tdas a cresc:oberto, chegando e partindo de um mesmo 
-porto <trt.nait.o sem percur.so terrttorial) está sujeito ao.s 11 1.0 e 2.u 

-4. Em se tratando de encomenda aérea a cota-parte tert1to-
rtal daa: Adl:nlnlatraçõea lníermediárla.s aó Se apUca no caso em 
q\le a enc:on:tenda recebe um transporte territorial interm.edlárto, 

lt. Quando um pala pennltlr, conforme o artigo 3.o, da Con­
Yençio, que seu território seja atravessado por um aervtço de 
transporte e.strangetro sem parUclpar de.s.se serviço, nio tem cH­
relto A atrlttulçio da cota-parte territorial de trAnsito, sobre u 
encomendas: a.satm transportadas. 

6. As Ct)t.as-partes"enumeradas no I 1.""' estio a cargo da Ad· 
'DJinlstraçl.o do pais de orlsem, a menos que o presente Acordo não 
preveja derr<tgaçio deste prtncJpto. 

Artlao 4~- ReOuçio ou majoraçio da cota-parte territorial de 
partida e de 'Çhegada. 

1. Por derrogação do artigo 46 t 1.0, as Administrações têm 
a faculdade: 

a). de aumentar, a seu crt~rlo, as: cotas-partea terrttorta.ta de 
parUda. para que possam compensar as despesas de seu .serviço. 
Podem Igualmente reduzi-las, desde que não fiquem Interiores i\ 
sua cota-parte territorial de chegada; 

b) de reduzlr•ou majorar sua.s c:otas·partes terrltorlala de che· 
gada.: O aumento, conforme o euo, nlo pode ultrapuaar, para aa 
traçoes de peso até 10 kg, a metade da cota-parte territorial de 
chegada fixada no artigo 46 1 1.0 A redução pode ser fixada· a crl~ 
tério das Administrações Interessadas. 

2. Para apllcaçio de tala modttl.ea.çõu ou modmcaçôea ulte­
riores das cotas-parte.s de cMgada, ela.s devem: 

a) entrar em vlgor aomente a 1.o de janeiro ou 1.0 de julho 
a conveniência de cada Administração; 

b) ser notificadas à Secretaria Internacional c:om antec:ed!n­
cla de três meses peJo menos. Aa moctJfJcaçõe.s eventuais para u 
quata eates prazos nlo forem ob.senado.s aó serlo levadas em C:OD• 
alderação a 1.0 de janeiro ou a t.o de julho aeguJnte; 

e) ser comuniea.du.à.s Administrações interessadas pelo menoa 
2 meses antes das tarJtas fixadas na letra a: 

d) permanecer em "Vigor pelo prazo mlnlmo de um ano. 
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2.0 
- modificações de ordem redaclonal a serem feitas nos 

Ato3 indicados no Item 1.0 

3. Quando um pala-membro da União exprime, fora do con­
gresso, o desejo de aderir ao Presente Acordo e reeláms.r a facul· 
dade de perceber cotaa-parte.s de chegl19a excepcional! superiores 
â.s tarifas autortzadas pelo artigo 54, a SecretarJa InternacJonal 
submeterá pedido a todos os países-membros signatários do Acordo. 
Se no prazo de seLs mese.s. maJs de um terço d~s ))aises-membros 
nio se manifesta! contra o pedido, eate serâ considerado como 
aulto. 

Artigo 59 - Encomendas destinadas ou pro11'enlentes de paísea 
não participantes do Acordo. 

1. Aa Admlnlatrações dos pa.i.sb s&snatártos do presente Acordt~ 
que mantenham permuta de encomendas. com as Adtnlnlstrações 
dos paises não participantes, permltlrâo, sMvo oposição cte.stea úttf .. 
II;J.OS, àa Administrações de todos os paises slgnat,rtos a utilização 
de&Sas relaçóts. 

2. Quanto ao trAnsito, por melo dos aervlças terrestres. mari .. 
ttmoa e aéreos dos paiaes participantes do Acordo, u encomenda.s 
destinadas ou proeedentes de um pais não participante são as.se­
melhadaa, no que .se re-fere à tmportA.ncla. das cotas-partes terrt­
torla.is e marítimas e às despe.sas de transporte aéreo, às enco­
mendas permutadas entre os paises partlclpantea. Serã, do mesmo 
modo, no que diz respeito à. re~nsabUidade, cada vez que tJcar 
estabelecido que o prejuizo ocofreu nos serviços de um doa paises 
partlcfpantes e quando a indenização deva ser paga num país par­
ticipante ao remetente, ou, no caso da apllcação do ·artigo 39 I 6.0, 
ao destlnatárlo. 

·rrruw \11 
DlwooiçóesFlnalo 

Artigo 60- Inicio da exeeuçio e duração do Acordo. 

1. Cotas-partes de chesada excepcionais 

N9 de 
ordem 

1 

Admi~i! 
traçoes 
auto ri 
zadas-

2 

Importân 
cia por 
encomen 

da 
3 

f r, 

Observações 

4 

• 

O presente Acofdo serã posto em execução a 1.o de Julho de 
1978 e permanecerá em vfgo.r atl o Jnfeio da eacuçi.O doa Atos: 

· do próximo Congresso. 

E, para constar, os .PlentpotencJárlos dru oovern03 dO& paJ.se.s 
contratantes firmaram o presente Acordo em uma via que per­
manecer&- depositada nos. Arquivoa do Governo do pais-aede da 
União. Uma cópia. será envtada a cada Parte, pelo governo do 
pais-sede do Congruso. 

Concluido em Lausanne. f!m 5 de Julho de 1974. 

PllOTOCOW FINAL DO ACOIUIO RELATIVO AS 

ENCOMENDAS POSTAIS 

No momento de proceder lL assinatura do Acordo relativo U 
encomenda& podais, nesta data, os PlenipotenciJ.rios abalxo-a.aal­
nados convencionaram o seguinte: 

Artfgo r - TrAnsito. 
Por derrogação do artigo primeiro da Convençio, a faculdade 

de não assegurar o transporte de encoDiendas em trAnsito por aeu 
território é concedlcla provisoriamente àa Provinclas. Portuguesu 
da Af.rJca. 

Artigo U - Cotas-partes Territoriais ell:cepclonab. 
A titulo provisório, as Administrações que figuram 1105 quadroa 

1 e 2 abaixo, são autorizadas a. perceber: 
a) a.s c:otas .. partes de chegada excepcional$ lndleadu no qua­

dro 1, que substituem a cota-parte de chegada excepcional, auto­
rizada no artigo 54: 

b) as cotas-partes ttrrltorial.s de trA.nstto exeepelonala lndl­
cadaa no quadro 2, que se Juntam às eotu-partes de trAnsito 
cltadaa no artigo 47 I 1. • 

1 AFEGANISTÃO A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

EncomendaR até 1 Kg 2,00 
até 3 K_g 2,50 
até 5 Kg 3,25 

Encomendas acima de 1 
Encomendas acima de 3 
Encomendas acima de 5 atê10Kg 5,00 

2 ALB4J<IA 1,00 

3 ARG~LIA A cota-parte po_de atingir •• importâncias abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 3 Kg 1,50 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 2,50 
Encomendas acima de 10 a tê 15 Kg 3,50 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg 5,00 

4 ALEMANHA 5,00 
(REP.FED.) 

s ARGEli'IINA 1,50 
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1 

6 

7 

8 

!I 

N9 de 
ordetn 

1 

lO 

11 

Adminis 
traçõeS 
autori 
zadas-

2 

AUSTRlLIA 

BAHAMAS 

BAHRAIN 

BANCLADES!l 

Adminis 
traçõeS 
autor i 
zadas-

2 

BARBADOS 

'B{LCICA 

12 8IELORCSSU~ 
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Importân 
eia poi" 
encomen 

da -
3 

fr. 

Import:i~ 
c ia por 
enco!IIC!!, 

da 
J 

ft. 

ObservaçÕes 

4 

A cota-parte pode atingir aa iaportineiaa 

Encome.ndas até 1 
Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 

A cota-parte pode 

Encomendas até 1 
Encomendas acima 
Encomendas· acima 

ltg 
de 1 
de 3 
de 5 

até 3 I.S 
até S ~~ 
até. 10 1.& 

f r. 
2,10 
2,40 
3,55 
5,35 

atingir •• iapo'rtineiaa 
fr. 

ltg 2,10 
de 1 até 3 Kg 2,33 
de 3 a tê 5 Kg 3,l.S 

Encomendas acima 'd• 5 a tê 10 Kg 2,2.S 

A cota-parte pode atingir •• iaportineiaa 
f r. 

Encomendas até 1 ~g 1,00 
Enc?mendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3,SO 
Encomendas acima de s a tê 101<g 4,50 

A cota-parte pQde atingir •• importâncias 
f r. 

Encomendas a tê 1 ~~ 1,00 
Encomendas acima de 1 até 5 Kg 3,00 

abai·xo mencionadas: 

abaixo meneionadaa: 

abaixo cencionadaet 

abaixo mencionadas: 

Encomendas acima de 5 a tê 10 Kg 4,.)0 

ObservaçÕes 

4 

A cota-parte pode atingir 

Encomendas ati 1 ~~ 
Encomendas acima de 1 
Encomenda& acima de 3 
Encomenda9 acima de S 

até 
até 
até 

A cota-parte podl' atingir 

Encom~nd.-.s a tê 1 Kg 
Encc-mt.>nd as a c i ma de I até 
Encorn•ndas acima .Jc 3 a tê 
Encom~ndas a c: i ma de 5 até 
Encomendas a c: i ma de 1 O até 
Encomcnd.:1S acima de 1 S até 

•• ica.portâncias 

3 Kg 
5 Kg 

10 Kg 

fr. 
2,10 
2. 3 5 
l,U 
2,25 

•• importâncias 
f r. 
3,00 

3 Kg, 3,7.$ 
5 Kg 4,50 

10 Ks 6,00 
l 5 i;g 7,50 
20 Kg 9. 50 

abaixo :nencionadd'"i> 

A cota-parte pod~ atingir as importâncias abaixo ~en~ionad3~: 

Enc<.>m••ndas at;. 1 Kg 
Enccnh!flda:i at:ima d•' 
Encom6lnd.a;; ,,,. i :1.1 d •• 
"f.nco,iioJnê.1<J a l' i ~;a "' EIJ("(IIIIt!l\d .• :i açim.J d•· 
En~···•,t!n.J .. ,.,. .:I C j m.J ,J,· 

l .:H~ 
J .lt é 
5 .Jtê 

lO a.! é 
11 Jt é 

3 •• 
5 ~~ 

I 0 I< ~e 
l 5 K~; 
zo l(g 

Part~ européia P.:1rt• asi~ric~ 
da u.R.s.s. d<~l' • .R • .s.s. 

fT. fr. 
o.9o l,la 
J.65 5.25 
2.40 1,20 
4,ao 14.<0 
'1 • 10 21.l!O 
9~50 28,80 
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N9 d~ 
ordem 

.l 

13 

14 

15 

16 

17 

N9 de 
ordem 

1 

18 

19 

ZD 
2l 

Adminis 
traçõeS 
autor i 
zadaa-

2 

BIRMÃNIA 
BOLfVIA 

BOTSWANA 

BRASIL 

BULGb.IA 

Adaini• 
traçõeS 
•utori 
r;adas-

2 

REP0BL1CA 
DOS 

CAMARÕES 

CENTRO-
AFRICANA 

(Rep.) 

CHILE 
CHINA 

(Rep.Pop.) 
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Importân 
cia por 
encomen 

Õbservações 

da -
3 

f r. 
0,75 

1,50 

Importân 
cia poi" 
encollte~ 

da 
3 

f r, 

3,00 

4 

Para as encomendas provenientes ou tom destino a loc&lidade• 
qlJe .nao sejam Cochabaroba, La faz, Ol"uro, Potoaí, Santa, CrJJz 1 

Sucre e Tarija, a eota-pcrte pode atingir aa i~portânciaa 
abaixo 'mencionadas; 

Encomendas até 1 K8 
Encomendas acima de 1 at.ê 5 Kg 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 

f r. 
3,00 
7,00 

14,00 

A cota-parte pod' atingir ·~ i~portânciaa abaixo mencionada•: 

Encomendas até 1 Kg 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 
Encomendas acima de 3 até_ S Kg 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 
Encomendas acima de 10 a ti lS KS 
Encomendas acima de 15 até 20 Ks 

f r. 
3,00 
4,00 
5,SO 
6,50 
8,00 

10,00 

A cota-parte po~e atinsir a i~portância de 4 francoa,para as 
encomendas destinadas a certas localidades afastadas. 

ObservaçÕes 

4 

A cota-part• po_de atingir .. importância• abaixo mencionadal: 
fr. 

\, Encomendas até 3 Kg 1,50 
Encomendlls acima de 3 a tê 5 Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 2,50 
Encomendas acima de lO até 15 Kg S,OO 
Enco111en.d.as acima de 15 até 20 Kg 6,SO 

" cota-parte pode atingi r •• importância& abaixo mencionada•: 
fr. 

EncotDendas até 3 kg 2;25 
Encozaendas acima de 3 até 5 Kg 4,SO 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 6,.00 
En.:omendas acima de 10 acê 15 Kg 9,7.5 
kncomend as acima de 15 até zo Kg 13,50 

A cota-parte pode atlnair •• iàpor tâneiaa.._aba.iso....menoi-onri'a•l --
f r. 

BD.coJ~endal até l Kg 2,00 
BncoaatJ.daa acima de l a tê 3 Kg 3,$0 
!ncometJ.das acillla ~e 3 a tê 5 xa 5,00 
Encoaendas aci111a de 5 até lO Kg 7,00 
Encomendas acima de lO .a tê 15 Xg 10,00 
Encoaendas acitna do 15 até 20 Kg 13,50 



No"embro de 1978 

N9 de 
Ordeaa 

1 

22 

23 

24 

25 

N9 de 
ordem 

1 

26 

27 

28 

29 

30 

Adminis 
traçõeS 
a~tori 
zadaa-

2 

CHIPRE 

COLOMBIA 

CONGO 
(REP. POP.) 

COStA RICA 

Adminis 
traçõeã 
autori 
zadaa-

2 

COSTA DO 
MARFIM 
(REP.) 

DAOMS 

DOMINICAN~ 
(REP.) 

EGITO 

EL SALVADOl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.Çilo 11) Qulnta·felra 30 6133 

:tmportân 
eia poi' 
enc0111enda. 

3 

f r. 

Importân 
cia po'i' 
encome.!!. 

da 
3 

••• 

1,25 

.s.oo 
2,50 

ObservaçÕes 

4 

A cota-parte ~ode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 

Encomendas até l Kg 
!acomeÚdas acima de 
Eacomeada'll acima de 
Eacomendas acima de 

1 até 3 Kg 
3 até 5 Kg 
.5 até lO ltg 

),00 
4.00 
5.so 
6,50 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo 

f r . 
Encomeadas .até 3 Xg 3,00 
Encomendas acima de 3 até s X& s.oo 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 10,00 
-Encomendas s.cima de lO até 20 Kg 11.oo 

menCionttdaa: 

Para o perc~rso das encomendas alêm dof eorreieJ de per~ut!, 
cobra-se uma tarifa de transporte interno que v•ria em f~nçao 
do destino e que não pode ultrapaaaar a tarifa aplicada is en 
comendas postais do serviço interno. -

A cota-paTte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 1,00 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Xg 1,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,00 
Enc.omenda.a acima de s até 10 Kg 2,5b 
Encomendas acima de lO até 15 Kg s,oo 
Encome-ndas aeima de 15 até 20 Kg 6,50 

' 
Observações 

4 

A cota-pa:r:te pode atingir ••• importâncias abaixo mencionadas~ 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 1·, 2S 
Encomendas acima <!e 1 a tê 3 Kg 1.75 
Encomenda!~ acima de 3 até 5 Kg 2,25 
Encomendas aeima d·e s a tê 10 Kg 2, 75 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 3,50 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg 4,25 

A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo mencion#.ctas: 

f r. 
Encomenda~ até 1 Kg 1,50 
Encomendas aeima de 1 a tê s Kg 2,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 3,00 
Encome~da!.. acima de 10 a tê 15 Kg 4,00 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg s.ao 
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R9 de 
Drd•• 

L 

31 

32 

33 

34 

!IV do 
ot<dea 

1 

35 

Adalui• .. 
traçõeí 
autori 
cadaa-

2 

EMIRADOS 
.!:RASES 
liBIDOS 

.&QliADOil 

BSPAliBA 

ETI0Pn. 

·Adainia 
tl'.açõeã 
autor i 
zadas-

2 

PIDJI 

Im.portân 
ela por 
encome!!. 

da 
3 

f r, 

1,.50 

tmportân 
cia por 
encomen 

da -
3 

f r. 

36 PINLÃNDIA 3,00 

37 FRANÇA 5,50 

38 TERRIT0RIOS 5,50 
IIEPRESEli'WlOS 
PELA AIMINIS 
'l'RAÇÃO PI!ANCB 
SA DOS COR 
REIOS E rELÊ 
CO,MUNICAÇilãi 
DE ULTRAMAR 

39 GABÃO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACI(lNAL (Seçio 11) Noyembro de 1978 

Obaarvaçõeo 

4 

A cota-parte ~ode at:tt\gir .. importâncias abaixo azea.cion_ad••: 
f r. 

Encomendas até L "~ 2,50 
Eacomendaa acima de 1- a di· 3 J<g 3,00 
"Encomendas acima de ' até 5 J<g 1,50 
Encomendas acima de $ até lO Ks s,oo 
Eneomendas acima de 10 ·até 15 Kg 7,00 
Encomenda• acima de tS até 20 Kg 9,00 

A cota-parte pode atingir as importância• abaiso aancionadaat 
f r. 

Eneomendaa até 1 Ks 1,00 
Enc:.omendas acima de 1 até 3 Kg l_, 50 
Encomenda• acima de 3 a tê 5 Kg 2,00 
Encome.ndas aci111a de 5 até 10 Kg 2,50 
Eneomendas acilu de lO até 15 Kg s,oo 
Encomendaa acima de 15 até 20 K• 6,50 

A cot~-parte pód~ atingir as importâncias abaixo. menci·on•daa: 
f r. 

!nc.ome.nd.as até I lg 1.35 
B.neomendas .acima de 1 até 3 kg 1,85 
!Jte.omendas acima de 3 a tê 5 Kg 2,45 
licolf&and.'as acima de 5 até lO Kg 3,75 
Xr:zcomand·as acima de ~o até 15 Kg s,ss 
lb'eomend&l acima de 15 a tê 20 Kg 1.ss 

Observações 

4 

A cota-parte pode atin~ir •• itllpOTtânciaa abaixo mencionadas: 
fr. 

Encomendas até 1 Kg 2,00 
Encomendas a c i ma de 1 a tê 3 Ks 2.50 
Encomendas aeima· de 3 até 5 Kg 3. 00 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 4,00 

A cota-parte pode atingir •• impot:tâneiaa abaixo mencionadas: 
f r. 

En·comendae até 1 Kg 0,95 
Encomendas acima de l até 3 Kg 2,10 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3.60 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 4,00 
Encomendas acima de lO até 15 Rg 5,50 
Enc0111en4as acima de 15 até 20 Kg a,oo 



Novembro de 1978 DIÁIIIO DO CONGIIESSO NACIONAL (Seçio 11) Quinta~feira 30 6135 

119 de Adminí.c:: Importân 
ordem traçõeS da po"Y 

autor i encomen 
zadaS da Observações 

l 2 3 4 

f r. 
40 GANA A cota-parte pode atingir as importância• abaixo mencionadas: 

fr. 
Encomendas até l Kg 2,00 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 2,50 
Encomendas acima de 3 até 5 ltg 3,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 4,00 

41 GRÃ-BRETANI!A A c;.ota-parte pode atingir as importância• abaixo meacionadas: 
! TERRI10RIOS f r, 
DE ULtRAMAR Encomendas até 1 Kg 5,80 

Enc9mendas acima de 1 até 3 Kg 7,20 
Encome·ndas acima de 3 até: 5 Kg 9,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 10 .ss 

4Z GR!ClA 3,00 

43 GUATEMALA 0,75 

44 GUIANA A cota-parte pode atingir •• impottiaei&a abaixo mencionadas: 

f r. 
'Encomendas até 1 Kg 1' 80 
Encomendas acima de 1 &tê 3 ltg 2,00 
Encomendas a c ittut de 3 até s Kg 2, 70 
Encomendas acima de s a tê 10 Kg 3,10 

45 HAITI o,so 

N9 do Adminia Importâ!!, 
ordem traçõei c ia por 

autor i encomen Observações 
zadaã"" da 

1 ~ 3 4 

fr. 
46 ALTO-VOI..TA A cota-parte pode atingir •• importâncias abai~o eencionadaa: 

fr. 
Encomendas a tê 1 K@ 1,40 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 2,00 
Encomendas ae i ma de 3 a tê ' Kg 3' 20 
Encomendas acima de s até 10 Kg 6,40 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 10,20 
Encomendas acima de 15 a ti lO Kg 13,20 

47 HONDURAS 2,SO 
(REP.) 

48 INDIA 4,00 

49 INDON!SIA 2,50 

50 IRÃ A cota-parte pode atinai r •• importâncias abai•o meueiouad,e.s1 
f r. 

Encomend,as até S Kg 3,00 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg s.oo 
Encomendas a~ima de lO até 15 Kg 7,50 
EncomP 1 .. acima de 15 até 20 Kg 10,00 

51 IRAQUE A cota 1a~te pod~ atingir .. importâncias abai~o meucionadaJ: 
fr. 

Encomecâas até 1 Kg 0,75 
Encomendas acima de l até s Kg 1,25 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 1,60 



Falta página no 6136 
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N9 de 
ordem 

1 

74 

75 

76 

77 

78 

79 
80 

N9 de 
ordelll 

t 

81 

82 

83 

84 

Adminia 
traçõeS 
autori 
zadas-

2 

OHÃ 

UGANDA 

PAQUISTÃO 

PANAKl 
(REP.) 
PARAGUAI 

PERU 

POL0NIA 
(REP ,POP .. ) 

Adminis 
traçõeS 
autori 
zaclaa-

2 

PROV!N 
CIAS PÕR 
1'UGUESAS 
D! ANGO 
V E DE 
MOÇAMBI 

QUE -

QATAR 

REP. DEM.. 
ALEKÃ 

SENEGAL 

Importân . -cu por 
eneome!!. 

da 
3 

fr, 

l,SO 

2,SO 

4,50 

3,00 

l.mportân 
eia por 
eneomen 

da -
3 

fr, 

2,50 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) No.-embro de 1978 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingiT as importineias abaixo mencioaadaar 
f r. 

Encomendas 
Encomendas 

,Encomendas 
Encomendas 

a..tê 1 
aci•• 
aeitlla 
acima 

A cota-patte pode 

Encomendaa até 1 
Encomenda& acima 
Encomendas acima 
Encomenda& acitraa 

Kg 
de 
de 
de 

2,50 
1 até l Xg 3,00 
3 a tê s- l.g ..._ 3,50 
S etê 10Kg 5,00 

atinai r .. il!lportâneias 
fr. 

Kg 2,50 
de 1 até 3 Kg 3,00 
de 3 até 5 Kg 3,50 
de 5 até 10 K.g 4,50 

abai&o meaeioaadaa~ 

A cota-par.te pode atingir aa iaportânciaa abaizo mencionad&ll 
f r. 

Encomendas até 5 Kg 3,00 
Encomendas aciaa de 5 a tê 10 Kg 4, 50 

Observações 

4 

Para o percurso das encomendas além doa correioa de permute é 
admitida uma cota-parte que não pode ultrapassar a tarifa apl! 
eãvel às encomendas do serviço· interno. 

A cota-patte pode atio.cir as iaportâncias. abaixo meneionadaas 
f r. 

Encomenda& atê 1 Kg 1,80 
Encomendas acima de 1 até 3 Xs 2,00 
Encomendas &cima de 3 até 5 Kg 2,70 
Encomendata 1.cima de 5 até 10 Ks 3,10 

A cota-parte pode atinai~ as importâncias abaixo mencionadaa: 
f r. 

Kg 0,75 
de 1 até 3 Kg 1,25 

Encomendas até 1 
BQcomendas acima 
Encomendas acima de 3 atê 5 Kg 1,7S 

de S até 10 Kg· 2, 25 
de 10 até 15.Kg 2, 75 

Encomendas acima 
Encomendas acilll.a 
Encomendas acima del5até20K& 3,2S 
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N9 da Admi.td.s I~portâ~ 
ordem traçõeS C la por ObaervaçÕea 

autori cncome!!. 
zadas- da 

1 2 3 4 

f r. 
85 SERRA & cota-parte pode atingir .. importância• abaixo m.encionada•: 

LEOA f r. 
Encomendas a ti l Kg 2,00 
EnComendas ac~ma de 1, até 3 Kg 2,50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3, 20 
Encomendas acima de s até 10 Kg 4. 10 

86 CINGAPURA A cota-parte pode atingir •• importância• abaixo mencionadaa: 
fr. 

Encomendas até l K8 1,80 
Encomendas aeima de l até 3 Kg •2, JO. 
Encomendas acima de 3 até s Kg 2,80 
Enc.omend'aa acima de 5 a tê 10 Kg 3,80 

87 SUDXO A co.ta-parte. pode atingir •• importâncias abaixo mencionadas·: 
f r. 

Encomendas a tê 1 l<g 1,50 
Encomendas acima de 1 até .3 Kg 2 .. 50 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 4,00 
Encomendas acima de 5 acé 10 Kg 1 ~ao 

88 SI<I LANI<A 
(CEILXo) 

4,00 

89 sugCIA s.oo 

N9 de Adminis I~portâ.~ 
ordem traçõeS C la por Oblfervações 

autor i encome!!. 
zadas- da 

t 2 3 4 

fr. 
90 SUAZIIÃNDIA A cota-parte pode atingir •• importâncias abaixo Mencionadas: 

f r. 
Encomendas llté 1 Kg 1, so 
Encomendas acima de 1 a tê 3 Kg 2,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,70 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 3,10 ,l UNZÃNIA A cota-parte pode 

(REP. UNIDA) 
atingir •• importâncias abaixo mencion'adas: 

f r. 
Encomendas a tê 1 Kg 2,50 
Encomendas acima de 1 até 3 Kg 3,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 3,50 
EncomenQas acima de s até lO K& 4,50 

9Z CHADE A cota-parte pode at.ingir •• importâncias abaiso mencionadas; 
f r. 

Encomendas até 3 g·g 1,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,00 
Encomendas acima. de s até 10 Kg 4,00 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 7,00 
Encomendas a-cima de 15 até 20 Kg 10,00 

93 TCHECOS~ 
VÃQUIA 

2,50 

94 TAILlNDIA 3,00 
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N9 de 
ordem 

r 

95 

96 

97 

96 

N9 de 
ordem 

99 

100 

101 

102 

Ãdlni~i.!. 
traçoes 
autori 
zadaS 

z 

TOGO 

TRINIDAD 
E TOBAGO 

TURQUIA 
UCRÂNIA 

Admi~i!. 
traçoes 
autori 
zada8 

2 

UNIÃO DAS 
B..EP0Bt.ICAS 
SOCIALIStAS 
SOVlETICAS 

URUGUAI 

Importân 
cia po"i" 
encomen 

da -

3 

f r. 

2,00 

Importân 
ci.a por 
encomen 

da -
3 

fr. 

VENEZUELA 2,00 

ItMEM 
(REP .lRABE) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1978 

ObservaçÕes 

4 

A, cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 
h. 

Encomendas até' 1 Kg 1, 50 
de 1 até 3 Xg 2~00 
de 3 atê 5 Kg 3,00 
ele 5 até 10 Kg 5,00 

Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomendas acima 
Encomenda-s acima delOatélSKg 6,00 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 7,00 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

fr. 
Encomendas até 1 Kg 1,25 
Encomendas acima de 1 atê 3 Kg 1,50 
Encomendas acima de 3 até' 5 Xg 1,75 
Encomendas acima de 5 até io K.g 1,10 

A cota-parte· pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

Parte européia Parte asiática 
da U.R.S.S. da u~R.s.s. 

Fr. Fr. 
Encomendas até· 1 Rg 0,90 3,30 
Encomendas acima ~e 1 até 3 Kg 1,65 5. 25 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 2,40 7,20 
Encomendas acima de 5 até' 10 Kg 4,80 14,40 
Encomendas acima de 10 até 15 Kg 7. 20 i 21.60 
Encomendas acima de 15 até 20 Kg 9,60 28,80 

Observações 

4 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

Encomendas 
Encomendas 
Encomendas 
Encomendas 

atê 1 
aci111a 
aei111a 
acima 

E~comendas acima 
Encomendas acima 

Xg 
4e 1 atê 3 kg 
de 3 até 5 .Kt 
de 5 até 10 Kg 
de lO até 15 Kg 
dé 15 até 20 Xs 

Parte européia Parte asiática 
da u.a.s.s. da u.a.s.s 

Fr. Pr. 
0~90 3,30 
1,65 5,25 
2,40 7,20 
4,80 14,40 
7,20 21,60 
9,60 28,80 

A cota-parte pode atingir as i'portâncias abaixo mencionadas: 

fr. 
Encomend.:s até J l<g 1,50 
Encomendas acima de 3 a tê s l<g 2,00 
Encouu~ndas acima de s até 10 Kg -2,50 
Encomendas acima de 10 até· 15 Kg 5,00 
Encomendas acitlla de 15 a tê 20 Kg 6,50 

A cota-parte pode atingit as itllportâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
3,00 
5,00 

Encomendas até 5 Kt 
Encomendas acima de S até 10 Kg 
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N9 d'~ 
ordem 

l 

' Admínis 
tr.a.çõeS 
autori 
zadas-

2 

Importân 
cia por 
enc.omen 

da -
r 

f r. 

103 lt>IEM (REP. 
DEM.POP.) 

104 ZAIRE 

105 

2. Cot:as-partes ter.ri toriais 

N9 d" AdministraçÕes 
orde111 autot'iz.adas 

I 2 

I AFEGANIST.ÃO 

2 ARGENTINA (1) 

j AUSTRÃLlA (I) 

4 BAHAMAS 

5 BAHRAIN 

6 BANGLADESH 

7 BARBADOS (I) 

8 B !RMÃNIA 

9 BOL!VIA 

LO BOTSWANA (I) 

li BRASIL 

12 CENTRO-AFRICANA 
(REP.) 

13 ttH!LE (2) 

14 CHIPRE 

15 CONGC (REP.l'OP) 

--------------------------

Obser..rações 

4 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r. 
.Encome,ndas até l Kg 1,80 
Encomendas acima de I até 3 Kg 2,00 
Encomendas acims de 3 até 5 Kg 2~70 
Encomendas acima de 5 até 10 Kg 3,10 

A cota-parte pode atingir as importâncias abaixo mencionadas: 

f r .• 
&ftcomendas até 1 Kg 0,30 
Encomendas acima de I até 3 Kg 0,90 
Encomendas acima de 3 a tê 5 Kg 1,50 
Encomendas acima de 5 até lO Kg 3,00 
Encomendas acima de 10 até l5 l{g 4,50 
Encomendas acima de 15 a tê 20 Kg 6,00 

A cota-parte pode atingir as import~ncias abaixo mencion~d~a: 

f r. 
Encomendas até 1 Kg 3,00 
Encomendas acima de I até 3 Kg 4,00 
Encomendas acima de 3 até 5 Kg 5,50 
Encomendas acima de 5 até 10 Rg 6,50 

de trânsito excepcionais 

Importância .da .cota-parte territorial para as encomendas cujas •• 
calas de pe.so seguem abaixo 

------------------------~----------------------------------------
a tê I a c: i ma de .acima de acima de acima de acima de 

Kg I até 3 3 até 5 5 até 10 10 a tê 15 15 at.é20 
Kg Kg Kg Kg Kg 

3 4 5 6 7 8 

fr. f r. f r. f r. h. f r. 
1,50 2,00 2,50 3,00 

1,00 1,00 2 ,o o. 2,00 

0,45 0,75 0,95 1,65 2,00 2,40 

1,70 1,80 1, 7 5 1,60 

1,70 1,80 1,75 1,60 

2,00 3,00 4,00 5,00 

1 • 7 o 1,80 1,75 1,60 

0,70 0,60 0,60 o, 90" 

1,00 1,20 1,40 2,00 3,00 4,00 

2,00 2,40 3,00 4,00 5,00 6,00 

1,00 2,00 3,00 5,00 10,00 12,00 

0,60 1,50 Z,OO 4,00 6,00 8,00 

3,00 3,00 3,00 J,oo 
3,00 4,00 5,50 6,50 

0.,6.0 1,50 2,00 4,00 6,00 8-,Ga 
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N9 de 
ordem 

1 

16 

17 

18 

19 

zo 

21 

22 

ZJ 
24 

25 

26 

lT 

28 

29 

N9 de 
orde11. 

1 

JO 
31 

32 

33 

]4 

JS 
36 
]7 

38 

]9 

oi O 
4! 

42 

43 

44 

A.dmini•traçõea 
autorizada• 

z 

COSTA DO MAilPIM 
(REP.) 

DI(OM! 

EGITO 

EL SALVADOR 

EMIRADOS !XABBS 
UNIDOS 

EQUADOR 

GRÃ-BRETANHA 
E TERRITllRIOS 
DE ULIRAMAR (1) 

GUIANA 

!NDH 

IRÃ 
IRAQUB 

JAMAICA 

QUENIA (1) 

MAL!SIA 

AdminiatraçÕea 
autoriead•• 

z 

MALAWt (1) 

MALTA (1) 

KAUR!CIO 

NIGhlA 

OMÃ 

UGANDA (1) 

PAQUISTÃO 

PANAK! (REP.) 

PERU 

QATAI< 

SERRA LEOA 

C!NGAPURA 

SUDÃO 

SRI LANKA 
(CEILÃO) 

TANZÃNlA 
(REP.UNibA) (1) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Nonmbro de 1978 

Importância da cota-parte territorial para as eneomendas cuja~ es 
ealas de peso seguem abaixo -------------·-----------------------------------------------------
atê 1 

Kg 

3 

f r. 
0,60 

0,60 

o,so 
2,00 

1,70 

1,50 

5.,50 

1,00 

1,20 

1,00 

0,70 
1,80 

3,00 

1,00 

acima de 
1 atê 3 

Kg 
4 

f r. 
1,00 

1,00 

o,so 
2,00 

1,90 

2,00 
6,00 

1,10 

1,20 

1,10 

0,60 

2,00 

3,50 

1,10 

acima dia 
3 atê S 

xa 
'5 

fr, 
1,50 

1,5,0 

0,50 

z,óo 
2,00 

2,50 

6,3S 

1,20 

1,20 

1 '20. 

0·,50 

2,50 

4,00 

1·,20 

&~.cima de 
S até tO 

Kg 
6 

f r, 
3,00 

3,00 

1,00 

2,00 

1,70 

3,.00 

7,85 

1,40 

1,60 

1,40 

1,40 

3,50 

5,00 

2-,oo 

acima de 
10 até IS 

Ks 
~ 

fr. 
s,oo 

4,50 

1,00 

2,00 

1,10 

4,00 

11,45 

1,60 

1,80 

3,00 

acima de 
15 até 20 

Ks 
8 

fr. 
7,00 

6,00 
1 ,o o 
z:oo 
1,00 

5,00 

13,80 

lt'llpor-tância da cota-p•rte territorial para as encomendas euj.aa ea 
cala•· de peso aeg-uem eba.ixo 

:;i--~----:;i;:-~:----::;;~-;:----~:~;:-;~----::~~:-~:----~:~;:-~: 
J:s 1 a tê 3 3 até 5 5 até 10 10 a tê 15 1$. a tê 20 

Ks Kg Kg K& Kg 

J 4 5 6 7 8 

fr, 
1,00 

1,00 

1,70 

1 ,o o 
1,70 

3,00 

2,00 

1,00 

1,00 

1,00 

1,40 

1,00 

2,00 

1,50 

3,00 

f r. 
1,10 

1,10 

1,80 

1,10 

1,80 

3,50 

3,00 

1,50 

1,20 

1,10 

2,00 

1,10 

3,00 

2,00 

3,50 

fr. 
1,20 

1,20 

1,75 

1,20 

1,75 

4,00 

4,00 

2,00 

1,40 

1,20 

2,50 

1,20 

4,00 

3,00 

rt. 
1,40 

1,40 

1,60 

1,40 

1.60 

5,00 

5,00 

3,00 

2,00 

1,40 

2.80 

2,00 

8,00 

4,00 

f r. 

4,00 

3. 0.0 

f r. 

5,00 

4,00 
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N9 de 
ordem 

Achainiltraçõea 
autorizadas 

Importância da cota-parte territorial para as en·comendas eujaa e!, 
calas de peso seguem abaixo ----------------"---------------------------------------------------
a tê 1 acima de aci..:na de acima de scima ele aeima de. 

Kg 1 a tê 3 3 a tê 5 5 a tê 10 ti) stê 15 15 a tê 20 
Kg Kg Kg Kg Kg 

1 2 3 4 5 6 7 8 

fr. fr. fr. fr. fr. !r. 

45 TAILÂNDIA ~.50 1,75 2,00 3,00 4,00 s,ao 
46 TRINII>A» E ~.ao 1,10 1,20 1-,40 

TO BAGO 

47 TURQUIA 2,00 2,00 2,00 2,00 ~.ao 2,00 

48 VENEZUELA 0,70 0,60 0,50 1,40 3,00 4,00 

49 IfMEM (REP. 1,00 1,10 1,20 1,40 
DEM.POP.) (1) 

50 ZAIR E 0,30. 0,90 1,50 :3,00 4,50 6,00 

51 ZÃMBIA, (1) 2,00 2,40 3,00 4,00 

OBSE~VAÇÕES: 

(1) ,\.s' importâncias que figuram no quadro são coruuderadas como mã,timas. 

(2) $omente para as encumendas trans.portadas pela fex1:ovia tranSandina. 

Arttro :m - Db:tlncJ.a m'dla pond~r'ads. d.e tnnapor\e 4ü 
~ncomencfu; em trAnsito. 

o artlgtl 47 t 2.0, últ.lma trase, nlo .se aplica. aos paLsu seruln­
te• senlo a seu pedido: Rep'llbllca Soclalt&ta So~Uet. d.t. B1elor· 
rieela, Repflbllca Popular da BuJsátfa, Repúbl!ca de Cuba, Repá· 
•bllca Popular da Hungria, RepúbUea Pop-ular da Mona6Ua, Repilbll· 
ca Popular da Polônia, República Soelalt.sta da RomênJa, :Repóbllea 
Socialista da Tehecoslo'i'&quia, RepúbUca S:>daUsta SovtéUca da 
tTcrtnla e UnJio da.s Repóbllcas Sociallstu Sovléticu. 

ArtlJO IV - Ootas·partes marltimall. 
A Auatr6.11A, o Commonwealth das Bahama.s, o Estado de 

BahraJ.n, Barbados. os Emlrados Arabea Unid01, a França, os Ter­
rftórloa representados pela Admlnlatraçio Francesa do.s Corretos 
e Telecomunlca.çõea de mtramar, o iteino Unldo da Grl·Sretanha 
e da Irlaridm do Norte, os Territórios de tntramar cuJas relações 
tnternaclonl).ls slo asseguradas pelo govemo do Reino-Unido da 
Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte, a Guiana, a tndla, a .Itália, 
a. Jamaica. a Repúbllca do Quênta, a Malúla, ll Rff:úbllca de M&­
dagaacar, Malta, Mauricio, RepúbJ1ca Federal da. Nl rit., o Sultana· 
to de Omi, Uganda, o Paquistão, o Estado de Qa ar, a Repóbllca 
de Serra Leoa, Ctngapura, a Repúbltea. Unida. da Tandnta, Trlnl­
dad e Tobagc:•. a República Democrática Popular do Iémem, e a Re· 
p(lbllca de Zil.mbla, aio autorizados a maJorar' de 50·%, no miximo, 
aa cotas-partes mariUmas, prevista. nos artlgoa f.O e 50. 

Artigo v- Cotas. partes suplementares. 
1. Toda encomenda encaminhada por via de superflcle ou via 

drea com destino à Córsega e Departamentos Franceses de Ultra· 
.mar (Guadalupe, Guiana, Martlnlca, Reunião) está suJeita a uma 
eota~parte territorial dec hegada igual, no- mbímo, à. cota-parte 
francesa correspondente. Quando uma tal encomenda é encaminha­
da em trAnsl:to pela França eonUnental. estl sUJeita almta: 

a) encomenda "via, de supei'fiete". 
1.0 - à c~ota.parte territorial de 'trAnaito rraneeaa: 
2.0 - à cJta-parte maritlma francesa correspondente l eacal& 

de dlatlneJa. que separa a França continental de cads. um dos De· 
partamento em causa; 

b) encom1mda~aérea. 

- àa de.stteaas de transporte aéreo correspondente A dlstA.nela 
aeropostal QUj! separa a. França eonUuental d.e c&da um dos De­
partamentos f!m causa. 

2.. A Admlnlatração portuguesa U!m a· faculdade de perceber 
cota.-parte suplementar de 3,50 fr, no máximo, por encomenda, 

pelo transporte en~ Porttlgal continental e a.s tlhas da ·Mad' 
e doa Açores. 

3 _ Toda. encomenda para cujo transporte fort:m. utlllza.dos tv 
aerv1çoa de automóveis transdesérticoa Iraque-Sirta, dá lugar 
percepção de uma cot~-p~ suplementar especial, assim e1t· 
beleetda: 

&sc::alu de re­
I 

Até I Kg 
Acima de 1 até 3 Kc 
Acima de 3, até 5 Kg 

Acima de 5 até to Kg 
Acima de 10 até 15 Kg 

"dolu·Paries Su.plementuu 
2 
tr. 
0,50 
1,50 

2,50 

5,00 

7.so 
Acima de 15 até 20 Xg to,oo 
4. '\s Admh\lstraçQes POJtais d.s. Repúbllca Arabe do Egito 

e da República Democrática do Sudão estão autorlzadas a perceber 
uma cota-parte suplementar de 20 centavos a mais das cotas­
partes te··rttortats de trâ-nsito previstas no artigo 47 t lP, pã.ra toda 
encomen~·a em trAnsito pelo lago Nasser entre Shallal <Egtto) e 
Wadl HaUa (Sudão). 

· Artigo vt - Tarifas E&pecla.ls. 
1. As Administrações da República Popular do Banglade&h, 

do Paquistão e da República da Venezuela estão autorizada., a per· 
CEber pelas encomendu acima de 1 até 3 Kg. a tarifa apllcãvel 
às encomendas acima de 3 até r, Kg. 

2. As Administrações belga e franeesa têm a faculdade. de 
perceber pelas ericomendaa: aéreas o dobro daa cotas·partes ter­
rltortala e da.s majorações previstas nos art1goa: 46 a 48 do Acordo 
e no artigo li. quadro I, número de ordem 11 C Bélgica) e 37 (FraQ· 
ça) do presente Protocolo Final. 

Art-tao vn Tarltas Suplementares. 
Os pal.ses signatários cujas Administrações percebem. em se1.11. 

regimes interno.s_ tartrau suplementares superiores àquelas q11e 
são tlxadas no Acordo, estão autorizados, quando conservam lnte· 
gralmente estas últimas, a apllcar, no sérvtço lnternaclonat. a.s 
tarlfa.s do regime Interno. 

Artigo VIU- Retirada. Modificação ou correção de endereço. 
Por derrogação do artl&Q 37, a RepúbiJca de El Salvador, a 

República do Equador, a República do Panamá. e a ~púbUea. 4• 
Venezuela. estio autorizadu a não devolver as encomendas postall 
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depois que o destinatário Unr pedido o desem~ da Altt.ndep., 
posto que a sua. leg:tal&çio aduaneira o prolbe. 

1\tttgo q .,_ bceçõea. ao prtnciplo da f'Ul)Ona&blliclade. 
Por derrogaç!.o. elo art.lgo SD, a República do troque, a llepú· 

blle._ Democrí.t1ea do Sudio, a Repúbl!C& Demoerit!ca Popular 
do lémen e a RepúbUca do Za.h~e, eatio autorSsadaa a nio pagar 
qualquer tndenlt:ac;lo pela anda das encomendai ortl1n.trlu de 
tocloa 04 .PAW•. com desttno ao lraque, ao SUdl.o, ao Iémen (Rep. 
Dem. PopJ ou ao Zalre, que contenham UqU1doa e tol'J)OI facil­
mente Uquidlficbei., do.s obJeto& de vidro e 40a arttcoa da meSIDI. 
~~&turesa fril!l 

ArtigO X - IndenlA.çlo. 
Por derrogaçlo do artigo 30, a Au.stri.Ua, a Comunidade daa 

Bahamu, Barbados. & RepúbUca da Bolivt' a. Repübllc& de 
Bot.!wana, os !!mirados An.bea Un!doa, FtdU, os Ten1tórloa de Ul­
Wam:ar cu.Ju relaç6ea lntemactonals estlo uaeruradas pelo co­
Yerno do Relno Unido da Ori-Bretanha e da Irlanda_ c1o Norte, 
cujo- Regulamento ·Interno o prolbe, a Guiana, a Repl\bllca do 
Quênia, o Reino do l.e30to, o Malawt, Mlllta, Mauricio, a Repú­
blica d& Nliluru, a República Federa] da Ntsétta, o Bultanato de 
Oml, Ugand&, 'O Estado de Qatar, a República SoctaltsU.. da Ro· 
mênta, a Repübl1ca..de Serra Leoa, o Reino do Swas1llnd1á; a Re­
p6bllca Untda. de Tanünta. Trtntdad e Tabaco, a RepúbUea De· 
. moeri.tlca !Joputar do Iémen e a RepitblJca de ZAmbla têm a fa.· 
euldade de nlo pag&r lnQentuçlo para u encomendas. sem valor 
c!ec:lara4o, perdidas, espollada.a ou a.varfadu no aeu aen1ço. 

Artigo XI ·- Nlo responsabilidade da admlnJstração J)OStal. 
A Adminl.straçio Postal do Nepal esti autortu.da a nio apltear 

o artiJO 40 1 1.o, letra lt. 
Em fé do que os Plen1potenctártos supracitados Javt'lU'II.m o 

presente Protoeolo, qUe terá a mesma força e o mesmo valor como 
1e a.s disposições estinsaem ln.serldaa no texto do mesmo A.eordo ao 
qual ele se refere e o as.s.lnaram em uma Via que ficará guardada 
nos Arqulv<:~t .do governo do pais-sede da Unllo. Uma. cópia aeri. 
•nvtada ll cada Patte pelo governo- do pab-.!.ede dO COilJleSIO. 

Conclufdo em Lausanne, em 5 de Julho de 1974. 
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ANEXOS 

Porm~: YU a "Lilta de Formuli.rloe". 

II&O'IILUIEN'l'O H Dl!lCtJÇAO DO ACORDO IIZL&TfVO 
AS ENCOMENDAS POST.u& 

OI ab1Wto-a.ulnadoa, em virtude do artJro 22, f 6, da Conati­
talolo da VD1Io Paat.tJ. Univeraal, couclu14a em Vlen~ em 10 ele 
Jalbo de 151M, adotaram, em nome de JUU reapecdvu Admin11tn.­
o6M PoltiJI. ele comum a.c.on\0, u meóidu aeculnta para uae­
prar a execuçio do Acordo relativo U eneomendu poaiail: 

CAPiTULO I 

Dlo ...... koPrelblllaano 

ArUco 101 - lnformaç69 a .serem romecldu pelAI Admln11-
1nç6ea. 

. 1. TJil.a. mfael, pelo menoa:, antes de colocar em ex:ecuçio o 
Acordo, ca.la AdJninist.raçio deve transmitir i.s demail Admi.Dla­
tnçõe:a, polr interm~o da Secreta.rta. IntemacJonal: 

a> u diapostç6el que adotara.n aobre: 
1,0 ) o Jlm1te de peso máximo daa eneomendu: 
2!0 ) a clleclaraçio de valor; 
3.0 ) aa encomendas espeeia.il a aeaulr: expreuu, ilentu de 

tNUu e cUrettoa, contn. - nembolao, fd,ceU, emb&r(LÇOIU; 
4.0 a hdJI4uio ou nio doa boleUDI de expe:dlçlo coleUYQI 

.POl' apUcaçiLo do artJao 100, f '; 
&.0 ) N. dime~ du encomendu traru:port.adu pelU v1aa 

awitlma e tureatre; 
1.0 ) 11 IIU&ntldade de declaraç6ea para a Altlndep, exlcida 

para u enc»tMnd.u em trlna1to e para u destlnadu ao aeu pró­
pio pala. ullm como 01 tdlomaa em que US&~c deelaraç6ea poderio 
- redlllldu; 

'1.0 ) u JDJtruç6ea doa remetente. nio &clm1UdU ao momento 
C& po~tapm conrorme o art:lgo 22 f 4,o do Acordo; 

1.0) a nlio Allmfi!Ao doa ped1doa d.e retlrt.cl& e de modtflcaç6el 
OI mclereço enumerado~ no a.rUao 37, f 2.0 do Acordo; 

8.0 ) a -.dmluio ou nio do a'tiJo 4e reeeblmento para aa enco­
mendu ordlntrtas, conforme o arUao 27 ~o Acordo. 

'-.) u 1znrormA9ÕP concernentes ao aentço de encomendai 
a6reu e, principalmente, b dlm...- ao quala ela 114mlte pt.rt. 
~ encomendu. ap6a entend1mentoe: eom u empreau de traiU­
porte área; NS1m como, ae fOr o cuo, a 1mportlnc1& du deape­
... pereebtdu de acordo com o Ntlco 52, 11 4 e 5 do Acordo, para 
o tnmporte no tntertor do pala; 

e) a lllt.l1. doe. antmaLt rivoà, CUJO trançorte peJo correto ea­
loja autortu.llo pelo aeu proprio re~U~amento poa~; 

•) o av11o de que aceita encomenda para todaâ u Joc&Uda<lea. 
IDD -euo contrário. a. Uat.Jt. "•• loealld.adel beneftcl~ com ea&e -; 

e) u ti.Jifu apUcbelJ eDl aeu •erv:loo; 
f} u lnlormaoõea Cttell relatl~u aos reC\lllme"Jltoa &d.uane1rol 0111·011-.- -.. u pro&blç6ea ou ~ apUcaclu à lm· 

........., • 1101 trlulltG du accq.endu no terrltótlo de au P&lli 

•). um resumo, em Jdloma 1n11~. irabe, chln!.t, . espanhol, 
traneea ou russo. -daa dt.spotlções. de sua• leia oU reeulamen.tol 
apUcheiJ ao transporte du eneoroendu. 

2. Qualque-r modlflcaçlo n"" lnÍÓrmaçõea prevLstaa DO f 1.•, 
dne •er not.lf1cada, ~em denwra, pela mesma Yla. 

AtUeo 102 - VtaJ de encaminhamento e eotaa-partes. 
1. Por melO de quadro& tguab atll modelot CP 1 e CP 21 

ane1:01, cada Admlnl.ttraçio indica as condições e u cotas-partes 
mediante as qu&11 aceitam em trtns!t.o u eneomendu desUnàdu 
a pailea para os quais 111á em coodlçõea de .aervlr de tntermediúfa. 

2. Baseando-se naa Informações eontldu nos quadrot CP 1 
e CP 21 du AdmlnlJitraçóel lntermedlárl..,, cada AdmlnJJtraçlo 
determina u. vt., a emprerar para o encaminhamento de auu 
encomend.u e aa tarifas ·a cobrar doa remetent11. 

3. Aa Adm1ntatn.ç6es noUflc•m umu la outru, pelo menoa 
um m6a antes da sua aplleaçio, por eomunleaçio direta, oc qua.­
di'OI CP 1 e CP 21, udm eomo todas as modU1eaç6ei poatertores 
feltu neuu quadi'OI. Cópia. doa sew quadros CP 1 e CP 21 do 
eovJadaa às Secretaria Internacional. 

4. O pruo de not.lflcaçio prevlato no f 3.0 nio ae aplica aoc 
euos menetonad~ no Art110 51 do Aeordo. 

5. A fim de determinar o percurso mala f&l'orbel U expedl­
ç6ea de encomendas, o correio de permuta de partida pode ende-­
~ar ao eorrelo de permuta de dest.loo um boletim de ex.perttn­
da 1RUal ao modelo c 2'7. citado no arttro 153, 1 3.0 do Regula­
mento de Execuçio da Convençio, Esse boletim deYe ser anexado 
à aula. de pereurao. Depola de devidamente preenchido, .seri. devol­
l'ldo ao correio de permuta de partida pela primeira mala, aob for· 
me. de carta. 

CAPlTUW U 
Trat:&IDente da Ba.o0menda1 pelo CtrreJe de Orlr­

S!lÇAO I 
Corullçóea Gtrals 4e Aeeltaçi.o e Polltapm. 

Artigo 103 - Endereço• do remetente e do desUnatirto. 
1. Para .ser admitida à po.st.a.eem toda encomenda dKe tra­

zer em caractere~ la.t.lnoa e em al&:a.ril.moa artblcos, na própria en- . 
comenda, ou em uma etiqueta soUdamente· presa a esta llltJma, 01 
endereçoa: exat.o.t do del!ltlnatárlo e do remetente. Se forem .utmsa­
doa outro:s caractere• ou atrarlamoa no pais de destino recomenda­
R redlg1r o endereço também com esses caracteres e a.lgart~mo. Oa 
endereços escrltoa a lápis não láo admltldo.t; entretanto, são acei­
tas encomendas cujo endereço estiver a lápis-tinta, sobre um fun­
do previamente ur:nedeeldo. 

2. Poderá ser deslgnada &penas uma peaaoa. natu-ral ou l urt­
dlea como destinatária.. Todavia, os e-ndereços tala: como "Sr. A 
em ... para o Sr. Z em ... " ou "Banca de A em ... para o Sr. z-
em ... " podem ser ·admitidos, ficando entendido que somente a 
pessoa designada .eob A é considerada como desUnaté.rla pelaa Ad­
mtnlstrações. Além disso, o& endereços de A e Z devem se encontrar 
no mesmo pais . 

3. O corteJo de origem deve, por sua vez, recomendar ao re­
metente lnaertr na eneomemta uma ·cóp\a do .eu endereço e wna 
do endereço do desUnatá.rto. 

Art110 104 - CondiçõeJ gerala de acondicionamento. 
1. Toda encomenda deve aer acondlclonada e fechada de ma­

neira que resista ao peao, à rorma e à natureza do conteúdo, uatm 
como ao modo e duração do transporte. A em.baJ.a.s:em e o fecha­
mento devem rearuardar o conteúdo de modo que eete nio poua 
aer dan1fteado por compressio, nem pe.tu manlput.acões auceaahu. 
Del'em tamWm .er fettol de maneira tal que aeJa lmpouivel aUD .. 
gtr o conte1ldo, .sem deixar traço aparente de Y:lolaçio. 

2. Toda encomenda deve ser acondicionada de um modo pu­
Ucularmente IIÓlllio, ae del'e: al . aer trll.l\SlK)rtada a lonpa dlatl.n­
clal; b) suportar numero.oa ttansbord05 ou m61Uplu manlpula­
ç6ea; C) tef protectda contra muctuçu tmportanta de cllma, de 
temperatura ou, no cuo de transporte por na drea-; contra u 
l'arlaçõea: de prellio atmoatérlca. 

3. Toda encomenda dne .ser acondletonada e fechada de mo­
do a. nio ameaçar a. a&úde doa ~mpregados }>osta1a usim como a 
evitar qualquer perigo, ae contiYer objeto. que J)08Sam ferir eJD­
pregadoa: encarrepdoc ela m.arúpul&çlo, ou danificar e aular ... 
outru encomendas o~ equJpamento postaL 

4. _Deu ap.ftaentar, na embalapm ou no envelope, espaço.· 
•ut1clentes para a ~rtçi.O daa indleaçOea de sentço e a apl!ca· 
çio do,~ ea.rlm.boa e etiquetas. 

5. Berio acettoa .sem· embalaa~m: 
a) 01 objetas que poasam ser encaJxotada.. ou reunidos e man­

tld.OI por uma 1611cla atadura provida de chumbos ou feehoa, de 
modo a formarem uma só encomenda, sem risco de se separarem: 
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lt) u encomenda.s cd'natltul4aa de uma a6 lH'Ç&, ta11 como pe-
4&9QI de madeira, peças metálleu, etc., que o .comtrelo tJ.io coa­
tuma acondicionar. 

ArtJro 105 - Emba.Ja.ge!e C!IJ)eelall. Modo de asst:Dalar u en­
oomend.às que contenham fUmes, -celulólde, I.Dlmala 'ti'YOI, maeé­
nu radJoathu. 

1. Toda encomenda que conUYet u,ma ou outra 4u aecutntea 
mat6rfu de.-e ser acondJclonada nu condJçõeJ, abaixo tndlcad.u: 

a) metala preciosos: a embalapm. déYe aer COlliUtuld.a de uma 
CIJxa de metal re.sJa:tente ou de liiadet.ra com um centlmetro, pelo 
menos de NIJ:e~, para a1 encomenda& ate 10 quilOif&DlU e de 
um eenttmetiO e melo para u enccn~erulu de ma11 de 10 qUllo­
flr&maa ou, finalmente, de dota sacoe duploa, tem eoaturaa forman­
do embalapN dupla.s. Tod.aYla1 quando forem usad.u ca1u.1 de 
madeira chapeada, a sua. espessura pOde aer llm1tada a 5 centf­
metro.s. eontanto que u areataa de tala cal:u.t sejam refof'Çad.U 
por melo de cantonetraa. 

., obJeto. de 'f'fdro. ou onb'os ('objetoJ; Jrt.ceb:: a embalapm. 
Ge...e aer fel~ numa ca)U'de JDetal. madeira. mater'.al plAatlco re­
IWetff.e ou. papelio forte. cheJa de p&Pet. palha de madeira ou 
ou qualquer outra. ma~rla protetora apropriada, de modo a lmpe-
41r todol ~ choque. ou at.r1toa durante o tranaporte, quer entre 
oa objetos entre 11. quer entre os obJ~tol e aa paredes da caiXa; 

c) Uqutdol e eorpoa facilmente liQUI41tlcbell: denm aer co­
))eadol ~m recipientes hermeticamente techa.dos. Cada reetplente 
ceve aet colocado em um.t cabr:a ~eJal de metal. ml.d.etra. mâtf­
:tta plúttca reatstente ou, papelão ondulaâo d"e boa qut.Udtde pro­
tegido por serragem, algodão ou de ..qualquer· outro matertai pro· 
tetor adequado em quanUdad.e suttclente part abaoner Q .liQuido 
em cas.,...de rutura do recJpJente. A também ü caixa dne aer ao­
lldamente fluda, de mOdo a não poder separar~se facilmente: 

d) corpos gordurosos dtffdlmente UquJdllleinlt, como unstten­
toa, aabio mole. re31nas, etc. e ovos do bicho-da~seda, cuJo trans­
porte oferece menos dificuldade: devem aer ACOlldtcionadoa numa 
prlmelra embalagem (caixa, saco de pano, matAria plé.IUea, etc.) 
eolocada dentro de uma cab:a metálJca. de madeira ou de , qual­
quer. outro material suficientemente reaJa tente para ·tm~ ea­
eoamento do oonteiJdo; 

e) pós secos corantes, como o azul de an111n.a, etc.: estea pro­
dutos são aceitos somente em catxu de metal perfeitamente te~ 
ehadas, colocadas por sua vez em ealxaa de madeira, de material 
plástico resistente ou de papelão ondulado e de qualidad.e aóUda 
eom serragem ou qualquer outra substlncta absorvente e proteto­
ra apropriada, entre as duas embalagens; 

f) pós secos não corantes: estes produto~ d"em ser acondl­
donados em recipientes (caixa, saco) de metal, de madeira, de ma­
terial pláiJtlco resiStente, ou de papelão. Essea rectplentea por sua 
vez, devem .ser encerrados em uma ealxa reslatenté -feita de um 
UO.S material& pré-citados; 

cl matérias citadas nq artigo 19 letra a, tJ..0 5, 2.• frase do 
Acordo: a embalagem deve ser constttulda de uma caixa ou bar~ 
ru eolldamente acondicionado, lntema e extemame.nte, trazendo 
ama indicação re-lativa à natureza do çonteúdo; 

h) fUmes lnflamtvel$, ce-lulóide bruto ou manufaturado: o ln~ 
Y61uero deverá trazer do lado do sobrescrito uma etiqueta, bem n­
at:vel de cor branca, eom a menção em grandes caracteres negros: 
c•ceUulofd! A tenir du teu de la lumlêre"; 

l) animais vivos: a embalagem da. encomenda, as.stm c::omo .seu 
boleUm de expedição, devem ser revestldOIJ de uma etiqueta tra­
aendo em caracteres bem visil'els a mençio "Antmaux vlvanta": 

l> matérias radioativas: as ~ncomendas que contenham ma­
t6rlas radioativas devem ser pastadas pelo remetente munidas de 
uma eUqueta especial de cor branca truendo a mençio "Matlêrea 
radioactlves". Esta etiqueta ê riscada, de oficio, no caso de devo- · 
Iuçio da embalagem à origem. Alfm diUo, devem trazer, lllém do 
nome e do endereço do remetente, uma mençio bem nlttda, aoU~ 
citando a devolução das enoomendaa, no cuo de nlo entrega. o 
remetente deve lndtear .wbre a embalagem Interna, &eu nome 1 
•u endereço, a.salm tomo o eonUtúdo de encomenda. 

2. AI encomendas contendo aa matérl&l tratadu DO I 1.0 • 

letra.!:_ r. h e j só podem !ler aceltu à po$tagem .e forem admlUdaa 
por tódaa as Admlnlatraçõea que vierem a participar do transporte 
de eneomeudas. 

Artigo lOS r- Fannalldades a ,sef'@m preenehtdU pelo nme­
tente. 

1. Cada encomenda deverA. ser acompa!lhada: 
a) de um boletim de expediçlo em f*pel cartonado naiatente, 

4e cor branca, conforme o modelo CP 2 aneso a eate Regulamento: 
ld de uma d.eelaraçio para a Altlndep conforme 01 modelai 

CPr2 e CP 3 aqelros a este Regulamento. A deelarf,çio para a Al­
flndega deve ser organtmda no llÚDlero de 1'1&11 e:d&ldaa, denn ... 
do .ser solidamente atadas ao boleUm de exped.lçlo. 

2. O endereço do remetente e do destlnattrto Ull1m. eomo tD­
du u outras tnd1caç6el a serem fornectdaa pelo nmeteb.te d.­
~ ar tdlnttcaa naa encomendas e noe boleUna de expec:Üç&o 
No caso de dlnrdnClas, as lnd1eaç6el que figuram nas eneomen~ 
dU alo OI YálldN. 

3. lt:l:eeto quando ae tratar de encomendu com valor deela­
rado, ençomendaa IRntaJ..de tarlfaa e de dlreitoa e eneomencSu 
contra·reembobo, um 116 boletim de expedição, a,eompanhado cJo 
nWDero de declaraçi5e& para a AHlndega, exlgldo~para uma úniCa 
encomenda, pode ,aenir para três encomendu no máximo, dude 
que aJam poat.adu simultaneamente no mesmo correk> pelo mee­
mo remetente, encamtnhadal pela mesma na, auJettai t me.sma 
tarifa e destinadas à mesma peaaoa. Qualquer Adm1nlatraçlo pode 
todan&, em.gtr. para eada encomenda, um boletim de eçed.Jçlo é 
o n6mero reiUlamentar de declarações para a Alft.ndega. 

4. O remetente pode andar ao 8olettm de l:zpedlçio CP 2, 
aJfm -da cteclaraçio da Altlndega, estabelecida em nUmero exllldb 
4e YlU de acordo com o 1 1. letra lt, toda documentaçlo (fatura, 
licenoa de exportaçio, Hcença de tmportaçl.o, certificado de ort­
pm, ete.) neeeuirloa ao tratamento aduaneiro no pais de desttno. 

5. O conteúdo da encomenda deve .ser lndleado detalhada· 
mente na deelaraçl.o para a AltAndega. AI mençõq de caráter ge­
ral nlo aio aceitas. 

8. Mesmo nAo assumindo reaponaabllldade alguma pela,s ae­
claraçóel pana a Alf4ndesa. aa Adm1nlstra.ç6ea devem tazet o poa­
J,lyel para informar os remetentes aobre a maneira cortet& de pre~ 
encher easu declárações. 

'J. O remetente indicará o modo pelo qual deve ser tratada a 
encomenda, no caso de nio entrep. Para 1aaQ, àevetá as.stnalar 
no verao do boletim de espedlção, onde figuram. u tnstruçõea enu­
merada. no artigo 22 I 2, do AcOl"do, uma cruz no caso referente 
a uma dessaa Instruções. Esta erus pode ser feita à mio, à mã­
qulna ou -.!ler Imp.reua. Além dls8o, só é llelto ao remetente repro­
duslr ou tmprlmlr no verao do bOletim de expedição apenas uma 
du lllstruçõeJJ autortzadM. A instruçlo lndleada pela cruz no bo· 
leUm (te expedição _deve ser reproduzida na própria encomenda. 
Deve .er redlgjda em francês ou em um tdloma conhecldo no pa1JJ 
de destino. Para esse fim pode ser ututzado o formulário modelo 
CP 2 bts, anexo a este Regulamento; uma vez preenchido, ele de­
ver• ser aolldamente fixado ê. encomenda. 

ArtJgo 107 - FormaUdade.s a serem preenchldu llelo correto 
de ortgem. 

1. O correto de origem ou o correJo de permuta expedidor 6 
obrigado a aplicar ou Indicar: 

a) na encomenda, ao lado do sobrescrito, e no boletim de ex­
p.edJçlo. nos lugare3 apropriados, uma etiqueta confonne O modelo 
CP 8 anexo a este Regulamento, indicando de modo bem \'l.!ível o 
número de ordem da encomenda e o nome do correto de origem. 
.Be a Administração de ortgem o permitir, a parte da eUqueta CP 
8 a apUcar no boletim de expedição vo<:~e ser aubstltuida. por uma 
indlca.çlo JA. imp~ssa. com Igual apresentação da parte cones .. 
pondtnte da etiqueta; 

b) no boletim de expedlçio somente: 
t,o- a impressão do carimbo datador; 
2.0 - o peso, em quUogramas e centenas d"e grainas, sendo 

que toda fração de centena de gramas deve ser arredondada para 
a centena .superior. 

2. As Admlnistrações podem entender~se para nio cumprl­
~nto das formalldades mencionadas no I 1.0 

3. Um mesmo correlo de origem ou um mesmo correio expe~ 
dtdor nio pode empregar, ao mesmo tempo, duas ou mais aérlet 
de et2queta.s. salvo se as séries forem difereneladas por um sinal 
dlatlnto. 

Bl'lÇAO tt 

Coft41ç6ee ~ de Aceltaçio e Postapm 

Par& Cetiaa C&teprlaa ele En10111endas 

Arti.BD 108 - Bneomendaa oom valor declarado. 

'l'ocla encomenda com. valor declarado está sujeita à& aegutn ... 
te1 normaa espec1a1a de aeondlclanamenw~ 

a) deve aer fechada eom um ou 1'lrloa stnetes de chumbo ou 
lacre ota outro meJo e1Jcaz, com a impressão ou marca especial do 
expedidor. S6 poded aer utlUzada uma \1nlca impreaaio ou marca 
uniforme em uma meJma encomenda. Se .se tratar de encomenda 
fechada eom barbante, pode-se uUUzar um só alnete de chumbo 
ou lacre, aplicado de maneira que nio se possa retlrar o barbante 
aem que percebam slnala de vtolaçio; 

., 04 eartmba• ou o.s &Jne-ta de lacre, assim como aa etique­
tas de qualquer natureza, bem como os aelos apllcados AI enco-
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mendu, devem ter espaçados, de mÔdc> que nao- PNaam MCO!lder 
clefettoa evtntuala da embalagem. AI etiquetas e O& eeloa nlo 4e­
.,em aer dobradoa sobre duaa laces da eDlbalacesJl, a nm de coblt­
~~em wna dAa bordaa. As eUquetu nas quata:, Cónfoi'me o c._,, fi­
gure o endereço, pod~m ser colocadN aobre a própria embaJacem, 
eom a condição de que o valor declarado Jlio ultrapaue t.OOO fr&D­
.eoa e que tU dlmensõea dA etiqueta nio ultrapa~Se~P 15:.:10,'7 em; 

e) W!l encOmendaa com valor declarado e oa respeetl'l'os bole­
Una de exped}çio (levem ser provido& de uma eUqueta de cor roa. 
eonformt o modelo CP 7 anexo a este Regulamento. trueudo ea'l 
·Cat&cterea lat.lnoa a letra wv~. o nome 40 correto. de -Oli&em e o 
número de ordem da encomenda. A etiqueta ·deve ser colada na 
.encomenda, ao lado do endereço e próxtmo destt. Tod&T:Ia.·u Ad­
mtnlstraçõe.s ~m A faculdade de utiUzar almultaneamente a eti­
queta CP 8 (prevtsta no arttgo _tO'J I 1.0 , letra a>, e uma eUqueta., 
de cor rosa de pequenas dimensões, contendo e~ caractere& l)em 
f'laJYela a mençio •'Valeur declarée"; 

d) o nlor deve .ser declarado na. moeda do pata de ort&em e 
Jnaertto pelo remetente, nl'l encomenda e no boletim de expedfyâo, 
em caract.erea latlnoa, por ~xtenao e em alprisJnOI aráblcoa, .aem 
rasuras netn emendas, ainda que ressatvadaa. A tmportAncia d• 
declaraçã4) de valor não pode ser Indicada a lipta, nem a lí.pts ... 
Unta; 

e) a bllportAncla do valor declarado deve .ser convertld-. em 
francos-oul'O pelo remetente ou pelo correio de origem, O reaulta­
do- da conversão, arredondado, ao franco aupertor, ae for o eaao, 
deve ser indicado em algartamo.s, ao lado ou aob aqueles que re .. 
presentem o valor na moeda do pafa de ortcem. A JmportAncla em 
francos-ouro deve ser fortemente sublinhada a lipls de cor. 4 
eonver.sào não é tett.a nos lnterclmbloa diretos entre pAia:es que 
tenham a .mesma moeda; 

f) o O)trelo de origem é obrigado a Indicar o peso em qullo­
arama e e·m. dezenaa de gramas, na encomenda, ao lado do ende­
reço, e no bOletim de expedição, no lugar adequado, arredondando 
à dezena supertor toda tração de dezena de gramas; 

'r> nenhum número de ordem deve ser mencionado no an.,-erao 
das .enc-omendas com valor declarado pelas Administrações Inter­
mediárias. 

Artigo 109 - DeClaração fraudulenta de valor. 
Quando quaisquer circunstâncias e e.speclalnlente uma recJa. 

mação, revelarem uma declaração fraudulenta de valor su\)erlor 
ao valor real do conteúdo da encomenda, dlsso é dado aviso a Ad­
mtntstraçãc, de origem, no menor prazo poss1vel, e. dado o caso, 
os documentos do inquérito respectivo lhe são remetidos. 

Artigo :llO - outras eatc!gorlas de encomendas. 
1. Encomenda aérea: toda encomenda aérea, assim como o 

boletim de expedição a ela referente, devem ser providos, na orl­
gem, de uma etiqueta de cor azul com os dizeres "Par avlon", com 
tradução .tacultattva no Idioma do pais de origem. 

2. Encomenda expressa: toda encomenda e"'>ressa e seu bo­
letim de e~:pedlção devem tra-zer uma. etiqueta vermelha-clara, 
contendo a :menção Impressa e bern visível "Exprts". Esta etiqueta 
• colocada, tanto quanto possivel, junto da indicação do lugar de 
4estlno. 

3. Encilmenda isenta. de tatUas e de dlreltos: 
a) toda encomenda Isenta de tarifas e de dtreltos e seu bo-le­

Um d.e -expe1iição devem ser providos: 

1.0 
- de· menção bem vlsível "Frane de taxes et de- drolt.s" 

(ou outra arJ.áloga, no tcUoma do pais de origem); 

2.0 - de uma etiqueta. amarela contendo, Igualmente bem vi­
afvel, a menção "Franc de taxes et de drotts". 

b) a encomenda é acompanhada de declarações regulamenta­
res para a Alfândega e de um boletim de franqueamento conforme 
o modelo c !I/CP 4, anexo e este Regulamento, confeccionado em 
papel de cor amarela. O remetente da encomenda e, quando se 
tratar de 1nól.cações relativas ao serviço pastai, 0 col-relo expedidor, 
completam o texto, no anverso, lado direito, das partes A e B. A3 
tnscrl~s do remetente podem ser efetuadas com a ajuda- do pa­
pel carbono. O texto deve conter o compromisso previsto no artigo 
2f I 1.0, do acordo. 

c) o boletim de expedição, as declaracões para a Atfándega e 
o boletim de franqueamento devem ser solidamente atados entre 
ll. 

4. Encomendas frâgels: 
a) nos Jntercâmblos entre os paises que admitem as encomen­

daa frágeis, respeitadas as normns gerais de acondtcionarnento e 
de embalagCm, toda encomenda. frágil deve ser provida, pelo r-e­
metente ou pelo correio de origem, de uma etiqueta com o simbolo 
de uma taça impressa em vermelho sobre fundo branco. Toda en­
come-nda cuja fragtlldade do conteúdo tor Indicada por um atnal 

~ qualquer, apJicado pelo remetentt ' oroTld& obrtp.torla· 
111~1o correto de ortsem, eom a me$Ma etJqueta, e • tarifa 
,uplementar co~dente ~ pereebtda. Se o remetente nio de­
&elu que • eneoinenda ~eja tratada como frA,tl, o correio de on-· 
pm rLsca o alnal apUcado pelO remetente; 

IIJ) o boletim de ezpedJçlo corrupondente dne conter, no an­
Yet'IO, a mençi.o bem ..Uivei .. cou. fraeile", manuac.rtta O)l tmprea:· 
aa numa etlqueta. 

5. ._:ncomendaa emban.~aa: toda encomenda. embaraçou, 
as.stm como o aoverao do rerpectJYo bOletim de expedição devem 
ser providos de uma etlque:ta eontendo, em caracteres bem vtai· 
?.ell, a Dlençlo •"Eneombrant". B.sta mençio deve ser completada 
no boletJm de expedlçio 10mente com as pala.vru "en nrtfl de 
t'artlcle 20 1 4.0 de l'Artan&ement", quando ae tratar de encomen· 
daa tranqueada.s como embara~aa par apltcaçlo do a.rttco ~ I 
4:.0 , do Acordo. 

e. S'ncomenda de Se:nlço: toda encomenda de tervfço e teu 
bOletim de expedJçio devem trazer, o primeiro ao lado do rótulo,- o 
~egundo no anvezao do fonnulirto, 1. D'len1fio l•Sentce de. poatel'", 
ou uma menção análoga. Esta menção pode ser seguida de uma 
trad.uçio num outro 1dloDlL 

7. Encomendaa de prlalonetro de guerra ou Internado: toda 
encomenda de prtatonelto de JUtrra ou Internado e seu boletJm de 
expedição devem traur. o primeiro ao lado do sobrescrito, o te­
JUl1dO no anverso do formulirio-, uma da.s menções "Service des 
prtstonnte-rs de guerre'' ou "Servtee d6S tnternés". Essas menções 
podem ser seguidas de uma traduçio em outro 1dloma. 

8. F.incomendas contendo certu matérias ou animal• vl1'01: 
as encomendas, ualm como 01 boletins de expedição devem conter 
N. menções cltadaa: no art.Ico 11)5 I 1.0 , letras f, h e f, 

t. Encomendu contendo matérlaa radloaltlvu: as encomen­
da. conkndo matérias radloaUvas, cajo conteUdo e a.eondldona.­
mento estão de acordo com u recomendações da Agência Interna­
ctonal de Energia Atômica, gozam de Isenções especiais para certaa 
ca.teaortu de ob)etos aómltldos ~Jo serviço J)OStal mediante auta­
rtzaçlo prévia dos organismos competentes do pais de origem; As 
Admlntstrações podem designar as unidades po3tals especialmen­
te designadas para a postagem das encomendas QUe contêm ma­
Urfu radloattvu. 

10. .!ncomendas com pedido de aviso de receblm.ento: 
a) toda eneomenda para a qual, no momento da pOstagem, o 

remetente pedir um avtso de receblmcnto, deve trazer de modo 
bem vlsJvet, a menção "Avts de réceptlon" ou a impressão de um 
carimbo ''A.R." A mesma indicação é reproduzida no boletim de 
expedição; 

b) a encomenda deve ser acompanhada de uma via devida~ 
mente preenchida do formulário c 5, refeJ1da no artigo 131, I 2, 
do Regulamento de Execução dA Convenção. Este formulârto, é or~ 
ganlzado pelo correto de origem (ou qualquer outro correio deste­
nado pela -'\,dmlnistração de origem) e· deve aer anexado ao "bo­
letim de expedição. 

11. Enct)menda.s com pedido de aviso de embarque: 
a) toda encomenda para qual o remetente p~lr um avlso de 

embarque deve ser assinalada por melo de uma etiqueta "Avia 
d'embarquement", apUcada na encomenda e no boletim de expe· 
dtção; 

b) essa encomenda é acompanhada de um formuiArto Igual 
ao modelo CP 6, anexo a este Regulamento, QUe deve tndtcar 
claramente- o porto (ou o pai.s\ p\Lra. onde o aviso de embarque 
deve ser devoiYido. Cada fonnultr1o deve reterir·se somente a 
uma encomenda, mesmo quando se tratar de encomendu men­
cionadas em um só boletim de expedição. 

SEÇAO III 

Formalidades Pedidas apÓS a postarem 

Artigo 111 - Entrega com tsenção de ta.rua e de direitos pe­
dlda postenormenle à postagem. 

1. Se, posteriormente à postagem, o remetente de uma en­
comenda pedir que a sua entrega seja feita com isenção de tarifas 
e de direitos, o correto de origem a.visJLrâ. o de destino por melo 
de uma nota expUcattva. :Esta, provida de um selo representao- · 
do a tarifa devida, será rem.ettda. sob registro ao correto de de.s­
tlno, acompanhada de um boletim de franqueamento devidamente 
preenchido. Em caso de remes.<Ja pot via aérea, a sobretartra aérea 
1gualmente representada em selos apUcado.s na nota expUcatJva. 
o correto de destino aplicará na encomenda, Junto ao .sobre·serito, 
assim como no boletim de expedição, a etiqueta prevista no artigo 
1.110, I 3.0 , letra a, número 2. 

2. Quando este pedido tiver de ser feita por via telegráfica, 
o correto de orlgetn comunicará, por telegrama ao correto de des-
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tino e tra.nsmltlr-lhe-á, ;.ao mestno tempo, as indicações relativas 
à postagem do objeto. E.lte último correlo elaborará, de oficio, um 
bol~Um de lranqueamento. 

Artigo 112 - Retirada. Modificação de end~reçp. 

1. Em regra geral, os pedidos de modlficaçio de endereço ou 
de retirada de uma encomenda são tratados de Acordo com os 
artigos 140 e lfl, dQ Regulamento de Exe·cução da Convenção. 

2. Todo pedido telegráfico de mOdificação de endereço te· 
~IatJm a uma encomenda com valor declarado deve ser connrma.­
do r.~r vla postaL pela primeira mala. O pedido conflrmativo, or­
i<''-dt.ado no tormuJárlo C7 utlUzado para. os objetos de corres· 
poz;:déncla, deve trazer, a lápis de cor e subllnhada, a anotação 
"confirmatJon de la demande télégraphlque du ... ". Esta deve 
.ser acompanhada do "!ac-stmile" previsto no artlgo 140, f l, letra 
a. do .Regulamento de Execução da Convenção. 

CAP1TULO Til 

Tratamento du encomendas peJol, ~ de permuta. 

BEÇAO I 

Encaminbameoto 

Artigo 113 - Principio geral de permuta de encomendas. 
I. Toda Administração é obrigada a encatnlnhar, pelu vlaa 

e metos que em))regar para as suas própria.\ encomendas, aquelas 
que lhe são entregues por outra Administração para .serem expe­
didas em trânsito por seu território. 

2. No ca.so de intenupçio de uma via, as encomendaa em 
tri.nslto que deveriam seguir por essa vta serão encaminhadas 
pela via disponível mais uttuzáveL 

3. Be a uttlJ:tação da.· nova via de encaminhamento ocasio­
nar despesas mais elevadas (cotas-partes suplementares, terri­
torla.Js ou marítimas}, a Administração de trlnslto procede de 
acordo com o artigo 51 do Acordo. 

4;. O trA."lstt.o deve ser efetuado nas eondiç6ea estabelecidas 
pelo Acordo Relativo à$ Encomendaa Posta!.s e por seu Regula­
mer~to de Execução, mesmo quando a Adm1n1stração de origem ou 
de destino da.'li encomendas não aderir ao Acordo. 

5. Nos Intercâmbios entre pai.ses separados por um ou mais 
brrJtórlos lntermedlário.s, a.s encomendas devem segutr aa vias 
~m as quais as Admlnlstrações interessadas estiverem de acordo. 

Artigo 114 - Encaminhamento e desembaraço aduaneiro das 
ene'!mendas aéreas. 

1. Toda Adm!ntstração que assegurar o serviço- de encomen-
4u aéreas é obrigada a ent:amlnhar, pelas vta.a aéreaS que utm­
sar para as suas prôprias remessas dessa natureza, as encomendas 
aéreas que lhe são entregues por outra Admtntst~io. Se por 
uma razão qualquer, o encaminhatnerito de encomendas aéreas 
por uma outra via oferecer, em um caso especial, vantagens sobre 
a vJa aérea ·existente, as encomendaa aéreas devem ser eneami­
nhada.o; por essa via. 

2. As Admtnfstrações que não partJctpam do serviço de en­
comendas aéreas encam.Ulham estas últimas pelas Vias de super­
ticie ordinariamente utJUzadas para as outras eneornendas. 

3. As expedições de encomendu aéreas devem ser encami­
nhadas pela. via. sollcitada pela Adm.ini4tração do pais de origem. 
.sob reserva. de que esta via. seJa utilizada pela Administração do 
:pala de trànstto, para a remessa. de suas própria& expedições. Be 
1Sao não tor possivel, ou se o tempo para o transbordo não for 
suficiente, a Admlnlstração do pais de origem deve ser avl!ad&. 

•. Os artfgos .192 e 193, do IJ,.egulamento de Execução da Con­
venção, são apltcados ~speetlvamente em caso de tnterrupçio de 
vôo ou ded esviod as expedlçó-!8 daa encomendas aéreas e em caso 
de acidentes. Em caso de reencaminhamento pela via de superficte, 
o correto permutante de origem organtza, para cada uma das Admi­
nistrações lntermedlárlas, uma gula de percurso especial CP 12. 

5. As -'dmlni.strações tomam toda& as medidas possivels para. 
aeclerax· o tlesemba.raç(). adue.neiro das epeomenda.s aér-eas. 

Artigo 115 - Tri.Ln.sbordo das encomendas aéreu. 
1. Salvo aeordo espedal entre as Admlnl.stra;ões,. o transDor­

do dM encomendas aéreas nas condições prevista& no artigo 52, 
f 7, do Acordo, taz-se por Intermédio da Admlntstra.ção Postal do 
pa!:s- onde acorrer o transborda. 

2. O 1 1.0 não se apllea quando o transbordo se efetuar entre 
.os aparelhos de duas Unhas sucessivas da mesma empresa de 
tansportf:. Por outro lado, a Admlnistraçio do pais de trànstto 
pode a.utorlzar o transbordo ditE:to de uma para outra. aeronave. de 
duas empresas de transporte diferentes. Se for o caso, a empresa 
de transporte Que o efetuar é obrigada a. enviar ao Correio de per­
muta do país onde se reaU.oou este transbordo uma vla da fatura 

AV 7, m~nelonada no artigo 188 do regulamento de Bxecuçlo da 
Convençao pu toda documentação subsUtufda e contendo os deta­
lhes da operação. 

Artigo 116 - Desembaraço aduaneiro das eneomendu ex. 
pressas. 

As administrações que partlelpa.m da permuta de encomendu 
expressas tomam todaa as medidas pa.ra. acelerar, o maJ.t bnn 
poss.ivel, o desembaraço aduaneiro. 

Bl!lÇ.W Il 

Forma.çio e reme~~& de UIMidiçõa 

Artigo 117 - Diversas modallda.ciea de remeS.!Ia . 

1. A permuta das expedições de' encomendas postal& é efetua. 
da pelos correias ditos "corretos de permuta". 

2. Ea~a permuta operar-se·á, em regra ~:eral, por melo de 
rec!pJentes (saco,, ce~Jtas, engradados, etc). As Admlnlstraçõea 
limitrotes podem, tod.avta, entender-ae para a entrega. de certu 
categorias de encomendas tora dos recipientes. 

3. Noo_ lntereá.mbto.s entre paísea não lln::ú.trofea, a permuta 
é efetuada, em regra geraL por meto de expedJções dJretaa. 

f. As Ad.mlnlstrai;ões podem entender·se ·para estabelecer 
permutas em trânsito a descoberto. Entretanto, é obrl&atórfa a 
organização de expedições direta&, se, apóa a declara.çlo de uma 
Admtnt.stração lntermedlirla., as encomendas em trànsito a dea-­
coberto ocasionarem dificuldades às suas operações. 

Artigo 118 - Gul&.$ de percurso. 

1. Antes da expedição, todas as encomendas a serem enca­
minhadas :por Yla de superfície são tnacritu, pelo correia permu­
tante de origem, numa gula. de pereurso, eon!orme o mQde!o CP l1 
JUleJt:O a. Mte Regulamento. Pa.ra as encomendas aéreas, noa lnter­
clrnblos diretos ou tnterd.mbfo.s em trAnsito a descoberto, 01 
eorre101 de permuta. preenchem uma ru.l• de percuno eapec1al. 
denominada "gula de percurso", conforme o modelo CP 2D aDidO 
a este Regulamento. 

2. No que se refere às encomendas de serviço e b eneomendu 
de prtsJoneJros de gue.rra e internados. u encomendaa aéreaa ae 
prestam à. inscrição das. despesas a sereM c.redlta.daa ás Admtniltn.­
çõu Jntere&!ada.s. 

3. A guia de percurso. são anexados as seguintes documentos: 
boletins de expedição, formulários de vales de reembolso, declara­
ções para a. Altindega, boletlna de franqueamento, aviao& d.e tece· 
bhnento e, conforme o caso, as demal3 documentas eDgidoa (fa­
tura, certlflcado.s de origem, de sailde, etc.). Nos tnterclmbto.s en­
tre pa~ eujas Administrações concorda.i'em, a guia de percurso, 
bem como seus documentos, seria rernetidos por vla aérea ao Pail 
de destino. 

4. Quando se tratar de encomendas permutadas em expedl­
çõe.s diretas, as Administrações de ortcem e de destino podem en­
tender .. se antecipadamente para que os documentos referido. no 
-1 3 sejam anexados às encomendas correspondente&. 

5. Salvo acordo especial. aa gulaa de percurso devem ser 
numeradas, obedecendo a uma aérle anual para eada eomlo per­
mutante de orlg~m e para cada. correio permutante de desttno, u­
Bim eamo para cada Yla, se mata de uma for utiUzada. O úJttmo 
ntbnero do ano deverá ser mencionado na prlmelr& CUia de per­
cutso do ano seguinte. Se uma· expedição tot auprtmtda, o correiO 
expedidor tari. na gula de percurso, ao lado do númeto da expe­
d1ç:i.o a anotaçlo .. derniêre dépêche". Hos tnterelmblo. marltb:il01 
e noa tnterclmbiCM aéreoa, seri menctonad.o sempre que poad­
nl, na gula de percu~. o nome do nario transportador ou. con­
forme o caao, o aervic;o Mreo que fizer o tranaporte. 

s. Se aa encomendas &éreu forem expedld.u de um piÚI para 
outro peJu vJas de superffcie, simultaneamente eom outras e~­
comendas. a presença da& entamendaa aéreaa eorn I(Uia de per­
cuno "aéreo deve aer l.ndlcada, por uma anotaçia apropriada, na 
pia de percurao CP 11. 

7. Em caso de permuta de expedl~õe.s diretas entre pa.iael 
nlo llmitrores, o correto permutante de origem ors:antza para cada 
uma elas Admlnf.st.rações lntermedJártas, uma gUla de _percurso 
especial conforme o modelo CP 12. anexo a· este Regulamento. 
Esse correto ali inscreve, globalmente, a quantidade de encomen­
das por escala de peso ou a quantidade total de encomendaa ou 
o pe.so bruto da. expedição. A gula de percurso CP 12 é numerada 
numa sérle anual para cada carreto permutante de orlgem e para 
cada uma da.; Admlntstraçóe$ lntennedlirtaa. Além disso, leva 
o número de ordern da. expedição eorrespondente. O última núme­
ro do ano deve ser mencJonado na prlmelra guia de percurso do 
ano seguinte. Nas lntcreâ.mblos tnaritimo.s, a cuia. de percurso 
CP 12 deve mencJonar, .!empre que possivel, a nome do naviO 
transportador. 
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Artlgo 119 - Oulaa de percurso s1mpllficadu. 
1. Serão organizadas guias de pereurao .stm:pllfteadaa para o.s 

ca.soa pz-evfsW no artigo o.$5, U 2 e 3, do Acordo. 
2. •Quando a atrtbule'ão du cotas-panes territoriais e mari­

tlmas for efetuada globalmente por estala de peso, a quantidade 
de eneotnendas para cada escala de pe&> é mencionada na.s gulu 
4e percurso. N. en.eomendáa :reexpedldas são tnscrtta.s tndhidual­
mente, com Jndlcaçio, s.dtante de cada encomenda, da tmportãn­
ela. da.s despe:sa.s a ela correspondentes, por ocuião de sua entre­
.. l Adnltnl.stra.cão cessionária, As encomenda.s encaminhadas com 
'talor declarado e as encomendas em trânsito a descoberto, .são tam­
b6m Inscritas lndJv:lduahnente com. menção da cota-parte. corres­
pondenk 

3. <.}uanto k Admtnbtração de destino e,. eventualmente, às 
Admtnlstracões tntennediárlas devam ser cndltad:as ~mportânclas 
calculadas por encomenda, a quantidade destu últimas é men­
cionada nas guias de percurso. Entretanto, as encomendas reex­
pedldu c1u encaminhadas em trAnsito a descoberto, assim como 
as encomendaa com valor declarado devem ser inscritas Individual­
mente. 

4. Be à AdmJn!stracão de destino e, eventualmente às Admt~ 
ni.straçõea lntermediária.s, devam ser creditadas Importâncias por 
quilograma, a quantldade,de sacos componentes de. expedição, bem 
emo o JJoeso bruto desta última, devem .ser JndJcados. Para oa: 
~ala procede-se como no t 3. 

Artigo 120 - Remessa em EXpedições Fecha.das 
1, Of! modo geral na remessa em expedições teeha.du, oa 

nel.piente~·, {sacos. cestas, engradados, etc.) devem ser marca-
4os, tec:hado.s e rotulados d-a maneira prevista. pa.ra os sacos de 
e&rtas no artigo 149, §I 3 e 4 e 155 e ·u 1, e e '1 do Regulamento 
de Execução da Convenção, observadaa as seguintes partlcula­
ri:dades: 

a) as ~~t1quetas são de eor 1llllarelo·ocre. O acondicionamento 
e o texto •tios mesmos devem ser de e.cordo eom os mOdelos CP 
21 e CP 24, anexos a este Regulamento; 

b) pod~ ser adotaáo para os recipientes, exceto os sacos, ou .. 
tro modo e·special de fechamento, contanto que o conteúdo flque 
aunetentemente protegido; 

e) as etiquetas ou .sobreseJ:ttos doa recipientes feehado.s con­
tendo encomendas aéreas, deVe.JU levar a etiqueta ou menção "par 
•vion"; 

d) o saco externo que contém encomendas com V·alor decla 
racto deve estar em bom estado e ter, se possivel, no bordo aupe­
rtor, nós para impedir a. abertura 1Uc1ta sem que deixe vestí­
gios. 

2. A quantidade de recipientes que compõem a expedição de­
ve tlgur'a.r na gula de percurso. Salvo entendimento especial. as 
AdmlnJstracões numer-am os reelplentes que eompõ,em uma mes­
ma expedlçiio. O número de ord~ de cada recipiente deve .ser 
mencionado no CP 23 011 CP 24. 

3. Sio ex:pedJdas em reclp1entea separados: 
a> aa: encomendas com valor declaraõo: em cuo de expedi· 

çáo em um mesmo saeo, de encomendas com e aem talor decla.­
rado aa eneomenilas com valor declarado são colocad.a.s num re­
clp1ente interno lacrado ou slnetado. Os recipientes que, no to­
do .ou em pa.rte, contenham ta.ts eneomendas devem e-star muni­
doa da letra. '·V"; 

b) a& enc:omendas frágeis: os recipientes eorrespondentes são 
nesse ca.so, providos da eUqueta prevlata no artJgo 110, f 4; 

c) as encomendas contendo -e.s matérla.s menelonadoa no ar­
tigo 105, I l, letras r e h: os recipientes são providos de uma. 
etiqueta espt1:Jal trazendo em caracteres bem vtdvels uma indi­
cação api'oprlada, por exemplo "CeUuloid"; 

4) as encomendas exPressas, se a quantidade o just1t1ear: os 
reelplentea que, no todo ou em parte, ebntenbam. tais encomen­
da.!, devem t1·azer a etiqueta ou a me.nção "Exprêa". , 

4. Aa ent'~menda.s embaraçosu, frágeis, ou aquelas eufa na­
tureaa o exlg:lr, podem ser transportad.aa tora de reeipJentes. A 
t1lD de detemUnat a ezpedição de que fazem parte tala enco. 
mendaa deven:L aer providas de uma et.lqueta CP. 23. Aa etlquetu 
dll enoomend1U com valor decla.rado expedfdaa fota de recipien­
tes devem M-1· munidas da letra "V". Todavia u eneomendu 
transportada& por via marftlma devem ser exped1da.s no.s recl­
plentes. 

6. De modo geral. 01 aaoos e oa outrOI' realpJentea eo11Undo 
~comen~ ru~ deve:Ao pesar maia i:le 30 •ka:. 

e. A aula dé percurso ~~mpar..ha.d'a dos documento& clta-
4cai DO lll:tiiO llll, f I, de"l. ser 1ncluida pelo COi'reio permuta.Q.te 
tJt or_t&ul ·em. um doa ree!plentea Que constlttútem a ~ 

e, contorme o caso, num ®1 que contiverem. a.s encomendas coJn 
nlor declarado ou eneomendat expleSBas. Se a quant1dad.ê··~4oJ 
documentoa de a.comptmhr.mento o justltlcw, a guia de pereur., 
pode ser !neJuida em um saco eapeetal. Em todo.s oa. casos, a. eU­
queta. do recipiente contendo 1\ cuia de ~rcuno devo trazer & • 
menção "F. Apóa entendimento especial entre a.s Ad.Jllin1atraç~ 
lntere&sadaa, a etiqueta pode tamWm. comportar a .IJl<Uca,ão iiO 
número de sacoa componentes da eXpediçãO e, quando .. for o 
caso, a quantidade de encomendaa remetlf;Jas a descoberto .. U 
AdmintatraçOes de origem e de deatmo podem entendeNse p&r& 
que os docwnento.s de acompanhamento seJam Inseridos no ·re• 
cJpJente que contiver aa encomendu correspondentes. Oa elo- · 
cum.ento:s de acompanhamento relativos U encotnen4a.:s exptea­
sas elevem aer colocados no pacote, antes do.s out.ros documentQif. 

7. As gula& de percuiao reliLtJ.vaa às expf'diçõe.s conteDdQ 
encomendas eom valor deelarado devem ser colocadt.a eru us 
envelope de eor rosa. se u enco.mendas com valor declarado aãQo 
colocadas em um recipiente Interno lacrado ou sinetado de acor­
do eoro o § 3, letra a, o envelope rosa eontendo a guia de per .. 
curso deve aer anexado extema.mente a eate rec:lplente. 

8, A gula de percurso especial CP 12, e1tada. no arUgo ua:. 
I 1, 6 remetida a descoberto ou por qualquer outra maneira con .... 
venclonal entre as Admtnlstrac;ões interessadas, acOmpanhada 
quando for o caso, doa documentoa pedtdoa peJos paiaes 1nterme .. 
dlártoa. · 

9. Em virtude de .aeu traruporte, 03 :sacos de encomenda.t 
postais e encomenda. tora do.s recipientes podem ser incluidOI 
nos cofres m.etállcos ("oont&iners"), sob reserva de um acordO' 
especial entre as Administrações interessadas quanto à& moda. .. 
llda.des de utlltza.çio destes últlmo.s. 

Artigo 121 - Entrega dê ExpedSções 
1. Salvo acordo especial entre as. Admlnistrações interessa .. 

da.s, a entrega das e.xpediçõe.s de encomendaa de superlícle, ele .. · 
tua-se por melo de uma gu.la de entrega C 18, referJda no artl• 
go 157 I 1 do Regulamento de Execução da Convenção. 

2. As expedtçõe• devem ser entregues em bom e.stado. En .. 
tretanto, uma expedição não pode $er r1:cusada por causa de 
avaria ou espollação. Quando uma expedl~ãv 4 recebida em mau 
estado por um correio intermedlàr1o, deve .-;er posta tal e qual 
dentro de nova embaJ.agem. O correio que efetuar o rP.aoondicto .. 
namento deve tnmscrever :u lndlcaçóe.s da etiQueta original so­
bre a nova etiqueta, e apor .sobre a. mesma. o ead.mbo datador' 
precedidG da. mencão "Remballé a ... ". 

3. Ali e.xpedlções de encom.end83< aereas a serem rem.etldu 
ao .aeroporto são acompanhadas de uma fatura AV 1, nas con­
d!çoes previstaa no artlgo 188 do Regulamento de Execução d.& 
Convenção. 

Artigo 122 - Tratamento das Eneomenda.s cotn Aviso de 
Embarque 

l. Se uma encomenda acompanhada de um aviSo de em. 
barque for colocada em uma expedição fechada remetld• em 
trA.n&ltA:I pelo porto de embarque 1nteressado, o correio permu~ 
tante de origem da expedição retirará o aviAO de embarque Junto 
com os documentos que acompanham a encomenda e o anexará 
à gula de percurso especial CP 12 correspondente, menclon~J.da 
no al't. 188, f 7, depo.ls de nela ter feito as anotaçõe:s neeesst­
rlu. 

2. Todo correto permutante que assegurar o embarque de 
uma encomenda com aviso de embarque e recebida a descoberto, 
ou de exped1ção techa<Ja, em. trAnsito, preencherá cotlvcntente .. 
mente o lormulárto CP 8 _e o enviará diretamente ao remetente. 

SEÇAO ru 
COnferinela da• E:xped.Jçfes e du Eneomendas. De-volução 

d01 Reclplences Vazios 
Artigo 123 - Conferência das Expedlçõea pelos correio• da 

Permuta 
1. Quando uma aglncJa reCebe qualquer expedição procede,. 

desde o recebimento, à contertncia doa reclplentes e do seu 1 ... 
cham~nto. Confere também a origem e o de.stlno doa sacos qu• 
eompoem a ·expecllção e que aio inacrltoa na guia de entrega., • 
em Jegu.lda a.s encomenda.. e oa dlveraoe docu.m.entos. que Q11 
acomoanham. E&tes controles do teJt01 na presença d&.s pariM 
1nk adaa, na medida do pouiveL Além d.laao, o eorrelo t1t 
deat. controla a cbec&d& du encomendu, na ordeiD de sua 
e.xp· · '1ão, particularmente N expedlçõea contendo enoomendU. 
C\W l.alor declarado. 
· 2. Na. abertura dOI reelplentes, 01 eleutento:s const1tut1"ç,s 
do fechamento <tJ&rtmnte, -chumbo~ rótulo) devem llttm&necu · 
!unto&. Para 1uo o ~te deve ser cortado nwn i:rhlto Iupr:-· 

s; Quando um eorrelo intenne4lárlo deve prooe<J~r a Wllt 
n.ova em.baJagem de uma expec!lçio, deve ventkat o d1Q~.~7 
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presut:nlr que não perm.an~ceq tnta..cto. Lavra um 'OoleUm de n• 
rUlcaçio, conforme o modelo, CP 13. anexo a HU! Regula.mento. 
Este boleUm é en't'lado a.o coiTelO de permuta que recebeu a ex· 
pedlçlo. UmiL cópla é envlada ao correio de oi'Jpm e outn ln· 
.seric:la na expedlçlo que recebeu nova embalaaem. o bOletim. c1e 
?e~açlo CP 13 6 tanlb6m utnl.lado quando oa cotrelos pe-rmu· 
ta:ritea tntermedlál'tot verlllearem a a.ua6nela de uma expedlçio, 
de um ou de virlot aaeoa q,ue fazem parte dela ou qualQuer outra 
trregutarfdad~ No_ entanto, 01 correios ,pel'tliut.aDte. intennedli­
'fios .não tfm • obrtgaelo de conferir oa documento& que acom­
panham u pias de percurso. 

t. 8& ·o cotreJo ~rmutant. de deat1no eonat.a.tar enoa ou 
omlsa6es n& guta de percur.ao, procede tmecua.tamente às retfti· 
caçõe• neceaúrlu, tendO o eutdado de rtscar as 1nCUcações erra­
da.s,. de rn.odo a delxar as tnatrlções prlmlUvas lelivela. latN re­
t1ttc&9áes alo efetuadu na presença de duas testemunhas. A não 
~r que haJa erro evidente, elu prevalecem. IObre a deelara.çio 
orlllnal. o correto permutante procede, também, àa conferfnclaa 
regulamentarei quando o redpiente ou seu fechamento debtam 
presum.lr que o conteúdo não permaneceu intacto ou que qual­
quer _outra trrerulartdade foi cometJ.da. As trrerularldadta veria 
ftcadas, a.ss1m como a falta de uma exped.leto, ou de um ou d­
rtos saco.\, ou da gula. de pe-rcurso, do comunteada.s dentro do 
menor prazo, ao correto J)ermut.ante de ortaem. através dt um 
boletim cte verlflcaçio CP 13, la nado. em duaa Vias e enuml- · 
nhado no envelope espeel-.1, deacrtto na art11o 153 i 15 do Re­
&lllamento de Execução da Con?ençio. Se tor preclao, uma eópla 
ctêate boletim é .remetida ao cotreto de permuta intennedtárlo 
que recebeu a exped.lçio. Quando fllltar ' guia de percurso. o 
correto de deat1no deve organizar, tamb6m, uma gUla. de per­
~urso suplementar ou anotar exatamente u encomendas recebi-· 
das <números daa: encomendas, corretos de orlgem e de de,tlno, 
:peso, valores declarados. etc.). 

5. Os boletlns de verificação e u dupUcat&s do remetJdoe 
em envelopei! registradO$ }leia. via mala rápida <a6rea ou de su­
perficte). As Irregularidades relativas às encomendas com valor 
declarado que exiJam a respons-abilidade das Administrações, são 
1med~atarnente eomunlcada.s por telex ou telegrama. Quando o 
correto permutante de deetlnQ não encamlnbar o boletim CP 13 
J)elo · prltnetro correto ut.tllzâvel, é con.slderado, até prova em 
eontrário, como tendo recebido os saeo.t ou as ~ncomendas, em 
bom estado. 

6. Por derrogação -ao I 4, o correio permutante de destino 
tem a faculdade de não proceder lu retlflcações e ~e não orga .. 
nlza.r um boletim CP lS, quando o.s erros ou as omissões relativas 
às cotas-partes devidas não ultrapa.ssarem 2 francos. para cada 
gula de percurso. 

7. Os correios para os quais são encaminhados os boletins 
de verifle~çào CP 13, os ~evolvem o mais rápido possivel. após 
tê-los examinado e ter mencionado 10uas observações, c'aSQ neces .. 
drlo, conservando as cópias. Os boJetJns devolvidos. são anexados 
à.s gulas de percursó respectivas. As retificações efetuadas numa 
gula de percurso e que não .são apoiadas por peças justJtlcatJvas 
são conSideradas nula~. No entanto, quando os boletinS' não fo .. 
rem devoh:Jdos ao correio de permuta do qual são originártos, 
num prazo· ,"'e dots meses, a partir da data de sua expedição são 
considerado!'; até prova. em -contrâ.rio, como devidamente ac~1tos 
pelos correios aos quais toram encaminhados. E$t..e prazo é de 
quatro meses para os palaes -longinquGS. 

8. Quando as conferêiÍclas, realizadas por um correio per­
mutante são susceUvels de pôr em questão a responsabilidade de 
uma eml>resa de transporte, devem, na. medida do pos$ível ser 
ustnadM pE!io representant-e da referida empresa. Este vtsto po~ 
de cons~ar do boletl.nl. de verUicação CP 13, cujo exemplar é en­
tregue a empresa, ou, se for o caso, nas faturas CP 18 ou AV 'l 
que acompanha a expedh;ão. 

9. A. verlfvlcaçãO. durante a conferência, de quaisquer trre­
guiartda<::les, nao pode, em caso algum, motlva.r a devolução de 
.u:r.a encomenda à Origem, salvo aplicação do artlgo 21, 11 3 e 4 
de• Acorà.o. 

Arttto 124 - Divergênctu Relativas ao Peso ou lls Dltnen­
aões das Encomendas 

1. No que dlz respeito ll detennlnac;io do peso e dlmen.sões 
das enoo•.1enda.s, -o ponto de vista do correto de origem deve ser 
conslder:1do como o que p;evalece, salvo erro evidente. TOdavia, 
se as cl.'. terenças de peso cousta.tada.s acarretarem uma modifica­
ção de •'·Jtas-partes, é válido o novo peso constatado. 

2. No que dl2. respeito às encomend·a.s ordlná.rtas as dJfe­
rença.s de pe$0 numa mesma eseala, não podem ser 9bleto dç 
boletins de verlf\cação, ou permlttr a devoluçi.o das encomen­
das. Só pode ser lavrado boletim de verlrteaçlo ..quando a dife­
rença U~er por conseqüência a. modlflcaçlo das cotas-partes. 

3. Quanto D.s encomendas com valor declarado, as dlteren· 
çaa de t>eso até 10 grama.s, acima ou abaixo do peso tncUcado, 

nllo podem &er objeto de ressalYas pela Admtnlst.ração lntenne­
dlirla ou de desUno, sah·o ae o estado externo d& encomenda o 
exlJtr. 

ArtJeo lH - Coasta.ta.çio da.e lrre:gularldadea, Comptome­
tendo a Responu.blUd.acte du Admln1Jtraç6el 

1. Todo comlo permut..nte que, por oea.Uio do ree9lntento 
de uma expedJ.çia, nrltlcu a falta, a espoUação ou anrta de 
1.11na ou de 1'trl .. encomendu procede como .e S!~Ue! 

a) 1ndtc& aobte o boletim de verlncação CP 13 l&nado ae­
ru»-do o artlco 123 ou no Auto CP 13, preaerito no artigo 12&, 1 2. 
Cle forma bastan~ detalhada, o estado em que encontrou a em.­
baJapm externa da expediçio. Salvo tmpoutblUdad.e Juatlftead.a. 
o reeJ.plente, o "barbante, o lacre ou .mete de- fechamento e o 
rótulo sio consenadol_ lntaetos durante aels se:ma.nu, a contar 
da data. da conretfnel& e slo remettdaa á Admintstraçio de ort­
tem, se esta -0 10Ucl*-r. · 

Jt.) remete ao '6lt1mo correio permutante lntermedlárlo 1e 
posaivel pela mesma expt<Ução que ao eorreto . permutante• de 
o.rJgem, uma duplJc.ata do boletJm de vetlttcação. 

2. Se o Julgat útil, o torrelo permutante de orlcem pode, por 
conta de sua Adrntnlatraçlo, lntonnar teJegr&t'Jcame.nte o eorrtto 
})ennutante de origem de: auu coJnprovações. 

3. Se se tratar de corretos permutantes com contacto J.me. 
dlato, u Admln1atrações respectlva.s desses eorreloa _ poéiem en· 
tender.-ae aobre a maneira de proceder em caso dt lttegularldad.es 
que acarretem .suas responaabUidades. 

Artf&o 128 - Recebimento por um correio permutante de 
\IPI& encomenda avarladt. ou lnsuftcten.t.emen.te acond.lclonada 

1. Todo corrtlo permutante que recebtr de um correio eo~ 
l'eapondente uma. encomenda avariada ou lnsuttclenterne:nte 
a.cond.lClonada., dev~rá encamlnhé.·la depois de tê-la reemba.lad.o 
rnas respetta.ndo tanto quanto possiveJ o Jnvólucro prlm1tlvo, O 
sobrescrito e as eUquetas. O peso da encomenda, antes e depoJ.a 
da reembalagem Ueverá ser fndlcado no próprio Jnvólucro da en­
comenda. Essa im1lcaçáo será. seguida da menção "Remballé li. ••• " 
autenticada pela tmpressio do carimbo_ datador e pela assina­
tura. ';103 empregados que houverem- efetuado a nova embalagem. 

2. Se pelo ~tado da encomenda deduztr-se que o conte'lldo 
J)Ossa ter sldo subtraído ou avariado. ou se a encomenda acusar 
umlL dlfenmça de pua ta1 que ~ possa presumir a aubtraÇio 
de todo ou parte do eontetido, o correio permutante, sem preJulso 
da aplicação do- disposto no artigo 125, § 1 e do I 1 actma, deverá 
proceder de ofido, à abertura da encomenda e à verlttcaçào dO 
t~eu conteUdo. O l"esultado dessa verificação deveri 10er objeto de 
um auto. confol'llle o modelo CP 14 anexo a este Regulamento. 
trma cópia do auto deve ser anexada à encomenda. 

3. Se a. encomenda referida no I 2 for uma encomenda com 
valor deelarado, procede~se. além d.lsso. como se segue: 

a) o auto orlgtrial é remetidO, sób regtstro, à Admlnlstra.eào 
Central do país de que depender o correto permvtante de ort· 
gem ou a um servlço designado peJa <lfta Admlnlstl'sção. 

b) uma duplleata dQ auto é, ao mesmo tempo, endereçada tt. 
Administração Central de que depender o correio permutante de 
destino ou a qualquer outro órgão de direção designado por esta 
lilUma. 

Artigo 127 - Conferência das 'Expedições de Encomenda& Re­
meUdas por Quabtidade 

1. Os artigo$ 123 a 128 sio apl1eánts somente i.3 encomend.u 
espoliadas e a..atladu, assim como às lnscrltas lndtvldualmente 
nas guias de percurso. Os outro:J objeto.. .são simplesmente cónsi· 
derados por quantidade. 

2. A Admlnlstração de origem pode entender·se com a Ad­
mlntstra<;:io de destino. e, eventualmente. com as Admlnlstraçõe-5 
!ntermedlárlu, pua llmltar a certas categorias de encomendas o 
reconhecimento detalhado, bem cO-me a organl:taçã.o dos boletins 
de vertflca.çio C1J 13 e do auto CP 14, prevlstqs nos artigos 123 
a 128. 

3. Quando um ~tPrreJo permutante constatar uma diferença 
· entre a quantidade d#' encomendas na gula de permuta e a quan­

tidade de encomendas encontradas na expedição, ·o boletim de 
verificação CP ll é organizado somente para reUftcar o número 
total de encomendas e a tmportãncla das cotas-partes. 

Artigo 128 - ReexpedJção de uma Encomenda mal Encamtn­
nhada 

1. Toda encomenda m.al encantlnhada, em con.seqgência de 
um erro atrlbuivel ao remetente ou à Administração expedidora., 
deve ser tratada segundo o a.rtl~Q 32 do Acordo. 

2. A Admlnistra.ç-áo reexpedldora dá. conhecimento do fato 
àquela de quem recebeu a. encomenda, por um boletim de verifi­
cação CP 13. 
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3. Trata-se a encomeVda mal eneamtnh•& ...... ~ 
a lido reeeblcta er:n trlna11b a de.tcoberto. Se u.-~::tiP' 
lhe fonm atribulda.s aio J.lllufteJentu para cabl'lr- u despega de 
-~oã<> a ela relatlvu. ela atribui à AdmlnlotraçAo 1erdadel· · 
ra de ttesUDo ou, H for o cuo, U Admil21atn.ç6ea i;ntensled.lirl .. 
Qut' toraanm parte na r~xpediçl.a da encomenda, u reJPeetl•., 
eotu-p.artea de tranaporte. Credlta....te e~ aeiQ!dt., po~ eont& dA 
A~traçio a que pertença o correto permutante que encamt .. 
nhou ell1'adamente a encomenda, a lmportlneta. que está • cJea.. 
eoberto. A cobrança e seu mot.l?o, alo noUft~OI i. 9té cotreto. 
por melo de um. bõlet.lm ele ?erlftcaçio. 

ArtJso lH - vevoluçiO de Reclplentea: Vutos 
1. Oe reclplertte. de?em, em prtnclpto, aer devolYidOI nzt01 

A Adm.Jnlstraçio a que pertencere%11, pelo primeiro corn:lo e, sa.ho 
tm.poulbiUdad.e, pela mesma '91a qué vieram. 

2. .M AdmtnSStraç6es podem entender-ee para que a Ad .. 
mirtbtra.çãO de dett1no devolva os sacos à origem, uWlJando-ol 
para a expedição dt\!1 enCODl~du. 

3. .~ devoluçio dos ~coa vu;loa aeri. aempre telta. tem d.ea-­.,. .... 
4. •'- ~dminbtra.çlo que efetua.t a de'"foluçio deve mencionar, 

nu rutan de percurto, a qu~U~tldade doa reCJptentea devolvldOa,l&lvo 
1e s.s Adlnl.rt1strac;66a lntetessa.das acordarem em remunlctar a t!lta 
menção. 

5. h. formação de expedlçõea espectata de sacas atreoa YaztOI 
1 obrigatória, desde que a quant.ldade de sacos da eapkte •tinl• 
t. dez. 

8. O.s sacos aéreos vazios, devolvidos por via a.Uea, aio ob-­
Jeto! de exPedições· eapeci!Ua descrtta.s na.s faturas AV 'IS. men~ 
elonadas no artigo 199 1 2 do Rel1]lamento de EXecuçlo da eon ... 
Yençio. 

7. 1: apHcável, para o excedfmte, o artigo 101, 11 2 a 5 do 
llegu1amento de Eltecuçio da Convençio. 

CAPtTUl.O IV 
TraUmenlo das Bneomend&S pelo Correio c1e J)eaUJio 

BEÇAO I 

Entftp daa Eneom.eo4u 
Arf.lgo 130 - aes.salvas na Entrega de Encomendas Eapolladaa 

ou Avai1a1iliB 
1. Noa casos previsto& no artlgo 40, partgrato 1, letraa a e 

b, do ACOI'dO, o correto que efetuar a entrega lavra um flUto CP 
lt de vertttc.açã.o te1ta na presença da parte lnteresaada - obtém 
a ualnaturll, se possive1, do destJJlatário. Uma eópla do auto ' 
remetida ao -üesUnaté.rto ou, ern easo de recusa ou de ~çio 
da encomenda, é anexada à mesma. Uma ~pJa é conaervada pela 
AdJrtlntstraçã.o que lavrou o auto. 

.2. A cópia do auto CP 14 lavrado de acordo eom o artigo 
126, par!gr'SfO 2. é ane.xac:HL à encomenda e tratada, em ca.so de 
tntrega, conforme s. regulamentaçãO do pa.ia de deatmo. 1!lm ca.so 
de recu.sa elA remeua. flea anexada à encomenda. 

!1. Qutlndo a regularntntação interna o exige, a encomenda. 
traUda de s.eordo eom o ps,rigrato 1 é devolvida ao remetente se 
() destlnaté..rio reeb.sar assinar o auto CP lf. 

.Artigo 131 - Tratamento dQI. Boletins de :Franqueamento 
apóa a entr·ega das Encomendas Isentas de Tartta.s e de Plreltas 

1. Após a entrega ao desttnatt\rlo de uma encomende isenta 
~ illrlfa e de direitos, o correto que, por conta. do remetente, hou­
fer adiantado o pagamento de toóas as aespesu, eompteta, no 
Que lhe con::apetlr, com a ajuda de papel carbono, a.s 1ndleações 
que figuram. no ver10 da& partes A e B do boletlnl de fl'8llquea­
mento o qual é orsantzadl\, de olfcJo, pelo correio de (leattno. 
quando o PE~dldo de enttep com isenção de tarifas e de direito•, 
fOr telto aJX" a peata.gem diL encomenda. o mesmo eorrelo remete 
a parte A, acompanhada. dos comprovante$ ao correto de ortpm 
em envelope· fechado, sem declaração do conteúdo. A parte B 6 
conservada t>ela Adil\tn\straçi.o de destino, para o ajuste de eon­
taa com a ~\dmlnlstrac;ão. devedora. 

'. Qualquer Admlntstra.çio tem a faeulclade dl designar cer~ 
toa cOrreios -~speciabnente encarregados de devolver a parte A do.s 
boletina de franques.mento, oneradoa de despesaa, ou de receber 
a parte A devolvida apóa a entre&& da encomenda. o nome do 
correio ao qual a parte A deve ser devolvida, é inscrito, em todol 
~ casos, no 111.nverso desta parte, pelo correio de orlaem da enco­
menda. 

3. Quando ums. eneomenda q11e tran a mençlo "FraDe de 
de taxes et drolta'' chegar tem boletim de franquellm.ento, o eor~ 
:reto encarreg!.d.o do desembaraço aduaneiro orga.n~~a uma dupU­
cata deue boletim. Menciona nas partes A e B do Jlltlll10, o nome 

lo --~ origem e, Hmpte que poufvel, a data da .post.ace::a· 
· ~tll.Dii\ll:d•. Quando o : bo~Um. ele f~ueam.ento ae perde 
a 011\rep d& e..-end&, uma dupllcata i orprduda naa m 

-~ 4.. Aa ~ A e B do Bolettm de tranq,neamentn telt.U.u.a 
la ~·_que, por motlyo qualquer. :;:.r:;-J:ç;:r de"fOln­
daa à Olft!i!>, deYem .. r anulada& pela c!eatlnt.­
tár!& e IUI--boletlno de o:<pedlçicl. 

5. Ao reeeber a parte A d.e um ·boletlm de tranqull!&meDto 
com a tndlcaçio da& dOipeiU papa pt!la AdmlnlotraçAo deatúia­
tUt., a At:bn1n1ltraçlo de ortzem converte a lmport.AnCia em aua 
própJ1a moecs, toa1 uma tan que nlo deve ser auper:lor .à .que 
ti.Yet lido tiDd.a para. a embaão de Yalef PQStaJI destinados ao 
Paú . eorrespondente. O re.ultado da toJlYersio ' lndlcado no 
corpo do. formulário e na. cuplo lateral. Depoi.s de reembollado 
d& tmporti.Jlcta du delpesaa, o correto para eue flm deslc:nado 
entteca ao remetente o cupio do boletlJD e, ae neceairlo, oa 
doeumentoo COIIIprobalórtoa. 

I. Quando o remetente conte.star a tmport.AlleJa d&5 despe-
. au tncJWdu na 'parte A do boletlln d.e franquean1enw, a Adml­
n11\taÇio de destino contere a in:aporllnct• teeJBbolsada, tnter­
dm, 11 for o cuo, Junto -aoc •rviçoa aduaneiros de seu paiJ e, 
d~ de baver pJOCedldo, eventualmente, às retificações úteb:, 
devolve a parte A do boletim em ea.~a.. a Administração de ortgem, 
Do :Plesmo mOdo, te a Admln!atração de destino constatar um 
erro ou um• omiuiO referente às despesa! relativas a uiJl enco- · 
menda taen~ de tarifas de direitos, cuja parte A do bolttJm de 
franqueamento foi devolvtd.a à Admlnistn\Ção de origem, emite 
uma ·dupUca.ta ret1fleat.Jva enviando a parte A à Admln1a~ 
de orteem, com nna de pagAmento. --

.Artllo 132 -.Tratamento dOJJ .Avlsoa de Recebimento apóa • 
entrep. da. Sncomenda com AY1So de Recebimento 

j. Apóf a entrep. da ~ncom.enda, o correto di!! destino restt .. 
tu! o formulAr:lo C 5, devidamente preenchido ao endereço lncUca­
do pelo remJtente, • descoberto e 13ento de tarlta, pela vta maia 
d.ptda (drea ou de sul)értJcle). urna etiqueta ou uma impressão 
de eor azul "Par avton" 4: colOCada no avlso de recebimento quando 
devolvido P'r avlio. 

2. Se o formuarto c 5 nio for recebido no correto de destino, 
ate orga.ni#, ~e oticlo, uma nova vla. 

SEÇAO li 

Tratamento daa Bneomev.dae nU Entrecue­

~go 133 - Afiao de nio Entrega 
J, Um aviao de nlo entrega, cOnforme o modelo CP 9 ~ 

a este ReruhUDento, 16 enviado, sob registro e pela. vta mais ráplda 
(Urea ou de auperllde) à Administr.a.ção de origem, após ta' 
sido devidamente pteenchldo: 

a) Pll!la .AdmJntatraçio de deattno: 
1.0 - e:r:n cuo de nio entrega, para toda encomenda tt~o 

remetente pedlu par• ser avba.do de. não entrega, ou pela e.pli~a­
çlo do artlro 29 1 1, letra b n.o 2, última frase, do Acordo; 

2.0 - pe.ra. toda encomenda retida, de offclo, ou Caida ~m 
refuao por motivo de eapoUilção ou 'de avarla, ou qualquer outra 
causa da mum• natureza. Contudo, essa medida não é obtlg:-... tó­
rSa nos tUOf de forÇa maior ou quando a quantld.ade d.e e\\eG­
men.d.aa ret.lrB.daa de oflclo, for tal que a dJ)edlçio de um av.llo 
de n6o ent.rep ae torne materialmente lmQOsaivel. 

Jt) pela .Admlnlstraçio !ntermeati.rfa em causa: para. toda 
encoiJlenda retJda de oftelo, durante o trasporte, pelo serviço pc~~:­
tal (tnterrup(io aeJdental do trifero> ou pela Alfândega. (rtledtda 
aduanelraJ, com a resaa.tva prevista na letra a, item 2.o 

2. O auso de nio entrega 4: acompanhtldo. do. boletim de ez­
pe4tçAo, exceto se esse aviao for enviado a um tercelro, dt con­
formidade com o arttgo 22, I 2, letra b, do Acordo. Nos casos pre­
natoe. no 1 1, letru a, item 2.0 e b, do presente artigo, o aviao 
deven.. trazer, em caractere• bem vislvel.a, a. menção "Colls retenu 
d'offtce'". Se a encamenda houver caido em refugo devido à espo­
Jtaçio ou avarta, uma cópia do auto CP 14, informando sobre a 
extenfio da danltt~çio deverá ser anexada ao aviso di!! nAo 
entre,a. 

3. Quando se tratar de virfaa encome!1das, postadas s.tm.ul-. 
taneamente pelo mesmo remetente, endereçadas ao mesmo deatt .. 
natirio, 4: permitido envfar um só aviso de nio entrep, ~tnboQ 
essas eneom~ndu estejam acompanhadas de vártoa boletins d• 
expedlçio. Neste cuo, todos os boletJns sen\o anexados a.n a:vlio 
de não entrep.. 

f. J?.m reara pral. oa a\'t.&os de nlo entreruL são permutadol 
enVe o correto de dmtno e o de origem. Contudo, qualquer .t\dmt-

• 
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aues, Isenta!~ de tarifas e de dlreltoa, efetua·se nrus .seguintes 
bases: • 

a) a Administração credora organiza, cada mh, na moeda de 
au pais, uma conta partJcular mensal, num formulârio, conforme 
o modelo CP 19 anexo a este Regulamento. As partes a dos bale· 
Una de franqueamento, que foram coruervadaa por ela, são ln .. 
crltas na ordem alfabética das agênela.s J~ue pagaram as despe-­
.ua e seguindo a ordem numérica Que lhea foi dada; 

b) a conta particular, acompanhada d.u.tJartes B doa bole­
tins de franqueamento, é remetida à Administração devedora, e 
mais tardar, na flm da mês seguinte ao qual ele se refere. Ni.o 
.ae organiza conta negativa. 

c) a conferência dJUJ conta!i reallza-.se naa condições ~tlpu­
lada.s pelo Regulamento do Acordo relativo aos Vales PostalA e 
aos Cheques Poatab de Vtageni; 

d) I:Ls compensações acarretam uma llqulda.çio especial. Toda " 
Administração pode, no entanto, solicitar que e.stM conta, s~jam 
llqUldadas com u contas dos vales postais, as contas C 16 das 
encomendas ou as c:onta.s R 5 relativas aos obJetas contra reem-
lmlso, sem a ele serem incorporados. · 

9. Quando for preCiso tmputar os pagamentos às ·Administra­
ções responsãveis, conforme o artigo 44 do Acordo e quando se tta.­
tar de várias lmport.àneias, e.staa últtmas são recapituladas num 
formuJálio, conforme o modelo CP 22, anexo a este ·Regulamento 
e a Importância total é transportada para a conta CP 16. 

Artigo 147 - ComPe~tsação ReJatJva Q Expedições de Enco­
mendas Aéreas 

A comPensação das despesas de tra11sporte aéreo, para u ex­
pedições de encomendas aéreas, efetua-se, segundo os arttg01 
200 a 204 do Regulamento de Execução da Convenção. 

Artigo lf8 - Liquidação das Contas 
l. O saldo do balanço das contas gerais é pago pela Adml­

nt.stração devedora à Administração credora. segundo o artiJQ 
1.2 da Convenção. 

2. A organização e a expecUção, em dua.s vias, de uma conta 
gerai,' podem ser efetuadas, sem. aguardar que as contas CP 111 
.seJatn devolvidas e aceitas, desde que uma Administração, de 
posse de todas as contas relativas ao periodo .considerado, é a 
~redora. A conferência da conta CP 18 pela Administração deve­
dora, a devolução de um dos exemplares à Admlnistraçáo· cre­
.dora e o pagamento do saldo devem ser efetuados no prazo M 
frfs meses após o recebimento da conta geral 

. 3. Qualquer .AdmJnYtração que. todo més. ~ de maneira con­
tinua, encontra-se a descoberto. em relação a uma outra Admt­
aktração. por uma importãnda su'perior a 30 000 francos, tem o 
direito de reclamar um pagamento parcial, mensal, até atingir 
OS trê.s QUal~ da importância • do credito. Seu •Pt>dldo deve st"r 
aaUsfetto num prazo de dois meses. 

CAPITULO VII 
Dlsposi(Df:s Dlven~as 

Art)go 149 -- Formulàrios Para o U~l·~ Pi:Jbllco 
Dt> acordo com a apUcacão do artigo 10. 1 3, da Convt>m;âo, 

.sAo considerados para o uso do pi:JbUco os st>gutntes formulâ.rios: 

Cl' 2 j Boletim de expedição I 
cP 2 bls llnstruçóe-s do remetl!nteJ 
C 2/CP 3 tOeclara(}ão-aduanelraJ 
C 3 CP 4 tBoletJm de franqueamento) 
CP 6 IAvtso de embarque) 
Artigo 150 - Prazo de Conservação dos Documento'i 

1. Os documentos do serviço de encomendas.. lncluldos GS 
boJetJn.s de expedição. deven;. ser conservados durante um pe­
riod.o mínimo de dezoito meses. a partir tto dia posterior á data 
• qual ec:t•s documentos se referem. 

2. L documento.'l.relativos a um Utigio ou a uma reclamacão 
devem ser conservados até UquJdação do assunto. Se a Admhús­
t.raçào QUE" apresenta a reclamação, regularmente informaCta das 
conclusões do Inquérito deixar passar seJs meses a parUr da data 
da comunicação. sem apresentar objeções. o assunto é considt>rd.dO" 
Uqqidado. 

CAPíTULO VIII 
Dlsposlções FinaJs 

Arttao 151 - lxecuçào e Duração do Aeo!'do 
1 O presente Regulamento sera executado a partir do dia 

de apUcado do ~"""rdo relatJvo às encomendas postais. 
2. Terâ a mesma duração que este acordo. a não ser que 

nio tela renovado de comum acordo entre as Partes lnter~ssada& 
ConcJuido em La.usanne em 5 de julho de 1914. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1•, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 73, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.637, de 6 de outubro de 1978, que "dispõe sobre 
a integralização de quotas e reajustes de haveres de organismos financeiros in­
ternacionais". 

Artigo único. t aprovado o texto .do Decreto-lei n• 1.637, de 6 de outubro de 1978, que "dispõe 
sobre a integralização de quotas e reajustes de haveres de organismos financeiros internacionais". 

Senado Federal, 29 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, a 
elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
coii'Solidada. 

Art. 1• ta Prefeitura Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• 
da Resolução n•. 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
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Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de 
projetos e atividades na área de infra-estrutura urbana, naquela cidade, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que· o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrõnio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Ariranha, Estado de Síio Paulo, a elevar em 
CrS 1.546.600,00 (hum milhão, quinhentos e quarenta e seis mil e seiscentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• t a Prefeitura Municipal de Ariranha, Estado de São Paulo, autorizada a aumentar, tem­
porariamente, os parâmetros fixados pelos itens li e I li do artigo 2• da Resolução n• 62, de 1975, alterada 
pela Resolução n• 93, de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa elevar o montante de sua 
dívida consolidada em Cr$ 1.546.600,00 (hum milhão, quinhentos e quarenta e seis mil e seiscentos 
cruzeiros), mediante uma operação de empréstimo junto ·à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada ao financiamento dos serviços de execução de obras de pavimentação asfáltica e colocação de 
guias e sarjetas nas vias urbanas daquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

·Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Con~tituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paulínia, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 56.690.046,00 (cinqüen~a e seis milhões, seiscentos e noventa mil e quarenta e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. l• e. a Prefeitura Municipal de Paulínia, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 56.690.046,00 (cinqüenta e 
seis milhões, seiscentos e noventa mil e quarenta e seis cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a 
fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., es­
te na: qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH '- destinado ao fi­
nanciamento das obras de infra-estrutura urbana do Conjunto Habitacional Monte Aldgre, da COHAB 
Bandeirante, naquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, a elevar 
em Cr$ 14.000.000,00 ( quatroze milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Art. I' f: a Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• à a 
Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 14.000.000,00 
(quatorze milhões de cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo, de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH- destinado a financiar a execução de obras 
de infra-estrutura urbana de apoio à implantação de um Conjunto Habitacional, na sede <jo município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de novembro de 1978:- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•91, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarulhos, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS '307.111.424,00 (trezentos e sete milhões, cento e onze mil, quatrocentos e vinte e 
quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• f: a Prefeitura Municipal de Guarulhos, Estado de São Paulo, nos termos da art. 2• da Resolu­
ção n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 307.111.424,00 
(trezentos e sete milhões, cento e onze mil, quatrocentos e vinte e quatro cruzeiros) o montante de sua divi­
da consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destin~do 
a financiar a execução de obras relativas ao Projeto CURA (Comunidade Urbana para Recuperação 
Acelerada), naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco C<!ÍHral do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de novembro de 1978.- Senador Petrónio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termas do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu Pe­
trônia Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 92, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Maria, Estado do Rio Gra~e do Sul, a ele­

var em Cr$ 343.557.000,00(trezentos e quarenta e três milhões, quinhentos e cinqüenta e 
sete mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• f: a Prefeitura Municipal de Santa Maria, Estado do Ria Grande do Sul, nos termos do 
art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 343.557.000,00 (trezentos e quarenta e três milhões, quinhentos e cinqüenta e sete mil cruzeiros) o man· 
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Estadual do Ria Grande do Sul, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH- destinado ao financiamento de projetos e atividades na área de infra-estrutura urba­
na e comunitária naquele Municíp_io, obedecidas as condições admitidas pela Banca Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de novembro de 1978- Senador Petrônio Ponella. Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, ~'residente, promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO N• 93, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 6.608.800,00 (seis 
milhões, 5elscentos e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dhida consolida-
da. · 

Art. l• ~ o Governo do Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em CrS 6.608.800,00 (seis milhões, seiscentos e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um em­
préstimo, de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
m•:nto Social - FAS - destinado ao financiamento dos serviços de conclusão das obras de inplantação 
dos Centros Sociais Urbanos de Florianópolis (Saco de Limões), Blumenau (Garcia) e Joinvile (ltaum), obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 19781'- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe· 
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 94, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ivinhema, Estado de Mato Grosso, a elevar em 
Cr$ ll.OOO.OOO,OO(vinte e dois milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da. 

Art. I• fl a Prefeitura Municipal de lvinhema, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Re­
solução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 22.000.000,00 (vin­
te •· dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor, junto ao Banco Financiai S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de projetos e atividades na ãrea de infra­
estrutura urbana, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Portella. Pr,esidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos t;rmos do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 95, DE 1'978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de SioJosé dos Pinhais, Estado do Paraná, a elevar 
em Cr$ 111.616.000,00 (cento e onze milhões, seiscentos e dezesseis mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívlda consolidada. 

Art. I• ~a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, Estado do Paranã, nos termos do art. 2• 
da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 111.616.000,00 (cento e onze milhões, seiscentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Para. 
nã S. A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao fi. 
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nanciamento dos serviços de Implantação do Plano de Complementação Urbana naquele. Município, den­
tro do Projeto CURA (Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada), obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.· 
Senado Federal, 29 de novembro de 1978- Senador Perrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RFSOLUÇÃO N• 96. DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de PetroUna, Estado de Pernambuco, a elevar em 
CrS 102.395.402,24 (cento e dois milhões, trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e 
dois cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Pernambuco, nos termos do art. 2•. daRe­
solução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 102.395.402,24 
(cento e dois milhões, trezentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e dois cruzeiros e vinte e quatro centa­
vos), o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, jun­
to ao Banco do Estado de Pernambuco S.A., éste na qualidade de agente financeiro• do :Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de estudos e projetos para a implantação do Projeto 
CURA (Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada), naquele Município, obedecidas as cmÍ.dições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no resp.ectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 1978.- Senador Perrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RFSOLUÇÃO N• 97, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul a ele­
varem CrS 459.739.607,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove milhões, setecentos e trinta e 
nove mil, seiscentos e sete cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Montenegro, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do 
art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 459.739.607,00 (quatrocentos e cinqllenta e nove milhões, setecentos e trinta e nove mil, seiscentos e se­
te cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura e equipamentos ur­
banos, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo, 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de novembro de 1978. - Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RFSOLUÇÃO N• 98, DE 1978 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de São Paulo, a elevar em 

CrS .279.040.000,00 (duzentos e setenta e nove milhões e quarenta mil cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada. 

Art. l• É a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2' da Reso­
lução n• 93, de 11 de ·outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 279.040.000,00 (du-
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zentos e setenta e nove milhões e quarenta mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um emprl:stimo, de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH - destinado ao financiamento 
dos serviços de implantação do Projeto CURA '(Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada), na­
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1978.- Senador Petrônio Pone/la, Presidente. 

SUMÁRIO 

I -ATA DA 186• SESSÃO, EM 29 DE NOVEMBRO DE 
1!178 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

l.:Z.l -Oficios do Sr. tv-Se«eürlo da Câmara dos Depu­
tad .. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguinleJ 
projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara nv 135/78 (n9 5.724-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que acrescenta artigos à Lei n' 6.385, de 7 de dezembro de 
19'76, que dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a 
Comissão de Valores Mobiliários. 

-Projeto de: Lei da Câmara nv 136/78 (n9 5.210-B/78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que: autoriza o Governo do Território Federal de Roraima a 
alk:nar imóvel sob sua administração, localizado na Cidade de 
Belém, Estado do Pará, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nt 137/78 (n' 5.67~-B/78, na 
Ca!oa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, qUe autoriza o Minjstério da Agricultura a doar bens móveis 
sob sua jurisdição. 

t.l.:Z -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara ot 3/74 (nv 845-B/72, na Casa 
de origem), que .. regula os contratos para a gravação e comer­
cialização de discos musicais"; e o Projeto de lei do Senado 
nt 53/74, que "torna obrigatória a numeração de discos e 
demais gravações de obras artísticas, literárias ou científicas". 

- Projeto de Lei da Câmara nv 30/78 (nt 526-C, na Casa 
de origem), que "assegura aos licenciados em Pedagogia, nas 
condições que especifica, o direito a registro no Ministério da 
Edu.;;ação e Cultura, como Especialistas de Educação". 

-Projeto de Lei -do Senado n• 329/78-DF (Mensagem 
nv 391/78, na origem), que "eleva, em até CrS 1.280.000.000,00, 
o limite concedido ao Governo do Distrito Federal para promo­
ver a abertura de crêditos suplementares ao, Orçamento vigente". 

-Projeto de Lei da Câmara n' 122/78 (n' 5.455-B, de 
1978., na origem), que "dispõe sobre cargos em comissão da 
Secrc:taria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e dá outras 
providências", 

ll.l.3- Leitura de Projeto 

-- Projeto de Lei do Senado n• 344/78, de autoria do 
Sr. Senador Orestes Quércia, que modifica a redação do § 5• do 
art. 3• da Lei O' 5.890, de 8 de junho de 1973. 

1.2.4- Requerimentos 

- Nt 365/78, de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei do Senado n9 329/78-DF, que: ele­
va, em atê Cr$ 1.280.000.000,00, o limite concedido ao Governo 
do Distrito Federal para promover abertura de créditos 
suplementares ao Orçamento vigente, a fim de que figure na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N• 366/78, de autoria do Sr. Senador Henrique de La 
Rocque, solicitando dispensa de intcrsticio e prêvia distribuição 
de avUlsos para o Projeto de Lei da Câmara n9 122/78 
(nv 5.455/78, na Casa de origem), que dispõe sobre cargos em 
comissão da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, e dã outras providências, a fim de que figure na brdení do 
Dia da sessão seguinte. Aprovado. · 

1.3-0RDEMDODIA 

-Projeto de Resolução n\' 92f78, que autoriza o Governo 
do Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 6.608.800,00 (seis 
ll'lilhões, seiscentos e oito mil e oitocentos cru:zeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. AproVIdo. A Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução nt 95 j18, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ivinhema (MT) a elevar em CrS 22.000.000,00 
(vinte e dois milhões de cruzeiros), o montante de sua divida 
consolidada interna. Aprovado. Á Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n' 96/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Petrolina (PE) a elevar em CrS 102.395:402,24 
(cento e dois milhões trezentos e noventa e cinco mil, quatro· 
centos e dois cruzeiros e vinte c quatro centavos), o montante de 
sua dívida consolidada interna. Aprondo. Ã Comissão de Reda­
ção. 

-Projeto de Resolução n• 100/78, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de São José dos Pinhais (PR) a elevar em 
Cr$ 111.616.000,00 (cento e onze milhões, seiscentos e dezesseis 
mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 
Aprovado. A Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 101/78, que autoriza a'Prefeitu­
ra Municipal de Sorocaba(SP) a elevar em CrS 279.040.000,00 
(duzentos e setenta e nove milhões e quarenta mil cruzeiros). o·· 
montante de sua divida conso1idada. Aprovado. A Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n• 104/78, que autoriza a Prefeitu­
ra Municipal de Montenegro (RS) a elevar em· 
CrS 459.739.607,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove milhões, 
setecentos e trinta e nove mil, seiscentos e sei~ cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. Aprondo. Á 
Comissão de Redação. 
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§ J 9 A intimação far-se-á, logo após a contestação, por 
mandado ou por carta com aviso de recebimento, conforme a 
Comissão tenha, ou não, sede ou representação na comarca 

• em que tenha sido proposta a >Sçào. 
§ 29 Se a Comissão oferecer parecer ou prestar escla­

recimentos, serâ intimada de todos os atos processuais 
subseqaentes, pelo jor~a} oficial que publica expediente 
forense ou por carta com aviso de recebimento, nos termos 
do parágrafo anterior. 

§ 39 Â Comissão é atribuída legitimidade para interpor 
recursos, quando as partes não o fizerem. 

§ 49 O prazo para os efeitos do parâgrafo anterior 
começará a correr, independentemente de nova intimação, 
no dia imediato àquele em que findar o das partes. 

Art. 32. As multas impostas pela Comissão de Valores 
Mobiliârios, após a decisão final que as impôs na esfera 
administrativa, terão eficácia de título executivo e serão 
cobradas judicialmente, de acordo com o rito estabelecido 
pelo Código de Pro~o Civil para o processo de execução." 

Art. 2' A intimação da Comissão de Valores Mobiliários, 
consoante previsto no art. 31 da Lei n'i' 6.385, de 7 de dezembro de 
19.,6, far-se-ã, em relação aos processos em curso, na data da entrada 
em vigor desta lei, dentro de trinta dias dessa data. 

Parãgrafo ónico. A intimação, na hipótese deste artigo, serã 
dispensada relativamente aos processos que, na data a que se refere o 
capul, estiverem conclusos, ou incluídos em pauta, para julgamento. 

Art. 39 Os atuais artigos 31 e 32 da Lei n9 6.385, de 7 de dezem­
bro de 1976, passam a ter, respectivamente, os n9s 33 c 34. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrá~o. 

MENSAGEM N<415, DE 1978 

EX:~lentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o anexo projeto de lei que "acrescenta artigos à Lei n9 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o mercado de valo­
res mobiliário! e cria a Comissão de Valores Mobiliãrios". 

Brasflia, 1 de novembro de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 125, DE 12 DE ABRIL DE 1978, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, 
Projeto de Lei que visa complementar a Lei n9 6.385, de 7-12-76 
(dispõe sobre o Mercado de Valores Mobíliários c cria a Comissão 
de Valores Mobiliários). 

2~ O Projeto, basicamente, e através da edição de dois novos 
artigos à precitada Lei n' 6.385: 

a) atribui à CVM. a posição de "Amicus Curiae" em toda c 
qualqu.er qu_..estão judicial cujtJ mérito se relacionar diretamente com 
matéria de competência da CVM; e 

b) faculta a cobrança em Juizo das penalidades impostas pela 
CVM (Artigo 11, U, da Lei n~' 6.385), segundo o processo de 
execução regulado no Código de Processo Civil. 

3. Re18tivamente à posição de "Amicus Curiae .. , a CVM 
exerceria nos processos judiciais, relacionados com o mercado de 
valores mol)iliários, atribuições que possam concorrer para a elucida­
ção da verdade, ou seja, poderia ser intimada quer por solicitação de 
qualquer das partes, quer pelo Juiz ou Tribunal, a fim de emitir pa­
receres ou prestar esclarecimentos sobre situações específicas, 
vinculadas à sua área de competência. 

4. Na realidade, como órgão especializado, cujo objetivo é 
desenvolver o mercado de valores mobiliários, regulá-lo e fiscalizâ­
lo, nos termos da Lei n9 6.385/76, que a instituiu, a CVM tenderia a 
desempenhar, em melhores condições, suas tarefas, se lhe é assegura­
do esse instrumental, como proposto no anexo Projeto de Lei. 

5. Entendo ainda que, ao atribuir à CVM tal posição, pela alta 
especialização de que se reveste o órgão, a medida proposta viria 
completar e aumentar a eficácia de suas funções, principalmente 
agindo como instrumento auxiliar do Poder Judiciário, exercendo o 
seu papel na proteção dos títulares de valores mobiliários, es· 
peciaJmenle os minoritários e propiciando urna mais rápida com­
preensão da nova Lei das Sociedades por Ações (Lei n9 6.404 /76). 

6. Relativamente à faculdade de cobrança judicial das multas 
impostas pela CVM, de igual modo entendo que tal medida viria a 
dar maior eficácia a seu sistema penal. 

7. Estes são, Senhor Presidente, os objetivos principais que 
inspiraram o anexo Projeto de Lei, que, caso venha a obter- a con­
cordância de Vossa Excelência e a aprovação do Congresso Nacio~ 
nal, constituir-sc~â num aprimoramento do instrumental abribuido à 
CVM para desempenhar seu significativo papel no desenvolvimento 
do mercado de valores mobiliários do Pais. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência meus 
protestos de profundo respeito.- M'rlo Henrique Simonsen, Minis-
tro da Fazenda. · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1<}76 

Dispõe sobre o mercado de nlores mobil"rios e cria a 
Con:dssào de Valores MobiU,rlos. 

CAPITULO VIII 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art.-28. O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mo­
biliários e a Secretaria da Receita Federal manterão um sistema de in­
tercâmbio de informações relativas à fiscalização que exerçam, nas 
áreas de suas respectivas competências, no mercado de valores mo~ 
biliârios. 

Art. 29. Enquanto não for instalada a Comissão de Valores Mo­
biliários. suas funções serão exercidas pelo Banco Central do Brasil. 

Parâgrafo tínico. O Conselho Monetârio Nacional regulamen­
tarA. o disposto neste artigo quanto ao prazo para instalação e as fun­
ções a serem progressivamente assumidas pela Comissão, à medida 
que se forem instalando os seus serviços. 

Art. 30. Os servidores do Banco Central do Brasil, que forem 
colocados à disposição da Comissão, para o exercício de funções 
técnicas ou de confiança, poderão optar pela percepção da retribui­
ção, inclusive vantagens, a que façam jus no órgão de origem. 

Art. 31. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 32. Revogam .. se as disposições em contrârio. 
Brasma, 7 de dezembro de 1976; 1559 da Independência e 889 da 

República.- Ernesto Geisel. 

f Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

PRaJETO DE LEI DA CÁMARA N< 136, DE 1978 
(n• 5.210-B/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Governo do Território Federal de Roraima a 
alienar imóvel sob sua administraçlo, localizado na Cidade 
de Belém, Estado do Par,, e cU outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 E: o Governo do Território Federal de Roraima, au­
torizado a alienar, mediante licitação pública, o imóvel de proprieda­
.de da União, sob sua admínistração, situado à Avenida Nazaré n9 

589, na Cidade de Belém, Estado do Pará, onde funciona a Casa dos 
Estudantes de Roraima. 

Art. ].9 O produto da alienação, a que se refere o art. 1', desti­
nar~se-à à aquisição, pelo Governo do Território Federal de Rorai-
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ma, nos termos da legislação vigente, de um prMio localizado na 
Cidade de Mana:us, Estado do Amazonas, com a mesma finalidade 
do im6vel que ora se autoriza alienar. 

Art. 3~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~> Revogam-se as disposições em coritrário. 

MENSAGEM N• 197, DE 1978 

Excelentfssimos Senhores membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do SenhQJ Ministro de Estado do In­
terior, o anexo projeto de lei que .. autoriza o Governo do Território 
Fedenll de Roraima a alienar imóvel sob sua administração, lo­
cali:zac'\o na cidade de Belêm, Estado do Pará, e dá outras providen­
cias". 

Brasflia, 19 de junho de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 043, DE 13 DE JUNHO 
DE I978, DO MINISTERIO DO INTERIOR 

EJI.cclentíssimo Senhor Presidente da República; 

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 
Excelência o anteprojeto de lei, em anexo, que autoriza o Governo 
do Território Federal de Roraima a alienar, mediante licitação públi­
ca, o imóvel, sob sua administração, situl\do à Avenida Nazaré, 
número 589, na cidade de Belém, Estado do E'arâ: 

O Governo do Território de Roraima adquiriu, em 1971, o imó­
vel acima referido. Como o Território Federal de Roraima, e assim 
os demais Territórios Federais, não têm personalidade jurídica, nem, 
conseq(!entcmente, patrimônio próprio, o bem, de que se trata, é de 
propriedade da União FederaL Encontrando-se localizado fora dos 
limites de Roraima, sua alienação não poderá fundamentar-se no 
artigo n. do Decreto--lei n• 411, de 8 de janeiro de 1969, que autoriza 
os Governos dos Territ.órios a alienar, mediante certas formalidades, 
os bens imóveis so~ sua administração e "localizados nas respectivas 
unidade:i administrativas". 

O objetivo da alienação pretendida afigura-se-me meritório. No 
imóvel funciona a Casa dos Estudantes de Roraima, e o produto da 
venda será destinado à aquisição de outro prédio, na cidade de Ma­
naus, Estado do Amazonas, para que nele seja instalada, também, e 
nos mesmos moldes, uma nova Casa de Estudantes Roraimenses, 
Essa mudança de localização será benéfica, pois, além de propiciar 
uma mais elevada freqUência de jovens da região, facilitarã, so­
bremaneira, seu controle, pela Secretaria de Educação e Cultura do 
Território. 

Submeto, assim, a matéria, já apreciada pelo Serviço do Pa· 
trimônio da União, à consideração de Vossa Excelência, solicitando 
seu encaminhamento, para deliberação, ao Congresso Nacional. 

Queira aceitar, Senhor Presidente, os protestos do meu mais 
profundo. respeito.- Mauricio Range) Reis. 

(À Comissão de Finanças.) 

PIIOJETO DE LEI DA CÁMARA N• 137, DE 1978 
(n9'5.672-B/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

AUtoriza o Ministério da Agricultura a doar bens 
móveis sob sua jurisdição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• Fica o Ministério da Agricultura autorizado a doar, 

aos estados, municipios, autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações supervisionadas pelo Poder Público, 
que com ele mantenham convênios ou ajustes, bens móveis sob sua 
jurisdição. 

§ 19 A doação autorizada nesta lei incidirá somente sobre 
veículos, implementas agrícolas, equipamentos e outros bens móveis 
considerados desnecessários às atividades do Ministério da Agri~ 
cultura e que, em 30 de junho de 1978, por força dos contratos 

firmados, "e encontravam na posse de qualquer entidade das referi­
das neste 8t tigo. 

§ 29 f nquanto vigorarem os convênios ou ajustes,- obrigam-se 
as entid, ..:.l.!s donatârias, sob pena de se to'rnar nula a doação, a 
utilizar esses bens exdusivamente nos projetos ou programas de 
trabalho previstos nos respectivos instrumentos contratais. 

§ 3~> Cessada a vigência dos convênios ou ajustes, os bens 
doados serão utilizados, pelas entidades donatárias, preferentemente 
no· prossequimento dos projetos ou programas de trabalho que lhes 
deram origem. 

Art. 29 Os bens a que se refere esta lei serão arrolados pelo 
Ministério da Agricultura e efetivada a sua do.açào mediante termo 
de entrega. 

Art. 3~> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~> Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 386, DE 1978 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado da Agricultura, o anexo projeto de lei que "autoriza o 
Ministério da Agricultura a doar bens móveis sob sua jurisdição". 

Brasília, 20 de outubro de 1978.- ERNESTO GEISEL. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 075 
• de 29 de setembro de 1978. do 

Senhor Ministro de Estado da Agricultura 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repóblica, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo anteprojeto de lei, que autoriza o Ministério. da 
Agricultura a doar, aos Estados, Municípios, Autarquias, Empresas 
Públicas, Sociedade de Economiá Mista e Fundações supervisiona­
das pelo Poder Público, bens móveis sob sua jurisdição. 

A perrnissibilidade legal que se está propondo incidirá somente 
sobre as coisas do patrimônio rnobiliârio que for.am consideradas 
desnecessárias para as atividades desta Pasta e que, atê 30 de junho 
de 1978, por força de convênios ou ajustes, se encontravam em poder 
das entidades donatárias. 

Fundamenta-se, perfeitamente, a proposição do cont(ato 
gratuito, cujo objeto se constitui, principalmente, 'de veículos, 
implementas agrico1as e equipamentos, nos fatos de que o controle 
desses bens, enquanto usados por terceiros, e o recebimento deles, 
muitas vezes em estado de sucata, finda a vigência dos instrumentos 
de cessão, têm gerado, para este Ministério, estorvos administrativos 
e dispêndios que se evidenciam injustificáveis. 

Sobreleva, também, a consideração de que a iniciativa cogitada 
propiciará, aos usuários, o prosseguimento dos programas que 
deram origem aos convênios oÚ ajustes, mesmo após a expiração do 
prazo acordado. 

Devo destacar, finalmente, que o mérito se acomoda aos prin­
cípios de racionalidade administrativa, preconizados pelo Decreto­
lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência as 
expressões do meu mais profundo respeito.- Alysson Paulinelli. 

f Às Comissões de Agricultura e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER N'757, DE 1978 
Da Comissio de Educaçio e Cultura, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara nq 3, de 1974 (n'~" 845--B/72, na Casa de 
origem), que "regula os contratos para a grnaçào e 
comercializaçio de discos musicais"; e o Projeto de Lei do 
Senado n~" 53, de 1974, que "torna obrigatória a numeraçio 
de discos e demais gravações de obras artisticas, Uterárias ou 
cientificas". 

Relator: SenadorOtto Lehmann 
O presente projeto volta à esta Comissão, em virtude da 

aprovação do Requerimento,n9 15, de 1978, dos ilustres Senadores 
\" 
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José Sarney e Itamar Franco, apresentado nos termos do artigo 350, 
combinado com a alínea "b" do artigo 310 do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

'Inicialmente, voltamos a apreciar a Emenda substitutiva, 
apresentada em trabalho exaustivo, com o indiscutível brilhantismo 
pelo ilustre Senador Mendes Canale. O Substitutivo complementa e 
modifica a L~i nq 5.988/73 assegurando o direito do autor, sem in­
correr no erro de agravar os custos de fabricação 
desnecessariamente. No entanto, em seu parecer, na Comissão de 
Constituição e Justiça, o Ilustre Senador Nelson Carneiro contribuiu 
com algumas sugestões, visando a aperfeiçoar aqueJe substitutivo. 
Diz o nobre senador: 

"O art. 19 da Emenda Substitutiva refere~se aos incisos 
IX, X e XI do art. 117 da Lei n9 5.988, de 14 de dezembro de 
1973·. Altamente salutar se nos afigura o inciso IX. A Lei ci­
tada deixara de lado certas organizações que atuam, quer 
como intermediárias, quer como forças paralelas de in­
junções, ou ainda como fontes pagadoras dos direitos au­
torais. Melhor fora, todavia, focalizasse a Emenda Substi­
tutiva com maior evidência as empresas industriais, referidas 
no § 29 proposto para o art. 30 da Lei, e estendesse sua apli­
cação ao videofonograma, produto cogitado no referido 
estatuto legal. Também a Emenda Substitutiva reporta-se aos 
"titulares de direitos autorais e artísticos", deixando em 
suspenso se os criadores de obras que deixaram de ser ti­
tulares teriam ou não assegurado a prerrogativa de 
apresentar requerimentos. Indica o inciso, entre os autores de 
requerimento. "Associações de Direitos do Autor", 
enquanto a Lei n~' 5.988, em seu art. 103, menciona as "asso­
ciações de titulares de direitos autorais" e o inciso 111 do 
art. 117 jâ prevê a fiscalização de tais associações. O texto, 
salvo erro, deveria abranger, inclusive, as associações de edi­
tores e de produtores, 

No inciso X do art. 117, a Emenda vale-se da expressi\0 
"usuário", de tal amplitude que poderia acolher, inclusive os 
clubes, os restaurantes, as empresas de navegação, os 
estabelecimentos comerciais e muitos outros, de acordo com 
o§ JP do artigo 73 da Lei n9 5.988. Nem mesmo a conexão 
entre "usuãrio" e quantidade de exemplares reproduzidos e 
vendidos" evitaria dúvida facilmente corrigível, se se dissesse, 
por exemplo: "estabelecer (ou impor) normas de contabili-­
dade às pessoas jurídicas referidas no inciso anterior, a fim de 
que os planos contábeis e a escrituração permitam a 
adequada verificação da quantidade de exemplares 
reproduzid?s e vendidos". 

O sistema de autenticação proposta (inciso XI da Emenda 
Substitutiva) é reconhecidamente de alta eficiência e merece 
acolhida. Encontra simile no sistema italiano, com ótimos resultados. 

Também o inciso XI parece não tornar obrigatória a autenti­
cação, jâ que apenas detennina que o faça o Conselho Nacional de 
Direito Autoral. Confere-lhe, assim, o arbítrio de determinar ou não, 
o que - convimos - não estava no pensamento do ilustre Relator 
da Comissão de Educação c Cultura. 

Merecem exaltados o raro brilho e o acentuado senso prático 
que levaram o nobre Senador Mendes Canale a incluir, na Emenda 
Substitutiva em foco, o§ 29 do art. 30 da Lei, a fim de tentar evitar a 
Chamada "pirataria .de discos e cassetes", ao tornar obrigatório a 
menção ao Cadastro Geral de Contribuintes (CGC) nas etiquetas ou 
coipos respectivos. Parece-nos, entretanto, que melhor fora que tal 
disposição figurasse como art. 83, que está vago na Lei, em lugar de 
parãgrafo do art. 30, que trata de direitos patrimoniais do autor e se 
relaciona especificamente às autorizações. 

Também a Emenda Substitutiva, por um lapso, não cita 
expressamente a palavra "discos" entre os produtos sujeitos à medi­
da saneadora, a que devem estar submetidos, por igual, os vi­
deofonogramas reproduzidos em cópias ou exemplares destinados à 
venda pública. 

Soa-nos desnecessário o art. )9 da Emenda Substitutiva. A Lei 
n9 5.988, em seu art. 123, jã prevê a busca e apreensão dos 
exemplares fraudulentos, sem prejuízos de indenização por perdas e 
danos e das sanções penais (art. 121). E as violações ao direito de 
propriedade artística, literária e cientffica são crimes previstos pelo 
art. 148 do Código Penal. 

Finalmente, a autenticação das etiquetas completar-se-ia com a 
numeração. Conclui-se da Emenda Substitutiva que a numeração é 
possível e se converte, ninguém o contesta, em fator de maior necessi­
dade e de irrecusável eficiência do controle dos discos. Ruem, assim, 
as objeções até agora levantadas à sua viabilidade. "Na Comissão de 
Economia, o ilustre Senador _Jarbas Passarinho, relator do projeto, 
em seu parecer, .diz que a fundamentação do Substitutivo da 
Comissão de Educação e Cultura esgota a matérla. com indiscutível 
propriedade e brilho, pois de um dos lados, protege o autor e o fisco, 
da sonegação e da pirataria do mercado, e do outro, a impraticabili­
dade da numeração obrigatória, segundo a ordem crescente dos 
números inteiros. Observando os reparos oportunos feitos pelo 
ilustre Senador Nelson Carneiro, conclui pela necessidade de modifi­
car parcialmente o Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura, 
visando ao aperfeiçoamento do diploma legal. 

Assim apresenta emenda complementando o Substitutivo da 
Comissão de Educação e Cultura. No mérito, entendemos que o 
Substitutivo da Comissão de Economia merece acolhida, aliãs como 
já nos pronunciamos na Comissão de Constituição e Justiça. 

Face ao exposto ~mos pela aprovação do Substitutivo da 
Comissão de Economia. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978. - EYelásio 
Vieira, Presidente em exercício - Otto Lehmann, Relator -
Adalberto Sena- Ruy Santos -Jarbas Passarinho. 

PARECER N• 758, DE 1978 

Da Co mini o de Educaçio e Cultura sobre o Projeto de 
Lei da Câmara o9 30~ de l978(n9 526-C, na Casa de origem); 
que "assqura aos licenciados em Pedagogia, nas condições 
que tspeeific:a, o direito a registro no Ministério da Educação 
e Cultura, como Especialistas de Educação". 

Relator: Senador AdalbertoSena 
O presente projeto, originário da Câmara dos Deputados, visa a 

assegurar aos licenciados em Pedagogia que hajam conclufdo o curso 
até 1969, o direito ao registro no Ministério de Educação e Cultura 
na qualidade de Especialistas de Educação para o desempenho das 
atividades a que se refere o art. 30 da Lei n9 5.540, de 28 de novem­
bro de 1968, desde que (art. 2~") atendam às seguintes exigências, ten­
do em vista as especialidades pedagógicas: 

J -Administração Escolar: comprovante de haver desempe­
nhado atividade de direção escolar nos niveis de }9 e 29 graus em esta­
belecimento oficial ou particular. reconhecido durante cinco anos, 
pelo menos. 

lJ -Supervisor Escolar: comprovante de haver desempenhado 
atividade especifica de Supervisor Escolar em estabelecimento pú­
blico ou particular de ensino devidamente autorizado, pelo prazo mf­
nimo de cinco anos. 

li I- Orientador Educacional: comprovante de haver desempe­
nhado atividade específica de Orientação Escolar em· estabeleci­
mento público ou particular de ensino devidamente autorizado, pelo 
prazo mínimo de cinco anos. 

IV- lnspetor de Ensino: comprovante de haver desempenha­
do atividades de inspeção de ensino durante cinco anos, no mínimo. 

2. Justificando a proposição, argumenta o Deputado Aolcides 
F ranciscato: 

A Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixou 
novas normas de organização do ensino superior no Brasil, 
estipulou, em seu art. 30, a obrigatoriedade. de formação de 
Especialistas de Educação, destinados ao trabalho de Planeja­
mento, Supervisão, Administração, Inspeção e Orientação, 
no âmbito de escolas e sistemas escolares. 
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Regulamentando a aplicação da nova exigência o Conse­
lho Federal de Educação expediu a Resolução n11 2/69, na 
mesma, ficando determinado que a formação desses 
Especialistas de Educação seria feita no Curso de Pedagogia, 
do que resulta o grau de licenciado, com modalidades diver­
sas de Habitação. 

Reforçando essa exigênda de formação específica para o 
exercício de cargos e funções não-docentes, no ensino de l"' e 
21' graus, temos o Capítulo V, da Lei n11 5.692, de ll de 
agosto de 1971, que fixa Diretrizes e Bases para o ensino de li' 
e 211 graus. 

Como se observa, essa nova categoria de profissionais 
não-docentes para o ensino de l~' e 21' graus está sendo obtida 
nos cursos de Pedagogia das Faculdades de Filosofia, Ciên­
cias e Letras ou nas Faculdades de· Educação, cursos' esses 
ministrados pelos licenciados em Pedagogia. 

Porém, esses professores licenciados em Pedagogia, que 
formam os atuais Especialistas de Educação, pelo só fato de 
terem se licenciado antes do ad'llento da Lei n11 5.540/68 e da 
Resolução nl' 2/69, esta do Conselho Federal de Educação, 
não têm direito a registro no Ministério da Educação e Cultu­
ra, nos termos do art. 40 da lei n~' 5.692/71, o que não deixa 
de ser uma incoerência e uma injustiça. Quem pode o mais, 
deve, necessariamente, poder o menos. E um professor que é 
1:ornpetente, bastante para formar um Especialista de Educa-
1;ão, deveria também, com maiores razões, ser considerado 
um especialista em educação. Além do mais, todo licenciado 
em Pedagogia sempre foi, de fato e de direito, especialista de 
e.ducação, o que deixou de ser somente após o advento da 
l~gislação a que estamos nos referindo. 

3. Não obstante ter sido aprovado pelas Comissões a que foi 
submetido na Câmara, o projeto sofreu, nã Comissão de Educação e 
Cultura daquela Casa, o seguinte voto divergente do Sr. Deputado 
Braga Ramos: 

O Projeto n~' 526/75 pretende assegurar aos licenciados 
ern Pedagogia, no regime da legislação anterior às Leis 
n~s 5.540/68 e 5.692/71, o _registro de seus diplomas, para o 
desempenho das atividades referidas no art. 30 da Lei 
n• 5.540/68. 

Atra'llés da Resolução n~' 2/69, o Conselho Federal de 
Educação estabeleceu que o currículo mínimo do Curso de 
Pedagogia compreenderá uma parte comum a todas as 
modalidades de habilitação e outra diversificada em função 
específica, A parte comum consta das seguintes disciplinas: 

Sociologia Geral; 
Sociologia da Educação; 
Psicologia da Educação; 
História da Educação; 
Filosofia da Educação; 
Didâtica, 
A parte diversificada compreenderâ, conforme a modali­

dade de habilitação específica, duas ou mais dentre as seguin­
tes mattrias: 

Estrutura e Funcionamento do Ensino de i 9 Grau; 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau; 
Estrutura e Fundonamento do Ensino Superior; 
Princípios e Métodos de Orientação Educacional; 
Princípios e Métodos de Administração Escolar; 
Administração da Escola de l~' Grau; 
Princípios e Métodos da Supervisão Escolar; 
Super.visão da Escola de l~' Grau; 
Princípios e Métodos de Inspeção Escolar; 
Inspeção da Escola de I~' Grau; 
Estatística Aplicada à Educação; 
Legislação do Ensino; 
Orientação Vocacional; 
Medidas Educacionais; 
Currículos e Programas; 

Metodologia do Ensino de l~' Grau; 
Prãtica de Ensino na Escola de }9 Grau (Estágio). 
Além disso, fixou a Resolução n~ 2/69 as matérias para 

para cada uma das especialidades não docentes; 

Para Orieniaçào Educacional 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 111 Grau; 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau; 
Princípios e Métodos de Orientação Educacional; 
Orientação Vocacional; 
Medidas Educacionais. 

Para Administração Escolar 
Estrutura e Funcionamt!nto do Ensino de 19 Grau; 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 29 Grau; 
Princípios e Mêdotos de Administração Escolar; 
Estatística Aplicada à Educação. 

Para Supervisão Escolar 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 111 Grau; 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 21' Grau; 
Princípios e Métodos de Supervisão Escolar; 
Currículos e Programas. 

Para Inspeção Escolar 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de J9 Grau; 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2~' Grau; 
Princípios e Métodos de Inspeção Escolar; 
Legislação do Ensino. 

Administração Escolar na Escola de ]1' Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de 1q Grau; 
Administração da Escola de 111 Grau; 
Estatística Aplicada à Educação. 

Para Supervisão Escolar de }9 Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de l q Grau; 
Supervisão da Escola de l~' Grau; 
Currículos e Programas. 
Para Inspeção Escolar na Escola de l q Grau 
Estrutura e Funcionamento do Ensino de li' Grau; 
Inspeção da Escola de li' Grau. 
Legislação do Ensino. 
Portanto, no regime da legislação vigente, os licenciados 

em pedagogia antes de 1969, para exercerem qualquer das ati­
vidades não docentes relacionadas, precisarão voltar à Uni­
Versidade e completar seus estudos. 

Dessa forma, nenhuma injustiça se cometeu contra os 
dignos professores formados até 1969. Injustiça haveria se 
não se lhes reconhecesse o núcleo de disciplinas com·uns, ao 
curso, já estudadas. E injustiça certamente haverá se a todos 
os licenciados em pedagogia até 1969, cujo número é dificíl 
precisar, se atribuírem os direitos que o projeto prevê. Injusti­
ça haverá, igualmente, quando se fecharem todas as portas 
aos que, a partir de 1969, se preparam, especificamente, para 
o exercício das atividades não docentes. 

O projeto pretende atender ao interesse de ilustres pro­
fessores que, até 1969, exerceram e talvez: ainda exerçam as 
atividades nelas arroladas, em caráter de emergência, pois, 
não havia especialistas. Agora os há. E em número suficie11te. 
Vinte mil fizeram Pedagogia em 1974, e, dentre eles, pelo me­
nos a quinta parte em atividades não docentes, legítimos espe­
cialistas cr'mo quer a educação brasileira. 

Some-se isto ao contingente diplomado em 73 e 74 e Jogo 
se chegará a uma pequena multidão de especialistas disputan­
do posições num mercado ainda insuficiente para absorvê­
los. Acrescentando-se a esse total os formados em Pedagogia 
antes de 69, cujo número não é possível precisar, chegar-se-á 
a conclusão de que colocar uns e outros em igualdade de con~ 
dições é medida incompatível com os objetivos nacionais da 
educação e com a reduzida dimensão do mercado educado· 
na! brasileiro. 
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O projeto desestimula a esperança e a confiança de mi­
lhares de jovens, hoje matriculados reg'ularmente nos cursos 
de formação especializada para Orientação Educacional, ~u­
pervisão, administração e Inspeção Escqlar. A eles não se po­
de dificultar, ainda mais, o acesso aos cargos para cujo exercí­
cio especializado hoje se preparam. 

Além disso. cabe destacar os seguintes pontos da legisla­
ção especifica para a formação e conseqüente obtenção do re­
gistro desses especialistas: 

•) o art. 30 da Lei n"' 5.540/68, prevê que a "formação 
de professores e especialistas far-se-â ern nível superior, sen­
do os conteúdos curriculares desses cursos estipulados pelo 
Conselho Federal de Educação. 

b) o art. 16, do Decreto-lei n9 484/68, em seu parágra­
fo único, prevendo o insuficiente e imediato número de pro­
fessores e especialistas sem preenchen:m os requisitos nos 
moldes do art. 30 da lei n9 5.540/68, estipulou o prazo de 5 
(cinco) anos para os mesmos regularizarem sua situação; 

e) ·a portaria do Ministério da Educação e Cultura 
n9 790/76, em cumprimento do disposto no art. 40, da Lei 
n9 5.692/71, considerando, entre outras, necessidade de atua­
lizar o processamento dos registros de e~pecialistas da Educa­
ção, determinou que somente os formandos em pedagogia 
com habilitação especifica têm direito ao exercício da profis­
são~ 

d) a Lei n9 5.564/68, regulamentada pelo Decreto 
n"' 72.846/73, provê sobre o exercício da profissão de Orien­
tador Educacional. Em seu art. 30, incisos I e li, assegurado 
estã o direito de exercê-la aos formandos que tenham ingres­
sado no curso antes da vigência da Lei nP 5.692/71, na forma 
dos artigos 63 e 64-da Lei nq 4.024, de 1961. 

Essa abordagem legal justifica o caráter essenciaJ do exercicio 
da profissão de especialista da Educação em qualquer ãrea e deve ser 
objeto de preocupação do legislador. Se na área do magistério já não 
se admitiria a consideração de professor habilitado a um leigo cuja 
bagagem docente fos~e restrita à prática de regencia de classe, muito 
menos a um Especialista poder-se-iá admitir tarêncla de formação 
acadêmica. Realmente os especialistas, se instqlam como líderes da 
educação nacional e sobre eles repousam aspirações de melhoria do 
ensino. Tolerar-se, como se pretende no projeto, que a simples práti­
ca de cinco anos de trabalho na área possa equivaler ao adequado 
preparo universitário, seria reduzir, de maneira drástica e injusta, a 
capacidade dos cursos superiores para habilitar tais profissionais. 
Nem se diga que se estaria faltando ao reconhecimento da colabora­
ção dos que vêm prestando esses serviço sem a diplomação devida, 
uma vez que os Estatutos do Magistério têm buscado a valorização 
dos especialistas; e a provisão de cursos para a sua habilitação, por 
significativo, tem prCQCupado a administração pública. 

Em face dessas considerações que bem demonstram a segura 
orientação da nossa política educacional no sentido de cuidar mais 
da qualidade de tais especialistas e tanto mais quanto vamos superan­
do as deficiências quantitativas que justificaram as anteriores tol~rân­
cias, nessa área, a Comissão de Educação e Cultura opina pela rejei­
ção do Projeto de Lei da Câmara n~' 30 de 1978. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978.- Evelásio Víeí~ 
ra, Presidente em e.11:ercicio - Adalberto Sena, Relator - Otto 
Lehmann- Ruy Santos -Jarbas Passarinho. 

PARECERES N<S 759, 760 E 761, DE 1978 
Sobre o Projeto de Lei do Senado nl' 329, de 1978-DF, 

(Mensagem n' 391, de 2+10..78, na origemh que "'eleva, em 
até Cr$ 1.180,000.000,00, o limite eonctdido ao Governo do 
Distrito Federal para promot'er a abertura dt créditos suple­
mentares ao Orçamento vi~:ente". 

PARECER N• 759, DE 1978, 
Da Comissio de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador ltalívío Coelho 
O Senhor Presid.ente da Repúblíca, com fundamento no art. 51, 

combinado com o art. 42, item V, da Constituição, submete à 

apreciação do Senado Federal Projeto de Lei que "eleva, em até 
CrS 1.280.000.000,00 (um bilhão. duzentos e oitenta milhões de 
cruzeiros), o limite concedido ao Governo do Distrito Federal para 
promover abertura de créditos suplementares ao Orçamento vigen­
te". 

A Exposição de Motivos que acompanha a Mensagem Presiden· 
cial esclarece que a solicitação se justifica, em face do crescente desen­
volvimento do Distrito Federal, forçado a suportar redobrados 
encargos financeiros, notadamente nas âreas de educação, saúde, 
saneamento e segurança. 

Aduz ainda a Mensagem do Governo do Distrito Federal, que a 
administração local teve que recorrer a abertura de créditos adicio­
rnais para incorporar à L~i de Meios vigente, .. ieceitas geradas-por· 
excesso de arrecadação de Receitas Próprias, Convênios, Transferên­
cias da União e recursos de Fundos Federais''. 

b também frisado, que os gastos evoluem a taxas mais elevadaS 
que a capacidade de recursos próprios, na medida em que o Distrito 
Federal "não conta com grande desenvolvimento industrial e comer­
r:ial", com crescimento vegetativo inferior ao nível. imposto pelos gas~ 
tos. 

A matéria está instruída com quadros demonstrativos e esteiada 
no art. 81', item I, da Lei n9 6.488, de 6 de dezembro de 1977, que 
estima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
de 1978. 

Corporificado em três artigos, o projeto está adequado-· às 
Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle do 
()rçamento, prevista na Lei n"' 4.320, de 17 de março de 1964. 

Pelo exposto, e tendo em vista que a prefalada Lei nP 6.488, de 6 
de dezembro de 1977, autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir 
créditos suplementares, at~ o limite de 30% da receita_ orçada, fazen­
do uso dos recursos previstos no art. 43, § I~' da Lei n~' 4.320, de 17 
tié março de 1964, opinamos pela .aprm'açào do projeiO, ante a 
inexistência de óbices d~ natureza jurídico-constitucional. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1978. - Daniel 
Krieger, Presidente- ltalh'io Coelho, Relator- Accioly Filho­
Leite Cbaves- Lenoír Vargas- Cunha Lima- Helv.idio Nunes­
Nelson Carneiro. 

PARECER N• 760, DE 1978 
Da Comíssio do Distrito Federal 

Relator: Senador AIC"-andre Costa 

O presente Projeto de Lei do Senado eleva, em até 
CrS 1.280.000.000,00 o lirnite para abertura de créditos suplementa­
res que o art. S~', item I, da Lei n~' 6.488, de 6 de dezembro de 1977, 
fixou em trinta por cento da receita orçada, A lei de Meios para o 
exercício corrente estimou a receita em CrS 4.322.345.000,00 e 
permitiu, portanto, a abertura de crêditos supl~meniares até o 
montante de Cri 1.296. 703.500,00, A Proposição ern exame, portan­
to, objetiva a elevação d() teto estabelecido, e veio a esta Casa do 
Congresso Nacional, nos termos do art. 51, cotnbinado com o 
art. 42, item V, da Constituição. Está acompanhada de exposição de 
motivos em que o Governador do Distrito Federal mostra que a 
administração é obrigada a manter, "em função do próprio desen­
volvimento da cidade", elevado nivel de serviços, eD:J. especial no.que 
diz respeito à educação, saúde, saneamento e segurtmça. Em virtude 
da excessiva demanda, o GDF .. teve de recorrer à abertura de 
e;réditos adicionais, não só para utilizar recursos de operações de 
e;rédito, autorizadas e ne<:essárias ao cumprimento dos programas 
governamentais de fundamental prioridade", mas tamMm para 
incorporar à Jei orçamentária vigente "receitas geradas por excesso 
de arrecadação de receitas próprias, convênios, transferências da 
União e recursos de fundos especiais", 

Informa, ainda, o Governador do Distrito Federal que hâ neces­
sidade de custear o reajltstamento salarial do Pessoal, bem como 
complementar a implantação do Plano de Classificação de Cargos 
do DF e atender à primeira etapa de equiparação de vencimentos de 
professores de ensino elementar e médio. 

Como a cidade não conta com grande desenvolvimento indus­
trial e comercial - o que lhe reduz a capacidade de arrecadação a 
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taxas de crescimento de con-eçào monetâ.ria, sem çrescimentos vege~ 
tativos -·o Governo carece de créditos suplementares. Diz a exposi· 
ção de rnotiv~ que "o Governo do Distrito Federal encontra-se em 
dificuldades para manter o funcionamento da máquina administrati­
va, uma vez que os compromissos superam o limite para abertura de 
crêditos suplementares, legalmente fixados". 

Q,:monstraüvc da Secretaria de Finanças informa a origem dos 
recursos a serem utilizados, em virtude dos créditos a serem abertos. 

A Comissão de Constituição e Justiça reconheceu a constitu­
cionalidade ejuridicidade da proposição. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões. 28 de novembro de 1978.- Itamar Franco~ 

Presidente, em exercício- Alexandre Costa, Relator- Adalberto 
Sen•- SaJdanba Derzi- Altnir Leal- Enndro Carreira. 

PARECER No 761, DE 1978 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Cc1n Mensagem do Senhor Presidente da República, é submeti­

do a deliberação do Congresso Nacional, nos termos do artigo 51, 
combinado com o artigo 42, item V, da Constituição. projeto de lei 
que eleva, em até CrS 1.280.000.000,00 o limite concedido ao Gover· 
no do Distrito Federal, para promover abertura He crêdiltls 
suplementares ao Orçamento vigente. 

Acompanha a Mensagem Presidencial Exposição de Motivos do 
Senhor Governador do Distrito Federal que ao solicitar a elevação 
do limite previsto no artigo 89 , item I, da Lei n9 6.488, de 6 de dezem­
bro de 19'77, assim se manifesta: 

"Tal solicitação justifica·se, em função do próprio 
desenvolvimento da cidade, que a administração é obrigada a 
manter, em vista de sua característica de prestadora de servi· 
ços, sobre tudo no que concerne às áreas de educação, saúde, 
saneamento e segurança, enfrentando o Governo do Distrito 
F•:deral o problema de demanda mais acelerada do que o 
previsto e mesmo mais premente que o enfrentado por outras 
capitais. Por essa razão a Administração teve que recorrer a 
abertura de créditos adicionais, não só para utilizar rec~rsos 
de operações de crédito, autorizadas e necessárias ao 
cumprimento de programas governamentais de fundamental 
prioridade, ~em como para incorporar à Lei de Meios 
vigente, receitas geradas por excesso de arrecadação de Recei· 
tas Próprias, Convênios., Transferências da União e recursos 
de Fundos Federais. 

Acrescenta-se a estes fatos a necessidade de dispor de 
meios necessários para custear o reajustamento salarial do 
pissoal, a complementação da implantação do Plano de 
Classificação de Cargos do Distrito Federal e recentemente o 
atendimento da primeira etapa de equiparação de vencimen· 
tos de professores de ensino elementar e médio, do quadro do 
Estado. 

Esses fatos salientam que os gastos evoluem a taxas mais 
elevadas que a capacidade de geração de recursos próprios do 
Governo, uma vez que a cidade não conta com grande 
destmvolvimento industrial e comercial, reduzindo a sua 
capacidade de arrecadação a taxas de crescimento, 
praticamente, de correção monetária, sem crescimento 
vegetativo ao nível exigido pelos gastos. 

Em razão do exposto, o Governo do Distrito Federal 
encontra-se em dificuldade! para manter o fun' · narnento da 
máquina administrativa, uma vez que os mpromissos 
superam o limite para abertura de créditos suplementares, 
legalmente fixado.'' 

Objetiv.~ o projeto obter autorização legislativa para que o 
Governo do Distrito Federal possa movimentar o excesso de arreca· 
dação e outros recursos oriundos de convênios, Transferências da 
União e Fundos Federais. 

Trata·se de providência legai necessária a que a Administração 
do Distrito Federal atenda seus compromissos financeiros no corren­
te ano. 

Os demonstrativos ~nexos à Exposição de Motivos evidenciam 
a importâncía da medida, esclarecendo usos e fontes dos recursos a 
serem alocados atravês da abertura de créditos suplementares. 

Estão cumpridos os dispositivos constitucionais e legais conti­
dos na Lei n'~' 4.320, de 17 de março de 1964. 

À vista do exposto, opinamos pela aprovação do projeto de lei 
sob exame. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978.- Franco Monto­
ro, Presidente - Hehídio Nunes, Relator - Alexandre Costa -
Ruy Santos - Otair Be'ker - Saldanha Derzi - Heitor Dias -
Magalhães Ploto- Lenoir Vargas. 

PARECERES Nos 761E 763, DE 1978 
PARECER No 761, DE 1978 

Da Comissio do Senlço Público Civil, sobre o Projeto 
de Lei da Cilmant n9 lll, de 1978 (IJY 5.455-B, de 1978, na 
origem), que "dispõe sobre cargos em comissão da Secretaria 
do Tribunal deJu~tlça do Distrito Federal, e dá outras provi· 
dências". 

Relator: Senador Augusto Franco 
De iniciativa do Senhor Presidente da República, vem a exame 

desta Casa, Projeto de Lei da Câmara, dispondo sobre cargos em co­
missão da Secretaria do Tribunal de Justiça_ do Distrito Federal, e 
dando outras providências. 

A proposição, em seu art. ("', declara que a reestruturação do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores da Secretaria do Tribu. 
nal de Justiça do Distrito Federal e a classificação, na respectiva esca­
la de níveis dos cargos que o integram, far-se-ão mediante ato da Pre­
sidência do Tribunal, mantida a escala a que se refere o artigo 29 do 
Decreto-lei of 1.469, de 24 de maio de 1976, com os correspondentes 
valores reajustados na forma do Oecreto·1ei n9 1.612, de 3 de março 
de 1978, observados os recursos orçamentários próprios do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal. 

Ao submeter a mat~ria à Presidência da República, o Senhor 
Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito fe· 
deral fê-la acompanhar de justificação, onde esclarece que ao serem 
reajustados os vencimentos dos servidores civis do Poder Executivo, 
pelo Decreto-lei n9 l.445, de 1976, ficou autorizada a reestruturação 
do Grupo-Direção e_ Assc:ssoramento Superiores, no âmbito do Po· 
der Executlvo, de acordo com o § 59, do artigo }9, da mencionada 
Lei. 

Posteriormente, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, 
atravês, respectivamente, as Leis n9s 6.325 e 6.323, ambas de 1976, 
adotaram tratamento idêotico, ao agora proposto, para os respecti­
vos Grupos de Direção e Assessoramento Superiores. 

No âmbito do Poder Judiciário, tiveram reestruturados em seu 
Plano de Classificação de Cargos, de igual modo, os respectivos Gru­
pos DAS, o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal do Tra­
balho e os Tribunais Regionais do Trabalho, através, respectivamen­
te, os Decretos·leis n9s 1.533/77 e 1.620/78. 

Assim, pelo exposto, e considerando que os Asse,sores dos De­
sembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal ficaram in­
feriorizados, embora executando tarefas ídênticas àquelas no desem­
penho das atividades que lhe são cometidas, somos, no âmbito desta 
Comissão, pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1978.- Benjamim Fa­
ra.b, Presidente- Augusto Franco, Relator- Lenoir Vargas- Ale­
xandre Costa. 

PARECER No 763, DE 1978 

01 Comissão de Financas, sobre ao Projeto de Lei da 
Câmara JJ9 122, de 1978(nf 5.455-B, de 1978, na Casa de ori­
gem), que ~'dispõe sobre cargos em comissão da Secretaria do 

'Tribunal deJustlça do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador Heltof Dias 
Na forma regimental, vem ao exame desta Comissão de Finan­

ças Projeto de Lei que dispõe sobre cargos em comissão da Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e dá outras providências. 
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ANEXO AO PARECER N• 764, DE I 978 

Redação finaJ do Projeto de Resoluçio n~" 92. de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promul-
go_ a seguinte 

RESOLUÇ~O N• , DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
varem Cr$ 6.608.800,00 (seis.'milhões, seiscentos e oito mil e 
oitocentos truteiros) o montante de sua dívida consoJidJida. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ ! o Governo do Estado de Santa Catarina, nos termos 

do art. 2~" da Resolução n~" 93, de ll de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar em CrS 6.608.800,00 (seis milhões, 
seiscentos e oito mil e oitocentos CIIIJ2eÜos) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual 
valor, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS- destinado ao financia­
mento dos serviços de conclusão das obras de implantação dos 
Centros Sociais Urbanos de Florianópolis (Saco de Limões), Blume­
nau (Garcia) e Joinvile (ltaum), obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ção. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 765, DE 1978 
Da Comissio de Redação 

Redação flui do Projeto de Resoluçio n9 95, de 1978. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 95, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de lvinhema 
(MT), a elevar em CrS 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1978. - Adalberto 
Se na, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Dirceu Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 765, DE 1978 

Redação final do Projeto de Resolução n9 95, de 1978. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu_. Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lfinhema, Estado de 
Mato Grosso, • ele11ar· em CrS 22.000.000,00 ( vlnti e dols mi­
lhões de cruzeirOs) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. \9 1:: a Prefeitura Municipal de lvinhema, Estado de Mato 

Grosso, nos termos do· art. 2~ da Resolução n9 93, de ll de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
ernprêstimo de igual valor, junto ao Banco Finl;lJlcial S.A., este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, 
(BNH), destinado ao financiamento de projetos e atividades na área 
de infra-estrutura urbana, naquele município, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ção. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 766, DE 1978 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução no 90, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 96, de 1978, que autoriza a Prefeitura Munidpal de Petrolina 
(PE) a elevar em CrS 102.395.402,24 (cento e dois milhões, trezentos 

e noventa e cinco mil, quatrocentos e dois cruzeiros é vinte e quatro 
centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro d~ 1978. ir Adalberto Se­
na, Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Helvídio Nunes- Sal· 
danha Derzi-Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 766, DE 1978 

Redado final do Projeto de Resolução n9 96, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,___, Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de 
Pernambuco, a elet'at em CrS J0%.3~.402,24 (cento e dois 
mUhões, trezentos e noventa e cimo mily quatrocentos e dois 
cruzeiros e vinte e quatro centnos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Petrolina, Estado de Per· 

nambuco, nos termos do art. 29, da Resolução n~ 93, de 1 J de ou tu· 
bro de 1976, do Senado Federa], autorizada a elevar em 
Cr$ 102.395.402,24 (cento e dois milhões, trezentos e noventa e cin­
co mil, quatrocentos e dois cruzeiros e vinte e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim \de que possa contratar 
um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Pernam­
buco S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de estudos e proje­
tos para a implantação do Projeto CURA (Comunidade Urbana pa­
ra Recuperação Acelerada), naquele Município, obedecidas as condi­
ções admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

ção. 
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 767, DE 1978 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resolução n9 100~ de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 100, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos 
Pinhais (PR), a elevar em CrS 111.616.000,00 (cento e onze milhões, 
seiscentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1978.- Adalberto Se­
na, Presidente - Dirceu Cardoso, Relator- Helvídio Nunes- Sal­
danha Derzi- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 767, DE 1978. 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 100, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do 
art. 42, item VI, da Constituição, e eu,_, Presidentê, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municlp•l de Slo José dos 
Pinhais, Estado do Paraná, a elevar em Cr$ 111.616.000,00 
(cebto e onze milhões, seiscentos e dezesseis mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' E a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, Es­

tado do Paranâ, nos termos do art. 2~ da Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 111.616.000,00 (cento e onze m'ilhões, seiscentos e dezesseis mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, a. fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado 
do Paranã S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na-
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cional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos servi­
ços de Implantação do Plano de Complementação Urbana naquele 
Município, dentro do Projeto CURA (Comunidade Urbana paraRe­
cuperação Acelerada), obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co ü:ntral do Brasil, no respectivo processo. 

ção. 
Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

PARECER N• 768, DE 1918 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio nl' 101, de 1978. 

Ftelator: SenadorOtto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 101, de 1978,· que autoriza a Prefeitura Municipal de Soroca­
ba (SI') a elevar em CrS 279.040.000,00 (duzentos e setenta e nove 
milhõ1:s e quarenta mil cruzeiros), montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 19"18. Adalbtrto Sena, 
Presidente - Otto Lebmann, Relator- Heh'ídio Nunes- Dirceu 
Cardo'o- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 768, DE 1978 

Redaçio fil)al do Projeto de Resoluçio n~> 101, de 197&. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituiçllo, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura M11nicipal de Sorocaba, Estado de 
Sio Paulo, a elevar em Cr$ 279.040.000,00 (duzentos e 
setenta e nove milhões e quarenta mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidadat. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Estado de São 
Paulo, nos termos do art. 21' da Resolução nl' 93, de ll de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 279.040.000,00 (duzentos e setenta e nove milhões e quarenta 
mil cruzeiros), ·o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento 
dos serviços de implantação do Projeto CURA (Comunidade 
Urbana para Recuperação Acelerada), naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecti­
vo processo. 

Art 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

PARECER N• 769, DE 1978 
Da Comissão de·Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio nl' 104, de 1978 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 104, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Mor.tene­
gro (RS) .a elevar em CrS 459.739.607,00 (quatrocentos e cinqUenta e 
nove milhões, setecentos e trinta e nove mil, seiscentos e sete cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. 

Sa1a das Comissões, 29 de novembro de 1978. - Adalberto 
Sena, Pre:,idente- Dirceu Cardoso, Relator - Hehídio Nunes­
Saldanha Derzi- Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 769, DE !978 

Redaçio final do Projeto de Resolado n11 104, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, ___ , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriu a Prefeitura Municipal de Montenegro, -,Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 459.739.607,00 
( qWitrocentos e cl•qüenta e nove milhões, sete«ntos e trinta 
e aove mil, seiscentos e sete cruzeiros), o montatnte de sua 
dívida ~onsolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Montenegro, Estado do 
Rio Grande do Sul, nos termos do art. 21' da Resolução nl' 93, de ll 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 459.739.607,00 (quatrocentos e cinqüenta e nove milhões, sete­
centos e trinta e nove mil, seiscentos e sete cruzeiros), o mo[\tante de 
sua dívida consolidíida, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH), destinado ao financiamento de obras de infra·estrutu­
ra e equipamentos urbanos, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l~>-Secretã-
rio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 367, DE 1978 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução nl' 92, de 1978. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.- Ernando Uchôa. 

REQUERIMENTO N• 368, DE 1978 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução o~> 95, de 1978. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de \978.- Ernando Uchôa. 

REQUERIMENTO N• 369, DE 1978 

Nos termos do art. 356. do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~ 96, de 1978, 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.----:- Helvídlo Nunes. 

REQUERIMENTO N• 370, DE 1918 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n\' 100, de 1978. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.- HelvídJo Nunes. 

REQUERIMENTO N• 371, DE 1918 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação da redação final 
do Projeto de Resolução n~> 101, de 1978. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de \978.- Ernando Uchôa. 
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REQUERIMENTO No 37Z, DE 1978 

Nos termos do art. 356, do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação. da redação final 
do Projeto de Resolução nq 104, de 1978. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.- Ernando Uchóa. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Aprovados os requeri­
mentos, passa-se à imedíata apreciação das redações finais anterior­
mente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n9 92, de 
1978. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votaÇão, 
Os Srs. Senadores que a· aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à prOmulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se, agora, à apre-
ciação da redação final do Projeto de Resolução n~" 95, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso) - Passa-se à apreciação 
da redação final do Projeto de Resolução n"' 96, de 1978 .. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro~a encerrada, 
Em votação. . 

·Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à apréciação 
da redação final do Projeto de Resolucão n"' 100, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se, agora, à apre-
ciação da redação final do Projeto de Resolução n9 1 O 1, de 1978. 

Em discussão a redação final anteriormente lida. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A mat~ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa~se. nesta opOrtu­
nidade, à apreciação da redação final do Projeto de Resolução 
OI' I 04, de 1978, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Estâ. encerrada a ses-' 
são. 

f Levanta-se a sessão às 12 horas e 10 minutos.) 

ATA DA l87•SFSSÃO, EM 29 DE NOVEMBRO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. JOSE: LINOOSO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

AdaJberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrô­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgt1io Távora - Ernando 
Uchôa- Agenor Maria - Dinarte Mariz - Marcos Freire - Ar­
non de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Oilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende­
João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Benjamim 
Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema­
Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes 

Quércia - Otto Lehmann ·- Benedito Ferreira - Lázaro Barboza 
- Italívio Coelho - Mendes Canale - SaJdanha Derzi - Accioly 
Filho - Leite Chaves - Vilela de Magalhães - Evelâ.sio Vieira -
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Kríeger- Paulo Brossard. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)- Declaro aberta ases­
são .especial destinada a reverenciar a memória do Sr. Senador Do­
mício Gondim. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Leite Chaves, que fala­
rá em nome do Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não poderia iniciar o meu pronunciamento sem que fizesse um 
retrospecto a uma viagem, longa e silenciosa, em companhia do nos­
so ilustre homenageado desta tarde, à Pa~afba. 

Por designação de V. Ex•, recebemos a incumbência de levar 
àquele Estado os restos mortais do Senador que, por mais tempo, 
ocupou esta Casa, na História do Parlamento brasileiro, e que de 
forma mais duradoura marcou os corações e os sentimentos dos que 
ficaram. 

Foi ·uma viagem de que posso atê recordar-me nos irrelevantes 
detalhes. Entre mim e o nobre Senador Domicio Gondim iam os 
restos mortais de Ruv Carneiro. No avião, que voava a grande altitu­
de, o nosso silêncío e·ra profundo e constrangedor. Entre as garatujas 
distantes da terra e o azul incandescente do céu daquele dia, 20 de 
julho de 1977, entre mim e o nobre Senador Domício Gondim 
poucas palavras naquele instante eram trocadas, mas lembro-me 
que, num dos nossos ligeiros diâ.logos, fazíamos uma apreciação 
sobre se o homem alguma vez na vida estâ. preparado para a morte. 
A esse respeito citava eu uma (rase antiga, de 3SO a. C, e que fora dità 
por um poeta grego. Na singela síntese com que fora traduzida para 
o inglês, reproduzia-a para aquele companheiro que dominava o 
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idioma: "no one has ever died who was ready to dit" - .. níngu~ que 
morreu na vida até hoje esteVé: preparado para morrer". 

Não creio que naquele instante o Senador Domício Gondim 
supusesse, que um ano após viesse a reproduzir o caminho solitário 
para a sepultura. 

As nossas emoções àquela altura eram grandes, porque nos 
cabia levar para João Pessoa, na viagem derradeira, Ruy Carneiro. 
lernbrO··me da emoção de Domicio Gondim e da minha surpresa, 
quando entregamos o corpo de Ruy Carneiro em João Pessoa, no 
Palácio da Redenção, cercado por uma das multidões jamais vistas 
naquela Capital, entre a dor; os.gerriidos e as lágrimas incontidas de 
seu povo. 

A mim me cabe hoje, Sr. Presidente, por designação da minha 
Bancada e da Casa, proferir este discurso de homenagem ao nosso 
ilustre ex-colega Domício Gondim. 

Todos lhe reconhecc:m a vocação irrefrada do empresário mo­
derno, do homem que constituiu empresas que têm sido de reco­
nhecida utilidade para os interesses nacionais, no setor do zinco e do 
cádmio. Foi, nesse setor, pioneiro, porque o tipo de indústria que 
introduziu no País, aproveitando matérias-primas nossas, obedeceu a 
proçesso sui generis permitindo~lhe resistir aos processos tradicio­
nais do domínio dos concorrent~s estrangeiros. 

Em razão da experiência vivida nos Estados Unidos, ainda na 
mocidade, o Senador Domício Gondim, conseguiu d~senvolver uma 
técnica qu.e implicava na industrialização da calamita por via quirni­
ca, modalidade até então desconhecida pelas empresas do ramo. Em 
razão dist.,, constituiu duas empresas, uma denominada lngá e outra 
Arei~nse, que concorrem com razoável produção de zinco e de 
câdmio. 

Pouéos entendem as razões pelas quais o Senador Domício 
Gopdim era um homem apaixonado pela po1itica, uma vez que 
dentre tod.as as suas qualidad~s. avultava a de empresârio. Somente 
hoje, recolhendo, entre div~rsos amigos e conhecidos, co"nfidências e 
testemunhos, ê f)ue pude aquilatar essa sua real identificação com a 
vida pública. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em todas as empresas que 
fundava, colocava o nome d~ uma cidade, de um acidente geográfico 
da terra em qu~ nasceu. A empresa Ingá, líder das d~mais, tem como 
epõnimo o nome da cidade Ingã do Bacamarte, perto de Campina 
Grande, onde nasceram seus ancestrais. A Areiense, firma situada 
em Minas Gerais, tem o nome da cidade de Areia, onde ele nasceu. A 
Areia t: uma cidade conhecida além das fronteiras do seu Estado, 
porque foi lã. que nasceram José AmE:rico e Pedro América. E foi lá 
que nasceu també:m Augusto dos Anjos. Era, por conseguinte, o 
amor à terra1 natal que o fazia perrtlenecer na política. E tamanho era 
sua vinculação afetiva à terra que posso dar esse testemunho: Domí· 
cio Gondirn parecia, à primeira vista, insen.sível a manifestações 
literárias. D•: uma certa feita, entretanto, eu recitei um dos versos des­
se seu contc:rrâneo e ele se emocionou, surpreendentemente para 
mim. Recitava desinteressadamente um daqueles seus sonetos, que 
não queria repeti·lo aqui, por inteiro, para não cansar a atenção; é 
aquele das Catedrais. 

Meu '!oração tem catedrais imensas, 
Templos de priscas e remotas datas 
onde um nume de amor, em serenatas 
canta a aleluia virginal das crenças. 

Na ogiva fúlgida e nas colunatas 
vertem lustrais cintilações intensas 
irradiações de lâmpadas suspensas 
e as ametistas e os florões e as pratas. 

Como os velhos templários medievais 
entrei um dia nessas catedrais 
E neste.s templos claros e risonhos. 
e erguendo os gládios e brandindo as hastas 
no desc:spero dos iconoclastas 
quebrei a imagem dos meus próprios sonhos. 

Mas notei que a emoção decorria mais do fato de o soneto ser de 
autoria de seu conterrâneo AÜgusto dos Anjos, do Engenho Pau 
d'Arco, do município de Areia, do que mesmo de seu significado. 

Somou à sua experiência de empresário a atividade de Parlamen­
tar, de Senador desta Casa, e não se circunscrevendo providências 
oficiais, através de projetos ou di-diSCUrsos" reãlizava diretamente 
experiências que consid~rava válidas para o seu Pais e, sobretudo, 
para a sua estimada Paraiba. 

Foi assim que, convencido da viabilidade econômica do sorgo­
saca'rina cuja cultura estava sendo desenvolvida nos Estados Unidos, 
resolveu trazê-lo para cá, para os Estados nordestinos, a fim de 
complementar a atividade das fá.bricas de açúcar no período da 
entressafra da cana. 

E foi assim que, por sua conta, mandou que dois agrônomos fos· 
sem aoS. Estados Unidos e lâ estagiassem por algum tempo para cap­
tar, por inteiro, a experiência do desenvolvimento dessa gramJnea 
para o Brasil. E essa sua idéia, de anos, está sendo hoje desenvol~da 
no Btasí1, por órgãos oficiais, entre os quais, poderemos citar a 
EMBRAPA, que tem sede em Brasilia. 

Um de seus últimos pronuncíamentos de que me lembro nesta 
Casa foi sobre a correção monetária. Embora sendo so1idârio com o 
seu Partido e com o atual Governo em muitos pontos, em muitos 
também deste divergia; jamais aceitou a correção monetária nas 
habitações e, sobretudo, quando aplicada de maneira genérica tanto 
sobre as habita~es de luxo quanto as de porte médio é as populares. 
Em um dos seus últimos discursos sobre esse assunto, em novembro 
de 1975, voltou ao tema novamente. 

Se por um lado se conformava com a correção monetária, não 
podia admitir que a sua incidência se desse igualmente sobre imóveis 
de qualidade e valores diferentes. E aduzia ele: se o próprio Governo 
estabelece diferenciação para cobrança do imposto de renda, como 
nivelar os mutuários na ocasião da cobrança das prestaç4s imobHiá· 
rias? 

Foi Presidente e Vice-Presidente de algumas comissões, sendo 
que a última que presidiu foi a de Finanças, por renúncia do nosso 
ilustre Líder, Paulo Brossard. 

Era homem de temperamento singular. Embora mostrando o 
contrário não era capaz de graciosas ofensas nem ving3.nças. Era 
capaz até de sacrificio, em defesa de pessoas por quem ele se afeiçoa­
va ou julgava merecedoras de sua amizade. 

Arrolei nesta manhã, na Casa, um exemplo. E. o de Luciane Bre­
da, de 19 anos, filha do seu então motorista, que estava na iminência 
de cegueira, em razão de úlcera na córnea. O seu motorista vendera 
tudo que possuía, inclusive jâ havia feito a venda do seu automóvel 
para custear a passagem da filha e da esposa à Espanha, quando dis­
so ele tomou conhecimento. Determinou que a venda se desfizesse, e 
custeou a viagem. Luciane hoje é estudante, está salva, enxerga bem 
e não guarda nenhuma seqüela da operação que fez na época. 

Há no Senado, pelo menos um médico, pobre de infância, e que, 
em razão da sua interferência e da sua ajuda, integra os nossos 
quadros. 

Por conseguinte, embora houvesse essa possibilidade de 
divergência entre o sentimento e o homem, fisicamente avantajado, 
comportava-se ele exatamente dentro daquela escala de Kretschmer, 
para quem os homens assumem comportamento de acordo com a 
sua conformação psicossomática. 

O Senado se surpreendeu com a morte prematura de Domfcio 
Gondim que devia ter, na época, 57 anos. Sendo homem de resistên­
cia física impressionante, ninguêm poderia supor que, logo depois de 
uma pequena manifestação calorosa não voltasse mais a esta Casa. 
Submeteu-se a alguns tratamentos,,e em seguida, se deslocou para os 
Estados Unidos, onde, ao final, recebeu diretamente do hospital a 
notícia do desengano, pois de acordo com as normas ora vigentes 
nos hospitais modernos americanos, há. o dever de informação ao 
paciente sobre as suas possibilidades de vida. Voltou ao Brasil, 
amargurando grande sofrimento e dores, mas sem nunca perder o 
conforto da família. 
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Junto aos tiJhos, que estão presentes, temos a honra de contar 
com a presença de D. Brigitte, a sua esposa dedicada, que passou a 
viver nos hospitais, até o desenlace fatal. E aqui estilo, tamb~m. os 
seus filhos, Vicente de 28 anos, engenheiro; Gilberto de 26; Flávio de 
24 anos, engenheíro; Cristina, Maurício e Felipe, o menor deles. E o 
nosso ilustre pranteado teve a coragem de juntar a famOia e dizer-lhe 
das suas parcas ou nulas possibilidades de sobrevivência; consolou-a 
dizendo que o prêmio que ele poderia receber por tudo que fizera na 
vida- inclusive pela prematura despedida- seria a união de todos. 
E eles aqui ~stão e estão unidos na luta, no cumprimento efici~nte 
das tarefas que deixou. 

Posso assegurar aos ilustres Senadores desta Casa que Dona 
Brigitte Barreto, esposa do nosso pranteado, é mulher de alta 
qualificação; al~m de admiráveis conhecimentos gerais, fala como 
ninguém inglês, francês e alemão. Na longa vivência que manteve 
com o marido foi capaz de captar-lhe todas as regras e métodos de 
admÍnistração; el8 está à frente de suas empresas, e nisso os filhos a 
auxiliam. 

Em um clima admirável de famflia, fortalecido por convivências 
longas no interior da casa ou nas excursões marítimas. O Senador 
Domfcio Gondin tinha uma vocação irresistivel para mar, possuin­
do, como muitos sabem, barcos de grande proporções, que 
disputavam corridas internacionais. Os seus fiJhos eram a sua equi­
pe, e a sua esposa, r.:o estrangeiro era o que ele chamava o "seu apoio 
de terra.". E, nessas longas travessias, a convivência se afinou de tal 
forma que esta unidade será- e desejamos que o seja- duradoura, 
indestrutível. 

Srs. Senadores, o Senado costuma prestar essas homenagens aos 
que se despedem, e ~ bem que o faça para que permanece aqui de 
forma indelével; freqUentemente encontramos historiadores que vêm 
pesquisar +ossos Anais, na busca de subsídios sobre Senadores 
que viveram até na época do Império, e ê: justo que fique o testemu­
nho dos vivos sobre aqueles que por aqui marcaram a sua passagem. 
O Senador Domício Gondim haverá de viver em nossos Anais, pelos 
seus pareceres, pelos seus pronunciamentos, pelos seus trabalhos, 
pelas suas sugestõeS; haverá de viver na nossa renovada lembrança; 
haver!\ de viver no grande amor da sua esposa; haverâ de viver na 
saudade dos seus filhos. (Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (José Lindoso}- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz, que falarã pela Aliança Renovadora 
Nacional. · 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindoso)- Hoje o Senado, em ses­
são especial, está reverenciando a memória do Sr. Senador Domicio 
Gondim. Ele, como todos nós que integramos esta alta Casa, foi um 
poHtico - o político que se reteve fiel à sua terra, a heróica Parafba, 
e ao Brasil. E na tessitura da ação poUtica, na ventura e desventura 
que ela proporciona a todos· aqueles que militam no seu seio. fez-se 
Deputado Federal e Senador, marcando a s\J.a trajetória de Par­
lamentar, com dedicação ao Pais e à terra natal. 

A sua personalidade distinguia-se pelo espirito empreendedor; 
por isso, foi empresârio pioneiro de indústrias modernas onde de­
monstrava a preocupação de servir ao Brasil, na projeção dos valores 

· maiores que o fizeram um poHtico. 

Tinha o fascínio pelo infinito; o mar era sonho e aventura; o 
velejador, engolindo distâncias, domando as ondas. ensejava-lhe 
lições para a sua personalidade, e retemperava na aventura de di­
mensões generosas o seu caràter firme. Caráter cuja marca maior era 
a lealdade, a refletir, talvez, a rudeza do sertão agreste do Nordeste. 

O Senado, entre dor e saudade, reverencia a sua memóría, e a 
Mesa, sentidamente, se solidariza com a homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- A Presidência convoca 
sessão extraordinâria a realizar-se hoje, às 17 horas, destinada à 
apreciação da seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n• 
201, de 1978, do Senhor Senador Mendes Canale, que dispõe sobre 
desligamento e filiação partidária de candidato a cargo eletivo, tendo 

PARECER, sob n~' 743, de 1978, da Comissão: 
- de Constituiçilo e Justiça. pela constitucionalidade e ju­

ridicidade e, no m~rito, favorãvel. 

-l-
Discussão, em turno suplement

1
ar, do Substitutivo do Se.nado ao 

Projeto de Lei da Câmara n~' 1, de 1977 (n'~" 2.320-A/74, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, que regl}la a 
locação predial urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 749, de 1978, da Comi$Sio de Redaçio, 
oferecendo a redação do vencido (dependendo da votação do 
Requerimento n~' 353, de 1978, de adiamento da discussão). 

-l-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 122, 

de 1978 (n~' 5.455-B/78, na Casa de origem}, de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre cargos em comissão da 
Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e dà outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 762 e 763, de 1978, das 
Comissões: 

-de Seniço Público ChU; e 
- de Finanças. 

-4-
Discussão, em turno (mico, do Projeto de Lei do ~enado n~' 329, 

de 1978-DF, que eleva, em atê Cr\ 1.280.000.000,00 (um bilhão, 
duzentos e oitenta milhões de cruzeiros), o limite concedido ao Go­
verno do Distrito Federal para promover abertura de créditos su­
plementares ao Orçamento vigente, tendo 

PARECERES, sob n"'s 759 a 761, de 1978, das Comissões: 
- de Constitui~io e Justl~a. pela constitucionalidade e juri­

dicidade; 
-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finanças, favorâ.vel. 

-S-
Discussào, em turno único, do Projeto de Relosução n~' 93, de 

1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 707, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Cravinhos (SP} a elevar em Cr$ 15.162.430,87 (quinze milhões, cen­
to e sessenta e doís mil, quatrocentos e trinta cruzeiros e oitenta e se­
te centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~' 708, de 1978, da Comissão: 
- de Constltui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

-6-
Discussão, em turno .único, do Projeto de Resolução n~' 106, de 

1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~' 733, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Jaú {SP} a e)evar em CrS 15.291.392,00 (quinze milhões, duzentos e 
noventa e um mil. treZentos e noventa e dois cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~' 734, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

-7-

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado n~' 
98, de 1978, do Senhor Senador Lázaro Barboza, que altera o art. 2'~" 
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da Lei n9 5.173, de 27 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia, tendo 

PARECERES, sob n9s 699 e 700, de 1978, das Comissões: 

-de Assuntos Regionais, favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, com a submenda que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a ses-
- de Constituitão e Justiça, pela constitucionalidade e ju- são. 

ridicidade, nos termos de substitutivo que apresenta; e (Levanta-se a sessão às 16 horas.) 

ATA DA 188•SFSSÃO, EM 29 DE NOVEMBRO DE 1978 
4• Sessão Legisla ti v a Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRFSIDtNCIA DO SR.JOSt LINDOSO 

·ÀS /7 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa -·Henrique de La Rocquc -

José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrô­
nio Portella - Mauro Benevides - Virgnio Tãvora - Ernando 
Uchóa -- Agenor Maria - Dinarte Mariz- Marcos Freire- Ar· 
non de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende­
João Calmon- Amaral Peixoto- Roberto Saturnino- Benjamim 
Farah -·Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema­
Itamar Franco - Magalhães Pinto - franco Montoro - Orestes 

Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza 
- Italivio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Leite Chaves - Vilela de Magalhics - Evelásío Vieira -
Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O S.R. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 56 Sts. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. JII~Secretário procederá à leitura do Expediente. 
E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N'770, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Proleto de 
Lei do Senado nll 18, de 1977, que "dispik: sobre o parcelamén­
to do solo urbano e dá outras pro~ldências". 

Relator: Senador Hehídio Nunes 

Apres,:ntado em março de 1977 pelo eminente Senador Otto 
Lehmann, e distribuído, pela Comissão de Constituição e Justiça, 
para relatório, no dia 14 daquele mes, o projeto sob nosso exame 
envolvia ma.tt:ria de tal modo controvertida e de tamanha amplitude, 
no universo jurídico abrangido, que a sua tramitação, apesar de todo 
o nosso inu~resse em liberá-lo, se delongou durante: quase vinte meses.. 

A primeira diligência solicitada providenciou-se junto ao 
Senhor Ministro de Estado Chefe do Gabinete Civi1 da Presidência 
da República, ouvidas, sucessivamente, as Câmaras Muni{;ipais de 
Diadema e de Mauá, no Estado de São Paulo, com manifestações de 
apoio ao projeto, não se obtendo resposta de soliçitação ígual à 
Câmara Municipal de Caxias do Sul, no Rio Grande do Sul. Em 31 
de outubro de 1977, eram reiterados pedidos de diligências ao Exe. 
cutivo, vindo, finalmente, no dia 111 de dezembro daquele ano, ao 
Senado, infmmações encaminhadas pelo Senhor Ministro de Estado 
do Interior. 

No dia 13 de março deste ano, rctorrrava o projeto à Comissão 
de ConstitUJção e Justiça, enquanto o acúmulo de trabalho e a 

própria extensão da matêria, nas suas implicações com os mais varia­
dos ramos do Direito: Civil, Penal e Processual, nos obrigava a um 
eJt.ame dos mais acurados, tanto mais quanto não nos incumbia apre­
ciar, apenas, as preliminares da constitucionalidade, da juridicidade 
e da têcnica legislativa, senão tambêm o mérito da proposição, ante o 
imperativo do artigo 100 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Depois deste breve relatório pra"xistico, vejamos o que pretende 
o autor da proposição, o ilustre Senador Otto ·Lehmann: um verda­
deiro Código relativo a um dos aspectos do nosso intrincado Direito 
Fundiârio, ou seja, o parcelamento do solo urbano, mediante regras, 
da competência do legislador Federal, aqui, com assento no art. 811 
da Constituição, mas preservada a autonomia dos Estados e Municí­
pios, pelo parãgrafo único do art. )9, in ver'bis: 

"Parágrafo único. Os Estados e Municípios poderão 
estabelecer normas relativas ao parcelamento do solo urba­
no, previstas nesta lei, complementando suas exigências, para 
melhor adaptaçãO às peculiaridades regionais locai~." 

O Capítulo I, das "Disposições Preliminares", enfeix~. em dois 
artigos, as definições de loteamento e desmembramento, definindo 
as âreas onde se admitirá o parcelamento do solo (zonas urganas e de 
expansão urbana) e aquelas, nas cidades, onde n[o será. admitido, 
por dificuldades pedológicas, geológicas ou de preservação ecológica. 

0 Capítulo 11, "Dos requisitos urbanísticos para loteal)lento", 
preceitua, em dois artigos e seus parâgrafos e itens, a respeito dos 
requisitos mínimos, principalmente quanto a equipamentos póbli­
cos, como no que tange à exigência, pelo Poder Público, de "faixa 
non aedijicandi", definindo corno equipamentos póblicos aqueles "de 
abastecimento de águas, serviços de esgotos, energia elétrica, coleta 
de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado", enquanto consi­
dera comunitàrios os de "educação, cultura, lazer e similares". 

Disciplina o Capítulo UI, com cinco artigos, o "Projeto de 
Loteamento", cuja apresentação dependerá de "requerimento ao 
Poder Público competente que defina as diretrizes para o uso do 
solo", apresentando as divisas da gleba, as curvas de nível, a localiza­
ção dos cursos de água, bosques e construções existentes, a indicação 
dos arruamentos contíguos, das vias de comunicação, das áreas li­
vres, dos equipamentos comunitários, bem como o tipo de uso predo­
minarite do loteamento. 

O deferimento dependerá das diretrizes do planejamento esta­
dual e municipal, despachado dentro de trinta dias, salvo a inter­
rupção para esclarecimentos complementares, vigorando as diretri­
zes expedidas pelo prazo de um ano. Os Municípios de menos de cin­
qilenta mil habitantes poderão dispensar essa fase de .. fixação de 
diretrizes". São detalhadas as exigências quanto aos desenhos e ao 
memorial descritivo, contidas nos pará.grafos e ilens do art. 9'1 

O Capítulo IV, "Do Projeto de Desmembramento", define, em 
seus quatro artigos, seus aspectos têcnicos, enquanto o Capítulo V 
disciplina a aprovação dos projetos de loteamento e desmembramen­
to, e o Capitulo VI trata do registro das duas figuras, com vArias exi­
gências de caráter adjetivo, mas essenciais, inclusive: o papel desempe­
nhado pelo Oficial de Registro de Imóveis e a interveniência do 
Ministêrio Público. 

/ 
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Os artigos 25 a 38, compondo o Capítulo VII, disciplinam os 
Contratos, com os mais minudentes detalhes sobre as escrituras, 
enquanto o Capítulo VIII, das "Disposições Finais", que enfeixam, 
em dez artigos, as vedações ao loteamento, os processos de pagamen~ 
to, a interferência do Poder Público, as desapropriações, o foro 
competente, as intimações e notificações. 

No mesmo capítulo, o X-, dos arts. 50 a 56. enfeixam-se as 
disposições finais e penais, principalmente fixada a dosimetria penal, 
compreendendo as cominações pecuniárias de amplo espectro e as 
penas de reclusi'lo, de um a quatro anos, e de detenção, de um a dois 
anos, bem como as concessões de uso, as transferências mediante ato 
il'lln vivos, enquanto o art. 56 inova dispositivo em vigor, na nossa 
legislação fundiária: 

"Toda a modificação de uso do solo rural para fins 
urbanos deverá ser submetida pelo INCRA ao prévio exame 
d;t autoridade municipal, metropolitana ou estadual 
competente, ficando vedada essa modificação em caso de 
parecer coptrário." 

Na longa e brilhante justificação, citados prestigiosos tratadis­
tas de Direito Fundiário, como especialistas em urbanismo e nos 
mais diversos ramos da Engenharia, bem como os órgãos oficiais ou 
privados que têm estudado a matêria, o Autor salienta que se encon­
tram, em vigor, apesar da explosão do nosso desenvolvimento 
urbano, leis que datam de 19J7, restando desvirtuado o Decreto-lei 
n9 271, de 1967, pelas suas remissões à legislação que trata de 
condomínios e incorporações imobiliârias. 

A certo trecho, assinala: 

"Com o propósito de coibir o mal social que representa 
a clandestinidade dos loteamentos e, paralelamente, defender 
os compradores de lotes, geralmente pessoaS humildes, 
contra loteadores inescrupulosos, o projeto estabeleceu 
normas nesse sentido, vedando a venda ou promessa de 
venda de lotes de loteamento não inscrito, assegurando ao 
adquirente de lote de loteamento irregular suspender o paga­
mento das prestações restantes e notificar o loteador para 
suprir a falta, pelo prazo contratual." 

A proposição foi instruída com toda a legislação especial em 
vigor Sobre a matéria: Decreto·lei nt- 58, de lO dt dezembro de 1937, 
dispondo .. sobre o loteamento e a venda de terrenos para pagamento 
em prestações"; Decreto-lei nt- 271, de 28 de fevereiro de 1967, refe· 
rente ao "loteamento urbano, responsabilidade do loteador, 
concessão de uso e espaço aéreo"; alêm de outros informes legislati· 
vos, constantes da justificação. 

Em relatório preliminar, de 15 de junho de 1977, assinalâvamos: 

"A proposição, embora com uma emenda simplista, 
encerra, medidas de grande importância e de largo espectro 
no que tange aos numerosos problemas que focaliza, na 
sistemática que recomenda para a disciplína do parcelamento 
urbano. Assim, o projeto, no curso dos seus cinqUenta e oito 
artigos, relaciona providências vinculadas aos seguintes 
·capítulos: 

Disposições Preliminares: Dos requisitos Urbanísticos 
para Loteamento; do Projeto de Loteamento; do Projeto de 
Desmembramento; da Aprovação dos projetos de Lotea­
mento e Desmembramento; dos Contratos; Disposições 
Gerais e Dispo~ições Penais e Finais. Na tccitura da matêria, 
são abordados assuntos ligados às competências estaduaís e 
municipais; problemas de regístros públicos; relaciona­
mentos com regiões metropolitanas e o regime de preser· 
vação do Patrimônio Histórico.'' 

Diante disso - amplitude e complexidade da proposição -
solicitamos a audiência do Executivo, a fim de que examinasse .. as 
implicações do projeto nas âreas que lhe são subordinadas". 

Do eXame feito pelos diversos órgãos daquele Poder, paracem· 
nos procedentes a critica referente às ''proposições altamente 
controvertidas", dentre elas o desrespeito à autonomia municipal no 
campo da ocupação das áreas urbanas", como tamb!m o estabeleci· 
mento de dimensões mínimas, de caràter nacional, para os lotes urba· 
nos, esquecidas as caracterfsticas locais, 

Entretanto, esses mesmos órgãos consideram "desejável que o 
projeto se situe no conjunto de instrumentos da politica urbana que 
se procura viabilizar ru> País, de modo a se estabelecer uma forma 
integrada de atuação, reunindo os distintos objetos de interesse". 

No geral, as críticas procedentes atingem o art. 4t, itens li, IH, 
IV,e§ \9;oart. 79,itens ll,[lfeV,e§§ l?e]P;ocaputdoart. 89;o 
art. 9•, § 2', e item 11; o§ J9 do art. lO; o caput do art. 13, seus itens I, 
li, UI, IV c parâgrafo único; al~m do art. 55, assim resumidas as 
conclusões do órgão competente do BNH: 

.. a) o projeto de lei analisado revela concretamente um 
alto interesse social, a despeito de pequenas incoerênciB.s e de 
propor inovações quanto à repartição dos poderes públicos a 
diversos níveis, que mereceriam discussão em âmbito maior. 

b) .......................... '· ............. . 
c) dos maiores mf:ritos do projeto, ou suas qualidades 

indiscutíveis, estão nas disposições. penais {Cap. IX) e 
quanto ao registro do loteamento e desmembramento 
(Cap. VI), onde se evidenciam fortes medidas de proteção ao 
comprador de lotes. 

d,e) ....................................... . 

O outro aspecto defensável é o exame e eventualmente a 
aprovação, por autoridades estaduais e metropolitanas, de 
projetos de parcelamento envolvendo âreas de grande porte 
ou com atividades de alto valor para a comunidade, ou, 
ainda, que tenham natureza complexa. Destacam·se as li.reas 
para usos industriais relevantes, áreas de significativo inte-­
resse metropolitano, e aquelas destinadas à preservação do 
patrimônio histórico, mananciais, e de âreas verdes." 

Em conseqüência desses reparos, o Poder Executivo 
por um Substitutivo, que, a nosso ver, atende, inteiramente, 
as intenções propugnada-s na justificação apresentada pCJo 
ilustre Autor da proposiçiio originária. · 

Decerto, não encontramos, no trabalho do Senador 
Otto Lehmann, qualquer eiva de inconstitucionalidade, nem 
injuridicidade ou anti·regimentalidadc, mas ele mostrava, 
tambêm, plena fidelidade à tbcni~a legislativa. Mas, no m~ri~ 
to, não havia como negar as inconveniências apontadas nos 
pareceres procedentes do Poder Executivo, principalmente 
do Ministêrio do Interior e do órgão competente do BNH. 

Assim, constitucional, jurídico, fie) ~ têcnica legislativa e 
conveniente, no mérito, opinamos pela aprovação do proje­
to, nos termos da seguinte 

EMENDA N• i-CCJ 
(SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e d' outras 
proYidências. 

Art. 1' O parcelamento do solo para fins urbanos serâ regula· 
do por lei municipal, observadas as disposições da legislação federal 
pertinente e as normas estaduais de planejamento regional e 
metropolitano. 

CAPITULO I 

Disposições Preliminares 

Art. 29 O parcelamento do solo urbano far-se·â mediante 
loteamento ou desmembramento. 

§ 19 Considera-se loteamento a subdivisão da gleba em lotes 
destinados à edificação, com abertura de novas vias de (;;irculaçào e 
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lograd.ouros públicos, prolongamento, modificação ou ampliação 
das Y'ias exísternes. 

§ 29 Desmembramento ê a subdivisão de gleba em lotes 
destinados à edificação, mediante aproveitamento do sistema viário 
existente, desde que não implique na abertura de novas vias e 
logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou 
amplia1;ão dos já existentes. 

Art. )\1 É proibido o parcelamento do solo: 
1 --em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de 

tomad<Js as providências para assegurar o escoamento das águas; 
11 ·-em áreas aterradas com o emprego de material nocivo à 

saúde pública, sem prtvio saneamento; 
lU- em terre~os com declividade igual ou superior a 30% (trin­

ta por c-.ento), salvo se atendidas exigências especlficas das autorida­
des competentes; 

lV-em terrenos cujas condições geológicas não ac·onselhem a 
edificação; 

V -- em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a 
poluição impeca condições sanitárias suportáveis, atê a sua correção. 

CAPITULO li 
Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento 

Ar!. 49 Os loteamentos deverão atender aos seguintes requisi­
tos: 

1 - as âreas destinadas a sistema de circulação a implantação 
de equipamento urbano e comunitário, bem como a espaço_livres de 
uso público, serão proporcionais à densidade de ocupação prevista 
para a gleba, ressalvado o disposto no§ I~' deste artigo; 

n--os lotes terão àrea mínima de 125m2 e frente m!nima de 
5m, salvo maiores exigências da legislação municipal, ou se o lo­
teamento destinar-se à edificação de conjuntos habitacionais previa­
mente aprovados pelos órgãos públicos competentes; 

111 --ao longo das águas correntes ou dormentes, e das faixas 
de domínio público das rodovias, ferrovias e dutos, será obrigatória 
a reserva de uma faixa "non aedifícandi" de 15 (quinze) metros de ca­
da lado, salvo maiores exigências em legislação específica; 

IV-- as vias de loteamento deverão articular-se com os 
adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a 
topografia local. 

§ !9 A per'centagem das áreas públicas previstas no inciso I 
deste artiJ~O não poderá ser inferior a 35% do total da gleba. 

§ 2'~ Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de 
educação. cultural, saúde, lazer e similares. 

Art. :5\1 O Podei' Público competente poderá exigir, em cada lo· 
teamlinto, à reserva de faixa "non aedificandi" destinada a 
equipamentos urbanos. 

Parágrafo único. Consideram-se urbanos os equipamentos 
públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia 
C')êtrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado. 

CAPITULO 1!1 
Do Projeto de Lote1mento 

Art. 69 Antes da elaboração do projeto de loteamento, o in­
teressado deverá requerer à Prefeitura Municipal que defina as 
diretrizes para o uso do solo, o traçado dos lotes, do sistema viário, 
dos espaços livres e das áreas reservadas para equipamento urbano e 
comunitário, apresentando, para este fim. planta do imóvel, con­
tendo pelo menos: 

I -as divis-as da gleba a ser loteada; 
I1 -as curvas de nível a distância adeq~ada quando exigidas 

por lei estadual ou municipal; 
111 - a localização dos cursos d'âgua bosques e construções 

existentes; 
IV - a indicação dos arruamentos contfguos a todo perí­

metro, a localização das vias de comunicação, das áreas tines, dos 
equipamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas 
adjacências, com as respectivas distâncias da área a ser loteada; 

V -o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina; 

VI -as características, dimensões e localização das zonas de 
uso contíguas. 

Art. 7~' A Prefeitura Municipal indicarã nas plantas 
apresentadas junto com o requerimento, de acordo com as diretrizes 
de planejamento estadual e municipal; 

1 -as ruas ou estradas que compõem o sistema viãrio da cidade 
e do município, relacionadas com o loteamento pretendido; 

li -:-o traçado básico das vias de circulação; 
111 - a localização aproximada dos terrenos destinados a 

equipamentos urbanos e comunitários e das áreas lívres de uso públi­
co; 

IV- as faixas sanitárias de terreno necessárias ao escoamento 
das águas pluviais e a faix.a não edificável; 

V -a zona ou zonas de uso predominante da área indicada a 
utilização compatível. 

Parágrafo único. As diretrizes expedidas vigorarão pelo prazo 
máximo de um ano. 

Art. 8\1 O Município de menos de 50.000 (cinqUenta mil) 
habitantes poderá dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes 
previstas nos artigos 6\1 e 79, para aprovação do loteamento. 

Art. 9~' Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, quando 
houver, o projeto contendo desenhos e memorial descritivo, será 
apresentado à Prefeitura Municipal acompanhado do tftulo de pro­
priedade. 

§ I \1 Os desenhos conterão pelo menos: 
I -a subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas 

dimensões e numerações; 
11 -o sistema de vias com respectivas hierarquiasj 
111- as dimensões lineares e angulares do projeto, com raios, 

cordas, arcos, pontos de tangência e ângulos centrais das vias; 
IV - os perfis longitudinais e transversais de todas as vias de 

circulação e praças; 
V - a indicação dos marcos de alinhamento e nivelamento lo~ 

calizados nos ângulos de curvas e vias projetadas; 
VI -a indicação, em planta e perfis, de tOdas as linhas de 

escoamento das águas pluviais. 
§ 2~' O memorial descritivo deverá conter, obrigatoriamente 

pelo menos: 
I -a descrição suscinta do loteamento, com as suas característi­

cas e fixação da zona ou zonas de uso predominante; 
IJ- as condições urbanísticas do loteamento e as limitações 

que incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas constan­
tes das diretrizes fixadas; 

UI- a indicação das âreas públicas que passarão ao domínio 
do Municfpio no ato de registro do loteamento; 

IV- a enumeração dos equipamentos urbanos, comunitários e 
dos serviços públicos ou de utilidade pública já existentes no lo­
teamento e adjacências, e o modo de se estabelecerem as conexões 
necessárias à sua atualização. 

CAPITULO IV 
Do Projeto de Desmembramento 

Art. lO. Para a aprovação do projeto de desmembramento, o 
interessado apresentarâ requerimento à Prefeitura Municipal, acom­
panhado do título de propriedade e de planta do imóvel a ser 
desmembrado, contendp: 

J -a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos; 
H -a indicação do tipo de uso predominante no local; 
Ill -a indicação da divisão de lotes pretendida na àrea. 

Art. li. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as 
disposições urbanísticas exigidas para o loteamento, em especial as 
do item li do artigo 49 e o artigo 59 desta. lei. 

Parãgrafo ünico. O Município fixará os requisitos exigíveis pa­
ra a 1.provaçào de desmembramento de lotes decorrentes de lo­
teamento, cuja destinação de área pública tenha sido inferior à miri1-
ma prevista no§ 19 do artigo 4\1 desta lei. 

.t -- //...., 
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CAPITULO V 
Da Aprol'açào dos Projetos de Loteamento e Desmembramento 

Art. 12. Os projetos de loteamento ou desmembramento 
deyerão ser aprovados pela Prefeitura Municipal, competindo·lhe 
também a fixação das diretrizes a que aludem os artigos 6' e 7', 
observadas as normas federais e estaduais pertinentCs. 

Art. 13. Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as 
áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, 
constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua 
destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, 
salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desist!ncia do lotea­
dor, neste caso observadas as exigências do artigo 19 desta lei. 

CAPITULO V[ 
Do registro do loteamento e desmembramento 

Art. 14. Aprovado o projeto de loteamento ou de desmembra­
mento o loteador deverá submetê-lo ao registro imobiliário dentro 
de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I.- título de propriedade do imóvel; 
11 -histórico dos títulos de propriedade do imóvel, abrangen­

do os últimos 20 (vinte) anos, acompanhado dos respectivos compro­
vantes; 

lU- certidões negativas: 
a) de tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre 

o imóvel; 
b) de ações reais referentes ao imóvel pelo período de 10 (dez) 

anos; 
c) de ações penais com respeito a crime contra o patrimônio e 

contra a Administração Pública; 
IV - certidões: 
a) dos cartórios de protestos de títulos em nome do loteador 

pelo período de 5 (cinco) anos; 
V- comprovante do termo de verificação pela Prefeitura Muni­

cipal da execução das vias de circulação do Joteamento, da demarca­
ção dos olhos, quadras e logradouros e das obras de escoamento das 
Aguas pluviais, ou da aprovação de unt cronograma, acompa.nhado 
dQ competente instrumento de garantia, se exigido pela legislação 
municipal, para a execução das obras. 

VI- exemplar do contrato padrão de promessa de venda, ou 
de cessão, ou de promessa de cessão, do qual constarão obrigatoria­
mente as indicações previstas no artigo 22; 

V li -declaração do cônjuge do requerente de que consente no 
registro do loteamento. 

§ l q Os períodos referidos nos itens lll letra .. b .. e IV letras 
.. a .. , "b" e .. d", tomarão por base a data do pedido de registro do 
loteamento, devendo as certidões ser extraídas em nome daqueles 
que, nos mencionados períodos, tenham sido titulares de direitos 
reais sobre o imóvel. 

§ 2" A existência.de protestos, de ações pessoais ou de ações 
penais, exceto as referentes a crime contra o património e çontra a 
Administração Pública, não impedirA o registro do loteamento se o .. 
requerente comprovar que esses protestos ou ações nào poderão 
prejudicar os adquirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de lm6· 
veis julgar insuficiente a comprovação feita, suscitará a dóvida 
perante o Juiz competente. 

Art. 15. Examinada a documentação e encontrando-a em 
ordem, o Oficial do Registro de Imóveis farâ publicar, em resumo, 
editais do pedido de registro para receber impugnações no prazo de 
15 (quinze) dias. As publicações incluirão desenho reduzido de loca­
lização dá arca. 

§ 1" Findo o prazo sem impugnação, proceder-se-á imediata­
mente ao registro. Se houver impugnação de terceiros, o Oficial do 
Registro de Imóveis intimarâ o requerente e a Prefeitura Municipal 
pa'ra quesobre_e]a se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena 
de arquivamento do processo. Com tais manifestações o processo 
._.erâ enviado ao Joiz competente para decisão. 

§ 2" Ouvido o Ministério Público no prazo de 5 (cinco) dias, o 
Juiz decidirâ de plano ou após instrução sumâria, devendo remeter 0 
interessado às vias ordinárias, caso a matéria exija maior indagaçlio. 

§ 3~> Nas capitais, a publicação do edital far~se-á no Diá.rio 
Oficial do Estado e num dos jornais de circulação diãria. Nos demais 
Municípios, a publicação se fará apenas em jornal local, se houver, 
ou, não havendo, em jornal da região. 

§ 4" O Oficial do Registro de Imóveis que efetuar o registro em 
desacordo com as exigências desta lei ficará sujeito à multa 
equivalente a JO (dez) vezes os emolumentos regimentais, fh:ados 
para o registro vigente à época em que for aplicada a penalidade pelo 
Juiz corregedor do cartório, sem prejuízo das sanções penais_ e 
administrativas cabíveis. • 

Art. 16. O registro do loteamento será feito, por extrato, no 
livro próprio. 

Parágrafo único. No Registro de Imóveis far-se-ão o registro 
do loteamento, com uma indicação para cada lote, e a averbação das 
alterações, a abertura de ruas e praças e as âreas destinadas a espaços 
livres ou a equipamentos urbanos. 

Art, 17. Quando a ârea loteada estiver situada em mais de uma 
circunscrição imobiliária, o registro ~erâ requerido primeiramente 
perante, aquela em que estiver localizada a maior parte da ârea 
loteada. Procedido o registro nessa circunscrição, o interessado re­
quererá, sucessivamente, o registro do loteamento em cada uma das · 
demais, comprovando perante cada qual o registro efetuado na 
anterior, até que o loteamento seja registrado em todas. Denegado o 
registro em qualquer das circunscrições, essa decisão serâ comunica­
da às demais para efeito de cancelamento dos registros feitos, salvo 
se ocorrer a hipótese prevista no parâgrafo 4" 

§ I~> Nenhum lote poderã situar-se em mais de uma circunscri­
ção. 

§ 2" f: defeso ao interessado processar, simultaneamente. 
perante diferentes circunscrições, pedidos de registros do mesmo 
loteamento, nulos os atos praticados com infração a esta norma. 

§ 3~> Enquanto não procedidos todos os registros de que trata 
este artigo, considerar~se-â o loteamento como não registrado para 
os efeitos desta lei. 

§ 4~" O indeferimento do registro do loteamento em uma 
circunscrição não determinarâ o cancelamento do registro procedido 
em outra, se o motivo do indeferimento naquela não se estender à 

'área situada sob a competência desta, e desde que o interessado re­
queira a manutenção do registro obtido, submetido o remanescente 
do loteamento a nova aprovação prtvia perante a Prefeitura 
Municipal. 

Art. 18. Desde a data do registro do loteàmento, passam a 
integrar o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e 
as ãreas destinadas a edificios públicos e outros equipamentos urba~ 
nos constantes do projeto e do memorial descritivo. 

Art. 19. O registro do loteamento somente poderã ser cancela-
do: 

I- por decisão judicial: 
li- a requerimento do loteador, com anuência da PrefeitUra, 

enquanto nenhum lote houver sido objeto de contrato registrado; 
III -a requerimento conjunto do loteador, e da totalidade dos 

adquirentes de lotes, com anul:ncia da Prefeitura. 
§ 111 A Prefeitura poderã opor-se ao cancelamento· se disto 

resultar inconveniente para o desenvolvimento urbano ou regional, 
ou então se jâ tiver sido realizado qualquer melhoramento na área 
loteada ou adjacência. 

§ 2" Nas hipóteses dos itens li e III, o Oficial do Registro de 
Imóveis fará publicar, em resumo, edital do pedido de cancelamento, 
com prazo de 30 (trinta) dias, para receber impugnação, contados da 
data da última publicação. Findo esse prazo, com ou sem impugna~ 
ção, o processo serâ remetido ao Juízo competente para homologa~ 
ção do pedido de cancelamento, ouvido o Minis~êrio Ptíblico. 

§ 3" A homologação de que trata o parâgrafo anterior serâ 
precedida de exame judicial, destinado a comprovar a inexistência de 
adquirentes instalados na ãrea loteada. 



Nonmbro de 1978 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçloll) Qulnta-relro 311 61?9 

Art. 20. O processo de loteamento e os contratos depositados 
em Cartório pOderão ser examinados por qualquer pessoa, a aqual­
quer tempo, independentemente do pagamento de custas ou 
emolum~~ntos, aindi que a título de busca. 

CAPITULO VII 

Dos Contratos 

Art. 2\. São irretratãveis os compromissos de compra e venda 
e promessa de cessão, atribuem direito à adjudiçã.o compulsória c, 
estando registrados, conferem direito real oponfvel a terceiros. 

Art. 22. Os compromissos de compra c venda, as cessões ou 
promessas de cessão poderão ser feitos por escritura pública ou por 
instrumento particular, de acordo com o modelo depositado na for­
ma do artigo 14, item VI, e conterão pelo menos as seguintes 
indicações: 

1- nome, registro civil, cadastro fiscal no Miníst~io da Fazen­
da, nacionalidade, estado civil e residência dos contratantes; 

n - denominação e situação do loteamento, número e data de 
registro; 

III -- descrição do lote ou dos lotes que for objeto de com­
promisso, confrontações, números e outros característicos; 

IV -· preço, prazo forma e local de pagamento, bem como a 
importânda de sinal, e correção monetária, se pactuada; 

V- taxa de juros incidentes sobre o d~bito em aberto e sobre as 
prestações vencidas e não pagas, bem como a clflusula penal, nunca 
excedente a lO% do d~bito e só exigível nos casos de intervenção ju­
dicial ou de mora superior a três meses; 

VI- indicação do contratante a q_uem incumbe "o pagamento 
dos impostos e taxas incidentes sobre o lote compromissado; 

VII -· declaração das restrições urbanfsticas convencionais do 
loteamento, supletivas da legislação pertinente; 

§ 19 O contrato deverá ser firmado em três viM ou extrai do em 
tres traslados, sendo um para cada parte e o terceiro, para arquivo 
do registro irnobiliâ.rio, após o rt"gistro e anotações devidas. 

§ 29 Quando o contrato houver sido firmado por procurador 
de qualquc~r das partes, serã obrigatório o arquivamento da pro­
curação no registro imobiliário. 

Art. 23. Se aquele que se obrigou a concluir contratos de pro­
messa de vtmda ou promessa de cessão não cumprir a obrigaçio, o 
credor pod,erã notificar o devedor para a outorga do contrato· ou 
oferecimento de Impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena 
de proceder-se ao registro do pr!-contrato, passando as re\açôel en­
tre as partes a se regerem pelo contrato padrão. 

§ 19 f1ara os fins deste artigo, terão o mesmo valor do pr~ 
contrato a promessa de cessão, a proposta de compra, a reserva de 
lote ou qualquer outro instrumento, do qual conste a manifestação 
da vontade das partes, a i~dicação do lote, o preço e modo de pa­
gamento, e a promessa de contratar. 

§ 29 O registro de que trata este artigo não serâ procedido se a 
parte que o requereu não comprovar haver cumprido a sua presta­
ção, n~m a oferecer na forma devida, salvo se ainda nilo exigfve!.__ 

§ 3~ Havendo impugnação daquele que se comprometeu a con­
cluir, o contrato, observar-se-á o disposto nos artigos 639 c 640 do 
Código de Processo Civil. 

Art. 24. Qualquer alteração ou cancelamento parcial do lo­
teamento registrado dependerá de acordo entre o loteador e os adqui­
rentes de lotc·s atingidos pela alteração; bem como da aprovação pela 
Prefeitura Municipal, devendo ser depositada no Registra de Imó­
veis, em complemento do projeto original, com a devida averbação. 

Art. 25. Aquele que adquirir a propriedade loteada mediante 
ato inter-vivoJ" ou por sucessão "causa-mortis", sucedera. ao transmi­
tente em todos os seus direitos e obrigações, ficando obrígado a 
respeitar os compromissos de compra e venda ou as promessas de 
cessão, em todas as suas cláusulas, nula qualquer disposição em con­
trário, ressalvado o direito do herdeiro ou legatário, de renunciar à 
herança ou le@~ado. 

Art. 26. A sentença declaratória da falencia ou da insolvtncia 
de qualquer das partes não rescindirá os contratos de compromisso· 
de compra e venda ou de promessa de cessão, que tenham por objeto 
a área loteada ou seus lotes. Se a fa\tncia ou inso\vtncia for do. 
proprietârio da área loteada ou do titular de direito sobre ela, in­
cumbirà ao síndico ou administrador dar cumprimento aos referidos 
contratos; se do adquirente do lote, seus direitos serão levados à 
praça. 

Art. 27. O contrato pode ser transferido por simples trespasse, 
Jançado no verso das vias em poder das partes, ou por instrumento 
cm1 separado, declarando-se o número do registro do loteamento, o 
valor da cessão e a qualificação do concessionârio, para o devido 
registro. 

§.1' A cessão independc da anuancia do loteador mas, em rela­
ção a este, seus efeitos só se produzem depois de cientificado por 
escrito pelas partes, ou quando registrada a· cessão. 

§ 29 Uma vez registrada a cessão feita sem anubcia do lo­
teador, o Oficial do Registro dar-lhe-á ciencia, por escrito, dentro de 
lO (dez) dias. 

Art. 28. Vencida e não paga a prestação, o contrato serA consi­
derado rescindindo 30 (trinta) dias depois de constituido em mora o 
devedor. 

§ l• Para -os fins deste artigo o devedor adquirente será inti­
mado, a requerimento do devedor, pelo Oficial do Registro de Imó­
veis, a satisfazer as prestações vencidas e as que se vencerem att a 
data do pagamento, os juro& convencionados e as custas da 
intimação. 

§ 2' Purgada a mora, convalescerâ o contrato. 

§ 39 Com a certidão de não haver feito o pagamento em car· 
tório, o vendedor requererá ao Oficial do Registro o cancelamento 
do registro. 

Art. 29. Se o credor das prestações se recusar a recebe-las ou se 
furtar ao seu recebimento, será constituído em mora mediante a ~nti­
mação do Oficial do Registro de Imóveis para vir receber as impor­
tâncias depositadas pe1o devedor no próprio Registro de Imóveis. 
Decorridos 15 (quinze) dias após o recebimento da intimaçlo, consi­
derar-se-i efetuado o pagamento, a menos que o credor impugne o 
depósito e, alegando inadimplemento do devedor, requeira a intima­
ção dest!l' para os fins do disposto no artigo 28 desta Lei. 

Art. 30. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do 
adquirente, as benfeitorias necessárias ou llteis por ele lev9das a efei­
to no imóvel deverão ser indenizadas, sendo de nenhum efeito 
qualquer disposição contratual em contrário. 

Parágrafo ·único. Não serão indenizadas as benfeitorias feitas 
em desconformidade com o contrato ou com a lei. 

Art. 31. Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimple­
mento do contrato, e tendo havido o pagamento de mais de um terço 
do preço ajustado, o Oficial do Registro de Imóveis mencionará este 
fato no ato do cancelamento e a quantia paga; somente serâ efetuado 
novo registro relativo ao mesmo lote desde que comprovada a resti­
tuição do valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado, 
ou mediante depósito em dinheiro à sua disposição junto ao Registro 
de Imóveis. 

§ I 9 Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial 
do Registro de .Imóveis intimará pessoalmente o interessado para vir 
recebê-lo no prazo de 10 {dez) dias, sob pena de:: ser devolvido ao 
depositante. 

§ 2t No caso de não ser encontrado o interessado, o Oficia\ do 
Registro de Imóveis, depositará a quantia em c::stabelecimcnto de cr!­
dito, segundo a ordem prevista no item 1, do artigo 666, do Código 
de Processo Civil, em conta com íncid!ncia de juros e correçlo mo­
netâria. 

Art. 32. O contrato definitivo de venda e compra, qualquer 
que seja o valor do tote, poderâ se fazer por instrumento particular 
ou público, a critêrio do comprador. Se o vendedor exigir instrumen­
to público, a seu cargo ficarão as despesas de tabelião. 
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Art. 33. O compromisso de venda e compra de lote de terreno 
devidamente quitado, ou acompanhado de prova de haver o promi­
tente vendedor quitado as três últimas prestações, valerá como titulo 
para O registro da propriedade do lote em nome do promitente 
comprador. 

§ I"' Da mesma forma, valerá como título para o registro da 
propriedade a promessa de cessão de direitos sobre o lote, 
acompanhada da prova de quitação, pelo respe<:tivo cessionário, das 
3 (três) últimas prestações devidas em razão do contrato de que se 
originou a promessa de cessão. 

§ 29 O Oficial do Registro de Imóveis, no prazo de 10 (dez) 
dias, intimará do registro o proprietário do imóvel e tambhm os que 
houverem prometido ceder direitos de compra relativos ao lote que 
for objeto do registro feito na conformidade do disposto neste artigo. 

Art. 34. O registro do compromisso, cessão ou de promessa de 
cessão só poderâ ser cancelado: 

I- por decisão judicial; 
li- a requerimento conjunto das partes contratantes; 
III- quando houver rescisão comprovada do contrato; 
IV - quando for registrada a escritura pública ou particular de 

compra e venda ou a promessa de cessão de direitos, na forma do 
art. 33eseu§ J~> 

CAPITULO VIII 

Disposições Gerais 

Art. 35. b. vedado vender ou prometer vender parcela de 
loteamento ou desmembramento não registrado. 

Art. 36. Verificando que o loteamento ou desmembramento 
não se acha registrado ou regularmente executado, ou notificado 
pela Prefeitura Municipal, deverâ o adquirente do lote suspender o 
pagamento das prestações restantes e notificar o loteador para suprir 
a falta. 

§ '"' Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações res· 
tantes, na forma do caput deste artigo, o adquirente efetuarâ o 
depósito das prestações devidas junto ao Registro de Imóveis 
competente, que as depositarâ em estabelecimentos de crédito, 
segundo a ordem prevista no item I, do art. 666, do Código de 
Processo Civil, em conta com incidência de juros e correção 

· monetâria, cuja movimentação dependerâ de prévia autorizaçã'o judi· 
cial. 

§ 2\' A Prefeitura Municipal ou o Minist~rio Públíco poderá 
promover a notificação ao loteador prevista no caput deste artigo. 

§ 3~ Regularizado o loteamento· pelo loteador, este promoverâ 
judicialmente a autorii.ação para levantar as prestações depositadas, 
com os acréscimos de correção monetâria e juros, sendo necessária a 
citação da Prefeitura para integrar o processo judicial aqui previsto, 
bem como audiência do Ministêrio Público. Após o rcxonhecimento 
judicial de regularidade do loteamento, o loteador notificarâ os 
adquirentes dos lotes, por intermêdio do Registro de Imóveis 
competente, para que passem a pagar diretamente as prestações 
restantes, a contar da data da notificação. 

§ 49 No caso do Joteador deixar de atender a notificação até o 
vencimento do prazo contratual, ou o loteamento ou desmem· 
bramento for regularizado pela Prefeitura Municipal, nos termos do 
art. 37 desta lei, o !oteador não poderá, a qualquer título, exigir o 
recebimento das prestações depositadas. 

Art. 3?. A Prefeitura Municipal, caso desatendida pelo lotea. 
dor a notificação, poderâ regularizar loteamento ou desmembramen. 
to não autorizado, ou executado sem observância das determinações 
do ato administrativo de licença, para evitar lesào aos seus padrões 
de desenvolvimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes 
de lotes. 

§ 19 A Prefeitura Municipal que promover a regularizado, na 
forma .deste artigo, obterá judicialmente o levantamento das presta· 
ções depositadas com os respectivos acrêscimos de correção monetâ~ 
ria e juros, nos termos do§ l'~ do art. 36 desta lei, a titulo de ressar· 
~imento das importâncias dispendidas com equipamentos urbanos 

-' 

ou expropriações necessârias para regularizar o loteamento ou 
desmembramento. 

§ 29 As importâncias dispendidas pela Prefeitura Municipal 
pára regularizar loteamento ou desmembramento, caso nào integral­
mente ressarcidas, conforme o disposto no parâgrafo anterior, serão 
exigidas na parte faltante do ioteador, aplicando·se o disposto no 
art. 45 desta lei. 

§ 39 A Prefeitura Municipal, para assegurar a regularização de 
loteamento ou desmembramento, bem como o ressarcimento inte~ 
gral de impor!âncias dispendidas, ou a dispender, poderâ promover 
judicialmente os procedimentos cautelares necessãrios aos fins coli· 
mados. 

Art. 38. Regularizado o loteamento ou desmembramento pela 
Prefeitura Municipal, o adquirente de lote, comprovando o depósito 
de todas as prestações de preço avendado, poderá obter o Registro 
de propriedade do lote adquirido, valendo o compromisso de venda 
e compra para os fins do art. 33 desta lei. 

Art. 39. Será nula de pleno direito a clâusula de rescisão do 
contrato por inadimplemento do adquirente, quando o loteamento 
ou desmembramento não estiver regularmente registrado. 

Art. 40. Nas desapropriações não serão considerados como 
loteados ou loteâveis, para fins de indenização, os terrenos ainda não 
vendidos ou compromissados, objetos de loteamento ou desmem· 
bramento não registrado. 

Art. 41. Ocorrendo a execução de loteamento não aprovado, a · 
destínação das áreas públicas exigidas no item I do art. 4<~ desta lei 
não poderá se alterar, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas, civis e criminais previstas. 

Art. 42. O Município e o Estado poderão expropriar imóveis 
em áreas urbanas ou de expansão urbana para fins de reurbaniza· 
ção, inclusive para reloteamento, demolição, reconstrução e revenda, 
ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição das novas 
unidades. 

Art. 43. O loteador, ainda que já tenha vendido todos os lotes, 
ou os vizinhos, são partes legítimas para promover ação destinada a 
impedir construção em desacordo com restrições legais ou 
contratuais. 

Art. 44. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou 
defesa na presente lei sem apresentação dos registros e contratos a 
que ela se refere. 

Art. 45. Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, 
qualquer pessoa fisica ou jurídica desse grupo, beneficiária de 
qualquer forma do loteamento ou desmembramento irregular, será 
solidariamente responsável pelos prejuízos por ele causados aos 
compradores de lotes e ao Poder Público. 

Art. 46. O foro competente para os procedimentos judiciais 
previstos nesta lei será o da comarca da situação do lote. 

Art. 4?. As intimações e notificações previstas nesta lei de~ 

verão ser feitas pessoalmente ao intiniado ou notificado, que assi· 
nará o comprovante do recebimento, podendo igualmente ser promo~ 
vidas.por meio dos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos 
da coniarca da situação do imóvel ou do domicilio de quem deva 
recebê~las. 

§ 1' Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao 
recebimento, ou se for desconhecido o seu paradeiro, o funcionário 
incumbido da diligência informarâ essa circunstância ao Oficial com· 
petente que a certificará, sob sua responsabilidade. 

§ 2• Certificada a ocorrência dos fatos mencionádds no 
parâgrafo anterior, a intimação ou no~ificação será feita por edital 
na forma desta lei, Começando o prazo a correr 10 (dez) dias após a 
última pubtícação. 

CAPITULO IX 
Disposições .penais 

Art. 48. Constituem crimes coatra a Administração Pública: 
I- dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou des­

membramento do solo para fins urbanos, sem autorização do órgão 
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público competente, ou em desacordo com as disposições desta lei ou 
das normas pertinentes dos Estados e Municípios; 

li -dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou 
desmembramento do solo para fins urbanos sem observância das de. 
terminações constantes do ato administrativo de Licença; 

111- fazer, ou veicular, em proposta, contrato prospecto ou 
comunicação ao público ou a interessados, afirmação falsa sobre ale.­
galidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins ur· 
banos, ou ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena: Reclusão, de um a quatro anos, e mÚlta de cinco a 
cinqUenta vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

Parágrafo único. O crime definido neste artigo (: qualificado, 
se cometido: 

.r- por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote ou 
quaisquer outros instrumentos que manifestem a intenção de vender 
lote em loteamento ou desmembramento não registrado no Registro 
de Imóveis competentes~ 

Jf- sem existência de título legítimo de propriedade do imóvel 
loteado ou desmembrado, ou com omissão fraudulenta de fato a ele 
relativo, se o fato não constituí r crime mais grave. 

Pena: Re<:lusão, de um a cinco anos, e multa de dez a cem vezes 
o maior salário mínimo vigente no Pais. 

Art. 49. Quem, de qualquer modo, concorrer para a prática 
dos crimes previstos no artigo anterior desta lei, incide nas penas a 
eles cbminadas, considerados em especial os atos praticados na quali· 
dade de mandatârio de loteado r, diretor ou gerente de sociedade. 

Art. 50. Registrar loteamento ou desmembramento não apro· 
vado pelos órgãos competentes, registrar o compromisso de compra 
e venda, a cessão ou promessa de cessão de direitos, ou efetuar re· 
gistro de contrato de compra e venda de loteamento ou dcsmembrª· 
menta não regist!ado. 

Pena: Detenção de um a dois anos, e multa de cinco a cinqUenta 
vezes o maior salário mínimo vigente no País, sem prejuízo das san· 
ções administrativas cabíveis. 

CAPITULO X 
Disposições flnals 

Art. 5 l. Todas as alterações de uso do solo rural para fins ur· 
banas dependerão de prévia audiência do 1NCRA, do Órgão Metro· 

· politano, localizado no Município. se hou\_'er, e da aprovação da Pre· 
feitura Municipal, segundo as exigências da legislação pertinente. 

Art. 52. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 53. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 29.de novembro de 1978.- Daniel Krleger, 

Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Leite Chate5 - Gustavo 
Capanema - Dirceu Cardoso - Heitor Dias- Vilela Magalhães -
Otto te h mann. 

PARECERFS Nos 771, 772,773 e 774, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei· da Câmara n. 0 128, 
·de 1978 (n.o 5.531-B, de 1978, na origem), que 
"dispõe sobre a regulamentação da. profissão 
de radialista, e. dá. outras providências". 

PARECER N.• 771, DE 1978 

R>a Co.missão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Originária do Poder Executivo, que encaminhou 
Mensagem à Câmara dos Deputados, solicitando apre­
ciação da matérla nos prazos prevlstos no art. 51, da 
Constituição Federal (45 dia.s, sucessivamente, na.s 
duas Casas do Congresso Nacional), a proposição sob 
nosso exame regulamentando a profissão de radia­
lista, teve uÍ-gência solicitada pelas Lideranças da 
ARENA e do MDB, na Casa de origem, ali aprovada 
pelas Comissões de Constituição e Ju.stiça, de Comu­
nicação e de Legislação Social, rejeitadas as emendas 

de Plenário e, em conseqüência, mantido o texto ori­
ginário, que chega, tempestivamente, à nossa consi­
deração. 

Preliminannente, não há que cliscordar da deci­
são aprovada pela Comissão de Constituição e Ju.s­
tiça da Câmara dos Deputados, ao considerar o pro­
jeto constitucional, jurldico e confonne a técnica le­
gislativa, além de conveniente, quanto ao mérito, 

Realmente, a matéria se inclui na competência 
legislativa da União (art. 8.0 , item 17, letra "b", da 
Constituição, por versar Direito do Trabalho), não 
envolvendo competência privativa da Câmara, do 
Eenado ou do Congresso Nacional. 

A solicitação presidencial obedeceu ao disposto no 
art. 51, "caput", da Constituição, enquanto a Câmara 
dos Deputados aprovou o projeto dentro do prazo 
constitucionalmente estipulado. 

Cabe-nos, também, nos termos do art. 100 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, examlná-lo no 
mérito, embora o façamos em termos genéricos, a 
fim de que os demais órgãos técnicos poosam apreciar 
esse aspecto com maJor rlqueza de detalhes e argu­
mentos. 

Na sua elaboração, teve o Executivo o cuidado 
de ouvir as partes interessadas, patronais e laborais, 
para atender a velha Mplração dos radialistM, con­
signadM em propostas da F~deração Nacional dos 
Trabalhadores em EtnpresM <fe Radiodifusão e Tele­
vlsão e dos Sindicatos dos Radialistas dos Estados do 
Rio de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Rio Gran­
de do Sul e- MinM Gerais, procurando superar as con­
trovérsias, natnra.is em tema de tal relevância. 

Obteve, entretanto, um resultado que nos parece 
satisfazer às aspirações da classe como ao intuito do 
Governo, que é também das duas CasM do Congresso 
Nacional, de regulamentar profissão de tamanha im­
portância, principalmente cultural, no campo das co­
municações. 

Ao projeto, no entanto, foram apresentadas 27 
emendas, que, em seguida, passamos a. relatar. 

A Emenda n.0 1 altera a redação do art. 2.o do 
proJeto. 

En_tendemos, todavia, que o texto org1nal é cla­
ro e nao dá margem a dúbia interpretação. 

A Emenda n.0 2 modifica a redação da letra c 
do parágraf9 único do art. 3.0 , mas, ao contrário do 
que pressupoe sua justificativa, a Intenção do legis­
lador está explicitada na proposição original, deven­
do-se portanto conservar o termo "radiodifusão" por 
ser, este, mais abrangente. ' 

. A Emenda n.0 3 exclui a letra d) do parágrafo 
unico do art. 3.o 

Entendemos que a entidade privada e a fundação 
por_ ela mantida, que executam serviços de radlodl­
fusao, devem possUir, em seus quadros - profissionais 
habilitados e registradoo para o desempenho das ta­
refas específicas daquele .serviço. 

A Eme:ncta n.0 4 acrescenta uma alínea "e" ao 
art. 3.0

, tomando, realmente, o artigo mais claro, por 
englob~ parcela ponderável até então não abran­
g1da. 

A Emenda n.0 5 altera a redação do 1 1° do 
art. 4.0 • 

, De fato, soment~ as atividades especializadM da 
area d·e adnumstraçao devem ser exercidas por Ra-
dialistas. · 
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A Emenda n.o 6 acrescenta o Inciso i) ao 1 2.0 
do art. 4.0 

Entendemos que a emenda contraria o Decreto­
lei n.0 972, de 17-10-69, que regulamentou a profissão 
de jorna.lli!ta, cujo espirlto deve ser preservado. 

A Emenda n.o 7 acrescenta parágrafo ao art. 4.0, 
tratando das funções de chena. 

Por todo o contexto do projeto, todas as funções 
. de chefia são privativas dos radla.llstas, exceção ape­
nas para aquelas de administração geral e não espe­
cifica. Asslm, a chefia dM atividades que aqui se pre­
tende tomar privativM de profissionais especializa­
dos, Já o são para radlall3ta - em geral - não se 
justificando esta outra particula.rlzação. 

A Emenda n.O 8 exclui o parágrafo único do 
art. 6.0 e entendemos que tal proposição não deva ser 
rejeitada em sua totalidade mas alterada conforme 
emenda do relator apresentada no substitutivo. 

A Emenda n.O 9 acrescenta parágrafo ao art. 6.0 

Tal emenda se contrapõe à de n.O 8, que está sen­
do aceita. Pol" outro lado, o encaminhamento do re­
g!Btro profissional é assunto multo delicado, razão 
por que deve o mesmo ficar mais explicitado na re­
gulamentação da !e!. 

A Emenda n.O 10, ·;.ltera a redação do art. 7.0 

Assim como 118 dehlals profissões até então re­
gulamentadas Impõem exigências para o seu exercí­
cio profissional, também o Ra.dia!Mta deverá preen­
chel" requisitos que o capacitem para o exercício de 
sua profissão. 

A Emenda n.o 11 acrescenta um Item IV ao 
art. 7.0 

Oeone que será ·oferecida Emenda (n.O 1), no 
sentido de que o regulamento da lei venha a cuidar 
desta parte. 

· A Emenda. n.O 12 altera. a. redação do p"arágrato 
único do art. 8.0 

Embora. esta proposição seja coincidente com a. 
da. Emenda. n.O 13, preferimos a redação 'daquela, 
por ser mais clara. 

A Emenda. n.o 13 acrescenta parágrafos 2.0 e 3.0 
ao art. 8.• Concordamos com o que preceitua. esta 
emenda. 

A Emenda n.0 14 altera. a redação do art. 9.0 

Esta emenda eontra.rla o espirlto que norteou a 
elaboração do projeto em análl3e. 

A Emenda n.O 15 suprime o art. 10 e seu pará­
grafo único. 

Por entender não existir caráter de eventualida­
de na profissão do Radlall3ta, coil8ideramos bené­
fica a retirada do art. 10 e seu parágrafo único do 
projeto ortglnal. 

A Emenda n.O 16 altera a redação do art. 13. 

Realmente, o "Inciso" se constituiria em restrição 
desneeessárta. 

A Emenda n.O 17 acrescenta parágrafo ao art. 13. 

Não concordamos com a criação de um mercado 
publicitário pal'a.lelo, que seria desenvolvido .dentro 
de empresas de radiodifusão. 

A Emenda n.O 18 ellmina do art. 14 a expres.séo 
"dentro de um mesmo &etoru. 

y ' I 

Julgamentos que tal proposta vai de encontro à 
realidade econômica da radiodifusão bl'88Uelra. 

A Emenda n.o 19 altera a redação do art. 15. 

A redação do Projeto original atende perfeitamen­
te a reivindicação da classe, além de já se constituir 
praxe nas emissoras de radiodifusão. 

A Emenda n.o 20 altera a redação do art. 17. 

Sem dúvida, a redação da proposição ortginal 
<art. 17), prevê regalias que nenhuma. outra categoria 
profl3slonal desfruta. 

A Emenda n.o 21 suprime parte do art. 17. 

Pela mesma razão de termos aceitado a Emenda 
20, com Idêntica redação. 

A Emenda n.o 22 altera a redação do art. 18. 

Entendemos que o texto orlginal mais se Identi­
fica com os Interesses dos empresârtos e radialistas, 
bem ass1m com a legislação pertinente sob a com­
petência do Mlnlstérto da Educação e Cultura. 

A Emenda n.o 23, suprtme do parágrafo único do 
art. 18 a palavra "veiculação", substituindo-a por 
.. exibição". 

Coil8ideramos que a palavra "exibição" retrata 
mais fielmente a Idéia •~<Posta no projeto original. 

A Emenda n.o 24 suprtme o art. 28 do projeto. 

Concordamos com a justificativa da proposição 
apresentada. 

A Emenda n.o 25 altera a redação do art. 30. 

tgua.lmente concordamos com a justificativa que 
sUBtenta esta Emenda. 

A Emenda n.o 26 altera a redação do art. 31. 

Não parece coerente a exigência de atestado de 
capacitação profissional para quem, até a data da vi­
gência da Lei, tenha exer<;ido, comprovadamente, a 
profl3são que ora se procura. regulamentar. 

A Emenda n.O 27 altera a redação do art. 33. 

Entendemos que deve ser dado ao· setor compe­
tente do Poder Executivo um maior tempo para. que 
possa. regulamentar matéria tão complexa. 

Concluída, asslm, a apreciação das emendas, ve­
rifica-se que a proposição no entanto, além do apri­
moramento que certamente receberá com a correção 
decorrente do aeolhlmento de algumas emendas, ca­
rece de ligeiros reparos em alguns de seus aspectos, 
os quais foram objetos de nossa apreciação. A.ssl_m, 
por exemplo, o item m do art. 7.0 merece alteraçao, 
pois, na forma da redação original, permitiria que 
apenas as entidades representativM da Categoria 
trabalho expedissem certificado de capacitação pro­
fissional, o que poderta acarretar falta de controle ep1 
sua expedição. Assim, prevendo-se a regulamentaçao 
da expedição mediante decreto, será possível, de mo­
do mais abrangente, contemplar as possíveis situa­
ções, orientadas sempre pelo Ministro do Trabalho. 

Outro ponto que prendeu a nossa obServação foi 
o da utilização de emissoras de ondas tropicais, que, 
como se sabe, em sua quase totalidade, é feita con­
juntamente com a de onda média. Verificando-se que 
se trata de exploração que não oferece resultados 
compatíveis de retomo de capital, pelo menos a curto 
e médio prazos, contudo a sua existéncia tem Interes­
sado bastante ao sistema de telecomunicações, à vis-
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ta da área que reallza. A exceção sugerida no presen­
te projeto, mediante a adição de um parágrafo úni­
co a.:> art. 9.0 , viabUizará a ut!llzação desse serviço. 

Outra modificação que se apresenta necessária 
é a do estabelecimento de uma gradação quanto à.s 
gratificações pelas funções acumuladas em relação 
ao porte das emissoras, pois é sabido que as de pe­
queno tamanho, localizadas em regiões de mercado 
publicitário deficiente, poss!.ve~IV-ente não terão con­
dições de enfrentar os ônUs dos. novos encargos de­
fluentes do presente proJeto. O "disposto na alteração 
sugerida não prej udicarã, porém, a Uvre negocia­
ção em função do aumento do potencial econômico 
de localldades melhores dotadas neste particular e 
em razão do mercado de trabalho. 

De outra parte, verificando-se que as disposições 
do § :L. o do art. 8.0 e do art. 10 são lnapllcáve!s à.s en­
tidadt>s da administração pública, considerada ,. ve­
dação da sind!callzação de seus empregados, apresen­
ta-se conveniente a inclusão de um dispositivo expli­
citando tal Impedimento. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição das EJnenc 
das n.os 1, 2, 3, 6, 7, 8, 9~ 10, 11, 12, 14, 17, 18, 19, 22 
e 27 e pela aprovação das de n.os 4, 5, 13, 15, 16, 20, 
21, 23, 24, 25 e 26, na forma da seguinte 

EMENDA N.0 1-CCJ 

'(Substitutivo) 

• DispÕe sobre a. regula.mentação da profissão 
ele Radialista, e dá outras providência.s. 

o Congresso Nacional decreta: 

Arlo. 1. o o exercício da profissão de Radialista 
é regulado pela presente Lei. 

Ar1;. 2.° Considera-se Radialista o empregado de 
empresa de radiodifusão que exerça uma das funções 
em que se desdobram as atividades mencionadas no 
art. 4.0 

Art. 3.0 COnsidera-se empresa \le radiodifusão, 
para os efeitos desta Lei, aquela que explora semços 
de transmissão de programas e mensagens, destinada 
a ser recebida livre e gratuitamente 'pelo público em 
geral, compreendendo a radiodifusão sonora (rádio) 
e a radiodifusão de sons e Imagens (televls1ío). 

Parágrafo único. Considera-se, igull!mente, pa­
ra os efeitos desta Lei, empresa de radiodifusão: 

a) a que explore serviço de' música funciona.! ou 
ambiental e outras que executem, por quaisquer pro­
cessos, transmissões de rádio ou de televisão; 

b) a que se dedique exclusivamente à produção de 
programas para empresas de radiodifusão; 

e) " entidade que execute serviços de repetição 
ou de n•transmissão de radiodifusão. 

d) a entidade priváda e a fundação mantenedora 
que exe~:utem serviços de radiod!fusão, Inclusive em 
circuito :fechado de qualquer natureza; . 

e) as empresas ou agências de qualquer natureza 
destinadas, em sua finalidade, a produção de progra­
ma.s, filmes e dublagens, comerciais ou não, para 
serem dl.vulgados através das empresas de radiodi-
fusão. · 

Art. ·l.0 A profissão de Radialista compreende as 
seguintes atividades: 

I - /l.dmlnistraçá9; 

II- Produção; 

III - Técnica. 

§ 1.o As atividades de administração compreen­
dem somente a.s especiallzada.s, peculiares às empresas 
de radlodlfusii.:>. 

§ 2.0 As atividades de produção se subdividem 
n<>s seguintes setores: 

a) autoria; 

b) direção; 

c) produção; 

d) Interpretação; 

e) dublagem; 

f) locução; 

«) caracterização; 

h) cenografia. 

§ 3.0 As atividades técnicas se subdividem nos 
seguintes setores: 

a.) direção; 

b) tratamento e registros sonoros; 

c) tratamento e registros visuais; 

d) montage!,ll e arqUivamento; 

e) transmissã.:> de sons e Imagens; 

f) revelação e coplagem de filmes; 

g) ·artes plásticas e animação de desenhos e obJe­
tos; 

h) manutenção técnica. 

§ 4.0 As denominações e descrições das funções 
em que se "desdobram as atividades e os setores men­
cionados nos parágrafos anteriores constarão do re­
gulamento. 

Art.0 5.0 Não se Incluem no disposto desta lei 
os Atores e Figurantes que prestam serviços a empre­
sas de radiodifusão. 

Art. 6.0 O exercic!o da prof!szão de Radialista 
requer prévio registro na Delegacia Regional do Tra­
balho do Mln!stkrio do Trabalho, o qual terá validade 
em todo o território nacional. 

Parágrafo único. O pedido de registro de que 
trata este artigo, poderá ser encaminhado através 
do Sindicato representativo da categoria profisSional 
ou da Federação respectiva. 

· Art. 7.0 Para registro do Radialista, é necessário 
a apresentação de: 

I - diploma de curso superior, quando exlsten­
.te para as funções em que se desdobrem as atividades 
de Radialista, fot:necldo por escola reconhecida na 
forma da lei; ou 

II- diploma ou certificado correspondente às ha­
bilitações profissionais ou básicas de 2.0 Grau quan­
do existente para as funções em que se desdobrem as 
a ti vldades de Radialista, fornecido por escola reconhe­
cida na forma da lei; ou, 

III - atestado de capacitação ·proflssi~na! con­
forme dispuser a regulamentação desta lei. 
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regulamentação da profissão de Radiallsta, e dá ou­
tras providências." 

A Exposição de Motivos dos Ministros de Estado 
da Educação e Cultura, do Trabalho e das Comunica­
ções, do Senhor Presidente da República, diz que: 

"0 projeto de lei resultou de trabalho elabora­
do pelos radlallstas, com a part.lclpação da Fe­
deração Nacional dos Trabalhadores em Em­
presas de Radiodifusão e Televisão e dos Sin­
dicatos dos Radlalliltas dOS Estados do Rio de 
Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Rio Gran­
de do Sul e Minas Gerais, no qual procurou-se 
atender à.s retv!nd!caÇões dos trabalhadores. 

DUrante a fase de elaboração do proJeto de lei 
foi ouvida a Associação Bras!letra de Empre­
sas de Rádio e Televisão, -que ofereceu suges­
tões diversas - algumas das quais acolhidas 
- não se logrando, contudo, chegar a uma 
conformidade com o deseja do pela entidade re­
presentativa da maioria dos empregadores, de­
vido à natureza controversa da lllll.térla. 

Encontram-se no projeto de lei normas rela · 
tivas a definição de Radialista (artigo 2.0 ) e 
empresas de radiodifusão (artigo 3.0), as ati­
vidades do Radialista (artigo 4.0 ), cuj-as denoc 
mlnações e descrições das !unções constarão 
do regulamento (artigo 4.0 , § 4.0); ao registro 
profissional (artigos 6.• e 7.0); ao contrato· de 

. trabalho (artigos 8.• e 9.0 ); a nota contratual 
(artigo 10); a contratação d~ estrangeiro resi­
dente no exterior (artigo 11); a utilização de 
profissional contratado por agência de loca­
ção de mão-de-obra (artigo 12); as mensa­
gens publicitárias (artigo 13); ao exerciclo de 
funções acumuladas (artigos 14 e 15) e de 
funções de chefia (artigo 16); aos direitos au­
torais e conexos (artigo 18 l ; a jornada de tra­
balho {artigos 19 e 20); a folga semanal re­
munerada (artigo 21); ao fornecimento de ves­
tuário (artigo 26); ao uso de uniformes que 
contenham símbolos~ marcas ou mensagens de 
caráter publicitário (artigo 27), além de outros 
pecul!ares à profissão (artigos 17, 22, 23, 24, 2s; 
28, 31 e 32.) 

Reconhece o Governo a importância desses pro­
fissionais e preocupa-se em prover os diversos seto­
res envolvidos com pessoas mais capacitadas e es­
pecializadas. VIsa o projeto a eliminar desigualdades · 
de tratamento, conferindo a esses profiSsionais o am­
paro já assegurado aos trabalhadores de outras pro­
fissões especializadas, disciplinando o exercido da 
profissão e as-segurando, assim, que fiquem afasta­
dos da concorrência com pessoas sem habilitação es-
pecl!lca. · 

PARECER N.o 774, de 1978 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Franco Montoro 

De iniciativa do Senhor Presidente da República. 
vem ao exame da Comissão de Finanças o projeto de 

.lei que dispõe sobre a regulamentação da profissão 
de Radialista, e dá outras providências. 

A matéria é submetida a deliberação do Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 51 da Constitui­
ção, estando acompanhada de Exposição de Motivos 
dos Senhores Ministros de Estado do Trabalho, das 
Comunicações e da Educação e Cultura, que, aludin­
do a regulamentação proposta, destacam: 

"O projeto de lei resultou de tràbalho elabo­
rado pelos Radialistas, com a participação da 

Federação Nacional dos Trabalhadores em 
Empresas de Radiodifusão e Televisão e dos 
Sindicatos dos Radiallstas dos Estados do Rio· 
de Janeiro, São Paulo, Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e Minas GeraiS, no qual pro­
curou-se atender às reivindicações dos traba-
lhadores. · 

Durante a !ase de elaboração do projeto de lei 
!oi ou_vlda a Assocla_9ão Brasileira de Empresas 
de RádlO e Televisao, que ofereceu sugestões 
diversas - algumas das qu-ais acolhidas - não 
se logrando, contudo, chegar a uma conformi­
dade com o desejado pela entidade represen­
tativa da maioria dos empregadores, devido à 
natureza controversa da matêria. 

·Encontram-se no projeto de lei normas relati­
vas a definição de Radialista <artigo 2.0 ) e em­
presas de Radlodlfusão (artigo 3.0), as ativi­
dades do Radialista <artigo 4.0 ), cujas denomi­
nações e descrições das funções constarão do 
regulamento (artigo 4.0, § 4.0); ao registro 
profisSional (artigos 6.o e 7.0); ao ci>ntrato de 
trabalho (artigos 8.0 e 9.0); a nota contratual 
(artigo 10); a contratação de estrangeiro re­
sidente no exterior (artigo 11); a utlllzação de 
profissional contratado por agência de locação 
de máo-de-obr·a (artigo 12); as mensagens pu­
blicitárias (artigo 13); ao exerciclo de funções 
acumuladas (artigos 14 e 15) e de funções de 
chefia (artigo 16); aos direitos autorais e co­
nexos (artigo 18); a jornada de trabalho (ar­
tigos 19 e 20); a folga semanal remunerada 
(art.lgo 21); ao fornecimento de vestuário (ar­
tigo 26); ao uso de uniformes que contenham 
símbolos, marcas ou mensagens de carâter pu­
blicitário (artigo 27), além de outros peculia­
res à profissão (artigos 17, 22, 23, 24, 25, 28, 31 
e 32L'J 

Na Câmara dos Deputados, a proposição tran­
sitou pelas Comissões de Constituição e Justiça de 
Trabalho e Legislação Social e de Comunicação, ten­
do sido aprovada em Plenário, na Sessão de 11 de 
outubro último. 

O projeto abrange os diversos aspectos da pro­
fissão de Radlallilta, desde sua definição, atividade. 
registro profissional, jornada de trabalho, contra­
to de trabalho, mensagens publicitárias, dentre ou­
tras. 

Trata-se de proposição que segue as diretrizes 
das demais regulamentações profissionais, que o 
Governo tem se empenhado em promover. 

Sob o aspecto financeiro, vale destacar que as 
Infrações à Lei serão punidas com multa de duas a 
vinte vezes o maior valor de referência estabelecido 
na Lei n.o 6. 205, de 29 de abril de 1975 . 

A matêria no Senado Federal foi dlstrlbuida às 
Comissões de Constituição e Justiça, Legislação so­
clal, Educação e Cultura e de Finanças. 

Durante a tramitação do projeto na Comissão 
de Cons_tltulção e Justiça, aquele órgão técnico apro­
vou Emenda Substitutiv·a de autoria do nobre Sena­
dor Helvidio Nunes, modificando e suprimindo Jis­
positivos aprovados na Câmara dos Deputados, que 
ferem a sistemática de regulamentação da profis­
são. 

Embora o trabalho da Comissão de Constituição 
e Justiça desta Casa tenha realmente melhorado, em 
vários pontos, a proposição, entendemos que ainda 
poderia ser aditada alguma coiSa em apoio à com­
petência deferida à.s entidades de Classe represen-
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tativas dessa atividade. Assim, parece-nos justo que 
se adote, no presente projeto, a sistemática crista­
lizada ·em proposições semelhantes, como a apro­
vada. re-centemente para a profissão de Artista, dan­
do-se ao sindicato uma atribuição positiva no enca­
minhamento dos registro.s de radialista e função 
efetiva na formação contratual, mediante o forneci­
mento de atestado de capacitação profissional. De 
outra parte, impõe-se, como medida esclarecedora e 
impeditiva de abusos, a inclusão, nos contratos para 
produçào de mensagens publicitárias. de _expreBSa re­
ferência. às praças em que as mesmas seJam veicula­
das. 

Assim considerando os aspectos abordados pela 
Comissilo 'de Constituição e Justiça, através de seu 
parecer. somos favoráveis ao projeto, sugerindo, en­
tretant<>, modificações à Emenda Substitutiva da 
CCJ, ,através das seguinte.: 

SUBJ~MENDA N.0 1-CF A EMENDA N.• 1-CCJ 

Substitua-se, no texto do parágrafo único do 
art. 6.0 , a expressão " ... proderã ser ... " pela pala­
vra "será". 

stJB:!:MENDA N.0 2-CF A EMENDA N.0 1-CCJ 

Dê-se a seguinte redação a 0 inciso Ill, do art. 
s.o: 

"lll - atestado de capacitação profissional 
fornecido pelo sindicato representativo da ca-
tegoria profissional e, subsidiariamente, pela 
federação respectiva." 

SUBEMENDA N.0 3-CF A EMENDA N.• 1-CCJ 

Inclua-se no art. 12 um inciso de n.o V, renume­
rando-se o atual V para VI. 

"Art. 12. 

V ·- as praças onde a mensagem será veicula­
da." 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1978. -
Saldanha. Derizi, contra a Subemenda n.0 3 (desem­
pate), Presidente Franco Montoro, Relator - Virgí­
lio Távora., contra as subemendas - Magalhães Pin· 
to, contrn.. as subemenda.s - Helvídio Nunes, contra 
as subentendas - Vilela de Magalhães, contra as 
subemenclas 1 e 2 e favorável à de n.0 3 - Alexandre 
Costa - Otair Becker - Roberto Saturnino - Le­
noir Var~:-as, contra .as subemendas - Ruy Santos, 
contra as subemenda.s. 

Nestas condições, opinamos pela aprovação do 
projeto, segundo as conclusões do parecer da CCJ. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978. -
Evelá.sio Vieira, Presidente em exercício - Otto Leh.­
mann, Relator - Ruy Santos - Adalberto Sena -
Jarbas P~~ssarinho. 

PARECER N' 775, DE 1978 

Da. Comissão de Finanças· sobre o Projeto 
de J~i da Câmara n.0 129t de 1978 (n.O , ..... 
5. 495-B, de 1978, na origem), que "autoriza a 
alieJlaçã& do imóvel que menciona, situado na 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, e dá ou­
tras providências". 

Relato:r: Senador Saldanha Derzt 
Originário do Poder Executivo, visa o projeto em 

_ exame autoriZar a alienação de imóvel doado pela 

União Federal à Obra Beneficente São João da Cruz, 
na Cidade do Rio de Janeiro. , 

Trata-se de medida que tem por objetivo legiti­
mar a alteração da destinação do referido imóvel, 
situado no balrro de Santa Tereza, doado à referida 
entidade filantrópica mediante autorização da >:.e! 
n.0 6.069, de S de julho de 1974. 

A alienação do bem Imóvel está vinculada à 
aquisição da "Fazenda Santa Montanha, no Muni­
cípio de Gulricema, Estado de Minas Gerais, oom 
3. 000 m2, onde pretende a entidade construir prédio 
com maior área., para melhor exercer suas atividades 
beneflclentes. 

Vertflca-se, dessarte, que não haverá desvirtua­
mento da destinação do Imóvel, tendo em vista as 
dispo.slções constantes do.s arts. 2.o e a.o do ProJeto, 
que obrtgam à donatária a aplicar o produto da ven­
da na construção do prédio acima referido no ter­
reno adquirido no Estado de Minas Gerais. 

A medida ora apreciada, a rigor, vem posslbiU­
tar a ampliação e expansão da Instituição social de 
proteção à criança, à juventude e à velhice desam­
parada e nenhum ônus acarretará ao erário, razão 
pela qual opln,.mos pela aprovação do projeto sob 
exame. 

Sala das Comissões, em 2S de novembro de 1978. 
~ Franco Montoro, Presidente - Saldanha Derzi, 
Relator - Lenlllr Vargas - Otalr Becker - Maga­
lhães Pinto - Reitor Dias - Ruy Santos - Alexan­
dre Costa - Rrlvídio Nunes. 

PARECERES N9s 776 E 777, DE 1978 

Sobre o J'rl)jeto d·e Lei da Câmara n.0 liU, 
de 1978 (Projeto de Lei n.0 4.693-B, de 1978, na 
Cârr~ara dos Deputados), que •'autcriza a aliena­
ção de imóveis da União, situados no Estado do 
Rio de Janeiro". 

PAllJECER N.0 776, DE 1978 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Murilo Paraiso 

o Projeto ora submetido à apreciação desta Co­
missão d" Economia autoriza o Poder Executivo a 
alienar unidades rt:sidenciais de propriedade da União, 
localizadas nas Vilas Operárias de Nossa Senhora das 
Graças e Santa Alice, no Conjunto Residencial Salga­
dÓ Filho, Munlciplo de Duque de Caxias e na Vila Por­
tuária Presidente Dutra, Bairro da Gamboa, Município 
do Rio de Janeiro, ambos no Rio de Janeiro. 

A alienação somente será feita aos· locatários das 
referidas unidades, quando inscritos no Serviço do 
Patrimônio da União, com residência efetiva n9r imó­
Yel, não sejam proprietários na Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro e estejam quites com os aluguéis, 
nos termos do artigo 2.0 da proposição, 

Attndidas as condições Go art. 2.0 , os locatários 
poderão, no prazo de cento e oitenta dias, requerer a 
compra do imovel, cujo pre~o será fixado em avaliação 
t!o Sl?U c pago em cento e vinte prestações, sujeitas 
a juros e correção monetária (arts. a.o e 4.0 ). 

O artigo 5.0 estabelece a rescisão do compromisso 
de compra e venda, após notificação judicial, pelo não 
pagamento de três prestações consecutivas, sendo as 
já pagas consideradas como aluguel, não importando 
ell: quai&quer outros direitaci. 
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A tran.sferénc1a do imóvel somente poderá ocor­
r~r depois do pagamento Integral do preço da aliena­
ção e outorga da escritura definitiva pelo Serviço do 
Patrimônio da União, s,egundo o artigo 6. 0 do Pro­
jeto. 

Igualmente, nos termos do art. 7.0 , é prevista a 
alienação das unidades residenciais a quaisquer inte­
ressados, em concorrência pública, caso os locatários 
atuais não atendam às exigências estabelecidas em 
artigos anteriores (2.0 é 3.0 ) •. 

A Exposição de Motivos, que ·acompanha o ·Pro­
jeto, de autoria do Ministro da Fazenda, Mário Henri­

que SirD.onsen, refere-se, de início, a manifestação do 
Serviço do Patrimônio da União. Este ressalta, no caso 
de Imóveis sujeitos ao reg1me de locação, a oportuni­
dade e conveniência para os Interesses da União de 
serem alienados os referidos imóveis, por desneces­
sários aos seus serviços. Ademais, a existência de Imó­
veis ·federaiS alugadOs oferece inconvenientes de or­
dem econômica e social, dada a inexpressiva renta­
bilidade e progressiva desvalOrização, por má con...­
servação, em prejUízo patrimonial para a União, e 
precárias condições de habitação, para elevado núme­
ro de famílias. 

Não resta nenhuma dúvida que, do ponto de vista 
,<'conõmlco, qual seja aquele que Interessa a esta 
Comissão, a proposição é uportuna. 

Manter a União Imóveis sob o regime de locação, 
absorvendo uma atividade simples e largamente di­
fundida, significa atrair mais uma atl'lbulção, com 
vantagens sociais duvidosas. 

IA Iniciativa particular, em nosso Pais, tem de­
monstrado lnlclatlva e capacidade na área. 

Por outro lado, as condições para a alienação dos 
tmóvets referidos, conforme o texto do Projeto ora sob 
análise, oferecem ampla segurança, à atual proprie­
tária, da UnHio, garantindo, ademais, a preferência 
para os atuais locatários, de forma bastante justa, por 
sinal. 

Ante o exposto, tendo em vista, em última análise, 
que a manutenção das atuais propriedades resulta. 
em preJulzos patrimoniais para a União, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n. 0 124, de 
1978. • • Sala das Comissões, em 25 de outubro de 1978, -
,José Guiomatd, Presidente, em exereicio - Murilo 
PB.rai~o, Relator - Orestes Quércia. - Ja!bas Passa~ 
rinho -· Roberto Saturnino - Otair Becker. 

PARECER N.• 777, DE 1!)78 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Senador Ruy Santos 

Sob exame o Projeto de Lei, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza a alie­
nação de Imóveis da União, situados no Estado do 
Rio de_ J:anell:o. . 

A matéria ~· submetida a deliberação do Con­
gresso Nacional, nos termos do a.ctlgo 51 da- Çonst!-

tuição, já tendo sido aprovada pela Cãmara dos 
D<>putados. 

Ao justificar a autorização legislativa para aliena­
ção de próprios da União nos Municípios de Duque 
de Caxias e R!o de J"anelro, destaca o Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda em sua Exposição de Motivos: 

"No anexo proéesso, cogita-se a aquisição de 
próprios nacionais, situados nos Mun!ciplos do 

Rio de Janeiro e de Duque de Caxias. Manifes­
tando-se sobre a matéria, ressalta o Serviço do 
Patrimônio da União a oportunidade e conve­
niência, para os interesses da União, de aliena­
rem-se os Imóveis de propriedade desta, desde 
que desnecessários aos seus serviços e que se 
encontrem sujeitos ao regime de locação (art. 
86 e seguintes do D<>creto-lel n.• 9. 700, de 
5-9-1946). 

A aplicação de Imóveis tederals sob esse regime, 
salvo em caráter transitório - assere aquele 
Serviço - apresenta Inconvenientes de ordem 
econômica e social, de vez que a inexpressiva 
rentabilidade deles obtida e a progressiva des­
valorização, decorrente da má conservação das 
benfeitorias, resultam em prejuizo patrimonial 
para a UDião e em precárias condições de habi­
tabilidade, para elevado número de famílias. 
De acordo com a sistemática Implantada pelo 
Decreto-lei n.o 9. 760, de 1946, o desinteresse eco­
nômico em manter, sob o domínio da União, 
Imóvel desnecessário a seus serviços justifica a 
alienação do mesmo. 

É precisamente nessa situação que se enqua­
dram, pelas razões apontadas, os imóveis resi­
denciais de propriedade da União, não destina­
dos a utilização em serviço público (art. 76, n, 
do Decreto-lei n.0 9. 760, de 1946) citando-se, 
dentre eles, os que constituem as Vilas Operá­
rias de "Nossa Senhora das Graças" e "Santa 
Alice", no "Conjunto Residencial Balgado Filho", 
Município de Duque de Caxias e na "Vila Por­
tuária Presidente DUtra", Bairro. da Gamboa, 
Município do R!o de Janeiro; ambos no Estado 
do R!o de Janeiro, cuja administração repre­
senta ônus injustificado e não compensável. 

A alienação desses bens é, pois, medida que se 
impõe e a preferência na aquisição concedida 
aos respectivos locatários objetiva atender os 
aspectos sociais, de que, indubitavelmente, se 
réveste a solução, ora proposta, a qual, escla­
reça-se, Já tem sido, vârias vezes, adotada pelos 
Poderes Públicos, em sltuaçãões análogas, a sa-. 
ber: Lei n.o 1455-A, de 11-10-51; Lei n.0 2.307, de 
30-8•54: Lei n.0 4.()46., de 21-12-61; Lei n.• 5.183, 
de 1.0 -12-66; Lei n.0 6.083, de 10-7-74; Lei n.0 

6.287, de '11-12-75 e Decreto-lei n.0 713, de 
29-7-69." 

Manifestaram-se favoravelmente a alienação o 
Serviço de Patrimônio da União, a Secretaria <fflral 
do M!nlstérie da Fazenda e da Procuradoria Geral da 
Fazenda N acionai. 

Trata-se de conceder autorização legislativa para 
que a União Federal possa alienar os imóveis referidos. 

A conveniência da venda daqueles próprios da 
União está devidamente demonstrada na EXposição de 
Motivos. 

Sob o aspecto financeiro, nada vemos que· se possa 
opor à aprovação do Projeto. 

Ante as razões apresentadas, conclulmos pela 
aprovação da proposta governamental. 

Sala das Comissões, em 28 de novembro de 1978. 
- Franco Montoro, Presidente - Ruy Santos, Relator 
- Alexandre Costa - Helvidio Nunes - Heitor Dias 
- otair Becker- Saldanha Derzi- Lenoir Vargas 
- Alexandre Costa - Magalhães Pinto. 
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PARECERES N•s 778 E 779, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.• lZl, 
de 1978 (n.• 4.958-B, de 1978, na Câmara dos 
·Deputados)' que udispõe sobre o patrimônio da 
Universidade Federal do RiO Grande do Sul." 

PARECER N.0 778, DE 1978 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Adalberto Sena 
Em sua Exposição de Motivos n.0 399, de 26 de 

setembro de 1977, ao Senhor Presidente da República, 
o Mlnlstro de Estado da Educação e Cultura diz que: 

"A atual Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, crtada pelo Decreto Estadual n.0 5. 758, 
de 28 de novembro de 1934, com a denomina­
ção de Universidade de Porto Alegre, foi man­
tida pelo Governo do Rio Grande do Sul até 
a .sua Integração no sistema federal do ensino 
.supertor pela Lei n.• 1.254, de 4 de dezembro de 
1950. 
A Lei n.0 1.254, de 1950, no art. 4.0 , estabeleceu 
que os bens pertencentes à Universidade de 
Porto Alegre sertam Incorporados ao Patrtmô­
ulo Nacional, embora a entidade fosse dotada 
de personalidade jurtdica e de autonomia ad­
ministrativa e didática. 
Como ente autârquiCÓ, tOrna-se necesário que 
o patrimônio, por ela administrado, do qual 
exerce a plena e .Inquestionável posse, lhe seja 
transfertdo, regularizando-se, assim, esse as­
pecto da vida administrativa da Instituição." 

O l'atrtmônio da Universidade compõe-se de: al 
bens adqulrtdos com recursos próprtos diretamente 
pela Universidade; b) bens doados pelo Estado do Rio 
Grande do Sul ou adqulrtdos por ação desaproprtató­
ria, ma:< lnscrttos em nome da União Federal; e fi­
nalmente, cl direitos relativos a Imóveis que ainda 
se encontram em fase processual de desaproprtação 
ou que, por qualquer outro motivo, se tenham tor-
na.do litigiosos. · 

O exame no mértto está plenamente Justificado, 
e nosso parecer é pela aprovação do presente projeto. 

Sala das Comls.sões, em 28 de novembro de 1978. 
- Evelásio Vieira, Presidente em exetciélo; Adálberto. 
Sena, Relator; Ruy Santos --Otto Lebmann ..,o;~.·· Jar­
bas Pas.s:arinho. 

PARECER N.0 779, DE 1978 
Relato r: Senador Lenolr Vargas 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República, 
chega ao exame desta Comissão de Finanças Projeto 
de Lei que dispõe sobre o patrimônio da Universidade 
Federal elo Rio Grande do Sul. 

A matérta é submetida a deliberação do Con­
gresso Na.cional, nos termos do art. 51 da COnstituiÇão, 
e se faz ILCOmpanhar de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado da Educação e Cultura, que 
destaca: 

"A atual Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, crtada pelo Decreto Estadual n.• 5. 758, 
de 28 de novembro de 1934, com a denomina­
ção de Universidade de Porto Alegre, foi man­
tida. pelo Governo do Rio Grande do Sul até a 
sua Integração no sistema federal do ensino 
superior pela. Lei n.o 1. 254, de 4 de dezembro de 
1950. 
A Lei n.O 1.254, de 1950, no art. 4.0 , estabeleceu 
que os bens pertencentes à Universidade de 
Porto Alegre sertam incorporados ao Patrtmô-

nlo Nacional, embora a entidade fosse dotada 
de personalidade jurídica e de autonomia admi­
nistrativa e didática. 
Como ente autárquico, torna-se necesário Que 
o patrimônio, por . ela administrado, do qual 
exerce a plen$ e inquestionável posse, lhe se­
ja transfertdo, regulartzando-se, assim, esse as­
pecto da .vida administrativa da Instituição." 

Na Câmara. doS DePutados, o projeto mereceu 
aprovação çlo Plenário, após exame das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de 
Finanças. 

o texto da proposição relaciona os bens que in­
tegram o patrimônio da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul para que, como entidade autárquica, 
passe administrá-los diretamente, de vez que a Lei 
n.• 1.254, de 4 de dezembro de 1950, determinou que 
os bens pertencentes à antiga Universidade de Porto 
Alegre fossem incorporados ao l'atrtmônio Social. 

. ·-·-~-~e~ .art. __ 2.0
J._ a proposição transfere para. a. 

referida Universld'Mie \lrea, compreendendo os pré­
dios n.os · 9'55 a 993· da Rua São Manoel e respectivos 
terrenos e uma área ·limitada pela travessa ,J:lo.~:ge$ 
Fortes, Rua Jacinto Oomes, Avenida Ipiranga e ter­
renos pertencentes à União, e as respectivas edifica­
ções e benfeltortas, situados em Porto Alegre, e de· 
saproprtados pela União Federal, conforme Decreto 
n.O 46.867, de 16 de setembro de 1959, que as consi­
derou de utilidade pública para- fins de desapro­
prtação. 

:€ a Universidade investida em todos os direitos 
em relação aos Imóveis destinados à sua utilização, 
cujas desapropriações ainda não tenham sido ulti­
madas ou sejam litigiosas, segundo estabelece o 
art. 3.0 do projeto. 

Caberá ac Serviço do Patrtmônlo da Uniãó pro­
mover a imediata transferência da proprtedade dos 
bens mencionados. 

Trata-se de providência legal necessárta à regula-
rtzação da vida administrativa, da UFRGS. 

A vista do exposto, conclulmos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 121, de 1978. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1978. -
Franco Montoro, Presidente; Lenoir Vargas, Relator; 

Helvldio Nunes - Alexandre Costa - Magalhães 
Pinto - Heitor Dias - Otair Becker - Saldanha 
Derzi -. Buy Santos. 

PARECERES N .. 780,781 E 78Z, DE 19J8 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.O 120, 
de 1978-C<>mplementar (n.o 183-B <1e 1978, na 
orlremJ, que "dispõe oobre a Lei' Orcilniea da 
Magistratura Nacional". 

PARECER N.o ?80, DE 1978 
· <Da Comissão de. Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Helvídio Nunes . · 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos 
Deputados, é de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que o encaminhou com a Mensagem n.o 181 
de 29 de malo de 1978. ' 

Dispõe ele sobre a, Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, prevista no art .. 112, parágrafo único, da 
Constltniçao Federal, conforme redaçi.o ooda pela 
Emenda. Constitucional n.O 7, de 1977. 
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2. Em sua tramitação pela Câmara, to! o Projeto 
apreciado pela douta Comissão de Constituição e Jus­
tiça que se pronunciou por sua constitucionalidade. 
Assim, de acordo com o disposto no art. 100, !tem Ill, 
alínea b, n.0 1, combinado com o ltem I, n.o 6, do 
mesmo artigo, do Reglmimto Interno do Senado, ca­
be-nos, tão-só examlnar-llie o mérito. 
3. Na Expósição de Motivos que acompanha o Pro­
jeto, o Senhor Ministro da Justiça anallsa ampla e 
minuciosamente seus lineamentos~ concluindo que "na 
elaboração do projeto, esteve presente a preocupação 
de ensejar aos Tribunais, como à legislação das uni­
dades da Federação, em face das suas peculiaridades. 
Indispensável e fecunda contribuição para que se al­
cancem o!l Importantes fins que o lntorma.m". 
4. Em suas llnhas gerais o Proj·eto atende ás diretri­
zes do parágrafo ünlco do art. 112 da Lei Maior, quo 
dispõe: "Lei Complementar, denominada Lei Orgâ­
nica da Magistratura Nacional, estabelecerá nonnar: 
relativas à organização, ao funcionamento, a dlscl· 
pUna, às vantagens, aos direitos e aos deveres da ma­
gistratura, respeitadas as garantias e proibições pre­
vistas nesta Constituição ou dela decorrentes". 
5. O Pro i e to chega ao Senado e a esta Comls.!;ão eom 
as alterações Introduzidas na Oâmal'a dos Deputados. 
As restrições que fazemos e """as alterações estão 
adiante corporificadas nas Emendas do Relator. 
6. Perante esta ComisSão fots.m. apreaentadas, ·no 
pra210 regimental, 119 ·(cento e de~nove) emendas, 
cujos pareceres seguem adiante, ten<io sldo rejeitadas 
numerosas delas, aprovadas algum!lll Integralmente e 
outras com subemendas. As Subemendas se seguem ás 
Emendas do Relator. 

Parooer 
7. Isso posto, opinamos pela apromção do Projeto, 
por oportuno e conveniente, na tortna resultante das 
Emendas aprovadas e das Emenda.. e Subemendas do 
Relator. -
8. Pareceres S<>bres as En>endas 

N.0 1 
Incidência: art. 6.0 , parágrafo único 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela aceitação 

A aceitação se baseia nas ra:zões constantes da 
Justificativa da Emenda, que altera <> art. 6.0 e a.cres­
centa a ele um parãgrafo ünico. 

N.0 2 

Incidência: art. 9.0 

Autor: senador Nelson Carneiro 
Pa.recet: pela rejeição 
. A Emenda pretende dar nova redação ao art. 9.•, 

subStituindo a expressão "de dois entre seiS cidadãos" 
por "de dois entre seis advogados", no que contraria 
o disposto no art. 133, Item In, da Constituição. 

N.0 S 

Incidência: art. 15, parágrafo único 
Autor: senador Vasconcelos Torres 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda suprime o parágrafo lÍnlCo do art. 15, 
que torna privativa dos maglsttados vitalfcios, nos 
tribunais, a decisão sobre matéria admlnlstratlva. 

o objetivo da supressão é restabelecer a condição 
paritária entre os juizes vltallclos e os juízes clas.,Jstas, 
nos tribunais. : 

N.0 4 
Incidência: art. 15, parágrafo único e e.rt. 111 
Autor: Senador Lourival Baptista 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda atinge dois dl.sposltlvoa A pl'!melra 
parte Incide no parágrafo único do art. 15, que torna 
privatiVa dos magistrados vltallclos, nos· tribunais a 
decl.lão sobre matéria admlnlstratlva. Nessa p.Jte, 
coincide ela com a Emenda n.• 3, anterior. A segunda 
parte, conexa com a tprlmelra lllclde sobre o art 111 
pelo qual, nas eleições e dellberações em matéria ad~ 
mlnlstrativa, nos Tribunais, funciona exclusivamente 
os magistrados vltallclos. 

A Emenda procura evitar discriminações contra 
os juízes classistas, nos trlbunals. 

N.0 5 

Incidência: arts. lõ e 111. 
Autor: Senador Nelson Carneiro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda suprime o parágrafo único do e.rt. 15, 
que dmpõe: "nos trll!'una.ls é privativa dos magistra­
dos vitalícios a decisao sobre matéria administrativa", 
e o art. lll, que reza: "nas eleições e dellberaçQes em 
matéria administrativa nos Tribunais, funcionam ex­
clUSivamente os magistrados vltallcios". 

Aduz-se, na Justificação, que esses diapositivos são 
discriminatórios contra os Juizes classll!Wis da Juatlça 
do Trabalho, atendendo, dessarte, oontra 1'\lCom~nda­
ção expressa d" OIT. 

A prejudicialid-ade decorre da aprovação da Emen­
da n.• 4, de Igual teor. 

Incidência: art. 16 
Autor: senador lieltor D1118 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda prevê suprir lacuna de referência aos 
Tribunais mlllt~es, Introduzindo, no e.rt. 16, apóe a 
expressão "Tribunais de Alçada, onde forem crla<los'', 
estoutra: "e os Tribunais Militares, onde houver". No 
momento, lembra o Autor, hâ tais Trtbunals em São 
Paulo, Minas Gerais e Ria Grande do Sul. 

A matél'la Já consta do art. 18 e seu parágrafo. 
N.0 1 

Incidência: aTt. 17, caput e U 4.0 e 5.0 ; art. 35, pará­
grafo ú.nlco <acréscimo l : art. 140 
Autor: senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejelção 

No tocante ac caput a proposta de menda não 
melliora a redação. Quanto ao § 4.0 não pode a Lel 
Orgánica da Magistratura (LOMANl dlapor contra­
riamente à Constituição que, alláa, vem reproduzida 
no Projeto (e.rt. 144, § 1.0 , allnea b). Em atlnêncla ao 
§ 5.0 , que a emenda propõe suprimir, E>le> é mera re­
produção do art. 144, I 1,•, allnea c, da Lei Maior. 

N.• 8 

Incidência: art. 17, I 4.0 

Autor: senador Franco Montoro 
Parecer: pela pre)udlelalldade 

A prejudicialidade decorre da rejeiçlio da Emenda 
anterior, em que esta esté. contida. 

N.• 9 
Incidência: Art. 18. 
Autor: senador Heitor Dl.as. 
Parecer: Pela relelcfá,<>. 

A Emenda dá nova redação ao atual parágrato 
único transformando-o em l 1.0 e acrescenta ma.ta 
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dois ~·arã.grafos, 2." e 3.0
, ao artlgo, para regular a 

composição, a competência e o funcionamento dos 
Tribunais de Justiça Militar dos Estados. Ali altM'a­
ções estão abundantemente expoatas na Justificação. 

o Projeto jé. trata. suficientemente e de modo 
genérl•co, como convém, o. problema da Justiça Mlll­
tar. A competência prevista. no 1 · 3.• da Emenda já 
está d<!flnida na ConatltU!ção, art. 144, I 3.0 , allnea d. 

se a emenda, a esse respeito, consagra a mesma 
idéia, é inutl!; se a altera, é inconstitucional. 

OS aspectos tratados no § 2.0 devem ser deixados 
à legislação estadual. 

N.• 10 

Incidência: Art. 21, Item VI. 
Autor: Senador Paulo Brosard. 
Parecer: Pela rejeição. 

A E:menda suprime o !tem VI do art. 21. O item 
contém norma necessária e evitará dúvidas quanto a 
competéncia para conhecimento e julgamento de 
mandado de segurança contra atos do próprio Tri­
bunal e respectivos ÓI~gãos. 

N.0 11 

Incidência: Art. 22, item ll, alinea b. 
Autor: Senador Henrique de La Rooque. 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda pretende ajuntar às palavras Audito­
res e Auditores-8ub.stitutos a palavra Juiz, priva­
tiva dos magistrados de primeira !natãncla, que eles 
são. 

N.0 12 

Incidência: Art. 25 .. 
Autor: S<mador Franco Montoro. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda dá nova redação ao art. 25, sendo des­
neeessári:. por ser evidente que a restrição quanto ao 
prazo pa.ra aqUisição da vitaliciedade só a esta se 
aplica. 

N.0 13 

Incidêncl>L: Art. 26, Item I e ll. 
Autor: Senador Tarso Dutra. 
Parecer: l'ela rejeição. 

O dispositivo deve ser mantido, pois o procedi­
mento administrativo constante do art. 26 está de 
acordo com a ConstitUição. 

A falha têcnlca constante do eaput será objeto 
de Emendil do Re~ator. 

N.0 14 

Incidência: Art. 26, Item I. 
Autor: Sen.ador Henrique de Lá Rocque. 
Parecer: pela rejeição. 

A Eme:nda dá nova redação ao item I do artigo 
26, restringindo a perda de cargo à condenação a 
pena privativa de libenlade por crime cometido com 
abuso de poder ou violação de dever inerente a fun­
ção. 

o JUiz perderá o cargo por força de sentença 
penal, quando houver a correspondente pena acessó­
ria, devidamente prevista em lei. 

N.0 15 

Incidência: Art. 26, Item F. 
Autor: Senador Otto Lehmann. 
Parecer: P3la releição. 

A rejelçilo tem o mesmo fundamento que cons­
ta do parecer de rejeição à Emenda anterior. 

N.0 16 

Inc1dêncit.: Art. 26, 1 1.0 , In fine. 
Autor: Senador Tarso Dutra. 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda suprtme•a parte final do 1 1.• do art. 
26, a qual, no entanto, é nece&Sárl.o para. evitar que 
a lei ordinária .eqU!pa.i'e o.. cargos ali menctonados 
ao de professor, o que . contraria a ConstitUição. 

N.0 17 

Incidência: Art. 26, Plrágrafo único. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. .-
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda pretende suprimir a correlação de 
matérias para que o magistrado possa acumular car­
go de m~têrlo superior, o que contraria. o art. 99, 
§ 1.0 , combínado com o art. 114, item I, da Constl­
ção. 

N.0 18 

Incidência: Art. 27 e seus parágrafos. 
Autor: Senador Tarso Dutra. 
Parecer: Pela rejelçãó. 

A Emenda suprime o art. 27 e seus parágrafos, 
que tratam do procedimento e do processo para per­
da d<> cargo do magistrado. Sua rejeição decorre da 
rejeição da Emenda n.• 13. 

N.• 19 

Incidêncta: Art. 27 
Autor: ·Senador Otto Lehmann 
Parecer: Pela rejeição 

A Emenda acrescenta um parágrafo 9.0 ao art. 
27, para estabelecer que a representação para perda 
de cargo contra magistrado, deve vir acompanhada e 
instruída das provas necessárias, sendo que o Tribu­
nal abrirá procedimento, desde que não seja rejei­
tada liminarmente. 

A Emenda é desnecessária, estando os seus ele­
mentos contidos nos §§ 1.• e 2.0 

N.O 20 
Incidência: art. 29 
Autor: Senador Otto Lehmann 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda suprime o art. 29, que prevê a facul­
da:de de o Tribunal ou o órgão Especial poderem 
afastar o magistrado contra quem se re.eeba denún­
cia ou queixa referente a Infração penal grave. 

O afastamento pode ser necessário em alguns 
casos, como já está previsto, por exemplo, no Esta­
tuto dos Funcionários Publlcos. Um jUiz denunciado, 
por exemplo, por crime de prevaricação, concuasão, 
corrupção passiva, peculato, ficará numa situação 
de incompatlb!lldade para o normal exerc!clo da 
função. Ademais há a cautela do "quorum qualifi­
cado" para que se decida pelo afastamento. 

N.0 21 
Incidência.: art. 32 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda acrescenta parágrafo ao art. 32, nu­
merando como parágrafo t.o o atual parágrafo uni­
co, estabelecendo que a irredutibilidade de venci­
mentos será assegurada inclusive mediante revisão. 
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anual de venchrtentos em percentual não Inferior ao 
do índice oficial de correção monetária. 

Alega-se, na Justlflcação, que essa é uma forma 
de tomar efetiva a Irredutibilidade, resguardando os 
venchnentos dos magistrados dos efeitos da corrosão 
inflacionária. 

Ocorre que se tem procurado desvineular a re­
muneração dos servidores e os salários em geral do 
instituto da correção ·monetArla. ' 

O ônus da inflação, que. todos lamentavelmento 
sofrem, é conseqüência Inevitável de se fazer parte 
de um pais que, embora lute, não conseguiu ainda, 
vencer a Inflação, que tende a atingir mésmo as 
economias mais desenvolvidas. 

N.0 22 
Incidência: art. 22 
Autor: Senador Nelson Carneiro 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda estabelece em 1/12 (um doze avos) da 
remuneração anual a Incidência do Imposto de ren­
da nos vencimentos dos magistrados, o que fere o 
princípio da igualdade de todos perante os impostos 
gerais. · 

N.0 23 
Incidência: art. ~2 
Autor: Senador Henrique de .La Rocque 
Parecer: Pela prejudicialidade. 

A Emenda dá nova redação ao art. 32, determi­
nando que os registros anuai.s nunca serão inferlo· 
res ao indlce de desvalorização da moeda. Está pre­
Judicada pela rejeição da Emendà n.• 21. 

N.0 24 
Incidência: art. 35, !tem IV. 
Autor: Senador Ruy Santos 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda elimina do Item a expressão "e aten­
der aos que o procurarem, a qualquer momento, 
quando se trate de providência que reclame e possl­
blllte solução de urgência", por estar màl situada no 
dlsposltlvo e por ser assunto. de legislação ordinária. 

N.0 25 
Incidência: art. 36, Item II 
Autor: Senador Tarso Dutra 
Parecer: Pela rejeição 

A Emenda suprime o Item I! do art. 36. Sua re­
jeição decorre da opção pela redação que a Emenda 
n.• 26 dá ·Q.O dispositivo.· 

N.• !6 
Incidência: art. 36, item II . 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: Pela aprovação. 

A Emenda dá nova redação ao Item I! do art. 36, 
especificando que o Magistrado, àlém de em associa­
ções de classe e sem remuneração, pode exercer car­
go de direção ou técnico em entidades assistenciais 
e culturais, também sem remuneração. 

Evita-se, dessarte, o Isolamento excessivo do ma­
gistrado, o que redundaria em prejuizo da fun~ão e 
das comunidades em que atuam. Apenas devem ser 
mantidas as vedações que evitem envolvimentos pre­
judiciais ao exerciclo e ao decoro da função. 

N.0 27 

Incidência: art. 36, !tem II 
Autor: Senador Lourival Baptista 
Parecer: Pela. prejudlclaJ1dade . 

A Emenda dá nova redação ao Item II do art. 36. 
Sua prejudlclalldadé decorre da aprovação da Emen­
da n.• 26. 

N.0 28 
Incidência: art. 36, Item III 
Autor: Henrique de la Rocque 
Parecer: Pela rejeição 

A Emendà suprime o Item m do art. 36, alegan­
do estar ele ill)pllclto no !tem VIII. Entendemos no 
entanto, úttl e especltlco a expllcitaçí\o contldà no 
mencionado Item,• dirimindo posslvela dúvidas, no 
particular. 

N.0 29 
Incidência: art. 39 
Autor: Senador otto Lebmann 

·Parecer: pela rejeição 
A Emenda suprime o art. 39, o qual entendemos 

áeva ser mantido, atenuado que Já está em relação 
ao projeto original. 

N.0 30 

Incidência: art. 47, Item I. 
Autor: Senador Tarso Dutra 
Parecer: pela reJeição 

A rejeição desta emenda decorre da rejeição da 
Emenda n.• 13. 

N.0 31 

Incidência: art. 50 
Autor: Senador Otto Lebmann 
Parecer: pela rel e!ção 

o artigo que se pretende suprimir constitui o 1 1.0 

do art. 120, da constituição. 

N.0 32 

Incidência: Art. 50 
Autor: Senador Ruy Santos 
Parecer: .pela rejeição 

o Parágra.fo único, que se acrescenta ao art. 50, 
cont..!m distinção onde a Constituição não distingue. 

N.0 33 

Incidência: art. 52, 1 6.o 
Autor: Senador Otto Lehmann 
Parecer: pela aprovação, com subemenda. 

A Emenda acrescenta ao § 6.0 do art. &2, "In fine", 
a expressão " ... , prazo em que o magistrado poderá 
requerer a sua publicação na Integra". Como salien­
ta a Justificação, "ao magistrado pode Interessar, no­
tadamente nos casos de improcedência, a divulgação 
dos motivos que levaram o Tribunal a rejeitar as 
acusações apresentadas. Trata-se, ademais, de eficaz 
Instrumento para a recomposição da Imagem do ma­
gistrado atingido". 

Oferecemos subemenda, de redação, no final. 

Incidência: art. 53 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda suprime o art. 53 as expressões " ... ofe­
recida dentro de 60 (sessenta) dias da clê~cla da 
declsão final do órgão a que estiver sujeito o JUIZ, ou, 
a qualquer tempo, ... ", já que, como se ressalta na 
Ju.stificaç.ão, 1'9. avoeação não .se confunde com o re­
curso". 

Note-se que o julgamento dlsclpUnB.!:, estando 
compreendido no âmbito administrativo, nao faz coi­
sa julgada, podendo ser judlclahn~nte impugnada. 
Justifica-se, destarte, a manutençao do texto do 
projeto. 
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N.0 35 

Incidi;ncla: art. 52, § 5.0 

Autor: Senador Otto Lehmann 
Parecer: pela rejeição 

A emenda pretende excluir a presença do pro­
curador-Geral da República no processo disciplinar. 
Essa presença, porém, prevista no I 2.0 do art. 120. 
Decorre da própria na.tureza da.s funções do Minis­
tério l'úbl!co. 

N.0 Sii 

Incidência.: Art. 56, e seU!! Itens 
Autor: Senador Otto Lehmann 
ParecE>r: pela rejeição 

A emenda pretende suprimir o art. 56 e seus Itens 
que tratam da a.posenta.dorla de magistrados pelo 
Consel.bo Nacional de Magl.stratura. 

O artigo tem apolo no art. 120, f 1.•, da Consti­
tuição. 

N.0 31 

Incidência: art. 57, § 2.0 

Autor: Otto Lehmann 
Parecer: pela rejeição 

A exclusão da presença do Mlnlstério Público, na 
pessoa de seu chefe no âmbito Federal, contraria a 
nature"a da Instituição e o que dispõe a Constitui­
ção, como observamos no comentário à Emenda n.o 35. 

N.0 38 

Incidência: art. 59 
Autor: Senador Otto Lehmann 
Parecer: Pela rejeição 

A emenda pretende suprimir o art. 59, que prevê 
a remessa de cópias de peças neees.sárlas ao ofereci· 
menta de denúncia ou à Instalação de Inquérito poli­
cial, ao Ministério Pública. Não há a alegada quebra 
de slgUo alegada, dada a natureza do Mlnlstérlo Pú­
blico. O artigo apenas expliclta o que poderia ser 
nnrmalmente feito dentro da sistemática geral. 

N.0 39 

Incldênela: Título IV, acrescentamento de Capitulo. 
Autor: :senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda acrescenta ao Título IV, que se lntltuia 
"Dos Vencimentos, Vanta.gens e Direitos dos Magts­
t~ados", wn Capítulo, "Da Pensão") em que se dis­
poe, em um artigo e dois parágrafos, sobre a pensão 
a que -- na redação proposta - passa a fazer jus 
a viúva do magistrado ou os. filhos menores. 

Segundo a Justificação, o texto se Inspira no 
art. 136 da Resolução n.0 46, de 1970, do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (Orgauização Judiciária). 

A r<•j elção se baseia em que tanto a legislação 
federal quanto a estadual já prevêem dispositivos 
suficientes de amparo aos dependentes de servidores 
falecidos, magistrados ou não. 

N.0 40 

Incidêncl:a: art. 61, parágrafo único e art. 62. 
Autor: Senador Tarso Dutra. 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda dá nova redação aos dispositivos refe­
ridos, est;abelecendo vinculações constitucionalmente 
proibidas e que devem ser retiradas do próprio Pro­
jeto, conforme rarelllOS em Emenda do Relator. Note­
se que a vinculação prevista na constituição, art. 
144, § 4.", refere-se aos juizes vita!ício.s da Justiça 
dos Estad.os. A regra genérica da não-vinculação é a 
que consta do art. 98, parágrafo único, da. Lei Maior. 

N.0 41 

Incidência: Art. 65, !tem I. 
Autor: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda, dando nova redação ao Item I do 
art. 65, restringe a ajuda de custo para despesas 
de transportes e mudança às hipóteses de passagem 
do magjstrado a ~lei<:> em outra sede. Ocorre 
que, fora dessa hipótese, ,o magl,<ltra:óo freqüentemen­
te responde, no Interior. por mais de uma Comarca, 
além de ter de se deslocar para termos do Interior da 
Comarca de que é titular. 

N.0 42 

Incidência: Art. 65, item U. 
Autor: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: Pela aprovaç.ão, com Subemenda. 

A Emenda introduz duas modificações: substitui 
a expressão ~~aluguel de casa" pela expressão "mora­
dia", de alcance mais amplo, e elimina a exceção 
referente às capitais. ·Acolhemos a prtmeira parte 
e, quanto à segunda, entendemos mais apropriado 
manter os termos do Projeto. Pelo que, .aprovamos 
parcialmente a Emenda, com Subemenda. 

N.0 43 

Incidência: Art. 65, item VIII. 
Autor: Senador Heitor Diru;. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda dá nova redação ao Item VIII do 
art. 65: "gratificação adicional, nos limites e per­
centagens concedidos ao servidor público em geral", 
eliminando assim, do Projeto, a referência ao limite 
de 5% (cinco por cento) por qüinqüênio a.té o máxi­
mo de 7 (sete). 

O Projeto se Inspira no disposto para o fun­
cionalismo federal Inclusive para a magl.stratura, co­
mo forma de uniformizar os critérios e garantir a 
execução da norma constitucional que proíbe per­
cebam os .J'Uízes Estaduais remuneração superior à· 
fixada para. os ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

N.0 44 
Incidência: Art. 65. 
Autor: Senador Paulo Brosard. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda, acrescentando o Item XI ao art. 65, 
Intenta Instituir a gratificação para. o caso de o 
juiz de prhneira Instância exercer cumulativamente a 
jurisdição em outra Vara ou comarca. 

O espírito do Projeto é que se desestimulem tais 
acumulações, prejudiciais à 'qualidade da prestação 
jurldlclonal, o que não ocorre quando elas são remu­
neradas e dessarte, Incentivadas. 

N.• 45 
Incidência: Art. 65. 
Autor; Senador NelsOn Carneiro. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda. acrescenta ao art. 65 o Item XU que 
dlspóe gozem os magl.strados de outras vantagens 
previstas em lei para servidoroo públicos em geral. 

A filosofia do Projeto se encaminha no sentido 
de procurar dispensar tratamento diverso acx magis­
trados, dando realce à sua função Judicante e_. P?r 
Isso mesmo, evitando qualquer tipo de remlssao as 
leis estatutárias do !unclona.llsmo sem, com Isso, pre­
tender prejudicá-los, antes, dispondo expressamente 
sobre suas 'Vantagens específicas. 
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~" vn 
lncldênc.la.: Art. 65. In !dê 
Autor: Senador Henrique de La Rocque ·' c nela: art. 67, § 1.• 
Parecer: pela. rejeição. · Autor: Senador Tarso Dutra 

· · • fa.recer: pela. rejeição 
A Emen~a. acrescenta item ao art. 65, instltlllndo ~-.-' · 

a gratl!lca.çao de dedlca.ção exclusiva pelo não exar~ 1 ~ Emetonda
1 
supr!me o I 2.• do art. 67, que veda 0 

Ciclo de atividade docente a as.amen s multaneo de Juizes em gozo de férias 
· nos Tribunais e em seus órgãos j udtcantes. em númerO 

O espirlto do Projeto é manter as graUflca.ções que afete o quorum de julgamento. 
estritamente necessárias. Não se justifica que. gosan-
do o juiz do privilégio constitucional de acumular um A norma que se pretende suprimir é salut&!' e de 
cargo ~e maglstériq (art. 99, Item Il seja &ràtificado ~~~tlfcra~~~~t!~~ea~eixa.ndo aos Tribunais as es-
pela. nao acumwaçao. · · 

N.0 47 

Incidência: Art. 65, § 2.0 
Autor: Senador PaiÍÍo Brosartl. 
Parecer: pela rejeição. 

' A Emenda, dando nova redação ao 1 2.o do art. 
65, dispõe que são extensíveis aDS juízes oo adicionais 
e vantagens concedidos à generalidade dos funcioná­
rios públicos da respectiva . unidade -da Federação. 

As razões para a rejeição são as mesmas cons­
tantes.do pare<:er à Emenda n.o 45. 

N.• 48 
Incidência: Art. 65. 
Autor: Senador Paulo Brosard. 
Pare<:er: pela rejeição. 

A Emenda acrescenta um § 3.0 ao art. 65 dispondo 
sobre a .gr:_:tificaçã<?, ?OS Tribunais, aos participantes 
·de ·cprmssoes, AdmmlStraUvas. Arrazoa-se, na justl­
flcaçao, que ' é de· se gratificar o trabalho do magis­
trado em comissões administrativas, pois significá 
um plus em relação à função jur!sdiclona)". 

Ora, sendo tal participação en<nrgo ordinário 
lneren!:<' à. função, não se justifica a pretendida gra­
t!flcaçao, que criaria ademais, distinções de cabi­
mento duvidoso. 

N.0 49 
. Incidência: art. 66, § 1.0 
Autor: Senador Tarso Dutra 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda dá nova redação ao § 1.0 do art. 66, 
especificando que, nos Tribunais, apenas os membros 
do.s Tribunais Regionais do Trabalho terão férias ln­
cllvlduais. 

Entendemos que a Emenda, embora melhorando 
a redação Qo Projeto, alnda não satisfaz, sendo mais 
salutar a fórmula do Projeto original, que previa fé­
rias coletivas para os membros de todos os Tribunais, 
a fim de serem evitados os problemas da substitui­
ção. Para as situações de emergência, poder-se-á re­
correr as convocações extraordinárias. Restabelecere­
mos em Subemenda à Emenda n.O 50, essa parte do 
Projeto do Exe<:utlvo. 

N.0 50 

Incidência: art. 66, § 1.0 
. Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela aprovação 

A Emenda altera a data do inicio e do fim das 
férias coletivas (2 a 31 de j"--lelro, para 7 de janeiro 
a 5 d~ fevereiro) de inicio do ano, sem alterar-lhes a 
duraçao para compatlbillzar melhor o Interesse dos 
advogados e das partes, com o expediente das secre­

~ tarlas dos Tribunais. 

f<.o 5~ 
Incidência: art. 6.0 (65) • 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda. acrescenta Item -ao s.rt. 65, distribuindo 
a gratificação para transporte dentro da sede quan­
do o magistrado não disponha de veiculo oficial. 

Rejeitamo-la por contrária ao espírito do Projeto, 
que procura eliminar vantagens que não sejam de ne­
cessidade inquestionável 

N.0 53 

Incidência: art. 68 ( 65) 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela prejudicialidade 

A Emenda é de teor idêntico à de n.0 44, rejeita· 
da. Dai a sua prejudicialidade. 

N.0 54 
Incidência: art. 69 · 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda Inclui entre a licença do magistrado 
a licença-prêmio, por Item acrescido ao art. 69. 

Os magistrados, ao contrário dos servidores em 
geral, tém férias de 60 (sessenta) dias. Ademais disso, 
como já referido em comentários a emendas anterio­
res, o Projeto procura evitar o afastamento do juiz 
por largo periodo; daí não ter contemplado a licença­
prêmio . 

N.0 55 
Incidência: art. 69 
Autor: senador Paulo Brossard 
Parecer: pela prejudicialidade 

A emenda procura prever, entre as licenças dos 
magistrados, a licença-prêmio. 

A prejudicialidade decorre da rejeição da Emen. 
da anterior, de Idêntico teor. 

N.O 56 

Incidência: ao art. 74 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Pa".recer: pe.Ia rejeição 

A Emenda acrescenta parágrafo ao art. 74, insti­
tuindo a aposentadoria com vencimentos proporcio­
nais ao tempo de serviço, após 15(qulnze) anos efe­
tivos de judlcatórla. 

A rejeição decorre da necessidade de se evlt·arem 
incentivos à evasão dos quadros da magistratura . 

N.• 57 
Incidência: art. 77 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda, dando nova redação ao art. 77, es­
tende o cômputo do tempo de advocacia, para efeito 
de apo.sentadoria e dlsponlbllldade. até 15 (quinze) 
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anos, oos demais membros dos tribunais, o que se nos 
"afigura. desnecessário, dada- a contagem recíproca de 
tempo de serviço. 

Além d\ljgo, por sua própria natureza e ?ligem, 
essa contagem só se justifica em favor dos mmlstros 
oriundos da classe dos advogados. 

N.0 58 
Incidência: art. 77 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda aumenta; de 15 para 20 anos o tempo 
de aclvocacla computável para efeito de aposentadoria 
e dlsponibU!dade dos membros dos tribunais originá• 
ri<>s. tia classe dos advogados. 

() aumento pretendido, significando 2/3 (dois ter­
ços) do tempo da. Carreira de Magistratura, aflgura­
se-nliB Injustificável. 

N.0 59 
Incidência: art. 78 (77) 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer: pela prejuqlclalldade 

A prejudicialidade decorre da rejeição da Emen­
da n.• 57, de igual teor. 

N.0 60 
Incldi!ncla: art. 80, § 2.0 
Autor: Senador Lourival Baptista 
P·arecer: pela rejeição 

A Emenda da nova redação ao § 2.• do art. 80, 
para :ressalvar da aplicação do disposto no parágra­
fo primeiro, quanto aos juízes togados da Justiça do 
Trabalho, "o direito daqueles que, antes desta lei, 
não estavam sujeitos a essa restrição". 

Desnecessário o dispositivo, uma vez que nenhu­
ma aplicação poderá ferir direitos adquiridos. 

N.0 61 

Incidência: Art. 81 e seus parágrafos 
Autor: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: pela rejeição 

A ~~menda dá nova rédação ao art. 81 e seus pa­
rál!!afos alterando-lhe o ca:put, alegando não haver 
razao para restringir-se a remoção às vagas reser­
vadas à -promoção por merecimento e dispondo no 
parágrafo segundo que, em se tratando de vaga cor­
respondente à antigüidade, após a remoção poderá 
a vaga dela decorrente ser destinada a remoção. 

P_!ll"ecem-no.s obscuras as conseqüências das al­
teraçoes da Emenda. 

Afigura-se, no entanto, quanto ao caput, que 
não se justlflca a supressão pretendida, pois a vaga 
a ser preenchida ·por critério de antigüidade não po­
de ser preenchida por remoção, por atingir direito 
adquirido do mais antigo. No que. diz respeito ao § 2.0 , 

deve ser mantido o projeto, nada aconselhando um 
terceiro provimento por remoção. 

N.0 62 

Incidência: Art. 81 e seus parágrafos 
Autor: Senador Vasconcelos Torres 
Parecer: pela prejudicialidade 

A emenda é de Idêntico teor à de n.o 61. Rejei­
tada. Daí a prejudicialidade. 

N.0 63 
Incldênc:la: art. 85 
Autor: Benador Henrique .de La Rocque 
Parecer: Pela rej elção 

A Emenda e.dota o sistema de ll.sta tríplice para 
a escolha, pelo Presidente da República, dos Juizes 

Atl!lltores que devem integrar o Superior Tribunal 
Militar, Importando em restrição, não constante . da 
Const.u.d.Iição, à atribuição de nomear prevista no 
cap\•\. do art, 128 da Lel Maior e em seu § 1;0 

N.0 64 
Incidência: s.rt. 90 
Autor: Senador !Ruy Santos 
Parecer: Pela aprovação, com Subemenda 

A Emenda prevê casos de julgamento, ou arqui­
vamento, ou negativa de seguimento, pelo Relator, 
acrescentando parágrafo ao artigo 90, Segundo a 
Justificativa, "a Emenda . . . lnsptracse na experiên­
cia do Supremo TribunAl Faderal (Regimento In­
terno, artigo 22, IX, XIV, t 1.0)", com o objetivo de 
agilizar os trabalhos e desafogar 0 Tribunal, duas 
metas básicas da Reforma do Judiciário. A Sube­
menda a ser oferecida é apenas de redação. 

N.0 65 
Incidência: art. 92 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda suprime o art. 92, alegando a dl!lcul­
dade que o agrupamento das comarcas em apenas 
três entrâncias acarretaria em nuútos casv.s, como 
em São Paulo, por exemplo. Ocorre que o texto vin­
do da Câmara, em conseqüência de emenda sofrida, 
não contém mais essa limitação. 

N.0 66 
Incidência: art. 92 
Autor: Senador Osires Teixeira 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda restabelece a redação primitiva do 
texto, llmitando o· agrupamento das comarcas em 
apenas 3 (três) entrâncias, o que não atende à rea­
lidade e às necessidades de alguns Estados que pos­
suem 4 (quatro) entrâncias. 

N.0 67 

Incidência: art. 92 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

.'\. Emenda dá nova redação ao art. 92, Incluindo 
nele o elemento da Importância sócio-econômica, 
que já figura no art. 93. Válidas, ainda, as observa­
ções à Emenda n.o 65. 

N.0 68 

Incidência: art. 92 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda acrescenla parágrafo único ao art. 
92, dispondo que nos Estados em que o número de 
Comarcas for superior a 100 (cem), as entrâncias 
poderão ser 4 (quatro). 

Ora, o art. 92, tal como vem da Câmara, não tn­
dul referência ao número de entrâncias deixando 
dessarte, às legislações estaduais o atender às pe~ 
cullarldades locais, o que é mais saudável e reallstà 
num país tão grande e diversificado como o noS>o. 

N.0 69 

Incidência: art. 95, § 1.0 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda suprime o § 1.0 do art. 95 do Pro­
jeto, que reza: "na composição do :.órgão Especial 
observar-se-á, tanto quanto posslvel, a· representa-
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ção, em número paritário, de todllll ·as Câmaras, Tur­
mas ou Seçõe_s especializadas". 

A Justlflcação aponta o riseo de choque entre 
os critérios do "caput" e os do parágrafo, ensejan­
do perplexidade na combinação dos pr!ncíplos de 
antigüidade, representação paritária dos órgãos me­
nores e representação dos Integrantes do quinto cons­
titucional 

lnsubslstem ralláes para acolhimento da Emen­
da uma vez que o texto do projeto atende inelhor 
a representação paritária dos membros dos · Tribu­
nais ·em todos o.s seus órgãos. 

N.0 70 
Incidência: art. 96 e parágrafos 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer; pela rejeição 

A Emenda Incide no art. 96 e parágrafos. A 
nova redação dada ao "caput" do artigo não leva 
em conta que o membro do Ministério Público pode 
ter dez anos de prática forense, obtida parte na ad­
vocacia e parte na carreira. Preferimos, por Isso, a 
redação do Projeto, por ser mais pertinente. 

Aos !§ 1.0 e 2.0 do Projeto a Emenda dá nova 
redação, sem alterar-lhes ·o conteúdo. 

O § 3.0 da Emenda é o atual f 5.0 do Proje'o. 
Os novos §§ 4.0 e 5.0 da Emenda visam à con­

servação da condição de ori'gem, quanto aos magis­
trados provenientes do Ministério ou da advocacia, 
em obediência ao quinto constltulclonal, para efeito 
de preenchimento de suas vagas, ou de remoção ou 
promoção <§ 4.0 ), bem como a aplicação do mesmo 
principio aos juízes dos Tribunais de Alçada <I 5.0). 

Sobre a matéria há duas posições, ambas perfei­
tamente defensáveis: a consubstanc!ada, no Proje­
to, que não admite concorram os juizes do TA oriun­
dos do MP e da advocacia, às vagas do quinto no TJ 
e a que, ao contrário, sustenta só a estas poderem 
aqueles concorrer. 

A matéria já foi apreciada por duas vezes pelo 
STF, que se pronunciou pela constltueionalidade das 
leis de Organização Judiciária que consagram o úl-. 
tlmo critério <Rep. n.os 881 - MG e 879 - RS), de­
cisões, porém, tomadas por maioria, após amplo de­
bate como se pode ver das cópias anexas desses jul­
gados. Hà razões ponderáveis a favor das duas. cor­
rentes. 

se o primeiro entendimento não se ajusta aos 
termos do art. 144, IV, da Constituição, qu1111do, ao 
se referir aos advogados, .acrescenta uem efetivo 
exercício da profissão", o segundo fere o principio 
decorrente do mesmo Item, qual seja, o de 4/5 do TJ 
devem ser integrados por juizes de carreira, condi­
ção discutível se atribuída aos advogados e membros 
do MP que Ingressam diretamente no TA. 

Vale lembrar que 0 Senhor Procurador-Geral da 
República, acolbendo representação do Conselho Sec­
cional da OAB do Rio de Janeiro, acaba de Ingressar, 
através de ação direta de Inconstitucionalidade, no 
STF, visando a dec;arar a Inconstitucionalidade do 
artigo do Código de Organização Judiciária .do Rio 
de Janeiro, que consagra o segundo critério. 

Seria, assim, conveniente manter o Projeto, ajus­
tando-o, na sua tramitação, ao que vler a decidir o 
STF, pois de nada valeria consagrar na LOMAN po­
sição contrárj~, · Jj_ue poderia, em seguida, Vir a ser 
declarada lncdnstltuelonal. . 

N.• n 
Incidência: art. . g6, 1 3.0 

Autor: Senador Adalberto · Sena 
Parecer: pela rejeição 

o parágrafo que se pretende eliminar vJsa a aca­
bar com a anomalia de constituirem a mesma en­
trância os Juízes da Capital e os Integrantes dos Tri­
bunais de Alçada. As vagas ocorridas nestes devem 
ser providas pelos critérios de merecimento e anti­
güidade alternadamente. i!l evidente, porém, que o 
dispositivo não ppde ferir, quanto às promoções por 
antlgilldade, o direito dos juizes mais antigos, embo­
ra não Integrantes do Tribunal de Alçada: 

N.0 72 
Incidência:. art. 96, §. a. o 
·Autor: Senador Vasconcelos Torres 
Parecer: pela prejudicialidade 

A Emenda·é de Idêntico teor à de n.0 71, rejei­
tada. 

N.• .73 

Incidência: art. 96, 1 4P 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: peJa rejeição 

A Emenda dá nova redação ao Item 4.0 do art. 
96, nestes termos: "os juizes que Integram os Tribu­
nais de Alçsda na condição de •c:asslstas do Minis­
tério Público e advogados Concorrerão dentro de ·suas 
respectivas classes de origem, quando nelas houver 
vsga nos Tribunais de Justiça". 

Como a Emenda 70, pelas mesmas razões, deve 
esta emenda ser rejeitada. 

N.O 74 

'Incidência: art. 96, § 4.o 
Autor: Senaâor Otto Lehmann 
Parecer: pela prejudicialidade 

A Emenda está prefudlcada. sendo Idêntica à de 
n.O .73, que tem parecer pela 1-ejeição. 

N.0 l5 
Incldêncla: art. 96, § 4.0 
Autor: Senador Vasconcelos Torres 
Parecer: pela prejudicialidade 

A Emenda tem o mesmo teor da de n.0 73, re­
jeitada. 

N.• 76 

Incldênéia: art. 96, § 4.o 
Autor! Senador AdáJberto Sena 
Parecer: pela rej ejção 

A prejudicialidade decorre da rejeição da Emen­
da n.o 73, de igual teor: 

N.O 77 

Incidência: art. 97, § 4.o 
Autor: Senador Paulo Bro.ssard 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda pretende eliminar· o § 4.0 do art. 97, 
tachando-o de lnlnteligivei, o que se nos aflgura In­
fundado; parecendo-nos, ao revés, patente a utili­
dade do dlspositlvo. 
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N.0 78 

Incidência': art. 98 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A ·emenda dá nova redação "" art. 9S, que passa, 
tamf.Jé:m, a ter dois parágrafos, ao. i~~és de a~~.as 
um pa.rágrafo único, abolindo o cntêno de antigüi­
dade para a escolha. dos ocupantes dos cargos de 
direção, nos tribuna.Ls. 

Ora o crttério de s.ntigüidade pareceu o ma.Ls 
aconselhável para evitar divisões internas. A prática 
tem demonstrado que os 'l'ribunnls que adotam este 
crttértc; têm, assim, evitado dissenções inter11:n.s. Por 
outro lado, não há de haver_ restrições _aos !"IUS anti­
gos para exercício da Presiden~ia, ~e nao ha para que 
integrem o Tribunal com funçoes JUdicantes. 

N.0 79 
Incidência: art. 98 
Autor: Sens.dor Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A emenda altera o art. 98, elevando de "4 (quatro) 
para. 6 (seis) o número de anos de exercício de cargos 
de direção que tornam o desembargador inelegível 
até que se esgotem todos os nomes, na ordem de 
antigüidade. Argúi-se na Justificação: "se o cargo de 
Corregedor é considerado de direção, então é razoá­
vel que se permita ao desembargador escalar todos 
os pastos, e não apenas dois dos trêB mencionados na 
lei". O l:im visado pelo projeto foi o de não atn.star o 
Juiz da função judicante, por multo tempo, parecen­
do razoável o prazo de quatro anos, que permite o 
exereíciü de dun.s ds.s funções de direção, sendo que 
em mul10üs Trtbuna.Ls as funções de Corregedor são 
exercidas pelo Vice-Presidente. 

N,O 80 

Incidência: arts. 99 e 103 
Autor: Sens.dor Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A emenda suprime os arts. 99 e 103, o primeiro 
dispge sobre a não integração das câmaras ou tur­
mas"'!lelo Presidente do 'l'rtbunal, pelo V!ce-Presi<len­
te e pelo corregedor da Justiça. Preferimos a Emenda 
81, do mesmo Autor, que dá nova redação ao dispüsi­
tivo, rest»belecendo o texto primitivo do projeto go­
vernamental. 

O art. 103, por seu turno, qu<> trata cía convocação 
ou designação 'de Juiz para exercer a substituição nos 
'I)'ibunals, confllta com a filosofia do projeto no sen­
tido de abolir essn.s substituições, pondo termo aos In­
convenientes que dai decorrem. 

N.0 ·81 
Incidência: art. 99 
Autor: Senador FTanCO Moiltoro 
·Parecer: I)ela aprovação 

A emtmda dá nova redação ao art. 99, transfe ... 
lindo para. o legislador estadual a faculdade de es­
tender aos Vice-Presidentes dos Trtbunais a. proibição 
de integrar s.s Câmaras ou Turmas, incidente sobre o 
Presid<>nte e o Corregedor da. Justiça. A emenda 
aproxima o texto da redação do primitivo projeto do 
Executivo, visando a posslbllltar o normal aproveita­
mento dos Vice-Presidentes como julgadores, dado 
sua "tribulção prevalentemente substitutiva dos Pre-
sidentes. ' 

N.0 8% 

Incidência: art. 99 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
P:u-ecer: pela prejudlclalldade 

p, prejudicialidade decorre da aprovação da 
emenda anterior cujo teor é o mesmo da alternativa 
que esta emendá oferece à supressão do artigo. 

N.0 83 

Incidência: art. 1{){) 
Auto r: Sens.dor Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A emenda dá nova redação ao art. 100, visando a 
suprimir do texto o trecho que diz: "não devendo, 
quanto possível seus dema.Ls Integrantes ser escolhi­
dos dentre os oUtros do respectivo órgão". Alega-se a 
necessidade de entrosamento entre os dirigentes. 

Ora, o projeto quer justamente possibilitar divi­
são de trabalho. A em<>nda, se adotada, levaria ao 
acúmulo de encargos para um mesmo ma.gistra.do,: 
com prejuízo para a função j 11cante. ' 

N.0 IK 
Incidência: art. 102, !I 1.• e 2.• 
Autor: Sens.dor Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A emenda pretende reduzir de trezentos para 
duzentos o núm<>ro de feitos julgadOB durante o ano 
anterior para se majorar o número de juizes (§ 1.0) 
e de seiscentos para quatrocentos o acúmulo de ser­
viço excluídos dn.s sanções previstas noo arts. 56 e 57. 

Os números fixados no projeto, porém, parecem 
razoáveis, tendo "'m vista as estatísticas,· nos últimos 
anos, dos 'l'rtbuna.Ls Superiores. 

N.0 85 

Incidência: art. 102, §§ 4.o e 5.0 

Autor: Senador Amaral Peixoto 
Parecer: pela aprovação 

A emenda suprime os I§ 4.0 e 5.0 do art. 102. Ale­
ga-se, fundadamente, na justificação, a colidência 
do dispas!tivo com o que deterrulna o art. 144, item 
III, da Constituição, e a desnecessids.de de tais regras 
ante o que jâ está previsto no art. 142, § 1.0 , do pro­
jeto, sobre o aproveitamento dos juizes em disponl­
bllldade. 

N.• 8$ 
Incidência: art. 102 
Autor: Senador Henrique de La Roeque 
Parecer: pela prejndiclalldade 

A prejudlclalids.de decorre da aprovação da 
emenda anterior, em que esta se contêm. 

N.0 87 
Incidência: art. 1113 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A emenda dá nova redação ao art. 103, remeten­
do para a Lei e o Regimento Interno do Tribunal a 
regulamentação da forma de convocação ou designa­
ção de Juiz para exoercer cargo ou função noo Tr!bu­
na.!s, assim como a substituição ocasional de seus In­
tegrantes (art. 115) . 

A reJeição se fundamenta na incompatib!llds.de 
da emenda com a f!losofla do projeto, que proeUl'a 
abolir n.s substituições e os problemlis delas decor­
rentes. 
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N.0 88 
Incidência: art. 104 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda dá nova redação ao art. 104, Introdu­
zindo, no caput, a atribuição, também ao órgão Es­
pecial dos Tribunais de Justiça de apresentar pro­
posta tendente à criação de Tribunais de Alçada. 

Mantém-se a redação dos atuais Itens I e li do 
artigo. Quanto ao Item III, que trata da competência 
dos Tribunais de Alçada, é ele substituído por um pa­
rágrafo único, de duas alíneas, a primeira das quais 
cuida d<RS atribuições dos Tribunais de Alçada na 
esfera penal e a segunda das atribuições no clvel. 
Enquanto o item m do Projeto se refere a compe­
tência doa Tribunais de Alçada, em matéria penal, 
limitada "às infrações a que não seja cominada pena 
de reclusão, excetuadas, quanto a estas, M previstas 
nos arts. 129, I! 1.0 e 2.0 , 155, 168 e 171 do Códlgo Pe­
nal", a alínea a do parágrafo único, na redação da 
Emenda, diz que os Tribunais de Alçada só podem 
ter a segulnte competência: "a) ações penais relativas 
a crimes contra o patrimônio, exceto aqueles que ti­
verem C(}ffiO resultado a morte, ou que forem acom­
panhados de seqüestro, assim como as relativas a cri­
mes ou contravenções a que sejam cominadas penas 
de multa, prisão simples ou dtenção, Isoladas, alter­
nadas ou acumlada.s, bem como as medidas de segu­
rança,· outros Incidentes, habeaS-corpus ou mandados 
d& segurança com elas também relacionados". 

Quanto à competência no cível, refere-se o Pro­
jeto a "recursos nas ações relativas a locação e a· aci­
dentes de trabalho e matéria fiScal, e nos concernen­
tes ·a ações de procedimento suiDJll'Íss!mo", enquanto 
a alínea b da Emenda relaciona: "b) litígios cíveis e 
respectivos processos acessórios ou Incidentes, inclu­
sive mandados de segurança, referentes a acidentes 
do trabalho e créditos fiscais; e, também, as causas 
relacionadas no art. 275, n.0 n, do Código de Pro­
cesso Civil, ou, ainda, as causas em que, pelo Regi­
mento Interno do Supremo Tribunal F'ederal, nos 
termos do art. 119, § 1.0 , da Constituição, õda inad­
missível o U:so normal do recurso extraordinário, em 
razão da matéria nelas versada". 

Aduz-se, na Emenda, a necessidade de evitar o 
esvaziamento dos Tribunais de Alçada com o conse­
qüente sufocamento dos Trlliunals de Justiça, em 
alguns Estados, o que exigiria cons.\derável aumento 
do número de membros destes. 

A rejeição se fundamenta em que o aumento da 
competência dos Tribunais de Alçada não é aconse­
lhável e contraria, essencialmente, a orientação da 
reforma do judiciário, dirigida no sentido de que, urna 
vez mantidos, os Tribunais de Alçada não devem ter 
ampliada a sua competência, além de um limite ra­
zoável, a fim de não prejudicar-se a prestação ju­
risdicional do Estado, que, na.s causas de maior lm­
portància, deve S'er exercida pelos magistrados do mal's 
alto grau da carreira. 

N.0 89 

Incidência: art. 104, Item li 
Autor: senador Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda dá nova redação ao item li do art. 104, 
dispondo que, para criação de Tribunais de Alçada 
deve o número de processos ,distribuídos no Tribunal 
de Justiça, nos dois últimos anos, haver superado o 
índice de duzentos feitos por desembargado!', em cada 
ano. 

R&duz-se, assim, o índice de trezentos para du­
,zentos. 

Esta emenda é rejeitada pelas mesmas razões 
que figuram na rejeição da Emenda n.0 84, da qual 
é conseqüência. 

N,0 90 

Incidência: art. 104, Item Ili 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda suprime o Item m do art. 104, que 
trata da competência dos Tribunais de Alçada. Além 
das razões aduzidas no parecer à Emenda n.O 88, as-· 
s!nale-se que, dentro do espírito do Projeto, a com­
petência desses Tribunais não deve ser fixada a cri­
tério dos Estados, evitando-se dessarte, uma desigual­
dade prejudicial e o exagero de sua ampliação. 

N.0 91 

Incidência: art. 104, Item Ili 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda suprhne o parágrafo único do art. 104, 
alegando que à Lei Orgânica da Magistratura não 
compete estabelecer normas relativas â organização 
judiciária. 

A Emenda é rejeitada sob os mesmoo fundamen­
too expostos nas Emendas n.oo 88 e 00. 

N.0 9Z 

Incidência: art. 104, Item !li 
Aut-or: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda dá nova redação ao Item III do art. 
104, desdobrando-o em duas alíneas, acrescentando, 
ainda, ao artigo, os §§ 1.0 e 2.0 

A matéria diz respeito à competência dos Tribu­
nais de Alçada, que é ampliada, relativamente ao tex­
to do Projeto. 

b item III diz "limitar-se a competência do Tri­
bunal de Alçada, compreendidos os respectivos ha­
beas-corpus, mandados de segurança, embargos de 
terceiro e demais causas incidente ou acessórias: a) 
em matéria penal, às Infrações apenadas com deten­
ção, prisão simples ou multa, bem como aos crimes 
contra o patrimônio, salvo quando haja morte; b) 
ern matéria cível, às ações sumaríssimas, especifica­
das por matéria, bem como aos lltígioa sobre aciden­
tes do trabalho, créditos fiscais, locação, comodato e 
títulos executivos extrajudiciais". O § 1.0 reza: "a 
competência. abrangerá os crimeS' contra o patrimô­
nio e os litígios sobre locação, comodato e títulos 
executivos exkajudlciais, somente quando a popula­
ção do Estado_ exceder sete núlhóes de habitantes". E 
o § 2.0: "nos Estadoa em que o Tribunal de Justiça 
preencher os requisitos dos Itens I e li, ficam man­
tidos, com a sua competência atual, os Tribunais de 
Alçada ora existentes, até que venha· aquele a exer­
cer ,a faculdade prevista no art. 103". 

Alega-se, na Justificação, que a emenda visa a 
ampliar a competência dos Tribunais de Alçada, "que 
o projeto restringiu de modo drástico", apenas o mi­
nimo necessário. Aduz-se, ainda, que, ''mesmo com 
o pequeno acréScimo ora proposto, o Tribunal de Jus.:. 
t!ça em Estados como São Paulo e Rio de Janeiro, 
terão de ser aumentados para muito além do dobro 

' atual". 

A rejeição se embasa nos mesmos motivos que se 
expõem no parecer de rejeição da Emenda n.0 88. 
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N.0 93 

Incidéncia: art. 104, item UI · 
Autor: .senador Franco Montara 
Parecer: pela reje~ção 

A Emenda dá nova redação ao item III do art. 104 
do Projeto, estipulando que "a lei de Organização Ju­
diciária, nos Estados em que existirem ou forem cria­
dos Tribunais de Alçada, preservará a distribuição 
eqüitativa do.s f~itos, considerando a .sua importância, 
compl-exids.de e proporção ao número de membros 
irítegrantes de cada Tribunal". 

Na Justificação se alega que, tendo a Emenda 
Constitucional n.0 7177' mantido os Tribunais de Al­
çada e dado à Lei Orgânica da Magistratura atribui­
ção para estabelecer-lhes os requisitos de criação e 
não para fixar-lhes a competência, "seria ... , con­
traditório e atentatório da regra editada que a Lei 
Orgânica -viesse agora tornar os tribuilaiS em funcio­
namento órgãos anódinos, esvaziados de altas atri­
buiçõe~; e deixando ociosos os seus juízes e o seu 
numeroso pessoal administrativo". 

As razões da rejeição são ·as mesmas conatantes 
do parecer de rejeição às Emendas n.os 88 e 90. 

N.• 94 

Incldênda: art. 108 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer.: pela rejeição 

A Emenda suprime do art. 108 o . vocábulo "so­
mente" que limita a competência da Justiça de Paz 
Tempor.iria ao processo de habilitação e celebração 
do casamento, alegando-se que eles têm prestado bons 
serviço.s, sobre tudo em coma.rcas que ficam muito 
tempo sem Juiz de Direito. 

Não se deve, porém, atribuir ao Juiz de Paz ou­
tras atribuições que não as previstas no Projeto, uma 
vez que não estão para elas hab!lltados. 

N.• 95 

Incidência: art. 111 
Autor: Senador VasconceloS' Torres 
Parecer: pela ·prejudicialidade 

A Emenda suprime o art. 111, que dispõe: " nas 
eleições e del!berações em matêria admlnistrat!va, 
nos Tribunais, tuncionam excluslvrunente os magis­
trados vitalicios''. 

Alega-se, na Justificação, Insustentável discrimi­
nação contra os magistrados não vitalícios dos Tri­
bunal.s, <:om reflexos negativos para os juizes clas­
sistas da Justiça do Trabalho. 

A prejudicial!dade decorre da aprovação da Emen­
ãa n,0 4, em _que esta se acha contida. 

N.0 96 
Incidênch>: art. 113 
Autor: Senador Otto Lehmann 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda dá a seguinte redação ao art. 113: "os 
Juizes do" Tribunats do Trabalho serão •ubst!tuídos 
em seus afastamentos pelos juízes de grau imediata­
mente JnJ:erior mediante convocação alternada por 
antigüidade e merecimento". 

Alega-se restrições ao direito de férias, "uma vez 
que mesmo quando ausentes por esse motivo ou con­
tinuariam recebendo distribuição- ou teriam seus pro­
cessos dl.st:ribuídos a outros juizes para oportuna com­
pensaçã-o". 

Apresentaremos emenda· estendendo as férias Cp­
letivas a todos os Tribunais do Trabalho, lnsubsis­
tindo, então, qualquer razão ou pretexto para trata­
mento diverso para a substituição nessa Justiça, di­
ferente do da Justiça comum. 

N.• 97 
Incidência: art. 113 
Autor: Senador Tar.so Dutra 
Parecer: pela rejeição -

A Emenda dá nova redação ao artig!> 113, dis­
pondo sobre a torma de substituição na Justiça do 
Trabalho. ' 

Quanto às razõe.s contidas na Justificação, desa­
parecem elas diante da extensão das férias coletivas 
a todos os Tribunais do Trabnlho, como fâremos em 
emenda do ·relator. 

N.0 98 
Incidência: art. 113 
Autor: Senador Lourival Baptl.sta 
PSJl"eC!!r; pela rejeição 

A Emenda dá nova· redação ao art. 113 do Projeto 
dispondo, como as Emend~ n.os 96 e 97, a :respeito da 
substituição na Justiça do Trabalho. 

A rejeição se baseia nas mesmas razões aduzidas 
a propósito das Em<mdas 96 e 97 ·I 

N.0 99 

Incidência: art. 114 
Autor: Senador Tarso Dutra 
PSJI'ecer: pela rejeição 

A Emenda dá nova redação ao art. 114, dispondo: 
"os cargos de Presidente e de direção dos Tribunal.s 
do Trabalho serão providos na forma estabelecida nos 
respectivos regimentos, sendo vedada a reeleição su­
cessivamente rupós o segundo mandato, para o mesmo 
.cargo". 

Alega-se que, a se manter o texto do Projeto quo 
estabelece a inelegibllldade dos que exerceram cargos 
d1l direção por 4 anos, quase que se esgatariam as 
possibil!dades de eleição e, sobretudo, da desejada re­
novação. 

Como dito nas Emendas anteriores, não há ne­
cessidade de critérios diversos para Justiça do Tra­
balho. 

N.0 100 
Incidência: art. 114 
Autor: Senador Heitor Dias 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda oferece nova redação ·ao art. 114, dis­
pondo sobre os cargos de direção nos Tribunais Re­
gionais do Trabalho. 

A rejeição se apóia na desnecessidade de crité­
Tios diversos para a Justiça do Trabalho, conforme 
adUZido nas Emendas anteriores. 

N.0 101 
Incidência: art. 119, § 1.•. item II. 
Autor: Senador Henrique de La Rocque 
Parecer pela aprovação 

A Emenda apenas coloca a pala,-ra juizes, junto 
ao termo corregedor, para evitar confusões com ou­
tra profissão. Suprime, ainda, a desnecessária· refe­
rência à 2.8 entrância. 

N.0 102 
Incidência: art. 119, § 1.• 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda substitui a convocação de juiz por sor­
teio pela convocação na forma regimental, a ser de-
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tetminada. Alega-se afastar-se, dessarte, o processo 
aleatório, ensejando a adoção de critérios seguros, 
sobretu<Io com base na antigüidade e no merecimento. 

O sorteio, porém, é o melhor critério para se evi­
tar outros de natureza subjetiva. 

N.0 103 
Incidência: art. 119 
Autor: Senador Ruy Santos 
Parecer: pela rejeição 

A Emenda acrescenta parâgrafo (§ 3.0 ) ao art. 
119, dispondo sobre a substituição nos Tribunais Su­
periores da União, em caso de afastamento de algum 
de seus membros por mais de 30 (trinta) d1as. 

Alega-se, com fundamento, a necessidade de ser­
viço. 

A Emenda fere a harmonia e a filosofia do Pro­
jeto, Implicando em tratamento desigual entre os Tri­
bunais da União e os dos Estados. 

N.0 104 
Inclflênc!a: art. 125 
Autor: Senador Paulo Brossard 
PaTecer: pela rejeição 

A Emenda pretende suPrimir a artigo 125, que 
trata da percepção de diferença de vencimentos por 
parte de juiz de primeira Instância qu" substitua 
Iuiz de entrância superior. 

As razões da rejeição são as mesmas constantes 
da análise da Emenda n.O 44, que recebeu parecer con­
trário. 

N.0 105 
Incidência: art. 131 e seus parágrafos 
Autor: Senador Nelson Crurnelro 
Parecer: Pela rej elção 

A Emenda suprime o art. 131 e seus parágrafos, 
alegando ser absurdo que "a competéncla judlclal 
fique subordinada a s.imples portaria do Ministério 
da Previdência Social, mutáwl por sua própria na­
tureza". 

O dispositivo que se quer suprimir é decorrente 
do § 2.0 do art. 142 da Constituição. 

N.0 106 

Incidência: art. 131 e seus parágrafos 
Autor: Senador Ruy Santos 
Parecer: Pela prejudicialidade 

A prejudicialidade decorre da rejeição da Emen­
da n.0 105, de igual teor. 

N.0 107 
Incidência: Art. 135. 
Autor: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: pela aprovação. 

A Emenda determina a supressão do art. 135 que 
subordina o llreenchlmento de 8 (oito) cargos de Mi­
nistro, no Trlbunal Federal de Recursos à conclusão 
de intalações de ampliação. ' 

Conforme a correta· justificativa, "a matéria está 
suficientemente regulada no art. 207 da ConstitUição, 
que o art. 135 do.Projeto em parte repete, em patie 
contraria". 

N.• 108 
Incidência: Art. 108. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda se refere ao art. 147, partlgrato único 
a que dá nova redação, substituindo a referência á 

qüinqüênios por "gratificação adicionais por tempo 
de serviço". 

A proposta foge à orientação adotada pelo Pro­
jeto, que visa a uniformizar a gratificação por tempo 
de serviço (5% por qüinqüênio), ressalvando apenas o 
excesso decorrente do número de qüinqüênios. 

N.0 109 

Incidência: Art. 141, §§ 1.0 e 2.0 

Autor: Senador Paulo Brossard 
parecer: pela aprovação com Subemenda. 

A Emenda determina a supressão do § 2. o dando 
nova redação ao § JP do art. 141, para manter a 
atual competência dos Tribunais de Alçada Existen­
tes. 

A Emenda é rejeitada pelas razões constantes da 
análise à Emenda n.o 90. 

A proposta poderia levar a absurdos, como os 
recentes, em que um determinado Estado fixou a 
alçada em 700 salários mínimos, esvaziando, portanto, 
a competência do Tribunal de Justiça. 

~ N.O no 
Incidência: Art. 142, § 1.0 
Autor: Senador Amaral Pel;xoto. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda suprime no artigo 142, § 1.0, a expres­
são ue enquanto não for possivel, nas Varas da Co­
marca da Capital, de entrância igual à dos ocupantes 
dos cargos extintos". 

o aprpveltamento nas Varas da Comarca d~ ca­
pital está condicionado a serem da m~sma en~rane1a 
dos Juizes ocupantes dos cargos extmtos, nao lhe 
ferindo qualquer direito, uma vez que não ocorre 
decesso na carreira.. 

N.0 111 

Incidência: Art. 146. 
Autor: Senador Tarso Dutra. 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda determina a Inserção de referência, no 
artigo 146. o cargo de magistério, alegando não haver 
motivo para diserim1nar no caso, entre cargos de 
magistério secundário ou superior, para efeito de op­
ção em caso de disponibilidade com vencimentos Inte­
grais. 

A extensão a cargo de magistério superior _não se 
justl!lca, pois que foi resguardada a acumniaçao com 
um desses cargos, enquanto para o magistério secun­
dário foi abolido. 

N.0 112 
Incidência: Art. 146. 
Autor: Senador Ruy Santos. 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda acrescenta parágrafo ao ut. 146, dis­
pondo que "os magistrados, ao se aposentarem, fica­
rão Impedidos de advogar, pelo prazo de 2 anos, no 
âmbito da Justiça. a que tenham pertencido". 

Alega-se que a extensão do Impedimento, nos 
moldes extstentes, não é razoável, pois implica em tor­
nar ocioso o magistrado aposentado. 

A matéria é pertinente ao :El!tatuto da AOB, não 
ao presente projeto. 
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N.0 113 
Incidência: Art. 147. 
Autor: Senador Tarso Dutra. 
Parecer: Pela rejeição. 

A Emenda dá nova redação ao art. 147: "É ressal­
vado o direito à percepção, pelo magistrado, de gra­
tificações e outras vantagens pecuniárias em cujo 
gozo legalmente se encontre na data da vigência des­
ta lei". 

Alega-se necessidade de resguardar os. direitos 
subjetivos definitivamente adqultidos. 

Ocorre que o dispositivo que se pretende alterar 
visa ao cumprimento da Constituição, na parte em 
que proibe perceber o magistrado estadual remunera­
ção superior à percebida por Ministro do Supremo. 

N.0 114 

Inc!d<;ncia: Art. 147. 
Autor: Senador Paulo Brossard 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda dá nova redação ao art. 147, objeti­
vando harmonizar o artigo com a emenda oferecida 
ao § :to do art. 65, em que se pretende estender aos 
magistrados outras gratificações a que façam jus a 
genemlidade dos funcionários. 

A rejeição desta emenda se apóia nos motivos 
expostos em relação às Emendas n.oo 45 e 47. 

N.0 115 

Incidência: Art. 147. 
Autor: Senador Nelson Carneiro: 
Parecer: pela rejeição. 

A Emenda suprime a parte final do art. 147: 
" ... inalterável no seu quantum a ser absorvido em 
futuros aumentos ou reajustes de vencimentos". 

Alega-se necessidade de assegurar direitos adqui­
ridos. 

Note-se, porém, !Q.ue os magistrados não deixar:"o 
de ser atingidos pelos futuros aumentos, uma vez que 
a absorção se !ará em valor não superior a vinte por 
cento. 

N.0 116 

Incidência: disposições finais e transitórias. 
Autor: Senador Henrique de La Rocque. 
Parecer: pela rejeiçã~. 

A E:menda pretende Inserir nas disposições finais 
c tranJi.tórias o seguinte artigo: "os magistrados con­
t.inuarãu a fazer jus a licença especial, enquanto não 
abolida a sua concessão aos demais servidores". 

Alega-se discriminação contra os Iliagistrados em 
relação aos servidores em geral, que gozam dessa 
licença. 

As razões da rejeição já constam na fundamenta­
ção relativa à Emenda n.o 54. 

N.0 117 
Incidência: onde couber 
Autor: fJenador Tarso Vutra 
Parecer: pela aprovação 

A Ernenda manda incluir, onde couber, um artigo, 
com parágrafo único. Dispõe o artigo: ''nenhum Juiz 
poderá perceber remuneração inferior à que for atri­
buída a funcionário do mesmo órgão em que exerça 
a sua ju:risdição, desde que o serviço auxiliar da Jus­
tiça seja estatizado, ressalvadas as diferenças re­
sultantes de vantagens pessoais". E o parágrafo único: 
"o disposto neste artigo deverá ser obszrvado quando 

. da concessão de futuros aumentos de vencimentos". 

'Aduz-se, na Justificação, que a emenda objetiva 
"resguardar o escalonamento da remuneração que 
deve corresponder ao de ordem tuncional, evitando-se, 
assim, a ocorrência de distorções já existente_'J nos 
quadro.s do Judiciário" - não se compreendendo que 
"o funcionário que percebe venelmentos fixados em 
lei, sem qualquer participação nas custas, venha rece­
ber remuneração superior à do Juiz, que é destinatá­
rio central das normas de organização judiciária". 

As razões aduzidas são convincentes, justifican­
do-se o acolhimento da Emenda, que deve figurar 
após o art. 146 do Projeto, tomando o n.0 147, com 
renumeração dos artigos subsequentes. 

N,0 118 

Incidência: onde couber 
Autor: Senador Franco Montoro 
Parecer: pela rei eição 

A Emenda manda Incluir, onde couber, artigo dis­
pondo: "nos Estados em que houver mais de um Tri­
bunal de Alçada, a norma do art. 96, § 4.o só será 
aplicada após perderem a condição de Juízes desses 
Tribunais todos os atuais ocupantes de lugares reser­
vados a membros do Ministério Público ou Advogados 
os quais comporão, prioritariamente, a lista tríplice 
referida no art. 96, § 1.0 , com obrigatoriedade de no­
meação nas condições do art. 81, parágrafo único, ~". 

Segundo a Justificação, •a proposta, que na es­
sência corresponde a solução acolhida pelo Colendo 
Supremo Tribunal Federal (RTJ 66/631 e 67/630), visa 
a resguardar a situação dos atuais Juizes dos Tribu­
nais de Alçada, componentes do denominado "quinto 
constitucional", na hipótese de permanecer a regra 
do art. 96, § 4.0 • 

O problema na formação do quinto constitucio­
nal dos Tribunais de Justiça, onde houver Tr!bunals 
de Alçada, está na dependência de julgamento de re­
presentaçãO no Supremo Tribunal Federal, sendo ma­
téria das mais controvertidas. 

N.• 119 
Incidência: onde couber 
Autor: Senador Jarbas Passarinho 
F'arecer: Pela rej elção 

. A Emenda manda Incluir, onde couber, artigo do 
seguinte teor: "no preenchimento do quinto cons­
titucional, relativo a advogados e membros do Minis­
tério Público, observar-se-á o critério de provimento 
obrigatório previsto no item I do § 1.0 do art. 80". 

Na Justificação, aduz-se: ''trata-se de corrigir um 
lapso do projeto, no que tange ao preenchimento do 
quinto constitucional reservado a advogados e mem­
bros do Ministério Público, para vagas verificadas no 
quadro dos Tribunais . .. ,, Impõe-se . .. " em função da 
sistemática constitucional e para que não se estabe­
leçam discriminações indesejáveis - que se assegure 
idêntico tratamento a tantos quantos se encontram 
sob o mesmo relacionamento jurídico . .. ". 

A Emenda estabelece restrição não prevista na 
Constituição, o que, no caso, refoge ao alcance da 
legislação comum, mesmo complementar. 

AO PROJETO APRESENTAMOS AS SEGUIN'l'ES 
EMENDAS DE RELATOR 

N.0 120-R 
Suprima-se o § 1.0 do artigo 1'7, renumerando-se 

os demais. 
Justificação 

O dispositivo é manifestamente inconstitucional. 
Sendo inicial da carreira o cargo de juiz substituto, a 

• 
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promoção para juiz de direito deverá obedecer o cri­
tério de antiguidade e merecimento, alternadamente. 

N.0 121-R 
Substitua-se, no texto do art. 29, a expressão 

". . . pelo voto de dois terços ... " pela expressão '('por 
maioria absoluta". 

Justificação 
Não se justifica a exigência de quGrum qualificado 

para o afastamento do magistrado. Trata-se, no caso, 
de afastamento do juiZ, em face de recebimento de 
denúncia, que emergiu de grave infração penal.' 

N.0 122-R 
Suprima-se, no inciso II, art. 33, a expressão " ... 

e em cuja presenç~:~ será lavrado o auto respectivo". 
Justificação 

. Há necessidade de supreSsão da frase ". . . e em 
cuja presença será lavrado o auto respectivo". · 

Como está toma-se impraticável a efetivação da 
prisão de magistrado em flagrante de crime inafian­
çável, sobretudo no interior do Pais. 

N.0 123-R 

Substitua-se, no item n~ in fine, a remissão "art. 
27'' pela remissão ~'art. 56". 

JustHicação _ 

A substituição tem o caráter ae conigenda. o 
certo é a remissão ao art. 56, com as hipóteses nele 
previstas. 

Inclua-se, no art. 56, um inciso de n.o LV. 
Art. 56. .. .................................... . 

IV - Incurso em qualquer outro ilícito funcional 
prevl'sto nesta lei. 

Justificação 
O novo Inciso ê uma reinclusão do contido no pro­

jeto original. Com efeito, é conferido ao Conselho Na­
cional da Magistratura a faculdade de determinar a 
aposentadoria, com venctmento propo.rclonai.s, do ma­
gistrado Incurso em qualquer outra illcitude funcional 
prevista nesta lei. 

N-0 125-R 
Suprima-se o parágrafo único do art. 61. 

.. Justificação 
A supressão se Impõe porque estabelece vincula­

ção vedada pela Constituição, art. 98, parágrafo único. 
O Supremo Tribunal Federal, no tocante à aplicabi­
lidade ao Judiciário, tem reconhecido a violação cons­
titucional. 

N.0 126-R 
Dê-se ao § 1.0 do art. 65, a seguinte redação: 

Art. 65. ....................................... 
§ 1.• A verba de representação somente será 

concedida em razão do exercício de cargo em função 
temporária. 

Justificação 
O espírito do projeto se ba.seia, no tocante o ven­

cimento e vantagens dos magistrados, no desejo de 
corrigir as distorções da remuneração da classe. os 
incisos r a. X deste artf.go, contêm numerosM vanta­
gens concedidas oos magistrados, de maneira satis­
fatória. 

N;o 127-R 
Suprima-se, no texto do I 1.0 do art. 66, a expres­

são " ... salvo os dos Tribunais do Trabalho" 

Justificação 
A emenda é coerente com o qu.e dispunha o pro­

jeto original. Não tem cabime:::tto a Imposição de fé­
ria.s indlvldua.!s apenas aos membros dos Tribunais do 
Trabalho. 
~ férias coletivas mantêm a unidade do Tribu­

nal, J.Se?tos das lndefectlveiB substituições que acarre­
tam, nao raro, dificuldades à prestação jurisdicional. 

N.0 128-R 
Suprima-se a expressão " ... respeitados os direi­

tos adqulrldos", do texto do § 1.0 do art. 67. 

Justificação 
Suprimimos a menção aos direitos adquiridos por 

desnecessidade e inconVeniênCia. .su.scetivel de i~ter­
pretação extensiva incompatível com o espirlto do 
projeto. 

N.0 129-R 

Dê-se ao inciso IV do art. 69, a seguinte redação: 
Art. 69 ....................................... .. 
IV - para trato de Interesses particulares, sem 

vencimentos e até um ano. 
Justifica,çlo 

A redução para um ano, como prazo da licença 
para tratar de interesses particulares é medida sau­
dável, no âmbito da magistratura. 

o exercicio da função envolve peculiaridades que 
impõe limitações destinadas a manter a dignidade 
do homem que, ao deixar a toga para trato de assun­
tes particulares,- nem sempre exerce atividade com­
patível com a Imunidade judicante. 

N.0 130-R 
Dê-se ao inciso I do art. 73, a seguinte redaÇão: 
Art. 73. . ..................................... . 
I - para freqüência a cursos ou seminários de 

aperfeiçoamento e estudos, a critério do Tribunal ou 
de seu órgão Especial, pelo praw máximo de um ano. 

Justificação 
A fixação do praw em um ano, tem por finalida­

de evitar o afa.stamento prolongado dos juizes, da 
atividade jurisdicional. -

o Ingresso na magistratura já condlciona a pre­
existência de largos conhecimentos jurídicos. O prazo 
de um ano para afastamento do magistrado para 
freqüência a cursos e.specialiZados, parece-nos sufi­
ciente, em obediência à filosofia do projeto. 

N.0 131-R 
Inclua-se, no art. 76, um inciso de n.o VII. 
Art. 76 ...................................... .. 

VII - O Ministério Público lnte:rvl.rá em todos oo 
atos e termos do processo, podendo propor provas e 
participar das que forem requeridas pelo magistrado 
ou determinadas de oficio. 

Justificação 
Reinserimos o item constante do projeto original, 

determinando a participação do Ministério Público, 
na forma consagrada em nosso direito positivo, como 
fiscal da lei. 

N.0 132-R 
Dê-se ao art. 80 a seguinte redação: 
Art. 80. A lei regulará o processo de promoção, 

prescrevendo a observância dos. critérios de antlgiil-
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dade e de mereclmento, alternadamente, e o da In­
dicação dos· candidatos à promoção por merecimento, 
em llsta tripliee, sempre que posslve!. 

Justlflcaçã<l 

A redação que propomos é mala compatível para 
proplclar a elaboração ![e leis de organização judi­
ciária, no âmbl to do.s Estado.s. 

N.• 133-R 

Dê-se ao § 2.• do art. 93, a seguinte redação: 
Art. 93 ...................................... .. 
§ 2.• Os índices mínlmo.s estabelecldo.s em lei 

poderão ser dispensados, para efeito do clispo.sto no 
caput deste artigo, em relação a município com pre­
cários meios de comunicação. 

Justificação 

:e:xpungimos do projeto uma expressão que repu­
tamos inconveniente: '~ou loca.llzada em região de 
fronteirà". Os precários meios de comunicação não 
suflc.ientes para norteax' a legislação estadual na 
criação, extinção e classificação de comarcas. 

N.0 lM•R 
Dê-se ao § 2.• do art. 102, a seguinte redação: 
Art. 102. .. ................................... . 
1 2.0 Se o total• de processos judicla:la distribuí­

dos no Tribunal de Justiça, durante o ano anterior, 
superar o índice de seiscentos feitos por juiz e não 
for ,p:ropo.sto o aumento de número de desembarga­
dores, o acumulo de s~rvlços não excluirá a aplicação 
das sanções previstas no.s arts. 56 e 57 desta lei. 

Justificação 

A expressão "proeeaso.s judiciais" é mais própria 
à esJ)<•cie do projeto. · 

N.0 135·K 
Tran.sponha-se o Título VIII, "Da Justiça do Tra­

balho" com os artigos que o Integram, devidamente 
renumerados, para depois do Título VI, "Da Justiça 
<los El;tados", renumerando-se os Títulos e a,rtlgos 
subseqüentes. 

Justificação 
o 'l'ltulo vm trata da Justiça do Trabalho. Deve, 

pois, figurar, após o Título VI, que trata do Tribunal 
Federal de Recursos, e não após o Títul<> vn, que diz 
respe! to à Justiça dos Estados. 

N.0 136-R 

Suprima-se o art. 137. 

Justificação 
o dispositivo é desnecessário. A Carta Magna 

admite somente duas reconduções (art. 141. 1 1.0 

alínea l>l. 

N.0 137-R 

Dê-ae nova redação ao § s.o do· art. 2'l. 

Art. 27. 
§ 6.'' O julgamento será ·reallsado em sessão 

secreta do Tribunal ou de seu Orgão Especial, de­
pois de relatório oral, e a decisão no sentido da pe­
nalização do magistrado só será tomada por maioria 
absoluta dos votos dos membros do colegiado, em 
escrutínio secreto, ressalvado o disposto no art. 26 
(Emenda. n.0 145-RJ. 

Justificação 

Restabelecemos, aqui, o ·quorum da ma1ona. ab­
soluta constante do projeto original e, que nos pa· 
rece mais consentâneo com a sistemática do pro­
jeto. 

N,0 l38•R 

Dê·se aos Itens I e II do art. 26, mantido o 
eaput, a seguinte redação: 

. I 
Art. 26. O Magistrado vltaliclo somente perderá 

o cargo por sentença judiciária definitiva: 
I - em procasso criminal; proferida a decisão 

por maioria. absoluta.; 
li - ~ procedimento administrativo para per­

da do cargo, nas hipóteses seguintes: 
a) exerciclo, ainda. que em disponibilidade, de 

qualquer outra função salvo em cargo de magistério 
superior, pftbllco ou particular, pr<>ferlda a decisão 
por ma.lor:la absoluta: 

b) recebimento, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, de percentagens ou custas nos processos 
sujeitos a seu despacho e julgamento proferida a de-
cisão por maioria absoluta; ' 

e) exercicio de altvldade politlco-partidárlo, pro­
ferida a decisão pelo quorum qualificado de dois ter­
ços de votos; 

d) desídia grave no desempenho dos deveres 
funcionais proferida a decisão pelo quorum quali­
ficado de dols terços de votos; 

e) comportamento Incompatível com a dignida­
de, a honra, e o decoro das funções judicantes, pro­
ferida a decisão pelo quorum quallflcad<> de duls 
terços de votos; 

Justificação 
A nova redação dada aos itens do art. 26 visa 

conferir caráter mais técnicO aos .elementos que o 
compõem, incluindo as hipóteses de desidia grave e 
comportamento tncompativel entre os casos de :)er­
da de cargo em procedimento administrativo. Exi~,,­
.se, porém, pa.ra esses casos, que comportam certa 
margem de apreciação subjetiva o quorum quallfl­
cado de dois terços, enquanto que, nos demais casos, 
não há inconveniente em se fixar o quorum de ma­
Ioria absoluta uma vez que a prova consistirá na 
ver!licação de fatos perfeitamente configuráveis. 

Insira-se 
ao art. 119. 

Art. 119. 

N.0 139-R 

um Item de n.o V ao § 1.0 e um 1 3.0 

§ 1.• ........................................ .. 

V - Os Juízes Presidentes de Junta de Conc!Jia­
ção e Julgamento da sede da :Região para os Tribu­
nais Regionais do Trabalbo. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 3.0 A convocação de Juiz de Tribunal do Tra­
balho, para substituir Ministro do Tribunal Supe­
rior do Trabàlbo, obedecerá o disposto neste artigo. 

Justificação 
A retirada do Título VIII "Da Justiça do Tra­

balho" provocou, por necessidade de compensacão, 
as duas Inserções no art. 119. · 

N.• 1~-R 

O art. 147 passa a ter a seguinte redação: 
Art. 147. AS gratificações e adicionais atual­

mente atribuldos a magistrados, não previstos no 
art. 65, ou excedentes das percentagens e limites ne-
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!e fixl>.dos, ficam extintos e seus valores atuais pas­
sam a ser percebidos como parcela única inalterá­
vel no seu quantum, a ser absorvida em futuros au­
mentos ou reaju.stes de vencimen~s. 

Justificação 

A substituição da expressão "vantagem pessoal" 
pela expressão ''parcela. única" ocorre sem outra& al­
terações que passam compromet~r a mens legls da 
narina. Essa providência busca melhor adequa<";ào 
técnica, abolindo uma figura· desconhecida pela teo­
ria do direito administrativo, e qualificando o bene­
llclo financeiro como parcela Inalterável no seu 
quantum, prevista. a sua absorção em futuros d.u­
mentos ·ou reajustes. 

Consegue-se, paralelamente, eompa.tlb!Uzar o 
dlsposltlvo c0m a própria sistemática por ela adota­
da,. titulando, convenientemente, uma v;mtagem que 
Carecb ·de motivações 'específicas à- sua outorga, des­
de que extintas pelo preceito. 

N.O 141-R 
,11.0 art, 18, parágrafo único 
Incluà-s&, após :a palavra "Minas Gerals" a se­

gulnté "Paraná''· i 

J)IS1;lficaçã.o 

Trata-se de corrigir uma omlssão do dlspositivo, 
uma vez que se impõe ~ inclusão, na segunda ins­
tância da Justiça Militar, do Tribunal Millt_ar res­
pectivo. 

N.O 142-R 

Ao art. 66, acreccente-se o seguinte parágrafo: 
1 Considerando a absoluta necessldllde do ser­

viço,_ as f~ri~ poderão ser .1!?--ters;q:t:I:ti~ld_~. ~J>Or ~ou­
vocação dos Preslden tes dos Trlbunals RegionaiS e 
Superiores, garantindo ao magistrado o gozo do pe­
riodo restante, de preferência dentro do ano de >Ua 
concessão. 

'N.O 143-B, 

Ao art. 104, Item III 
Substitua-se a expressão "e 171" por "171 e 180". 

J)IS1;lficação 
Trata-se de inclusão necessária, à vista da na­

tureza da infração a que alude o a"rt. 180 do Córllgo 
Penal. 

N.O 144-R 

Ao art. 148 

Dê-se a séguinte redação: 
Art. 148. Esta lei entrará em ViROr 60 (sessenta) 

dias após a sua publicação. 

J)IS1;lficaçã.o 

o ·projeto, pela sua manifesta compleXidade e 
amplitude, certamente demandará extraordinárias 
cautelas na sua execução. Assim, !mpõe~se o estabe­
lecilnento de um certo prazo de espera na plena ado .. 
ção das medidas decorrentes da proposição; o que 
certamente poderá ser alcançado com o estabeleci­
mento da vigência da lei decorrente, após .-essenta 
dias da sua publicação. 

SUBEMENDAS OFERECIDAS AS EMENDAS 
APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO 

Subemenda à Entenda n,0 33 
Acrescente-se, ao parágrafo 6.0 do artigo· 52, in 

fine; :a: seguinte expressão: 

Art. 52. . ..................................... . 

1 a. o " ..• , facultado ao magistrado requerer a 
sua publicação na integra. 

Subemenda à Emenda n.o 42 

Dê-se ao item n do art. 65 ·a seguinte redação: 
Art. 65. ............ ·.· ....... ·-· ................ . 
II_ - ajuda de custo, para moradia, nas comarcas 

em ·que não houver residência oficial para juiz, exceto 
nas Capitais. 

Subemenda à Emenda n.0 64 
No § · 2.0 que a Emenda acrescenta ao artigo 90 

do Projeto, substitua-se a expressão "e,. ainda,. quando 
contrariar", por '~ou ainda, que contrariaru. 

Subemenda à Emenda n.0 109 
Inctdfmcia: art. 141, "caput", e seu § 2.0 

Autor: Senador Oslres TeiXeira. 
Parecer: AJ;Ifovado; 

Onde se. lê: 
<!\-l't. 141. Dentro de ·8ets meses, contados da vi-

gência desta lei ................................... . 
• ·-· •• ·- •••••• • •••••• ;. ••••••••••••••• o o o • o o ••••••••••••• 

..................................................... 
I 'l.o .......... •· .............................. . 

............ :· ...................................... . 
' .................................................... . 

§ 2.0 ; ......... · ...• · •... , ..... ·-· ................ . 
. ............................. ' ................ ' .... . 
. '" .,. ... ' ........ ' ........ ' ... ' ...... ' .............. . 
até a data da entrada em vigor desta lei. 

Leia-se: 
Art: 141. Dentro de quatro meses, _contados da 

vigência desta lei .... : ....... : . .................... . 
...................................................... 
. .................. -..... ' ........................... . 

§ J.O • . • .. • . • •. • .' • • • • • • .. •. • • ... • • •. • ... • .. • .... 

........... ·.· ....................................... . 
§ 2.0 ...................... : .........•..... ' ... . 

. . .. , ............................................... . 

............. -........................................ . 
até a ·data da adaptação prevista neste artigo. 

Justificação 

A presente Emenda ao § 2.0 , do art. 141 visa a 
preservar a competência residual dos Tribunais de 
Alçada dos ~stados, enquanto · durar o período de 
a<laptação previsto no "caput" do art. 141, de vez que 
em não a preservando, iríamos assoberbar irremedia­
velmente os Trlbunals de Justiça dos Estados com as 
ações que viessem a dar entrada nos Tribunais de 
Alçada, após a vigência da lei que se quer aprovar. 

o prazo refeódo no "caput" do art. 141, parece­
nos demasiado vez que o "vacatlo legis" previsto, de 
60 dias somados aos .!>eis meses re~dos, somariam 
otto mêses ao todo, quando remos que, em vez:dade, 
seriam bastantes oe quatro meaes que se propoe na. 
Subemenda, somados u.os 60 di!IS do "vacatio legls". 
11. De conformidade com o Parecer, opinamos pela 
rejeição das Emendas de n.os 2 a 7) 9, lOJ 12 a 22, 24J 
25 28 a 32 34 a 76 a 80, 83, 84, 87·a 94, 96 a 100, 102 
a Í1J5, 108, 'no, a 116, 118, e 119; pela prejudicialidade 
das Emendas de n.oo 8, 23, 27, 53, 55, 59, 62, 72, 74, 
75, 82, 86, 95 e 100 ;. pela aprovação das Emendas de 
n.os 1, 11, 26, 50, 81, 8S, 101, 10'1, e 117; com a apre­
sentação das Emendas de Relator de :n.oo 120·R a 
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146-IR.; e, finalmente, pela aprov~o das de n.oo 33, 
42, 64, e 109 com subemendas .. 

~•recer da. Comissão de Constituição e Justiça 
A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião 

dest" data, aprova o parecer do Relator. pela consti­
tucionalidade e juridlcidade do Projeto de Lei da Câ­
mara. n.O 120/78-Complementar, que "dispõe sobre a 
Lei Orgânica da Magistratura Ne.e1onlll" concluindo: 

Pela aprovação das Emendas de n.oo 1, 3, 4, S, 11, 
26, 5(1, 81, 85, 101, 107, 117, e 119; pela reje~ão das de· 
n.oa 2, 6, 7, ll, 10, 12 a 22, 24, 2S, 28 a 32, 34 a 41, 43 
a 49, 51, 52, 54, 56 a 56, 60, 61, 63, 65 a 71, 73, 76 a 80, 
83, 84, 87 a 94, 96 a 100, 102 a 105, 108, 110 a 116 e 118; 
pela ,prejudicialidade das de n.co 8, 23, 27, 53, 55, 59, 
62, 7~!, 74, 75, 82, 86, .95 e 106; pelo ofeteMmento das. 
Emendas de n.oo 120-00J a .144-00J; pela aprovação 
Com Subemendas d;LS de n.08..33, 42, M e ~109. 

Sala das Comissões, em 27 de novembro de 1978. 
- Da.nlel Krieger, Preslllente - Jlehidlo N~. Re­
lator -· Otto Lebmann, vencido em parte - hulo 
Brossard, vencido . .!c. I~vio. Coelho - Leite Chaves, 
vencido - Oslres Teixeira - Lenoir Vargas - Gusta­
vo Capanema ..c.· Eurico Reaende - Dirceu Cardow, 
vencido. 

PABEOER N.0 781, Ml 1978 

it<•lator: Senador Heitor Dias 
De iniciativa do Senhor Presidente da Repúbllca, 

vem a exame desta Casa projeto de lei, dispondo sobre 
a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

<A matéria se faz acompanhar de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de EStado da Justiça em 
que, enfatizando a grande r>reocupação do atual Go­
verno da Repúbllca com a administração da Justiça 
no País, se esclarece que a proposição consúbstan­
cia o resultado dos exaustivos estudos e levantamen-
tos realizados pelo Supremo Tribunal Federal. · 

Asmm é que·· a proposição "trata com esmero e 
conslde,ração a alta filnção judicante, e com. o devido 
respeito as autoridades nela investidas", principal­
mente_ quanto aos direitos e _garantias; consoante os 
Princlplos Constitucionais. 

Bu11ca alnda·o projeto criar instrumentos eficazes 
colocando-os à disposição do Poder Judiciário para ~ 
coibição de Irregularidades cometidas por seus Mem­
bros. e para a cobrança eficaz das responsabllldades 
funcionais, do cumprimento dos deveres do cargo, que 
correspondem necessariamente aos direitos e prerro­
gativas da Clallse dos Magistrados,. principalmente dos 
Integrantes dos Tribunàls, responsáveis pelo bom fun­
cionamento dos gra,us inferiores da jurisdição. 

Procura a iniciativa condicionar-se a outros diplo­
mas legais, principalmente aos proceasuals, além de 
visar ao aperfeiçoamento do funclone.mento das ser­
v"ntlas judl(\lals, da política judiciária e do Ministério 
Públlco. 

Obje•tlva, ·~da, o projeto: representar a auto­
preservação da dignidade~ da honra e dos predlca­
mentos da judicatura incluindo sanções, que se cons­
tituem em eficaz terapia para os problemas da Ma-
gistratura Nacional. · 

A proposição cria o conselho Nacional da Ma­
gistratura, ao qual caberá conhecer de reclamações 
contra Membros de Trlbunàls, podendo avocar pro­
cessos dl<>elpllnares contra juí>les de primeira lnstãn­
cla, e det<>rinlnando, em qualquer caso, a disponibili­
dade ou appsentadorla, com vencimentos proporcio­
nais ao t<>mpo de serviço, sem contudo interferir na 
competéncla dlsclpllnar elos Tribunais. 

Dispõe, também, sobre o procedimento da recla­
mação formulada frente o Conselho, bem assim, o da 
avQcação de processo dlscipllnar contra juiZ do grau 
inferior da jurisdição. · 

EStabelece que o processo e o julgamento das re­
presentações e reclamações serão sigilosos, resguar­
dando, assim, a dignidade do Magistrado, podendo .o 
relator delegar a Instrução a juiz de posição funcional 
Igual ou superior à do indicado, assegurando-lhe o 
direito de defesa na reelamação ou na representação. 
Das decisões do Conaelho, n~ poderá recorrer o indi­
ciado. 

A proposição estabelece os casos de aposentadoria 
compulsória e de dlSponlbllldade a serem apllcados 
peJo Conselho Nacional da Magistratura, tlxando nor­
mas, quando existir el'!lne de ação pítbl!ca, para que 
se proceda, sem demora, ao oferecimento da denítncie. 
ou à lnatauração do inquérito policial, se for o ca.So. 

Realce-se que o COnselho Nacional da Magistra­
tura terá sede na Capital da Repítbllca e jurisdição 
em todo o Território Nacional e coinpor-se-á de Minis­
tros do Supremo Tribunal Federal, por este eleitos 
par<l um· paríodo de dois (2) anos, sendo seus Presi­
dente e V1ce-Presldente, ·os da ·EgtéBia Corte, pre-
vendo a matéria a 'Imediata eleição dos seus Membros, 
com mandado correspondente ao restante daqueles 
dos atuais Presidentes e Vice-Presidentes do SUpremo 
Tribunal Federal. 

outro ponto que se destaca da' proposição é o 
que se refere ao sistema de penas dleelpllnares, sus­
cetivels de aplicação aos Magistrados, pelos órgãos 
superiores da Magistratura, salientando-se a dlscl­
plina do procedimento para a decretação da perda do 
cargo, arrolando, em sua. esteira, os casos em que o 
Magistrado perderá o cargo, o que somente ocorrerá 
através de sentença Judiciária, consoante a norma 
Constitucional. 

Trata, tambéin, o projeto em tela dos vencimentos 
e vantagena pecuniárias, férias, llcença e aposenta-
doria dos Magistrados. . · · 

Destaque-se que, no tocante aos vencimentos dos 
Magistrados, prescreve que desatenderá à.s garantias 
do Poder judiCiário atraso que ultrapasse ao décimo 
dia útil do mês segUinte ao vencido. 

Ponto básico da reforma proposta é o título V da 
matéria, que disPõe sobre o ingresso, a promoção, à 
remoção e o acesso atinentes à ·Carreira da Magis­
tratura. 

Vale destacar, ademais, a possibllldade de a lei 
eXigir, para inscrição no concurso, titulo de curso 
oficial de preparação para a Magistratura e prevê 
a necessária Investigação dos candidatos, quanto aos 
aspectos morais e sociais, bem assim o exame de sani-
dade física e mental. · 

•Regulando a promoção, a remoção e o acesso, v1aa 
o projeto a tomar o progresso na carreira conaeqüên­
cia do mérito e esforços Individuais dos Juizes. 

No que corceme à jUstiça dos Estados, a proposta 
uniformiza as três entrâncias, no máximo, a classi­
ficação· das comareas e indica à legislação estadual oe 
critérios para a sua crla_ção, extinção e classificação. 

A matéria to! alvo de exaustivos. estudos, na Co­
misSão de Conatltulçãà e Justiça, onde lhe foram adi­
tadas várias alterações ";Perfelçoadoras de seu texto. 

Assim sendo, opinamos pelS. aprovação. do .pro­
jeto, nos termos das conclusões do parecer da douta 
Comissão de Constituição e Justiça. . · 

Sala das Comissões, em 26 de novembro de 1973. -
Benjamim Farab, Presidente - Heitor Dias, Relator 
Lenoir Vargas - Saldanha Deni. · 
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PAIUlt'ER N,0 7~ DE lll'l8 

Relator: Sena.dor Helvidio Nunes 
De iniciativa do senhor :Presidente da Repúbllca, 

vem ao exame da COIIÚl!São de Finanças o :Projeto de 
Lei que dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional. 

A Mensagem Presidencial. submete ·a matérias à 
deltberação do Cpngresso Nacional nos termos e pra­
zos do artigo 51 da Constituição, estando acompa­
nhada de ·Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado da Justiça que após referir-se a !Reforma 
do Poder Judiciário como grande preocupação do 
Governo face ao desenvolvimento nacional, assim se. 
expressa: 

"6. Estamos convencidos, também, que a cria­
ção de Instrumentos eficazes, ·à disposição do 
próprio Poder Judiciário, para· a necessária 
pronta oorrelção de lrregula.rldades ~ 
por membros do Poder Judlclàrto, bem como 
para a exigência das responsab!Hdades ftinmo.: 
nals, do cumprimento dos deveres do cargo, co­
mo correspondência aos direitos e prerrogativas, 
constitui, de sua parte, slnalinequlvoco de. pres­
tigio a nobre classe dos Maglstradoo, notada­
mente àqueles Integrantes dos Tribunais, res­
ponsáveis, portanto, pelo bom funcionamento 
dos graus Inferiores da jurisdição. 

7. O projeto realiza mais um degrau na refor­
ma do Judiclárlo, sem, ev!dentementl!, esgotá-la, 
pois se condicione., ainda, a outros diplomas 
legais, notadamente os processuais,- além de ao 
aperfeiçoamento do func1onamento·:(jas serven­
tias judiciais, da policia judiciária tf-do Minis­
tério Público. A respeito desta última institui­
ção, vai adiantada a elaboração do anteprojeto 
de lei complementar, de iniciativa do :Presidente 
da Repúbllca, que estabelecerá normas gerais 
atinentes à sua organização, consoante previsão 
constitucional. Ademais, o acabamento da re­
forma, não obstante a Importância da lei com­
plementar projetada, somente ocorrerá com 
outras providênCias legislativas a se adotarem 
nas esferas dos ordenamentos federal e esta­
duais, como é o caso, no plano nacional, da 
criação doo contenCiosos administrativos e da 
lei complementar sobre normaa gerais a serem 
observadaa pelos Estados e pelo Distrito Federal 
na oflclallsação das serventl<ls-do foro judle!ai e 
extraj udlclal. 

8. Traduz, ainda, o projeto, um .signifiCado po­
lltico de grande alcance; na medida em que 
almeja, nos limites da Carta Mágna, represen­
tar a autopreservação da dignidade, da honra 
e dos predleamentos da judicatura, inclusive pe­
las sanções previstaa, constituindo, destarte, a 
salvaguarda eficaz e remédio pronto e real­
mente efiCiente para a solução dos problemas 
da magistratura .nacional. 

9. Merece realce o Conselho Nacional da Ma­
gistratura, com sede na ·Capital da União e 
jUrisdição em todo o território nacional, com­
posto de Ministros do Supremo Tribunal Fe­
deral, por este eleitos para um período de dois 
anos, sendo seus :Presidente e VIce-Presidente 
os da egrégia Corte. o projeto prevê a Imediata 
eleição dos membros do referido Conselho, com 
mandato correspondente ao restante daqueles 
dos atuals Presidente e Vice-Presidente do su­
premo Tribunal Federal. 
Ao conselho Nacional da Magistratura, cabe co­
nhecer de reclamações oontra membros de Trl-

bunals, podendo avocar processos dlsclpllnares 
cõntra JUizes de primeira Instância e, em qual­
quer caso, determinar a d!spoulbllldade ou a 
aposentadoria de UD:S e outros, com vencimen­
tos proporcionais ao tempo de serviço. Salvo tal 
faculdade de avocar, o conselho não Interfere 
na competência dlsc!pl!nar dos Tribunais. o 
projeto dispõe, ainda, sobre o procedimento da 
reclamação formulada perante o Conselho, bem 
oomo o da avocação de processo disciplinar 
contra Juiz do grau Inferior da jurisdição. Es­
tabelece, também, que o processo e o julgamento 
das representações e reclamações serão sigilo­
sos, para resguardar a dignidade do Magistrado, 
sem prejuízo de poder o relator delegar a lns­
truçi!!> a. Juiz de posição funcional Igual ou su­
perior â. do Indiciado, assegurando-lhe o direito 
de defesa na reclamação ou na representação. 
As- decliÕes ~rio Irrecorríveis. O diploma .legal 
lJl'OP08W deteznüna; os casos de aposentadoria 
oomi;>U!Sórla e dé ãisponlbllldade, a serem ap!J­
cados pelo Conselho Nacional, bem como eata­
belece norma para a hlp~se da existência de 
crime de ação pública, a fim de que, sem demo­
ra, se proceda ao oferecimento de denúncia ou 
à instauração de Inquérito policial, éonforme o 
caso." 

Contém o projeto em seus artigos 64 a 77, nor­
mas relativas a venç.J.mentos e vantagens financeiras, 
férias, licenças e aposentadoria dos Magistrados. 

Concluindo destaca a Exposição de Motivos: 
"24. Enfrentou, o projeto, questão diversamen­
te tratada nas leis orgânicas das Justiças locais, 
gerada pela eventual participação, como mem­
bro de Tribunal de pessoas ligadas pelo casa­
mento ou parentesco. Fazendo-o, prescreve que 
não poderão ter ~nto na mesma Turma, Câ­
mara ou Seção, cônjuges ~ parentes consangü!­
neos ou afins em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, enquanto nas sessões do Tribunal 
Pleno ou órgão que o substituir, onde houver, 
que o primeiro doo Juizes mutuamente Impedi­
dos que votar excluirá· a participação do outro 
no Julgamento. 
25. Dentre outras, encerra, o projeto, ainda, 
prescrições de ordem gerar a: vedar o recebi­
mento de vantagem pecuniária pelo exercício 
em órgão disc1pllnar ou de correição, salvo diá­
ria para transporte, alimentação e pousada, no 
caso de o Juiz se deslocar de sua sede; regular 
a competênCia da Justiça Federal para o pro­
cesso e julgamento das ações decorrentes de 
acidentes do trabalho, presente o disposto no 
art. 142, § 2.0 , da COnstituição; estabelecer a 
aplicação à Justiça do Distrito Federal e Ter­
ritórios, no cabivel, das normas referentes à 
Justiça dos Estados. 

26. Finalmente, em disposições transitórias, o 
projeto desenvolve matérias. cuidadas em nor­
mas de igual ·natureza Introduzidas na Consti­
tuição pela Emenda Constitucional n.o 07, de 13 
de abril de 1977, além de outras." 

A proposição mereceu profundo exame na Câ­
mara dos -Deputados onde tramitou pelas Conússões 
Técnicas daquela Casa. 

Tranútando no Senado Federal, a douta Comissão 
de Constituição e Justiça analisou detidamente o pro­
jeto e as emendas a ele oferecidas. 

Foram apresentadas emendas, tendo sido apro­
vadas e rejeitadas. 
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O exaustivo exame das emendas propostas, levou 
a Cofnissão de Justiça a acolher as que melhor se 
integram ao texto proposto. 

Sob o aspecto financeiro - competência regimen­
tal desta Comissão de Finanças - nada temos a opor 
ao projeto sob exanie. 

A vista do expasto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 120, de 1978 - Com­
plementar, .com· as modificações aprovadas pela Co­
missão de Constituição e Justiça e constantes de seu 
douto parecer. 

Bala das Comissões, em 29 de novembro de 19'18. 
F'ranco Montoro, Presidente - Helvídio Nunes, 

ReJa to r - Magalhães Pinto - Lenolr Vargas - Ale­
xandre Costa - Otalr Becker - Ruy Santos - Vir­
gílio Távora - Roberto Saturnlno - Vilela de Ma­
galhf•es - Saldanha Deni. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.) 

O Sr. Senador Franco Montoro encaminhou à Mesa requeri­
mento de informações. Nos termos do inciso VI do art. 239 do Re­
gimento Interno, o requerimento serã examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- A Presidência receb.eu 
as Mensagens n'ls 269 a 299, de 1978 (nfils 446 a 476/78, na origem), 
de 29 do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos 
termos do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao 
Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que os 
Governos dos Estados do Espírito Santo, Pará, Santa Catarina, 
Ceará.; o Departamento Municipal de Habitação - OEMHAB, da 
Prefeitura Municipal de Porto AlCgre (RS), a Companhia de Eletri­
cidade de Manaus - CEM e as Prefeituras Municipais de 
Garanht.ms, lgarassu, Jaboatão (PE), de Niterói (Rn Porto Alegre 
(RS), Serra e Linhares (ES), Càceres, Camapuã, Pocon~. e Rosário 
do Oeste (MT) Brodowsky, Catanduva, Jardinópolis, Mococa, 
Monte Alto, Piraçicaba e V alinhos (SP), Maringá, Ortigueira, Para­
navaí e Pato Branco (PR) e Triunfo (RS), sejam autorizados a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 
62/76, dc~ta Cas.à, e possam realizar operações de cr!dito, para os 
fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça. 

~U. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Sobre a mesa, requeri­
mentos.que serão lidos pelo Sr. l'~-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 373, DE 1978 

Requer-emos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara n9 120, de 1978-
Complemt~rttar, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.- Eurico Rezende. 

REQUERIMENTO N• 374, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, parEI o Substitutiv~da Câmara ao Proje'\o de Lei do Senado 
n9 157, de 1977 (n9 5.525/78, na Câmara dos Deputados), que obri­
ga as emissoras de televisão a incluir,. nas suas programações sema­
nais de filmes estrangeiros, um filme, pelo menos, com legenda em 
português. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978. - Jarbu Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Os requeijmentos lidos 
serão votado-s após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, IJ. do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em primeiro turno, do Projéto de Lei do 
Senado n9 201, de 1978, do Senhor Senador Mendes Canale, 
que dispõe sobre desligamento e filiação partidária de 
candidato a cargo eletivo, tendo 

PARECER, sob n9473, de 1978, da Comissão: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidadee, no mérito, favoràvel. 
A discussão da matéria foi encerrada em sessão anterior tendo a 

sua votação adiada por falt~ de quoum. 
Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto retornará oportunamente a Ordem do Dia para o 

segundo turno regimental. 
E o seguínte o projelo aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 201, DE 1978 

Dispõe sobre desligftmento e filiação parddíril de caruUda~ 
to a cargo eletivo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jfil O eleitor que se desligar de um Partido e se filiar a 

outro, dentro de um ano a contar de l'~" de janeiro de 1979, poderá 
candidatar~se a cargo eletivo, independente do prazo previsto no§ 31' 
do art. 67. da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) -Item Z: 

Di&:ussão, em turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Cãmara n9 J, de 1977 (n~' 2.320-
A/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da 
República, que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 749, de 1978, da Comlssio de 
Reda~;ão, oferecendo a redação do vencido (dependendo da 
votação do Requerimento nl' 353, de 1978, de adiamento da 
discussão). 

A Presidência, nos termos do art. 369, letra a, do Regimento 
Interno, declara prejudicado o Requerimento nfil 353/78 por haver 
perdido a oportunidade regimental de ser submetido à deliberação 
do Plenlirio. · 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'l"~ 
Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 375, DE 1978 

Requeiro, nos termos do art. 280 do Regimento Interno, a 
retirada das emendas n9s I e 2 - de Plenário, de minha autoria, 
oferecidas ao Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~ I, de 1977. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.- Altevlr Leill. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Em conseqüência, as 
Emendas nqs l e 2, de plenário, serão definitivamente arquivàdas. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Encerrada .a discussão, o substitutivo ê dado Como definitiva­

mente aprovado, nos termos do art. 318 do Regimento Interno. 
A matt:ria retornarâ à Câmara dos Deputados. 
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E o seg~inte o subsritutivo aprovado 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
Substituti-vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'l I, de 
1977 (n~ 1.310/74, na Casa de origem). 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 

Regula a locação predial urbana, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ A locação de prédio urbano, seja qual for sua 

natureza, regula-se pelo disposto nesta lei. 
§ l~ São nulas de pleno direito as clâusulas do contrato de 

locação: 
a) que impliquem renúncia do locatário aos direitos que lhe são 

assegurados por disposições desta Lei que não admitam estipulação 
em contrário; ou 

b) que visem a restringir esses direitos. 
§ 29 A locação dos pr~dios urbanos de propriedade da União 

continua regida pela legislação que lhe é própria. 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Seção I 
Obrigações do Locador e do Locatjrlo 

Pluralidade de Locadores ou 
Locatários 

Art. 29 Havendo mais de um locador ou mais de um locatârio, 
entende-se que são solidários, se o contrário não se estipulou. 

Obrigações do Locador 

Art. 39 O locador i: obrigado: 
I- a entregar ao locatâfio o prêdio locado, em estado de servir 

ao uso a que se destina, e a mantê-lo nesse estado, enquanto perdurar 
a locação, salvo cláusula expressa em contrârío; 

IJ -a responder pelos vícios, ou defeitos, do prtdio locada, 
anteriores à locação; 

UI- a garantir ao locatário, durante o tempo da locação, o uso 
pacífico do prê:dio locado; 

IV- a resguardar o locatârio de embaraços ou turbações de 
terceiros, que tenham ou pretendam ter direito sobre. o prêdio; 

V- a não mudar, durante a locação, a forma nem o destino do 

pr~io alugado; 
VI- a dar ao locatârio recibo das importâncias por este pagas, 

com a discriminação do aluguel e de cada um dos encargos 

convencionado .. 

Ohn'gações do Locatário 

Art. 49 O locatário~ obrigado: 
1 -a servir-se do prédio para os usos convencionados, ou 

presumidos, conforme a natureza dele e as circunstâncias, bem como 
a tratâ-lo com o mesmo cuidado como se seu fosse; 

11 -a pagar pontualmente o aluguel, no prazo ajustado, ou, na 
falta de ajuste, atê o dia 10 do mês seguinte ao vencido; 

I li -a pagar pontualmente, nos termos ajustados, os encargos 
convenciomldos {art. 79, § \9); 

IV- a levar ao conhecimento do locador as turbações de tercei­
ros, que se pretendam fundadas em direíto (art. Jt, item IV); 

V - a restituir o prédio, finda a locação, no estado em que o 
recebeu, salvas as deteriorações naturaís ao uso regular. 

§ \9 O locatârio tem direito de exigir do locador, quando este 
lhe entrega o prédio, relação escrita do seu estado, presumindo-se, à 
sua falta, que o recebeu em boas condições. 

· § 29 A índenizaçào dos danos, no caso de descu.mprimenta do 
disposto no ítem V, ficará sujeita a correção monetária. 

Seção 11 
Aluguel e Encargos 

Art. 51' E livre a convenção do aluguel. 

Aluguel e Sua C orreçào 

§ I~' A correção monetária do aluguel somentt:: poderâ ser 
exigida quando o contrato a estipular, fixando a época em que será 
efetuada e as condições a que Jicarâ sujeita. 

§ 21' A correção monetária do aluguel não poderá ultrapassar 
a variação do valor nominal da Obrigação Reajustâvel do Tesouro 
Nacional. 

Cobrança Antecipada do Aluguel 
3 Art. 69 t vedado ao locador, nas locações residenciais, cobrar 
antecipadamente o aluguel, salvo: 

I- se as obrigações do locatário não tiverem garantia real ou 
fidejussória, caso em que poderá exigir o pagamento adiantado do 
aluguel correspondente a um mês; ou 

(I- se se tratar de prêdio situado na orla maritima ou em 
estação climática, alugado por prazo não superior a três (3) meses e a 
pessoa domiciliada em outra cidade, caso em que poderâ ser 
convencionado o pagamento antecipado do aluguel pela temporada, 

Tributos. Tanjas e Despesas de Condomínio 
Art. 79 Os tributoS, as tarifas e as despesas de condomínio são 

de responsabilidade do locador, salvo ajuste em contrário: 
§ }9 O contrato pode estipular a obrigação de o locatário pagar 

o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, as taxas 
municipais, as tarifas e as despesas normais de condomínio relativas 
ao prédio locado. 

§ 29 No caso do parâgrafo anterior, salvo estipulação diversa 
no contrato, o pagamento dos encargos de resp_onsabilidade do loca­
târio far-se-â pelo regime de reembolso ao locador, dentro de 30 dias 
da data em que este apresentar o recibo, acompanhada da prova do 
pagamento. 

§ 39 O locatário obrigado ao pagamento das despesas normais 
de condomínio tem o direito de examinar os respectivas compro­
vantes em poder do síndico ou administrador. 

Mora no Pagamento 
Art. 89 O contrato pode estipular que, Cm caso de mora do lo­

catârio no pagamento de aluguel ou encargos convencionados, a im­
portância devida vencerá juros de at~ 1% ao mês e que, se o atraso 
for :ouperior a 30 dias, ficará tambêm sujeita a correção monetAria 
com base na variação do valor nominal da Obrigação Reaju.stável do 
Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. A estípulação de que trata este artigo não 
exclui o direito à rescisão da locação, nos termos desta lei. 

Seção lll 
Reparação, Deterioracãd e Perecimeoto do Prédlo 

Obrigação de Reparar o Prédio 

Art. 99 Incumbem ao locador todas as reparações de que o 
prédio necessitar. 

Parágrafo único. O locatârio é obrigado a fazer por sua conta, 
no prêdio, as pequenas reparações de estragos, que não provenham, 
naturalmente, do tempo ou do uso. 

Abatimento do Aluguel e Rescisão 
Art. lO. Se o prédio necessitar de reparações urgentes, o loca­

t~rio será obrigado a permitir sua realização. 
Parágrafo único. Se as reparações 'tt>lherem o uso regular do 

prédio e durarem mais de 15 dias, poderá o locatário pedir abati­
mento proporcional no aluguel; se durarem mais de um mês, poderá 
rescindir a locação. 

Deterioração 
Art. t 1. Se, durante a locação, se deteriorar o prédio locado, 

sem culpa do locatário, a este caberá pedir redução proporcional do 
aluguel, ou rescindir a locação, caso já não sirva o prêdio para o fim 
a que se destinava. 

• 
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Responsabilidade por Incêndio 
1\rt. 12. Salvo caso fortuito ou força maior, vício de 

construção ou propagação de fogo originàrio de outro pr~dio, res­
ponderá o locatflrio, após comprovação de culpa, pelo incêndio do 
prédio. . 

Pa.râgrafo único. Se o prédio tiver mais de um inqUilino, todos 
responderão pelo incêndio, inclusive o locador, se nele habit"at-, cada 
um e.m proporção da parte que ocupe, exceto provando~se ter 
come,;ado o incêndio na utilizada por um só morador, que será, 
então, o único responsável. 

Seção IV 
Prazo, Prorrogação e Término 

Prozo Contratual 
A.rt. 13. O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer 

prazo; se por mais de lO anos, depende de venia conjugal. 

Regime da Locação Após o Término do Conlralo 
Art. 14. A partir do término do contrato, enquanto o locatário 

continuar na posse do prMio alugado a relação de locação reger-se-á 
pelas ~;ondições do contrato terminado, com as modificaçõ~s de-
correntes do disposto nesta lei. · 

§ J9 Seja qual for o fundamento do têrmino da relação de 
locação, a ação do locador para reaver o prêdio alugado t a de 
despejo. 

§ 2<? O disposto no parágrafo anterior não se aplica se a relação 
de locação termina em decorrência de desapropriação, com imissão 
do expropriante na posse do prédio íJiugado. 

Vinculação das Partes pelo 
Prazo Controtuol 

Art. 15. Havendo prazo estipulado à duração do contrato, não 
poderá o locador, antes do vencimento, reaver o prédio alugado; 
nem o loc-atário poderá devolvê-lo ao locador, senão pagando multa 
de 10% sobre o valor dos aluguéis correspondente ao tempo que 
faltar. 

Término do Contrato por 
Tempo Determinado 

Art. 16. O contrato por tempo determinado cessa, de pleno 
direito, findo o prazo estipulado, independentemente de notificação 
ou aviso, ressalvada a hipótese do parãgrafo único deste artigo. 

Par.igrafo único. Se, findo o prazo contratual, o proprietârio 
ou o locador não houver promovido a notificação da retomada do 
prêdio locado na forma dos arts. 49 e SO, presumir-se-á prorrogada a 
locação, nas condições ajustadas, mas sem prazo determinado. 

Término do Contrato por Tempo 
Indeterminado 

Art. 17. O locatário pode, mediante notificação ou aviso ao lo­
cador, com antecedência mínima de 30 dias, dar por findo o contrato 
por tempo indeterminado. 

Locação Contratada por 
Usufrutuário ou Fiduciário 

Art. 18. O contrato de locação ajustado pelo usufrutuário ou 
fiduciário termina com a extinção do usufruto ou fideicomisso, salvo 
se com elt anuiu, por escrito, o nu-proprietário ou o fideicomissãrio, 
ou se a propriedade se consolidar em mãos do usufrutuário. 

Locação em razão do 
Contrato de Trabalho. 

Art. 19. O empregador pode, mediante notificação ou aviso, 
dar por findo o contrato de locação com o empregado, quando 
houver res·cisão do contrato de trabalho e o prêdio locado Se destinar 
a moradia de empregado. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o locatàrio 
terá o prazo de 60 dias para desocupar o pr~dio. 

Notificação ou A viso 

Art. 20. As notificações e avisos de que trata esta lei serão 
feitos judicialmente, por intermédio do Cartório de Registros de Tí-

tulos e Documentos ou por registrado postal, com Aviso de Re­
cepção (A. R.). 

Garantia das Obrigações do 
Locatário nas Prorrogações 

Art. 21. Prorrogada a locação, por força de disposição legal, 
se a fiança tiver sido prestada por prazo certo, o locador poderá 
exigir do locatário a apresentaç-ão, no prázo de 30 dias, de novo 
fia.dor, mas o locatário poderá substituir a fiança por depósito em 
caução, nos termos do artigo 32. 

Retenção do Prédio pelo 
Locatário 

A.rt. 22. Não ê lícito ao locatârio reter o prêdio alugado, 
• exceto no caso de benfeitorias necessârlas, ou no de benfeitorias 

úteis, se estas houverem sido feitas com consentimento por escrito do 
locador. 

Seção V 

Sublocação, Cessão e Empréstimo 

Consentimento do Locador 

Art. 23. A cessão da locação, a sublocação e o emprêstimo do 
prêdio, sejam totais ou parciais, dependem do consentimento p~vio 
e escrito do locador. 

Parágrafo único. Não se presume o consentimento da simples 
demora do locador em manifestar formalmente sua oposição. 

Regime da Sublocação 

Art. 24. Aplica-se à sublocação, no que couber, o disposto 
sobre a locação. 

Relação entre Locador e 
Suh/ocatcirio 

Art. 25. O sublocatário responde, subsidiariamente, ao loca­
,dor pela importância que dever so sublocador, quando este for 
demandado e, ainda, pelos alugu~is que se vencerem durante a lide. 

§I'? No caso previsto neste artigo, notificado da ação o sublo­
catârio, se não declarar imediatamente que adiantou aluguêis ao sub­
locador, presumir-se·ão fraudulentos todos os recibos de paga­
mentos adiantados, salvo se constarem de escrito com data auten­
ticada e certa. 

§ 2"? Salvo o caso deste artigo, a sublocação não estabelece 
direitos nem obrigações entre sublocatãrio e tocador. 

Resolução da Sublocação por 
Extinção da Locação 

Art. 26. Rescindida ou finda a locação, resolvem-se: as subloca­
. ções, salvo o direito de indenização que possa competir ao subloca­
tário contra o sublocador. 

Parãgrafo único. Permanecendo sublocatários no prédio, após 
rescindida amigavelmente a locação, terão estes, mediante aviso ou 
notificação, o prazo de 90 dias para desocupá-lo. · 

Seção VI 

Sucessio 

Morte do Locador 

Art. 27. Morrendo o locador, transfere-se aos seus herdeiros a 
locação por tempo determinado ou indeterminado. 

M orle do Localdrio 

ArL 28. Morrendo o locatário, terão direito a continuar a loca­
ção ajustada por tempo indeterminado ou a prazo certo: 

• - nas locações residenciais, o cônjuge sobrevivente e, -suces­
sivamente, os herdeiros necessários e as pessoas que viviam na depen­
dência econômica do l.?~atário, desde que resid~:·tes no pr~dio; 
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11 -nas locações não residenciais, o espólio do inquilino fale~ 
cido e, a seguir, se for o caso, seu sucessor no negócio. 

Extinção da Sociedade Conjugal 
do Locatário 

Art. 29. Extinta, por separação judicial ou divórcio, a sacie~ 
dade conjugal do locatãrío; prosseguirá a locação com o cônjuge 
que, por acordo ou decisão judicial, continuar residindo no prMk., 

§ f9 Durante a separação de fato, sub·rogar·se-â na locacào o 
cônjuge que perinanecer no prédio. 

§ 29 Nos casos deste artigo e do§ 19, a sub·rogação serâ comu~ 
nicada ao locador, se o sub·rogado for pessoa diversa da que con~ 
tratou a locação, e o locador terá direito de exigir, nos termos do 
artigo 21, novo fiador ou depósito em caução. 

Alienação do Prédio Alugado, 

Art. 30. Se, durante a locação, for alienado o Prédio, poderâ o 
adquirente denunciã·la, nas hipóteses previstas no art. 49, salvo se a 
locação for por tempo determinado e o respectivo contrato contenha 
cláusula da vigência em caso de alienação e conste do Registro de 
Imóveis. 

Seção VII 

Garantia das Obrigações do Locat,rio 

Modalidades de Garantia 

Art. 31. O locador pode exigir do locatário uma das seguintes 
garantias: 

J -fiança; 
11 -depósito em caução; 
IH- seguro de fiança locatícia. 
Parágrafo único. O Poder Executivo Federal expedirá, no 

prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor desta lei, as normas re~ 
gulamentares do seguro de fiança loca tida. · 

Depósito em Caução 

' Art. 32. O depósito em caução de que trata o item 11 do artigo 
3 I não poderâ e)(ceder de soma equivalente a 3 meses do aluguel, e 
será feito em cadernetas de poupanças ou em letras imobiliárias. 

§ \9 O locatário terão direito de receber os juros do depósito 
em caução, seja qual for sua modalidade; mas o locador poderâ retê· 
los, se o locatário estiVer em mora. 

§ 29 Se o valor caucionado não bastar para solver o dêbito do 
locatârio, o locador poderá .exigir o saldo judicialmente. 

Seção VIl! 

Açio de Despejo 

Art. 33. A ação de despejo será regulada pelo disposto na 
presente Seçào. 

Parágrafo Único. Além de citar·se o locatârio, dar~s~â ciência 
do pedido aos sublocatários, que poderão intervir no processo, como 
assistentes do r~u (Código de Processo Civil, art. 50). 

Procedimento 

Art. 34. Observar·se·ã, na ação .de despejo, o procedimento 
ordinário previsto no Código de Processo Civil, com ressalva do que 
dispõem os artigos subseqUentes desta lei. 

Purgação de Mora por Falta de 
Pagamento 

Art. 35. Fundando·se a ação de despejo em falta de pagamen· 
to, poderâ o r~u evitar a rescisão da locação requerendo, no prazo da 
contestação. lhe seja permitido o pagamento do aluguel e dos encar· 
gos d~vidos, inclusive os que se vencerem at~ a efetivação do pa· 
gilmento, das multas, ou penalidades contratua'is, quando aplicáveis, 
d~s juros de mora, das custas e dos honorários df advogado do lo· 

cador, fixados estes, de plano, pelo Juiz, em percentual sobre o valor 
do débito. 

§ 1.., O Juiz marcará dia e hora para que, dentro em quinze (15) 
dias, seja purgada a mora, procedendo·se ao depósito da impor­
tância, caso o locador se recuse a recebê·la. 

§ 29 Não se admitirã a purgação da mora se o locatârio jâ se 
houver beneficiado desta faculdade, por duas vezes, nos 12 meses 
imediatamente anteriores à propositura da ação e o débito, na data 
do ajuizamento da petição inicial, for superior a 2 meses de aluguel, 
salvo se justificáveis, a critério do juiz, os motivos de uma ou de ou· 
tra dessas circunstâncias. 

§ 39 . Para os fins do disposto no parâgrafo anterior, não serão 
consid~radas as purgações realízadas até a entrada em vigor desta lei. 

Prazo para Desocupação do 
Prédjo 

Art. 36. O Juiz, ao julgar procedente a ação de despejo, assi· 
narã ao réu o prazo de 60 dias para a desocupação do prMio. salvo 
se, entre a data da citação e da sentença de primeiro grau, tiverem 
decorrido mais de 3 meses, ou, ainda, se a locação houver sido rescin~ 
dida por infração do disposto nos itens It e 111 do artigo 49 e no arti· 
go 10, ou nos casos do item H do artigo 6~' e do artigo 19, quando o 
prazo para a desocupação não excederá de 15 dias. 

Execução da Sentença 

Art. 37. A execução da sentença que decretar o despejo far·se­
â por notificação ao rêu, e, quando presentes, às pessoas que habitem 
o prêdio, para que o desocupem no prazo assinado, sob pena de 
despejo. 

§ l9 Findo o prazo, o prédio serâ despejado por dois oficiais de 
justiça, se necessário com o emprego de força, inclusive arromba­
mento. 

§ 29 Os oficiais entregarão os móveis à guarda de depositârio 
judicial, se não os quiser retirar o despejado. 

§ 39 Sob pena de suspensão ou demissão, os oficiais não exe· 
cutarão o despejo até.o 7~' dia seguinte ao do falecimento de cônjuge, 
ascendente, descendente ou irmão de qualquer das pessoas que o 
habitem, e o sobrestarão, at~ nova ordem, quando houver no prêdio 
pessoa acometida de enfermidade grave. 

A bando no do Prédio 

Art. 38. Quando, após ajuizada a ação, o prêdio for abando· 
nado, o juiz, se o requerer o autor, verificado o fato, expedir·lhe·á 
mandado de imissão de posse, aplicando.se, se for o caso, o disposto 
no§ 29 do artigo 37. 

Hospitais, Escolas e Asilos 

Art. 39. A sentença que julgar procedente a ação de despejo de 
hospitais, unidades sanitárias oficiais, estabelecimentos de saúde ou 
ensino, ou asilos, assinará ao rêu o prazo de I ano para a deso·· 
cupação do prMio, salvo se entre a data da citação e a da sentença de 
primeiro grau houver decorrido mais de I ano, caso em que o prazo· 
para a desocupação não excederá de 6 meses, 

Parágrafo único. Em se tratando de estabelecimento de ensi· 
no, o Juiz, respeitado o prazo mínimo de 6 meses, disporá de modo a 
que a desocupação se dê durante as férias escolares. 

Efeito da Apelação 

Art. 40. Será recebida, somente no efeito devolutivo, a ape· 
I ação interposta contra sentença que decretar o despejo por infração 
do disposto nos itens H e IH do artigo 49 e no artigo lO, ou nos casos 
do item H do artigo 69 , e do artigo 19. 

Seção 14 / 

Disposições Penais 

Art. 41. Constitui contravenção penal. punida com prisão sim· 
pies, de 5 dias a 6 meses, e multa variável de 10 a 100 vezes o valor 
das ORTN à data da sentença: 
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I - exigir, por motivo da locação ou sublocação, quantia ou 
valor além do aluguel e dos encargos permitidos nesta lei; 

iJ -recusar fornecer recibo de aluguel; 
m -cobrar aluguel antecipadamente nos casos em que e veda­

do por esta lei. 

CAPITULO 11 

Disposições especiais !JObre 
Locações não residendais 

Art. 42. As condições de locação de imóveis destinados a fins 
não residenciais, bem como o processo de renovação dos respectivos 
contratos, e a fixação e revisão dos alugu~is, são regulados_ pelo 
Decreto n9 24.150, de 20-4-34, quando satisfeitas as exigências nele 
estabelecidas; não proposta a ação renovatória na forma prevista no 
mesmo Decreto, a locação passa a sujeitar-se, integralmente, ao 
regime instituído no Capítulo r desta lei. 

§ 19. Sem prejuízo do disposto no art. .31 do !JC":reto 
n"' 24. I 50, de 20 de abril de I 934, ê admitida a correção monetária 
dos aluguéis, na forma e pelos lndices que o contrato fixar, limitada 
pelo disposto no§ 2 ... do art. 5~ desta lei. 

§ 2'' O disposto no art. 35 sobre purgação da mora aplica~se às 
·. locaçõe.> amparadas pelo Decreto n"' 24.150, de 20 de abril de 19.34. 

§ ]9, Aos Serventuários de Justiça, locatârios de imóveis 
destinados à própria serventia, judicial ou ex.trajudidal, se aplica, no 
que couber, o Decreto n9 24.150, de 20 de abril de 1934, notadamen­
te para o efeito de direito à Ação Renovatória. 

CAPITULO !11 

Disposições especiais sobre 
locações Residenciais 

Art. 43. As locações de prtdios urbanos residenciais ajustadas 
antes·de 7 de abril de 1967, salvo a dos pr~dios com "habite-se" 
concedido após 30 de novembro de 1965, regem-se pelo disposto no 
Capítulo 1 desta lei, exceto no tocante à matêria em que o presente 
Capítulo dispuser de modo diverso ou de maneira específica. 

Seção I 

Prorrogação por Tempo Indeterminado 

Art. 44. As locações de que trata o art. 43 que, na data da 
entrada em vigor desta leí, estiverem amparadas pelo art. 89 da Lei 
n., 4.494, de 25 de novembro de 1964, continuarão prorrogadas; as 
contratad~s por prazo certo, que se vencerem na vigência desta lei, 
considerar-se-ão prorrogadas por tempo indeterminado. 

§ I'?. Nas prorrogações de que trata este artigo, continuarão 
em vigor as condições ajustadas, mas o aluguel regular-se-â pelo 
disposto na Seção 11 deste Capítulo. 

§ 2'>' Se a garantia das obrigações do locatário, prestada por 
terceiro, ti"Ver prazo certo, o locador poderá exigir do locatário, 
durante a prorrogação, o pagamento adiantado de aluguel 
correspondente a t me~. ou o depósito em caução de quantia corres­
pondente a 3 meses de aluguel. 

Seção li 

Aluguel e Encargos 

Reajurtamento do Aluguel 

Art. 45. Durante a prorrogação da locação, de que trata o 
arL 44, o aluguel somente poderá ser reajustado quando o 
salário mínimo legal no País for aumentado, ou por mútuo acordo 
(art. 46). 

§ I"' O aluguel reajustado serã exigívêl a partir do segundo mês 
após o da entrada em vigor do novo salário -mínimo. 

§ 29 O aluguel será reajustado na mesma proporção da varia­
ção do valor nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacio~ 
nal, ocorrida entre os meses da entrada em vigor do artigo e do novo 
salário ·mínimo. 

§ 39 O primeiro reajustamento após a entrada em vigor desta 
lei serã na mesma proporção da variação do valor nominal da 
Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional, ocorrida entre o mh­
ba~e e o da entrada em vigor no novo salário mínimo, considerando­
se como mês-base: 

a) o mês do último reajustalttentó do aluguel efetuado nos ter­
mos da legislação a11terior à vigência da presente lei; 

b) o mês do último reajustamento contratual, no caso de 
locação por prazo certo, terminado na vigência desta lei; 

c) o último mês do prato contratual, no caso de locação por 
prazo certo, terminado na vigência desta lei, que não estipular 
reajustamento ou correção do aluguel. 

§ 4~ O disposto nos§§ 29 e J9 não invalida a estipulação contra­
tual de outros critérios de reajustamento que importem aluguel 
menor 

Fixação de Aluguel por Mútuo Acordo 

Art. 46. O locador e o locatãrio podem, na vigência das 
prorrogações de que trata o art. 44, ajustar novo Aluguel, fixado por 
mútuo acordo, assim como seu reajustamento nos termos do art. 45. 

Encargos 

Art. 47. Nas locações anteriores a 30 de novembro de 1964, os 
tributos, despesas normais de condomínio e tarifas continuarão a çar~ 
go do contratante qlle os vier pagando na data da entrada em vigor 
da presente lei. 

Parágrafo único. Nas locações ajustadas a partir de 30 de 
novembro de 1964 caberá ao locatârio, salvo convenção em contrá­
rio, o pagamento apc:nas das taxas e, se o objeto da locação for unida­
de de vila ou edifício de apartamentos ou escritórios, das despesas 
normais de con~omíoio. . 

Seção /11 

Término 

Art. 48. A loçação sujeita ao regime do presente Capitulo 
somente poderá ser r<=scindida: 

f- em decorrência de infração de obrigação legal ou contratual; 
JI-noscasosdosarts. 18, L9,49e50; 
Jfl- decorrido o prazo dr, que trata o§ 5'? do art. 58, nas condi­

ções do item anterior; 
IV- por mútuo acordo, ou por denúncia do locatário. 

Retomada pelo Proprietdrio 

Art. 49. O proprietário tem direito de retomar o prédio locado: 
I - para uso próprio, se reside em prMio alheio e o pedido ! 

feito pela primeira vez ou se, jà? havendo retomado anteriormente, 
comprovar em juízo a necessidade do pedido~ 

Jl - para residência de ascendente ou descendente que não 
dispuser, nem seu cônjuge, de adequado prédio residencial próprio; 

IH - para demolição e edificação licenciada, ou reforma, que 
dêem ao pfêdio maior capacidade de utilização, considerando-se 
como tal a que importe aumento da área construída de, no mfnimo, 
20%, ou, se o prédio for destinado à exploração de hotel, de:, no mf-
nimo, 50%; · 

IV - para reparações urgentes determinadas por autoridade 
pública que não possam: ser normalmente executadas com a 
permanênci<J do loca~ârio no imóvel, ou, podendo, o locatário se 
recusar a nelas consentir. 

§ }9 Jgual direito tem o promitente comprador, o cessionârio 
ou promitente cessionário, em caráter irrevogável, de direitos à 
aquisição do prMio locado, em cuja posse tenham sido imitidos e 
cujos títulos constem do Regístro de r móveis. 

§ 29 No caso do item lU, o promitente comprador, 
cessionário ou promitente cessionário somente pode pedir o prl:dio · 
se jâ houver pago todo o preço da promessa ou, não o tendo feito, se. 
f9r autorizado pelo proprietârio. 
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§ 39 O Instituto ou Caixa, promitente vendedor do pr!dio, tem 
direito de pedi-lo para residência de seu associado, ou mutuãrio pro­
mitente comprador. 

Retomada pelo Locador 

Art. 50. O locador tem direffo de pedir, para uso próprio, ou 
para residancia de descendente ou ascendente seu, ou de seu cônjuse, 
a parte locada do prédio em que residir. 

§ }9 O locador que reside em prédio próprio tem direito, cotn­
provando em juízo a necessidade do pedido, de retomar, para seu 
uso, prMio locado de sua propriedade, ou do qual seja promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário em caráter irrevo­
gâvel, com imissão de posse e cujo t{tulo conste do Registro de 
Imóveis. 

§ 2' Para efeito do disposto no parágrafo anterior, considera. 
se próprio o prMio de que o locador ê promitente comprador, ou de 
cujos direitos aquisitivos ê cessionário ou promitente cessionârio. 

§ 39 No caso do§ 111, o retomante ê obrigado à dar ao loca. 
tário, em igualdade de condições com terceiros, preferência para a lo­
cação do prêdio em que reside e do qual se queira mudar, a menos 
que a mudança decorra de desapropriação ou de interdição do 
prêdio pela autoridade pública. 

Seção IV 
SubiMaçio 

Art. 51. Na sublocação, o aluguel não poderá exceder o da 
locat:Wão, e, quando parcíat, será fixado em função da área ocupada e 
da situação. desta no prêdio. 

Parágrafo único. Nas habitações coletivas, sujeitas a registro 
policial, o total dos aluguêis das sublocações não poderá exceder do 
dobro do aluguel da locaçilo. 

Reajustamento do Aluguel 

Art. 52. O aluguel da sublocação poderá ser reajustado naf 
mesmas êpocas e proporções que o da locação, ou nos termos do art. 
46. 

Seção V 
Sucessio 

Alienação do Pridio 

Art. 53. Se, durante a locação, o prêdio for alienado, o adqui· 
rente ê obrigado a respeitar a locação, ressalvado o direito de rescin· 
di-la nos casos do art. 49. 

Parágrafo único. Havendo contrato, que conste de Registro de 
Imóveis, com dãusula de vigência no caso de alienação, o novo pro­
prietário é obrigado a respeitar o prazo ajustado e somente poderá 
rescindir a locação no caso do item I, do art. 48, ou por mútuo 
acordo. 

Sucessão pelo Sublocatário 

Art. 54. Se, rescindida amigavelmente a locação escrita ou 
verbal, ou, sendo a locação por prazo indeterminado, morrer o lo-. 
catârio sem qualquer dos sucessores previstos no art. 28, o sublo­
catârio legítimo (art. 23) terá direito de continuar a locação, desde 
que deposite em caução (art. 32} importância correspondente a 3 
meSes de aluguel. 

§ l~~" Havendo mais de' um sublocatàrio legítimo, ê facultado ao 
locador optar entre haver a todos, daí por diante, como locatários di­
retos, ou indicar aquele quê deve continuar como locatário·sublo­
cador, o qual manterá as sublocações existentes. 

§ 29 Não aceita a indicação pelo· sublocatário escolhido, nem 
por qualquer daqueles que, em substituição, o locador indicar, todos 
os sublocatários serão havidos como locatários diretos. 

Purgação® Mora pelo 
Suhlocardrio 

Art. 55. Ressalvada a preferência do locatâ.rio, o sublocatârio 
. legítimo (art. 23), desde que satisfaça as exill.ências do art. 36 e depo-

si te em cauçào (art. 32} quantia correspondente a 3 meses de alguel, 
sub-rogar-se~â nos di~itos da locação, com relação ao pr~dio. 

Parâ.grafo (mico. Se houver mais de um pretendente, o Juiz. 
ouvido o locador, decidirá por <:qUidadc, concedendo a locação a um 
deles. 

Seção VI 
Preferência para Aqutslçio 

Art. 56. Se o locador detidír vender o prêdío locado, de sua 
propriedade, ou transferir o direito à sua aquisição, o locatârio terâ 
preferência para adquiri-lo, procedendo-se nos termos e condições 
dos arts. 1.149, 1.151, 1.153 e 1.154 a 1.157 do Código Civil, ressal .. 
vada, prioritariamente, a faculdade reconhecida ao condómino pare 
a aquisição e resolvendo-se em perdas e danos o descumprimer.to da 
obrigação. 

§ 19 Se o prêdio estiver sublocado em sua totalidade, a prefe­
rência caberà ao sublocatário e, sendo vários os sublocatârios, po .. 
derá ser CJ!:etcída por todos, ern comum, ou por qualquer deles, se 
houver apenas um interessado. 

§ 2<~ Ern se tratando de venda de mais de uma unidade imo .. 
biiiária, a preferência incidirá sobre a totalidade dos bens objeto· da 
alienação. 

§ 3~" Havendo pluralidadt de candidatos, caberá a preferen.cia 
ao locatário mais antigo. 

§ 49 A preferência prevista neste artigo não atinge os casos de 
venda judicial, permuta ou doa<;ão. 

SE?ção VJI 
Açio de Despejo 

Retomada 

Art. 57. Fundando-se a ação de despejo nos arts. 49 e 50, se o 
locatário declarar nos autos, no prazo da contestação, que concorda 
com o pedido de desocupação do prêdio, o Juiz homologará o 
acordo por sentença, na qual fix.ará o prazo de 6 meses para a mu­
dança e impQrá ao mesmo o ônus de pagamento das custas e dos ho~ 
norários de advogado, na bas~ de 20% do valor da causa. 

§ }9 Se, findo o prazo, o rêu houver desocupado o imóvel, fi­
cará isento do pagamento das custas e dos honorãrios de advogado; 
em caso contrãrio, será expedido mandado de despejo que se exe­
cutará desde Jogo e independente de qualquer notificação pr~ía. 

§ 29 Contestada a ação, o Juiz, se a julgar procedente, assinará 
ao rê.u o prazo de 90 dias para desocupação do prtdio, salvo se, entre 
a data da citação e a da sentença de primeiro grau, houverem de.. 
corridos 6 meses ou mais, caso em que o prazo para desocupação 
não ultrapassarâ 30 dias. • 

Seçao Vlll 
Açio de Revisio de Aluguel 

Art. 58. O locador terá ação, de procedimento ordinârio, para 
pedir a revisão judicial do aluguel de locação prorrogada nos termos 
do art. 44. 

§ \9 A ação poderá ser proposta a partir de: 
a) \9 de dezembro de l97S, para as locações contratadas atE: 30 

de novembro de 1950; 
b) 19 de abril de 1979, para as locações contratadas entre \9 de 

dezembro de 1950e JOde novembro de 1957; 
c) 111 de agosto de I 979, para as locações contratadas entre \9 dt 

dezembro de 1957 e 30 de novembro de 1964; 
d) 19 de dezembro de 1979, para as locações contratadas entre 

)9 de dezembro de 1964 e 6 de abril de 1967. 
§ 29 Na falta de acordo, o aluguel serã arbitrado pelo Juiz. 
§ 39 Os acréscimos de aluguel correspondentes aos meses 

decorridos durante a ação de revisão serão pagos pelo locatário, cor­
rigidos na proporção da variação do valor nominal da Obrigação 
Reajustâ.vel do Tesouro Nacional, em parcelas mensais fixadas pelo 
Juiz, até o ruãximo de seis a partir do mês seguinte ao em que a 

. sentença da a.ção de revisão tralJsitar em julgado . 
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§ 411 O aluguel fixado pelo Juiz, ou mediante acordo, ficarâ 
sujeito a reajustamento, nos termos do artigo 45, a partir do mês em 
que a sentença transitar em julgado, ou do acordo. 

§51' A locâção, cujo aluguel for revisto nos termos deste artigo, 
vigorará pelo prazo certo de 36 meses a contar da citação inicial, 
findo o qual passará a vigorar por tempo indeterminado. 

Seção IX 
Disposições Penais 

Contravenções 
Art. 59. Constituí contravenção penal, punida com prisão 

simples, de 5 dias a 6 meses, e multa variável, de 10 a 100 vezes o 
valor da Obrigação Reajustâvel do Tesouro Nacional à data da 
sentença, salvo motivo de força maior: 

I - deixar o retomante, nos casos dos itens I e IV do artigo 49 e 
do artigo 50 e seu§ 111, de, dentro de 180 dias após a entrega do pré­
dio, usá-lo para o fim declarado; 

li -não iniciar o retomante, dentro de 60 dias contados da 
entrega do prêdio, a demolição, reforma qu reparação nos casos dos 
itens J li e IV do artigo 49. 

Multa na Retomada 
Art. 60. O ri::tomante ficará sujeito a pagar ao lóc:atário multa 

arbitrada pelo Juiz, até o máximo de 24 meses de alugoel, acrescida 
de 20% de honorârios de advogado, se, salvo motivo de força maior: 

I-- não usar o prêdio, dentro de 60 dias da sua entrega, para o 
fim declarado, nos casos dos artigos 49 e 50; 

11 ·- não permanecer no prMio durante I ano, nos casos dos 
itens 1 e. 11 do artigo 49 e do artigo 50. 

Parágrafo único. A cobrança da multa e honorários de 
advogado processar-se-á nos próprios autos da aç!o de despejo, pelo 
procedimento sumaríssimo (Código de Processo Civil, arts. 276 a 
281). 

CAPITULO IV 
Disposições Trt.nsltórlas 

Reajustamento Estipulado 
Ames da Lei n"6.20J, de 1975 

Art. 61. Aos contratos de locação com prazo determinado, 
vigentes na data da entrada em vigor desta lei, não se aplica o 
disposto no artigo l~' da Lei n<~ 6:2Ó5, de 29 de abril de 1975, e no§ 211 
do artigo 511 da presente lei, permanecendo válidos, at~ o vencimento 
do prazo contratual, os critêrios de reajustamento ou correção neles 
estipulados. 

Aplicação das Disposições 
Processuais 

Art. 62. As disposições processuais desta lei aplicam-se aos 
processos em curso. 

Purga(do de Mora 

Art. 63. Para os fins do disposto no§ 2" do artigo 35, não serão 
consideradas as purgações realizadas até a entrada em vigor desta lei. 

Art. 64. Observadas as condições e os limites fixados pelo Ban­
co Nacional da Habitação, as Caix.as Econômicas e demais entidades 
do Sistema Financeiro de Habitação poderão, at6 31 de dezembro de 
1983, destinar até 40% de suas aplicações, no setor habitacional, a 
empréstimos a inquilinos para aquisição de prMio em que residam, 
qualquer que seja a data da concessão do "habite-se". 

Disposições Legais Revogadas 

Art. 65. Esta lei entrará em vigor no dia 111 de delembro de 
1978, revogados: 

J- o Decreto-lei n~' 7.959, de 17 de setembro de 1945~ 
IJ- o artigo 911 da Lei n~' 1.521, de 26 de dezembro de 1951; 
JJI- a Lei n"'4.494, de 25 de novembro de 1964; 
IV- o!; artigos 17 e 28 da Lei nl' 4.864, de 29 de no"embro de 

!965; 
V- o Decreto-lei n~'04, de 07 de fevereiro de 1966; 
VI- o Decreto-tei n~'06, de 14 de abril de 1966; 

VII- o Decreto-lei p9 322, de 07 de abril de 1967; 
Vlll- a Lei n9 5.334, de 12 de outubro de 1967; 
IX- a Lei n~' 5.441, de 24de maio de 1968; 
X- o Decreto-Lei n~' 890, de 26 de setembro de 1969; 
XI- os artigos 8~' e 16 da Lei n~' 6.014, de 25 de dezembro de 

1973; 
XII- os artigos 31', 511 e 61' da Lei nq 6.071, de 3 de julho de 1974; 
XIIJ- a Lei nl' 6.146, de 29 de novembro de 1974; 
XIV- a Lei n~'6.239, de 19 de setembro de 1975; 
XV- o Oecreto~lei n9 1.534, de 13 de abril de 1977; 
XV1 -as demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE(Josê Lindoso) -Item 3: 

Discussão, em turno ímico, do Projeto de Lei da Câmara 
nl' 122, de: 1978 (nl' 5.455-B/78, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da RepúbUca, que dispõe 
sobre cargos em comissão da Secretaria do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, e dã outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 762 e 763, de 
1978, das Comissões: 

- de Seniço PdbUco Civil; e 
- de FIRODÇU. 

Em discussão o projeto.lPausa.) 
Não havendo quem queira diseuü-lo, declaro·a encerrada. 
Em votAção. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneÇam. sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 12%, I) E 1978 
(N~' .5.4.5S.Bj78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre cargos em comlssio da Secretaria do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, e d' outras 
provldêndas. 

O Congresso Nacional decre(a: 
Art. 111 A reestruturação do Grupo-Direção e Assessora­

mento Superiores da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e a classificação, na respectiva escala de níveis dos cargos 
que o integram, far-se-ão por Ato da Presidêncía do Tribunal, manti­
da a escala a que: se refere o art. 211 do Decreto· lei nl' 1.469, de 24 de 
maio de 1976, com os correspondentes valores ,reajusto.dos na forma 
do Decreto-lei n~' 1.612, de 3 de março de 1978, e observados os 
recursos OrçamentárioS próprios do Tribunal de Justi~a do Distrito 
Federal. 

Art. 211. Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 
Art. 311 Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 4: 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 329, de 1978·DF, que eleva, em até CrS 1.280.000,000,00 
(um bilhão, duzentos e oitenta milhões de cruzeiros), o limite 
concedido ao Governo do Distrito Federal para promover 
abertura de créditos suplementares ao Orçamento vigente, 
tendo 

PARECERES, sob n"s 759 a 761, de 1978, das 
Comissões: 

-de ConsdtuJçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-do Distrito Federal, favorável; e 
-de Finaqça~ favoráveL 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRE'iJDENTE (Jost Lindoso) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ReEolução 
n' 93, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 707, de 1978) que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Cravinhos (SP) a elevar em 
CrS 15.162.430,87 (quinze tnilhõcs, cento c sessenta e dois ' 
mil, quatrocentos e trinta cruzeiros e oitenta e sete centavos) 
o montante de sua dívida consolidada intern~. tendo 

PARECER, sob n• 708, de 1978, da Comissão: 
- de Constltulçio e J usdca, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçanl sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) -ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução D' 

106, de 1978 (apresentado pela'Comissão de Economia como 
conclusão de seu Pareceu n'õ' 733, de 1978), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Jaú (SP) a elevar em CrS 1S.291.392,00 
(quinze milhões., duzentos e noventa e um mil, trezentos e no­
venta e dois cruzeiros) o montante de sua divida ronsolídada 
interna, tendo 

PARECER, sob n' 734, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sehtados. 

(Pausa.) 
AProvado. 
A matt:ria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) -Item 7: 

Discussão, em primeiro turno, dQ Projeto de Lei do Se­
nado n' 98, de 1978, do Senhor Senador Lâzaro Barboza, que 
altera o art. 2' da Lei n' 5.173, de 27 de outubro de 1966, que 
dispõe sobre o Plano de Valorização Econômica ~a Ama· 
zônia, tendo 

PARECERES, sob n•s 699 e 700, de 1978, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jllridicidade, nos termos de substitutivo que apresenta; e 

- de Assuntos Regional!., favorâvel ao substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com a subemenda que 
apresenta. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e a subcmenda. 
ConcedQ a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para 

discutir a matéria. 

O SR. BENEDITO FERREillA (ARENA- GO. Para discutir 
o projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pretende o nobre Senador Lázaro Barboza a modificação da lei 
n• 5.173 para abranger, com os incentivos fiscais e demais beneficios 

!\tA 

concedidos à área da Amazônia Legal, uma área do Estado de Goiâs 
que, incompreensivelmente, de hâ muito, jâ deveria ter sido abran~ 
gida, e ainda não o foi. 

E tanto é verdade, Sr. Presidente, que quando na Câmara dos 
Deputados, surgiu~nos a oportunidade de modificar a Lei n• 5.J73, 
intentamos uma emenda nesse sentido e, lamentavelmente, faltou 
sensibilidade àquela Casa do Congresso que, por diversas razões 
negou seu apoiamento à nossa pretensão naquela oportunidade. ' 

Eis que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o tempo vem demons­
trar sobejamente, que as razões então alegadas por nós estavam bem 
fundadas. E tanto e: verdade, que o Governo Federal. a partir de 
então, com uma s!rie de medidas e de programas, os quais, at~ 

muitas vezes. superpondo~se, vem tentando·preencher a lacuna e 
resolver o problema de uma região que jâ se constitui, no meu 
Estado, quase como que uma espécie de Polígono das Secas, pelo 
atraso ali reinante. 

Em verdade, Sr. Presidente, a~ razões então invocadas por nós, 
continuam sendo as mesmas. Sabe V. Ex•, como sabe a Casa, da 
preocupação de todQs nós, de todos os patriotas, de criar as con­
dições bâsicas para a ocupação efetiva da Amazônia. No entanto, o 
suporte, o trampo!inl que deveria ser constituído nessa área, a porta 
sul da Amazônia Legal, at~ aqui não pôde ser construido, 
ampliando, em virtude desse hiato legal, dessa lacuna, aquilo que 
temos verberado, e adjetivado, de "arquipE:tago econômico", e que 
vem como que se perpetuando neste nosso País. 

Sabe V. Ex• o quanto de emocionalismo existe na atualidade, 
-=tuando se trata da Amazõnia. TantQ isso ~ verdade, qu~ aqui estâ, 
na prinieira pâgina deste jornal, uma manchete: "Devastação na 
Amazônia supera ârea da Holanda". 

Ora, Sr. Presidente, percebe-se aqui o quanto os meios de co~ 
municação e os chamados meios intelectuais estão preocupados com 
o problema da Amazônia, a ponto de, emocionalmente - repito -
dizer que a Amazônia estâ sendo devastada ... 

O Sr. El'andro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O Sll. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Concedo 
o aparte a V. Ex•, nobre Senad<lr Evandro Carreira. 

O Sr. Euodro Carreln (MDB- AM)- Nobre Senador Bene­
dito Feneira., peço permissão para inserir um protesto a esta 
expressão "emocional". Não hâ emocionalidade quanto à interpreta­
ção do painel amazônico, em termos de devastação; está havendo 
devastação mesmo, está havendo depredação. 

Não se levanta vôo nem em Rondônia, nem no Acre, tal a fuma­
ça das queimadas. O Acre todo e R<lndônia, o Sul do Pará, o Norte 
de Goiâs, estão se transformando em queimadas com a id~ia infeliz 
de se pretender boviniza:r a Amazônia com a pata do boi, quando a 
Amazônia repele, cientificamente, a pata do boi. 

Peço permissão a V. Ex• para inserir esse protesto contra a ex~ 
pressão "emocionalidade": é todo o mundo cientifico, são os 
estudiosos, o próprio Secretáóo do Meio-Ambiente, Paulo Nogueira 
Neto, que, pervagando a Amazônia durante cinco dias, não pôde le­
vantar vôo no seu avião, em virtude da fumaça das queimadas. 
Obrigado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - La­
mento, mas não posso conceder·lhe a inserção do seu protesto, vez 
que, fazendo as contas, em 20 anos, três milhôe$ e quatrocentos mil 
hectares - diz o texto da notícia - fOram derrubados. Ora, com 
uma simples operação de aritmética, m~ntendo a legislação em 
vigor. ou seja, obedecendQ à legislação de derrubar-se só 50% da 
floresta amazônica, que ~ o que se permite a cada proprietário de gle­
ba ali, somente daqui a 1.650 anos, guardadas as proporções dos 20 
anos que levaram para se derrubar três milhões e quatrocentos mil 
hectares, repito, somente daqui hâ 1.650 anos teremos derrubado 
50% da floresta amazônica. 

logo, Sr. Presidente, não vejo senão emocionaJjsmo quando, na 
primeira página, um jornal dá este cunho como se fosse posslvel 
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ocupar a Amazónia por outra forma, senão implantando a!i pasta­
gens, senão aproveitando a madeira da melhor forma possivel.. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB --ES)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. BENEiliTO FERREIRA (ARENA - 00) - Ouço 
V. Ext-

0 Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador Bene­
dito Ferreira, desconheço os dados fornecidos ou divulgados pelo jor­
nal, e se estão de acordo com os dados oficiais sobre a devastação da 
flon:sta amazônica. Estou em desacordo com essa aritrnêtica goiana 
que V. Ex• está usando para calcular a final devastação de toda a 
floresta. Li, numa obra de um cientista, que só em 1975 foram derru­
bados 100 mil quilômetros quadrados da floresta amazônic;~. Isto 
equivale à ârea do Estado do Espírito Santo mais Estado do Rio e 
parte do Estado de Sergipe. Em vinte anos, o Acre não teria. mais 
flore·,~tas. V. Ext- já viu o que significam 50 moto-serras numa frente 
de trabalho na floresta amazônica? V.. Ex• já viu o que significa o 
fósforo daquele desbravador que vai para lâ sem preparo, sem 
conht~imento? O que significa a devastação com essa caixinha de fós­
foro? Então, V. E~• faz um cálculo de que só em 1.600 anos 
devastaremos a Amazônia; V. Ex• está com a aritmética do tempo 
de"Dom João Charuto", desculpe-me V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - 00) - V. Ex• 
·sabe da apreciação e do respeito que V. Ex" me inspira, mas devolvo­

lhe a sua chacota, porque não é a aritmética goiana, ê o projeto 
RADAM. Nem V. Ex• inspirado pelo Espírito Santo poderá fazer 
uma aritmética mc1hor do que essa. V. Ex• deveria ser respeitoso 
para com esse negócio do Espírito Santo. Mas, V, Ex• depreciativa­
mente refere~se a seu Colega, injuriosamente ao Estado de Goiás, 
pertenc~nte que foi à Província de V. Ex•, logo um descendente tam­
bêm do Espírito Santo. V. Ex• não tem o direito de injuriar o seu 
Colega que vem com notícia fundada no projeto RADAM. V. Ex• 
sabe que o projeto é sério, pago pelo Governo federal para fazer 
uma pesquisa em profundidade como não nunca fora feito antes na 
Amazônia. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- 00)- Com todo 
o prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador, não foi 
pejorath•o o meu intuito. A monstruosidade foi de tal jaez, que me 
revoltou- se me permite. Hâ notícias de que um sat~lite registrou o 
maior incêndio na terra. Sabe V. Ex• o que significava isSo? A 
queima de milhares e milhares de quilômetros quadrados de florestas 
da propriedade da Volkswagem, na Amazônia. Um satt:Hte, a 35 mil 
quilômettos de altura, registrou aquela queimada imensa e V. Ex• 
vem dizer que só daqui a 1600 anos t: que estará devastada a floresta 
amazônica! E digo mais - quem me emprestou o livro foi o ilustre 
Presidentt: que dirige os destinos dessa sessão -li esses dados cienti­
ficas de um cientista do Instituto de Pesquisas da Amazônia e V. Ex• 
está enganado. Nós estamos destruindo um patrimônio da huma­
nidade. Estamos criando urn deserto em dois terços dessa floresta 
devastada, uma região inóspita a tudo; à agricultura e à pecuâ.ria. 

O SI!. BENEDITO FERREIRA (ARENA - 00) - Nobre 
Senador Dirceu Cardoso, não sei se esse fenômeno se abate sobre V. 
Ex•. mas é muito cômodo escrever sobre a Amazônia, sem ir lã, sem 
lâ viver como é o nosso caso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Foi um 'dentista quem 
escreveu o livro. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Excelen­
cia, cientista de quem V. Ex• não citou o nome, cientista de quem V. 
Ex• não citou o currícolo. Ora, que cientista é esse, Senador? 

O Sr. G·lban Rocha (MDB- ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. (talívio Coelho (ARENA- MT) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - 00) - Gostaria 
de ouvir a todos, mas·acontece que meu tempo não me permitiria e 
tenho receio de que não possa sequer falar sobre a matéria que me 
traz à tribuna, que é defender o projeto, rnas, com a complacência da 
Mesa, ouvirei o nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ) --Quero dizer a V. Ex• o 
seguinte: Há vinte anos, eu era Embaixador nos Estados Unidos~ e 
começaram os primeiros projetos de aproveitamento da floresta ama­
zônica. Recebi um telegrama de Um professor, cujo nome não me 
recordo agora, mas que enviei para o Itamarati, dizendo o seguinte: 
"Se vocês, no Brasil, cometerem essa monstruosidade, vão sofrCr 
duramente porque criarão um saara no Norte do Brasil, alterando 
profundamente o clima da Amêrica do Sul, inclusive atingindo o Sul 
dos Estados Unidos. Peço ao seu Governo que examine bem esse 
projeto que ê: danoso para a humanidade." 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - 00) -Seria ver­
dade, nobre Senador Amaral Peixoto, não houvesse a legislação que 
aí está e que não permite a nenhum proprietârio de gleba, naquela 
ârea, a partir do chamado paralelo 13, derrubar mais de 50% em 
cada uma das glebas. Logo, vê V. Ex•, que essa preoc\lpação seria 
válida não houvesse a medida cautelar da nossa legislação. 

Agora, percebe-se- e ê válido repetir - é um certo emociona· 
lismo ao examinar-se o problema, quando não se atenta que jâ há 
es~a providência legislativa impedindo a derrubada de mais de 50% 
da mata. 

O Sr. halívlo Coelho (ARENA - .Mn - Permite V. Ex' um 
aparte'? 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• outro 
aparte'1 

O Sr. GJivan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. GiJvan Rocha (MDB- SE)- O nobre Senador há de ter 
me, Senador Dirceu Cardoso, mas hâ outros Senadores pedindo 
aparte e V. Ex• vai ser delicado e permitir que seus colegas falem 
antes, já que solicitaram o aparte anteriormente. 

Ouço o aparte do nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- O nobre Senador fr.a de ter 
percebido que ê solitário na sua tranqOilidade contra o destino da 
Amazônia. O problema da devastação a'mazônica ê um problema 
mundial, uma preocupação inclusive da filosofia do s~culo, a filo­
sofia ecológica. V. E~•. no meu entender, comete dois erros: o pri­
meiro t: manter-se tranqüilo, porque uma legislação, segundo 
V. Ex•, protege essa devastação. Ora, ~ muito diflcil uma fiscali­
zação em glebas na Amazônia. E digo mais, se há esta legislação pro­
tetora, como diz V. Ex•, por outro lado o Governo faz. vista grossa 
em inúmeros projetos pecuários da Amazônia que só têm objetivo fi­
nanceiro, não se preocupando com a ecologia nem com o futuro: ele 
quer t gerar dólares, desmatando e transformando tudo em pasto 
para boi. O segundo erro, no nosso entender, é que V. Ex• se 
mantém tranqífilo com dados pelos quais em 20 anos só se desvastou 
uma certa parte da Arnazônia. Ora, V. Ex.• está extrapolando dados 
aritmêticos incorretos, porque em 20 anos se consegue isto, mas em 5 
poderâ conseguir dez ou trezentas vezes mais, mesmo porque a 
quantidade de gente que devastava a Amazônia hâ 20 anos atrás nlo 
é nem um centbimo da que està devastando hoje. Então esta extrapo­
Jação é realmente uma aritimética sul geneTis. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - R~) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 
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O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Ouvirei 
V. Ex• com prazer, nobre Senador Paulo Brossard, mas antes quero 
dizer ao nobre Senador Gilvan Rocha que acho doloroso que, com a 
responsabilidade de um Senador da República, lance sobre o 
Governo a pecha de fazer vistas grossas. E seguramente V. Ex• deve 
estar bem informado, agora, o que cabia a V. Ex• era dizer a este 
Plenário. e nesta opo'rtunidade, o nome desses projetos que não estilo 
sendo fiscalizados. Cabe a V. Ex• essa responsabilidade de citar 
nomes ... 

O Sr. Gllran Rocha {MDB ~SE)- Jari, Volkswagen. 

O SR. BENEDITO FERRI:IRA (ARENA - GO) - ... caso 
contràrio V. Ex• estará injuriando. V. Ex• tern que citar nomes: 
quais os projetos que não estão !lendo fiscalizados, quais os projetos 
que não estão observando a lei; caso contrário. cai no vazio a 
acusação de V. Ex•, que sei não ser esta a sua intenção. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - V. Ex~ ~ um brasileiro 
tranqüilo a respeito. 

O Sr. Italívlo Coelho (ARENA - Mn - Senador Benedito 
Ferreira, continuo esperando, pacientcmc:nte, que V, Ex• me 
conceda um aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) -Gostaria 
de ouvir o Senador Italívio Coelho para, em seguida, ouvir o nobre 
Lider Paulo Brossard. 

O Sr. ltalívfo Coelho (ARENA- MT)- Hà cerca de um mês 
estive no município em que V. Ex• pontifica, aliás pontifica em to~ 
dos os municípios de Goiàs, e em quase todos do Brasil. Na reali~ 
dade, Araguaina, lá na Amazônia, nas margens do caudaloso To~ 
cantins que vai nos proporcionar, descendo algumas centenas de qui~ 
Jômetros, a energia de Tucu.ruí, e voltei encantado com o que os bra­
sileiros estão fazendo lá, Não ê somente na Amazônia mato-gros­
sense, onde o brasileiro substitui a floresta virgem por cafezais, la­
ranjais, cacaueiros, e a produção de âlcool no Programa 
PROÂLCOOL. O brasileiro que estã lâ desbravando a Amazônia, 
cautelosamente, porquanto sob a direção do IBDF, que só permite a 
exploração de 50% de cada área particular. Estamos começando a 
ocupação da Amazônia, aquela outra Amazônía, do coração do Se­
nador Evandro Carreira, às margens do Rio Arnazonas, tomada pe­
las enchentes, aquela não é para. a nossa era, aquela ê para explora~ 
ção pela pesca, pela hidrovia, mas aqui em cima, na cidade que 
V. Ex•lidera tão bem, essa ocupação ê benigna. é favoràvel ao nosso 
País. A paisagem é verdejante, Ao lado da pecuária estâ a agri­
cultura. Eu voltei entusiasmado com a ocupação da Amazônia Alta 
por essa parcela do povo brasilc:iro que lá se sacrifica. Tem a minha 
solidariedade V, Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador ltalivio <::;oelho. 

O Sr. Paulo Brossard {MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ·BENEDITO FERilEIRA (ARENA - GO) - Ouço 
com prazer o nobre Senador Pa!Jio Bross.ard. 

O Sr. Paulo Brossard (MOS - RS) - O tema amazônico ê 
realmente apaixonante, e tenho para mim que as preocupações que 
vêm sendo manifestadas são de toda a procedência, att: porque, se fo­
rem infundadas, melhor para o País. Mas o que me parece importan­
te é que a procedência está é no debate, é na atenção que este assunto 
deve merecer. Eu confesso: homem do Sul, nào conheço a Região 
Amazônica, e deploro não conhecer, Se nós tivêssemos a possibi­
lidade de fazer uma comissão especial para visitar esta região, eu 
tomaria a iniciativa, tal a importância que dou a este assunto. Vou 
me candidatar à Comíssão de Organismos Regionais com a finali~ 
dade de poder fazer uma visita, como eu acho que todos Senadores 
devam fazer, todos, naturalmente, os que não pertençam à região e 

QUe não conheçam portanto este pedaço do Brasil, a fim de que não 
venha a ocorrer algum crime irreparável e que, depois, tenhamos ape· 
nas de chorar o erro cometido. Agora, quanto à devastação, nào da 
Região Amazônica propriamente, mas da região prt:-amazõnica 
ainda hoje ouvi um depoimento do nobre Senador Jost: Sarney, que 
se confessou impressionado com o que viu no seu Estado agora; as 
grandes áreas devastadas, queimadas e desertificadas, que jã se nota, 
em região por S. Ex• visitada. Eu faço esta revelação com um pedi~ 
do; que S. Ex• ocupe a tribuna do Senado para tratar desse assunto, 
quando entender oportuno, mas que não deixe de fazê-lo. De 
qualquer sorte, congratulo-me com o pronunciamento de V. Ex• 
porque ele está provocando esta discussAo, QUe me parece da maior 
importância. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Vileha de Magalhies (ARENA- PR)- Permite V. E}(• 
um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA~ GO)- Eu gosta­
ria de comentar o aparte do nobre Senador Paulo Brossard para, em 
seguida, ouvir V. Ex• 

Nobre Senador Paulo Brossard, os gat~chos, ineqUivocamente, 
sempre se caracterizaram pelo seu patriotismo, e: vâlida a sua preo­
cupação, como ê a de todos aqueles que queiram examinar o proble­
ma sem emocionalismo. Que se possa, se for o caso, aprimorar a 
legislação. O que eu nãO entendo, Ex•, ~que se queira ocupar aquela 
área, ocupar com brasileiros sem se permitir que, ali, se implante a 
pecuária_, porque só atravês dela, esp!!cíalmente na região dos Altos 
Rios, não na terra lixiviada, não na chamada planície, porque 
realmente, despovoar da camada vegetal a planfcie, seria o cáos. Mas 
na nossa regíão, na chamada região dos Altos Rios, seria at~ impa­
triótíco insistir em permitir que aquela riqueza, enquanto o nosso 
País, com a responsabilidade que tem de defender tamanha e tão 
huniosa área de terra, de produzir alimentos, enquanto em nosso 
País a fome bate às nossas portas, importando adubos do estran­
geiro, sacrificando as nossas divisas com a importação de adubos e 
não aproveitemos aquelas terras ubêrrinias, aquelas terras inermes e 
inértes que lã estão, para produzir alimentos à saciedade das nossas 
necessidades e atê mesmo para exportação. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Solicito concluir suas 
considerações, pois V. Ex• só dispõe de três minutos. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Sr. Pre­
sidente vou concluir, mas V. Ex• vai me permitir que eu ouça o no­
bre Senador Vilela de Magalhães. 

O Sr. Vilela de Magalhie.s (ARENA- PR)- Nobre Senador, 
a experi!ncia do Paraná, em 30 anos, foi estar totalmente devastada, 
hoje, a Região Noroeste do Pafanâ, que V .. Ex• deve: conh~r. Jâ 
c:stá em clima de pré-deserto, na regtào de Arenzdo do 
Caiuâ. Eu acrtdito que a velocidade da devastação da Amazônia, 
comparada com o Paraná, em termos de aritmêtica, e com as 
modernizações, inclusive de desfolhantes químicos., que se usam na 
Amazônia, não serâ atingida com tantos anos como V. Ex• afirmou. 
E a grande pergunta que me vem à mente,~ se seria preciso desmatar 
a Amazônia desta forma, eomo vem sendo feito, e se existe 
população capaz de ocupar o território. O canadà ê um território 
enorme a sua população preserva as suas florestas. tu acho que a 
conquista da Amazônia deveria ser feita por brasileiros, dentro de 
um crit~rio quantitativo necessârio para o aumento populacional e 
as necessidadés econômicas e não só uma forma industrial, como 
vem sendo feita. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Nobre 
Senador, eu não sei, honestamente, como buscar divisas. Como, num 
país que não tem poupança interna, num pais que o emprego criado 
na cidade custa cerca de 16 mil dólares e quando ne~se mesmo país 
cria-se um emprego .~a agricultura com investimento de mil dólares. 



No\'ernbro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quinta-feira 30 6217 

Eu rtllo vejo como, Ex', nilo volvermos as nossas atenções para as 
atividades rurícolas, para dali não só buscar os nossos susttntos mas 
impedir essa vergonha de importarmos alimentos, como vem 
ocorrendo, e como, até mesmo, continuarmos mantendo a nossa 
bala.1i:ça de ~xportaçào em niveis favorâveis, retirando esses recursos 
da a1l:ropecuâria. E. tanto quanto possivel, fazendo essa exportação 
sem a importação dos adubos químicos e dos defensivos agrícolas, a 
que sornas obrigados para a utilização das terras do Paranâ, de São 
Paulo e outras, já. cansadas. pela nossa agropecuê.ria. 

Vou concluir, Sr. Presidente, fazendo um apelo ao Senado, para 
que, concordando ou não com a ocupação da Amazônia os Srs. 
Senadores e\a seja o novo Jardim do ~den, se o quiserem, mas que, 
Sr. P'l'es.idente, ajudem a Goiás, ajudem o Brasil a acabar com esse 
hiato., com essa lacuna de desenvolvimento que existe no nosso 
Estado, e que seja ele aquele trampolim que a Amazônia está a recla-
mar para o seu desenvolvim~nto. . 

No entanto, Sr. Presidente, por essa distorção legislativa, vez 
que ú Estado do Mato Grosso foi aquinhoado, desde a primeira 
legisla~ào criando a antiga SPEVEA, criando os antigos incentivos 
fiscah~. foi beneficiado atê o Paralelo 16, e o Estado de GolAs 
inexp'licavelmente só foi aquinhoado a partir do Paralelo 13, 

Essas foram, Sr. Presidente, as minhas considerações 
acompanhadas do meu apelo, para que o Senado nos conceda a 
oportunidade de sermos menos uma parte dessa colcha de retalhos, 
que Goiás seja uma parte desse desenvolvimento harmónico ansiado 
por todos n6s. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê. Lindoso)- A mat~ria continua em 
discussão. (Pausa.) 

O Sr. Jarbas Pa.,.rinho (ARENA - PA) - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir, 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Jarbas Passarinho, para discutir a mat~ria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Para discutir 
o proj,:to. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de merecer a gentileza da Mesa quanto a uma expli­
cação sobre O que estamos discutindo, porque o projeto de lei de 
autoria do nobre Senador Lllzaro Darboza, quando tramitou na 
Comissão de Constituição e Justiça- e lâ foi relatado pelo nobre Se­
nador Italivio Coelho, que está presente - foi considerado incons· 
titucional. E só houve tramitação naquela Comissão a partir do mo­
~nto em que foi ap~sentada uma subcmtnda, subentenda essa que 
preciS<J1mente exclui o objetivo principal do autor do projeto, que in­
cluiu todo o Estado de Goiâs na região da SUDAM. 

Em seguida, na Comissão de Valorização da Amazônia, o nobre 
Senador Braga Junior também se manifestou, no mérito, contrlrio a 
essa pretensão e apoiou a subemenda da Comissão de Constituição e 
Justiça, por seu turno, fazendo uma subcrnenda, porque, por um 
lapso, ·.na s.ubemenda da Comissão de Constituição e Justiça, por seu 
turno, se havia excluído Ronddnia da Amazônia Legal. 

Es.te é o projeto, como chega à Casa. E, ao que estou informado, 
Sr. Presidente, estamos diacutindo o projeto origina), que foi oonsi­
derado inconstitucional pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Enquanto essa preliminar que levanto, que vale por uma 
questão de ordem para que V. Ex• solucione, está sendo estudada 
pela Mesa, peço permissão a V. Ex• para analisar o mérito, a menos 
que V. Ex' prefira que eu me silencie, nesta instante, a tê a solUção da 
questão proposta. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jose: Lindoso) - Estamos discutindo, 
nobre s.enador Jarbas Passarinho, o projeto e o substitutivo, e in­
clusive, nesse substitutivo há uma subemenda. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nilo há 
substitutjvo. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o Regi­
-mento, terlamos que discutir o projeto e o substitutivo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {ARENA - PA) - Sr. Pre­
sidente, a emenda é o substitutivo; foi apresentada na Comissão de 
Constituição e Justiça. PQrque o prCJjeto ~inconstitucional. 

Não posso votar o projeto ... 

OSR. PRESIDENTE (José Lindoso)- De acordo com o Regi­
mento, a emenda substitutiva é que vai ser submetida à-votação. 

O SR.JARBASPASSARINHO (ARENA- PA)- Assim, Sr. 
Presidente, peço a V. Ex' que me assegure a palavra para eu con­
tinuar a- discutir a matéria, já. que a menda substitutiva é que vai ser 
discutida e votada. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso)- Seguramente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Sr. 
Presidente, entendemos a posição dos ilustres representantes de 
Goiâs, nesta Casa, os nobres Senadores LAuro Barboza, que foi o 
autor do projeto, e Benedito Ferreira. 

Mas, Sr. Presidente, porque a questão foi analisada na 
Comissão de Valorização da Amazônia, estando ausente o nobre 
Senador Braga Junior, gostaria de ler, para conhecimento da Casa, 
as principais razões pelas quais S. Ex• se manifestou ·contrário, no 
mérito, ao projeto original. 

Di2:S. Ex•: 

Merecem referidas, por oportunas, algumas considera· 
ções a respeito do mérito do Projeto, assunto pertinente a 
esta Comissão, apesar de já estar a matl:ria vencida do â.ngulo 
de incompatibilidade constitucional. E: que o nobre A\ltor do 
Projeto, justificando a ampliação pretendida, o faz 
invocando razões de ordem econômica. Ora, a experiência 
brasileira em planejamento de desenvolvimento regional data 
da Constituição de 46 para cá, quando o constituinte 
destinou 3% da renda tributária da União para o 
desenvolvimento da Amazônia. Àquela altura, no mundo 
desenvolvido, o plano mais famoso era o francês, plano 
Monnet. A mesma França colonial adotava planos de 
desenvolvimento no norte da África, na Argélia. Pode dizer-. 
se que a experiência de vitalizar áreas retardadas 
economicamente, c em conscquencia, socialmente, era 
pequena, até porque os regimes capitalistas tinhllm certo 
pudor de realizar planejamentos de sua economia. 

Como se sabe, a SPVEA, primeiro órgão encar ... ;gado de 
valorizar uma àrea problema, fracassou na medida em que 
jamais logrou ver transformado em lei o seu projeto de Plano 
QUinqUenal. Não só por isso, mas certamente por isso 
também. A Amazônia Legal, então definida territorialmente, 
abtangeu a àrea corihecida, cujo paralelo mais ao Sul t: o de 
139, 

Não cabe dizer, como o nobre Senador Benedito Ferreira, que 
Goiás foi prejudicado; o que se foi buscar foi o paral~lo 139• 

Aqui, abandono o parecer .do nobre Senador Brllga Junior, e 
continuo. 

No paralelo de 139, o Estado de Goiás já teve o primeiro 
remanejamento territorial feito. Portanto, por decisão çenstitucional. 
a nível estadual, quando novos municipios foram criados. Esses 
municípios tiveram pendurados no paralelo 139 no seu limite 
superior norte. 

Hoje, por estranho que pareça, a SUDAM confina com Sào 
Paulo, isto é a Amazónia Legal confina com São Paulo. 

Não há, praticamente, razão que justifique, do ponto de vista 
econômico1 essa 3It1pliação de 39 para 69; são 39 de latitude que se 
vào ampliar. 

O importante, no meu entender, é vitalizar Goiás através da 
SUDECO: Como se criou a SUDENE, como se criou a SUDAM, 
e&ta foí a pioneira, porque, na verdade, foi SPVEA a primeira a ser 
criada, o que se precisa é vitalizar o órgão especificamente criado 
para a região Centro-Oeste. 
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O ~tado do Maranhão, por exemplo, é duplamente beneficiado 
pela SUDENE e pela SUDAM, porque ele tem uma parte do seu 
território na SUDAM e outra na SUDENE. Então, é a mesma coisa 
com Mato Grosso e Goiãs. 

De maneira que, Sr. Presidente, a. SUDAM, que jâ tem sido 
prejudicada em grande· parte, exatamente a partir do momento em 
(J:ue se inventaram os novos incentivos para reflorestamento, por 
exemplo, para turismo- tudo isso saiu da nossa ãrea e passou a ser 
carreado automaticamente para Estados mais poderosos - agora, 
teremos a ampliação da repartição da escassez, quando, na verdade, 
o que deve funcionar vitalizando a economia de Goiás- e tados nós 
concordamos com isso - ~ a agência criada para esse fim - a 
SUDECO. 

Essa é a discussão do mérito, do ponto de vista do Senador 
Braga Junior, que endosso plenamente. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. Ex•·está fazendo uma ligeira confusão .... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Se ela é 
ligeira, será fácil de esclarecer. 

O Sr. Benedito Femlra (ARENA- GO)- Então, V. Ex• vai 
nos esclarecer, porque vou tentar ajudá-lo. V. Ex• disse que houve 
remanejamento de municipios de Goiás de tal maneira que a 
SUDAM, hoje, confina com São Paulo. Não é verdade, Senador 
V. Ex• confundiu. Talvez, Mato Grosso do Sul, sim, é que confina 
com São P~ulo. Goiás não cOnfina com aquele Estado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Natural­
mente V. Ex•, quando diz que não é verdade, estã analisando ao pé 
da letra uma informação sobre a área da Amazônia Legal, que todos 
que passaram pCia SPVEA costumam utilizar: é dizer, por exagero, 
que daqui a pouco o Estado de Goiás vai confinar com São Paulo e 
até com o Rio Grande do Sul. Na verdade, não temos um território 
de confinamento .. 

Quando dizemos que a Amazônia Legal confina com São Paulo 
é porque queremos admitir que, a vingar esse tipo de reestruturação 
administrativa e territorial, acabaremos tendo a Amazônia Legal no 
Brasil inteiro. 

tias, quando V. Ex• salienta que lJ9 ou 16~" não confinarão 
com São Paulo, não temos dúvidas quanto a isso. Mas se em todo o 
território, é claro, não hâ limite. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Não é todo o 
território, nobre Senador ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O territó· 
riÓ de Goiás, se for abrangido pelo paralelo J6'i', poderã se transfor­
mar, evidentemente, numa extensão muito maior do que a que 
V. Ex• estã supondo. Porque basta pendurar no paralelo 169, que é 
Hmíte sul da Amazônia Legal, o início do município, e o município 
inteiro será integrado. V. Ex• não me pode desmentir isso ••. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Não desminto. Só 
quero esclarecer, Senador, que não houve esse r~manejamento. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Essa foi a 
expressão que utilizamos para ir~nizar a forma pela qual a 
Amazônia Legal, dentro de algum tempo, não serã mais Amazônia 
Legal, mas Brasil inteiro. Porque começou pela região Norte que -
sempre considerada, desde o Conselho Nacional de Geografia, como 
tal, uma área distinta - se transformou em Amazônia Legal. De 
Amazônia Legal, agora, se penduram nesses parelelos municipios 
diferentes, c estes podem chegar, daquí a pouco, até os límítes do 
·próprio Estado de V. Ex• no suJ. ~ est_e o nosso _ponto de vista. 

Agora, se V. Ex• tem, lá, uma superintendência especial para 
esse fim. por que não vitaJizá-Ja? V. Ex• nos tem aqui como aliados, 
nós, homens da Amazônia. 

Que a SUDEPE seja um instrumento de desenvolvimento da 
região. A feição da SUDENE é a mesma da SUDEPE, conse­
qüentemente, pode ela ser beneficiada e beneficiar o Estado de 
V. Ex• Por qoc apenas ampliar a área da SUDAM? 

Esse é o nosso ponto de vista. Não somos, em princípio, 
contrários ao pensamento do nobre Senador Lázaro B:uboza, 
quando fala na necessidade de fortalecer a economia regional. Não! 
Somos contra o modus operamJi; achamos que essa não é a forma. 

O Sr. Lbaro Barboza (MDB - 00) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Compra· 
zer, ouço V. Ex' 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO)- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, o que estranho nisso tudo é que, quando o Governo da 
União incluiu todo o território do Estado do Mato Grosso do Norte 
na Amazônia Legal, não ouvi uma voz lcvantar·se·nestc Senado. Por 
quê? Porque o Governo fazia isso através de lei complementar. E 
agora, no instante em que os representantes de Goiás lutam para 
evitar que o Estado continue no esvaziamento progressivo em que se 
encontra, criando bolsões de miséria c de pobreza, por falta de 
amparo do Governo, no instante em que, embora Goi~s circunde 
Brasília por todos os lados, é o Estado mais insignificante da Federa­
ção, os nobres representantes da Amazônia falam, aqui, em repartir 
a miséria e tentam, inclusive, ironizar a tentativa do trabalho dos 
Senadores de Goiâs, que têm para isso o apoio das autoridades 
federais ligadas à área. Eminente Senador Jarbas Passarinho, eu 
estive, pessoalmente, em companhia do Senador Osires Teixeira, que 
aqui não se encontra, em companhia de todos os patlamentãres da 
ARENA e do MDB de Goiãs, com os dirigentes classistas de Goiás, 
no gabinete do Sr. Ministro do Interior, e tivemos ocasião de tomar 
conhecimento, ali, dc: um estudo aprofundado do Ministtrio. E o 
Ministro, de viva voz, disse-nos que efetivamente essa providência 
teria de ser tomada, porque não é possivel assistir a um Estado, que 
envolve Brasma por todos os lados, a continuar na situação de 
penúria em que se encontra. E agora, simplesmente porque tomamos 
a iniciativa dessa medida legislativa, é impressionante o movimento 
que se esboça nesta Casa contra a propositura, que: visa, pura e 
simplesmente a incluir os paralelos, aumentar do 1.3~' para o 169, 
beneficiando algumas dezenas de municípios de Goiás, encravados 
na região do mêdio--norte goiano, municípios que lutam contra a 
carência de recursos, onde a pobreza e a miséria, nobre Senador, se 
veStem das coisas mais negras. Daí porque estranho que quando o 
Governo, por Lei Complementar, desmembra um Estado da Fe­
deração e estende sobre todo o seu território a Amazônia Legal, 
nenhuma voz no Senado se levantou para alegar que o Governo 
estava repartindo a miséria1 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Nobre 
Senador, em primeiro lugar, permita que eu estranhe, e não V. Ex• 
Eu estranho é o tom emocional de V. Ex•; estranho a fisionomia 
çarregada, que parece denotar aqui um drama verdadeiro que V. Ex• 
esteja vivendo, ou nós também. Nós estamos discutindo, procurando 
discutir racionalmente pontos-de-vista que são, evidentemente, 
conflitantes. E V. Ex• afirmou algumas coisas avançando algo que 
talvez não se compadeça com a realidade. V, Ex• disse, ainda há 
pouco, que a Lei Complementar é essa. de outubro de 1977; ela foi 
uma lei complementar que desmembrou o Estado de Mato Grosso, 
ela não remanejou a Amazônia Legal. O Projeto de V. E:v é que in­
clui Mato Grosso do Sul; é V. Ex• quem diz que está fazendo. Está 
aqui no item a: 

a) a primeira decorre de imposíção legal, por força do 
disposto na Lei Complementar nl' J I, de 11 de outubro de 
1977, que criou o Estado de Mato Grosso do Sul; 
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Então é V. Ex• quem diz que é imperativo legal; não fomos nós, 
aqui da Amazôníá, que introduzimos isto. O que estamos raciocinan~ 
do, em primeiro lugar, e que me estranha, porque não tenho a forma~ 
çào de V. Ex• de doutor em lei- V. Ex• é que é o Bacharel em Direi~ 
to, e bt"ilhante, V. Ex• é: que é o Advogado notável- e V. Ex• quer 
votar, nesta Casa, um projeto originalmente considerado na Comis~ 
são de Constituição e Justiça como inconstitucional. Essa estranheza 
éaminha,nãoédeV. Ex•,éminha ... 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB - GO) - Quanto a isso vou, pos~ 
sivelmente, acalmar o espírito de V. Ex•, nobre· senador. 

' O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Como 
não entendo de lei e como acredito na Comissão de Constituição e 
Justiça, que está aqui assinando, aprovando todo o Parecer do Reta~ 
tor, que: é o nobre Senador Italfvio Coelho, tenho de admitir, Sr. Pre­
sidente, que os professores de Direito que participam da Comissão 
de Constituição e Justiça, e que disseram que o projeto era inconstitu­
cional, desconhecem Direito. Estou, apenas, por extensão, discutin­
do o mérito, e no mérito também não dou razão a V. Ex• quando diz 
que pretendem ironizar os Senadores de: Goiás. Nunca! Nenhum de 
nós pretendeu, a.qui, ironizar nada, ao contrário, dissemos que está­
vamos aliados a todos os representantes do Estado de Goiás na tenta­
tiva de fOrtalecer o seu Estado, mas hâ um organismo especifico para 
isso, qu1~ se. chama SUDECO. Ou Goiás reconhece que SUOECO é 
inteiram ente inócuo como organismo de desenvolvimento, inteira­
mente ineficaz e luta para torná-lo eficaz - e nós estamos todos de 
acordo - ou então me parece descabido que s~ diga "apenas 3 
graus". São 3 graus de latitude, Sr. Ptesidentel Que se po.nha isso 
dentro de um mapa, que se ponha isso dentto de uma e,;pressào 
geogrâfk:a, para saber o que é que significa. Daí, longe de falar em 
ironizar - foi quando eu citei o fato habilmente apanhado pelo 
Senador Benedito Ferreira- foi a questão de "pendurar" o Munici­
pio, porque existe a possibilidade de, a qualquer momento, um 
Governo Estadual; com a sua Bancada de maioria na Assembléia, 
fazer o desmembramento e o remanejamento administrativo territo­
rial. E n·~sa ocasião, desde de que esteja uma parte da Município, 
miniina que seja, colocada no paralelo de 169, todo o resto da Muni­
cipio estará também e vamos atê o paralelo de 189 ou ao limite do 
Estado de Goiãs, se o nobre Senador B~:nedito Ferreira, que tem 
todo o sc:u Estado precisamente na sua mente e no seu coração, não 
me corrigisse que os 16 graus são excessivos. 

Ainda há pouco falou-se em "aritmética goiana". S. Ex• reagiu. 
Agora sou eu quem me dobro à evidência da geodésia goiana. 

O S1·. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Permite V. Ex• 
um apart.e? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Benedito ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- 00)- V. Ex.• se equivoca 
quando diz que o Governo de Estado, com maioria na Assembléia 
pode remanejar município. Ele não pode. Só com autorização do 
Congresso NacionaL 

O SR .. JARBAS PASSARINHO (ARENA -PA)- Estã bem. 
Isso é porque hâ a Emenda Constitucional n9 I. V. Ex• é muito efi­
caz neste assunto e eu lhe agradeço também. 

Transfiro o problema: então amanhã também poderia ser feito 
tom aUtorização. Pergunto a V. Ex•: é impossivel? Não. Então 
V. Ex• apenas quis apanhar o problema que antigamente as Assem­
bléias Les:islativas tinham esse direito, e foi no que eu me baseei 
quando falei no primeiro desmembramento territorial, primeiro 
remanejamento territora] de Goiâs para agora admitir que o segundo 
não seria ,possível, ainda apanhando pela oração intercalada e não 
pela principaL E não: é possível? e.. t. viâ.vel? E. Pode-se fazer'? Pode­
se. Pode sair do JJ9 para o 169 e do 169 para o 189? Pode. Meus Se­
nhores, o resto eu não discuto. 

Agora., o que não aceito é dizer que estamos aqui desmerecendo 
o espfrito cfvico dos companheiros nossos de Representação nesta 

Casa, do Estado de Goiás. Absolutamente, não. Estamos favoráveis 
a que Goiâs também elimine os seus babões de pobreza, mas que o 
faça através do organisp10 que já foi criado para este fim. Se jâ e~istt 
um órgãos de desenvolvimento da região, de tem que ser dinamiza­
do, tem que ser cobrado dele a responsabílidade de exercer aquilo 
para o qual ele foi criado por lei, e não encontrar uma forma a latert 
de solucionar problemas que são delicados como, por exemplo, dizer 
que este órgão de desenvolvimento não tem sido produtivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muita bem! Palmas.) 

· O SR~ PRESIDENTE {José Lindoso)- Continua em díscussão 
a matéria. 

O Sr. Uzare Barbou (MDB - GO)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lâzaro Barboz.a, para. discutir o projeto. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SER.i 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. ltalhle Coelhe (ARENA- MT)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR.. PRUiiDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Italívio Coelho. , 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA) - Sr. Presi­
dente, para uma. questão de ordem. Hâ ainda requerimentos sobre a 
mesa. sobre o assunto, para serem votados. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O requerimento a que 
V. Ex• se refere, nobre Senador Alex.andre Costa, é sobre adiamento 
de votação. Nós ainda estamos na fase da discussão da matéria. 

O SR. ALEXANDRE COSIA (ARENA -MA)- Sr. Pre­
sidente, o requerimento que fiz é pedindo devolução do proces$o à 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- A Mesa se permite es­
clarecer a V. Ex.• que o requerimento é de aaiamento de votação 
para reeXame de Comissão. leremos que esgotar a mattria na fase 
da discussão. 

Com a palavra, portanto, o nobre Senador Italívio Coelho. 

O SR. lT ALIVIO COELHO (ARENA- MT. Para discutir. 
Sem revisão da orador.)- Sr. Presidente, sou chamado à discussão 
por ser autor do parecer que julgou inconstitucional parte do pro· 
jeto, e apresentou um substitutivo escoimando a inconstitucíona­
Jidade. 

A inconstitucionalidade, vislumbrada pelo Relator, ~decorrente 
do projeto de autoria do nobre Senador Lilzaro Barboza, em pre­
tender ampliar a área geográfica de atuação da SUDAM. Bem sa· 
hemos que a administração brasileira, tendo em vista a equalização 
das regiões, criou órgãos regionais de planejamento e de coorde­
nação da desenvolvimento: a SUDENE, no Nordeste; a SUDAM, 

..no Norte; a SUDECO, no Oeste; e a SUDESUL, no Sul. A 
SUDENE e a SUDECO têm as mesmas finalidades básicas que os 
demais organismos regionais, exceto a SUDENE e a SUDAM, que 
dispõem de incentivo fiscal pa.ra aplicação em projetos rurais e indus­
triais, ao passa .que a SUDECO e a SUDESUL não dispõem de in· 
centivo fiscal. 

Ora, se o projeto amplia a área geogrãfica de atuação de um 
órgão que tem que coordenar, estudar e atuar no todo da administra­
ção federal para o desenvolvimento da região, como que·a ampliação 
da área geográfica não traz uma ampliação das suas atribuições e 
conseqUente aumento de despesa? Não vejo como se possa encontrar 
urna explicação para enquadrar, nos termos constitucionais, o pro­
pósito de ampliação da área geogrftfica da SUDAM, seja no Estado 
de Goiás, seja ern outro Estado qualquer. E no momento em que pr~ 
feri meu parecer, eu o fiz com o propósito de d.ar o enquadramento 
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legal, sem uma colocação a priori, de natureza regional, mas infe­
lizmente não en,contrc:i forma de enquadrar, nos termos constitu­
cionais, o projeto do nobre Senador Ltzaro Barboza. Apresentei um 
substitutivo, porque o projeto tamb6m declarava que a SUVAM 
incluía o Estado de Mato Grosso do None e, realmente, aquele 
Estado, na Lei Complementar, teve toda sua ârea -incluida no pro­
jeto, por uma razAo de coerência, jé que a maior parte de Mato 
Grosso do Norte, mais de 2j3, faziam parte da SUDAM. Não seria 
possivel deixar uma pequena faixa do Estado de Mato Grosso rema­
nescente, expungida do programa da SUDAM. Teve uma conseqUên­
cia lógica, e procurei, no meu parecer, manter o projeto na parte 
compatível com a Constituição. 

O S...Jarbaa P..,.rlnho (ARENA- PA)- Permite-me, nobre 
Senador? 

O SR. IT AUVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O S...JarbasP .... rloho (ARENA- PA)- Agradeço a gentile­
za de V. Ex•, concedendo~mc o aparte, mesmo porque aqui tem sido 
escrupuloso o meu comportamento, não nego apartes a compa­
nheiros, indistintamente de Partidos, e para surpresa minha, o nobre 
Senador Lêzaro Barboza que~. de natural, um homem lhano, cava­
lheiresco, recusou-me o aparte apesar de, por três vezes, eu lhe ter 
solicitado; quando, momentos antes, eu ·lhe houvera concedido todo 
o tempo de que S. Ex• pt!cisou para me o.partear ... 

O Sr. Lázaro Barb- (MOB- GO)- Peço desculpas a 
V. Ex• 

O Sr. Jarbas Puaarlobo (ARENA -I' A)- De maneira que 
peço ao nobre orador para fazer de V. Ex• urn instrumento, um 
veículo ... 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbu Paaaarlobo (ARENA- PA)- ... do meu aparte, 
onde faço uma espécie de saprofitismo no discurso de V. Ex• Em 
primeiro lugar, para caracterizar que- embora tendo tido oportuni­
dade, apenas na Escola Militar, de ler a Constituição vigente na 
época, a famosa Constituição de 1937, e ter estudado ••fumaças" de 
Direito Constitucional -para carllCterizar que hã atribuições priva. 
tivas do Presidente da República: assim, em primeiro lugar, pergunto 
nobre Senador, se V. Ex• nio se apoiou, por exemplo, na Seção 11 da 
Constituição - Das Atribuições do Presidente da República -
quando no Art. 81, inciso V, diz no caput: 

Art. 81. Compete privativamente ao Presidente daRe· 
póblica: 

V - dispor sobre a estruturação, atribuições e funciona· 
mento dos órgãos da administração federal; 

Ora, a SUDAM é um órgão da administração federal. A sua 
estruturação e o seu funcionamento dependem exatamente da base 
fisica em que ela opera. Alterando-se a base, altera-se nitidamente, 
irrecusavelmente, a sua estruturação. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Não apoiado! 

OSr.JarbaoPOMariobo (ARENA- PA)- Vejo que o emocio­
nalismo do nobre Senador por Goiãs o faz inclusive, além de ter sido 
inintencionalmente descartes oom o seu humilde colega ainda hã 
pouco, o faz agora ser descortês com o Regimento, porque dá. 
apartes a mim que estou apartcaudo V. Ex•. o que evidentemente 
não é permitido pelo Regimento Interno. Mas o que ~u queria 
salientar é que S. &•, no ardor com que replicou a miqba pobre 
oração de discussão do projeto, tm primeiro lugar, me colocou esco­
teiramente oomo aquele que se rebelou contra o projeto. Não. Aqui, 
várias vozes foram, para giudio meu, iguais à minha ao repudiarem 
a solução do problema. Em nenhum momento nós fomos contra 90% 

. do que·S-. Ex• disse ainda hâ pouco. Para V. Ex•, nobre Senador 

Italivio Coelho, ver como nós estamos coerentes. Ainda há JlOUco o 
nobre Senador Benedito Ferreira levou o nobre o Senador Lázaro 
Barboza a falar sobre o problema de Brasília. Nós estamos inteira­
mente de acordo. Então, concluo: haverá dentro do projeto, ou um 
novo projeto daqui a pouco fazendo a Amazônia Legal vir até 
Brasília. Pois, se Brasilia, criada para dar suporte econômico e dina­
mização à área fronteiriça não resolveu, vai-se pretender fazer aquilo 
qu.e S. Ex• disse, com evidente injustiça com seus colegas, que nós, 
avaramente discordamos- pana não chamar mesquinhamente, mas 
está lá na Taquigrafia , o mesquinhamento ficou, é uma forma 
solerte que não atribuo a S. Ex• em termos habituais, ficou 1i\ 
designação de mesquinho para os colegas que apenas discordaram de 
S. Ex• nesse ponto. Finalmente, ele disse que a SUO ECO não é nem 
dirigida por um goiano e V. Ex• acrescentou: e não também por um 
mato-grossense; a SUDAM não é por um homem da Amazônia, a 
SUDAM é dirigida por um nordestino. Então, se vamos querer cris­
talizar esses prob[emas, dentro de pouco tempo teremos o País 
dividido de tal modo que as atribuições dos Cidadãos serão de \lcordo 
com a sua certidão de nascimento. Peço a V. Ex• que me desculpe, 
mas era o ap<irte que queria dar, e só pude fazê-lo através de V. Ex• 
Quanto ao principal, que é provar que o projeto inicialmente era 
inepto, do ponto de vista do Direito, acho que V. Ex• provou no seu 
Relatório. 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Registro com 
muita satisfação o aparte de V. Ex• V. Ex• argumentou com a CoÕs~ 
tituição nos incisos explicitados em nosso parecer. 

No que diz respeito à emocionante argumentação do nobre 
Senador Lãzaro Barboza, emocionada argümentação, mais im .. 
pressionista do que impressionante ... 

O Sr. UzaroBarboza (MDB -GO)- E justa. 

«;>SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT) - ... sobre que 
a criação de Brasília nílo teria espargído progresso na região 
geoeconômica, a minha divergência é muito grande e somente talvez 
uma paixão pós.o.eleitoral poderia permitir um raciocínio dessa natu­
reza. 

Goiânia é a base logística da civilização do Oeste e do Noroeste 
brasileiro. Goiânia supre as necessidades de consumo de Cuiabá, de 
Cáceres, de Rondônia, de um terço do Brasil. Goiânia é, ao lado de 
São Paulo, a segunda capital econômica desta região. Goiânia é uma 
cidade que há poucos dias era pequenininha, hoje tem 700, quase 800 
mil habitantes, as ruas estão atravancadas de veículos novinhos, sem 
ferrugem; com os seus cinemas, espetáculos pliblicos e vida noturna, 
ela é estuantc de vida, a vida universitâria é brilhante. Eu sou um 
admirador de Goiânia. O meu objetivo bairrista é que um dia a 
minha Capital, Campo Grande, possa palmilhar os destinos de 
Goiânia. E as cidades que estão surgindo em todo o Estado de 
Goiás? Hâ poucos dias eu sobrevoei esta região durante 3 horas e 
meia, fui até Araguaína, são cidades sobre cidades, indústrias, pro­
grama do PROÁLCOOL a partir do babaçu neste brjJhante Estado 
de Goiás; a cidade de Santa HeJena, ao lado dela estã surgindo 
aquela efervescente e rica cidade de Acre6na, Jatai, Mineiros, que 
era tão parada e sossegada e hoje estã em pleno progresso, lã 
próximo do meu ~ato Grosso. Sou entusiata do progresso de Goiás. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAL!VIO COELHO (ARENA- MD- Com muito 
prazer. 

O Sr. Lúaro Barbota (MDB- GO)- Nobre Senador ltalívio 
Coelho, em primeiro lugar quero agradecer a V. Ex• pela amizade 
que demonstra ter por Goiás, e me valho da oportunidade deste apar­
te para, mais uma vez, pedir humildemente ao nobre Senador paraen­
se Jarbas Passarinho que me desculpe por não haver concedido o 
aparte que me solicitara. No calor da discussão, eminente Senador 
Italfvio Coelho, esqueci-me de praticar esse gesto de gentileza par· 
lamentar que o nobre Senador Jarbas Passarinho nu~ca cometeu 



Novembro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Quinta-feira 30 6111' 

com este pobre Senador goiano. Mas, V. Ex• fala da movimentação 
de Q(J•iânia. da sua vida université.ria febricitante, das suas casas de 
espetáculos. Na realidade, nobre Senador, as casas de espetáculos de 
Goiânia estão praticamente abandonadas, e se V. Ex• conhecesse os 
problc:mas sociais de Goiânia.. de Aná.polis, certamente daria razão 
ao seu colega de Goiás. V. Ex• falou do progresso de Santa Helena, 
mas V. Ex• està se lembrando de Santa Helena de 4 ou 5 anos atrás, 
porqu1: Santa Helena hoje ~ um dos munic(pios goianos <:om os mais 
graves problemas sociais, decorrentes sobretudo da falência do ho­
mem do campo. V. Ex• sabe que Santa Helen\ chegou a ser o mu­
nicfpicl que mais produziu algodão no Brasil. Hoje, V. E~• vai enoorr 
trar lã um quadro desolador. E o projeto em discussão, eminente Se­
nador, na realidade, s6 faz um pouco de justiça a Goiás, Goiás que 
tanto tem dado à União, Ooiâs tão amigo de V. Ex• 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) -V. Ex• quer 
justiça r Goiás. 

Sr. Presidente, desta forma, o parecer ê mais têcnico, jurídico, 
do que político, 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Com muito 
prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Eu queria desviar um 
pouco a. atenção do debate para referir que tambêm hà uma região 
que hoj1:, no Brasil, está empobrecendo, e já foi uma das mais ricas 
do Pais, que f: o norte fluminense. 

O SR. ITALIVlO COELHO (ARENA- MT)- Vão querer 
ltwar.a SUDAM para o norte fluminense. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Exatamente porque se 
deu ao Espírito Santo tais incentivos, que as indústrias flllminenses 
estão se transferindo para o Estado vizinho. E hoje o norte flumi­
nense ca.da dia fica mais pobre, quando era uma das regiões mais 
ricas do Pais. Mas isto t: assunto para outro debate, apenas eu queria 
lembrar, já que estamos discutindo os incentivos, que tambêm os 
espírito-nantenses não abriram mão de um pouquinho para os flu­
minenses. 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Registro, 
com prazer, o aparte de V. Ext 

Sr. Presidente, os beneficios básicos que a SUDAM pode tra­
zer para aquela região, trará tambêm a SUDECO. A SUDECO 
coordena o desenvolvimento, estuda o planejamento, a SUDECO é 
tão valio:;a que estudou e coordenou a criação do Estado do Mato 
Grosso do Sul. Leio nos jornais a aspiração dos habitantes do norte 
do Estado de Goiás pela criação do Estado de Tocantins; leio nos jor­
nais a po~isibilidade da criação dç um território ao norte de Goiâ.s e 
ao sul do Pará, que seria o Território de Carajâs. Quero dizer que se 
as populações interessadas pleitearem, caberâ à SUDECO o estudo e 
a viabilização desse valoroso projeto; não hâ n~ssidade da 
SUDAM. 

Por esta razão, quanto ao rnb-ito, acho altamente inconveniente 
a extensão da área da SUDAM. t;: verdade que julgo, por eqtlidade, 
neçessârio atribuir~se incentivos fiscais para os projetos da 
SUDECO, mas esta ê uma loi).ga luta; temos lutado há muitos anos e 
persistiremos na lut;t. 

Era o que tinha a diter, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
a matêria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Passa-se à votação da matêria. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. f\'0-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 376, DE 1978 

Nos termos do artigo 350, combi0ado com a letra .. b" do artigo 
J 10, do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei do Sentdo n' 98, de 1978, para reexame da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1978.- Alexandre Costa 
- E•andro Carreira. 

O SR. PRESIDENTE (Jost Lindoso) - Em votação o requeri­
me?~ to. 

O Sr. AlexaÕdre Costa (ARENA- MA)- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encarninh~r a votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (lo~ Lindoso) -Com a palavra o nobre 
Senador Alexandre Costa, para encaminhar a votação. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (ARENA - MA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr, -Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desde que se criou o impasse na Ordem do Dia, que vinha 
concatenada e andando bem, por que se pretende pela força aprovar­
se um projeto absolutamente inconstitucional~ 

Ouvi o discurso do nobre autor da proposiç.o, Senador Lâzaro 
Barboza que, pretendendo defender a constitucionalidade, citou um 
dos dois artigos que vetam a sua constitucionalidade: citou apenas o 
art. 57 e passou sobre o ar.t. '81, que serâ objeto, logo mais, de 
argumentação. E fala em mesquinharia dos.quc combatem, dos que 
não pretendem que, aqui, seja aprovado um projeto inconstitucional 
que fere os direitos dos outros Estados que fazem parte da SUDAM. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mesquinharia quer dizer 
coisa pequena, miúda, sem significaçào. Se me faltam os dotes 
jurídicos, que deve ter de sobra o Senador Lâzaro Barbota, talvez me 
sobrem outros ml:ritos de conhecer alguma coisa de trigonometria, 
que se o Senador Lázaro Barboza, agora, me der o comprimento do 
paralelo, já que temos os ângulos acrescidos tras ou quatro graus, 
poderei dar o número de quilômetros quadrados do que ê incluído 
no território de Goiás à SUDAM. 

Pois bem, diz o Relator: 

Assim, só o Presidente da República, em virtude do 
disposto no act. S7, item li c no art. 65, caput, da Consti­
tuição, poderá ter iniciativa nessa mat~rit!·. 

Vem o seguinte- e ê nisto que baseio a inconstitucionalidade: 

O outro obstáculo de natureza constitucional ê o 
disposto no item V do art. 81 da Constituição, que reza 
competir exclusivamente ao Presidente da República .. dispor 
sobre a estruturação, atribuições e funcionamento dos órgãos 
da administração federal". 

• Ora, a ampliação da Amazônia Legal, embora nào 
implicasse em conferencia de atribuição nova à SUDAM, 
acarretaria aumento de suas responsabilidades por modifica­
ção, para mais, de sua base de operação. Não vemos como 
conciliar isso com a vedação constitucional referida, na parte 
das atribuições e do funcionamento. 

Ora, Sr. Presidente, alêm do mais, nos oito anos que aqui estou, 
já ingressei com vários projetos~ alguns julgados pela Comissão de 
Constituição e Justiça inconstitucionais, e não tenho conhecimento~ 
nunca vi, em projetos inconstitucionais, substitutivos. 

Diz o Relator: 

6. Ante o exposto, opinamos pela tramitação do Proje­
to, expungindo-o das falhas que o tornam inconstitucional, j{l 
que, quanto à juridicidade, não oferece problemas, na forma 
da seguinte: 

Ora, Sr. Presidente, mais do que provada a inconstitucioKalida .. 
de. E o que pede o ~eu requerimento? Que o projeto volte à Comis .. 

I 
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são de Constituição e Justiça, mesmo porq\le não teve a unanimida~ 
de de seus membros, vc:z que três dos mesmos votaram sob 
restrições, para que ela volte a se manifestar e o conduza a este 
Plenário no prazo que pedi, que ~ longo porque vamos entrar no 
recesso, mas que poderia ser curto se estiv~semos gozando dos 
prazos normais da Sessão Legislativa. 

Não aceito, Sr. Presidente, quê a ilustre Liderança da Oposição 
vincule a continuidade de votação da Ordem do Dia a um caso 
pessoal de interesse do Estado de Ooiá.s e, dos Estados que compõem 
a Amazônia legal, mesmo porque não estou votando contra. Quero 
que a Comissão de Constituição e Justiça ~Jareça a constltucionaJi~ 
dade ou não, para que possamos votar aqui conscientes de que 
estamos votando uma lei que não receberâ, amanhl, o veto de Sua 
Excelênci! o Senhor Presidente da República. 

Faço um apelo ao Senador Lázaro Barboza, homem muito 
fluente, que reconheço defender o interesse legítimo da sua terra- e 
é seu dever - para que não vincule ao andamento da Ordem do Dia 
o requerimento em que peÇo adiamento, para que a douta Comissão 
de Constituição e Justiça possa se manifestar novamente sobre o 
assunto. Muito obrigado. • 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Em votação o 
requerimento, esclarecendo que, para encaminhar a votação, deverá 
fazer uso da palavra, de acordo com o Regimento Interno, um Sr. 
Senador por Partido, 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a vot1\çào. . 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Evandro Carreira, para encaminhar a votação, e que 
falará pelo MDB. 

O SR. EVANDRO CARREIRA PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO [)0 ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- 00)- Sr. Presidente, peço, a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lázaro Barboza, pela ordem. 

O SR. LÁZARO BARIIOZA (MDB- GO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Evandro Carreira ê, na realidade, um dos auto­
res do requerimento e, como autor do requerimento, S. Ex• tinha 
ta~bém o direito de falar, como é óbvio, para encaminhar em nome 
do MDB. Mas, eu pediria a V. Ex• que me deferisse a palavra para 
contraditar, já que, como V. Ex' e a Casa são testemunhas, ambos 
os· oradores que fizeram uso da palavra sustentaram o requerimento 
_encaminhado à Mes~. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso) - O autor do 'requeri­
mento, nobre Senador, é o primeiro signatário. Mas, deparo-me 
diante de uma singularidade: a Bancada de V. Ex• falou através do 
nobre Senador Evandro Carreira, manifestando-se contra a tese de 
V. Ex• e permito-me, superando as dificuldades regimentais, conce­
der a palavra a V. Ex' para encaminhar c votação. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA D/SCVR· 
SO QUE, ENTREGUE .i REVISÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenário. a matéria sai da Or­

dem do Dia para ser reexaminada pela Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia da presente sessão. (Pausa.) 

Em face da realização de sessão extraordinária desta Casa, a 
· Presidência cancela a sessão conjunta convocada para hoje, às J 9 
horas. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, agora, à 
apreciação do Requerimento nq 373, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara nq 120, de 1978 - Complementar. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Paulo Brossaud (MDB - RS) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votaçàn 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Paulo Brossard, para encaminhar a votação do requerimen­
to. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. ê: requerido o re­
gime de Utgên<:ía, pelo requerimento ora submetido à discussão c vo­
tação, para o Projeto de Lei Complementar qÚc dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Magistratura nacional. 

Como sabe V. fu•. esse projeto ao chegar à Câmara provoeou 
um extraordinário número de manifestações, pode~se dizer que de to· 
do o Brasil: de magistrados, de tribunais, da Ordem dos Advogados, 
de juristas, de parlamentares. Esse projeto foi demoradamente estu~ 
dado na Câmara dos Deputados, que introduziu apreciâve) número 
de notificações. Com estas, o projeto chegou ao Senado e aqui tam­
bém recebeu um número relativamente alto de emendas - mais de 
cem emendas. Pois bem, o assunto foi discutido na Comissão de 
Constituição e Justiça, que realizou, praticamente, uma sessão que 
durou um dia inteiro, analisando as emendas apresentadas na fase 
própria e, ainda, emendas, tambtm numerosas, de iniciativa do rela­
tor; houve muita divergência no seio da Comissão, muitos foram os 
pontos controvertidos. 

Digo isto, Sr. Presidente, para acentuar o que não havia nccessi· 
dade de ser acentuado; é que se trata de um projeto de certa forma ex­
tenso, mas especialmente complexo, e que trata de matéria da maior 
relevância. Sejam quais forem as posições assumidas em relação a 
tais ou quais preceitos, é inegável a relevância da matéria. 

De modo, Sr. Presidente, que imprimir um ritmo de urgência a 
um projeto desta natureza, quer me parecer, não consulta os interes­
ses públicos, e, especíalmente, não oondiz com as altas atribuições do 
Senado Federal. O Senado ê uma Câmara que tem como pressuposto 
a prudência e o equilíbrio, a serenidade e a sabedoria. Estes são ot~ 

pressupostos da Câmara Alta; a esta Câmara a lei atribui algumas 
competências de aJta e delicada responsabilidade. 

Penso. Sr. Presidente- e peço vênia às opiniões porventura ou 
por desventura contrárias à que venho de expressar - entendo que 
não conviria que assunto de tal importância e responsabilidade, que 
a matêria de complexidade tal o Senado imprimisse o ritmo de urgên~ 
cia. Penso eu que as suas responsabilidades não lhe permitem tal. 

De modo que, por estas razões sucintamente expostas, peço vê­
nia para me manifestar contrariamente à urgência requerida e neste 
sentido se-rã o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri~ 
mento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

· O Sr. Paulo Brossard {MDB- RS)- Requeiro verificação. 

O SR. PRFSIDENTE (Josê Lindoso)- Vai·sC proceder à veri­
ficação de voto~ pedida pelo Sr. Líder da Minoria. 
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A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, na forma 
regim~ntal, para convocar os Srs. Senadores ao plenário. 

Estâ suspensa a sessão. 

(Suspensa às 19 horas e 45 minutos, a sessão é reaberta às 
19 horas e 55 minutos.} ' 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Vamos proceder à veri-
ficação solícitada pelo nobre Líder da Minoria. 

Os Srs. Senadores devem ocupar seus respectivos lugares. 
S(}\icito aos Srs. Lideres votarem. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação pelo processo eletrônico de votos.) 

VOTAM "SIM" O~ SRS. SENADORES: 
Eurico Rezende - Alexandre Costa - Altevir Leal - Arnon 

de Mello- Benedito Ferreira- Daniel Krieger- Dinarte Mariz­
Ernar.1d~ Uchôa - Hclvidio Nunes - Henrique de La Rocquc -

Italívio Coelho- Jarbas Passarinho- João Calmon- José Sarney 
- LCJlloir Vargas - Lourival Baptista - Luiz Cavalcante - Luiz 
Viana·- Mendes Canale- Otto Lehmann- Renato Frarfco- Sal­
danha Derzi- Vilela de Magalhães- Virgflio Távora. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Pa.ulo Brossard - Lâzaro Barboza - Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Votam "Sim" 24 
Srs. Sr::nadores; "Não", 3 Srs. Senadores. Não houve quorum, fican­
do, portanto, prejudicado o Requerimento nv 373, lido no Expedien­
te, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 120, de 1978 -. 
Compl1~mentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Fica. igualmente, pre­
judicado o Requerimento nv 374, lido no Expediente, de urgência pa­
ra o substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n9 I 57, de 
1977. ' 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Sobre a mesa, redações 
finais dos Projetos de Lei do Senado nv 329, de 1978-DF, e de Reso­
lução n''s 93 e 106, de 1978, aprovados na Ordem do Dia da presente 
sessão c: que, nos termos do parágrafo único do art. 355, do Regi­
mento Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas pelo 
Sr. tv-S.ecretá.rio. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N'783, DE 1978 
Comlssio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado nv 329, de 
1978-DF. 

Rel1.tor: Senador Helvidio Nunes 

A Ü:Jmissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­
do nv 329, de 1978-DF, que eleva, em ate Cr$ 1.280.000.000,00 (um 
bilhão, duzentos e oitenta milhões de cruzeiros), o limite concedido 
ao Governo do Distrito Federal para promover aberturr. di crtditos 
suplementares ao Orçamento vigente. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1978. - Adalberjo 
Sena, Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Saldanha Dent. 

ANEXO AO PARECER No 783, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado nv 329, de 
19'78-DF. 

Eleta, em até CrS 1.280.000.000,00 (um bllbio, ·duzentos 
e oitenta milhões de cruzeiros), o limite concedido ao Governo 
do Distrito Federal para promoter abertur~ de crfdltos suple­
mentares ao Orçamento vigente. 

O Senado Federal decreta: 

Art. }\' Fica elevado, em atê CrS 1.280.000.000,00 (um bilhão, 
. duzentos e oitenta milhões de cruzeiros), o limite fixado para aber-

tura de créditos suplementares pelo art. 89, item l, da Lei nv 6.488, de 
6 de dezembro de 1977, que estima a receita e fixa a despesa do Dis­
trito Federal para o exercício de 1978. 

Art. 2' Para o atendimento-dos créditos suplementares a serem 
abertos no limite autorizado por esta Lei, serão utilizados recursos 
provenientes do excesso de arrecadaçào previsto para o presente excr. 
cicio, de operações de crêdito e de transferencias à conta da União, 
na forma do§ )9 do art. 43 da Lei nv 4.320, de 17 de março de 1974. 

Art. J' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

PARECER N'784, DE 1978 
Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 93, de 1978. 

Relator: Senador HeMdio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 93, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cravinhos 
(SP) a elevar em CrS 15.162.430,87 (quinze milhões, cento e sessenta 
c dois mil, quatrocentos e trinta cruzeiros e oitenta e sete centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1978. - Adalberto 
Sena, Presidente - Helvfdlo Nunes, Relator - Saldanha Derd -
Dirceu Cardoso - Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 784, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo ~ 9~, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, indso VI, da ConstitUição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Crarinhos, Estado de 
Sio Paulo, a elevar em Cr$ 15.162.430, 87 (quinze mUbõeai, 
cento e sesenta e dois mil, quatro~entos e trinta cruzeiros e ol­
tentR e sete cent•vos) o rnontante de !IUI dívida couolldada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \~ b a Prefeitura Municipal de Cravinhos, Estado de São 
Paulo, nos termos do art. 2' da Resolução n' 93, de l t de outubro de 
1976, do Senado FcderaJ, autorizada a elevar em CrS 15.162.430,87 
(quin:te milhões, cento e sessenta c dois mil, quatrocentos e trinta cru­
zeiros e oitenta e sete centavos) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um cmpr~stimo, de igual valor, 
junto à Caixa Econômica do Estado de Sã.o Paulo S.A., esta na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH)~ 
destinado a financiar a execução de redes de água potável, esgoto 
sanitário, guias, sarjetas e pavimentação naquele município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respec­
tivo processo. 

Art~ 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publka­
ção. 

PARECER N'785, DE 1978 
Comlssio de Redaçlo 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo n9106, de 1978. 

Relator: Senador Otto Lehmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nli' 106, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaú (SP) a ele­
varem CrS. 15.291.392,00 (quinze milhões, duzentos e noventa c um 
mil e trezentos c noventa e dois cruzeiros) o montante de sua dí'lida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1978. - Adalberto 
Sena, Presidente - Otto Lehmann, Relator - Hehfdlo Nunes -
Dirceu Cardo!IO- Saldanha Derzi • 
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ANEXO AO PARECER N• 785, DE 1978 

Redaçio Rnal do Projeto de Reaolw;io o' 106, del978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
arL 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

, Autoriza a Prefeitura Municipal de Jaú, Estado de Sio 
Paulo, a elevar em CrS ]5.291.392,00 (quinze milhões, duzen-­
tos e noventa e um mil e trezentos e no"enta e dois cruzeiros) 
o montante de sua df•lda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ E a Prefeitura Municipal de Jall, Estado de Silo Paulo, 
nos termos do art. 2' da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 15.291.392,00 
(quinze milhões, duzentos e noventa e um mil e trezentos e noventa e 
dois cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de que 
possa contratar um ernprtstimo, de igual valor, junto ao Banco do 
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de ageme financeiro do 
Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado a financiar a exe­
cução de obras de infra-estrutura nos Conjuntos Habitacionais Par­
que CECAP, Jaú, Bl e B2, JolJo da Velha e Pedro Omctto. naquele 
município, obedecidas as condições admitidas ptlo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resoluçllo .entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Jos! Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. 

Concedo a palavra. pela Liderança da Minoria, ao Senador 
Lãzaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Os círculos empresariais do Pa(s permanecem intranqüilos em 
razão do chamado "pacote de novembro", que trouxe em seu bojo 
drásticas medidas de contenção, estabelecidas pelas autoridades da 
ârea econômico-financeira. 

De todos os recantos do P.afs, tem chegado manifestações de 
protesto, partidas de entidades de classe, acompanhadas sempre de 
pedidos de reformulaçào dos critêrios fixados, sem o que a pequena e 
mêdia empresas não suportarão o impacto das restrições postas em 
prática pelo Governo federal. 

Diante do clamor nacional contra as providl:ncias assentadas ao 
ensejo da última reuniâo do Conselho Monetário, a assessoria de im­
prensa do Banco do Brasil, em nota reconhecidamente lacônica, tor· 
nada pública após reunião de 4 horas da Diretoria do Órgão, reitera 
a diretriz de 

••não aceitar qualquer pedido de financiamento, at!' princi­
pias de dezembro, com exceção apenas para o crMito de 
custeio agrícola". 

E. a seguir, ressalta que foi acertada 

.. a orientação de prestar tratamento diferenciado às regiões 
Norte e Nordeste, mas somente a partir do dia 4 de dezem­
bro". 

No meu Estado, Sr. Presidente, a justificada reação do com!rcio 
e indústria faz-se sentir de Íorma incisiva e dramática, atrav!'!l de 
sucessjvos apelos dirigidos ao Ministro da Fazenda e ao próprio Pre­
sidente Ernesto Geisel. 

O jornal TrihWUJ do Ceará, que se tem ocupado do palpitante 
asssunto, comenta, ern longo e bem fundamentado editorial, a poli­
tica de restrição de crêdito em execução no momento, concluindo 
por encaminhar solicitação ao Primeiro Mandatário no sentido de 
que determine o seu reexame, impedindo de colapso iminente as ativi­
dades empresariais do País. 

• 

O referido editorial acha-se vazado J'lOS seguintes termos: 

Tribunal do CefJI-á- 29-11-1978 

RECUO DA PRUDENCIA 

As classes empresariais do país estilo vivamente empe­
nhadas, com todas as suas forças, na maior luta que jâ ti­
veram de enfrentar em toda a sua história. a da própria sobre­
vivenda, em decorrência do impacto sufocante das medidas 
do pacote de novembro, que reconhecidamente soaram em 
to~a Nação com os dobres desanimadores do dia de finados. 

A ninguém ê lícito omitir que os meios de pagamento 
e'tilo a exigir providencias contenciosas do Poder Central 
para que o equilíbrio da balança financeira venha a ser 
alcançado a níveis racionais, mas, tarnbém pretender-se 
objetivar tão extremo remêdio a um simples toque de ~ixa, 
tangido pela .. varinha mágica'' do Sr. Ministro da Fazenda, ê 
correr um risco muito maior que pode, da noite para o dia, 
gerar a débâcle incontrolâvel das pequenas e médias em­
presss, provocando ainda o desemprego em massa, 
acompanhado de toda uma conotação que caracterizará tre­
menda crise social interna, para a qual o Pafs não está 
necessariamente preparado. 

Por tudo isso, sentindo na pela as conseqüências que 
irreversívelmente advirão ao sufoca do credito imposto às 
carteiras de credito do Banco do Brasil, é que os empresários 
atingidos diretaménte pelo pacote de novembro e que ~ 
presentam noventa por cento da indústria nacional (e niJo só 
os do Nordeste, do Sul principalmente) não querem esperar 
que dezembfo chegue conduzindo o mais grego dos 
..presentes" de Natal e estão, em plsntilo permanente, desen~ 
volvendo um trabalho de esclarecimento junto às altas 
esferas do Governo, no sentido de que este reforrnulc o es· 
qucma de aplicação das medidas. 

E nada mais justo que essa luta seja vitoriosa, pois, 
afinal, trata-se da sobrevivência pura e simples da indústria 
nacional, arrostando neste .fim de exercício toda uma coorte 
de compromissos frutos do seu empenho de colaborar com o 
plano desenvolvimentísta do Pafs, que agora não lhe pode 
negar a contraprestação do apoio reclamado. 

E ao que tudo indica, pela Nota Oficial de 16 linhas que 
a Assessoria de Imprensa do Banco do Brasil fez divulgar 
após reunião de quatro horas de sua Diretoria, quando 
foram analisadas as medidas e decidido manter a suspensão 
de todas as linhas de c~dito da iostituiçiJo "e não aceitar 
qualquer pedido de financiamento, atê principias de dez:em· 
bro, com exceção apenas para o crMito de custeio agrlcola", 
alguma coisa desse movimento surtiu efeho, pojs foi 
aprovada também .. a orientação de prestar tratamento 
diferenciado às regiões Norte e Nordeste do Pars, mas 
somente a partir do dia 4 de dezembro". 

Como se observa, algo jâ está fluindo contra a decisão 
dos cardeais da poHtica monetária nacional, que pretendem 
deixar incólume o seu pacote de novembro, por mero gozo de 
poder de mando, jogando ils ravas os problemas incontll.veis 
dos contribuintes e em escala maior, ainda, aJucinante c de 
conseqüências -imprevislveis, os dos consumidores, que a 
partir de dezembro passarão a carregar todo o peso do seu 
·~presente .. , atrave:s da avalanche de novm preços que não 
tarda a desabar sobre o mercado. 

A Nota do Banco do Brasil, por outro lado, demonstran­
do o máximo cuidado em rtllo ferir ou abordar diretamente a 
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decísào superior e extrema do Conselho Monetário Na­
cional, restringe-se a levar ao conhecimento público que _ 
"durante a reunião foram exaustivamente analisados os pro· 
blemas gerados pelas medidas de contenção particularmente 
para as pequenas e mêdias empresas, o impacto nas regiões 
do Norte e Nordeste e as conseqüências a nível de produto, 
tais como açócar, caft:, arroz e milho", afirmando -para 
terminar que .. urna semana após a contenção dos emprhti­
mos, mantidas as tend!ncias de redução at! aqui observadas, 
o Banco poderá, em princípios de dezembro, adotar medidas 
suavizando a contenção". Fica mais uma vez evidenciado 
que o que importa no momentó, ! implantar o pacote com 
toda a sua arrasante sitemãtica, nem que seja por uma 
semana, na teoria infantil e sem graça do "se colar, colou''. 

Acontece, porêm, que a assessori_L do órgão gover­
namental não está se apercebendo de q*o terreno em que 
t:stâ pisando já se encontra minado pelo desespero de toda 
sorte de arrochos, podendo explodir a qualquer instante sob 
o impacto inusitado de p~s de,_ veludo provocando não se 
tenha dúvida, a mais catãstrofica das implosões, gerada pela 
falta de b0m senso de uma polltica de crêdito que leve aos 
objetivos reclamados, mas sem sufocos contra quem não tem 
rnais oxigênio para respirar. 

Uma vOz mais alta precisa se alevantar na atual 
conjuntura e esta e a do Presidente Ernesto Geisel, r~ 
comendando aos seus assessores imediatos o recuo da pru­
dência, antes que tudo o mais vã para o beleléu, que serâ o 
caos financeiro, o pior e o mais temivel dos maus conselhei­
ms. E é justamente no mandatãrio maior da Nação que depo­
sitam suas últimas esperanças, a nível de consciência civica, 
tt>dos os brasileiros, principalmente os Nordestinos e, par­
ticularmente, os cearenses. 

Sr. Presidente, inserindo a íntegra do editorial da Tribuna do 
Ceará nos Anais da Casa, desejo apelar igualmente para o Presidente 
da República no sentido de que venha a acudir a empresa nacional, 
1ivrando~a da drasticidade das normas ordenadas pelo Conselho Mo­
netário Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão extraor­
dinária a realizar~se amanhã, às 10 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 75, de 
1978 (aprt~entado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecc:r n' 623, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Vinhedo (SP) a elevar em CrS 15.549.272,12 (quinze milhões, 
quinhentos e quarenta e nove mil, duzentos e setenta e dois cruzeiros 
c doze centavos), o montante de sua dívida consolidada interna, 
tendo 

PARECER, sob n' 624, de 1978, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

Discu:~são, em turno -único, do Projeto de Resolução n' 88, de 
1978 (apresentado pela CortJissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n'l 649, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
São Sebastião do Paraíso (MG) a elevar em CrS 3.500.000,00 (três 
milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua divida canso· 
lidada interna, tendo 

PARECER, sob n~ 650, de 1978, da Comissão: 
- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 

são. 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está en·cerrada a ses-

(Levanta-sé 4 sessão, às 20 horas e 22 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÁS/0 
VIEIRA NA SESSÃO DE 28-11-78 E QUE. ENTREGUE ,j 
REVISÃO 00 ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma das principais caracteristicas do territória brasileiro é a 
variedade, sem grandes extremos~ do clima. 

Ao tado disso, os solos das nossas diversas regiões, ainda 
quando de baixa fertilidade, do, no entanto, extensos e recuperáveis· 
a um baixo custo. 

Portanto, temos excelentes condições para produzir todos os 
produtos de origem agropecuâria de que necessitamos e, em muitos 
casos, alcançarmos também a posição de grandes· exportadores, o 
que jâ conseguimos para alguns poucos bens agrícolas. 

Em razão disso, e em contrArio, estranhamos ocuparmos posi­
ções de importadores de produtos do setor primário, muitos dos 
quais temos excelentes condições de produzir. 

Um exemplo disso são as despesas com importações de cereais e 
frutas comestfveis, que representaram, em 1977, um dispêndio da 
ordem de 408 milhões de dólares, segundo dados fornecidos pelo 
Relatório do Banco Central do Brasil, de 1977. 

Quanto deste total não poderíamos ter substituído pela produ­
ção interna, aproveitando os recursos que temos disponlveis, em ter­
ras e mão-de-obra? 

Num período de cinco anos, ou seja, entre l972 e 1976, apenas 
com maçãs, peras e uvas, conforme o Relatório da Carteira de Co­
ml:rcio Exterior do Banco do Brasil - CACEX, para \976, o Pab 
realizou um gasto que atingju a, aproximadamente, 316 milhões de 
dólares. 

Somente as aquisições de maçãs, de acordo com a mesma fonte, 
de 1973 a 1976, solicitaram um dispêndio da ordem de 2\2 milhões 
de dólares. 

São valores, sem dúvida, elevados, especialmente quando sabe­
mos que dentre todos os produtos importados pelo País, em 1976, a 
maçã ocupava o décimo lugar, saltando para o primeiro posto, em se 
tratando de bens de origem agrícola. 

Sr. Presidente, 
Caso encaremos o problema do ângulo das potencialidades 

brasileiras, outro pode ser o quadro. 
A maçã é uma frutífera de clima temperado. a certo que o Sul 

do Pais possui condições climáticas capazes de permitir a produção 
desta e de outras frutíferas. E mais ainda, em termos de sabor, as va­
riedades produzidas em nosso território se equiparam ou mesmo su­
peram em qualidade as frutas importadas. 

O que tem rn;orrido, apesar das condições favorãveis, é um 
desenvolvimento dessas culturas num ritmo que ainda não ê o ideal 
para o País, que necessita reduzir importações e, talvez até, tornar-se 
um exportador. 

As condições estão criadas, existindo inclusive, especialmente 
em Santa Catarina, uma base tecnológica própria para o cultivo da 
maçã e outras frutíferas, faltando no entanto um maior incentivo pa­
ra que a produção atinja os níveis desejados. 

A Gazeta Mercantil, de 31 de março de 1978, publicou toda-uma 
página sobre fruticultura, com enfoque especial sobre Santa Ca­
tarina. 

Esse painel permite concluir que o esforço inicial e pioneiro 
desenvolvido em terras de Santa Catarina, principalmente no Planal­
to Serrano, tem oferecido resultados animadores. Diversas culturas 
de frutas de clima temperado - maçã, pêssego, ameixa, nectarina e 
uva- já hoje representam perto de 40% (quarenta por cento) do 
produto agricola estadual. Além disso, diante das perspectivas que se 
abrem, hâ possibilidades de que cresça esta proporção. 
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A estimativa de produção de maçãs, em 1985, estâ em torno 
das 130 mil toneladas, havendo porém a possibilidade de serem atin­
gidas 240 mil toneladas, na época 'citada, porém, menos da previsão 
do consumo de todo o País. 

Portanto há um longo caminho a percorrer até à auto-suficiên­
cia, ou pelo menos à re!iuçào de grande parte das aquisições no mer­
cado internacional. 

Daí, Senhor Presidente, a nossa preocupação com o problema. 
São bastante promissoras as perspectivas.para uma tal atividade, que 
é recente, mas que tem apresentado desdobramentos sem dúvida 
alguma interessantes, sobretudo na medida em que abre campo a 
uma redução das despesas de divisas com importações. 

O Sr. Gllvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço, com pra­
zer, o nobre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Nobre Senador Evelâsio 
Vieira, mais uma vez V. Ex• está coberto de raZão. ~ uma pena a 
miopia governamental sobre a produção de alimentos, vocação histó· 
rica, geogrãfica e geológica de nosso País. Vou, a tftulo de ilustração, 
}er rapidamente alguns dados que tenho em mãos, recentes, da pro­
dução agrícola do meu Estado, para depois extrapolar na filosofia do 
discurso altamente con_vincente que V, Ex• faz nesta C.1sa, nesta 
tarde. Dados recentes de Sergipe. Produção entre 1974 e 1976. Em 
termos absolutos e relativos, as produções de arroz e do milho 
caíram oito vezes menos em dois anos~ a de feijão, oito vezes menos; 
batata doce, batata inglesa, mandioca, algodão, amendoim, fumo, 
cebola, melancia, tomate, caju, manga c coco. Veja V. Ex' o escân­
dalo que é o acontecimento dessa ordem num país de vocação agríco­
la-como é o nosso. E o pior: a nossa agricultura, a nossa produção de 
frutos, produção que tem um mercado escancarado, porque produ­
ção eu diria de bens de comida, é a produção que tem um mercado 
garantido, haja ou não crise internacional. 1! uma pena, repito, que é 
nessa produção que caem, toda vez que o Governo decide apertar os 
cintos, as dificuldades de crédito e financiamento. V. Ex• tem toda 
razão em, mais uma vez, apontar os caminhos que esse Governo 
miopiamente não quer ver, quando traz com dados irrefutãveis, que 
é um dos itens mais valiosos de nossa balança comercial, que podem 
somar-se a todos esses que foram apontados no Nordeste, podem 
perfeitamente melhorar o nosso crônico desequilíbrio comercial. f. 
uma pena que a Bancada da ARENA, mais uma vez, se faça ausente, 
quando se debate um assunto de tão grande importância com a voz 
autorizada de V. Ex• 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Efetivamente, o 
Brasil dispõe de potencialidades magníficas para se constituir num 
grande celeiro agrícola a produzir cereais para alimentar aos brasi­
leiros; a produzir matêrias~primas para o maior desenvolvimento de 
seu parque fabril; para produzir excedentes, exportá-los e trazer divi­
sas para o Brasil. Com essas divisas dar desenvolvimento à tecnolo­
gia industrial, criar uma estrutura à altura de desenvolver o seu 
parque industrial para produzir bens duráveis ou não duráveis para 
oferecer ao mercado externo, com preços competitivos, e não como 
ocorre hoje, que temos que estar subsidiando excessivamente, com 
elevados ônus para os brasileiros. 

A agricultura, ao longo dos anos, tem mostrado sua capacidade 
em dar apoio ao desenvolvimento industrial. Nos últimos anos, a 
agricultura vem decaindo por falta de inteligência, de capacidade, de 
sensibilidade da narte do Governo Federal que se preocupa com ou· 
tros setores não tão rentãveis e deixa a agropecuária num plano se­
cundário, gerando, com isto, dificuldades sempre crescentes à 
maioria da sociedade brasileira. 

O aparte de V. Ex•, com os números que nos oferece, visualiza 
melhor, em maior dimensão, a decadência em vários setores da agri­
cultura neste País. 

O Sr. L'zaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex•, 
.enlinente Senador Evelãsio Vieira? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB - SC) - Terei a maior 
alegria em ouvir a palavra do Senador Lázaro Barboza, representan­
te de um Estado pecuarista e agrícola; mas que poderia estar num 
estágio de maior desenvolvimento nestes dois setores se o Governo 
Federal viesse drenando maiores recursos, tambêm, para aquele 
Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) - V. Ex' tem inteira 
razão, eminente Senador Evelâsio Vieira. O eminente colega tem se 
notabilizado, nest~ Casa, na defesa de uma política econômica mais 
justa, notadamente para o desenvolvimento da economia primâria 
deste País. Estou vindo, eminente Senador, de uma viagem pelo 
interior do meu Estado, e o impacto do famoso pacote econômico, 
esse presente de Natal, de grego, no meu Estado, tem sido uma 
monstruosidade. O homem do campo, o lavrador, que agora, nesse 
final de novembrafi\,repara suas terras para o plantio, ou começa a 
encher suas invernadas de rebanho, já que ê a ocasião em que as 
pastagens oferecem condições de nela implantar rebanhos, ficou com 
as duas mãos na cabeça. Goiâs que era, atê recentemente, um dos 
maiores produtores de arroz, por exemplo, no Brasil, um dos gran­
des produtores de milho, e Goiás, que é, ainda, um dos Estados com 
o maior rebanho de gado bovino, não tem condições de suportar 
mais esse impacto do Governo na sua economia, ainda primária e 
incipiente. As prórpias classes produtoras de Goiãs - Federação do 
Comércio, Federação da Agricultura, Federação das Indústrias -
preparam-se para se dirigir aos Ministros das áreas econômicas, 
protestando contra esse estranho presente de natal, fazendo sentir ao 
Governo que o Estado de Goiãs, como de resto outras Unidades da 
Federação com economia semelhante, não têm condições de resistir 
a mais uma loucura governamental que vem, numa hora dessa, 
retirar da agropecuária toda e qualquer condição de um bom 
desempenho para uma próxima safra. E o Brasil que, agora, jã estâ 
importando arroz - ouvi pelo rádio, há dois dias, no interior do 
Estado, que o Governo acabava de importar arroz - e V. E~• 
mesmo ê testemunha que, no mês de maio do corrente ano, numa 
série de discursos aqui pronunciados por mim, em defesa da 
agropecuária, eu afirmava à êpoca que o Brasil que jã importava 
milho, o Brasil que estava correndo o risco de ter que importar soja 
para evitar que as indústrias do setor ficassem ociosas, o Brasil que 
se transformou em importador tradiconal de feijão do Mêxico, do 
Chile, e de outros países, quando poderia abastecer o mundo, o 
Brasil teria, também, que importar arroz, dada a falta de visão do 
Governo no atendimento às reivindicaçoes do homem do campo. 
Parabenizo-me com V. Ex• por mais esse pronunciamento que 
honra Santa Catarina, e o próprio Senado da República, nobre 
Senador. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Não ê só o Estado 
de Goiás que esta incapacidade de suportar o impacto que estâ 
causando o pacote financeiro estabelecido, há dias, peJo Conselho 
Monelãrio Nacional. Santa Catarina tem uma economia equilibra­
da, com seus empresãrios procurando se socorrer o menos possível 
dos estãbelecimentos de crédito, mas, agora, depois de adotadas 
essas medidas restritivas do crédito estão em pânico, sem condições 
- na maioria - de saldar os seus compromissos de fim de ano, in· 
clusive o pagamento do 13"' salârio. Vai haver, no Brasil, a prevalecer 
tais medidas, não apenas a estagnação, mas a recessão no Brasil, o 
que é pior. 

"'um país que precis~ gerar um milhão de empregos anual~ 
mente. num Brasil que precisa ter o seu processo de desenvolvimento 
sempre mais acelerado para absorver um milhão de jovens que-preci­
sam ingressar numa atividade profissional, quando todos esses 
instrumentos precisam ser agilizados para que as oportunidades de 
empregos sejam criadas, o Governo retira de circulação um volume 
estimado em 35 bilhões de cruzeiros, exatamente numa êpoca onde a 
praxe é injetar mais recursos, para que os empresários possam ser 
aliviados na alta carga que têm, a mais, no final do ano. 

Veja v. Ex•- repito- que o Brasil tem con,dições excelentes 
para trilhar um "-aminho de tranqüilidade, alcançando sempre novos 
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degraus da prosperidade. Mas, isto não acontece por incapacidade 
das autoridades federais. Estou citando um exemplo, estou 
abordando, hoje, um ângulo da atividade agrícola onde pedirínmos 
reduzir as nossas importações com maçãs, em quatro anos, em 212 
bilhõc:s de dólares. Para isso o que ~ necessârio? O Governo dar 
estimulas fiscais para desenvolver a fruticultura no ex.tremo-sul do 
País, para podermos oferecer frutas, especialmente maçãs, de melhor 
qualidade, mais saborosas aos brasileiros, inclusive exportarmos, e 
não f11:armos na dependência de ter que, importar da Argentina e de 
outros países. Mas não. o Governo Federal prefere canalizar esses 
incentivos fiscais para o plantio de Pinus e/lioltiis. para fazer 
ref\ort-stamento em certas âreas da Amazônia, fazer reflorestamento 
com Pinus el/íoltiis em terras mecanizáveis, propíciais à agricultura 
de extensão, como no Estado de Santa Catarina. 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na análise das 
potencialidades da fruticultura no Brasil, particularmente nos 
Estados do ext~emo·sul. 

Resta equacionar o crescimento da atividade, apoiando-a no 
que for possível, pelas vantagens evidentes que oferece. 

Em virtude disso debruçamo-nos no estudo dos suportes finan­
ceiros poss)veis de serem utilizados para os investimentos no setor. 
Dos mais interessantes é o mecanismo de incentivos fiscais, para o 
caso especifico os de reflorestamento, hoje compreendidos no 
âmbito do FISET- Fundo de Investimentos Setoriais. 

A Legislação bâsica a respeito é o Decreto-lei n~> L376, de 12 de 
dezembro de 1974, que criou os Fundos de Investimento, cuja base 
de recu\l'soS são os incentivos fiscais do Imposto de Renda. 

Por outro lado, igualmente em 1'974, o Congresso Nacional 
aprovou o texto do 11 Plano Nacional de Desenvolvimento, o qual 
estabelc:cc:u uma estratégia de desenvolvimento para os setores de 
base. D·entre estes, no campo dos insumos bâsicos, é posta em relevo 
a busca da auto-suficiência e exportação de papel e celulose. 

Na seqUência, e combinando as duas providências legislativas, o 
Decreto n' 79.046, de 27 de dezembro de 1976, dispós sobre a apli­
cação d1>S incentivos fiscais para o desenvolvimento florestal do País. 

O artigo 7' desse Decreto fix.a a competência do Instituto Brasi­
leiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF, para organizar anual· 
mente o orçamento para as atividades de reflorestamento e floresta­
menta, obedecida a seguinte ordem: 

1 --implementação ou manutenção de projetos anteriormente 
aprovados; 

2- recursos destinados a projetos localizados nos distritos flo­
restais/industriais, bem assim a projetos integrados, enquadráveis 
nas prioridades do Programa Nacional de Papel e Celulose; 

3- percentual residual, que poderá ser destinado a outros pro­
jetos. 

Dentro dessas prioridades, Senhor Presidente, os projetos de fru­
ticultura enqulldram-se como residuais, em termos de recursos. 

Em virtude disso, não ultrapassaram em muito percentual de 
3% (três .Por cento) em relação ao montante de recursos destinados 
ao FISET-Reflorestamento, no ano de 1978. 

No momento, para o ano .de 1979 foram apenas definidas, pelo 
Departamento de Reflorestamento do Instituto Brasileiro de Desen­
volvimento Florestal, as frutíferas e palmâceas prioritárias para 
cartas-consulta, qliiet dizer, aquelas que serão consideradas para o 
recebimento de recursos de incentivos fiscais. 

Cabe observar, no entanto, que para. a análise das referidas 
cartas-consulta, objetivando o plantio de ãrvores frutlferas, a Por­
taria n'8, de 15 de fevereiro de 1977, do Departamento de Refloresta­
mento do IBDF, em seu artigo 41, estabelece que deverá ser res­
peitada a ordem fixada "no Orçamento de Comprometimento do 
FISET - FJorestamento e Reflorestamento, anualmente aprovado 
peloCDE". 

Esse orçamento, porém, apenas ·residualmente, segundo os 
termos do Decreto n' 79.046, de 27 de dezembro de 1976, contempla 
os projetc's relativos a frutíferas. Sendo assim, muito embora o 
Departamt:nto de Reflorestamento do IBDF tenha estabelecido 
como espécies prioritárias p.ara a macrorregião circunscrita ao 

Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul maçãs e peras (pêssegos 
e ameixa.,, logo a seguir, na escala da prioridade), o imPasse per­
manect!. 

J"la medida em que no orçamento da autarquia encarregada de 
gerenciar os recursos de incentivos fis.cais~s frutíferas não são priori­
tárias, a definição posterior, que coloca em primeiro plano para a 
região citada as espécies citadas (maçãs e peras), perde muito do seu 
potencial. · . 

O resultado, Sr. Presidente,jâ é de se esperar, a menos que haJa 
uma alteração de perspectivas tendo em vista aspectos também de 
importância bastante ampla, como seja o equilíbrio da balança 
comercial do Pais. -

É fundamental que os recursos sejam direcionados no sentido de 
serem resolvidos os problemas maiores. 

Daí voltarmos ao ponto inicial, qual seja o de providenciar a 
rápida substituição de importações onde tenhamos, de fato, con­
dições claramente delineadas, numa atividade que ganha relevo 
porque gera empregos em um nível bastante grande e não oferece 
nenhuma contra-indicação. 

Cabe também observar que o cultivo de maçãs em Santa Cata­
rina, em especial, é feito em pequenas propriedades, pois a média do 
valor produzido na safra 1976jl977 esteve em torno dos 54 mil 
cruzeiros. 

Conjugam-se, portanto, fatores consideráveis para que sejam 
estabelecidos maiores incentivos à produção de maçãs no Estado de 
Santa Catarina, pela liberação de níveis mais amplos de recursos, por 
intermédio do mecanismo FISET - Florestamento e Reflores­
tamento. 

De um lado, Sr. Presidente, há todo o interesse nacional em 
reduzir o d,eficit ·comercial que este ano deverá estar em torno dos 
700 milhões de dólares. Tanto mais porque a redução do dejlcit não 
implica em subsidiar exportações, o que nos parece de má política, 
uma vez que os recursos assim dispendidos podem ser perfeitamente 
redirecionados no sentido das atividades que permitam uma reei· 
clagem produtiva, gerando bens internamente e aliviando _as 
compras externas. 

De outro lado, tendo em vista também que internamente con· 
tinuamos enfrentando problemas econômicos sérios, um aumento de 
produção de qualquer bem pode contribuir para um alivio da si­
tuação. 

Produção significa renda. No caso, além disso, sendo agrícola a 
atividade, e das que solicitam cuidadoS especiais, um outro dilema 
estará também sendo atacado, o do emprego. 

Sr. Presidente, acreditamos ter traçado um quadro suficiente­
mente amplo a respeito do problema. 

Resta, portanto, aprofundar o estudo da ma!~ria, de forma a en­
caminhar maiores recursos de incentivos fiscais do FISET - Flo­
restamento e Reflorestamento para a fruticultura, em especial 
àquelas espécies denominadas de clima temperado. 

Com isso, estaremos aliviando despesas de porte, que oneram o 
balanço de pagamentos do País. No caso, não ficaríamos somente 
numa projeção desse tipo, porquanto ~staríamos, ao mesmo tempo, 
incentivando uma atividade agricola, cujas perspectivas pàra o 
aumento da renda (pelos excelentes retornos que a caracterizam) e 
do emprego são de todo favoráveis. 

Ficamos, portanto, aguardando as providências que nos pa­
recem itnprescindiveis e especialmente viáveis, tendo em vista o 
quadro em que se coloca a reivindicação, que não é apenas de um 
Estado, pois que está de acordo com os mais altos interesses na­
cionais. 

Com essa abordagem, Sr. Presidente, estamos mostrando que é 
adOtando medidas acertadas no campo da estrutura económica brasi­
leira que poderemos resolver os problemas econômicos e sociais 
deste País, e não apenas com medidas monetaristas, como têm sido 
adotadas ao longo dos últimos anos, mas que têm-se revelado insu­
ficientes na solução dos nossos problemas. 

Esperamos assim, com patriotismo, prestar mais uma colabora· 
çào ao Governo, à Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem\) 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

Titulares 

1. HeitOI' Dias 

2. Murilc, Poroito 

3. Cotte1·e Pinheiro 

4. Osires Teixeir'O 

S. Soldo,r'lho Derzi 

6. Wi\sort Gonçolvet 

7. Virgilic) Távora 
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• 
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. JftM Freire 
2. Ruy Santos 
3. Lenoir Vargas 
4. Ja~bos Pauarinho 
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• 
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Prettdente: Magalh6n Pinto 

l'·V.u-Prtiicktnte: Saldanha Derzi 

:29-Vi~Pfflidente,: Nelson Carneiro 

Suplentes. 

1. Magalhães Pinto 1. Accioty filho 

2. Alexandre Costa 

3. Virgilio Tóvoro 

-4. JesM Freire 

5. Arnon de Mtlllo 

6. Saldanha O.rz.i 

7. Jos' Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 
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2. fous.to Castelo-Brafico 

3. Helvidio NuMs 

-4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Luiz. Cavalcante 

1, Marcos frei,. 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Soturnino 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Fora h 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 
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1. Alexandre Costa 
2. Gu$tavo Copanema 
3. Vilela de Magalhães 

l . Adalber1o Seno 
2. látaro Borbo~a 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 
Reuniãe~: Quir·tas-feiros, Os 9:30 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COM15SÀO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pres.iden1e: lo\Jrivol Sop1is1o 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulores Suplentei, 
ARENA 

L Alexandre Costa L Otto.t!ll\mor.n 
2. Luiz Covakallle 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wibon Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Mogo\hOes 

MDB 
L Evondro Carreira L lázaro Borbozo 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto 5aturnino 

Assi$lente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, os 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUÉRITO 

Comissões Temporários 

Chefe: Ruth de Souzo Castro 
local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 25-8505 ~ Romol303 

l) Comissões Temporárias poro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias paro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiois e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do Regirnento 

Comum~. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Roma\ 67 4; 
Alfeu de bliveira- Romol 674; Cleide Mario 8. F. Cruz- Roma\ S98; 
Mouro Lopes de Sa- Romal310.-

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

• 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARAO ANO DE 1978 

HORAS TERÇA S A-L A S ASSISTtNTE IIORIIS QUINTA SAL AS ASSISTE~TE 

RUY BARBOSA RONALDO 0'h00 C.F ÇL0VIS &EVILlCQOA cJ.JiOIOO 
C.T. 

Rarr.ah -621 e 716 JWna,l - 623 
10:00 

C.A.R. 
CLOVIS BEVILAcOUA GUILli&RME 09: )0 c.s.P.c. ilUY BA!I:BOSA SOlHA 

RamAl - 623 Jto~~r.:ais -621 • 716 

C.A. CLOVIS 2t:VlLI..CQllA CLJI.UDlO C.!:.C CLOVIS BEVILlCQUA sONIA 
Rar.lal - 623 costA )t4m<;l - 623 

lO: lO 10:00 
RUY BARDOSA cJtNDIOO ll.UY BARBOSA 

C.R.f:. Ra.mAt& _,n e "' 
C.O.F. 

ll.&mats -621 e 116 RONALJJO 

ROAAS S A L A S ASSISTENTE C.L.S CLOVIS .BEVIW.CQUA LtoA QUARTA i\ollflal - 6:t3 
U.:OO 

RCY Dlr.RBOSA LtDA 
i\UY FJ.RBOSA 

~DA 
09:00 c.s.N. Ramal& _,ll e 716 

c.s. ltama1s -621 e 716 

CLO\''lS DEVJLA A CLOVIS B!:VIlJ:.CCUA .. .,. 
c.c .. J. "-lll"lal - 623 OJI.to:I&J.. 12:00 C.R. ~tar.~al - UJ """"'"' lO:OC 

C.M.!. RUY B.A!ISOSA RQ)';MJ)O 
R.un.a1.s -621 e 716 

lO: lO C.E. Rü'Y BARBOSA DANIEl. 
Ratr~A1s -621 e 116 
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